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DIIlECÇXO GERAL DO ULTRAMAR-ta REPAIITIÇXO

5 DE JANEIRO DE 1901

BOLETUl ~1IL1TAnDO ULTRAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. 0_ Dc,wclos

!Iillislerio dos lIegoeios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
p Reparli~ão- 2.:1 Secção

Nos termos do artigo 111.0 do decreto de 26 de outu-
bro de 1899, e tendo ouvido a junta consultiva do ultra-
mar: ?ei por bem decretar o seguinte: .

Artigo 1.0 E ereada, para o serviço da fiscalisação
interna da alfandega de S. Thomé, uma unidade militar
fiscal que se denominará «secção da guarda fiscal de
S. Thomé».

Art. 2.0 É approvado o regulamento da secção da,guarda
fiscal de S. Thomé que baixa assignado pelo ministro e
secretario d'estado dos negocios da marinha e ultramar.

Art. 3.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha

entendido c faça executar. Paço, em 8 de outubro de
1900. =REI. -- Antonio Teieeira de Sousa.

Regulamento da secção da guarda fiscal de S. Thomó

CAPITULO I

Organisac;iio, attribuiçõ<,s c COUlpctcncia

Artigo 1.0 O serviço da fisculisação externa aduaneira
fica a cargo de uma secção organisada militarmente, com-
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posta de individuos exclusivamente europeus, que se de-
nomina a secção da guarda fiscal».

Art. 2.° O pessoal da secção da guarda fiscal e os seus
vencimentos, que se dividem no de categoria e de exerci-
cio, constam da tabella n.? 1.

Art. 3.° A séde da secção da guarda fiscal é na alfan-
dega de S. Thomé.

Art. 4.° Para desempenho da sua missão incumbe-lhe:
a) O serviço de policia c vigilancia nos portos, ensea-

das e ancoradouros sobre as embarcações e mercadorias
sujeitas It direitos;

b) O serviço de guarda e policia do edificio da alfande-
da, estações fiseaes correspondentes e armazena, segundo
as ordens que forem estabelecidas;

c) O serviço de defeza dos interesses da fazenda, prote-
gendo o commercio licito e prestando auxilio para a exe-
cução dos regulamentos fiscaes;

d) Reprimir o contrabando, descaminho de direitos e
trausgreesão dos regulamentos fiscaes;

e) Quaesquer outros serviços de fiscalisação, que por
lei e regulamentos ou ordens especiaes da administração
do circulo aduaneiro dr. provincia lhe forem incumbidos.

Art. 6. e A secção da guarda fiscal só cxtraordinaria-
monte poderá ser empregada em auxiliar as auctoridades
competentes na manutenção da ordem e segurança publi-
ca, ou em qualquer diligencia do serviço policial que possa
ser desempenhada dentro da circumscripção fiscal.

Art. 6.° A secção da guarda fiscal, como parte inte-
grante das forças militares da provincia, póde ser mobili-
sada, por portaria provincial, na defesa da soberania e in-
tegridade da província.
§ único. Ordenada a mobilisação, ficará a guarda fiscal

exclusivamente subordinada ao quartel general.
Art. 7.° O serviço da secção da guarda fiscal divide-se

em serviço terrestre e serviço fluvial.
§ 1.° O serviço da fiscalisaç~o terrestre exerce-se nas

zonas fiscaes do litoral e mesmo no interior das ilhas,
quando se torne necessario.
§ 2.° O serviço fluvial exerCé-IIc nas aguas territoriaes,

nos portos, enseadas, ancoradouro!! e embocaduras dos rios.
Art. 8.° O serviço activo da secção é permanente ou

volante, conforme as exigencias da flscalisnção.
Art. 9.° O governador da província lia de definir as

zonas fiecaes e pôde ampliar ou restringir o numero dos
postos n.I!CItP I'! , IIltl'.l'I\1' ou modificar ;1 sua clnesificação,
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conforme as conveniencias do serviço publico e necessida-
des do commercio, mediante proposta do administrador
elo circulo,

Art. 10.0 A superintendencia e direcção superior dos
serviços, 11 que se referem os artigos 1.0 e 4.0, competem,
nos termos do decreto de 25 de outubro de 1809, ao ad-
ministrador do circulo aduaneiro, a quem cumpre:

a) Submetter ao governador da província, com o seu
parecer, todas as propostas do comiuandaute da secção, e
bem assim as duvidas que se suscitarem sobre a execução
das leis e regulamentos em vigor, resolvendo porém aquel-
las que disserem respeito a assumptos que estejam com-
prehendidos nos regulamentos de serviços, quando da EUa
resolução não importe alteração á regra geral já estabe-
cida;

b) Remetter as folhas ou documentos de despesas e re-
quisições que forem apresentadas pelo commandante da
secção;

c) Expedir instrucções sobre o serviço fiscal ao com-
mandante da secção, que as fará publicar, em ordem de
serviço, pelo pessoal da mesma secção;

d) Receber qualquer queixa ou reclamação contra o ser-
viço da guarda fiscal e mandar proceder a averiguações
tendentes a esclarecer a verdade, a fim de se providenciar
nos termos d'este regulamento.

Art. 11.0 O commandante da secção será nomeado pelo
governador da provincia, e compete-lhe:

a) Ser responsavel pela execução rigorosa das instruc-
ções sobre o serviço fiscal;

b) Dirigir os serviços de policia e vigilancia nos caes,
porto ou ancoradouros sobre as embarcaçêcs e mercado-
rias sujeitas a direitos, conforme as instrucções dimanadas
da administração elo circulo;

c) Requisitar pela mesma administração livros, material
de guerra, utensílios, mobília, ete., para o serviço da sec-
ção;

d) Manter a disciplina e detalhar o serviço interno da
secção;

e) Fazer o arrolamento dos edifícios pertencentes á sec-
ç1to, da carga do material de guerra, bem assim da mobi-
lia e utcnsilios ; e fnzer o registo do movimento de todos
esses materiaes;
)') Processar toda as folhas de despesas da administra-

Ijão da, guarda fiscal;
q) Applicar as penas di ciplinarcs nos termos do regu-
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lamento disciplinar do ultramar em vigor, tendo para este
fim a competencia que é dada ao commandante de com-
panhia.
§ unico. Quando qualquer praça commetta alguma falta

ou delicto, cuja punição exceda a sua competencia disci-
plinar, serão levados taes factos, immediatamentc, ao co-
nhecimento do governador da província, por intermédio
do administrador do circulo e com o seu parecer.

h) Transferir as praças de um para outro posto da pro-
vincia, conforme as conveniencias do serviço com previa
auctorisação do governador, obtida por intermédio do ad-
mistrador, quando a transforencia seja de uma ilha para
a outra j

'L} Rondar ou fazer rondar as forças em serviço em qual-
quer ponto a ver se cumprem regularmente as suas obri-
gações j
J) Satisfazer as requisições feitas, por escripto, pelos

empregados do quadro interno aduaneiro, que hajam de
prestar qualquer serviço extraordinário cm que precisem
de ser coadjuvados pelo pessoal da scc~ão da guarda fis-
cal;

k) Representar ao administrador do circulo sobre a con-
veniencia de estabelecer, supprimir ou transferir qualquer
posto;

l) Prestar o auxilio, a qu se refere o § unieo do arti-
go tiD.o do regulamento do circulo aduan .iro de S. Thomé.

CAPITULO 11

Admlsslto e rCadlllis!lIo

Art. l~.O A admissão das praças da sccçuo da guarda
liscal será feita por alistam nto volnntario de entre as pra·
ças dos batalhões da guarda fiscal ou dos corpo o do c. cr-
oito do reino, que se offerecerem e satisfaçam ~\scondições
seguintes:
1.o Saber ler, escrever e contar regularmente j
2.° Ter bom comportam nto militar;
3.u Ter mais do dezoito annos de idade c menos do

quarenta;
4.0 Ter a robust z physica necessaria.
§ uni '0. Na admissão serão pr feridas as praças das re-

feridas unidad s que já tenham servido no ultramar.
Art. 1:3.0 As praças da guarda fiscal ão obrigadas a

servir na província por tr s anno er. o readmittida por
periodos successivos d tros annos.
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§ unico . .Às praças readmittidas será feito o abono dia-
rio seguinte:

Ao sargento .......•.....................
Ao cabo .
Ao soldado .•.•..........................

200 réis
120 »
100 ll'

CAPITULO III

Nomeações e promoções

Art. 1.4.0 O commandante da guarda fiscal será um offi-
cial subalterno do exercito do reino ou do ultramar, no-
meado pelo governador da provincia.

Art. lr).o Os graduados serão nomeados pelo governa-
dor, precedendo proposta legal do commandante, de entre
as praças da secção que pelo seu provado zêlo, comporta-
mento e aptidão assim o mereçam.
§ unico. O sargento será do exercito, e na falta d'este

sargento da provincia.

CAPITULO IV

Deveres e (lisposições disciplinares

Art. 16.0 Na ordem da subordinação híerarchiea, na
secção da guarda fiscal, o inferior deve ao seu superior
completa obediencia em serviço; respeito e consideração
fóra d' eUe.

Igual respeito e consideração são devidos aos emprega-
dos do quadro interno aduaneiro, nas relações de serviço,
na coadjuvação e auxilio a prestar.
§ unico. O superior é obrigado a manter rigorosamente

os principios de subordinação e as regras de disciplina mi-
litar, fazendo respeitar a sua graduação e posto pelos meios
auctorisados nos regulamentos militares em vigor.

Art. 17.0 O commandante póde multar as praças na
perda de vencimentos até dez dias, revertendo o producto
ela multa em beneficiar o rancho.

Art. 18.0 As praças que praticarem faltas graves de
disciplina ou de serviço e as que mostrarem mau compor-
tamento habitual, passarão para a companhia de guerra
da província, onde servirão vencendo como as demais pra-
ças da mesma compankia, até completarem o tempo por que
foram alistadas.
§ unico. A pena de que trata este artigo pôde ser appli-

cada mediante o competente auto do corpo de delicto.
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Art. 19.0 Os castigos applicados ás praças serão regis-
tados nas folhas de registo disciplinar da secção.

CAPITULO V

Premíos c recompeusas

AI't. 20.0 O zêlo pelo serviço fiscal, e o bom comporta-
mento do pessoal da guarda fiscal, serão recompensados
pela fórma seguinte:

a) Louvor em ordem á secção;
b) Licenças até dez dias em cada anuo sem perda do

vencimento;
c) Premio em dinheiro correspondente a dez dias de

vencimento.
§ unico. As recompensas de que trata as alineas a) e b)

podem ser conferidas pelo commandante da secção; e a de
que trata a alinea c) será auctorisada pelo governador da
província sobre proposta do commandante por intermédio
do administrador ou sobre a d'este, ouvido o commandante.

Art. ~1.o As recompensas de que trata o artigo prece-
dente serão attendidas, quer para os effeitos da promoção,
quer para quaesquer outros.

CAPITULO VI

Vencimentos

Art. 22.0 Os vencimentos do pessoal da secção da guarda
fiscal serão pagos por meio de folhas processadas pelo
commandante, que serão enviadas á repartição de fazenda
militar no ultimo dia de cada mez.
§ unico. Nas folhas serão consignados todos os descon-

tos a que o pessoal esteja obrigado.
Art. 23.0 Ao commandante da secção, quando em inspec-

ção dos postos, determinada pelo govemador da provincia,
será abonada, alem dos seus vencimentos ordinarios, uma
ajuda de custo de 21$000 róis diarios.
§ unico. O abono será feito quando se desloque a 5 lei-

lometros fóra da séde e não poderá em caso algum exce-
der a dez dias em cada trimestre.

Art. 24.0 O pessoal da secção no goso de licença regis-
tada não tem direito a vencimento algum.

Art. 25.0 Os vencimentos do pessoal da guarda fi seal
~ão abonados por inteiro:

a) Na actividade do serviço;
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b) Em tratamento no hospital por effeito de ferimentos
ou desastres acontecidos na occasião da repressão do con-
trabando ou descaminho de direitos.
§ 1.0 As praças, quando doentes no hospital, terão os se·

guintes descontos:

Sargentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .•.. 500 réis
Cabos ............•..•................... 360 »
Soldados. . . . . . . . . . • . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . .. 300 »

§ 2.0 Durante o tempo que as praças estiverem doentes
no hospital terão direito ao seguinte abono diario:

Sargentos ..........•..............•.•.... 200 réis
Cabos ............•.................•.... 120 »
Soldados j ••••••• 100 »

§ unico. Fóra das condições mencionadas n'este artigo
perdem a gratificação.

CAPITULO VII

Proventos eventuaes e disposições diversas

Art. 26.0 Os proventos eventuaes do pessoal da secção
da guarda fiscal serão os seguintes:

a) Premio pecuniario conferido nos termos da alínea o)
do artigo 19.0;

b) Gratificação diaria de 320 réis quando empregado
no serviço do lazareto ou de quarentena;

c) Gratificação diária de 200 réis quando empregado na
fiscalisação a bordo dos navios Ou das lanchas com mero
cadorias tributadas, sendo tal gratificação tirada do cofre
dos emolumentos de que trata o artigo 277. o do regula.
mento aduaneiro em vigor;

d) Gratificação pela assistencia aos naufrágios, sendo
por cada praça:

Na costa ........•.......•.•........•..•.. 600 réis
No porto ..•..•..................•...•.... 400 »

e) Productos de multas e tomadias nos casos de appre-
hensão 011 transgressão dos regulamentos físeaes, produ-
ctos que serão divididos nos termos do regulamento adua-
neiro em vigor. '
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§ unico. A gratificação de que trata a alinea b) será
abonada pela fazenda publica quando em serviço no laza-
reto ou postos de desinfecção e pelos capitães ou agentes
dos navios quando as embarcações forem sujeitas á qua-
rentena.

Art. 27.0 Ao pessoal da secção da guarda fiscal serão
distribuidos -exemplares dos regulamentos e providencias
promulgadas sobre os serviços aduaneiros, c o comman-
dante exercital-os-ha na redacção de participações sobre
diversas occorrcncias que digam respeito ao serviço adua-
neiro.

Art. 28.0 Nos casos omissos n'este regulamento ap-
plicar. se-hão as disposições similares que vigoram no reino.

Art. 29.0 O uniforme e armamento da guarda fiscal,
será o que for determinado pelo ministerio da marinha e
ultramar, no novo plano de uniformes para as forças eu-
ropêas no ultramar, com as modificações seguintes:

Emblema no bonnet ou chapéu com as letras G. F. e do
lado esquerdo o numero da praça.

Art. 30. o Para garantia de estabilidade do pessoal da
secção da guarda fiscal na provincia, o governo fica au-
ctorisado a mandar proceder, desde já, á construcção das
installações indispensaveis para a accommodação do mesmo
pessoal, sendo o alistamento feito depois de realisadas essas
installações.

Secretaria d'estado dos negocies da marinha e ultramar,
em 8 de outubro de 1900. =Antonio Teixeira de Sousa.

TABELLA No" 1

Vencimentos do pessoal da secçito da guarda fiscal
de S. Thomé

~ I t ] j~ I_~_ i _J__
1 Offieial subalterno .•.. o j °tda pa.! 50~000 50~000 600$000bnte
1 Sargento o •• o o • o • o • o 25~000 I 20$000 45$()00 510~000
7 Çabos o o o. o. o •• o o.. 18$000115,6000 33$000 2:772~OOO

29 Soldados o •• o o • o •••• o • • 1G~000 115~OOO 30$OOOI10:440~OOO
Total. . . . . . 14:352~000
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TABELLA N.· 2

Dlstrtbulção 110 pessonl

w ~o-e o
3" '"Collocaçâo " '"oe -e o

" Õ E-<

.:5 '"

3 4
6 ti
3 4
1> 4
14 16-- --29 36I

Na séde da alfandega .. , .
Na delegação do Príncipe .
Posto de H. João .
Posto da Fortaleza .
Reserva no quartel .

Somma ...• - ...•....

1
2
1
1
2
7

Secretaria d'estado dos negocios da marinha e ultramar,
em 8 de outubro de 1900.= Antonio Teixeira de Sousa.

~linistHio dlls nrgorios da marinlra e ultramar-Direcção geral do ultramar
i a Repartição - P Scc~áO

Hei por bem transferir reciprocamente de um para ou-
trd Jogar o primeiro tenente da armada, J ayme da Fcn-
seca Monteiro, governador do districto de Benguella, e o
capitão de infanteria, Joaquim 'I'eixeira Moutinho, gover-
nador do districto do Congo.

O ministro e secretario d'estado dos negocios da mari-
nha c ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 30 de novembro de 1900.=HEl.= Antonio
Teixeira de Sousa.

2. o - Por decreto de 14 de novembro ultimo:
Commendador da antiga e muito nobre ordem (la Torre

e Espalla do valor, Iealdnde e merito

Vcriasimo de Gouveia Sarmento, capitão de artilhcria,
governador do districto da Lunda.

Por decretos de 12 de dezembro findo:
Jayme da Fonseca Monteiro, primeiro tenente da ar-

mada - exonerado do eargo de governador do districto do
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Congo, para que foi transferido por decreto de 30 de no-
vembro ultimo.

Provincia de Angola

Em conformidade com o disposto no § 2.° do artigo
196.0 do decreto com força de lei de 7 de setembro ele
1899:

Capitão, o tenente de cavallaria em commissão, João
Manuel da Fonseca.

Por decreto de 13 do mesmo mez:

Quadro oocidenta.l

Capitão, o tenente, Antonio Baptista de Magalhães.
Tenentes, os alferes, Antonio Coelho da Silva e José

Antunes dos Santos.

Estado da India

Nomeado ajudante de campo elogovernador geral, o ca-
pitão de cavallaria, Augusto Candido de Sousa Araujo.

Por decretos da mesma data:

Promovido a facultativo de 2.a classe do quadro de saude
da provincia dc Moçambique, nos termos do artigo 15.0
da carta de lei de 28 de maio de 1i;\Jü, o facultativo ele
2.a classe do mesmo quadro, Candido Escorcio Collaço,

Promovido a facultativo de 2.a classe do quadro de sande
da provincia de Moçambique, nos termos do artigo 15.0
da carta de lei de 28 de maio de 1896, o facultativo de
3.a classe do mesmo quadro, Augusto de Oliveira e Sousa.

Promovido a facultativo de 2. a classe do quadro de saude
da província de Moçambique, nos termos do artigo 15.0
da carta de lei de 28 de maio de 1896, o facultativo do
3.ll classe do mesmo quadro, Francisco Ferreira dos Santos.

Nomeado facultativo de 3.a classe do quadro de saude
de Angola e S. Thomé e Príncipe, nos termos do artigo
106.0 da carta de lei de 28 de maio de 1896, por ter com-
pletado o curso modico-cirurgico, O aspirante a facultativo
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do ultramar, Francisco Eduardo do Carmo Velho, ficando
addido ao quadro emquanto não houver vacatura,

Por decretos de 22 do mesmo mez:

Quadl'O occidental.
Capitão, o tenente, João Ignacio Palermo de Oliveira.
Tenente, o alferes, João Carlos Cabral.
Alferes, o primeiro sargento da guarnição da província

de .Angola, Fernando Arrobas da Silva, e o sargento aju-
dante da. mesma guarnição, José Maria Ferreira.

3.°_ Passaram ao serviço do ultramar os omciaes do exercito do reino
em seguida mencionados:

Por decreto de 29 de novembro ultimo:
Capitão de cavallaria, Augusto Candido de Sousa Arau-

jo - no estado da India.

Por decretos de 12 de dezembro findo:
Capitão de cavallaria, Domingos José Ferreira J unior -

na provincia de Angola.
Alferes de infantaria sem prejuízo de antiguidade, Da-

maso Augusto Marques - na pro vincia de Moçambique.

4, 0_ Parlaria

Ministerio dos negocios da marinha e ultramar- Direc~ão geral do ultramar
4,a Repartição- La Sec~ão

Manda Sua Magestade EI-Rei, pela secretaria d'estado
dos negocíos da marinha e ultramar, confirmar, a titulo
provisorio, até serem reorganisadas as forças de 2.n linha
do districto de Timor, a portaria do governador do refe-
rido districto n.? 97-A, de 20 de novembro de 1899, que

, ' d 2 a I'organisou, no reino de Baucau, um regImento e .: l-

uha, denominado «regimento de moradores de Baucau».
Paço, em 1 de dezembro de 1900. = Antonio Teixeira

de Sousa.
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5.° - Por portaria de 1 de dezembro findo:

Inaotividade temporaria

O capitão da guarnição da provincia da Guiné, Manuel
Cesar de Oliveira, pelo haver requerido.

Por portaria de 4 do mesmo mez :

Inaotividade temporaria

O tenente da guarnição da província da Guiné, Carlos
Xavier Correia Barreto, por ter sido julgado incapaz do
serviço, temporariamente, pela junta de saude do ultra-
mar.

Por portaria de i3 do mesmo mez:
Foi confirmada a portaria do governador geral do es-

tado da Índia, n.? 367, de 10 de novembro ultimo, pela
qual foi passado li situação de disponibilidade o capitão do
quadro de Moçambique, Carlos Augusto de Figueiredo,
por ter sido julgado prompto pal'a o serviço pela junta dto
sande do mesmo estado.

G.° - Por determinação de Sua Magestade EI-Rel:

Provinoia de Cabo Verde

Major, o major da guarnição da provincia da Guiné,
Joaquim Ribeiro de Brito Teixeira,

provinoia da Guiné

Major, o major da guarnição ela provincia de Angola,
Joaquim Antonio Pereira,

Capitão, o capitão, Antonio Baptista de Magalhã 8.

Provinoia de A.ngola

Capitão, o capitão, João Ignaeio PaI rmo de Oliveira.
Tenentes, os tenentes, Antonio Coelho da Silva, José

Antunes dOR Santos e .Toão Carlos Cabral.
Alferes, Os alferes, Fernando Arrobas rla Silva e J sé

1\Iaria Ferreira.
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7. 0_ Uinislerio dos nrgocios da marinba e ultramar - Direcção geral do ullramar
p Reparli~ão- P Rerção

Sua Magestade El.RE\i ha por bem determinar que os
governadores das províncias ultramarinas communiquem
mensalmente, á secretaria d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar, todas as alteraçôes que occorrerem com
os officiaes da armada, exercendo commissões de serviço
dependente dos governos das 1espectivas províncias.

8. 0 __ Minislerio dos ncgocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ullr<tmar
4,a Reparli~ão - t,a Secção

Para os devidos effeitos publica-se o seguinte:
Circular=- Secretaria cl'estado dos negocios da guerra-

Direcção geral-]. a Repartição --.I'. o 4: 132 - Lisboa,
15 de dezembro de 1900- Ao sr. commandante da I." di.
visão miltar - Lisboa - Do director geral da secretaria
da guerra.- Vindo próxima a epocha cm quc têem ele ser
prestadas as informações annuaes, encarrega-me s. ex." o
ministro da guerra de chamar a attenção dos chefes, que
têem de olaboral-us, para a doutrina da circular n.? 5 de
30 de novembro findo, inserta na ordem do exercito n. 021
(1." serie), bem como para o que, a tal respeito, em di-
versos diplomas, tem sido instantemente recommendado.

Sendo, com effeito, tUo importantes documentos destina-
dos a esclarecer o poder central sobre as qualidades dos
offíciaes, fornecendo-lhe assim os elementos precisos, quer
para melhor poder aproveitai-as, quer para assegurar it
corporação dos officiaes do exercito o immaculado presti-
gio que é indispeusavel ella tenha, torna-se de absoluta
necessidade quo sejam redigidas com :t ruais escrupulosa
imparcialidade e judicioso critério, e frisando sempre de
um modo muito especial, as boas ou más qualidades de
caracter e a aptidão ou inaptidão para o commando , visto
que sao os factores que mais influencia têem no desempe-
nho dos serviços militares.

Confia, pois, s. ex." o ministro em que os referidos che-
fes porão todo o zêlo, consciencia e firmeza no cumpri-
mento d'este dever, no qual darão a mais segura medida
para a apreciação de si próprios, bem convencidos de que
aquelles, cm favor de quem usarem de enganosas compla-
cencias, serão os primeiros a, no SE'U foro intimo, a cusa-
rem a Rua tibieza. e de que lhes será tomada a mais stri-
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cta responsabilidade, se, contra o que é de esperar, hou-
verem tão condemnavel e pernicioso proceelimento.= Fran-
cisco Hiqino Craveiro Lopes) general de divisão.

9.° -llillisterio dos negocios da marinha e ultramar-Direcç;io geral do ultramar
4.a Repartição - La Secção

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zem bro de 1R8fi :

Classe de eo:rnporta1:neutoexe:rnplar

Provincia de Angola

Segundo sargento, 11.° ~7/498 ela 1.a companhia de guerra
<la Lunda, José Fernandes Ferreira -medalha de cobre.

Provincia de Moçambique

Primeiro sargento, n.? 4 da companhia de deposito ele
lnhambane, Carlos Alberto Portugal Madeira - medalha
de cobre.

Segundo sargento, n.? 30/30 da 8.a companhia de guerra,
Zeferino de Castro Navarro -medalha de cobre.

Classe de eo:rnporta:rnentoexeJnplar

Estado da India

Official de I." classe da extincta repartição fiscal, refor-
mado com a graduação de major, Pedro Antonio de
Unhão - medalha de prata.

Primeiro sargento, n.o '2/47 ela 6. a companhia do bata-
lhão de infantaria, José Maria dos Reis - medalha de
prata.

Iliuislerio dos negocios da marinha e ultramar - Dirrcção geral do ultramar
Repartição de saude

Condecorado COIU a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Sargento ajudante, n. o 16/1 da companhia de saude da
província de Moçambique, José Francisco Xavier Guião-
medalha de prata.
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10.0_ Alillisterio dos lIegocios da marinha c ultramar - Direcção gemi do ultramar
ta Repartição - P Secção

É concedido o uso da medalha Rainha D. Amelia,
creada por decreto de 23 de novembro da 1895, ao offieial
abaixo mencionado:

Tenente coronel de artilheria, Antonio J osó de Araujo--
medalha de oiro, expedição a Moçambique em 1894-1895.

11. 0_ Billistel'io dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
I.'l Rrpartição-1.a Secção

Declara-se:
1.0 Que foi mandado apresentar no ministerio da guer-

ra, em 18 de dezembro findo, o alferes de infanteria, em
commissão na provincia de Moçambique, Julio Augusto
Rodrigues de Aguiar Junior, por ter sido julgado incapaz
do serviço do ultramar.

2.° Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado:

Em 1 de dezembro findo:
O capitão de infanteria, José do Nascimento Pinheiro,

vindo da provincia de Moçambique, por ter terminado a
commissâo, sendo mandado apresentar no ministerio da
guerra.

Em 3:
O major do quadro de Moçambique, João Freire Mon-

teiro Bandeira, vindo da referida provincia por determi-
nação d'este ministério, a fim de seguir para a província
de Angola, onde foi mandado fazer serviço nos termos do
artigo 43.0 do regulamento disciplinar.

O tenente de eavallaria, Alfredo Augusto IIypolito Cor-
reia Maximiano e Costa, vindo da provincia de Moçambi-
que, por ter desistido de continuar ali a servir, sendo man-
dado apresentar no ministerio da guerra.

O alferes de infanteris sem prejuizo de antiguidade,
Damaso Augusto Marques, por ter sido requisitado para
servir em comruissão na província de Mo~'ambiqlle.

Em 10:
, Os capitães de cavaJlaria, Domingos José Ferreira J u-

nior e Augusto Candido de Sousa Araujo, por terem sido
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requisitados para servirem em commissão, o primeiro na
provincia de Angola e o segundo no estado da India.

Em 18:
O alferes de cavallaria, sem preJUlzo de antiguidade,

Antonio Manuel, que regressou á metropole por ter termi-
nado a commiesão que desempenhava no corpo de policia
e fiscalisação de Lourenço Marques. Foi mandado apre-
sentar no ministério da guerra no mesmo dia.

Em 21:
O alferes reformado do quadro occidental, Antonio For-

tunato, vindo da provineia de Cabo Verde, para residir na
metropole.

Em 24:
O alferes do quadro da India, Francisco Xavier Henri-

ques, que veiu do mesmo estado, por determinação d'este
ministerio, a fim ele seguir para a provincia de S. Thomé
e Príncipe.

O alferes de cavallaria, José Maria da Cunha, vindo de
Angola, por ter terminado a commissão, sendo mandado
apresentar no ministerio da guerra.

Minislerio dos IIrgocios da marinha e ultrauar -Dil'cc~âo geral do ultramar
IIcllarliçfto de saude

Declara-se para os devidos effeitos que se apresentaram
n'esta secretaria d'estado :

Em 30 de novembro ultimo:
ü facultativo de 3.a classe do quadro de saude de Cabo

Verde e Guiné, Francisco Augul:!tu Regalia, que foi man-
dado regressar ao reino a fim de responder a conselho de
guerra.

O segundo phal'lUaeeutico do quadro de saude de Cabo
Verde e Guiné, João Baptista da Silva Matos, que veiu
ao reino com licença da junta de saude.

O facultativo de L." classe do quadro de saude de An-
gola e S. Thomé e Príncipe, José Duarte Monteiro La-
tanja, que regressou da provinda de Angola a fim de go-
sal' seis mezes de licença nOI! termos do artigo 134.° da
carta de lei de 28 de maio de 1896 e do artigo 6.0 do de-
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creto de 11 de agosto ultimo, com principio em 12 de de-
zembro findo.

13. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos officlaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 20 de novembro ultimo:

Segundo pharmaceutico do quadro de saude ele Angola
e S. Thomé e Principe, Domingos Simões Sampaio, trinta
dias para se tratar.

Segundo pharmaceutico do quadro de sande do estado
ela Índia, Antonio José Alves Junior, trinta dias para com-
pletar o tratamento.

Em sessão de 13 de dezembro findo:

Província do Angola

Major, sem prejuizo de antiguidade, graduado em te-
nentl.! coronel, em cormuissão, Antonio Julio de Nobrega
Pinto Bizarro, trinta dias par:! continuar o tratamento .

.
14. o-Licença registada concedida ao officlal abaixo mencionado:

Tenente de engenheria, cm serviço na 4.a repartição da
direcção geral do ultramar, Carlos Alberto Soares Cardo-
so, quarenta dias, com principio em j de dezembro findo,

Obituario

Dezembro ó - Antonio Rodrigues Pontes, capitão da guarnição da
província de Angola.

Rectlílcaç: O

No Boletim lIIilitctr do ultramar u,v 1~, de 12 de dezembro findo,
pago 424, liu. 16, onde se 11\; «Paço, em 22 de dezembro de 1UIIO",
deve ler-se: «Paço, em 22 de novembro de 1\)00•.

Antonio Teixeira de Sousa.
Etltá conforme.

o d1roo~orgeral,



II



DIRECÇXO GERAL DO ULTRAMAR-~.a BEPARTIÇXO

12 DE FEVEREIRO DE 1901

BOLETIII )IILITAR DO ULTRAIIAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

'Iinistcrio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
P Repartição -1.a Secção

Havendo-se reconhecido, pelas circumstancias ultima-
mente dadas em algumas provincias ultramarinas, quanto
é urgente providenciar com relação ao rapido andamento
de processos instaurados por crimes puniveis pelo código
de justiça militar;

Considerando que, devido ao excessivo numero de pro-
cessos crimes existentes em algumas das secretarias dos
conselhos de guerra ultramarinos, tem havido grande de-
mora nos respectivos julgamentos, o que muito tem con-
corrido para a agglomeração dos presos que se acham nas
respectivas casas de reclusão, acarretando prejuízo para o
serviço o disciplina militar, alem do excessivo augmento
do despeza para a fazenda nacional;

Considerando que, pelo ministério da guerra, foi esta-
belecido na organisação do exercito que faz parto do de-
creto ele 7 de setembro de 1899, quo os crimes previstos
pelo referido código, a que corresponda a pena de encor-
poração em deposito disciplinar, e os crimes communs,
commettidos por praças de pret, aos quaes, pelo codigo
penal ordinário, corresponda a pena de prisão correccio-
n~l .até seis mezes, sejam julgados pelos conselhos de dis-
ciplina rogimentaes;
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Tendo ouvido a junta consultiva do ultramar e o con-
selho de ministros; e

Usando da auotorisaçâo conferida ao governo pelo § 1.0
do artigo 15.0 do primeiro acto addicional á carta consti-
tucional da monarchia:

Hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 As justiças e tribunaes militares nas provín-
cias e districtos autonomos do ultramar continuarão a re-
ger-se pelo codigo de justiça militar de 13 de maio de
1896, com as modificações prescriptas na carta de lei de
26 do mesmo mez e anno, e mais disposições estabeleci-
das na carta de lei de 21 de julho de 1899, com as alte-
rações contidas nos artigos seguintes.

Art. 2.0 Os crimes previstos pelo codigo de justiça mili-
tal' a que corresponda a pena de incorporação em depo-
sito disciplinar, e os crimes communs, commettidos por
praças de pret, aos quaes, pelo codigo penal ordinário
corresponda a pena de prisão correccional até seis mezes,
serão julgados pelos conselhos de disciplina dos districtos
e provincias do. ultramar.
§ unico. Aos tribunaes militares que pelo artigo 2.° da

carta de lei de 26 de maio de 1896, compete administrar
justiça, se devem juntar os «conselhos de disciplina dos
districtos e províncias do ultramar."

Art. 3.0 Os conselhos de disciplina a que se refere o
artigo anterior serão compostos pelos officiaes indicados
no artigo 89.0 do regulamento disciplinar das forças ultra-
marinas, e mais um promotor, um defensor e um secre-
tario, e terão jurisdicção no respectivo districto ou provin-
cia, a que pertencerem.
§ 1.0 O promotor será nomeado pela auctoridade a

quem competir a nomeação do conselho.
§ 2.° O defensor será o advogado ou official escolhido

pelo aecusado. Quando não se tenha realisado aquella esco-
lha ou nenhum official acceite a missão de defender o
accusado, o respectivo governador do distrieto ou de pro-
vincia mandará nomear um official subalterno para exer-
cer aquelle cargo.
§ 3.° O secretario será o sargento mais graduado ou

antigo em serviço na séde do districto ou na capital da
provincia onde se reunir o conselho.
§ 4.0 Os conselhos de disciplina reunir-se-hão por or-

dem do governador da província, cumprindo ao governa-
dor do districto, ou, no districto que for sé de do governo
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de provincia, ao respectivo chefe do estado maior, chefe
da repartição militar ou secretario do governo, conforme
as circumstancias, a competente nomeação e fazer exe-
cutar essa ordem no mais curto espaço de tempo, sem
prejuizo da necessaria preparação do processo,
§ 5.0 E applicavel aos conselhos de disciplina o que nos

artigos 457.0 e seguintes do codigo de justiça militar se
acha estabelecido para os conselhos de guerra com relação
a recursos; sendo taes recursos interpostos para os gover-
nadores das respectivas provincias ou districtos autono-
mos, a quem, nos indicados processos, fica competindo as
funcçõcs judiciaes estabelecidas para o supremo conselho
de justiça militar, no referido codigo.
§ 6.0 No que respeita á competencia ilo promotor, de-

fenso!' e secretario, á discussão da causa em audiencia,
conferencia e julgamento, será observado o que se acha
disposto no regulamento approvado por decreto de 20 de
setembro de 1899, para os conselhos de disciplina regi-
mentaes do exercito do reino, quando funccionam como
tribunaes de justiça .
. Art. 4.0 Emquanto não houver nas provincias ultrama-
nnas estabelecimentos proprios para a exocução das penas
de encorporação em deposito disciplinar, os indicados tri-
bunaes applicarão esta pona e em substituição a de prisão
militar, ,

Art. 5.0 A auctoridade a quem compete mandar exe-
cutar as sentenças, nos termos do artigo 515.° e seguintes
do codigo de justiça militar, é a competente para deter-
minar o cumprimento da pena applicada.

Art. 6.0 As disposições do presente decreto são appli-
caveis a todos os processos pendentes em que não haja
sentença passada em julgado.
Art, 7.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O ministro e secretario d'estado dos negócios da ma-

rinha e ultramar assim o tenha entendido e faça oxe-
cutar. Paço, em 22 de dezembro de 1900. = REI. =
Antonio Teixeira de Sousa.

lIilli. terio dos negocio: da marinha e ultramar- Direr~ão !leral do ultramar
ta Reparti ão - t.a ec~ão

Para execução do § G.o do artigo 3.0 do decreto de 22
de dezembro de 1\)00, publica-se o seguinte:
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Secretaria d'rsta3o dos lIc~ocios da guerra-Direcção geral
3,a llepartição

Em conformidade com o disposto no § 6.° do artigo 137.°
do decreto com força de lei de 7 de setembro de 1899:
hei por bem approvar e mandar pôr em execução o regu-
lamento dos conselhos de disciplina regimentaes, quando
funccionem como tribunaes de justiça, que faz parte
d' este decreto e baixa assígnado pelo ministro e secreta-
rio d'estado dos negocios da guerra.

Os ministros e secretaries d'estado dos negocios da jus-
tiça e da guerra assim o tenham entendido e façam exe-
cutar. Paço em :30 de setembro de 1899. =REI. = José
Maria de .Alpoim de Cerqueira Borqes Cabral= Sebastião
Custodio de Sousa Te~les.

Rp,gulamento dos conselhos de disciplina reglaentaes
quando funccionem como tribunaes de justiça

Artigo 1.° O general commandante da divisão, tendo
examinado o auto de corpo de delicto remettido pelos
corpos ou estabelecimentos sob as suas ordens, no qual se
revele a existenoia de crime a que corresponda a pena
de encorporação em deposito disciplinar, ou prisão correc-
cional até seis mezes, sendo praça de pret o seu auctor,
mandará supprir qualquer omissão que n'elle encontre e
importe nullidade ou torne obscura a prova.

Estando o auto regularmente constituido, ordenará por
despacho, que o accusado 011 accusados respondam perante
o conselho de disciplina competente, que 1:1. cada um seja
entregue uma nota da sua culpa, se lhe notifique que se
expediram as deprecadas ele accusação, quando as houver,
e se lhe dê uma relação das testemunhas.
§ unico. Cada artigo do despacho de accusação deve

reunir a criminalidade de cada facto, separadamente para
cada accusado, especificando com clareza e precisão os
seus elementos constituitivos, por modo que não haja com-
plexidade ou deficiencia (modelo n.? 1).

Art. 2.° Lançado o despacho, que comprehenderá tam-
bem todas as circumstancias aggravantes e attenuantes que
o auto mostre existirem contra e a favor dos accusados,
segundo os artigos 11.° e 12.° do codigo de justiça mili-
tar e 34.° e 39.° do codigo penal ordinário, ordenará o
general que o processo seja enviado ao promotor do res-
pectivo conselho de disciplina, por intermcdio do chefe do
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corpo ou estabelecimento onde reunir o conselho, que será
sempre o intermediário entre este e o quartel general da
divisão.

Art. 3.0 Quando as testemunhas de aecusação residirem
fóra da comarca judicial onde fnncciona o conselho, fará
o general expedir as cartas precatorias, passadas em nome
do chefe da repartição de justiça ou de quem legalmente
o substitua, ás auctoridades competentes, pela fórma e nos
termos estabelecidos para os auditores dos conselhos de
guerra territoriaes, as quaes, depois de cumpridas, man-
dará remetter ao promotor do correspondente conselho de.
disciplina.
§ unico. Nas ilhas adjacentes serão as depreca das de-

volvidas pelos juizes deprecados aos commandantes dos
regimentos, onde reunir o conselho, para o que será men-
cionada esta circumstancia na respectiva precatoria.

Art. 4.0 Em caso de crime commnm, solicitará o gene-
ral do delegado do procurador regio da comarca da natu-
ralidade do accusado, o certificado do registo criminal ao
mesmo referido, o qual mandará remetter ao promotor.

Sendo o accusado natural das ilhas adjacentes e ali jul-
gado, indicar-se-ha ao agente do ministerio publico que
deve o certificado ser enviado ao commandante do regi-
mento onde reunir o conselho.

Art. 5.0 Quando conste que o accusado foi já conde-
mnado por algum crime previsto nas leis militares, sendo
crime militar o que mostre o processo, obterá o general co-
pia da sentença ou sentenças condemnatorias, as quaes
mandará remetter ao promotor respectivo.

Art. 6.0 O chefe do co.rpo ou estabelecimento, logo que
l'eceber o processo com o despacho do general, nomeará o
defensor officioso do accusado, no caso d'este não escolher
outro, ou o escolhido não acceitar a missão de o defender.
§ unico. O defensor será dispensado do serviço regimen-

tal só nos dias em que lhe é facultado o exame e estudo-
do processo, e nos de julgamento.

Art. 7.0 Em o promotor recebendo o processo, articu-
lará logo o acto accusatorio (modelo n.? 2), em rigorosa
conformidade com o despacho do general, requerendo que
ao accusado sejam applicadas as penas da lei violada e
offerecendo as testemunhas que pretenda produzir para
prova da accusação.
§ 1.0 Quando o promotor julgue necessario indicar al-

guma testemunha não inquirida cm corpo de delicto e re-
sidente fóra da comarca, requererá ao general (modelo
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n. o 3), que ella seja inquirida por depreenda, fundamen-
tando' o requerimento, e aguardará a solução do general,
que será lançada em termos de despacho no requerimento,
e este junto aOS autos.
§ 2.0 No caso de deferimento, intimar-se-lia ao accusado

a nova testemunha.
Art. 8.° Articulado o libello, fará o promotor entrega

do processo ao secretario, que lançará n'elle a autuação
e termo de apresentação (modelos n. os 4 e f)), extrahindo
em seguida a nota de culpa de cada accusado, a qual de-
verá conter as declarações expressas nos n. os 1.0 a 7.0 do
artigo 393.° do codigo de justiça militar.
§ 1.0 Todos os documentos que se relacionem com os

processos serão a elles juntos, lavrando sempre o secre-
tario os termos de juntada (modelo n.? G), numerando e
rubricando todas as folhas e documentos.
§ 2.° Q'uando algum accusado responder por mais de

um crime da jurisdicção e competencia dos conselhos de
disciplina, serão os processos appensos, por ordem de an-
tiguidade, ao mais antigo.

Art. 9.0 O secretario entregará a nota de culpa a cada
um dos accusados, juntando ao processo uma certidão as-
signada pelos interessados (modelo n.? 7), ou por duas
testemunhas, se elles não assignarem, e dará seguidamente
cumprimento ao artigo 305.° do codigo de justiça militar
(modelo n. ° 8).

Offerecendo os accusados testemunhas de defesa, apre-
sentará o secretario o respectivo rol e objecto sobre que
devem ser inquiridas ao chefe do corpo ou estabelecimen-
to, o qual lhe dará o devido destino, segundo as testemu-
nhas residirem fora da comarca, tenham nella residencia
c reuna o conselho nas ilhas OH no continente, em harmo-
nia com o expresso no artigo 3.0 e seu § unico.

Art. 10.0 Se os aceuaados offerecerem testemunhas em
sua defesa, que residam fora da comarca, mencionar-se-lia
na respectiva precatoria, alem dos pontos de accusação,
os de defesa em que especialmente devem depôr, sendo,
nas ilhas adjacentes, as precatorias passadas em nome dos
chefes de corpos ou estabelecimentos e a estes devolvidas.
Tanto as deprecadas passadas em nome dos chefes da re-
partição de justiça, ou dos anteriormente mencionados,
para inquirição de testemunhas de defesa, serão intimadas
ao promotor respectivo, para seu conhecimento.

Art. 11.0 Concluídos todos os actos preparatorios do
processo, fará o secretario os autos conclusos ao corres-
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pendente chefe (modelo n." 9), que logo mandará nomear
o conselho de disciplina e designará o dia em que eUe deve
reunir (modelo n.? 10), tomando todas as providencias para
que nada falte no acto do julgamento.
§ unico. Alem dos officiaes que, nos termos do artigo 89. o

do regulamento disciplinar do exercito, devem constituir
os conselhos de disciplina, nomear-se-ha tambem um sup-
plente, que será o official immediato em grau ou antigui-
dade ao ultimo nomeado, para substituir, em qualquer im-
pedimento legal, algum membro do conselho.

Art. 12.° O secretario intimará o promotor, o defensor
e o accusado, e a parte queixosa, havendo-a com residen-
cia na localidade, do dia, hora e local do julgamento (mo-
delos n.OS 11, 12 e 13), com antecipação de quarenta e
oito horas, juntando ao processo certidão das intimações.

Art. 13.0 Salvo ordem expressa do commandante da di-
visão e até decisão da causa, os processos não sairão das
secretarias dos corpos ou estabelecimentos, onde ficam a
cargo dos promotores e á disposição dos secretaries, para
nelles escreverem quanto ó das suas attribuições.

:Art. 14.0 Os conselhos funccionarão em sessão publica,
excepto quando I>edeem as circumstancias do § unieo do
artigo 408.° do codrgo de justiça militar, no local que
para isso rcuna as necessarias condições o for designado
pelo chefe do corpo ou estabelecimento, observando-se na
discussão da causa, conferencia e julgamento quanto se
acha determinado no codigo e eu regulamento, com as
alterações seguintes:

1.o Reunido o conselho, o presidente tomará o logar
c.entral, tendo á sua direita o vogal mais graduado ou an-
tIgO, á sua esquerda o immediato e á esquerda d'este o
sllpplente.

2.° O presidente accumula as nttribuiçêes que lhe slto
conteridas pela lei e regulamento em vigor C?lll as que na
lUesma lei e regulamento se acham e:;tabelecldas para os
auditores.

0: o Dando-a a hypothese do § 2. o do .artigo 411.0 do
('odlgo de justiça mílitar, () pre!5idente interromperá a
audiencia, lavrando auto do occorrido, que será enviado
ao quartel general, seguindo depois a .discus~ào da causa.

A~t. 15.0 O presidente terá () maxlmo. CUIdado na for-
maçao dos quesitos (modelo n.? 14), convindo que na im.a
)H'Oposiçao siea a enuncia oito dos factos articulados no li-
bello acensaforio dando-lhes a fórn.a do artigo 4H7. 0,
tendo muito em vista o que preceituam os artigos 42ó. ° a
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436.° do codigo de justiça militar; subordinará áquellas
disposições os quesitos subsidiarios, apresentados pela ac-
cusação ou pela defesa (modelo n. ° 15), bem como as re-
ctificações escriptas ou verbaes do defensor ou promotor,
formuladas anteriormente, segundo o art.igo 423.0 do coo
digo.

Art. 16.° O presidente votará sobre a materia de fa-
cto só quando haja empate, isto sem prejuizo da faculdade
que lhe dá o artigo 450.0 do codigo de justiça militar,
mas votará sempre na applicação da pena e nas questões
de direito.

Art. 17.° Nos crimes communs, será sempre levado em
conta o tempo de prisão preventiva soffrida, não sendo
como tal considerada a detenção com homenagem.

Art. 18.° Quando não houver conformidade de votos
sobre o numero de dias de prizão a applicar ao reu, será
este condemnado na menor dos marores penas votadas, la-
vrando-se em seguida a sentença (modelo n." 16) e fa-
zendo-se d'ella as intimações devidas (modelo n.? 17). A
acta da audiencia será feita segundo os modelos n.08 38,
39, 40 ou 41 do regulamento para a execução do codigo
de justiça militar, e, em caso de recurso, seguir-se-hão os
modelos n.OS 42 ou 41 do mesmo regulamento, fazendo-se
as intimações (modelos 18 e 19).

Art. 19.° Quando o promotor, o defensor ou o reu
recorram para o supremo conselho de justiça militar, nos
termos do artigo 457.° e seu § unico do codigo de justiça
militar, o secretario fará entrega do processo ao chefe do
'corpo ou estabelecimento (modelo n.? 20), que o remet-
terá ao secretario d'aquelle tribunal superior.

Art. 20.° No caso de condemnação, expirado o praso
prescripto no artigo 516.° do codigo de justiça militar, en-
tregará o secretario o processo ao respectivo chefe, com o
requerimento para o «cumpra-se» (modelo n. ° 20), assi-
gnado pelo promotor, e, conjunctamente, uma copia au-
thentica da sentença.

Em caso de absolvição, fará entrega do processo e uma
copia da sentença, tambem pelo secretario authenticada,
mas sem requerimento do promotor.

Art. 21.° O chefe do corpo ou estabelecimento enviará
ao quartel general da divisão os processos que lhe forem
entregues nas condições do artigo antecedente.

Art. 22.° Quando se derem as circumstancias do artigo
145. ° do codigo de justiça militar, será extrahido traslado
do processo, depois de findo, na repartição de justiça do
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quartel general, authenticado pelo chefe da repartição, o
qual será enviado á auctoridade competente para os effei-
tos legaes.

Art. 23.0 Ao chefe da repartição de justiça fica per-
tencendo quanto estabelece o artigo 238.0 e seguintes do
regulamento para a execução do codigo de justiça militar
com respeito aos promotores junto dos conselhos de guerra
territoriaes, sobre todos os processos findos e archivados
na respectiva repartição.

Paço, em 20 de setembro de 1899. = Sebastião Cus-
todio de Sousa Telles.
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MODELO N." 1

Despacho de aeensaçno

O general commandante da ... divisão militar

Visto o artigo 136.° do decreto com força de lei de 7 de setembro
de 1899, e

Considerando que F ... (nome, posto, numeres, regimento, filia-
ção, naturalidade, estado e idade) no dia ... (ou no dia que se não
póde precisar, ou entre tal e tal dia) subtrahiu ao seu camarada
F ... (ou a F .. , da classe civil) taes e taes objectos avaliados
pelos peritos na quantia de ... (ou avaliados pelo queixoso sob ju-
ramento), o que constitue o crime previsto e punivel pelo artigo _•.
n.O ... do codigo de justiça militar (ou tal artigo § talou n.s do
codigo penal ordinario).

Ou:
Considerando que F . " (todas as indicações acima mencionadas)

faltou á formatura do recolher no seu quartel no dia ... de ... do
corrente anno, pelas ... horas da noite, conservando-se seguida
mente em ausencia ilIegitima até ••. em que foi presente (sob cus-
todia ou voluntariamente);
Considerando tambem que ao ser presente não deu conta dos se-

g-uintes artigos do seu uniforme que alienou (vendendo, empenhan-
do, etc.), a saber: _.. artigos cuja substituição importa em quantia
superior a 2~500 réis,

Ou:
Considerando que F ... não apresentou á revista de roupa que

em tantos de tal lhe foi passada por ( .•. ) do seu commandante de
companhia, taes e taes artigos que extraviou (mencionar de que
modo) artigos cuja substituição, etc.

Em caso de accumulação de crimes ou reincidencia, mau ou exem-
plar comportamento, ete., todas as attenuantes ou aggravantes se-
rão articuladas.

Determino que, nos termos do artigo 376.0 (n.· 1 ou n.s 2 segundo
for crime militar ou commum) se proceda á acc~tsação do delinquente
perante o conselho de disciplina de ... pelos crimes de ...

Intime-se ao accusado a nota da sua culpa e expeçll.m-se as de-
precadas de aecueação para inquirição das testemunhas que depo-
zerarn cm corpo de delicto.

Quartel general da ... divlsão, em ... de ., . de 18 ...

o eornmnndanto do. ftivhão,

(a) F ...
(<: eueral de .•• )
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:MODELON.o 2

Acto accusatorio

O promotor de justiça junto ao conselho de disciplina de •.•
contra o réu F ... (todas as indicações mencionadas no despacho
de accusação), diz:

1.0
Que o réu, em tal dia, subtrahiu fraudulentamente a F... , etc.,

corno no despacho.

Que tal facto é previsto e punivel por tal numero ou paragrapho
ou simplesmente artigo, conforme a incriminação do general.

3.°
Que o réu ...

4.°
Quc tal facto é punivel pelo ...

5.°
•...................•......... o. , ...........•......•........

6.°
Houve accumulação de crimes.

7.°
Ê o réu reincidente militar.

8.°
Prestou o réu rclevantes serviços á sociedade, distinguindo-se na

campanha de ... , ou salvando F .. ' com rrsco da propria vida.

9.°
Requciro que ao réu sejam applicadas as penas da lei violada.

Dou como testemunhas:

F... !F. . (os que constam dos autos).
P ...

e bem assim P (citando qualidade o residencial.

Quartel em .
o prometor ,

(a) F ....
(P08tO)
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MODELO N.· 3

II!.m. e ex.m• 81'. general commandante de divisão:

Deferido. (a) F ...
(General)

Constando-me que F ..• (qualidade, estado e residencia) póde
prestar informações sobre o crime de ... e suas circumatancias -
por que é accusado F ••• , conforme o despacho de v. ex.' de •.. , e'
especialmente, sobre (mencionar os factos), que julgo ficariam as-
sim melhor esclarecidos, requeiro que o referido individuo seja iu-
quirido por deprecada, no caso de v. ex.' assim o entender por con-
veniente.
Quartel ..•

o promotor,

(a) F ...
(Posto)

MQDELO N.· 4

Âutuação

Aos dias de ..• de 19... , n'esta cidade (ou villa) e secreta-
ria do , autuei o presente auto de corpo de delicto e mais docu-
mentos que o acompanham.
E eu F .•. , secretario, o escrevi e assigno.

(a) F .•.
(Posto)

(Este termo é lançado no rosto do processo).

MODELO N.· 5

Termo de apresentação

Aos ... dias ... (Ii mesma data da autuação) foram-me dados
estes autos pelo sr. promotor.

(a) F ...
(Posto)

N. B. O secretario lançará os termos do processo no espaço dis-
ponível a seguir ao ultimo acto, e só quando o uão houver o fará
em nova folha. As certidões serão feitas em meias folhas. Este ter-
mo é lançado no espaço dísponível a seguir ao acto accusatorio.
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MODELO T.06

Termo de juntada

Aos ... de ... junto a depreenda que se segue (ou outro qual-
quer documento).

o secrotario

(a) F .•.
(Posto)

MODELO N.o 7

Divisão militar

RegiDleuto de ... N.o ..•

Conselho de disciplina

Certifico que intimei ao réu F... a accusação que lhe move o
M. P., lhe entreguei nota de culpa em que vae copiado o acto accu-
satorio e rol de testemunhas (no caso de deprecada, mencionar a
comarca onde vão ser inqueridas) e bem assim todas as declarações
prescriptas pelo artigo 393.° do eodigo de justiça militar, que tudo
lhe li e de que ficou sciente, e foram testemunhas presentes a toda
esta diligencia, os que vão assignar commigo secretario, que isto
escreve e assigna.
Quartel •..

o réu,

(a) F...
TC8temunha8,

1<\ ••
F •..

o secretario,

(a) F ...
(Posto)
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~roDELO N,o 8

Certidão

Certifico que, em cumprimento do disposto no artigo 395.° do
codigo de justiça militar, intimei o sr. defensor do accusado de que
póde tomar conhecimento do processo durante
çam a contar-se desde ámanhã.

E de como ficou sciente vae aasignar com migo secretario, que

dias, que come-

a escrevi e assigno.
Quartel .•.

o defensor,

(a) F...
(Posto)

o secretarto,

(a) F •.•
(Posto)

;\IODELO N.o 9

Termo de conclusão

Aos ... dias .,. de '" faço estes autos conclusos ao ex,"'Ocom-
mandante do regimento.

o secretario,

(a) F ...
(Posto)
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MODELO N.o 10

Designo o dia ... pelas ..• horas da •.. , na sala de ... d'este
quartel, para julgamento d'esta causa.
Façam-se todas as intimações e competentes requisições de (tes-

temunhas, peritos, declarantes, etc.), ás auctoridades respectivas,
e junte-se ao processo a relação dos cfficiacs nomeados para consti-
tuir o conselho.

Quartel _..
(a) F ...

Commandante.

Termo da data

Aos ... dias de •.. recebi 'os do ex.mo commandante do regi-
mento.

o Secretario,

(a) T ...

(Posto)

MODELO N.· 11

Certidilo

Certifico que dei conhecimento aos srs. promotor e defensor do
despacho do ex.·'Ocommandaute do regimento, que antecede.
E de como ficaram scientes vão assignar commigo secretario.

Quartel ...
o Promotor,

(a) F ...

(Posto)

o Defensor,

(a) P_ ..

(Posto)

o Secretarie,

{a) P ...

(Posto)
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MODELO N.· 12

Divisão militar

Hegl:rnent;o de ... N.· .•.

Conselho de disciplina

F '" (posto) commandante ou director de ...
Mando a qualquer pessoa militar, para isso competente, intime

o réu F .•. que no dia... de ... pelas ... horas da ... ha de
ter logar o seu julgamento em conselho de disciplina, pelo crime
por que é accusado, devendo comparecer no tribunal para assistir
ao mesmo julgamento, nos termos do artigo 411.· do codigo de jus.
tiça militar.

Quartel •..
(a) F•.•

Commandante.

Certifico que intimei ao reu supramencionado o conteudo d'este
mandado, de que ficou sciente, sendo presentes as testemunhas
abaixo assignadas.

Quartel de ... o réu,

(a) F..•

(Posto)

AI testemunhal.

(a) F .

(a) F .

o encarregado da Intimação,

(a) F...

(Posto)
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MODELO N." 13

(Quando o queixoso resida na localidade).

Certifico que intimei o queixoso de qne foi designado o dia
de '" por ... horas no quartel d'este ... para julgamento em
conselho de disciplina do réu F ...

E de como ficou sciente vae commigo assiguar (ou por duas tes-
temunhas não assignando) .

... de ." de 19 ...

o queixcso ou nA testerounhae,

(an) FP ...

o secretarío,

(a) P ...
(Posto)
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MODELO N.o 14

Quesitos

(Separadamente os que respeitam a cada accusado).

1.0
F ". (posto e numeros) é culpavel de, no dia .. , ou em dia que

se nâo pode prucisar, -tc., to)' subtrahido fraudulentamente ao seu
earnarada F ... ou a F ... , da classe civil, taes e taes artigos ou
objectos '?

2.°
Taes objectos teem o valor de . .. ou o valor superior ou iufe-

rior a ... ?
3.°

É o mesmo réu culpável de ter faltado á formatura de .. , em
tantos de tal?

4.°
É tambem culpavel de ter-se conservado em ausencia illegitima

até .•. de ... ?
5.°

É ainda culpável de ter extraviado taea e tacs artigos do seu uni-
forme?

6.°
Importa a substituição de taes artigos em quantia superior a réis

2~500'~
7.·

Houve aceumulaçâo de crimes?

8.·
Tem o réu mau comportamento militar?

9.°
É o reu reincidente militar?

ro-
O réu prestou relevantes serviços á sociedade?

Sala do conselho de disciplina, em .. , de ... de 19 ...

(a) 1/ ..• (o mais moderno).
(a) F (o mais antigo).
(a) F (o presidente).
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MODELO N.o 15

(Quesitos subsidiados apresentados pela defeza ou ac cusa ção
quando a haja).

1.°

E estando provado o quesito 5.°, está também provado que o i éu
depois de preso, apresentou taes e taes urtigos 't

2.°

E que em tal caso, no caso affinn rtivo , o valo,' da substituição
dos artigos extraviados é inferior a 2~500 r éis ?

Sala do conselho de disciplina, em '" de ... de Pl ...

o defensor,

(a) F ...
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MODELO N.· 16

Sentença

Perante este conselho de disciplina é accusado F ... (posto e nu-
meros) de (descrever os factos nos termos precisos em que foram
propostos nos quesitos). Pelas respostas dadas aos quesitos verifi-
ca-se que o réu é culpado (do que tiver sido provado nos quesitos),
achando-se por isso incurso na sancção do artigo ... n.s ... do
codigo .. , (transcrever aqui o texto ou textos do artigo ou artigos
a que ee referir}.
Ao que attendendo e a que contra o réu militam as circumstan-

cias aggravuntcs (descrevel-as) e attenuuntes (descrevcl-as tarn-
bem): o conselho julga a accusnção procedente e provada e con-
demna o réu na pena de ... (sendo priaão correccional por crime
commum descontar os dias de prisão já soffrida e substituir os res-
tantes por encorporação cm deposito disciplinar).

Ou:
Pelas respostas dadas aos quesitos verifica-se não ser o réu cul-

pavel pelo facto ou factos de que é aecusado.
A que attendendo, o conselho julga a accuaação improcedente e

não provada, absolve o réu e manda que elle seja posto em liber-
dade e restituido ao goso de todos os seus direitos (ou, no caso de
pender contra o réu outro processo, ou ter havido recurso sobre
aggravo interposto antes dos debates, ou por o presidente ter an-
nullado a deeisão da causa, manda que o réu volte á situação ante-
rior por este ou aquelle motivo).

Sala das sessões do conselho de disciplina, em '" de ..• de ...

(a) F (o presidente).
(a) F (o vogal mais antigo).
(a) F (o vogal mais moderno),
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MODELO N.· 17

Divisão militar

Reghnento de ... No· ...

Conselho de disciplina

Certidão

Certifico que, em seguida á publicação da sentença, intimei os

srs. promotor e defensor, e o réu, que podiam, dentro do praso de
tres dias, quc começam a contar-se desde ámanhã, recorrer para o

supremo conselho de justiça militar no caso de terem a allegar al-
guns dos fundamentos indicaelos no artigo 401.0 do codigo de jus-

tiça militar, e que ali podia o réu constituir o defensor.
E, de como ficaram scientes, vão assignar commigo, secretario.

Sala das scssões, ...

o promotor,

(a) F ...

o defeusor, I

(a) F ...
(1'08to)

o réu,

(a) F ...
(Posto)

o secretarto,

(a) F ..
(P08tO)
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MODELO x- 18

Divisão militar

Reghnento de ... N.o ...

Conselho de disciplina

Certifico que (no local oude for) notifiquei ao réu ... que o
seu processo sobe ao supremo conselho de justiça militar em vir-

tude do seu recurso (ou de quem for) e que podia, querendo, consti-

tuir procurador ou defensor junto d'aquelle tribunal. (Data-se do

local em que se fez a intimação).

o réu,

F ...

(Posto)

A. testemuuhaa,

(a) I!' ...

(a) F ...

o Secretario,

(a) F ...

(POBtO)
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MODELO N.o 19

Certidão

(No caso de recurso)

Certifico que dei conhecimento ao sr. promotor de que este pro-

cesso sobe ao supremo conselho de justiça militar em virtude de

recurso interposto por (mesmo que só haja recurso do promotor)
elle mesmo, pelo defensor ou pelo réu.

E, de como ficou sciente, vae commigo assignar.

Quartel ...

o promotor,

(a) F: ...

(Posto}

o secretario,

(a) F ...

(Posto)

MODELO N.o 20

Termo de entrega

Aos ... dias de ... faço entrega d'este processo ao ex.mo sr. com-
mandante do regimento. E, para constar, faço este, que assigno.

o secretario,

(a) F ...
(Polto)
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MODELO N.o 21

Requerimento para o « eumpra-ae».

II1.0l0 e ex.mo sr. commandante da divisão:

Tendo passado em julgado a sentença que condemnou F. . na
pena de ... pelo crime de ... (o que consta da sentença ou do
aecordão}, requeiro que a sentença (ou accordão) seja cumprida nos

termos da lei.
(Mencionar se nos effeitos da pena é comprehendida a baixa de

posto ou perda da medalha militar).

Quartel ...

o promotor,

(a) F ...

(Posto)
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a d'estado dos negocios da guerra - Repartição do gabinete

Tendo a assembléa geral da cooperativa militar appro-
vado por unanimidade, em sessão de 17 de março do
corrente anno, alterar o § LOdo artigo 27.°, o artigo
60.°, o § 2.° do artigo 61.°, o artigo 63.° e os artigos
65.° e 66.° dos seus estatutos, mandados pôr em execu-
ção por decreto de 18 de outubro de 1893: hei por bem,
em conformidade com o § 4.° do artigo 1.0 dos mencio-
nados estatutos, confirmar e mandar pôr em execução as
alterações que fazem parte d'este decreto e baixam assí-
gnadas pelos ministros e secretaries d'estado dos nego cios
da guerra e da marinha e ultramar.

Os mesmos ministros e secretarios d'estado assim o te-
nham entendido e façam executar. Paço, em 22 de dezem-
bro de 1900. =REI. = Luiz Augusto Pimentel Pinto=
Antonio Teixeira de Sousa.

Alterações aos estatutos da cooperativa militar

Artigo 27.° - Substituir o § 1.0 pelo seguinte:
«§ 1.0 As aesembléas ordinarias reunir-se-hão no pri-

meiro quadrimestre de cada anno, em duas sessões, das
quaes a primeira se deverá realisar até ao dia 10 de ja-
neiro para a eleição dos conselhos gerente e fiscal, e a
segunda dentro do referido quadrimestre para apresenta-
ção do relatorio e contas do anno findo. Em qualquer d'es-
sas sessões poderá realisar-se a discussão de propostas as-
signadas, pelo menos, por cincoenta socios accionistas, e
q~e antecipadamente tenham sido apresentadas ao respe-
ctIvo presidente.»

Artigo 60.° - Substituir pelo seguinte:

«Artigo 60.° Denominação -Os fundos da cooperativa
denominam-se:

«Capital social;
(I Fundo de reserva. 'I)

Artigo 61.°-Substituir o § 2.° pelo seguinte:
«§ 2.° Começam a vencer juro no semestre seguinte

áquelle em que foram liberadas, juro que irá até 6 por
cento, sem que o consumo tenha participação nos lucros,
e alem d'esta percentagem não poderá exceder em mais
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de 3 por cento a retribuição que se estipular para t,

sumo. I)

Artigo 63.0 - Substituir as duas primeiras verbas da
sua constituição pelas seguintes:

«5 a 10 por cento dos lucros annualmentc liquidados;
«A totalidade das joias de admissão ;»

O titulo Fundo incerto que encima os artigos 65.0 e 66.0
substituido por: «Ganhos e perdas»:

Artigo 65.0 --:- Substituir pelo seguinte:

«(Artigo 65.0 Constituem receita d'esta conta:
«1.o Juros de empréstimos, de mora e de fornecimentos

a pras o ;
«2.0 Bonus por fornecimento de artigos que a coopera-

tiva tenha contratado;
«(3.0 Lucros das vendas;
«4.0 Lucros não especificados;
«5.o 50 por cento do capital entregue pelos socios que

não satisfizerem a importancia total das acções subscri-
ptas.»

Artigo 66.0 - Substituir pelo seguinte:

«Artigo 66.0 Á conta de ganhos e perdas serão levadas
as despezas de administração e todas as demais de uso no
commercio, e o saldo liquido será applicado pela seguinte
ordem:

«( 1.o 5 a 1O por cento para o fundo de reserva;
«(2.0 2,5 por cento para retribuir o pessoal menor;
«3.0 0,5 por cento para o monte pio dos empregados;
«4. o 3 por cento para depreciação de mobília, machi-

nau, etc.;
«5.0 Retribuir (I capital;
«6.0 Retribuir o consumo.
«§ unico. Depois de deduzidas as verbas referidas nos

n.05 1.0 a 4.° d'este artigo, destinar-se-há primeiro a quan-
tia necessaria para retribuir O capital até G por cento, e
a restante será distribuida pelos consumidores até 4 por
cento do respectivo consumo. Se ainda restar algum sal-
do, este será destinado a succeasiva e alternadamente ele-
var de uma unidade a percentagem remuneradora do ea-
pital e do consumo. A percentagem será por um numero
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certo de unidades, e a parte não divisivel passará a nova
conta. ])

Paço, em 22 de dezembro de J \)00.= Lui« Augusto
Pimeniel Pinto = Antonio Teixeira de Sousa.

Presidencia do conselho de ministros

Querendo solemnisar o anno santo ao terminar o se-
culo XIX com um acto de clemencia tão amplo quanto seja
compatível com a segurança commum e a disciplina mili-
tar, exercendo uma elas prerogativas do poder moderador,
que mais agradavel me é: hei por bem, tendo ouvido o
conselho d'estndo, decretar o seguinte:

Artigo 1.0 E concedida amnistia geral e completa para
todos os crimes de abuso de manifestação de pensamento
não comprehendidos nas disposições das cartas de lei ele
13 de fevereiro de 1896 e 21 ele julho de 1899, e para
todos os de origem ou caracter politico, uns e outros com-
mettidos até á presente data com infracção lla lei penal
commum ou das leis penaes e regulamentos disciplinares
d.o exercito ou da armada; exceptuando, porém, os elas-
sificados e punidos COIllI) crimes ele homicídio ou de offen-
sas corporaes voluntarias, nos termos dos artigos 340. o ~~
358.°, 360.0, n.? 5.°, e 361.° do código penal.
§ unico. A amnistia concedida n'e .te decreto não releva

do P rdimento da qualidade ou graduação militar, em que
tenham incorrido os réus a quc possa aproveitar aquelle
beneficio.

Ai-t, 2." A mesma amnistia é tambem concedida:
1.0 Para os crim s de tleser~·ão simples do exercito ou

~a armada, eomprchendendo a dos de8crtorc~, a que se re-
fero o artigo 103.0 do regulamento dos serviço do rccru-
tamento, ou de deserção aggravada, se esta o tiver sido
SÓlllente pela subtracção ou extravio de objectos da fa-
zenda;

~.o Para as infracçõee, por cujo motivo estejam cum-
prmdo penas disciplinares os officiaes e praças de pret do
~ercito ou da armada, e para os effeitos ~e. penas disei-

P~Inur s, que tenham sido cumpridas por officiaes do exer-
Cito ou da armada no anno de 1HOO.
§ 1.0 Aos réus a que se l' fer o n.? 1.0 d'este artigo,

sümente se applic~rá a dita amnistia, apresentan~o.se el~es
dentro de dois m zes no reino, de quatro nus ilhas adja-
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centes e de seis no ultramar ou em paizes estrangeiros,
contados, quanto ao reino, ilhas e estrangeiro, desde a data
em que este decreto for publicado na ordem do exercito
ou da armada, e, quanto ao ultramar, desde o dia em que
for publicado na capital da provincia.
§ 2.0 O tempo decorrido, desde que a praça se tiver

constituido em deserção, até ao dia da sua apresentação,
não lhe será 'contado como tempo de serviço para effeito
algum.

Art. 3.0 Aos réus, civis ou militares, condemnados por
sentença passada em julgado até á data d'este decreto, por
infracção de leis penaes, não comprehendida nos artigos
anteriores, e que ainda não tenham sido contemplados com
algum indulto, fica perdoada a quarta parte das penas
que lhes tenham sido impostas.

Art. 4.0 Os processos instaurados pelos crimes compre-
hendidos na amnistia, a que se referem os artigos 1.0 e
2. o, ficam de nenhum effeito, n' elles se fará perpetuo si-
lencio, e os réus, que estiverem presos, em processo ou
sem elle, serão soltos, se por outro motivo não deverem
ser retidos em prisão.

Art. 5.0 As disposições dos artigos anteriores são ínap-
plicaveis aos réus que, havendo sido aecusados pela parte
offendida, não tiverem obtido perdão d'esta.

O presidente do conselho de ministros, ministro e se-
cretario d'estado dos negocios do reino, e 08 ministros e
secretarios d'estado das outras repartições, assim o tenham
entendido e façam executar. Paço, em 29 de dezembro de
1900. = REI. = Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro = A1'-
thur Alberto de Campos Henriques = Fernando Mattozo
Santos = Luiz Auqusto Pimentel Pinto = Antonio Tei-
xeira de Sousa = João Marcellino Arroyo =Manuel Fran-
cisco Va1'gas.

Ilinislerio dos negocios da marinha e ultramar - Direc~ão geral do uhraear
p neparli~ão-f.a Secção

Hei por bem nomear dignitarios da real ordem mili-
tar 'de S. Bento de Aviz, nos termos do n." VII do alvará
de 13 de agosto de 1804, e por satisfazerem ás condições
dos n. os VIII e IX do mesmo alvará, os officiaes constantes
da relação junta que faz parte d'este decreto e baixa as-
signada pelo ministro e secretario d'estado dos negocies
da marinha e ultramar.
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o mesmo ministro e secretario d'estado assim o tenha
entendido e faça executar. Paço, em 1 de janeiro de
1901. = REI.= Antonio Teixeira de Sousa.

Relação a que se refere o decreto d'esta data,
pelo qual são nomeados dlgnitarlos da real ordem militar de S. Bento

de Aviz, os oIDclaes abaixo mencionados

Olftcial

Major, do quadro da India, Francisco Xavier Pereira dc
Macedo.

Oarallelros

Major do quadro occidental, Viriato Zeferino Passalaqua.

Capitães, do mesmo quadro, Antonio Farinha de Gouveia
e Antonio Palermo de Oliveira, e do quadro de Moçam-
bique, Jacinto Honorio José de Moura, Francisco Anto-
nio da Silva Neves o João de Freitas Branco.

Facultativo de 1.3 classe do quadro de saade de Angola e
S. Thomé e Principe, Antonio Bernardino Roque.

Primeiro pharmaceutico do quadro de saude de Cabo Verde
e Guiné, João Antonio Cardoso Júnior.

Paço, em 1 de janeiro de 1901. =Antonio Teixeira de
Sousa.

lIinisterio dos IIrgocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
~. a Rrpartição _ t.a Secção

~onformando.me cOJU o parecer do supremo conselho
de Justi~a militar' hei por bem condecorar com a meda-
lha de prata da classe de valo,' militar, o primeiro cabo,
n.? 186/400, da 2.3 companhia de guerra da Lunda, José
~08 Santos, por estar ao abrigo do disposto no artigo 3.0

b
o regulamento approvado por decreto de 21 de dezem-
1'0 de 1 86 .
. O ministro secr tario d'estado dos negocios da ma-

rlnha e ultramar as im o tenha cntendido e faça execu-
~r: ~a~o, em 10 de janeiro de 1901.=REI.=Antonio
tnxetra de Sousa.
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Secretaria d'cstado dos negocios da guerra-Direcção ~eral- 2.a Repartição

Tendo o ministerio da marinha e ultramar mostrado a
necessidade de substituir um grande numero de praças da
ultima expedição a Moçambique, que, por motivo de doen-
ça, não é possivel conservar n'aquella província, requisi-
tando para tal fim, em 9 do corrente mea, as tropas que
julgou indispensaveis: hei por bem decretar o seguinte:

1. o Quc seja posto á disposição do ministerio da mari-
nha e ultramar, para com a possivel brevidade embarcar
com destino á província de Moçambique, um corpo expe-
dicionario composto das forças que constam do mappa
junto.

2. o Que aos offi.ciaes e praças de pret que constituem
essas forças sejam concedidos os vencimentos e mais van-
tagens estabelecidas nas instrucções approvadas por de-
creto de 12 de março de 1900.

Os ministros e secretarios d' estado dos negocios da guerra
e da marinha e ultramar assim o tenham entendido e fa-
çam executar. Paço, em 24 de janeiro de 1901.= REI.=
Luiz Augusto Pimentel Pinto =Antonio Teixeira de Sousa
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2. o - Por decreto de 22 de dezembro de i900 :
Primeiro tenente da armada, Pedro de Azevedo Couti-

nho _. nomeado governador do districto do Congo, provin-
cia de Angola.

Por decreto de 29 de dezembro ultimo:
Provincia de Angola

Em conformidade com o disposto no § 2.0 do artigo 196.0
do decreto com força de lei de 7 de setembro de 1899:

Capitão, o tenente de artilheria, em commissão, Alfredo
Ernesto de Sá Cardoso (ordem do exercito n.? 31, 2.a se-
ríe, de 31 de dezembro ultimo).

Por decretos da mesma data:
Capitão de cavallaria, José Alfredo Ferreira Marga-

rido - annullado o decreto de 19 de outubro ultimo, pelo
qual foi nomeado governador do districto de Mossamedes.

Capitão de engenharia, João Maria de Aguiar - no-
meado para o logar de governador do districto de Mossa-
medes.

Promovido a primeiro pharmaceutico do quadro de saude
de Angola e S. Thomé e Príncipe, nos termos do artigo 19.0
da carta de lei de 28 de maio de 1896, o segundo phar-
maceutico do mesmo quadro, Aristides Augusto da Silva
Guardado.

Por decreto de iO de janeiro findo:
Promovido a facultativo de 2. a classe do quadro de

sande da provincia de Moçambique, nos termos do ar-
tigo 15.0 da carta de lei de 28 de maio de 1696, o facul-
tativo de 3. a classe do mesmo quadro, Antonio Maria
Flores Loureiro.

Por decreto de i7 do mesmo mez:
Commendador da Ordem Militar de Nossa Senhora

da Concelçllo de Vtlla VlçoRIl

Manuel Ferreira Ribeiro, chefe de serviço de sande re-
formado da provincia de S. Thomé e Principe, com a gra-
duação de coronel.
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Por decretos de 31 do mesmo mez :
Condecorado com duas medalhas de prata da classe de

serviços distinctos no ultramar, por estar comprehendido
nas condições 2.a e 3.a do artigo 9.0 do regulamento de
18 de janeiro de 18~3, o alferes de eavallaria, Antonio
Manuel, medalhas que são trocadas por uma de oiro da
mesma classe, nos termos do artigo 11.0 do mesmo regu-
lamento.

Provincia de Angola

Reformado, nos termos do § LOdo artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão, João Moreira do
Carmo, por ter sido julgado incapaz do serviço militar pela
respectiva junta de saude.

Condecorado com a medalha de prata da classe de ser-
viços distinctos n'o ultramar, por estar comprehendido nas
condições 2.a e 3.a do artigo 9.° do regulamento de 18 de
janeiro de 1893, o tenente, Albano Augusto Paes Bran-
dão.

Condecorados com a medalha de cobre da classe de ser-
viços distinctos no ultramar, por estarem comprehendidos
na condição 2.3 do artigo 8.° do mesmo regulamento, os
sargentos ajudantes, Augusto José de Sousa Magalhães, e
Pedro Albano de Barros Pimentel, e o primeiro sargento,
Theodoro Augusto, e na condição 3.3 do indicado artigo,
o primeiro sargento, Agostinho Coelho Peixoto da Costa.

Provincia de Moçambique

Major, o capitão, Joaquim Pedro Tavares de Pina Rollo.
Tenente, o alferes, Manuel Antonio Gaspar.

\ Reformado, nos termos do § 2.° do artigo .0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o tenente coronel, José
Carlos de Mello e Minas, por ter sido julgado incapaz de
todo o serviço pela junta de saude do ultramar.

Reformado nos termos do n.? :3.0 do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho dI' H, o tenent?, Estevão Rodri-
gues, da Piedade, por ter ido julgado IDcapaz de todo o
serVIço pela junta de sande do ultramar.
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Estado da India

Condecorados com a medalha de prata da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o major, Alberto Feli-
ciano Marques Pereira, e o tenente, Francisco Guedes de
Almeida Osorio.

Nomeado ajudante de campo do governador geral, o se-
gundo tenente da armada, Octavio Augusto de Matos 1\10-
reira.

3.°_ Passou ao serviço do ultramar o omcial do exercito do reino em
seguida mencionado:

Por decreto de 29 de dezembro ultimo:
Capitão de artilhería, Alfredo José Durão - na provin-

cia de Macau.

4.° - Portarias

Alillislcrio dos negocios da marinha e ultramar-Dirccção gcml do ultramar
3.a Repartição

Sua Majestade El-Rei, considerando o prejuizo que re-
sultou para a fazenda nacional de se conceder a exonera-
ção a funccionarios publicos das provincias ultramarinas,
quando sejam devedores á fazenda de quaesquer quantias:
manda, pela secretaria d'estado dos negocios da marinha
e ultramar, recommendar aos governadores das províncias
ultramarinas, Estado da India e distrieto autonomo de Ti-
mor, que não remettam áqnella secretaria d'estado reque-
rimentos de funccionarios pedindo a exoneração dos seus
cargos, sem que previamente hajam depositado nas respe-
ctivas recebedorias a importancia de quaesquer dividas qUE'
tenham para com a fazenda nacional.

Paço, em 9 de janeiro de 1901. = Antonio Teixeira de
Sousa.

Alinisterio dos urgocios da marinha c ultramar - Dimção gml do ultramar
I a Repartição _ P Scc~áo

Em conformidade com o disposto no artigo 4.° do regu-
lamento approvado por decreto de 23 de dezembro de
18V!): manda Sua Magestado a Rainha, Regoute em nome
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do Rei, pela secretaria d'estado dos negocios da mari-
nha e ultramar, nomear os officiaes abaixo indicados para
constituirem o jury para os exames a que devem ser sub-
mettidos dois capitães do quadro oecidental, candidatos ao
posto de major:

Presidente, o coronel de infanteria, Antonio Simões de
Carvalho Vivaldo.

Vogues effectivos, o tenente coronel de infanteria, Mar-
COs João de Avila Pereira, e o major da mesma arma,
José Justino Botelho Moniz Teixeira.
yogal supplente, o major de infanteria, Joaquim Tei-

xen-a de Menezes.
Paço, em 30 de janeiro de 1901. = Antonio Teixeira

de Sousa;

5. ° - Por determinação de Sua Magestade a Rainha, Regente em nome
do Rei:

Provincia de Cabo Verde

. Tenente coronel, o tenente coronel da guarnição da pro·
vlUcia de Angola, Antonio Faustino Pereira de Sá No-
gueir-a.

Província da Guiné

Condecorado com a medalha de prata da classe de bons
S?TviçosJ por estar comprehendido nas disposições dos ar-
tlgos 4.° e 6.° do regulamento de 21 de dezembro de 1886,
o major reformado, Antonio Romão Vieira.

Provínoia de Angola

Major, o major, da guarnição da província de Cabo
Verde, Joaquim Hibeiro de Brito Teixeira.

Tenente, o tenente da guarnição da provincia da Gui-
né, David Ferreira.

6.0 - llinisterio dos ncgocios da marinha e ultramar-Direcção geral do ulll'amar
4.a lIellarti~áo - ta Set'çáo

~stabelecendo o § unico do artigo 4.° do decreto de 10
de Janeiro de 1805 que ::t pena de deportação militar seja
cumprida em província ultramarina Jiffcrente d'aquella
on~e o crime for perpetrado: determina Sua :Magestade a
RaInha, Regente cm nome do Rei, que nas transferencias
~as praças de pret das cruarnições do ultramar, condemna-
as. na citada p na, s:observem as regras marcadas no

artigo 1513.0do regulam nto disciplinar de 23 de nevem-
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bro de 1899, para as praças de pret que tenham de ser
transferidas na conformidade d'este regulamento.

A designação da província para onde deve ser transfe-
rida qualquer praça nestas circumstancias, é da compe-
teneia do respectivo governador.

7. ° -lIinislerlO dos IIPgocios da marinha e ultramar -Direcção geral do ultramar
P Repartição - ta Secção

Para os devidos effeitos publica-se o seguinte:
Circular - Secretaria d' estado dos negocios da guer-

ra - Direcção geral- 2.a Repartição - N. ° 36 - Lisboa,
24 de dezembro de 1900 - Ao sr. commandante da
1.a divisão militar - Lisboa - Do director geral da se-
cretaria da guerra.-S. ex." o ministro da guerra en-
carrega-me de dizer a v. ex." se digne determinar que
se proceda á liquidação do tempo de serviço na ocoasião
em que as praças passam á reserva. = Francisco Hi9ino
Craveiro Lopes, general de divisão.

8.°---lIinislerio dos negocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ultramar
P Repartição - ta Secção

Em conformidade com o regulamento approvado por de-
creto de 23 de dezembro de 1899, é chamado a dar as
provas de aptidão para o posto de major, o official abaixo
mencionado:

Quadl'O oooidental

Capitão, Candido do Peso e Sousa.

9.°_ ~Iinislerio dos negocios da mariuha e ullramar- Direcção geral do ultramar
P Repartição - ta Secção

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de cOJ'l'l.portaJnento exeJ'l'l.plar

Província da Guiné

Capitão, Antonio Baptista de Magalhães - medalha de
prata.
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Provincía de S. Thomé e Príncipe

Tenente, Manuel José Ferreira dos Santos - medalha
de prata.

Provinoia de Angola

Alferes, Carlos Augusto de Noronha Montanha -me-
dalha de prata.

Primeiro sargento n.° 78/109 da 4. a companhia do ba-
talhão de caçadores n.? 4, Antonio Nunes-medalha de
cobre.

Província de Moçambique

Alferes, José Maria da Costa Campos - medalha de
prata.

10. ° -lIinisterio dos ncgocios da marinha e ultramar - Direcção geral do ullramar
4.a Rrparlição - ta Sec~ão

É concedido o uso da medalha Rainha D. Arnelia, creada
por decreto de 23 de novembro de 189b, aos officiaes e
praça de pret abaixo mencionados:

Provincia de Moçambique

Tenente de infanteria, em commissão, Carlos Ivo de Sá
Ferreira - medalha de prata, expedição á India, 1895.

Sargento ajudante (actualmente alferes), Henrique Eu-
rico da Silva - medalha de cobre, operações em Gaza,
1897.

Primeiro sargento n." 2/31 da La secção de infanteria
do corpo de policia e fiscalização de Lourenço Marques,
José Maria Cardoso - medalha de cobre, expedição a Mo-
çambique, 1894-1895.

11. 0_ Jlinislerio dos negocios da marinha e ultramar - D~erção geral do ultrauar
P Reparlição - ta Secção

Nos termos da ultima parte do 0.° 2.° do artigo 2.0 do
decreto de 29 de dezembro de 1900, sobre amnistia, de-
clara-se:

1. o Que fica sem eneito a disposição 11.0 do Boletim
militaI' do ultramar n." 10, do indicado anno, que decla-
rava ter perdido o direito de usar a medalha militar da
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classe de comportamento exemplar, o major do quadro de
Moçambique, João Freire Monteiro Bandeira.

2.° Que são também consideradas de nenhum effeito a
primeira elas declarações publicadas no Boletim militar do
ultramar n.? 0, e a terceira das publicadas no 11.° 10, do
anno proximo findo, com relação a alterações na escala de
accesso do mencionado major e elo tenente elo referido
quadro, Joaquim Reverendo ela Conceição.

12.V-llinistrrio dos negocios da marinha e ultrallJar-Direc~ão geral do ultramar
p Rrpartição _La Secçflo

Declara-se:

1.0 Quc por decreto de 1 de janeiro findo, publicado
na ordem do exercito n.? ~, 2.a serie, de 12 do mesmo
mes, foi nomeado commendador da real ordem militar
de S. Bento de Aviz, o coronel de artilharia, Feliciano
Henriq ue Bordallo Prostes Pinheiro, chefe da 4. a reparti-
ção da direcção geral do ultramar, e official da referida
ordem, o coronel da mesma arma, Arnaldo de Novaes
Guedes Rebello, governador da província de Cabo Verde,
e oavalleiros, os capitães, de cngenheria, Carlos Roma de
Machado de Faria e Maia, e de infantaria, Francisco Ro-
que ele Aguiar e Elmiro Ventura da Conceição elo Carmo,
em commissão na provincia de Moçambique.

2. ° Que foi auctorizado a passar ao serviço da compa-
nhia de Moçambique, o tenente do quadro de Moçambique
Ezequiel José de Bettencourt, '

3.° Que se apresentaram n'esta secretaria d'estado:

Em 3 de janeiro findo:

O cape llão de 3.a classe do exercito, José Joaquim Si-
mões Junior, que, achando-se destacado na província de
Moçambique, regressou á metropole por determinacão su-
perior, sendo no mesmo dia mandado apresentar ;10 mi-
nisterio da guerra.

O tenente da guarnição de An O'ola, Joaquim (1uilh rme
Galhardo, que veiu do Estado da India para reunir fi.
guarnição a que pertence.
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Em 9:

. O capitão de artilheria, Alfredo José Durão, por ter
sido requisitado para servir em commissão na provincia de
Macau.

Em 19:
O alferes de infanteria, Jayme Augusto da Graça Fal-

cão, que veio da provincia da Guiné, por determinação
d'este ministerio, sendo, em 4 do corrente, mandado apre-
sentar no ministerio da guelTa.

Em 21:
O capitão da guarnição da província de Angola, João

!d0reira do Carmo, vindo de Angola, por ter sido julgado
Incapaz do serviço militar.

Em 2:';:

O capitão de artilheria, Alfredo Ernesto de Sá Car-
doso, que veiu da província de Angola por ter terminado
a commissão, sendo mandado apresentar no ministério da
guerra.

13. o _ Licença concedida por motivo de molestia ao omclal abaixo men-
cionado:

Em sessão de 10 ele janeiro:

ProvlDcia de Moçambique

. Tenente, João de Mendonça Perry da Camara, trinta
dias para continuar o tratamento.

14. o _ Licenças registadas concedidas aos omciaes abaIxo mencionados:

Segundo pharmaceutico do quadro de saude de Angola
e S. Thomé e Príncipe, com a gradnação de tenente, Do-
mingos Simões Sampaio, sessenta dias, com principio cm
29 de dezembro do anno findo.

Provincia de Moçambique

Major, João Freire :Monteiro Bandeira, trinta dias, com
principio em 21 de dezembro ultimo, e mais quarenta e
cinco dias com principio em 26 de janeiro findo.
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Capitão, Emílio Augusto Teixeira de Lemos, proroga
ção por mais trinta dias da licença concedida pelo boletim
militar do ultramar n.? 12, de 1900.

Alferes sem prejuizo de antiguidade, J oão Alberto de
Sousa Cruz, trinta dias, com principio em 10 de dezem-
bro do anuo proximo findo.

Estado da lndia

Segundo pharmaceutico do quadro de saude, com a
graduação de tenente, Antonio José Alves Junior, sessenta
dias, com principio em 29 dezembro ultimo.

Obi"tuario

o director geral,

Outubro 1- Balthazar Bívar Moreira de Brito, capitão de ca-
vallaria, em commissão no districto de Timor.

Dezembro l-Joaquim Martins, alferes da guarnição da provincia
de Angola.

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.



DIRECÇÃO GERAI. DO ULTRMIAR-P REPARTIÇÃO

BOLETUI IIILITAR DO ULTIlAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

I.O-Deeretos

Ministcrio dos '~gocios da Marinha e U1tramar-Dircc~ão Geral do Ultramar
Itcpartição de Saude

Nos termos do disposto no § 2.0 do artigo 18.0 e no
artigo 21.0 da. carta. ele lei ele 28 de maio de 189G: hei
por bem, cm nome de EI-Rei, promover ao posto ele coro-
nel o chefe ele serviço de saude da provineia de Moçam-
bique, graduado em tenente-coronel, José ele Oliveira Ser-
rão de Azevedo.

O Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Mari-
nha c Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 31 de janeiro ele 1\.lO1. = BAINHA RE-
GENTE. =Antonio Teixeira de Sous«.

Uinistrrio des Nrgorios rla Marinha e I'Itralllar- Dirccr,ao I;ml do llltramar
Rfpartição de Saude

Tendo o chefe de serviço de aaude, com a graduação
de major, do extincto quadro da província de Angola, José
de Brito Freire e Vnsconcellos, optado pelas vantagens da
carta de lei de 28 de maio de 1S9G: hei por bem, em
nome de EI-Rei, nomeaI-o sub-chefe do serviço de saude
de Angola é de S. Thomé e Príncipe, com a graduação
de t~nente.coronel, nos termos do § 1.6 do artígo 17.0 da
l'('fel'lela carta ele lei.
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o Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 31 de janeiro de 1901. = RAINHA RE-
GENTE. =Antonio Teixeira de Sousa.

Secretaria d'Estado dos Negocios da Guerra - Direcção Geral- ta Repartição

Hei por bem, em nome de El-Reí, demittir do serviço
militar, pelo haver requerido, o alferes de cavallaria sem
prejuizo de antiguidade, Henrique de Almeida 'rocha.

O Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Guerra
assim o tenha entendido e faça executar. Paço, em 7 de
fevereiro de 1901. = RAINHA REG ENTE. =Lui» Au-
gttsto Pimentel Pinto.

'1illisterio dos Negocios da Blarinha e Ultramar - Direcção Geral do Ullramar
4. a Repartição -1. a Secção

Sendo-me presente a consulta do Supremo Tribunal Ad-
ministrativo, acêrca do recurso n.? 10:510, em que é re-
corrente Jacinto Honório José de Moura, e recorridos o
Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Marinha
e Ultramar, e Francisco Raymundo d' Assa Castel-Branco
e outros;

Mostra-se que o recorrente vem, na qualidade de tenente
do quadro de Moçambique do exercito da África Oriental,
recorrer para este tribunal com o fim de obter reparação ao
aggravo, que allega ter-lhe sido feito cm differentes decretos
do Commiasario Regio do Estado da India, promovendo,
nos postos de major e capitão, differentes officiaes do
mesmo exercito, com preterição do recorrente.

O decreto de 16 de agosto de 1895 reorganisou as forças
ultramarinas e estatuiu no artigo 12.0 o seguinte preceito:
os officiaes do ultramar constituirão dois unicos quadros,
o oriental comprehendendo Moçambique, Índia, Macau e
Timor, e o occidental, comprehendendo Angola, Congo,
S. Thomé e Príncipe, Cabo Verde e Guiné; e no § 2.0 do
artigo 13.0 estabeleceu: que, no quadro oriental, contar-se-
ha a antiguidade para a promoção em qualquer posto, pela.
data da promoção a alferes.

O recorrente foi promovido ao posto de alferes por de-
creto de 18 de agosto de 1887 ; succede que o commissario
na India, baseado no decreto de 11 de agosto de 1894
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promoveu, em 4 de novembro de 1897, ao posto de major
Francisco Raymundo d'Assa Castel-Branco, com promoção
de alferes em 18 de outubro de 1888 e Antonio João Mas-
carenhas, com promoção de alferes em 22 de maio de 1890
ti bem assim promoveu ao posto de capitão, em 28 de se-
tembro de 1896, Josephino Manuel Gomes e outros; do
exposto resulta que, fazendo ·se as promoções aos postos
de capitão e major dos officiaes referidos pertencentes,
como o recorrente, ao quadro oriental, a que se refere o
artigo 12.0 do já citado decreto de 16 de agosto de 1895,
se offendeu o disposto no § 2. o do artigo 13.0 do mesmo
decreto, por serem aquelles offi.ciaes mais modernos no
posto de alferes.

O aggravo que se fez ao recorrente com semelhantes
preterições, é injusto e lamentável, se se attender a que
serve em Africa ha mais de vinte annos, e pede o recor-
rente para que, citados os interessados, e informado o re
curso, seja elle, recorrente, mandado promover ao posto
de major com a respectiva antiguidade;

Mostra-se que, dos interessados, só Manuel Freire de
Menezes J unior, capitão da guarnição da India, respon-
deu ao recurso, mostrando que o decreto de 1895 nunca
chegou a ter execução, e vigorando o decreto de 1894,
por força d'este, fôra o proprio recorrente promovido a
capitão, carecendo de direito e de justiça a sua reclama-
ção, em relação a todos os mais interessados seguiu o pro-
cesso á revelia;

Mostra-se responder o Ministerio da Marinha que o Go-
v~rno, depois de demorado estudo, reconhecendo a impos-
~lbilidade de ser mantido o quadro oriental, a que se re-
fere o decreto de 16 de agosto de 1895, mas desejando
ao mesmo tempo dar uma solução ao assumpto sobre que
versa este recurso, de forma que (JS offi.ciaes das guarni-
Ções de Moçambique, Macau e Timor tivessem a devida
c~mpensação do prejuizo que porventura houvessem sof-
frldo com as promoções effectuadas no Estado da India, to-
mou a resolução quc consta do decreto de 4 de agosto de
1898, em vista do que os offi.ciaes das guarnições citadas
reverteram aos quadros a que pertenciam antes da publi-
cação d'aquelle decreto. Esta medida, que foi aconselhada
tambem pela Junta (1011sultiva do Ultramar, e pela C0111-

missão nomeada por decreto de 30 de abril de 1897, teve
como consequencia grande numero de promoções no qua-
dro de Moçambique, ascendendo o recorrente a capitão
em 24 de abril de 1898, unica promoção a que na melhor
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das hypothes s teria direito, se vigora 'se o quadro orien-
tal, como se vê ao fi. 3 e 3 v.

Em vista das razões expostas e dos consid rando do
relatorio junto ao decreto de 4: de agosto de 1 9 ,julgou
o Governo liquidadas as questões com os offíciacs do qua-
dro oriental, tendo tomado a resolução mais vantajosa
para elles;

'lostra-se seguir o processo todos os .eus termo regu-
lares, responder o Ministerio Publico a fi. 38:

O que tudo visto 13 ponderado, e a resposta do Minis-
terio Publico;

Considerando que as informações de fI. 3 ,36 'âo ac-
cordes em considerar, que o recorrente não tem nem ra-
zão nem justiça para reclamar;

Considerando que o decreto de 1895, em que o recor-
rente baseou sua reclamação, nunca t svc .xocuçuo ;

Considcrando que o Governo revogou os quadros cr a-
dOI:!pelo d .creto de 1 95, e collocou os olliciaes nas }lO
síções nntcriores ao mesmo decreto, e assim nenhum offi-
cial ficou prejudicado, e todos foram promovidos nos t r-
mos do decreto de 1 94 j

( 'onsiderundo que, cm virtude do decreto dí.' 1 d >

agosto d ° lSnS, o rCCOIT.nte foi promovido a capitão,
que, na bypotliesc mais vantajosa, ora a uuica pl'omo);~o
(Pt(} poderia ter, se se conservassem os quadros e o de-
creto de 1 95 pudesse xecutar-se, nno tendo soffrido o
recorrente desvantagem alguma:

Hei por bem, conformando me com a mesma C01l ul ta,
negar provimeuto no recurso por falta de fundamento
legal.
Ü Ministro o Secretario d'Estado dos Negocios da Ma-

rinha e Ultramar assim o tenha entendido t' fuça cxecu-
taro l'aço , em 7 de fevereiro de 1!101. HAINIlA UE-
GEN'l'E. Antonio 'Peixeira de OttMt.

Minislerio do. ~rgocios da Marinha e l'Itramar- Dirccç:ío Geral do lltranar
Rfl'ilrl i~do ,Ie ; ;1Ud~

No t rmos (lo artigo 1 ." e sou § 1.° da CaI' ta de lei
d 2 de maio de 1896: hei por bem, III nome d El-
Rei, nomear chefe do serviço d sande de Angoln l'

~. Thomé e Princip , com a graduação do coronel, o ub-
eh fe do m smo quadro, com a gradua ....ao d(' teu Ilh"C,'I)-
ron il, José dI' Brito Freire \' Vnsconcellos.
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o Ministro e Secretario d'Estado dos Negócios da Mari-
nha e Ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 7 de fevereiro de 1901. = RAINHA REGEN-
TE. = Antonio Tei.ceim de Sousa.

!Iillislerio dos Xegocios da Ilariuha e l'ltrauar - Direcção Geral do ['Itramar
Repartição de Saude

Tendo José de Oliveira Lima pedido a exoneração do
logar de facultativo de 3.a classe do quadro de saude de
Angola e S. Thomé e Príncipe, para que tinha sido no-
meado por decreto de 11 de agosto do anno findo, c ten-
do Berardo José Dias Simões de Carvalho, habilitado com
o curso da Escola Medico-Círurgica do Porto, requerido a
nomeação de facultativo de 3.a classe do mesmo quadro,
Com a clausula de completar o tempo de serviço obriga-
tório para aquelle facultativo, conforme as disposições do
artigo 107.0 da carta de lei de 28 de maio de 1806: hei
por bem conceder a exoneração pedida pelo facultativo
José de Oliveira Lima, nomeando para o substituir, com
a clausula indicada, e sem dispendio para a fazenda, Be-
rardo J osé Dias Simões de Carvalho, como facultativo de
3. a classe do mencionado quadro de sande.

O )Tinistro e Secretario d'Estado dos Negocios da Mari-
nha e Ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de fevereiro de 1901. - REI. = Antonio Tei-
xeira de Sousa.

\lillisterio dos Negocios da Marinha e lltraaar - Dirpc~ão Geral do Ullnlmar
Rpllartiçáo de Sande

Sendo-me presente a consulta do Supremo Tribunal
Administrativo acêrca do recurso n. o 10:987, em que é
recorrente Francisco José das Neves Júnior, e recorrido
Norberto Pu s de Oliveira Mamede.

Mostra-se d'este processo que Franscisco José das Ne-
ves Junior, segundo pharmaceutico do quadro de sande
da provincia de Angola e S. Thomé e Príncipe, recorre
do despacho que promoveu a primeiro pharmaceutico do
referido quadro o recorrido, e allega: que, sendo o recor-
r~nte pharmaceutico mais antigo naquelle quadro, e tendo
tIllo bom comportam nto civil e militar, como se vê dos
documentos que junta, devia iRr sido elle o promovido,
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em vista do que dispõe a carta de lei de 28 de maio de
1896, e não o recorrido;

Mostra-se que, ouvido o Ex.?'? Ministro e o respectivo
Chefe de Serviço de Sande, que fez a proposta para a
promoção, nos termos do artigo 20.0 da citada carta de
lei, informam desfavoravelmente a pretensão do recorren-
te, pelo pouco zelo com que desempenhava o serviço a seu
cargo:

O que tudo visto, e a resposta do Ministerio Publico;
Considerando que o artigo 21.0 da citada carta de lei

determina que, em caso nenhum, tenha logar a promoção,
quando as informações officiaes não attestem o bom des-
empenho do serviço dos funccionarios propostos;

Considerando que do processo consta que o recorrente
não tinha pelo serviço a seu cargo o devido zelo e dedica-
ção, como em parte confessa:

Hei por bem, conformando-me com a mesma consulta,
negar provimento no recurso.

O Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 21 de fevereiro de 1901. = REI.= Antonio
Teixeira de Sousa.

2. o - Por decreto de 31 de janeiro ultimo:
Em conformidade com o disposto no § 2.° do artigo 196.0

do decreto com força de lei de 7 de setembro de 1899:
Tenente-coronel, o major de infanteria, em serviço no

Ministerio da Marinha e Ultramar, Augusto Rogerio Gon-
çalves dos Santos (Ordem do Exercito n.0:3, 2. a serie, de
23 de fevereiro findo).

Por decreto da mesma data:
Condecorado com a medalha de prata da classe de assi-

duidade de 8ervi~o no ultramar J o facultativo de La classe
do qu~dro de saude de Angola e S. Thomé e Prin .ipe,
Joaquim Bernardo Cardoso Botelho da Costa, Visconde~~~. .

Por decreto de 7 de fevereiro Ondo:
Cavalleiro da Antiga e Muito Nobre Ordem da Torre

e Espada do valor, lealdade e mérito, o tenente de ca-
vallaria, actualmente no exercito do reino. João Augu to
da Costa. .
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Por decreto da mesma data:
Condecorados com a medalha de cobre da classe de as-

siduidade de serviço no ultramar:

Provinoia da Guiné

Primeiro sargento, n.? 43/748, da 1.& companhia de in-
fanteria, Francisco Maria Lopes.

Segundo sargento, n.? 89/498, da 2.&companhia de in-
fanteria, João Alves.

Província de S. Thomé e Príncipe

Segundo sargento, n.? 151/10, da companhia de guerra,
Manuel Antonio do Jesus.

Provínoia de Angola

Sargento-ajudante, Pedro Albano de Barros Pimentel.
Segundo sargento, n." 53/218, da companhia de dra-

gões do planalto de Mossamedea, José Pereira dos San-
tos.

Provinoia de Moçambique

Primeiros sargentos, n.? 50/15, da secção de artilheria
do corpo de policia de Gaza, J oão Ribeiro Delgado; n. o
176, da 1.& companhia de guerra, Antonio Jorge, e n." 15,
da 2.a companhia de guerra, Hermenegildo Francisco.

Segundos sargentos, n. ° 6, da 4.& companhia de guerra,
Jos6 Bernardo Dias; n.? 14, da T," companhia de guerra,
Francisco Gen roso da Conceição dos Santos; n.? 3, da
{'ompanhia de deposito de Lourenço Marques, José Feli-
ciano de Abreu; n.? 4G, da companhia de deposito de 111-
hambana, Antonio Marques Parada, c n." 7, da companhia
de deposito de Quilimane, arlos Luiz de Cabo Carva-
lho.

Primeiros cabos, n. o 34, da cempanhia de deposito de
Moçambique, José Luiz da Silva, e n." 55, da companhia
de deposito de lnhambane, José Antonio Jorge.

Segundo cabo, n.? 191, da 1.a companhia de guerra,
Manuel Rodrigues da Costa.

Provínoia de Maoau

~rimeiro cabo, n." 16H/68, da 1.a companhia de infan-
teria, Manuel Curado.
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Por decretos de 21 do mesmo mez :

Quadro oocidental

Capitão, o tenente, Joaquim Guilherme Galhardo.
Tenente, o alferes, Eduardo Melim de Vasconcellos.

Quadro de Moçambique

Capitão, o tenente, Antonio Xavier Ferreira Carneiro
de Mesquita.

Tenente, o alferes, Theotonio Maria da Nobrega Pinto
Pizarro.

Alferes, o sargento ajudante da guarnição da indicada
provincia, Mathias Pinto da Fonseca Oliveira.

Por decretos da mesma data:
Promovido a facultativo de 2. a classe do quadro de sande

de Angola e S. Thomé e Principe, o facultativo de 3. a classe
do mesmo quadro, Annibal Celestino Correia Mendes.

Promovido a facultativo de 2.a classe do quadro de saude
de Angola e S. Thomé e Príncipe, o facultativo de 3. a
classe do mesmo quadro, João (Jomes Salgado Junior.

Promovido a facultativo de 2.:Lclasse do quadro de saude
de Angola e S. Thomé e Principc, o facultativo de 3. a classe
do mesmo quadro, Alfredo Martins da Silva Borg s.

Nomeado terceiro pharmaeeutico do quadro de saude de
Angola e S. Thome e Principe, precedendo concurso, o
terceiro pharmaceutico em commissão no mesmo quadro,
Arthur Jayme de Sousa Matta.

Promovido a segundo pharmaceutico de quadro de sande
de Angola e S. Thomé e Principe, o terceiro pharrnaceu
tico do mesmo quadro, Arthur Jayme de Sonsa Matta.

Reformado no posto de alferes, com o vencimento mon-
sal de 15aOOO réis, o primeiro sargento n.? 919 da com-
panhia de saudc do Estado da India, Isidoro Agostinho
da Rosa Dias.

Condecorados com a medalha de cobre da classe de ser-
viços distinctos no ultramar, o primeiro cabo n." 9/11 da
companhia de sande de Macau e 'I'imor, Frederico Pedro
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Correia da Silva Reis Xavier, e o segundo cabo n. o 5/15
da mesma companhia, Joaquim Miguel.

Condecorado com a medalha de cobre da classe de as
siduidade de serviço no ultramar, o primeiro sargento
n.? 45/147 da companhia de saude de Angola e S. Thomé
e Principe, José Antonio da Cruz.

3.°_ Passaram ao serviço do ultramar os omciaes do exercito do reino
abaixo mencionados:

Por decreto de 31 de janeiro ultimo:
Tenente do cavallaria, Antonio Rodrigues Montez .Ju-

nior - no corpo de policia e fiscalização de Lourenço
Marques.

Por decretos de 21 de fevereiro findo:
Tenente de cavallaria, Francisco Xavier Alvares - na

provincia da Guiné.
Alferes de infantaria sem prejuizo de antiguidade, An-

tonio J oaquim da Cunha Junior - na província de An-
gola.

4.° - Portarias

Ilinistmo des :\rgocios da ~Iarinha r Lltramar- Direcção Geral do Ultramar
V Repartição - t.a Secção

Manda Sua Majestade a Rainha, Regente em nome do
Rei, pela Hscretaria d'Estado dos Negocios da Marinha e
Ultramar, louvar os segundos sargentos da guarnição do
distl'icto da Lunda Alberto Ferreira da Silva Pinheiro e
Antonio da Silva Eiras, pela coragem e dedicação de que
deram provas durante as operações de guerra que tiveram
l~gar, no anno findo, nas regiõ s do longo e Haris, do in-
dICado districto,

Paço, em 6 de fevereiro de 1no t. -=Antonio Teixeira dli
S01l.~a.

Ilinistrrlo dns Negocios da ~Iarinha r Ullramar-llIspec~iÍo Crral de }'moda
do llltramat - P rc~ão

.Sendo necessario providenciar ele maneira a que 08 pre-
ceitos do decreto com forca de lei de 14 de setembro ul-
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timo, tenham a mais completa e homo gene a execução em
todo o ultramar, como convem á boa ordem e regulari-
dade do serviço de contabilidade publica e aos interesses
da Fazenda: determina Sua Majestade a Rainha, Regente
em nome do Rei, que, pela Inspecção Geral de Fazenda
do Ultramar, se declare aos governadores das províncias
ultramarinas, ao do districto autónomo de 'I'ímor e aos res-
pectivos inspectores de Fazenda o seguinte:

1.o Que a execução do referido decreto com força de
lei se deve regular provisoriamente até á publicação do
respectivo regulamento, tanto quanto possível, pelas dis-
posições do Regulamento Geral da Administração da Fa-
zenda e da Contabilidade Publica nas Províncias Ultrama-
rinas, approvado por decreto de 7 de novembro de 1889
e pelos regulamentos especiaes de cada província respei-
tantes á liquidação e cobrança de quaCEquer contribuições
do Estado;

2.0 Que no ordenamento e pagamento das despesas se
deve ter rigorosamente em vista o disposto nos artigos
15. o e seus §§ L" a 4.0, o J 6. o e seu § unico do decreto
de 14 de setembro ultimo, sendo-lhes coinpletamento de-
feso determinar quacsqller pagamentos que não estejam
superiormente auctorizudos ou para 08 quaes não haja nas
tabellas orçamentaes que vigorarem, verbas especialmente
destinadas.

3.0 Que o ordenamento do pagamento dos vencimentos
do pessoal que, por determinação do Governo e consoante
ás exigencias do serviço, for mandado servir no ultramar ,
se faça segundo o que se contiver nas respectivas guias
de vencimentos ou cm quaesquer outros documentos erna-
nados do Govorno ; devendo proced 'r-se scmclbantemento
com os vencimentos que nos termos lcgaes possam c de-
vam competir a quaesquel' funeeionarios que durante o
anno eeonomico forem promovidos, reformados, aposenta-
dos ou jubilados.

4. o Que quaesquer altera~õcs, para mais 011 para me-
nos, nas ímportancias auctorizadae para as despesas de
cada província ou distrieto autonomo devem constituir as-
snmpto de propostas especiaos dos govornadores com rela-
ção a cada artigo da tabella, as quites devvrão sor remet-
tidas ao Governo conjunetamente com a respectiva pro-
posta de orçamento de previsão para o cxercicio futuro, fi

dar entrada na Direcção Geral do Ultramar até :31 de ou-
tubro de cada anno, nos termos do artigo 13.0 do citado
decreto de ] 4 de set=mbro.
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5. o Que devendo a despesa com o pessoal subordinar-se
ao duodecimo das respectivas verbas auctorizadas, e a do
material á parte correspondente em cada trimestre só nos
casos extraordinarios previstos no artigo 23.0 do decreto
com força de lei de 28 de dezembro de 1882, é que no
decorrer de cada anno economico os governadores pode-
rão solicitar, e telegraphicamente em casos urgentes, o
pagamento de quaesquer despesas.

6." Que as despesas determinadas pelo Governo, du-
rante a vigencia de qualquer anno economico, quer se re-
firam a pessoal, quer a material, e para os quaes não haja
verbas especiaes já descriptas nas tabellas orçamentaes,
serão classificadas no capitulo 8.0, na verba «despesas
eventuaes» .

7. o Que os inspectores de fazenda deverão mandar
formular, e enviarão ~íSecretaria d'Estado dos Negocios
da Marinha e Ultramar, de maneira nesta dar entrada
até 15 de junho de cada anno, uma nota dos excessos
que, em vista das auctorizações superiormente concedidas
ou do pagamento de vencimentos ao pessoal inclui do nas
disposições do n. o 3.0, e por isso não comprehendido nas
tabellas orçamentaes, se calcule deva haver no fim do
anno economico em cada artigo, secção e verbas quando
estas, estando comprehendidas no mesmo artigo ou sec-
ção, sejam destinadas a custear despesas de natureza dif-
ferentes; e bem assim uma outra dos saldos que se cal-
cule deva haver nos restantes artigos, secções e verbas
orçamentaes, a fim de se dar cumprimento ao disposto
nos artigos 17.0 ou 18.0 do decreto de 14 de setembro.

O que, pela Secretaria d'Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar, se communica aos governadores das
províncias ultramarinas e districto autonomo de Timor,
para seu conhecimento e devidos effeitos.

Paço, em 11 de fevereiro de 1901. = Antonio Tei-
xeira de Sousa.

81 iaisterie dos Ncgocios da Marinha e Illtraaar - Direcção (leral do I'ltramar
Reparli~ão de Sande

Tendo a doença do somno tomado consideravel dosen
volvimento na provincia de Angola, propagando-se do con-
celho de Muxima, onde iniciou os seus perniciosos effei-
tos, aos mais ricos e populosos concelhos dos districtos de
Loanda, Benguella e Congo, e havendo urgeneia de comba-
ter tão grande endemia, não só no cumprimento de deve-
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res ele humanidade, mas ainda para combater os prejuizos
economicos que resultam do rareamento da população pela
morte e pelo terror que a moléstia infunde;

Attendendo a que as providencias até hoje adoptadas
para combater tão grave endemia teem sido ineficazes
por serem obscuras a etiologia e a transmissão da doença;

Considerando que o estudo das doenças infecto-contagio-
sas, em cujo quadro parece estar comprehendida a doença
do somno , só pode ser feito com vantagem e probabilidade
de exito nos focos mais importantes, por maneira a pode-
rem ser apreciadas todas as circumstancias, tanto as inhe-
rentes á molestia como as externas e que possam ter in-
fluencia no desenvolvimento e propagação da doença;

Considerando que os estudos d'esta natureza exigem co-
nhecimentos especiaes de microbiologia e de epidemiolo-
gia, para que d'ellas possa resultar o conhecimento exa-
cto da moles tia no interesse da humanidade e da sciencia :

Manda Sua Majestade EI-Rei, pela Secretaria d'Estadó
dos Negocios da Marinha e Ultramar, se nomeie uma mis-
são scientifica constituída por Annibal Bettencourt, dire-
ctor do Real Instituto Bacteriologico de Lisboa, chefe da
missão, Ayres José Kopko Correia Pinto, medico naval
de 1. a classe, director do Laboratorio Bacteriologico do
Hospital da Marinha, José Gomes de Rezende Junior, te-
nente medico do exercito, chefe de serviço do Real Insti-
tuto Bacteriológico, João Braz de Gouveia, preparador do
mesmo Instituto, e á qual será aggregado em Angola o
facultativo de 3.a classe do respectivo quadro de saude,
Annibal Celestino Correia Mendes, director do Laborato-
rio Bacteriologico do Hospital do Loanda, incumbida de
estudar na província de Angola a doença do somno) de-
vendo a mesma missão scientifica, durante Il sua estada
em Africa, estudar a etiologia e transmissão da malária. .

O que se communica ao Governador Geral da província
de Angola, para seu conhecimento e devidos efíeítos.

Paço, em 21 de fevereiro de 1901. = Antonio Teixeira
de Sousa.

5. o - Por portaria de 5 de fevereiro findo:

Inaotividade temporaria

Foi confirmada a portaria do Governo geral do Estado
da Indía, n. o 5, de 4 de janeiro ultimo, pela qual foi col-
locado na indicada situação o major do quadro de Moçam-
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bique, Caetano Joaquim Fialho dos Reis, por ter sido jul-
gado incapaz do serviço, temporariamente, pela junta de
saude do mesmo Estado.

Por portaria de 15 de fevereiro ultimo:
Concedida a substituição no serviço ao aspirante a fa-

cultativo do ultramar, graduado em alferes, Guilherme
Braga Martins Cirne, pelo alumno do 5.0 anno da Escola
Medico-Cirurgica do Porto, Antonio Loureiro Dias, ficando
este com todos os encargos a que o substituido era obri-
gado.

G.o - Por determlnaç[o de Sua Majestade EI-Rel;

Provincia de Angola

Capitão, o capitão, Joaquim Guilherme Galhardo.
Tenente, o tenente, Eduardo Melim de Vasconcellos.

Condecorado com a medalha militar de prata, da classe
do «bons serviços», por estar ao abrigo da segunda parte
do artigo 4. o e § unico do artigo 6.0 do Regulamento de
21 de dezembro de 1886, o sargento ajudante Augusto
José de Sousa Magalhães.

7. e -lIinislmo dos N"gocios da ftlarinba e l'ltramar -Direcção Geral do IlIlramar
p Reparli~ão- P Secção

Tendo-se suscitado duvidas sobre os vencimentos que
(levem perceber as praças de pret das guarnições das pro-
vincias ultramarinas, quando cumprindo a pena de presi-
dio militar, e não havendo nada estabelecido a tal res-
peito: determina Sua Majestade EI-Rei que as referidas
praças sejam abonadas somente do pret correspondente á
sua classe, da verba ordinária para fardamento, de uma
ração diaria de pão ou farinha, conforme forem européas
ou indigenas e de auxilio para rancho, emquanto durar a
reclusão.
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8. o --linislerio dos Negociosda Mariuha e Ultramar - Direc~io Geral do Ullramar
3. a Reparlição

Mappa estatlstlco dos documentos expedidos pela Direcção Geral do Ultrantar,
no annos de 1~79, 1889, 1899 e 1900

J ,

I Dlft'crençal

Diplomas e repartições 1879 1889 1899 1900 Entre 1889 P 1879 Entre 1899 e 1889 Entre liOO e 1899

Para ParA Para Para Para Para
menos mais menos mal. menos mail

--- --- -- -
! 1.-Reparti<;ào ................... 870 1:101 681 955 - 281 470 - - 824

2.- Repartiçilo ................... 414 460 1:975 2:17õ - 46 - 1:515 - 200
Portarias, oflicios, eommunicações e circulares .•..•...

8.- Repartição ...•............... 472 622 2:089 :1:416 - 150 - 1:417 - 877
'0 lo ••••• 4 - Repartição ................... 1:233 1:726 3:685 4:393 493 1:959 708- - -

6. - Repartição ................... 236 288 4!:1() 948 - 52 - 208 - 452
Repartição de Sande (a) ..••.....• - - 532 596 - - - 582 - 64-- ----

8:225 4:197 9:358 11:483 - 97~ 470 5:161 - 2:125

Decretos .••.......................•..••........•..•........ - Todas as repartições ............. 199 284 340 422 - 85 - 56 - 82
Telegrammas (b) ......•.••.......•..•...•..•.•.••..•.•...... 74 570 679 1:030 - 496 - 109 - 351
Guias de sello .................•........ '" ., . . . . . . .. .. • ... 107 7:3 53 21 34 - 20 - 32 -
Guias de emolumentos ........................................ 829 1:057 2:055 2:172 - 22S - 998 - 117
Guias de desconto para encartes ....•......•...••..•........... - 67 249 258 - 67 - 182 - 9
Guias de marcha ..........•........•••................•.... 6."Repartição ................... 159 373 874 778 - 214 - 501 101 -Certidões .....• , .. , .......•....•..•.•. " ..........•..•...... 58 67 78 65 - 14 - 11 13 -
Alvarás ............ '" .. ••••••••••••••••••••• I. I. lo •••••••• 3 1 - - 1 2 - 1 - - -
Reconhecimentos ....• .1 ..................................... 78ú 1:003 2:254 2:4971 - 223 - 1:251 - ~43
Di~lomas de encarte e apostillas ...................•.......... 97 145 355 221 - 48 - 210 134 -Bo etins do ultramar ..•....••....••..... , .................... - 4." Repartição ................... 12 12 12 121 - - - - - -
G' d I IAtrica Oriental. •....... 230 ! 8" R tl- - 429 429 429Ulas e co onos . . . . . • . . . . . . . . Africa Occidental. ...... 199 . epar çao .•.. ·••·····•······ - - f - - - ---- --- ---- -- ----2:313 3:652 7:378 7:471 36 1:339 21 3:726 709 802

i

Cabo Verde ...•.•.•... ···· ...... 16 27 29 25 - " 11 - 2 4 -Guiné ....•.........•............ 11 20 :J3 13 - 9 - 13 20 -S. 'fhomé II Príncipe .............. 13 21 29 35 - 8 - Fj - 6
Malas contendo as synopses de toda correspondencia do ultra- Angola .•....................... 13 :tI 82 36 - 8 - 11 - 4a MOÇalllbiqne .................... 15 17 29 27 - 2 - 12 2 -mar. , .....•.........•...... , ...•... 0 ••• 0 .................. Louren o Marques ............... - - 1._22 '0 - .! - 22 12-':

lndia. • .•...•.••........... -::;:- 1-' 44 49 Ó2 1- ;::..__ ~ -52 5 - 3 - -Macau •..••.....•.•• · ........... 25 25 26 !6 - - - 1 - -'I'imor ; ....••......•.•••........ - - " 24 ~õ - - - 24 - 1.
liJ7

- ---- -- -
180 276 249 - 43 - 96 27 11

• ; < <-

Total ......................•. ···· ............. ···· .•• 5:675 8:029 17:012 19:203 36 2:351 491 8:983 736 2:938. 'i!,
(o) A repllrtiçito de saude foi cr ada por decreto de 18 de julho d 18~.
(b) O cabo tclegraphico submarino pat'a Moçambique foi inauguro~o em 1880, e para a Guiné, S. Thomé e Principe e Angola em 1 86.
DiNCçlO Geral do Ultramar, cm 26 de janeiro de 1901.=O Director Geral, Francisco Feli berto Dias Cosia.
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Millislerio dos Negocios da lIariuba e Ultramar - Direcção Geral do Ultramar
3.a Repartição

Mappa es1:a'tistico do,",doculDentos entrados na DirecQiio Geral do UltruJ.nar
nos annos de IS7{), ISSO, IS00 e 1000

.
I

Differençae

Diploma. e repartições 1879 1889 1800 1000 Entre 1889 e 1879 Entre 1890 e 1880 Entre 1900 e 1899
I

, Para I Para Para Para Para Para
meuoe I mais menos mais menos mais

.~ ----
~ --- --- ---- ---- ----

1.a Repartição .......•. ; .....•... 1:472 1:617 1:165 1:217 - 145 452 - - 52
2.· Repartição ............•....•. 670 789 2:30~ 2:779 - 119 - 1:520 - 470

Offielos ....•...•..•..... 3.- Repartição ......••........... 832 1:207 2:507 2:448 - 075 - 1:300 59 -., .... . ., ••••••••••••• lo •••••••

4." Repal tição ... , ......•........ 419 2:224 2791:809 2:228 4:!l52 -1.'731 - - -
6.- ReI?a~ti~ilo ............. ; ..... I 351 317 388 460 - 20 - 11 - 72
Repartição de Saude (a) •...• , •.•. - - 860 873 - - - 860 - 13

I ...... 5:140 6:218 11:681 12:508 - 1:078 452 5:463 59 827~, - -
1." Repartição ................... 401 390 358 395 11 - 32 - - 37
2.- Repartição . '" ............ '" 138 456 4li3 477 - 318 - 7 - 14

Requerimentos ....... , .............. , ...•......... a.- Repartição ..•.. 144 248 558 345 - 104 - 310 213 -
• 0 ••••••• 4° R . * ..............

749 1:009 1:728 1:660 260 719 68 -epartição ....• '. - -6." Repartição.... . ........... 175 201 235 36~ - 26 - 34 - 134
Repartição de Saud~ .(~):::::::::: - - 290 236 - - - 290 54 -

---- ---- ---- ----
1:607 2:304 3:632 3:482 11 708 32 1:360 335 185

Total das entradas de officíos e requerimentos
I

•••• , •• , , • , •• , • , • , •• , ••• , , , • ~ •• , • , •• .- •• , , t •••••••• , • 6:747 8:522 1;):313 15:990 11 1:786 484 6:823 394 1:012

'I'elegrammae (b) . o ••••••••••••••• '0 ••••••••••••••••••••••• 0 ••••••••••
• f ••••• ' •••• , •••• .- •••••• - 540 751 951 - 540 - 211 - 200

Vales do correio recebidos e expedidos ..•.... : ..••..•...... o ••• '" ••••••••••• '" ••• ' •• , ••••••••• - - - 14:970 - - - - - -
Proceesos sujeitos á consulta da Junta Consultiva .....•............•..•..•..•... , .•.....•....... ,. - - 234 259 - - - - - 25

.,.

Ca) A Repartição de .Saude foi c!eada por decre~ de 13. ~e julho de 1895. '
(b) O cabo telegraphlCo submarino para Moçambique fOI Inaugurado em 1880, e para a Guiné, S. Thomé e Principe c Angola em 1886.

I

Direcção Geral do Ultramar, em 26 de janeir~_de 1901.=0 Director Geral Francisco Felisberto Dia Costa.
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!).O_llillislerio dos Negocios da Ilarillba e Ultramar - Direcção Geral do llltramar
Ilepartição de Saude

•Condecorado com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de co:rnporta:rnento exe:rnplar

Manuel Francisco Rodrigues, segundo sargento n." 19/19
da companhia de saude de Cabo Verde e Guiné _ meda-
lha de cobre.

10. 0_ Ministerio dos Negocios da Marinha e Ultramar - Direcção Geral do lllramar
P Repartição - ta Sec~ão

Declara-se :

1.0 Que da Ordem do Exercito n." 3, 2.a série, ele 23
de fevereiro findo, consta ter chegado á sua altura para a
promoção, em 31 de janeiro ultimo, desde quando conta
a antiguidade do referido posto, o alferes de infanteria
sem prejuízo de antiguidade, em commissão na provincia
d :JIo~ambique, Alfredo de Azevedo Alpoim.

~.o Uuo, em 21 de fevereiro findo, foi mandado apre-
sentar na 2.d repartição d'esta Direcção neral, por ter
sido auctorizndo a prestar serviço na companhia do Nyas-
sa, o capitão do quadro occidental, Joaquim Guilherme
Galhardo.

3. o Que se apresentaram n sta Socretaria d'Estado :

Em 1 ele fevereiro findo:

O alferes de cavallaria, Antonio da França Pinto de Oli-
veira, que v in da província de Macau, por ter terminado
fi commissão, sendo mandado apresentar no Ministerio da
Guerra.

Em 1:3:
O t nente de cavallaria, Franci co Xavier Alvares, por

ter sido requisitado para servir em commissão na provin-
cia ela Guiné.

O alferes de infantaria sem pr tllli~w do antiguidade,
Antonio Joaquim da unha Júnior, a fim d servil' em
commissão na província de Angola.



76 BOIJErl'Il\1 ~lILl'l'AH, DO UL'l'HAMAI{ N." :J

Em 21:

o major de infantaria, José Maria de Gouveia, nomea-
do para fazer parte das forças do exercito do reino, des-
tacadas na provincia de Moçambique.

O major de infantaria, Guilherme Augusto Gomes Pe-
reira, por lhe ter sido concedido vir de Angola para se
tratar.

O capitão de cavallaria, José Alfredo Ferreira Marga-
rido, vindo da provincia de Angola por determinação do
respectivo governador geral.

Em 26:
Os capitães de infantaria, Antonio Verissimo de Sousa

e José Rodrigues Lage, por terem sido requisitados para
servirem em commissão na província de Angola.

11. 0_ ~Iinislerio dos Negocios da Marinha e 1'I1l'amar- Direcção {leral do l'Ilralllilr
RCIJartição de Sande

Declara-se para os devidos effeitos que se apresentaram
nesta Secretaria d'Estado :

Em 12 de fevereiro:

O facultativo de 1.& classe do quadro de sande da pro-
víncia de Moçambique, José Manuel Braz de Sá.

Em 20:

O facultativo de 2.a classe do quadro de eaude de Cabo
Verde e Guiné, João Fernandes da. Silva Leão, que veiu
da província de Cabo Verde para ser presente á junta de
sande do ultramar.

12. o - Licença concedida por motivo de molestia ao ornclal abaixo men-
clonado:

Em sessão de 21 de fevereiro ultimo:

Facultativo de 2.a classe do quadro de saude do Cabo
Verde e Uuinó, João T!' mandes da Silva Leão, sessenta
dias para se tratar.
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13.0 - Licenças registadas concedidas aos omciaes abaixo mencionados:

Provincia de Moçambique

Capitão, Emílio Augusto Teixeira de Lemos, noventa
dias, com principio em 14 de fevereiro findo.

Estado da lndia

Tenente, João de Deus Pires, quinze dias, com prinei-
pio em 21 de fevereiro findo.

Obituario

Janeiro 14 - Antonio Carlos Cardoso de Sá, major reformado do
quadro de Moçambique.

Fevereiro 11 - Carlos Xavier Correia Barreto, tenente do quadro
occidental, na inactividade temporada.

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o director geral,
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8 DE ABRIL DE 1901

nOLE'fUl !1IL1TAIl DO ULTUA)IAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. t) - Decretos

Ilinislerio dos Negocios da Ilarinba e Ultramar - Direcção Gml do l'ltramar
,P Repartição - f.a Secção

Sendo-me presente a consulta do Supremo Tribunal
Administrativo, acêrca do recurso n.? 10:631, em que é
recorrente Manuel Freire de Menezes Junior, e recorrido
Alberto Feliciano Marques Pereira .

Mostra-se que, tendo o decreto provincial do Estado da
India n.? 20, de 30 ele janeiro de 1897, promovido a te-
nente do exercito do mesmo Estado, Alberto Feliciano
Marques Pereira, a capitão, mandando-lhe contar a anti-
guidade neste posto desde 31 de janeiro de 1893, o re-
corrente vem recorrer da ultima parte d'esse decreto e
bem assim do decreto de 1 de outubro de 1897, que pro-
moveu o recorri no ao posto de major.

Fundamenta o recorrente o seu recurso no seguinte:
Que, tendo o recorrido, então tenente do exercito de

Africa Occidental, sido nomeado, por decreto de 27 de ju-
lho de 1893, professor da I," cadeira do Lyceu Nacional
de Nova Goa, e graduado em capitão, por decreto de 25
de maio de 1896, por se achar Das circumstancias men-
cionadas no nWSll10 decreto, e espccialmente pOI' estar
eollocado numa situação de caracter permanente na pro-
vincia de Nova Goa, e ainda por ter concorrido ao servi-
ço das barricadas: com officiaes de guarnição que, sendo
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mais modernos do que elle, já tinham sido promovidos a
capitães, parece ao recorrente que o primeiro fundamento
d'aquelle decreto, referindo-se a uma connnissão inteira-
mente civil, nada tem com as eontingcncias occorrrdas no
serviço militar, nem determinar antiguidades, nem justifi-
car graduações, e que, quanto ao outro fundamento do
mesmo decreto, nenhuma razão ha para ser admittido,
porquanto não consta, como se vê do documento n. o 8 a
fi. 20 v., que o recorrido tomasse parte no serviço das
barricadas;

Que o decreto de 3 de dezembro de 18913, que transfe-
riu o recorrido, tenente do exercito de Africa Occidental,
para a guarnição do Estado da Índia, não lhe pode ter
garantido o direito de ser collocado á direita dos tenentes,
que fossem mais modernos, por isso que nenhuma lei ha
que tal preceitue, visto que a unica disposição legal que
regula a posição dos officiaes que são transferidos de uns
para outros quadros 6 o artigo 30.0 do decreto com força
de lei de 2 de dezembro de 1869, que determina que
«aos officiaes que, por conveniencia propria, passarem do
uns para outros quadros, ficarão considerados como os
mais modernos das respectivas classes» ; e o § 3." elo ar-
tigo 95,0 do decreto provincial Il,O 1GG-A, de 19 de no-
vembro de 1896, mas este ultimo só applicavel aos offi-
ciaes do reino que passam ao exercito da Índia, caso que
se não dá com o recorrido; ,

Que, com relação á promoção do recorrido a capitüo,
contando-se- lhe a antiguidade dc 31 de janeiro de lt193,
não houve para isso fundamento, legal, por isso que a
clausula, por convenioncia do serviço, só lhe conferia o
direito d ser collocado á direita de todos os da sua classe
que fossem mais modernos do que elIe;

Que, finalmente, com a promoção do recorrido a major,
em 1 de outubro de J 897, ficou elle recorrente prejudi-
cado, visto ser capitão mais antigo do que o primeiro;

Respondo ao recurso o Ministcrio da Marinha pela
l.a secção da 4,a repartição da Direcção Gemi do Ultra-
mar:

- que o recorrido tendo sido transferido, por couve-
niencia elo serviço, quando tenente do exercito do quadro
da Africa Occidental, para o quadro do exercito ela India,
fui graduado em capitão, visto haver neste ultimo quadro
capitães mais modernos do que elle como tenentes ;

- que sendo o mesmo recorrido promovido á oífectivi-
dade do posto de capitão, em 30 de janeiro ele lS\)7,
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mandando-se-lhe contar a antiguidade nesse posto de 31
de janeiro de 1893, visto ser tenente de 23 de abril de
1891 ;

- que se se comparar a antiguidade respectiva do re-
corrente e recorrido nos postos de alferes e tenente, vê-se
que cm qualquer d'esses postos o segundo é muito mais
antigo do que o primeiro, visto que o recorrido ó alferes
desde 1 de abril de 1886, e tenente desde 23 de abril de
1891, e o recorrente alferes desde 30 de julho de 1891,
e tenente desde 27 de abril de 1893;

- que sendo o recorrido, e muito bem, capitão desde
31 de janeiro de 1893, e o recorr-ente de 28 de setembro
de 18H6, ainda neste posto o recorrido é mais antigo do
que () recorrente, e portanto justificada está a promoção
a major do recorrido, da qual recorre o recorrente sem
fundamento lcgal :

O que tudo visto, e ouvido o Ministerio Publico;
Considerando que a transferencia do recorrido do exer-

cito da África Occidental para o quadro do exercito da
India lhe foi imposta por conveniencia do serviço, por isso
se justifica á contagem da antiguidade do mesmo recorri-
do no po to de capitão de sele 31 de janeiro de 1893, visto
haver nesse quadro capitães mais modernos do que elle
no posto de tenente;

Considerando que, portanto, sendo o recorrente mais
moderno do que o recorrido, não só no posto de capitão,
mas ainda nos de tenente e alferes, ao recorrido é que
pertencia a promoção a major que se contesta :

Hei por bem, conformando-me com a referida consulta,
negar provimento ao recurso, confirmando a promoção
contestada.

O Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em ~1 de fevereiro (lo 1\101.= R1~r.- Antonio
Tei.J·1!Í1'IIde Sousa.

IIl11i~lrrio dos Nrgocios da lariuha e llltramar - Direcção Geral do I1Ilramar
~. a Rrpartição _1.3. Secção

Conformando-me com o parecer do Supremo Conselho
de Justiça Militar: hei por bem condecorar com a meda-
lha (le prata da classe de valor rnililm' o primeiro sar-
gento, Joaquim da Paz lIcuriques , e sl'gnndo sargento,
Manuel Francisco Relvas, nmbos da 1.:1 companhia. de
guerrll ao districto (la tunda, por so acharem Das condi-
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ções exigidas na segunda parte do artigo 3.° do regula-
mento de 21 de dezembro de 1886.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tal'. Paço, em 28 de março de 1901. = HEI. = Antonio
Teixeira de Sousa.

2. ° - Por decretos de H de março Ondo:

Major de artilharia, Amancio de Alpoim de Cerqueira
Borges Cabral- exonerado do logar de governador da
provincia de S. Thomé e Principe, que serviu com intel-
ligencia e zelo.

Capitão de mar e guerra, José Joaquim Xavier de
Brito - nomeado para o lagar, que se acha vago, de go-
vernador da província de S. Thomé e Principe.

Provinoia de Moçambique

Reformado, nos termos do § 2.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o major, Henrique Carlos
Curvo Semedo, por ter sido julgado incapaz do serviço
activo pela junta de saude do Estado da India.

Por decretos de 28 do mesmo mez:
Quadro oooidental

Alferes, o primeiro sargento da guarnição da província
de Cabo Verde, Belmiro Erncsto Duarte da Silva.

Quadro de Moçambique

Em conformidade com o disposto no § 2.° do artigo 2.°
do decreto de 4 de agosto de 1898:

Capitão, o tenente, Simeão Carlos Cesar Coelho do
Amaral.

Tenente, o alferes, Mannel Monteiro Lopes.

Por decreto da mesma data:
Quadro de Moçambique

Reformado, nos termos 110 n.? 4.° dI) Itrtig-oH.O da carta
de lei dp 16 de julho dr 18~0, o tenente, José Francisco
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Izidoro Salvador Pinho, por ter sido julgado incapaz de
todo o serviço pela junta de saude do Estado da India.

3. o - Passou ao serviço do ultramar o orncial do exercito do reino
em seguida mencionado:

Por decreto de 1 de março findo:

Capitão de infantaria, José Rodrigues Lage, na proviu-
cia de Angola .

.1.o - Por portaria de 28 de fevereiro ultimo:

Inaotividade temporaría

o segundo pharmaceutico do quadro de saude do Es-
tado da India, Antonio José Alves Junior, por ter sido
julgado incapaz do serviço temporariamente pela junta de
saude do ultramar.

5. o - Por determinação de Sua Majestade El-Rel:
Provínoia da Guiné

Tenente, o tenente da guarnição da provincia de S. Tho-
mó e Príncipe, Eduardo Augusto Perfelim.

Alferes, o alferes, Belmiro Ernesto Duarte da Silva.

Provínoia de Angola

Condecorado com a medalha militar de prata da classe
de bons serviços, por estar ao abrigo do artigo 4.0 do re-
guiamento de 21 de dezembro de 1886, o tenente, An-
thero de Carvalho Magalhães.

Provinoia de Maoau

Major, o major da guarnição do districto de Timor, João
Baptista Gonçalves.

Distrioto de Timor

Tunentc-eoronel, o t nente-coronel da guarnição da pro-
vincia OP l\f:WI\U, Firmiano Feliciano Maher.



Provínoia de Angola
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6. & - 11inisteno dos Nl'gocios da Alarinha r Ultramar - Direcção Geral do Ultramar
P Rel,artição - 1." Secção

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de Hli:l6:

Clal!ll!lede co:rnporta~nento exe:rnplar

Contramestre de corneteiros n." 74/1:503 da .l ." com-
panhia do batalhão de caçadores n.? 4, Antonio Ferrei-
ra - medalha de cobre.

Provineia de Moçambique

Capitão, João de Freitas Branco - medalha de prata.
Tenente, Augusto Josó Antnnrs-medalha ele prata.
Segundo sargento n." 20 do esquadrão de dragões do

corpo de policia de Gaza, André Rnivo Macarro - meda-
lha de cobre,

Segundo sargento n.? 30/30 da _La companhia de guer-
ra, Antonio Ferro - medalha de cobre.

Correeiro selleiro n.? 6/102 da L." secção de infanteria
do corpo de policia e fiscalização de Lourenço Marques,
Manuel Guilherme - medalha de cobre.

Primeiro cabo n." 8/192 da secção de artilharia do corpo
de policia de Gaza, José Borges - medalha ele cobre.

7. ° -_ llinisterio dos "'gocius da ~Iarinha c 1lltl'amar- Dir('t:çito I,ml do IItramar
p R~partiçiio- P SH~ão

Declara-se:
1.0 Que, em 7 dc março findo, foi mandado apresentar

no Ministerio da Guerra o capitão de infantaria, Antonio
Verissimo de Sousa, por ter desistido de ir servir em COlU-

missão na província de Angola.

2.° Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 11 ele março findo :
O alferes de infantaria EW!U prc.Julzo de antiguidade,

graduado cm tenente, Bcrardo Maria Elt>uterio Loureiro,
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quc veiu do Estado ela lndia por ter terminado a commis-
são, sendo neste dia mandado apresentar no Ministerio da
Guerra.

Em 20:
Os capitães, de cavallaria, sem prejuizo de antiguida-

de, em commissão no districto de Timor, Carlos Alexan-
dre Botelho de Vasconcellos, e de infantaria, em commis-
são na provincia de Macau, Antonio Alfredo de Sousa
Caldas, que regressaram ao reino por terem terminádo a
commissão, sendo, no mesmo dia, mandados apresentar no
Ministerio da Guerra.

Em 26:
O capitão de infantaria, Manuel de Oliveira Gomes da

Costa, vindo da província de Moçambique por opinião da
junta de saude, sendo mandado apresentar no Ministerio
ela Guerra na mesma data,

Em 28:
O alferes da guarnição da provincia ele S. Thomé e Prin-

cipe, Cesar Julio Loureiro, que veiu á metropole para ser
presente á junta de sande do ultramar.

O alferes de infantaria, Eduardo de Noronha Gama Lobo
Demony, que veiu da provincía de Moçambique acompa-
nhando os refugiados boers.

s.o _ Licenças concedidas por motivo de molestla aos omclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 28 de fevereiro ultimo:

Provincia de Angola

Capitão de cavallaria, em commisaão, José Alfredo Fer-
reira Margarido - noventa dias, para se tratar.

9. o - Licença registada concedida ao omclal abaixo mencionado:

Segunrlo pbnrmaceutico do quadro de sande de Angola
e S. Thomé e Príncipe, Domingos Simões Sampaio-
prorogação por sessenta dias.
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Obit:.unrio

1900 - Novembro 10 - Nicolau Victor de Edwiges Breyner, capitão
reformado rio quadro occidentn l.

1901- Janeiro 24 - Antonio Augusto Ribeiro Nogueira, tenente
de infantaria, em commiesão na provincia
de Moçambique.

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o direotor geral,



DIRECÇÃO GEIIAL DO ULTlIAMAR-ta REIIAIITIÇÃO

8 D:E MAIO DE 1901

BOLE'rnllllLlTAU DO ULTIlAIIAII
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra - DIrecção Geral-3. a Repartição

Comprazendo-me usar da minha real clemencia, por occa-
sião da presente Semana Santa, para com aquelles réus
que, por circumstancias ponderosas, se mostram dignos
de comiseração, e mais que tudo em memoria das Sa-
cratissimas Paixão e Morte de Nosso Senhor Jesus Chris-
to, solemnizadas pela Igrflja neste dia de Sexta Feira
Maior: hei por bem, depois de ter ouvido o Conselho de
Estado, exercer o poder moderador, segundo o artigo 74. o
§ 7.0 da Carta Constitucional da Monarchía, para com os
réus comprehendidos na relação junta, que faz parte in-
tegrante. d'este decreto e baixa assignada pelo Ministro
e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra.

O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o te-
nha entendido e faça executar. Paço, em {) de abril de
1901. =REI. =Luiz Augusto Pimeniei Pinto.

Relação a que se refere o decreto d'esta data
Carlos Luizello Godinho, alferes do regimento n.? 4 de

eavallaria do Imperador da Allemanha, Guilherme II, con-
demnado na pena de oito mezes de prisão militar pelo
crime de abuso de auctoridade - expiada a culpa.

Joaquim Augusto Carrilho, primeiro sargento n." 21/914
do segundo esquadrão do regimento n. o 4 de cavallaria do
Imperador da Allemanha, Guilherme II, condemnado na
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pena de oito mezes de incorporação em deposito discipli-
nar pelo crime de abuso de auctoridade -- expiada a
culpa.

Ventura de Oliveira, corneteiro n." 17/1:193 da 2.a
companhia do 1.0 batalhão do regimento de engenharia,
condemnado na pena de dez anuos de deportação militar
pelo crime de insubordinação por offensa corporal e por
meio de ameaças a superior- expiada a culpa.

Vicente dos Santos, soldado reservista n.? 2:176 de ma-
tricula do regimento de infantaria de reserva n.? 2, con-
demnado na pena de tres annos e um dia de deportação
militar com a accessoria de tres annos de deportação mi-
litar pelo crime de insubordinação - expiada a culpa,

José Joaquim de Oliveira, soldado n.? 198/4:391 da
3," companhia do batalhão n." 1 da guarda fiscal, con-
demnado na pena de sete annos de presidio militar com
a accessoria de igual tempo de deportação militar pelo
crime de insubordinação por desobediencia e por offensas
corporaes a superior-expiada a culpa.

José Augusto, primeiro cabo n. ° 103/172 da 1. a compa-
nhia do 1.0 batalhão do regimento de infantaria n." 12,
condemnado na pena de tres annos de presidio militar,
com baixa de posto, pelo crime de colligação - expiada a
culpa.

Joaquim Pires Ferreira, soldado n.? 1:477 da T," com-
panhia de reformados, condemnado na pena de quatorze
mezes e doze dias de presidio militar ou em alternativa
na de igual tempo de deportação militar pelo crime de
furto - expiada a culpa.

Augusto de Faria, contramestre dç corneteiros n. °
24/262 da La companhia do 1.0 batalhão do regimento de
engenharia, condemnado na pena de tres annos e um dia
de presidio militar com a accessoría de tres annos de de-
portação militar e baixa de posto, pelo crime de insubor-
dinação por offensa corporal a superior - expiada a
culpa. ,

• Leandro José, primeiro cabo n. ° 45/2:072 do 1.0 esqua-
drão do regimento n.? 4 de cavallaria do Imperador da
Allemanha, Guilherme II, condemnado na pena de oito me-
zes e dezaseis dias de incorporação em deposito discipli-
nar pelo crime de abuso de auctoridade - expiada a
culpa.

José Francisco Sequeira Fragoso, segundo sargento
n.? 12 de matricula do regimento de infantaria de reserva
n.? 2, condemnado na pena de oito mezes de incorporação
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em deposito disciplinar pelo crime de infidelidade no
serviço militar - expiada a culpa.

Antonio Francisco Mercachita, soldado reservista
n. o 2:182 de matricula do 1.0 batalhão do regimento n. o 5
de infantaria do Imperador da Austria, Francisco José,
condemnado na pena de dois annos e seis mezes de pri-
são maior cellular pelo crime de uso de documento falsi-
ficado, sabendo que o estava - expiada a culpa.

José Augusto, primeiro cabo n." 3/1:702 da 3.a com-
panhia do 1.0 batalhão do regimento de infantaria n. o 6,
condemnado na pena de seis mezes de incorporação em
deposito disciplinar, levando-se-Ihe em conta a prisão pre-
ventiva e baixa de posto, pelo crime de furto -- expiada
a culpa.

Paço, em 5 de abril de 1901. = Luiz Auqusto Pimenfel
Pinto.

Ministerio dos Negocios da Marinha e Ultramar - Direcção Geral do Ultramar
P Repartição- L a Secção

Hei por bem demittir do serviço militar, pelo haver re-
querido, o alferes do quadro occidental, de guarnição na
província de Angola, Duarte de Vilhena Coutinho Ferrery
de Gusmão.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 11 de abril de 1901. = REI. = Antonio
Teixeira de Sousa.

2. o - Por decretos de 22 de março ultimo:

Em conformidade com o disposto no § 2.0 do artigo 196.°
do decreto com força de lei de 7 de setembro de 1899:

Provincia de A.ngola

Capitão, o tenente de infantaria, em eommissão, Luiz
Augusto Pimentel.

Tenentes, os alferes de cavallaria, José Ferreira Mar-
q:ues da Cunha e Adriêo Miguel Xavier (Ordem do Exer-
CIto 0.° 5, 2.' serie, de 30 de março ultimo).
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Provinoia de Moçambique

Tenente, o alferes de cavalluria, em commissão , Alberto
Stauffenger Bivar de Sonsa (Ordem do Exercito já ci-
tada).

Por decreto de 28 do mesmo mez:
Em conformidade com o disposto no § 2.° do artigo 196.°

do decreto com força de lei de 7 de setembro de 1899:

Provincia de Moçambique

Capitão, o tenente de infantaria em commissão, Antonio
do Sacramento de Araujo Balacó Camisão (Ordem do
Exercito n." 5, 2.u serie, de 30 de março ultimo).

Por decretos de 11 de abril Ondo:

Quadro occidental

Majores, os capitães, João Augusto Camacho e Fran-
cisco Maria Duarte.

Província de Moçambique

Reformado, nos termos do § 1.0 do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão, na inactividade
temporaria, Jacinto Honorio José de Moura, por ter sido
julgado incapaz de todo o serviço no ultramar, pela Junta
de Saude do Ultramar.

Tenente, o alferes, Pedro Carlos de Albuquerque Fel-
ner.

Por decreto da mesma data:
Capitão do quadro da India, Luiz Roque da Silva, no-

meado para exercer interinamente o cargo de secretario
do districto da Lunda, na provincia de Angola.

Por decretos de 21 do mesmo mez :

Quadro oooidental

Tenente, contando a antiguidade d' este posto de 13 de
dezembro de 1900, o alferes, Manuel Pereira.
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Provincia de Angola

Confirmada a portaria do governo geral da indicada pro-
vincia, n. o 163, de 7 de março do corrente anno, pela qual
foi demittido, Nicolau das Necessidades Ribeiro Castel-
branco, do posto de capitão da companhia de guerra preta
do concelho de Zenza do Golungo. .

Quadro de Moçambique

Tenentes coronéis, os majores, Augusto Carlos de Sousa
e Brito, e Valentim Fernandes Leão.

Por decretos da mesma. data:

Condecoralo com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o segundo cabo n." 39/600,
da 4.a bateria do regimento de artilharia n.? 1, Thiago da
Conceição.

Províncía da Guiné

Condecorado com a medalha de prata da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o tenente, Augusto Men-
donça Santos.

- Provincia de Angola

Condecorado com a medalha de prata da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o tenente Adelino Luiz
do Moraes e Castro. -

Condecorados com a medalha de cobre da classe de ser-
ViÇOHdistinctos no ultramar, por estarem comprehendidos
na condição 2.a do artigo 8.° do regulamento de 1& de
janeiro de 1893, o sargento ajudante, Antonio Jacinto e
o primeiro sargento, Joaquim da Paz Henriques.

Provinoia de Moçambique

Condecorado com a medalha de prata da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o capitão, Antonio Xa-
vier Ferreira Carneiro de Mesquita.

Condecorados com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o sargento ajudante, n.?
27, da companhia de deposito de Lourenço Marques, Se
bastião Antonio Leitão Junior, e o ex-coronheiro, n." 5/382,
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da La secção de infantaria do corpo de policia e fiscaliza-
ção de Lourenço Marques, Augusto Izidoro dos Santos.

3. o - Passou ao serviço do ultramar o omeial do exercito do reino
em seguida mencionado:

Por decreto de 22 de março ultimo:

Capitão de infantaria, Filippe Augusto Vieira da Fon-
seca - na província de Angola.

4. °- Penarias

Uinislerio dos "Nrgociosda Marinha e Ultramar - Direcção Geral do Ultramar
P Repartição - ta Secção '

Tendo se suscitado duvidas sobre o modo de proceder
relativamente á organização dos processos para a conces-
são da medalha de serviços no ultramar, determina Sua
Majestade EI-Rei, pela Secretaria de Estado dos Negocios
da Marinha e Ultramar, que se observe o seguinte:

Sempre que houver a recompensar com aquella meda-
lha serviços prestados em campanha, no ultramar, quer
esses serviços tenham sido praticados por militares da ar-
mada, do exercito da metrópole, ou das forças ultramari-
nas, quer por individuos da classe civil, é a 4. a reparti-
ção da Direcção Geral do Ultramar a unica competente
'para organizar e remetter á Junta Consultiva do Ultra-
mar os respectivos processos, para os effeitos do artigo
15. o do regulamento de 18 de janeiro de 1893.
Na organização d'esses processos serão os documentos a

que se refere o artigo 12.°, alíneas a)'e b), do referido re-
gulamento, suppridos pela informação d'aquella repartição
relatando os feitos attribuidos.

Paço, em IOde abril de 1901. = Antonio Teixeira de
Sousa.

lIinisterio dos Negocios da Ilarinha e Ultramar - Direcção Geral do Ultramar
4.a Repartição- P Secção

Manda Sua Majestade EI-Rei, pela Secretaria de Es-
tado dos ~egocios da Marinha e Ultramar, approvar, em
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vista do parecer da Junta Consultiva do Ultramar, a por-
taria do Governador Geral do Estado da India, n. ° 742,
de 14 de outubro de 1898, creando a commando militar
de Sanguém.

Paço, em 25 de abril de 1901.= Antonio Teixeira de
Sousa.

5. ° - Por determinação de Sua Majestade EI-Rel:

Majores, os majores, João Augusto Camacho e Fran-
cisco Maria Duarte.

Tenente, o tenente, Manuel Pereira.

Distrioto de Timor

Capitão, o capitão da guarnição da provincia de Macau,
Claudio Ignacio da Silva.

6.o-lIinislerio dos Negocios da Marinha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
4.a Repartição-I.a Secçio

Em conformidade com o disposto no n." 3:° do artigo 2.°
da carta de lei de 23 de abril de 1883, declara-se, para
os devidos effeitos, que está publicada a lista de antigui-
dades dos officiaes dos quadros do ultramar e dos faculta-
tivos e pharmaoeuticos dos quadros de saude, referida a
31 de dezembro de 1900.

7. O-lliui~terio dos Negocios da Uarinha e Ullramar- Direcção Geral do Ultramar
P Repartição - La Secção

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de co:rnporta:rnento exe:rnplar

Pro'vinoia. de Angola.

Segundos sargentos, n.? 28/50, da La companhia de
guerra da Lunda, Antonio Amado, e n." 259/t59 da 2.a
companhia de guerra do mesmo districto, Eduardo Mar-
tins - medalha de cobre.
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Provinoia de MOQambique

Primeiro cabo, n.? 3/27, da secção de policia do Chinde,
José Duarte - medalha de cobre.

Soldado, n." 24/645, da secção de cavallaria do corpo
de policia e fiscalização de Lourenço Marques, João Fer-
nandes -- medalha de cobre.

Estado da India

Sargento ajudante, n.? 12/12, da 1.3 companhia do ba-
talhão de infantaria, Francisco Xavier Jayme de Qua-
dros - medalha de cobre. ,

Segundo cabo, n. o 24/24, da bateria de artilharia, Pon-
dulique Xette -medalha de cobre.

Soldado, n,? 51/414, da 4.a companhia do batalhão de
infanteria, Pedro Fernandes - medalha de prata.

Soldados, n. o 62/467, Sebastião José de Almeida, e
n." 63/506, Theotonio Sant'Anna Rodrigues, ambos da 4.a
companhia do mesmo batalhão - medalha de cobre.

ProTinoia de Maoau I

Espingardeiro, n. ° 153/36 da 1.ti companhia de infan-
taria, Joaquim Mendonça Azinheira-medalha de prata.

Minislerio dos Negocios da ~Iarinha e Ultramar-Direr~ão Geral do Ultramar
Repartição de Saude

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de cODl.portaDlcnto exeDl.plar

Albano Dias da Fonseca, segundo sargento, n.? 13/69,
-da companhia de saude da província de Moçambique-
medalha de cobre.

8. o --llinislerio dos Negocios da !Iarinha e Illtramar - Direcção Geral do llltrauar
4 a Reparli~ão _ f.a Src~áo

Declara-se:
1.0 Que pela Ordem do Exercito n.? 6, 2.a serie, de 15

de abril findo, foram condecorados com a medalha de
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prata da classe de comportamento exemplar, o general de
brigada, Manuel Raphael Gorjào, Governador Geral da
província de Moçambique, e o capitão de artilharia, Al-
fredo José Durão, em commisaão na provinda de Macau.

2.° Que o capitão do quadro occidental, João Moreira
do Carmo, reformado por decreto de 31 de janeiro do cor-
rente anno, foi julgado incapaz de todo o serviço, pela
Junta de Saude da provincia de Angola, em 20 de dezem-
bro ultimo.

3. o Que por decreto de 17 de janeiro ultimo, publicado
no Diario do Governo de 19 do mesmo mez, foi agracia-
do com o grau de cavalleiro da antiga, nobilissima e es-
elarecida ordem de S. Thiago do mérito scientifico, litte-
rario e artistico, o major do quadro da India, Alberto Fe-
liciano Marques Pereira.

4.° Que, em 1 de abril findo, foi mandado apresentar
na 2.a repartição d'esta Direcção Geral, por ter sido re-
quisitado para servir na companhia de Moçambique, o ca-
pitão do quadro de Moçambique, Emilio Augusto Tei-
xeira de Lemos.

5.° Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 30 de março ultimo:
O capitão de infantaria, Filippe Augusto Vieira da Fon-

seca, por ter sido requisitado para servir em commissão
na província de Angola.

Em 3 de abril findo:
Os capitães, do quadro occidental, Alberto Nozolino de

Azevedo, e do quadro de Moçambique, Antonio Augusto
Carneiro, que vieram d'esta província para serem presen-
tes á Junta de Saude do Ultramar.

O tenente de infantaria, Antonio Augusto Ferreira Bra-
ga, que veiu de Moçambique commandando as forças ex-
pediciõnarias que regressaram á metropole.

Os tenentes, do corpo de almoxarifes, José Gomes Nor-
tadas, e de infantaria, Pedro Augusto de Oliveira, e os
alferes d'esta arma, Alfredo Julio de Lima Dias e Thomás
Simeão Gomes, que vieram da provincia de Moçambique,
o primeiro por ter concluido o tempo de serviço designado
na portaria de 12 de julho de 189'1, e os restantes por
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lhes terem sido dadas por terminadas as commissões. Fo-
ram, no mesmo dia, mandados apresentar no Ministerio
da Guerra.

O tenente medico, Francisco Diniz de Carvalho, que
veiu de Moçambique com as forças expedicionarias de que
fazia parte, sendo mandado apresentar no Ministerio da
Guerra, na mesma data.

Em 8:
O capitão de infantaria, em com missão na provincia de

Moçambique, Julio Gonçalves, que regressou á metropole
para ser presente á Junta de Saude do Ultramar, sendo,
em lS do mesmo mez, mandado apresentar no Ministerio
da Guerra por ter sido julgado incapaz do serviço no ul-
tramar.

Em 13:
Os tenentes do quadro da India, Manuel Henriques Lo-

pes Bragança e Eduardo Germak Possollo, que vieram do
referido Estado a fim de gozarem seis mezes de licença
nos termos do decreto de 11 de agosto de 1\)00, com prin-
cipio em 11 de abril findo:

Em 17:
O alferes do quadro occidental, Manuel Pereira, que

veiu da Guiné para gozar seis mezes de licença, nos ter-
mos do decreto citado, com principio em 16 de abril findo.

Em 22:
O alferes do quadro occidental, Belmiro Ernesto Duarte

da Silva, promovido a este posto por decreto de 28 de
março ultimo, achando-se em viagem para o reino, por ter
terminado o tempo de serviço a que estava obrigado na
provincia de Cabo Verde.

Em 23:
O capitão de infantaria, José Diogo Rodrigues Madeira,

por lhe ter sido dada por terminada a commissão que exer-
cia na provincia de Moçambique. Foi, em 2 do corrente,
mandado apresentar no Ministerio da Guerra.

Em 25:
O alferes de infantaria, Julio de Omellas Perry da Ca-

mara, por ter sido requisitado para servir em commissão
na província de Angola.
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9. o -liuisterio dos Negocios da Alarinha e Ultramar -lJirecção Geral do Ultramar
Repartição de Sande

Declara-se, para os devidos effeitos, que se apresentou
nesta Secretaria de Estado:

lO

Em 22 de abril findo:
O facultativo de 1. a classe do quadro de saude de An-

gola e S. Thoroé e Príncipe, Joaquim Bernardo Cardoso
Botelho da Costa, Visconde de Giraul, que veiu da pro-
vincia de Angola, a fim de gozar seis meses de licença
registada, com principio em 28 de março ultimo.

10. o - Licenças concedidas por motivo de molestla aos oIDclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 29 de março ultimo:

Provinoia de Angola

Major de infantaria, em commissão, Guilherme Augusto
Gomes Pereira, noventa dias para se tratar.

Em sessão de 3 de abril findo:

Provinoia de S. Thomé e Prinoipe

Alferes, Cesar Julio Loureiro, cento e vinte dias para
se tratar.

Em sessão de 11 do mesmo mez:

Provinoia de é.ngola

Capitão, Alberto Nozolino de Azevedo, sessenta dias
para se tratar.

Prov1noia de MOQambique

Major, João Freire Monteiro Bandeira, sessenta dias
para se tratar.

Capitão, Antonio Augusta Carneiro, noventa dias para
se tratar.
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Tenente de infantaria, em commissão, Antonio Augusto
Ferreira Braga, sessenta dias para se tratar.

Alferes de infantaria, em commissão, Eduardo de No-
ronha Gama Lobo Demony, sessenta dias para se tratar.

Em sessão de 25 do mesmo mez:

Provincia. da Guiné

Alferes, Belmiro Ernesto Duarte da Silva, trinta dias
para se tratar.

LIcenças regIstadas concedIdas aos oMcIaes abaIxo mencIonados:

Segundo pharmaceutico do quadro de saude de Angola
e S. Thomé e Príncipe, Domingos Simões Sa)llpaio-
prorogação por mais noventa dias, com principio em 28
do corrente. .

Segundo pharmaceutico do quadro de saude de Cabo
Verde e Guiné, João Baptista da Silva Matos, noventa
dias, com principio em 1 de abril.

Obit:.uario

Março

Abril

7 - Christovam dos Remedios Alleluia Vaz, cirurgião AjU-
dante reformado da gllarniça.o do Estado da India.

7 - José Carlos de Mello e Minas, coronel reformado do
quadro de Moçambique.

17 - José Gaspar da Silva Valle Lobo, general de brigada
reformado do quadro occídental."

.Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Director Geral,
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DIRECÇÃO GERAL DO ULTRAMAR- P REPARTIÇÃO

10 D}~ JUNHO D]'; 1901

Publica-se éi força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Illulslcrio dns ~rgocios da ~Iariuba e l'ltramar- Direc~ão Geral do l ltramar
Rellal'li~ão de Sande

llei por bem, em conformidade com o disposto nos SS
1.° e ~.o do artigo 27.° da carta do lei de 21) de maio de
1 H!Jf.i, conceder ao facultativo de La classe do quadro de
saude do Estado da Índia, Antonio Augusto da Rocha, u
augrncn to de soldo de ql1e trata o § unico ao art:go I.U
da carta de lei de 18 do maio de 1865, liquidado nos
termos da portaria regia de 29 de maio de 1884, e bem
assim a gratificação supplemcntar de 1015000 róis mcn-
saes, por ter complatado em 25 de maio de 1897 dez an-
IlOS de serviço oft'eetivo com a graduação de capitão.

O Ministro e Secretario de Estado dos ] Tego cios da Mari-
nha e Ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, ~l11 17 de maio de 1001. = REI. -- Antonio Tei-
J.:eil'(L de Sousa.

lliuislerio Ilos ~e~ocios da l:ill'iuba e IlIrilm,lr-lJlrt'l"~ãll fiml do l'ltramar
i.n neparli~ão _Ln Secção

Sendo-me presente a consulta do Supremo Tribunal
\.dministrativo acêrca do recurso n." 10:(>30, cm que é
recorrente Francisco .lo T avier Pereira de Macedo e recor-
rido João Augusto de Sousa Pinto.
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Mostra-se que o recorrente major da guarnição do Es-
ta do da India recorre para o Supremo Tribunal Adminis-
trativo contra fi contagem da antiguidade fei a ao tenente-
coronel reformado da mesma guarnição Joan A ugusto de
Sousa Pinto, por com tal contagem se julgar prejudi-
cado;

Fundamenta o recorrente o seu recurso no seguinte:
- que o recorrido fôra eollocado na guarni~ào do Es-

tado da India com a antiguidade que tinha cm Moçambi-
que, de onde provinha, em virtude do decreto que unifi-
cou os quadros do exercito ultramarino; mas que esse
decreto ficou sem execução por ordem do l\linisterio da
Marinha, expedida em telegramma de 26 de mar~,o de
1896 ;

- que portanto o recorrido nao podia entrar no quadro
da India com a sua antiguidade em Moçambique, mas sim
sendo considerado como o mais moderno da sua classe,
como determina o artigo 30.0 do decreto de 2 de dezem-
bro de 1869, e conseguintementc ;

- que o recorrido deve ser collocado lia escala do ac-
cesso do Estado da Iudia á esquerda d'ellc recorrente,
por este ser mais antigo.

Informa a 4." Repartição do l\Iinisterio da Marinha que
sejam considerados unidos ou separados os quadros eh,
Moçambique c da India, cm qualquer dos casos sempre °
recorrido é mais antigo do que o recorrente no posto de
capitão, e que portanto ° recurso d'este ultimo não tem
fundamento legal:

O que visto e ouvido o Ministerio Publico ;
Considerando fi ue mesmo que os quadros do exercito

de Moçambique e da India estejam, como estão, !Sepam-
dos, o disposto no artigo 30." do decreto de ::? de dezcm-
bro de 1869, invocado pelo recorrente em defesa do que
suppõe ser o seu direito, não tem applicaçâo J hypothcse
que se ventila, por isso quo se nno prova, nem até HC al-
lega que o recorrido tenha sido collocado no e. ercito da
Judia, provindo do do ::\[oçulllbiquc por ccnvcuiencia 1}1'0'

pria, conforme o exige o citado artigo pam ser appli(';(\'l'J
a sua disposição ;

Considerando que na escala geral de antiguidades, o
recorrente é mais antigo do quc o recorrido, conformo a
informação a fl. :3:

Hei por bem, conformandn.mr, com a referida consulta,
Ilegal' provimento ao recurso, confirmando a escala de an-
tiguidades, cuja reforma se pede.
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o Ministro e Secretario de Estado 110sNegocios da Ma-
rinha c Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em ~3 de maio de 1001. = REI. = Antonio
Teixeira de Sousa.

Millisterio dos Ncgocios da ~Iarillba e U1lramar- Dil'cc~ão Geral do Ultramar
4.a Repartição- La Sec~âo

Sendo-me presente a consulta do Supremc Tribunal
Administrativo, acêrca do recurso n.? 11:056, em que 6
recorrente Francisco Xavier de Brito, e recorridos Fran-
cisco Raymundo de Assa Castel-Branco, Antonio João
Mascarenhas e J osé Antonio Pereira de Azambuja.

Mostra-se que o recorrente Francisco Xavier de Brito,
capitão de infantaria da guarnição do Estado da India, re-
corre contra a preterição que diz ter soffrido com a pro-
moção ao posto immediato dos capitães F. Raymundo de
Assa-Castcl Branco c Antonio João Mascarenhas, e con-
tra a collocação á sua direita na lista das antiguidades do
capitão José Antonio Pereira de Azambuja;

Sustenta o recorrente o seu recurso allegando:
1. o Que recorre cm tempo, por isso que as promoções

que contesta não tinham ainda sido publicadas na data em
que recorreu, na Ordem do Exercito nem no Boletim Mili-
tar do Ultramar, e a lista de antiguidades só o foi cm 3 de
novembro de 189~;

2.° Que sendo alferes do exercito de Portugal em
commissão no ultramar desde 29 de setembro de 1Btl7,
foi transferido para a guarnição da India em G de ju-
lho de 1800 e promovido a capitão em 23 de março de
1~D5;

3.° Que o decreto de 16 de agosto do lS!)5 estabeleceu
no § 1.0 do seu artigo 13.°, que todas as promoções seriam
reguladas pela data da promoção a alferes;

4. o Que sendo o recorrido Oastel-Branco alferes desde
1ti ele outubro de 1888 o o recorrido Mascarenhas alferes
de ~2 de maio de 1890, é evidente que o recorrente de-
via ser promovido a eapitfLO antes dos recorridos;

h.o Que quanto ao recorrido Azambuja, este foi pre-
sente a seu pedido á junta de saude, c por esta julgado
incapaz de todo o serviço em 27 de março de 189G, pelo
que deve ter ficado fora do quadro, e não pode concorrer
Com elle, recorrente, para o preterir;
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Informa o Ministerio da Marinha, pela Direcção Ge-
ral do Ultramar, que não é procedente o recurso, por-
quanto:

Com relação aos recorridos Castel-Branco e Mascare-
nhas, sendo o recorrente alferes do exercito do reino sem
prejuizo de antiguidade, foi transferido para a guarnição
da India, a seu pedido, por decreto de 26 de julho de
1890, desde quando conta a antiguidade de alferes, nos
termos do artigo 30.0 do decreto com força de lei de 2 de
dezembro de 1860 e o disposto no decreto de 16 de agosto
de 1895, não pode deixar de se referir á antiguidade de
alferes já reconhecida em harmonia com a lei anterior c
mesmo dada a hypothese de lhe ser favoravel o disposto
no § 2.0 do artigo 13.0 d'estc ultimo decreto, isso só po-
deria ter logar se chegassc a effcctuar-se a organização do
quadro oriental e nunca no caso do recorrente continuar
a pertencer ao seu antigo quadro;

- que a antiguidade de alferes de 26 de julho de 1890,
attribuida ao recorrente é a quc consta da lista dos offi-
ciaes do quadro da Iudia publicada em fevereiro de 1897,
contra a qual o recorrente nunca reclamou;

Com relação ao recorrido capitão José Antonio Pereira
de Azambuja, quc n opinião cmittida pelas juntas de saude
necessita confirmação do Governo para produzir effeito,
sendo indiaponsavel que seja decretada a reforma, o que
se não deu com o capitão Azambuja, que por motivo de
força maior foi, immediatamente á sua apresentação á
junta de sande, mandado seguir de Moçambique para o
Estado da India, continuando por isso na effectividadc de
serviço e mostrou possuir a precisa aptidão physica na
occasiào em que fez tirocinio para o posto de major, em
1896, não constando que o recorrente nessa occasião re-
clamasse contra a ordem que mandou ao capitão Azam-
buja fazer tirocinio para major, o que torna nesta parte o
presente recurso, alem dc illegal, extemporaneo;

O recorrido Azambuja allegou em sua defesa o que
consta da informação do Minísterio da Marinha:

O que visto e ouvido o Ministerio Publico;
Considerando que o artigo 30.0 do decreto de 2 de de-

zembro de 1869 que reorganizou a força militar do ultra-
mar, expressamente determina que os officiaes quo por
eonveniencia propria passarem de uns para outros qua-
dros, ficarão considerados os mais modernos das respecti-
vas classes;

Considerando que o recorrente se C0110C011 exactamente
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nessa situação quando pediu em 1890 passagem para o
exercito da India ;

Considerando que o § 2.0 do artigo 13.0 do decreto de
16 de agosto de 1895 quando manda contar a antiguidadc
para a promoção em q ualquer posto pela data da promo-
ção. a alferes, não revogou o modo de contar essa data ou
antIguidade indicado no decreto de 1869, pelo qual o re-
corrente foi collocado á esquerda, em antiguidade de todos
os officiaes da sua classe no exercito da India;

Considerando com respeito á parte do recurso respei-
tante ao capitão Azambuja, que o parecer da junta de
s~ude ficou sem efleito por falta de homologação ministe-
rial c pelo facto do referido capitão continuar na effectivi-
dade do serviço:

Hei por bem, conformando-me com a referida consulta,
negar provimento ao recurso e confirmar as promoções e
contagem de antiguidades feitas.

O Ministro c Secretario de Estado dos N egocios da Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 23 de maio de 1901. = REI. = Antonio
Teixeira de S01{Sa.

A1inisteriQ dos Negocios da Marinha c llltramar -Direcção Geral do Ultramar
.p Repartição _1.a Sec~ão

Tendo requerido Candido da Rocha Gomes, que fosso
de novo consultado o Supremo Conselho de Justiça Mili-
tar, a fim de ser aclarado o parecer de 13 de novembro
de 1900, do mesmo tribunal, que motivou a sua demissão
do serviço militar, por decreto de 22 dos indicados mês e
anno, por julgar ter havido retroactividade na applicação
da lei penal, e sendo aquelle Supremo Conselho, em pa-
recer cmittido em 17 de maio findo, de opinião que ao
requerente é inapplicavel o artigo 26.0 do Codigo de Jus-
tiça Militar de 13 de maio de 1896: hei por bem, confor-
mando-me com o mencionado parecer de 17 de maio fin-
do, do Supremo Conselho de Justiça Militar, declarar
nullo c de nenhum effeito o decreto de 22 de novembro
de 1900, que demittiu do posto de tenente do quadro oc-
cidental do ultramar o mencionado Candido da Rocha Go-
mes, ficando considerado, desde a data da demissão, como
se estivesse em serviço effcctívo, para antiguidade, refor-
ma e vencimentos,

O Ministro e Secretario de Estado dos ::Ne~oc~osda Mari-
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nha e Ultramar assim o tenha entendido e faça executar.
Paço, em 4 de junho de 1901.= REI. =Antonio Tei-
«eira de Sousa.

2. ° - Por decreto de 22 de março ultimo:

Estado da India

Condecorado com a medalha de prata para distincção e
. premio concedido ao merito, philanthropia c generosidade,° segundo cabo da bateria de artilharia, Augusto Correia.

Por decreto de 18 de abril ultimo:

Condecorado com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o primeiro sargento
n,OS30/56 da companhia de saude da província de Mo-
çambique, José da Silva 'I'afulo,

Por decreto de 27 do mesmo mês:

Promovido a facultativo de 2.a classe do quadro de
saude de Macau e Timor, o facultativo de H.a classe do
mesmo quadro, José Antonio Jfilippe de Moraes Palha,

Por decreto da mesma data:

Capitão do quadro da India, João Augusto Soares da
Costa Cabral - nomeado para exercer interinamente o
cargo de secretario do distrieto autonomo de Timor.

Por decreto de 9 de maio findo:

Cavalleiro da antiga, nobilíssima e esclarecida Ordem
de S. Thiago, do mérito scientifico, Iitterario e artístico,
o tenente de artilheria, Alexandre Augusto Terry.

Por decretos de 17 do mesmo mês:

Commendador ela antiga e muito nobre Ordem da
Torre e Espada, do valor, lealdade e lllcrito, o primeiro
tenente da armada, governador da província da Guiné,
Joaquim Pedro Vieira Judice Biker,
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Cavalleiros da mesma Ordem, o primeiro tenente da ar-
mada, commandante da esquadrilha da Guiné e da ca-
nhoncira Caconqo, Bernardo de Mello e Castro Moreira,
e o segundo tenente da armada, commandante da lancha-
canhoneira Flecha, Arthur Ernesto da Silva Pimenta de
Miranda.

Provincia de Moçambique

Condecorado com a medalha de cobro da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o primeiro cabo, n. o 11,
da compnnhia de deposito de Inhambane, Luiz Fernando
da Assumpção Correia.

Por decretos de 23 do mesmo mês:

Provincia de àngola

Para gozar as vantagens estabelecidas no § unico do
artigo 1.0 da carta de lei de 18 de maio de 1865, nos ter-
mos do artigo 13.0 da carta de lei de 25 de abril de 1876,
por ter completado, em 15 do corrente, dez annos de ser-
viço effectivo no posto que tem, o capitão do corpo de
officiaes da administração militar, João Augusto Silvano.
(Ordem do Exercito n.? 10, 2.a série, de 25 de maio findo).

Condecorado com a medalha de prata da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o tenente, João Carlos
Cabral.

Provincia de Moçambique

Reformado, nos termos do n. o 4.0 elo artigo R. o da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão, João José de
Almeida Pirão, por ter sido julgado incapaz de todo o ser-
viço no ultramar, pela junta do sande do ultramar.

Condecorado com a medalha de prata da classe de assi-
duidade do serviço no ultramar, o alferes, José 1I1I.riada
Costa Campos.

Por decreto da mesma data:
Condecorados com a medalha ele cobre da classe ele as-

siduidade do serviço no ultramar:
Soldado n.? iW/5:306, da 7.:1 companhia elo batalhão

n.? 1 da Guarda Fiscal, João Nacho.
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Primeiros sargentos, n.? 8/486, da bateria de artilha-
ria, Luiz da Silva Corralo, e n.? 1/138, da 4.:\ compa-
nhia do deposito geral de degredados, José Manuel dos
Santos.

Musico de La classe, n." 84/2:810, da La companhia
do batalhão de caçadores D.O 2, Antonio l\lartins Pa-
tricio.

Segundos sargentos, n. ° 11/1 :014, da 3. a companhia
do batalhão de caçadores n. ° 2, Francisco Pereira;
n." 39/1:329, da 3.a companhia do batalhão de caçadores
n. ° 4, Antonio Salgueiro Valente; n. o 1/47, da La com-
panhia de guerra da Lunda, Francisco da Costa Pinto; e 4

n." 173/1:573, da companhia de policia de Loanda, Gau-
dencio Duarte.

Primeiro cabo, n. ° 234/317, da 2. a companhia de guerra
da Lunda, José Gomes.

Provincia de Moçambique

Primeiro sargento, n. o 62, da 2. a companhia do bata-
lhão disciplinar, José Vieira Branco.

Segundos sargentos, n. o 5, da 4. a companhia de guerra,
Luiz da Silva Gomes Alves, n." 30, da 8.a companhia de
guerra, Zeferino de Castro Navarro; e n.? 13, da compa-
nhia de deposito de Lourenço Marques, José Maria de
Carvalho.

Primeiro cabo, n." 58, da La companhia de guerra, An-
tonio Nunes Remolgo.

Segundo cabo, n.? 25, da 2.a companhia de guerra,
Francisco Maria.

Soldado, n.? 34/537, da secção de cavallaria do corpo
de policia e fiscalização de Lourenço Marques, Manuel
Alves da Cruz.

3. ° - Passaram ao serviço do ultramar os oIDclaes do exercito do reino
em seguida mencionados:

Por decreto de 27 de abril ultimo:

Alferes de infantaria, J ulío de Ornellas Perry da Ca-
mara - na província de Angola.
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Por decreto de 23 de maio findo:

Capit~o de infantaria, Joaquim Francisco de Azevedo
~adurelra Chaves - na provincia de S. Thomé e Prin-
cipe.

4. o - Por portaria de 30 de abril ultimo:

Nomeado, por conveniencia do serviço, para servir pro-
visoriamente no quadro de saude do Estado da India, nos
termos do disposto no artigo 131.0 da carta de lei de 28
de maio de 1896, o segundo pharmaceutico do quadro de
saude de Macau e Timor, habilitado com o curso de phar-
macia pela Universidade de Coimbra, Hermano Gomes de
Castro.

5. o - Por determinação de Suà Majestade El· Rei:

Provincia da Guiné

'I'enente, O tenente, Candido da Rocha Gomes.

G.o _ Uinisterio dos N~gocios ~a ~Iarinha c Ultramar- Djrec~ão Geral do Ultramar
P Repartição- P Secção

Sua Majestade El-Rei ha por bem determinar que os
governadores das provincias ultramarinas e do districto
de Timor não empreguem em serviço estranho ao dos cor-
pos ou companhias de guerra, os sargentos ajudantes e
primeiros sargentos das guarnições do ultramar que não
tiverem completado o tempo de serviço que lhes é exigi-
do na condição 4. a do artigo 5.0 do decreto de 4 de agosto
de 1898, para poderem ser promovidos quando por escala
lhes pertença.

7. 0 __ Alinisterio dos Negocios da llarinha e Ultramar - Direcção Geral do Illlramar
4_a Repartição - P Secção

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:
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Classe de COIllpOt·-taIllen1;oexeIllplar

Provinoia de Cabo Verde

Segundo sargento, n." 2/172, da companhia de artilha-
ria de guarnição, Verissimo .José da Costa .Junior - me-
dalha do cobre.

Província de Moçambique

Primeiro sargento, n. o 28/28 da 4. a companhia de guer-
ra, João Guerreiro - medalha de cobre.

Segundo cabo, n.? 35/35, da 7." companhia de guerra,
José Gonçalves Sôrdo - medalha de cobre.
Soldado, 11.° 80/55 do esquadrão de dragões do corpo do
policia de Gaza, Manuel Balthazar - medalha de cobre .

.'

~Iinisterio dos Nrgocios da Ilarillha e l'llramar-« Direcção Geral do Ultramar
J\fparli~ão de Saude

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe do co:nl.portaIllonto cxoIllplnr

Primeiro pharmaceutico do quadro de saude de Cabo
Verde e Guiné, Abel Augusto de Proença - medalha de
prata.

8.0-llinislerio dos Negocios da ~Iarillha e Ullramar-Ilirecção Geral do Illtramar
p Reparli~âo-P Secção

É concedido o uso da medalha Rainha D. Amelia, criada
por decreto de 23 de novembro de 1895, ú praça de pret
abaixo mencionada:

Provincia de Moçambique

Soldado, n," 123/82, da La secção de infantaria do corpo
de policia e fiscalização de Lourenço Marques, José Joa-
quim-medalha de cobre, operaçães em Gaza, 18.97.
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9. o -II inisterio dos Negocios da lIarinha e Ultramar - Direcção Geral do Ultramar
.p Repartição - ta Secção

Declara-se para os devidos effeitos:

1.0 Que da Ordem do Exercito n.? (i, l.a serie, de 4 de
maio findo, consta achar-se publicada a lista de antiguidacle
dos officiaes combatentes e não combatentes do exercito,
referida a 31 de dezembro de 1900.

2.° Que se apresentou nesta repartição, em 27 de maio
findo, o capitão do quadro de Moçambique, Antonio Fer-
reira de Carvalho, a fim de dar as provas de aptidão para
o posto de major.

3. o Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 15 de maio findo:

O segundo tenente da armada, João de Faria Machado
Pinto Roby de Miranda Pereira, a fim de servir em com-
missão na provincia de Moçambique.

Em 21 :
O tenente do quadro occidental, Manuel José Ferreira

dos Santos, vindo de S. Thomé e Principe para ser pre-
sente li junta de saude do ultramar, sendo-lhe permittido,
por despacho de 22 do mesmo mês, entrar no gozo de
seis meses de licença, ao abrigo do decreto de 11 de
agosto de 1900, com principio em HJ de maio findo, con-
forme lhe tinha sido concedido por despacho de 29 de
março ultimo,

O alferes de infantaria, sem prejuízo de antiguidade,
Benjamim Antonio dos Santos, que veiu de Cabo Verde
por ter terminado a commissão, sendo" no mesmo dia,
mandado apresentar no Ministerio da Guerra.

Em 22:
O major reformado do quadro occidental, Bernardo Hei-

tor Pereira Garcez, vindo de S. Thomé e Principe para
residir no reino.

O capitão de infantaria, J osó Rodrigues Lage, vindo
de Angola por ter desistido de servir na mesma proviu-
cia. Foi, na data indicada, mandado apresentar no Miais-
terio da Guerra. .
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Reparlição de Sande
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Em 25:

O capitão de infantaria, Joaquim Francisco de Azevedo
Madureira Chaves, por ter sielo requisitado para ir servil'
em commissão na provincia de S. Thomó e Princip«,
como ajudante de campo do respectivo Governador, Foi,
em 29 do mesmo mês, mandado apresentar no Ministerio
da Guerra por haver desistido de servir na indicada pro-
vmcia,

Declara-se, para os devidos effeitos, que se apresenta-
ram nesta Secretaria de Estado:

Em 10 de maio findo:

O facultativo de La classe elo quadro de sande de Mo-
çambique, Alberto de Vasconcellos Cid, que regressou
d'aquella província, afim de ser presente á junta de
sande do ultramar.

Em 21:

O facultativo de La classe do quado de saude de An-
gola e S. Thom6 e Principe, José Maria da Silveira Mon-
tenegro, que regressou da provincia de Angola para ser
presento á junta de sande do ultramar.

11 .° _ Licenças concedidas por motivo de molestia aos omclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 15 de maio findo:

Facultativo de 1.a classe elo quadro de sande de l\f0-
çambique, Alberto de Vasconcellos, sessenta dias para fie
tratar.

Em sessão de 23 do mesmo mês :

Facultativo de La classe do quadro de saude de An-
gola e S. Thomé e Príncipe, José l\laria da Silveira Mon-
tenegro, noventa dias para se tratar.
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Provincia da Guiné

Alferes, Belmiro Ernesto Duarte da Silva, sessenta dias
para continuar o tratamento.

12.0 - Licença registada concedida ao omclal abaixo mencionado:

~egundo pharmaceutico do quadro de saude de Angola
e S. Thomé e Príncipe, Marcelino Augusto Alves da Cu-
nha, prorogação por mais sessenta dias, com principio em
18 de maio tindo.

Obituario

Abril :31 Pedro Gouzaga. Augusto de Mcllo, cirurgião-mor rcfor-
mudo da guarnição do Estado da Judiá.

Maio 1!) - Manuel dos Santos Oliveira, major reformado do quadro
occidental.

» 110- Antonio Tavares de Almeida, general de brigada re·
formado <10 quadro de Moçambique.

Antonio Teixeira de Sousa.

8~tá conforme.
o Director Geral,





S(~RElARIA D( (STAD~ O~S N(G~~WS DA MARIN~A ( ULTRAMAR

DIRECÇÃO GERAL DO ULTnAIIAR-P REPARTiÇÃO

15 DE JULHO DE 1901

nOLETUI )IILITAR DO ULTIlAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Cartas de lei

Secretaria de Estado dos Negoci9s da Guerra-Direcção Geral-Repartição Central

DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal
e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos
subditos, que as Côrtes Geraes decretaram e nós quere-
mos a lei seguinte:

TITULO I
Classificação, h~erarchia e situação dos officiaes

CAPITULO I

Classificaçito

Artigo 1.0 Os officiaes do exercito dividem-se em duas
classes - officiaes combatentes e officiaes não combatentes.
§ 1.0 São officiaes combatentes:
Os do estado maior general;
Os do serviço do estado maior;
Os da arma de engenharia;
Os da arma de artilharia;
Os da arma. de cavallaria;
Os da arma de infantaria.
§ 2.0 São officiaes não combatentes:
Os médicos militares;
Os veterinarios militares;
Os pharmaceuticos militares;



114 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.· 7

Os almoxarifes de saude;
Os da Administração Militar;
Os do Secretariado Militar;
Os capellães militares;
Os almoxarifes de engenharia e artilharia;
Os picadores militares.

CAPITULO II

Hlerarchla

Art. 2.0 Os postos dos officiaes agrupam-se hierarchica-
mente em quatro categorias:

Officiaes subalternos, capitães, officiaes superiores, offi-
ciaes generaes.
§ 1.0 As categorias serão formadas em escala ascen-

dente pelos seguintes postos:
1.o Officiaes subalternos:
Alferes;
Tenente.
2. o Capitães.
3. o Officiaes superiores:
Major;
Tenente-coronel j
Coronel.
4. o Officiaes generaes
General de brigada;
General de divisão;
Marechal do exercito;
Marechal-general.
§ 2.0 Os capitães com dez annos de serviço effectivo

neste posto serão considerados capitães de La classe.
Art. 3.° Ao Rei pertence o posto de marechal general,

como chefe superior do exercito. ,
Art. 4.0 O posto de marechal do exercito só poderá ser

conferido ao general de divisão que, neste posto, haja
praticado um brilhante feito de armas em campanha.

Art. 5.° O posto de general será privativo dos officiaes
das differentes armas, habilitados com os respectivos cur-
sos da Escola do Exercito e dos officiaes do serviço do es-
tado maior habilitados com o extincto curso do corpo do
estado maior.

Art. 6.° Os tenentes e alferes formarão um quadro unico
em cada arma ou serviço.
§ 1.0 O posto de tenente .adquirir-se-ha por diuturnidade

de serviço no posto anterior.
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§ 2.° No posto de alferes, os officiaes das differentes ar-
mas só poderão desempenhar o serviço das tropas, não
se?-do por caso algum desviados d'elle para qualquer com-
rniasão de serviço permanente ou temporaria.

Art. 7.° Os postos são caracterizados pelas funcções que
a?s officiaes compete exercer, não podendo nenhum offi-
?Ial, .em serviço de tropas, desempenhar funcções de posto
Infenor.

CAPITULO III

Situação

Art. 8.° As situações militares do official são:
Actividade;
Inactividade;
Reserva;
Reforma.
§ 1.0 Actividade é a situação em que estão os officiaes

do exercito activo quando em serviço, ou promptos para
serem chamados ao serviço, e coruprehende: effectividade,
disponibilidade J addidos.

1.0 Consideram- se na eifectividade os officiaes pertencen-
tes aos quadros e os supranumerarioa.

2.° Consideram-se na disponibilidade os officiaes prom-
ptos para o serviço, esperando no Ministerio da Guerra
vacatul'a para entrarem nos respectivos quadros.

3.° Consideram-se addidos os officiaes que não perten-
çam aos quadros, por estarem cm serviço de outros Mi-
nisterios, de companhias privilegiadas, ou com licença illi-
mitada.
§ 2.° Inactividade é a situação que comprehende os

officiaes do exercito activo temporariamente afastados do
serviço por doença, ou por castigo.
§ 3.° Reserva é a situação que comprehende os offi-

ciaes directamente nomeados para a- reserva do exercito
ou os eliminados dos quadros do exercito activo por um
dos seguintes motivos: .

1.0 Terem attingido o limite de idade;
2. o Terem sido j uIgados definitivamente incapazes do

serviço activo por falta de aptidão physica;
3.° Terem obtido a demissão a seu pedido, antes de

completarem o tempo de serviço a que eram obrigados
como praças de pret, ou que, embora o completassem, não
tenham pedido a demissão de officiaes de reserva;

4.° Terem desistido de concorrer ou não haverem satis-
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feito ás provas especiaes de aptidão para os postos de ma-
jor ou general.

§ 4.0 Reforma é a situação que comprehende todos os
officiaes eliminados dos quadros activos por falta de compe-
tencia profissional, por terem sido julgados incapazes de
todo o serviço por falta de aptidão physica ou por inca-
pacidade moral, com exclusão dos separados do serviço.

Para esta situação transitarão no fim de cinco annos os
officiaes passados á reserva pelo primeiro e segundo dos
motivos acima designados, se antes não forem julgados
incapazes de todo o serviço.

TITULO II
Principios e condições para promoção

CAPITULO I
Principios geraes de promoção

Art. 9.0 Cada arma ou serviço terá um quadro especial
de officiaes com promoção desde alferes até coronel, se a
hierarchia do quadro não terminar antes d'este posto.

Art. 10.0 O ingresso em qualquer quadro só poderá effe-
ctuar-se no posto de alferes.
§ unico. Exceptua-se o ingresso nos quadros da reserva,

onde terão entrada com os .rostos obtidos nos quadros acti-
vos os officiaes que d'estes transitarem para aquelles.

Art. 11.0 A nenhum candidato a official poderá ser per-
mittido o ingresso nos quadros de o:fficiaesdepois dos trinta
e cinco annos de idade.

Art. 12.0 Em cada quadro, a promoção de posto para
posto effectuar-se-ha por antiguidade, com exclusão de
todos os officiaes que não reunam as condições exigidas
pela presente lei.

Art. 13.0 A ordem de antiguidade dos officiaes do mesmo
posto será determinada pela data do decreto da promoção
a esse posto, e, em igualdade d'essa data, pela antiguidade
do posto anterior e assim successivamente. No caso de
igual antiguidade em todos os pOI:!~Of\de official, será con-
siderado mais antigo, salvo o disposto no paragrapho se-
guinte, o que tiver mais tempo de praça, e, em igualdade
de tempo de praça, o que tiver mais idade.
§ unico. Para os alferes das difrerentes armas habilita-

dos com os cursos da Escola do Exercito e promovidos a
alferes na mesma data, a antiguidade será regulada pela
lista de qualificação final por ordem de mérito, publicada



BOLETIM MILITA.R DO ULTRAMAR N.o 7 117

quando terminarem os seus cursos na Escola. No caso de
igualdade de valores, será mais antigo o Que tiver mais
t~mpo de praça, e, em igualdade de tempo de praça, o que
tIver mais idade.

~rt. 14.° O estado maior general fórma um quadro
umco, no qual o ingresso se fará por antiguidade, nos ter-
mos da presente lei, e com eliminação de todos os officiaes
que não reunam as condições por ella exigidas .
. ~rt. 15.° Não se fará promoção alguma excedendo os
hmltes do respectivo quadro, a não ser por distincção, ou
nos termos dos artigos 47.°, 48.° e § 1.0 do artigo 70.° da
presente lei.

Art, 16.° Para as vacaturas que occorrerem nos quadros
Só serão promovidos os officiaes que estejam nas situações
~e effectividade ou disponibilidade, salvo o disposto no ar-
tigo 100.°

Art. 17.° Os officiaes combatentes que attingirem as ida-
des abaixo designadas terão passagem á reserva do exercito:
Offíciaes subalternos, capitães, majores e tenentes coro-

neis - sessenta annos ;
Coroneis-sessenta e quatro annos;
Generacs de brigada-sessenta e sete annos;
Generaes de divisão-setenta annos.
§ unico. Para os officiaes não combatentes a passagem

á reserva do exercito será regulada pela idade seguinte:
Officiaes subalternos, capitães, majores e tenentes coro-

neis - sessenta e quatro annos;
Coroneis - sessenta e sete.
Art. 18.° Os marechaes do exercito poderão ser conser-

vados no serviço activo sem dependencia de' idade.

CAPITULO II
Condições geraes de promoção

Art. 19.0 Para ser promovido ao posto immediato, o offí-
cial deverá satisfazer ás seguintes condições geraes:

1.° Aptidão physica;
2.° Bom comportamento civil e militar;
3.° Determinado tempo de permanencia no posto;
4. ° Competencia profissional.

SECÇÃO I

AptidãO pllfslca

Art. 20.° A aptidão physica do official comprova-se,
como regra geral, pelas suas informações annuaes.
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Art. 21.0 O official a respeito de quem a ultima infor-
mação annual ou as informações de tres annos, depois da
ultima promoção, declarem não ter aptidão physica, só po-
derá ser promovido ao posto immediato depois de consulta
favoravel de uma junta hospitalar.

Art. 22.0 O official que em qualquer posto conte, se-
guida ou interpoladamente, dezoito mezes na situação de
inactividade temperaria por doença, só poderá ser promo-
vido ao posto immediato depois de consulta favoravel
da junta superior de saude.

SECÇÃO TI

Comportameute civil e militar

Art. 23.0 O bom comportamento civil e militar do offi-
cial comprova-se, como regra geral, pelas suas informa-
ções e notas de assentos.

Art. 24.0 O official ou candidato a officiaI, a respeito de
quem a ultima informação annual ou as informações de dois
annos e de data posterior á da ultima promoção decla-
rem não ter bom comportamento civil ou militar, só po-
derá ser promovido ao posto immediato depois de consulta
favorável do conselho superior de promoções.
§ unico. O official, cuja informação annual não for favo-

ravel a respeito do seu comportamento civil ou militar, será
transferido de corpo ou de commissão, para d'elle haver
informação prestada por outro chefe.

Art. 25.0 O official, a respeito do qual as informações de
tres annos e de data posterior á da ultima promoção ou as
duas ultimas informações annuaes declarem não ter bom
comportamento civil ou militar, não poderá ser promovido
ao posto immediato.

Art. 26.0 :Não podem ter entrada nos quadros do exer-
cito, como officiaes, os indivíduos da classe civil que não
apresentem attestado de bom comportamento moral e civil
passado pelas auctoridades competentes.

SECÇÃO III

Tempo de servíçn

Art. 27.0 Nenhum official pode ser promovido ao posto
immediato sem ter permanecido no posto anterior o tempo
mínimo determinado neste artigo:

1.o Para capitão, quatro annos j
2.0 Para major, seis annos j
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3. o Para tenente-coronel, dois annos;
4. o Para coronel, dois annos ;
5.0 Para general de brigada, quatro annos;
6.0 Para general de divisão, tres annos.
§ unico. O tempo marcado no n. o 4.0 poderá ser dis-

pensado aos tenentes coroueis, se antes lhes competir a
promoção, nos termos do artigo 45.0 da presente lei.

~rt. 28.0 Não se contará no tempo a que se refere o
artIgo antecedente:

1.o O tempo de ausencia illegitima;
2.0 O tempo decorrido no cumprimento das penas a que

se refere o artigo 44.0 do Codigo de Justiça Militar, ou no
cumprimento de qualquer pena disciplinar;

3.0 O tempo de licença illimitada, nos postos de official
superior e general.

Art. 29.0 Para a contagem do tempo de serviço, que
deva ser prestado effectivamente nas tropas ou estabele-
Cimentos militares, não ::Ieincluirá:
1.o O tempo de ausencia illegitima;
2.0 O tempo decorrido no cumprimento das penas a que

se refere o artigo 44.0 do Codigo de Justiça Militar, ou no
cumprimento de qualquer pena disciplinar;

3. o O tempo ele licença registada;'
4. o O tempo de licença da junta;
5,0 O tempo passado em qualquer commissão para que

o official não tenha sido nomeado por escala, sempre que
elle não accumule o exercicio d'essa eommissão com todo
o serviço da unidade a que pertencer.

Art. 30.0 O augmento de tempo ooncedido por perma-
nencia ou serviço no ultramar, não aproveita para a con-
tagem dos prazos que tenham de ser passados nos postos
ou de serviço efJectivo nas tropas.

Art. 31.0 A contagem do tempo de permanencia no
posto, ou de serviço effectivo nas tropas, conforme o dis-
posto nos artigos anteriores, será indicada nos documen-
tos em que se preste a informação annual e por elles se
comprovará.

SECÇÃO IV

COlupetelleia proflsslollal

Art. 32.0 A competencia profissional do offieiaI com-
prova-se, como regra geral, pelas suas informações.
§ unico. Por competencia profissional entende-se não "SÓ

tudo o que diga respeito aos conhecimentos theoricos e ca-
pacidade do official para o serviço, mas também as quali
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dades de commando, a energia, a decisão e o bom desem-
penho de todos os deveres militares.

Art. 33." O official, a respeito de quem a ultima infor-
mação annual ou as informações de dois annos e de data
posterior á da ultima promoção declarem não ter compe-
tencia profissional, só poderá ser promovido ao posto im-
mediato depois de consulta favorável do conselho superior
de promoções. .
§ unico. O official, cuja informação annual não for fa-

voravel a respeito da sua competencia profissional, será
transferido de corpo ou de commissão, para d'elle haver
informação prestada por outro chefe.

Art. 34. v O official, a respeito de quem as informações
de tres annos e de data posterior á da ultima promoção ou
as duas ultimas informações annuaes declarem não ter
aptidão profissional, não poderá ser promovido ao posto
immediato.

CAPITULO III

Condições e princIpios applicaveIs ás dUferentes armas

Art. 35.0 Os tenentes, para s~rem promovidos 11 capitães,
devem satisfazer ás seguintes condições:
1.a Terem, como officiaI subalterno, quatro annos de

serviço effectivo nas tropas da sua arma;
2.a Terem, no posto de tenente, tomado parte durante

dois meses nos exercicios da escola pratica da sua arma,
no periodo de instrucção mais intensa.

Art. 36.0 Os capitães, para serem promovidos a ma-
jores, devem ter sido favoravelmente classificados em provas
especíaes.

Art. 37.0 Nenhum capitão será admittido ás provas es-
peciaes para o posto de major sem satisfazer ás seguintes
condições:

l.a Ter, no posto de capitão, dois annos de serviço effe-
ctivo no commando de uma companhia, esquadrão ou ba-
teria;

2.a Ter, no posto de capitão, tomado parte durante dois
meses nos exercícios da escola pratica da sua arma, no pe-
riodo de trabalho mais intenso;

3. a Ter, no posto de capitão, assistido aos exercícios 'de
um grupo completo de fogos de guerra nas escolas praticas
de artilharia e de infantaria,
§ 1.0 O tempo passado no exercicio das funcções de

posto superior ao de capitão, a que o officiaI seja cha-
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mado, nos termos do respectivo regulamento, conta-se no
tempo de serviço a que se refere a condição L"
§ 2.0 O tempo passado no exercício das funcções de di-

rector da carreira de tiro da guarnição de Lisboa e decom-
mandantes das unidades de instrucção das escolas praticas
das differentes armas, conta-se no tempo de serviço a que
se refere a condição 1.a

Art. 38.0 Para julgar as provas especiaes dos candi-
datos ao posto de major, constituir-se-hão jurys distinctos
para cada arma, tendo, porem, todos uma composição uni-
forme.

Art. 39.0 O capitão que desistir de concorrer ás provas
especiaes, quando for chamado a prestá-las, ou o que, por
duas vezes, não obtiver classificação favoravel nas provas
a que for admittido, não será promovido a major.
Art. 40.0 Os tenentes-coroneis, para serem promovidos

a coroneis, devem ter, como majores ou tenentes coroneis,
assistido durante quinze dias aos exercicios de cada uma
das escolas praticas das differentes armas, nos periodos de
instrucção mais intensa.
Art. 41.0 Os coroneis, para serem promovidos a gene-

raes de brigada, devem ter sido favoravelmente classifica-
dos em provas especiaes.
Art. 42.0 Nenhum coronel será admittido ás provas es-

peoiaes para o generalato sem ter nesse posto um anno
de serviço effectivo, no commando de um regimento ou da
escola pratica da sua arma,
§ 1.0 Aos officiaes de engenharia contar-se-há, para este

effeito, o tempo de serviço prestado nas tropas ou na es-
cola pratica da arma como official superior.
§ 2.0 O tempo passado no exercicio de funcções de

posto superior, a que o coronel tenha sido chamado, con-
tar-se-ha no tempo de serviço a que se refere este ar-
tigo.

Art. 43.0 Para julgar as provas especiaea dos candida-
tos ao posto de general de brigada, constituir-se-ha um jury
unico em que estejam representadas as differentes armas
e o serviço do estado maior.

Art. 44.0 Na promoção aos postos de capitão e de co-
ronel procurar-se-ha attenuar, dentro dos limites fixados
no artigo seguinte, as desigualdades de accesso de umas
para outras armas, regulando-o de todas pelo da arma de
infantaria, e servindo de base para a comparação a data
do posto de tenente adquirido nos termos prescriptos na
presente lei.



122 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N." 7

Art. 45.0 Para o fim designado no artigo anterior, ob-
servar-se-ha a seguinte regra:

Os tenentes e tenentes coroneis das armas de engenha-
ria, artilharia e cavallaria não serão promovidos a capitães
ou a coroneis emquanto não tenham ascendido a esses pos-
tos todos os officiaes de infantaria do curso promovido a
tenente um anno antes d'elles. Ao contrario, serão promo-
vidos ao posto immediato logo que a promoção na arma
de infantaria attinja algum offíeial mais moderno no posto
de tenente. Para este eft'eito, a promoção dos tenentes e
tenentes-coroneis d'aquellas armas deverá ser retardada
ou accelerada, mas de modo que o numero de. capitães e
coroneis nem se reduza nem se eleve nellas, de mais de
um quinto do numero de officiaes de taes postos estabe-
lecido no respectivo quadro.
§ 1.0 Quando o numero de offioiaes dos quadros não for

multiplo de cinco, o quinto será tomado, por excesso, se
as decimas do quociente forem superiores a cinco, e por
defeito no caso contrario. .
§ 2.° As promoções effectuadas, nos termos d'este ar-

tigo, não poderão alterar a somma dos numeres de coro-
neis e tenentes coroneis, e bem assim dos capitães e su-
balternos estabelecidos nos respectivos quadros.

Art. 46.0 Os capitães das differentes armas e serviços
gozarão as vantagens de capitães de l.a classe, embora
não contem dez annos neste posto, logo que seja promo-
vido a major um capitão de infantaria mais moderno do que
elles no posto de tenente.

TITULO III

CAPITULO I

Promoção aos dllferentes postos

a) Promoção a alferes

Art. 47.0 Serão promovidos a alferes para o regimento
de engenharia, ou para os corpos de artilharia de cam-
panha, os primeiros sargentos-cadetes que concluirem na
Escola do Exercito o curso das respectivas armas, sendo
considerados supranumerarios quando extraordinariamente
não haja vacatura no quadro da sua arma.

Art. 48.0 Serão promovidos a alferes para os regimen-
tos de cavallaria ou infantaria os aspirantes a offícial das
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respectivas armas que tenham completado nesse posto um
anno de serviço effectivo, durante o qual assistissem ao
periodo de instrucção da escola pratica da sua arma, sendo
considerados supranumerarios quando extraordinariamente
não haja vacatura no quadro da sua arma. .

~rt. 49. ° As vacaturas do quadro nas armas de caval-
laria e infantaria serão providas: dois terços pelos individuas'
habilitados com o respectivo curso da Escola do Exercito e
o terço restante pelos sargentos ajudantes.
§ 1.0 Para a entrada no quadro, ter-se-ha em conside-

ração que, por cada dois alferes supranumerarios, deverá
tambem ser promovido a alferes um sargento ajudante,
q~e contará a antiguidade da data em que foram premo-
vidos esses alferes. .
§ 2.° Não havendo candidatos habilitados com o curso

para preencher as vacaturas do posto de alferes, ficarão
em aberto as ditas vacaturas, sendo, porem, preenchidas
as do terço a que teem direito os sargeutos-ajudantes.
§ 3.° Os aspirantes a official que, por doença, não com-

pletarem no devido prazo o anno de serviço effectivo a que
são obrigados, não serão promovidos antes de o completa-
rem, mas, quando o forem, contarão a antiguidade da data
em que houverem sido promovidos os do seu curso.

Art. 50.° Os sargentos ajudantes de infantaria e ca-
valIa.ria não poderão ser promovidos a alferes para estas
armas sem terem naquelle posto um anno de serviço ef-
fectivo.
§ unico. Se, extraordinariamente, não houver sargentos

ajudantes com a condição exigida neste artigo, poderá ella
ser-lhes dispensada, se reunirem todas as condições legaes
para a promoção, e só na falta d'estes serão promovidos
a alferes os primeiros sargentos que contem quatro annos
de serviço sujeito a nomeação de escala neste posto, e pos-
suam as condições necessarias para a promoção a sargen-
tos-ajudantes.

Art. 51.° Serão promovidos a alferes-almoxarifes de en-
genharia e artilharia os sargentos ajudantes mais antigos
das armas de engenharia ou de artilharia que contem, pelo
menos, um anno de serviço neste posto.
§ unico. Se, extraordiaariarnente. não houver sargentos

ajudantes com a condição exigida neste artigo, poderá
ella ser-lhes dispensada, se reunirem todas as condições
legaes para a promoção, e só na falta d'estes serão pro-
movidos a alferes os primeiros sargentos que contem
quatro annos de serviço sujeito a nomeação de escala neste
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posto, 'e possuam as condições necessarias para a promoção
a sargentos-ajudantes.

Art. 52. o Será promovido a alferes-almoxarife de sande
o primeiro sargento mais antigo da companhia de saude.

Art. 53.0 As vacaturas do posto de alferes da adminis-
tração militar serão providas: dois terços pelos aspiran-
tes a o:fficial e o terço restante pelos candidatos devidamente
classificados em concurso que se estabelecerá para admis-
são nesse quadro.
§ 1.0 A promoção a alferes far-se-ha nas vacaturas do

quadro, não podendo os aspirantes a official ser promovi-
dos senão depois de completarem um anno de serviço effe-
ctivo num corpo de tropas ou estabelecimento militar.
§ 2.0 Não havendo aspirantes a official para preencher

as vacaturas do quadro, ficarão em aberto as ditas vaca-
turas, sendo, porem, preenchidas as do terço a que teem
direito os individuas habilitados em concurso.
§ 3.0 Se a falta de aspirantes a o:fficial para promover

der logar extraordinariamente a que o numero de alferes
e tenentes se reduza a menos de 1~ do fixado no respe-
ctivo quadro, as vacaturas serão todas preenchidas pelos
candidatos habilitados em concurso até que se obtenha
aquelle numero minimo.
, § 4. o Os aspirantes a o:fficial que, por doença, não com-

pletarem, no devido prazo, o anno de serviço effectivo a
que são obrigados, não poderão ser promovidos antes de
o completarem. As vacaturas ficarão, porem, em aberto, e
quando forem promovidos, contarão a antiguidade da data
em que lhes caberia a promoção.

Art. 54.0 As vacaturas do posto de alferes nos restantes
quadros. de o:fficiaes não combatentes, serão providas nos
termos da legislação em vigor.

b) Promoção a tenente

Art. 55.0 Na classe de o:fficiaes combatentes serão pro-
movidos a tenentes os alferes que tenham de permanencia
neste posto: .

Na arma de engenharia, um anno;
Na arma de artilharia, dois annos ;
Nas armas de cavallaria e infantaria, quatro annos.
§ L.o O tempo designado para as armas de engenharia

e artilharia, será todo de serviço effectivo nas tropas, e no
tempo designado para as restantes armas dois annos, pelo
menos, serão de igual serviço.
§ 2. o Os alferes das armas de engenharia e artilharia
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que, por doença, não completarem, no devido prazo, o tempo
de serviço effectivo a que são obrigados por esta lei, não
serão promovidos emquanto o não completarem, mas)
quando o forem, contarão a antiguidade do dia em que
houverem sido promovidos os do seu curso.

Art. 56.0 Na classe de officiaes não combatentes serão
promovidos a tenentes os alferes que tenham de perma-
nencia neste posto:

No quadro de medicos, um anno;
No quadro de veterinarios, tres annos;
Nos outros quadros, cinco annos.
§ 1.0 O tempo designado para os alferee-rnedicos será

todo de serviço effectivo, e no tempo designado para os
restantes quadros dois annos, pelo menos, serão de igual
serviço.
§ 2.0 Os alferes-medicos que, por doença, não comple-

tarem, no devido prazo, o tempo de serviço effectivo a que
são obrigados por esta lei, não serão promovidos emquanto
o não completarem, mas, quando o forem, contarão a anti-
guidade da data em que lhes caberia a promoção.

Art. 57.0 A promoção ao posto de capitão na arma de
infantaria, e em todos os quadros de o:fficiaesnão comba-
tentes far-se-ha nas respectivas vacaturas.

Art. 58.0 A promoção ao posto de capitão nas armas
de engenharia, artilharia e cavallaria far-se-ha nas respe-
ctivas vacaturas, ou dentro dos limites minimo e maximo
dos respectivos quadros, quando haja de applicar-se o dis-
posto no artigo 45.0

Art. 59.0 Os tenentes de engenharia, para serem promo-
vidos a capitães devem ter, naqueIle posto, tomado parte
nos trabalhos da escola pratica da sua arma durante um
periodo de doi.s meses e não fazendo parte dos quadros
da força em instrucção.

Art. 60.0 Os tenentes de artilharia, para serem promovi-
dos a capitães devem ter, n'aquelle posto, frequentado um
curso de tiro na escola pratica da sua arma.

Art. 61.0 Os tenentes-medicos, para serem promovidos
a capitães devem ter, naquelle posto, dois annos de ser-
viço effectivo num corpo de tropas.

Art. 62. o Os tenentes de administração militar, para se-
rem promovidos a capitães devem ter, naqueIle posto,
dois annos de serviço effecti.vo como thesoureiros do con-
selho administrativo de um corpo de tropas.
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d) Promoção a major

Art. 63.0 A promoção a major nos differentes quadros
far-se-ha nas respectivas vacaturas.

Art. 64.0 Os capitães-medicoa, para serem promovidos
a major deverão ter, naquelle posto, dois annos de ser-
viço effectivo num corpo de tropas.

e) Promoção a tenente-coronel

Art. 65.0 A promoção a tenente-coronel nos differentes
quadros far-se-ha nas respectivas vacaturas.

f) Promoção a coronel

Art. 66.0 A promoção a coronel na arma de infantaria
e nos quadros de officiaes não combatentes far-se-ha nas
respectivas vacaturas.

Art. 67.0 A promoção a coronel nas armas de enge-
nharia, artilharia e cavallaria far-se-ha nas respectivas
vacaturas ou, dentro dos limites minimo e maximo do res-
pectivo quadro, quando haja de applicar-se o disposto no
artigo 45.0

g) Promoção a general de brigada

Art. 68.0 A promoção ao posto de general de brigada,
quer para as vacaturas privativas de cada arma ou do ser
viço do estado maior, quer para as que occorrerem nos gru-
pos de armas e d'esse serviço, pertencerá ao coronel que,
neste posto, for o mais antigo na respectiva arma ou
grupo de armas.

h) Promoção a general de divisão

Art. 69.0 A promoção a general de divisão far-se-ha
nas vacaturas do respectivo quadro.

CAPITULO II

Promoção dOI!!offlciaes das dill'erentes armas
habilitados COmo curso de estado maior

Art. 70.0 Os tenentes ou capitães habilitados com o
curso de estado maior, quando terminarem os tirocinios a
que são obrigados no fim do curso, subirão na escala de
accesso da sua arma um numero de logares igual á média
annual de promoção do seu posto ao immediato na sua
arma durante os ultimos dez anDOScivis, com a condição,
porem, de que, qualquer d'elles, não possa passar acima de
outro mais antigo que tenha feito o mesmo curso.
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. § 1.0 Se, por virtude do disposto neste artigo, aos offi-
ciaes pertencer a promoção ao posto immediato, ficarão
supranumerarios no respectivo quadro, devendo preencher
a primeira vacutura que se der .
. § 2.0 A promoção de qualquer official de infantaria, rea-
lizada nos termos d'este artigo, não produzirá nas outras
armas os effeitos a que se referem os artigos 45.0 e 46.°
. § 3.° Será annualmente publicado em ordem do exer-
CIto o numero de tenentes e capitães promovidos a capi-
tães ou a majores nas differentes armas.
§ 4.0 Quando o numero que representa a média annual

de promoção não for multiplo de dez, o decimo será to-
mado por excesso se as decimas do quociente forem su-
periores a cinco, e por defeito no caso contrario.

Art. 71.° A promoção aos postos immediatos far-se-ha
nas vacaturas dos quadros da arma a que os officiaes per-
tencerem.

Art. 72.0 Os officiaes das differentes armas, emquanto
fizerem parte do quadro do serviço do estado maior, serão
Supranumerarios no quadro da sua arma.

CAPITULO III

Promoçâo dos oftlciaes addidos aos quadros, e da reserva

Art. 73.0 Os offlciaes do exercito activo, na situação de
addidos, teem promoção até ao posto de coronel a par dos
írnmediatamente mais modernos no seu quadro, logo que
possuam as condições geraes e satisfaçam ás provas espe-
ciaes de aptidão nos postos em que ellas são exigidas.
§ unico. Exceptuam-se os officiaes .addidos por estarem

com licença illimitada, os quaes não teem accesso alem do
posto de capitão.

Art. 74.0 Os officiaes directamente nomeados para a
reserva do exercito teem accesso até ao posto de capi-
tão quando reunam as condições geraes necessarias para
essa promoção, e de accordo com o regulamento respectivo.
§ unico. Estes officiaes só podem ser promovidos a par

dos officiaes do exercito activo immediatamente mais mo-
dernos das correspondentes armas ou corpos.

Promoção em tempo de guerra

Art. 75.0 Em tempo de guerra, quando a se.nsivel falta
de officiaes assim o exija, poderá ser promovido, a cada
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posto, o. numero. necessario. de officiaes do. posto immedia-
tamente inferior, ainda que não. tenham completado o. tempo.
de serviço. effectivo ou satisfeito. ás condições especiaes
exigidas por esta lei, comtanto que satisfaçam a todas as
outras condições gemes para promoção.

CAPITULO V
Promoção por dístíneção

Art. 76.0 A promoção po.r distincção só poderá ser con-
cedida, excepcionalmente, po.r um feito muito distincto em
combate; ou serviços releoanies que muito tenham contri-
buido para o bom exito de uma \campanha.

Art. 77. o Para qualquer official ser promovido por dis-
tincção será neceesario proposta do. commandante da co-
lumna ou unidade isolada, sob cujas ordens se distinguir,
e que ella seja acompanhada das ordens gm'aes ou relato-
rios, especificando. o. feito. distincto ou os serviços rele-
vantes que a fundamentem.
§ unico, Esta proposta seguirá sempre as vias híerar-

chicas, e cada chefe superior ao. proponente dará a sua
opinião fundamentada, sendo. depois a proposta e os pare-
ceres publicados em Ordem do. Exercito,

Art. 78.0 O Ministro. da Guerra deverá ouvir o. conselho
superior de promoções tanto. no. caso. do. artigo. antecedente
como quando, po.r sua iniciativa, julgue que algum official
deve receber a alta reco.mpensa de ser promovido po.r dis-
tincção,

Art. 79.0 A promoção po.r distincção só pode ser conce-
dida até trinta dias, o. maximo, depois de ter chegado. ao.
Ministerio. da Guerra a proposta a que se refere o.artigo. 77 .o
ou o. relato.rio. geral da campanha, no. caso. da promoção
ser da iniciativa do. Ministro. da Guerra.
§ unioo, A promoção po.r distincção, quando. merecida

por um feito. muito. distincto em combate, terá a data d'esse
feito.

,
TITULO IV

Preterições e recursos

CAPITULO"!
Pretertções e seus effeitos

Art. 80.0 O official preterido. na pro.mo.ção., po.r falta de
alguma das co.ndições expressas nesta lei, não. terá direito.
a indemnização. alguma.



BOLETUI MILITAR DO UL'l'RAMAR N,o 7 129

Art. 81.0 O official que estiver nas condições meneio-
nadas nos artigos 21.0 e 22.0 d'esta lei, terá o destino
que lhe prescrever a junta a que for submettído,
§ unico, O official que permanecel' na inactividade por

doença, durante quatro annos a seguir, ou interpolados
<com periodos de effectividade de duração inferior a seis
meses, será immediatamente reformado nos termos da le-
gislaç~lO em vigor e independentemente de qualquer inspec-
ção medica.

Art. 82.0 O official preterido por mau comportamento,
terá direito a promoção depois de um período de dois annos
de serviço, durante os quaes sejam boas as informações
acêrca do seu comportamento.
§ unico. O official preterido pelo motivo a que se refere

€ste artigo, e que continue a ter más informações, será
julgado pelo conselho superior de disciplina, o qual se
p~'onunciará sobre a sua reforma, ou separação do ser-
VlÇO.

Art. 83.0 Ü official preterido por falta de tempo de ser-
viço ou de alguma condição especial exigida nesta lei,
terá direito á promoção logo que tenha satisfeito essa con-
dição.

Art. 84.Q O official preterido por falta de competencia
profissional, só poderá ser promovido se as informações
posteriores de dois annos indicarem que está nos casos de
bem desempenhar o posto a que vae ascender.
§ uuico, O offícial preterido por falta de competencia,

que continuar durante dois annos a ter más informações,
será reformado.

Art. 85.0 O capitão que não obtiver classificação favo-
ravel nas provas especiaes para o posto de major, só po-
derá ser admittido a novas provas depois de passado um
anno sobre a data em que terminaram as primeiras.
§ 1.0 O capitão, nas condições d' este artigo, deixará de

exercer desde logo serviço nas tropas activas, e só poderá
regressar a elle se obtiver classificação favoravel em se-
gundas provas.
§ 2.0 O capitão que desistir de concorrer ás provas es-

peciaes, quando for chamado a prestá-las, ou o que, por
duas vezes, não obtiver classificação favoravel Das provas
a que for admittido, passará desde logo á reserva.

Art. 86.0 O coronel que desistir de concorrer ás pro-
vas especiaes, qnando for chamado a prestá-las, ou o que
nellas não obtiver classificação favorável, passará desde
logo á reserva.
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Art. 87.0 O official preterido por estar preso pm'a res-
ponder cm conselho de guerra, e que for absolvido, será
promovido na primeira vacatura que se der, e collocado
na escala de accesso na altura que lhe pertencia antes da
preterição.

Art. 88.0 Os officiaes preteridos por terem sido feitos
prieioneiros dc guerra, serão devidamente indemnisados,
logo que se dêem vacaturas, retomando ou não o SCll

Jogai' na escala de accesso conforme a decisão do conselho
superior de promoções.

CAPITULO II

nCCUI'SOS

Art. 89.0 Não será admittido recurso contra a preteri-
ção baseada em más inforrnaçõea, nos termos da presente
lei, desde que d'ellas não tenha havido reclamaçào ou,
tendo-a havido, se reconhecesse ser j lista a apreciaçào ,
contra a qual o official tivesse reclamado.

Art. 00.° Será admitticlo recurso contra a preterição ba-
seada na falta. de tempo de serviço ou de alguma condi-
çfio especial, nos scguintes casos:
1.o Para demonstrar que é inexacta a contagem do tempo,

após a 'ultima informação annual ;
2.0 Para demonstrar que só exizeneias de serviço pu-

blico impediram o official de satisfazer á condição, pOl'

falta da qual é preterido.
§ unico. Em qualquer caso, a promoção só se effeotunrri

depois de cumprido o tempo de serviço ou condição toS-

pecial prescripta nesta lei.
Art, 9.1.0 N?í.o será admittido recurso contra a decisão

dos j nrys de apreciação elas provas especiaes de aptidão.
Art. 0:2.0 Ser:í concedido direito de recurso a todo o

offlcial quc se julgue preterido por outro a quem falte qual-
quer das condições necesaarins para a promoçào.

Art. 03.0 Todos os recursos 11 que se refere este ca-
pitulo sedo julgados pelo conselho superior de promo-
ções.

Art. 04.0 Quando as decisões elo conselho superior de
promoções forem favoraveis aos recorrentes, serão estes
promovidos nas primeiras vacaturas que, depois d'essas
decisões, se derem nos respectivos quadros, entrando na
escala de acccsso na altura em qnc deveriam estar se não
tivessem sido preteridos.
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§ unico. Quando a decisão exija o cumprimento de qual-
quer condição de serviço, será esta desempenhada pelo
official preterido antes de ser promovido.

Disposições diversas e transitorias

CAPITULO I

Disposições diversas

Art. 95,0 Será crendo um conselho que se denominará
aConselho superior de promoções» constituído por cinco offi-
ciaes generaes, e tendo nelIe reprcsentaçâo as differentes
armas .e o serviço do estado maior.

Art, 9G.o A promoção a alferes ou a aspirantes a offieial
dos sargentos-cadetes que terminem os cursos da Escola
do Exereito far-sc-ba em cada armo no mesmo dia para os
diffcrentes alumnos, contando todos a antiguidade do posto
do din 1 de novembro,

Art. 97.0 A promoção a alferes dos aspirantes a official
das armas de cavnllaria e infantaria que terminem um
anno de serviço effeotivo neste posto e satisfaçam a todas
as condições de promoção, far-se-ba em cada anno no mes-
mo dia para todos os aspirantes a official, contando-se-lhes
a antiguidade do posto do dia 15 de novembro.

Art. 98.0 A promoção a tenente dos alferes que ascen-
deram a este posto nos termos <los artigos anteriores e
(IUO satisfaçam a todas as condições de promoção, far-se-ha
cm cada anno no mesmo dia para os oíliciaes elas differen-
tes armas, contando- se-lhes a antiguidade do posto do dia
1 elc dezembro.

Art, 9\).0 Os officiaes (las diffcrentes armas e serviços
do exercito desemprnhando ns funcções de lentes ou pro-
fe~s()res da Escola do Exercito e Real Collegio Militar,
funcções de justiça militar, ou <]uaeRquer com missões do
serviço noutros ministerios, comquanto suj citos a todas as
condições de promoção exigidas por esta lei, não perderão
por esses serviços ourigatorios os logares que exerciam,
§ unico, Aos offlciaes a que se refere este artigo e que

exerciam as funcções nelle especificadas quando se publi-
cou o decreto de 10 de janeiro de 1805, continua a appli-
car-se a doutrina do § 2.0 do artigo 4.0 da carta de lei ele
13 de maio de 1896.
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Art. 100.° A inactividade por doença, motivada por fe-
rimento recebido em combate, molestia adquirida em cam-
panha ou desastre em serviço, n110inhibirá o official de ser
promovido ao posto immediato quando lhe pertença e elle
reuna as outras condições exigidas por esta lei, não po-
dendo com tudo esse official ter novo accesso emquanto se
conservar naquelJa situação.

Art. 101.° Não se fará promoção em qualquer quadro
do exercito emquanto existirem officiaes supranumerarios
ou na disponibilidade, que devam preencher as vacaturas
a prover nesse quadro.

Art. 102.° A entrada no quadro dos offieiaes que se achem
na disponibilidade effectuar-se-ha pela seguinte ordem:

1.° Os que tenham sido preteridos na promoção por
falta de aptidão physica, e, por tal motivo, regressem da
inactividade por doença;

2.° Os que regressem do serviço de outro ministério,
preferindo entre estes os que tenham vindo do ultramar;

3. ° Os que tenham estado na inactividade por doença;
4.° Os que tenham estado na situação de addidos.
§ unico. Em cada uma d'estas classes preferirá o que

ha mais tempo se achar na disponibilidade.
Art, 103.° Os offieiaes na disponibilidade poderão ser

empregados em commissões activas, C0111pativeis com a
sua graduação.

Art. 10-.1:.°Os officiaes passados á reserva por não terem
concorrido ou não haverem satisfeito ás provas especiues
de aptidão para os postos de major ou general, gosarão
das mesmas va.ntagens de que os passados áquella situa-
çii.o por excesso de idade.

Art. 105.0 O disposto no n.? 3.° do § 1.° elo artigo 8.°
não altera o prescripto no § 1.0 do artigo 26.0 do decreto
com força de 1<:1de 7 de setembro de 1899.

Art, 106.° E obrigatoria a inscripção como sacio no
Montepio Official a todos os offieiaes, logo que. tenham in-
gresso nos respectivos quadros.

Art. 107.0 O Ministro da Guerra mandará publicar os
regulamentos necessarios para execução d'esta lei.

CAPITULO II

Dil'lposlções transttortas

Art. 108.0 As disposições dos artigos 45.°, 46.0 e 55.0
da presente lei serão applicaveis aos officiaes que termina-
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ram os cursos das suas armas respectivamente à partir dos
seguintes annos lectivos:

Infantaria e cavallaria . . . . . . . . . •. 1895-189G
Artilharia ....•.•..•.... . . . . . .. 1898-1899
Engenharia .....•••..........•. 1899-1900

•

A promoção d'estes officiaes a tenentes far-se-ha no dia
1 de dezembro e determinará a promoção de todos os
que sejam mais antigos.

Art,. 109.° A promoção a tenente por diuturnidade de
serviço nos quadros de officiaes não combatentes começará •
a applicar-se aos alferes que forem promovidos a este posto
depois de promulgada esta lei.

Art. 110.° Para todos os officiaes das differentes armas,
mais antigos do que aquelles a que se refere o artigo 107.°
e para os officiaes do quadro do serviço do estado maior
que pertenceram ao extincto corpo do estado maior,
se procurarão corrigir, dentro dos limites dos respectivos
quadros, as desigualdades de accesso aos postos de coro-
nel e de capitão, ainda a respeito dos da arma de in-
fantaria, mas tomando para base as datas em que os dif-
ferentes officiaes foram ou vierem a ser promovidos á
tenente-coronel ou a tenente.
§ unico. No quadro do serviço do estado maior e nas

armas do engenharia, artilharia e cavallaria, e dentro dos
limites prescriptos no artigo 45.°, não ascenderão a coro-
neis ou a capitães os tenentes-coroneis ou tenentes pro-
movidos a estes postos no anno civil posterior áquelle em
que o foram os officiaes de infantaria a quem esteja ca-
bendo a promoção, mas, ao contrario, serão promovidos a
coroneis ou a capitães logo que na arma de infantaria a
promoção comece a attingir 08 tenentes-coroneis ou te-
nentes que ascenderam a estes postos no anno civil se-
guinte.

Art. 111.° A promoção dos officiaes actualmente ao ser-
viço de ministerios estranhos ao da guerra, continuará a
ser regulada pelas disposições contidas nos artigos 196.°
e seguintes do decreto com força de lei de 7 de setembro
de 1899.

Art. 112. o Os officiaes regresaados do ultramar, tendo al-
cançado um posto de accesso, sem prejuizo dos mais an-
tigos, permanecerão na disponibilidade até lhes pertencer
por antiguidade, no exercito da metrópole, o posto que
venceram.
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§ nnico. Os officiaes a que se refere este artigo e que,
pelos postos alcançados sem prejuízo, não possam exercer
o commando exigido na condição Lado artigo 37. o, são
dispensados d'ella.

Art. 113.0 As condições especiaes designadas no capi-
tulo III do titulo II ou no titulo III, e que não sejam exigi-
das nalguma lei anterior, não o serão nos primeiros tres
annos a contar da publicação d'esta lei.
Art. 114.0 As provas espcciaes para o posto de major

ou de general, que vierem a ser regulamentadas nos ter-
mos d'esta lei, só começarão a ser exigidas um anno de-
pois da sua publicação.

Art. 115.0 Os coronéis e capitães já examinados, tiro-
cinados ou em tirocinio, segundo a lei anterior, conser-
varão os sens direitos á promoção aos postos immediatos,
sem dependencia de novas provas especiaes.

Art. 116.0 Aos officiaes do extincto corpo do estado
maior e que hoje fazem parte do quadro do serviço do
estado maior serão applicaveis as disposições da presente
lei.
§ unico. As condições exigidas para serem admittidos

ás provas especiaes de aptidão para o posto de major e
general continuarão a ser as prescriptas na legislação em
vigor. O jury para apreciar as provas especiaes de aptidão
para o posto de major terá composição analoga á que for
determinada para as differentes armas.

Art. 117.0 Aos coroneis não com batentes na effectivi-
dade do serviço á data da publicação da presente lei, é
garantido o direito nesta situação até aos setenta annos.

Art. 118.0 Aos officiaes das differentes armas, habilita-
dos com o curso de estado maior e qne já hajam comple-
tado os tirocinios exigidos pela legislação actual, appli-
car-se-ha, na data da promulgação da presente lei, o dis-
posto no artigo 70.0

Art. 119.0 Aos sargentos-ajudantes e primeiros sargen-
tos, que já o eram, em 10 de janeiro de 1895, não
são applicaveis as disposições do artigo 11.0 da presente
lei.

Art. 120.0 Aos aspirantes a official do corpo de admi-
nistração militar e aos alumnos da Escola do Exercito que
á data da publicação da presente lei estiverem frequen-
tando o respectivo curso, é garantido o direito ás primei-
ras vagas no quadro, logo que terminem o tirocinio.

Art. 121.0 Os officiaes que á data da publicação da
presente lei estiverem nas condições previstas no § unico do
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artigo 81.0, serão submettidos a inspecção medica, e se-
rão reformados ou voltarão á. e!fectividade conforme a
junta decidir.

Art. 122.° Fica revogada a legislação em contrario.
Mandamos portanto a todos as auctoridades, a quem o

conhecimento e execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão intei-
ramente como nella se contem.

O Presidente do Conselho de Min istros, Ministro e Se-
cretario de Estado dos Negocios do Reino, o Ministro e Se-
cretario de Estado dos Negocios da Fazenda e interino dos
Negocios Estrangeiros, e osMinistros eSecretaries de Estado
dos Negocios da Guerra, da Marinha e Ultramar, e o das
Obras Publicas, Commercio e Industria, a façam imprimir
publicar e correr. Dada no Paço das Necessidades, aos
12 de junho de 1901. = EL-REI, com rubrica e guar-
da. = Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro = Fernasuio l.lat-
tozo Santos = Luiz Augusto Pimentel Pinto = Antonio
Teixeira de Sousa=Manuel Francisco de Va?·gas.-- (Logar
elo sêllo grande das armas reaes).

Secretaria de Estado dos ~egocios da Guerra - Direcção Geral- Repartição Central

DOM CARLOS, por graça de Deus, Rei de Portugal
e dos Algarves, etc. Fazemos saber a todos os nossos sub-
ditos, que as Côrtes Geraes decretaram e nós queremos a
lei seguinte:

Artigo 1.0 São dispensadas ao coronel de infantaria,
Eduardo Augusto Rodrigues Galhardo, as provas e tiro-
cinios que lhe faltarem para ser promovido ao posto de
general de brigada, quando por escala lhe pertencer este
posto.

Art. 2.° Fica revogada a legislação em contrario.
Mandamos portanto a todas as auctoridades, a quem o

conhecimento o execução da referida lei pertencer, que a
cumpram e guardem e façam cumprir e guardar tão in-
teiramente como nella se contem.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Guerra
a faça imprimir, publicar e correr. Dada no Paço das Ne-
cessidades, aos 12 de junho de 1901.=EL·HEI, com
ru brica e guarda .....:..Luiz Augusto Pimentel Pinto.- (Lo-
gar do sêllo grande das armas reaes).
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2. o - Decretos

MinisteriQ dos Negocios da 1!arinha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
P Repartição - 1,& Secção

Attendendo ao que me representou o capitão de artilha-
ria, Verissimo de Gouveia Sarmento, governador do dis-
tricto da Lunda, da provinci a de Angola, e conformando-

/ me com o parecer da Junta Consultiva do Ultramar: hei
por bem conceder-lhe a medalha de ouro de serviços re-
levantes no ultramar, com barra e legenda «Operações nos
Bondes em 1896», em conformidade com o disposto na
condição 2.a do artigo 10.0 e artigo 6.0 do regulamento
de 18 de janeiro de 1893.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 4 de junho de 1901.=REI.=Antonio
Teixeira de Sousa.

Ilinisterio dos Negocios da 1!arillha e Ultramar- Direcção Geral do Ultramar
Rellartição de Sande

Sendo-me presente a consulta do Supremo Tribunal Ad-
ministrativo acêrca do recurso n. o 11:388, em que é recor-
rente Victorino José da Silva Tavares Paes Moreira, e re-
corrido Jacinto Manuel de Abrunhosa Ramos:

Mostra-se d'este processo, que o recorrente Victorino
José da Silva Tavares Paes Moreira, segundo pharmaceu-
tico do quadro de saude da província de Moçambique, re-
sidente na Beira, recorre do decreto de 19 de setembro
ultimo, pelo qual foi promovido a primeiro o segundo phar-
maceutico do mesmo quadro, Jacinto Manuel Abrunhosa
Ramos, e allega:

- que o recorrente foi nomeado, em concurso publico,
segundo pharmaceutico do quadro de saude da referida
província, por decreto de 23 de maio de 1889, tomando
posse d'esse cargo em 3 de setembro do mesmo anno;

- que o rar-or-rido foi despachado na mesma data, é
certo, mas como addido ao quadro, no qual seria cpportu-
namente admittido, como refere o respectivo decreto, ven-
do-se, portanto, que na data em que o recorrente foi ad-
mittido no quadro, o recorrido ainda o não fôra, e só muito
mais tarde o conseguiu;
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~or estas e outras considerações que desenvolve na sua
petlção de recurso, pede a revogação do citado decreto;

Mostra-se que o Ministerio da Marinha e Ultramar, so-
bre a materia do recurso, informa o seguinte:

- que effectivamente o recorrente e recorrido foram
nomeados segundos pharmaceutícos, por decretos da mes-
ma data, sendo o primeiro para o quadro, e o segundo
como addido;

- que a razão da forma d'estas nomeações foi devida
a ter-se mandado guardar o processo de promoção do en-
tã~ ~egundo pharmaceutico mais antigo, e por isso ficou
existindo apenas uma vaga de segundo pharmaceutico,
quando na realidade havia falta de dois pharmaceuticos
no quadro;

- que o recorrido tomou posse do seu logar em 15 de
agosto de 1889, emquanto que o recorrente só effectuou a
sua posse em 3 de setembro d' esse anno, e pelo arti-
go 71.0 do decreto de 2 de dezembro de 1869, sob cujo
regímen servem estes dois funccionarios, a antiguidade re-
lativa dos empregados da mesma classe será regulada pelo
tempo de serviço effectivo ;

Este tempo começará a contar-se aos segundos pharma-
ceuticos desde a data da posse dos logares em que estive-
rem servindo; e como foram ambos nomeados por decre-
tos, para preencherem a falta de dois pharmaceuticos do
quadro, embora houvesse uma só vaga na 2.a classe, con-
clue, por isso, em favor da antiguidade do recorrido, e da
sua ultima promoção;

Mostra-se que esta informação está corroborada com
parecer da Procuradoria Geral da Coroa:

O que tudo visto e a resposta do Ministério Publico ;
Considerando que são inteiramente procedentes os fun-

damentos da informação a fl. 30:
Hei por bem, conformando-me com a mesma consulta,

negar o provimento no recurso.
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da

Marinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 5 de junho de 1901. =REI. = Anumio
Teixeira de Sousa.

llinislerio dos Negocios da ~larillha e ~llramar- Direcção Geral do U!lr;tmar
P Rrparlição - t_a Secção

Sendo-me presente a consulta do Supremo Tribunal
Administrativo acêrca do recurso n." 11:137, em que é
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recorrente Antonio da Camara Cylindo, e recorridos Au-
gusto Carlos de Sousa, Caetano Joaquim Fialho dos Reis
e João Freire Monteiro Bandeira:

Mostra-se d'este processo, que Antonio da Camara Cy-
lindo, capitão do quadro de Moçambique, julgando-se pre-
terido com a promoção dos recorridos a majores dó mesmo
quadro, recorre do decreto de 13 de abril d'este anno,
que os promoveu, allegando:

- que na lista. de antiguidade do seu quadro era n.? 1
para a promoção desde 4 de agosto de 1898;

- que tem vinte e seis annos de serviço militar em
Africa e doze no posto de capitão;

- que tem tido bom comportamento, e que se ha al-
guma informação desfavoravel contra o recorrente é de
natureza particular e por isso d'ella se não pode defen-
der;

- quo já fez tirocinio para major, onde deu as provas
necessarias, e foi devidamente inspeccionado pela junta
de sande, que o julgou apto; junta quatro documentos
para corroborar as suas allegações;

Mostra-se que a informação da Secretaria de Estado
dos Negocies da Marinha e Ultramar é contraria á pre-
tenção do recorrente, affirmando:

- que elle não tem a energia necessaria para exercer
as funcções de commando, nem possue as qualidades mo-
raes e a aptidão profissional neccessaria para poder ser
elevado a official superior, posto em que pode vir a ser
investido no commando superior de tropas, principalmente
em Africa, onde um major amiudadas vezes tem de diri-
gir uma coiumna de :operações em campanha, necessi-
tando, para prestigio e honra do exercito, conhecimentos,
decisão e muito acerto para não comprometter as forças
que commanda; e .

- finalmente, porque como ali se refere, poderiam es-
sas circumstancias dar logar a quebras de disciplina, sem-
pre perigosas.

A esta informação estão juntos tres documentos que
provam estas asserções.

O que tudo visto, e tomando na devida consideração a
resposta do Ministério Publico;

Considerando que o recorrente nito destroe as informa-
ções officiaes, das quaes consta que nelle não concorrem
todas as condições exigidas pelo artigo 2.0 do decreto de
4 de agosto de 1898, para que pudesse ter sido promo-
vido:
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Hei por bem, conformando-me com a mesma consulta,
negar provimento no recurso.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma-
rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 18 de junho de 1901. = REI. = Antonio
Teixeira de Sousa.

3. °- Por decreto de ~ de junho findo:

Provinoia de A.ngola

Condecorados com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, os segundos sargentos,
n.OS 116/355, da l ." companhia do batalhão de caçadores
n.? 2, José Fernandes Ferreira; n.OS 259/259, da :J.a com-
panhia de guerra da Lunda, Eduardo Martins; e n.OS 9/45,
da companhia de policia de Loanda, Antonio Martins.

Estado da India

Condecorado com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o segundo cabo, n. °
89/100, da bateria de artilharia, Francisco de Albuquer-
que.

Por decretos de 18 do mesmo mês:

Estado maior de artilharia

Coronel, o tenente-coronel em disponibilidade, Firmino
Maria Antunes do Valle.

Em conformidade com o disposto no § 2.° do artigo
196.° do decreto com força de lei de 7 de setembro de
1899 :

Capitães, os tenentes, do serviço do estado maior, em
commissão no Estado da India, José Mendes Ribeiro Nor-
ton de Mattos, de engenharia, em commissão na provincia
de Moçambique, José Marill. de Vasconcellos e Sá, em ser-
viço no Ministerio da Marinha e Ultramar, Carlos Alberto
Soares Cardoso, e em commissão na provincia de Angola,
Sebastião Augusto Nunes da Matta, e de artilharia, em
commissão na mesma província, José Alves Cabral Sacca-
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dura (Ordew- do Exercito n. ° 12, 2. a serie, de 22 de junho
findo).

Disponibilidade

o tenente-coronel de artilharia, Pirmino Maria Antunes
do Valle, por ter sido dispensado do serviço do Ministerio
da Marinha e Ultramar (Ordem do Exercito citada).

Provincia de Angola

Condecorado com a medalha de prata da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o tenente, José Nunes
Leitão.

Provincia de Moçambique

Exonerado de ajudante de ordens do governador do dis-
tricto de Lourenço Marques, o tenente do quadro occiden-
tal, José Francisco da Rosa.

Nomeado ajudante de ordens do governador do mesmo
districto, o alferes de infantaria, Augusto Silverio da Con-
ceição Almeida.

Condecorado com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar o segundo sargento n.? 8,
da companhia de deposito de Inhambane, Carlos Augusto
de Barros. .

• 4.° - Passaram ao serviço do ultramar os oOiclaes do exercito do reino
em seguida mencionados:

Por decreto de 4 de junho findo:

Alferes de cavallaria, João Nepomuceno Namorado de
; Aguiar - na provincia de Angola.

Por decreto de 12 do mesmo mês:

Alferes de infantaria, Augusto Silverio da Conceição
Almeida-na provincia de Moçambique.

Por decreto de 18 do mesmo mês:

Coronel de artilharia, Cypriano Leite Pereira Jardim.
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5. o - Portarias

Ilinisterio dos Ncgocios da Alarinha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
4. a Reparlição - ta Secção

Sua Majestade EI-Rei, conformando-se com o parecer
do Supremo Conselho de Justiça Militar, emittido em 19
de janeiro do corrente anno, ha por bem determinar, pela
Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar,
que nos processos em que tenha de ser ouvido o referido
t~ibunal, nos termos e para os effeitos do § unico do ar-
tIgo 517.0 do Codigo de Justiça Militar de 13 de maio de
1893, as sentenças condemnatorias sejam consideradas
com principio de execução desde a data em que transita-
rem em julgado, em harmonia com o que dispõe o artigo
42.0 do citado codigo. -

Paço, em 12 de junhõ de 1901. = Antonio Teixeira de
.,sousa.

ftlinisterio dos Negocios da llarinha e Ullramar-Dirccção Geral do Ultramar
~. a lIepartição - P Secção

Sendo de urgente necessidade a inspecção do material
de guerra existente nos corpos, estabelecimentos milita-
res e pontos fortificados do ultramar: manda Sua Majes-
tade EI-Rei, pela Secretaria de Estado dos Negocios da
Marinha e Ultramar, nomear para inspeccionar o material
de guerra existente nas provincias ultramarinas, e no dis-
tricto autonomo de Timor, o coronel de artilharia, Cy-
priano Leite Pereira Jardim, que fará o inventario e clas-
sificará o que estiver nas circumstancias de ser conser-
vado ou concertado, observando, na parte exequivel, o
~ue se acha preceituado pelo Ministerio da Guerra para
o desempenho d' este serviço, e devendo ser abonado dos
vencimentos marcados na tabella A, annexa á portaria de
2 de outubro de 1895, durante o tempo que permanecer
no ultramar.

Paço, 17 de junho de 1901. =Antonio Teixeira de Sousa,

6. o - Por pertam de 15 de junho findo:

Inactividade temporal ia.
O capitão do quadro da India, Manuel Freire de Me-

nezes Junior, por tcr sido julgado incapaz do serviço, tem-
porariamente, pela junta de sande do ultramar,
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7.°_ Ministerio dos Negocios da Ilarinha e Ultramar- Direcção Geral do Ultramar
P Repartição- La Slcção

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de cou.portau.ento exel'l1.plar

Províncía de Moçambique

Soldado n. o 59/619 da La secção de infantaria do corpo
de policia e fiscalização de Lourenço Marques, Silvestre
José - medalha de cobre.

Esta'do da lndia

Soldado n, o 67/67 da bateria de artilharia, Appá Paro-
bo - medalha de cobre.

Província de Macau

Segundo cabo n.? 120/108 da La companhia do grupo
de companhias de infantaria de Macau, José Thomaz-
medalha de cobre. •

8.0_§liuistel'io dos Negocios da Marinba e rItramar-Direcção Geral do Ultramar
,{_3 Repartição - I.a Secção

Para os effeitos do artigo 25.0 do regulamento appro-
vado por decreto de 21 de dezembro de 1886, declara-se
que perdeu ° direito de usar a medalha da classe de com-
poriamento exemplo, o official abaixo mencionado, por lhe
ser applicavel ° disposto no artigo 24.0 do indicado regu-
lamento:

Provínoia da Guiné

Tenente, Candido da Rocha Gomes.

9. 0_ mlinisterio dos Negocios da lIarinha e Ultramar - Direcção Geral do Ultramar
ta Repartição - ta Secção

Declara-se:
1.0 Qlle da Ordem do Exe"cito n,? 11, 2.a serie, de 8 de

junho, findo, consta ter chegado á sua altura para a pro-
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m~ção, em 4 do mesmo mês, desde quando conta a anti-
?l~ldade do actual posto, o major de infantaria, sem pr e-
Jl1lS0 de antiguidade, em comrnissão na província de An-
gola, Guilherme Augusto Gomes Pereira.

2.° Que ao tenente da guarnição da provincia da Gui-
né, Candido da Rocha Gomes, foi permittido entrar no
gozo de seis meses de licença, ao abrigo do decreto de 11
de agosto de 1900, com principio em 21 de abril do cor-
. rente anno, e bem assim de um mês e tres dias, que dei-
xou de gozar em 1896, nos termos do decreto de 19 de
julho de 11:)94.

3.° Que pela Ordem do Exercito n.? 31, 2.a serie, de 31
de dezembro de 1900, foi condecorado com a medalha de
prata da classe de comportamento exemplar, o tenente de
artilharia, em commissão na provincia de Macau, Tristão
da Cunha Azevedo Carvalhaes.

4. ° Que foram mandados apresentar no Ministerio da
Guerra: em 15 de junho findo, o alferes de infantaria,
Eduardo de Noronha Gama Lobo Demony, por ter desis-
tido de continuar a servir na provincia de Moçambique;
em 20, o major de infantaria, João Manuel Pereira da Sil-
va, por ter concluído o tempo da sua commissão no ultra-
mar; e em 25, o major do corpo de offieiaea da adminis-
tração militar, Joaquim Augusto Nunes, por ter terminado
o serviço para que havia sido requisitado, de coadjuvar o
general inspector ao deposito de praças do ultramar.

5.° Que, em 17 de junho findo, seguiu para a Escola Pra-
tica de Infantaria, para o effeito de tirocínio para o posto
de major, o capitão do quadro occidental, Francisco Ma-
ria Victor Cordon.

6. o Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 7 de junho findo:

O tenente do regimento de infantaria n.? 8, João Telles
de Sampaio Rio, que, achando-se destacado na província
de Moçambique, regressou ao reino, por opinião da junta
de saude, sendo, no mesmo dia, mandado apresentar no
Ministerio da Guerra.

O alferes de cavallaria, João Nepomuceno Namorado
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Aguiar, por ter sido requizitado para ir servir em com.
missão no districto da Lunda.

Em 10:

o alferes de infantaria, Augusto Silvério da Conceição
Almeida, por ter sido requisitado para servir em commis-
são na provincia de Moçambique, como ajudante de ordens

, do governador do districto de Lourenço Marques.

Em 15:
•O capitão da guarnição da Guiné, João Severo da Con-

ceição Gonçalves, que veiu da referida provincia, para ser
presente á Junta de Saude do ultramar.

O tenente de infantaria, Joaquim Severino Machado
Avellar, vindo de Angola, por opinião da junta de sande.

O tenente da guarnição da provincia de Angola, Alfre-
do da Cunha Tawegão, que veiu gozar seis meses de li-
cença, nos termos do decreto de 11 de agosto de 1900,
com principio em 13 de junho findo.

Em 17:

O coronel de artilharia, Cypriano Leim Pereira Jar-
dim, por ter sido nomeado inspector do material de guerra
existente nas provincias ultramarinas.

O tenente-coronel de infantaria, Manuel ele Sousa Ma.
chado, e o tenente da mesma arma, Jorge Perestrello de
Pestana Velloso Camacho, que vieram da provincia de
Moçambique, onde estavam destacados, sendo mandados
apresentar no Ministerio da Guerra no mesmo dia.

O alferes de cavallaria, graduado em tenente, Manuel
Luiz Alves, e. o alferes de infantaria, José Antonio da
Cunha Valle, que vieram da provincia de Moçambique, o
primeiro por ter terminado a commissão, e o segundo por
opinião da junta de saude, sendo mandados apresentar no
Ministerio da Guerra, na indicada data, por haverem con-
cluido o tempo de serviço fixado na portaria de 12 de ju-
lho de 1897.

Em 18:

O tenente do quadro oecidental, Candido da Rocha Go-
mes, por ter sido annullado o decreto de 22 de novembro
de 1900, que o demittira do referido posto.
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Em 22:

O tenente do quadro da India, Leovegildo Ladislau
Mascarenhas Inglez, por ter terminado a commissão que
desempenhava na companhia de Moçambique.

Em 25:

O tenente de infantaria, graduado em capitão, David
Gomes do Amaral, que veiu de Timor por ter terminado
a commissão, sendo-lhe permittido entrar no gozo de um
anno de licença, nos termos do decreto de 24 de dezem-
bro de 1885, com principio naquelle dia.

O segundo tenente da armada, Octávio Augusto de Mat-
tos Moreira, ajudante de campo do governador geral do
estado da India, que veiu á metropole por determinação
superior.

Em 26:
O tenente do Regimento de Caçadores N. o 3, Epiphanio

~opes de Azevedo, que, achando-se destacado na provin-
cia de Macau, recolheu á metrópole por determinação do
respectivo governador. Foi mandado apresentar no Minis-
terio da Guerra.

Em 27:

. O capitão da guarnição da provincia de Angola, Fran-
CISCOTolentino Coelho de Almeida Balthazar, que veiu
gozar seis meses de licença, nos termos do decreto de 11
de agosto de 1900, com principio em 26 de junho proxi-
mo findo.

Em 28:
O coronel reformado do quadro occidental, Vicente da

Ro~a Rolin, vindo de Angola para residir na metropole.

Em 3 do corrente mês:

O segundo tenente da arma~a, ex-comma~dante mili~ar
do Zavalla Julio Jardim de VIlhena, que vem da provlll-
cia de Moçombique por ordem super~or. . .

O alferes ele infantaria, Alfredo Leao Pimentel, que veiu
de. Moçambique por lhe ter sido. concedido regressar ao
re100 sendo na mencionada data, mandado apresentar no
M" ,
inisterio da Guerra.
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Em 4:
O capitão de infantaria, Adelino Augusto de Magalhães,

vindo da provincia de Moçambique por ter terminado a
commissão, sendo, no mesmo dia, mandado apresentar no
Ministerio da Guerra.

Em 5:
O capitão de infante ria, José Francisco de Almeida Fra-

goso, que veiu de Angola por ter desistido de continuar a
servir na mesma província.

O tenente da guarnição de Angola, José Antonio, e o
alferes da guarnição de S. Thomé e Princípe, Antonio Al-
ves da Silva, que vieram para ser presentes á junta de
saude do ultramar.

10.o-llinislerio dos Neyocios da Uarinlia e U1lramar- Direcção Geral do Ultramar
Rcpartiçflo de Saude

Declara-se para os devidos effeitos que se apresentaram
nesta Secretaria de Estado:

Em 27 de junho findo:
O facultativo de La classe do quadro de sande de An-

gola e S. Thomé e Príncipe, José Teixeira de Sousa, que
veiu d' esta ultima provincia a fim de gozar um anno de
licença nos termos do decreto de 28 de novembro de 1889,
com principio em 26 de junho ultimo.

Em 4 de julho:
O primeiro pharmaceutico do quadro de saude de Mo-

çambique, Jacinto Manuel de Abrunhosa Ramos, que re-
gressou d'aquella provincia a fim de esperar no reino a
sua reforma.

11. o -Licenças concedidas por motivo de molestla aos omclaes abaixo
menelonados :

Em sessão extraordinaria de 17 di) j 11nho findo:

Provincia de Angola

Capitão de cavalIaria, em commissão, José Alfredo Fer-
reira Margarido, sessenta dias para continuar o trata-
mento.
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Em sessão de 19 do mesmo mês:

Provincia da Guiné

Capitão, João Severo da Conceição Gonçalves, sessenta
dias para se tratar.

Provincla de Angola

. Tenente de infantaria, em commissão, Joaquim Seve-
rino Machado Avellar, sessenta dias para se tratar.

Em sessão de 4 do corrente:

Provincia de Angola

Major de infanteria, em commisaão, Guilherme Augusto
Gomes Pereira, noventa dias para continuar o tratamento.

Obi-tuario

Maio 17 - Manuel Lisboa Santos, alferes reformado do quadro
occidental.

Rec-tific8Ção

No Boletim Militar do Ultramar n.O 6, de 10 de junho findo, pago
110, lin. ~7.a, onde se lê «Alberto de Vasconcel!os», deve ler-se
"Alberto de Vasconcellos Cid".

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Director Geral,



/



N.O 8

S[tRfU~I~ OE ESUOO OOS ~[GO~IOS Oj M~RI~H~ E Ull~~M~R
DIRECÇXO GERAL DO ULTRAIAR- P REPARTIÇXO

8 DE AGOSTO DE 1901

BOLETIM IIILITAU DO ULrrUAMAR
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.•-Decretos

Uiuislerio dos Negocios da Alarinba e Ultramar - Direcção Geral do Ultramar
P Repartição - 1,& Secção

~ttendendo ao que me representou o Ministro e Seere-
tarIo de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, e
aos serviços prestados pelos indivíduos que tomaram parte
nas operações de guerra que tiveram logar no districto
a~tonomo de Timor no armo de 1900: hei por bem deter-
Ilunar que a todos os militares dos exercitos de mar e
terra que compunham as forças que entraram nas ditas
Ope.rações seja concedida a medalha Rainha D. Amelia,
cralda por decreto de 23 de novembro de 1895, devendo
a mesma medalha ter de um lado a efligie de Sua Majes-
tade a Rainha D. Amelia, e do outro a legenda «Guerra
~e Timor -1900», e pender de fita de seda violeta orlada
e encarnado.
O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o te-

nha entendido e faça executar. Paço, em 19 de julho de
1901.= REL = Antonio Teixeira de Sousa .

• iuisltrio dos Negocios da lIarinha e Ultramar - Directão Geral do UltraDlar
P ReparlitãO - L a Secção

d Hei por bem nomear dignitarios da Real Ordem Militar
e . Bento de Avis, nos termos do n,o VII do alvará de
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] 3 de agosto de 1894 e por satisfazerem ás condições
dos n.os VIII e IX do mesmo alvará, os officiaes constantes
da relação junta, que faz parte d' este decreto e baixa as-
signada pelo, Ministro e Secretario de Estado dos [ego-
cios da Marinha e Ultramar.

O mesmo Ministro e Secretario ele Estado assim o te-
nha entendido e faça executar. Paço, em 27 de julho ele
1901. =REI.= Antonio Teia-eira de Sousa.

Relação a que se refere o decreto d'esta data, pelo qual
são nomeados dignitarios da Real Ordem Militar de
S. Bento do Aviz os officiaes abaixo mencionados:

Commendndur

Coronel do quadro occidental, Augusto Fruetuoso Fi-
gueiredo de Barros.

omciaes
•Majores do mesmo quadro, Viriato Zeferino Passalaqua

c Luiz Gomcs do Amaral Gurgel.

Cavallciros

Capitães do mesmo quadro, Ignacio da Fonseca, Daniel
Telles Simões Soares, José Heliodoro Côrte Real de Fa-
ria Leal, Francisco Tolentino Coelho de Almeida Baltha-
zar e Joaquim Guilherme Galhardo.

Paço, em 27 de julho de 1901. = Antonio Teixeira de
Sousa.

2.0_ Por decretos de 19 de jUlbo findo:

Província da Guiné

Condecorado com a medalha de ouro <la classe de assi-
duidade de serviço no ultramar, o capitão, João Severo
da Conceição Gonçalves.

Provinola de S. Thomé e Principe

Condecorado com fi medalha de prata da classe de ser-
viços distinctos no ultramar, o alferes, Antonio Alves da
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Silva, por estar comprehendido na condição 3.a do ar.tigo
9.0 do regulamento de 18 de janeiro de 1893.

Provincia de Angola

Condecorado com a medalha de ouro da classe de va-
lor militar, em substituição de duas medalhas de prata da
mesma classe, concedidas por decretos de 27 de abril de
1899 e 28 de março do corrente anno, o primeiro sargen-
to, Joaquim da Paz Henriques.

Condecorado com a medalha de prata da classe de va-
lor militar) por estar ao abrigo do disposto na segunda
parte do artigo 3.0 do rcgulamento de 21 de dezembro de
1886, o segudo sargento n.? 45/490 da La companhia de
guerra da Lunda, Alberto Ferreira da Silva Pinheiro.

Prov1ncia de Moçambique

Em conformidade com o disposto no § 2.0 do artigo
196. o do decreto com força de lei de 7 de setembro de
1899:

rl'enente, o alferes de infantaria em commissão na indi-
cada província, José Antonio de Araujo Junior. (Ordem do
Exercito n.? 13, 2.:1serie, de 22 de julho findo).

Condecorado com a medalha de prata da classo de va-
Zor milita?') o segundo sargento n. o 36 da companhia de
deposito de Inhambane, Francisco Generoso da Conceição
dos Santos, por se achar ao abrigo do disposto na segunda
parte do artigo 3. ° do regulamento de 21 de dezembro de
1886.

Estado da India

Exonerado de ajudante de campo do governador geral
do mesmo Estado, o segundo tenente da armada, Octavio
Augusto de Matos Moreira.

Di st t-Iot o do Timor

Em conformidade com o disposto no § 2. o do artigo
196.o do decreto com força de lei de 7 de setembro de
18119: ,
Capitão, o tenente de infantaria em commissão, David

Gomes do Amaral. (Ordem do Exercito n. o 13, 2. a série,
dp 22 fie julho findo).
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Por deeretos da mesma data:

Nomeado sub-chefe do serviço de sande de Angola e
S. 'I'homé e Principe, com a graduação de major, o facul-
tativo de L." classe do mesmo quadro de saude, Joaquim
Bernardo Cardoso Botelho da Costa, Visconde de Giraul.

Reformado no posto de major, com a pensão annual de
5681$800 réis, o primeiro pharmaceutico do quadro de
saude da província de Moçambique, Jacinto Manuel de
Abrunhosa Ramos.

Por decretos de 27 do mesmo mês:

Provinoia de A.ngola

Reformado, nos termos do n.? 1.0 elo artigo 8.° da carta
ele lei ele 16 de julho de 1889, o tenente, José Maria Se-
verino, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço pela
respectiva Junta de Saude.

Quadro de Moçambique

Capitão, o tenente, Antonio Ferreira Coelho de Maga-
lhães.

Alferes, o sargento ajudante, Anthero Joaquim Bar-
roso.

Quadro de Macau e Timor

Capitão, o tenente, Antonio Eduardo da Silva.
Tenente, o alferes, Lucio Gaudioso Borges.

Condecorados com a medalha militar de cobre da classe
de assiduidade de serviço no ultramar:

Província de S. Thomé e Principe

Segundo sargento, n.? 22/209, da companhia de guerra,
Domingos Ferreira Mendes.

Provinoia de Angola

Sargento ajudante, n." 2/104, ela 2.a companhia do ba-
talhão de caçadores n." 4, Antonio Pedro da Silva.
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Primeiros sargentos, n. ° 7/336 da 1. a companhia do ba-
talhão de caçadores n,° 1, Agostinho Coelho Peixoto da
Costa, e n.? 147/::1:778 da 2.a companhia do batalhão de
caçadores n.? 3, Antonio César Teixeira.

Segundos sargentos, n.? 30/48 da 2.a companhia do ba-
talMo de caçadores n.? 2, Manuel Antonio Vaz, e n.? 1/139,
dTa.1.a. companhia do deposito geral de degradados, João
6lxelra.

Província de Moçambique

N Primeiro sargento, n.? 6, da secção de policia e fiscaliza-
çao do Chinde, Francisco da Costa Novaes.

Q
~~gundo sargento, n. o 13, da companhia de deposito de
mhmane, Miguel Antonio Oruellas Fortes.
Soldados, n. o 36/165, da secção de artilharia do corpo

d~ policia de Gaza, Manuel Martins; n.? 6/534 da 2.a sec-
çao de infantaria do corpo de policia e fiscalização de Lou-
renço Marques, Manuel Maia; e n. o 30/536 da mesma
secção e corpo, Antonio Thomás.

Por decreto de 1 do corrente:

Quadro occidental

Major, o capitão, Caetano Maria Barreiros Arrobas.

3. o - Portaria

llinisterio dos Negocios da Marioba e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
Repartição de Saude

Tendo sido adoptado, em portaria do Ministerio do Reino
~e 7 de fevereiro ultimo, o systema da classificação Ber-
hllon para uso estatistico dos hospitaes civis,' bem como
para a estatistica mortuaria geral do continente da reino;

9onsiderando que é de reconhecida vantagem que haja
unIformidade na confecção da estatistica sanitaria na me-
tropole e províncias ultramarinas, para que seja facil o
seu estudo e comparação:

Sua Majestade El-Rei ha por bem approvar, tanto para
Uso dos facultativos encarregados da verificação dos obi-
tos e.m domicilio, como para norma das. estatísticas ~os
hospItaes c outros estabelecimentos publicos das provID-
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cias ultramarinas, o quadro nosologico annexo a esta por-
taria e que vae assignado pelo Director Geral do ultramar.

O que, pela Secretaria de Estado dos Negocies da Ma-
rinha e Ultramar, se communica aos governadores das
provincias ultramarinas e do districto autónomo de Ti-
mor, para seu conhecimento c devidos effeitos.

Paço, em 16 de julho de 1901. = Antonio Teixeira de
Sousa.

Nomenclaturas nosologicas
1." Nomenclatura destinada â estatistica dos obitos

e enfermidades

1.-Molestias gor-aes

1. Febre tiphoide (tipho abdominal).
2. Tipho exanthematico.
3. Febre recurrente.
4. Febre intermittente.
4. A. Febre remittente.
4. B. Febre perniciosa.
4. C. Febre biliosa hemoglobinurica.
4. D. Cachexia palustre.
5. Varíola.
6. Sarampo.
7. Escarlatina.
8. Coqueluche.
9. Diphteria e garrotilho.

10. Grippe.
11. Suor anglico.
12. Cholera asiatico.
13. Cholera nostras.
14. Disenteria.
14-bis. Ápm·te: Disenteria epidémica.
15. Peste.
16. Febre amarella.
17. Lepra.
18. Brysipela.
19. Outr~s molestias epidémicas.
19-bú. Aparte: Beri-béri.
20. Infecção purulenta e septicemia.
21. Mormo c laparões.
22. Pustula maligna e carbunculo.
~J. Raiva.
24. Actinomicose, triehinose, etc.
25. Pellagra .

•
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26. Tuberculose da larynge.
27. Tuberculose dos pulmões.
28. Tuberculose das meninges.
29. Tuberculose abdominal.
30. Mal de Pott.
31. Abeesso frio e por congestão.
32. Tumores brancos.
33. Tuberculose de outros orgãos.
34. Tuberculose generalizada.
35. Eacrofula.
36. Syphilis: 11,) primaria; b) secundaria; c) terciaria;

d) hereditária,
36-bis. Cancro molle.
37. Blenorrhagia do adulto.
38. Doenças gonocoeicas das crianças.
39. Cancro e outros tumores malignos da cavidade bocal.
40. Cancro e outros tnmores malignos do estomago e do

figado.
41. Cancro e outros tumores malignos do peritoneu, dos

intestinos e do recto.
42. Cancro e outros tumores malignos dos orgãos gení-

taes da mulher.
43. Cancro e outros tumores malignos do seio.
44. Cancro c ontros tumores malignos da pene.
45. Cancro e outros tumores malignos de outros orgãos

e de orgãos não especificados.
46. Outros tumores (excepto os dos orgãos genitaes da

mulher).
47. Rheumatismo articular agudo.
48. Rheumatismo chronico e gotta.
49. Escorbuto.
50. Diabete.
51. Bocio exophtalmico.
52. Mal bronzeado de Addison.
53. Leucomia.
54. Anemia, chlorosc.
55. Outras doenças gemes.
56. Alcoolismo agudo ou chronico,
57. Saturnismo.
58. Outras intoxicações profissionaes chronicas.
59. Outros envenenamentos clironicos.

lL-Mf)le~tin:-> do s\"-:-;!CI1IQ uv-r-vo-«. t.~ elos orgüos
uos senurtos

60. Encephalite.
f.i1. Meningite simples.
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61-bis. Meningite cerebro-espinhal epidemica.
62. Ataxia locomotora progressiva.
63. Outras doenças da medulla espinhal.
64. Congestão e hemorrhagia cerebraes.
65. Amollecimento cerebral,
66. Paralysia sem causa indicada.
67. Paralysia geral.
68. Outras formas de alienação mental.
69. Epilepsia.
70. Eclampsia (não puerperal).
71. Convulsões das crianças.
72. 'I'etano.
73. Choréa.
74. Hysteria.
74-A. Nevralgia.
74-B. Outras doenças do systema nervoso.
75. Doenças dos olhos e seus annexos.
75-bis. Conjunctivitc follicular,
75-te,·. Trachoma,
76. Doenças dos ouvidos.

III.-Molestins do upparelhu cír-cututor-io

77. Pericardite.
78. Endocardite aguda.
79. Lesões organicas do coração.
80. Angina de peito.
81. Lesões das arterias, atheroma, aneurisma, etc.
82. Embolia c thrombose.
83. Lesões das veias (varizes, hemorrhoidas, phlebite,

etc.)
84. Lesões do systema limphatico (Iimphangitc, etc.)
85. Hemorrhagias.
86. Outras doenças do apparelho circulatorio.

IV.- Molestías do appurol!lo reó[Jil'aturio

87. Doenças das fossas nasaes,
88. Doenças da laringe.
89. Doenças do corpo thiroideu.
90. Bronchite aguda.
91. Bronchite chronica,
92. Broncho-pneumonia.
93. Pneumonia.
94. Pleuresia.
95. Congestão e apoplexia pul monares.
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96. Gangrena do pulmão.
97. Asthma.
98. Emphisema pulmonar.
99. Outras doenças do apparelho respiratorio (excepto a

tisica).

V. - Molesttas ÚO appar-elho digestivo

100. Doenças da boca e dos seus annexos.
101. Doenças da pharinge,
102. Doenças do esophago,
103. UIceras do estomago.
104. Outras doenças do sstomago (excepto o cancro).
105. Diarrhéa e enterite (antes dos dois annos).
105. bis. Aparte. Diarrhéa chronica,
106. Diarrhéa e enterite (alem dos dois annos).
107. Parasitas intestinaes.
107. bis. Áparte. Aukylostoma duodenal
108. Hernias, obstrucções intestinaes.
109. Outras doenças do intestino.
109. bis. Doenças do anus c fistulas estcrcoraes.
109. ter, Aparte. Macúlo.
110. Icterícia grave.
111. Tumores hidaticos do fígado.
112. Oirrhoso do figado.
113. Oalculos biliares.
114. Outras doenças do :figado.
114. bis. Áparte. Hepatite.
114. ter. Ápa1·te. Abcesso do figado.
115: Doenças do baço.
116. Peritonite simples (excepto a puerperal).
117. Outras doenças do apparelho digestivo (excepto o

cancro e a tuberculose).
118. Appendicito e fieimão da fossa iliaca.

VI. - Mole"tü~s do appur-el ho ganHo-urina rio
. e tiellS unnoxos

119. Nephrite aguda.
120. Mal de Bright.
121. Outras doencas elos rins e seus annexos.
121-bis .. Ápw.te: 'Hematuria tropical (filaria de Bilharz).
122. Calculos das vias urinarias.
123. Doenças da bexiga. .'
124. Doenças da uretra, abcesso urinoso, etc.
125. Doenças da prostata.



158 BOLErrIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 8

VII. - Estado puerperal

126. Doenças não venereas dos orgãos genitaes do ho-
mem.

126-!lis, Ápflrte: Hydrocelo tropical (filaria de Wucherer).
127. Metrite.
128. Hemorrhagia uterina não puerperal.
129. Tumor uterino (não canceroso).
130. Outras doenças do utero.
131. Kistos e outros tumores do ovario.
132. Outras doenças dos orgãos genitaes da mulher.
133. Doenças não puerperaes do seio (excepto o cancro).

134. Accidentes da gravidez.
134-bis. Parto normal.
135. Hemorrhagia puerperal.
136. Outros aceidentes do parto.
137. Septicemia puerperal.
138. Albuminuria e eclampsia puerpuraes.
13\:1.Phlegmatia alba dolens puerperal.
140. Outros accidentes puerperaes. - Morte subi ta.
141. Doenças puerperaes do seio.

VIIl.- Molestias da pelle e do tecido ceJlulnr

142. Gangrena.
143. Furunculos.
144. Fleimão, abcesso quente.
145. Tinha favosa.
145 A. Tinha tousurante, tricophitia.
145. B. Pelladas,
145. C. Sarna.
145. D. Qutras doenças da pelle e seus annexos.
145. E. 4parte: Boubas.
146. F. Apa1'te: Elephantiasis (filaria de Wucherer).
145. G. 4pa1·te: Filaria de Medina.
145. H. Aparte: Pulga penetrante.

lX.-Molestia,; dos orgãos ela locomoção

146. Doenças dos ossos (não tuberculosas).
147. Arthrites e outras doenças das articulações (excepto

rheumatismo e tuberculose),
148. Amputação,
149. Outras doenças dos orgãos da locomoção.
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X.-Vicios de conformação

IãO. Vicios de conformação congenitos (excluidos os nado-
mortos).

XI.- Pr-Imeir-a idade

150-bis. Recemnascidos, crianças de peito saidas do hos-
pital sem terem estado doentes.

151. Debilidade congenita, icterícia, eselerema.
152. Outras doenças especiaes da primeira idade.
1sa F/l.lta de cnidados.

XJI.- Velllice

1M. Debilidade senil.

XIll.-l\1olestias produzidas por causas exteriores

155. Suicidio por veneno.
156. Suicidio por asphyxia.
157. Suicidio por enforcamento Oll por estrangulação.
158. Suicidio por submersão.
159. Suicidio por armas de fogo.
160. Suicídio por instrumentos cortantes.
161. Suicídio por precipitação de logar elevado.
162. Suicídio por esmagamento.
163. Outros suicidios.
164. Fracturas.
165. Entorses.
165-A. Luxações.
166. Outros traumatismos accidentaes.
167. Queimadura pelo fogo.
168. Queimadura por substancias corrosivas.
169. Insolação.
170. Congelação.
171. Commoção electrica.
172. Submersão accidental.
173. Esfalfamento.
173. A. inanição.
174. Absorpção de gazes deleterios (excepto suicidio).
175. Outros envenenamentos agudos.
] 76. Outras violencias exteriores.

XIV.- Molcstias mal definidas

177. Hydropisia.
177-bis. Aparte: Hydropisia tropical (filaria de Wuche-

rer).



1.- Motestías da mãe

160 HOLB'l'IM MILITA!{ DO UL'l'RAMAH, N." ti

178. Morte subita.
179. Causas de obitos não especificadas ou mal definidas.
179-bis. Ápá1·te: Doença do somno.

2.° Nomenolatura das causas de morte intra-uterina

Syphilis.
Outras doenças geraes.
Predisposição ao aborto.
Albuminuria e outras doenças proprias de gravidez.
Traumatismo e excesso de trabalho.

11.- '\lole"tia da placenta e dos involncros

111.- Doenças do feto

Vicios de confirmação (hydrocephalia, etc.)
Nascença prematura, etc.

lV.- Accldentes do parto

Má conformação da mãe, etc.
Má apresentação da criança, etc.
Queda e compressão do cordão, etc.
Asphyxia.

V.- nivcisas e n.to clasaitlcudas

V1.-Causas não especificada" ou desconhecida"

3.° Nomenolatura abreviada
Numeros

corrospoudentes
da grande

nomenclatura
1. Febre tiphoidc (tipho abdominal) .
2. Tipho exanthematico .
3. Febre intermittente e cachexia palustre
4:. Variola •.•.........••..•..........
5. Sarampo •.....•..•.•....•.........
6. Escarlatina •• , .....•..•.....•......
7. Coqueluche ..••....•...............
8. Diphteria e garrotilho ..........••..•
9. Grippe •....... , .
10. Cholera asiatico •.........•......•••
11. Cholera nostras ...........•..•....•
12. Outras molestias epidemicas .

16, 18, 19.

1
2
4-
5
G
7
8
9
10
12
13

3, 11, 14, 15
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13. 'I'uberculose dos pulmões .
14. Tuberculose das meninges .
15. Outras tuberculoses .
16. Cancros e outros tumores malignos .
17. Meningite simples .......•..........
18. Congestão, hemorrhagia e amollecimento

do cerebro .
19. Lesões organicas do coração .
20. Bronchite aguda .
21. Bronchite chronica .
22. Pneumonia .
23. Molestias do estomago (excepto o can-

cro) .....•.•.....•.............
24. Diarrhéa e enterite (antes dos dois an-

nos) .
25. Hernias, obstrucções intestinaes .
26. Cirrhose do figado .................•
27. Nephrite e mal de Bright ......•.....
28. Tumores não cancerosos e outras doen-

ças dos orgãos genitaes da mulher.. 127 a 132
29. Septicemia puerperal.. . . . . . . . . . . . . . . 137
;30. Outros accidentes puerpel'aes da gravi-

dez e do parto 1134,135,136
138, 139, 140 e 141.

;)1. Debilidade congenita, icterícia, escle-
rema e vicios de conformação . . . . . . 150, 151

32. Debilidade senil. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 154
33. Mortes violentas.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 155 a 176
33-bis. Áparte. Suicidios................ 155 a 163
34. Outras doenças 17,20,21,

22, 23, 24, 25, 35,36,37, 38, 46, 47,48,49, 50,
51, 52,53, 54, 55,56,57,58,59, 60, 62, 63, 66,
67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 80,
81, 82, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89, 94, 95, 96, 97,
98, 99, 100, 101, 102, 106, 107, 109, 110, 111,
113, 114, 115, 116, 117, 118, 121, 122, 123, 124,
125, 12G, 133, 142, 143, 144, 145, 146, 147, 148,
149, 152, 153.

35. Doenças ignoradas ou mal definidas ... 92, 177, 178,
17,9, UsO.

3ó-bis. Aparte. Doença do somno.

27
28

26 a 34
39 a 45

61

64,6ó
79
90
91
93

103, 104

105
108
112

119, 120

Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Ul-
tramar, em 16 de julho de 1901. = O Director Geral,
Franeieco Felisberto Dias Costa.
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4. o - Por portarias de 15 de julho findo:

Disponibilidade

o tenente do quadro occidental, Carolino Accacio Cor-
deiro, sendo considerado na indicada situação, desde 22
de abril ultimo, data em que se apresentou para o serviço
no governo do districto de Benguella.

Inactividade temporaria

o capitão da. guarnição do districto de Timor, Loren o
Mathias Godinho Cordeiro, por ter sido julgado incapaz
do serviço, temporariamente, pela Junta de Saude da pro-
vincia de Macau.

Por portarias de 16 do mesmo mês:

Graduado em alferes, por ter terminado o quarto anno
do curso de medicina na Escola Medico-Cirurgica de Lis-
boa, o aspirante a facultativo do ultramar, graduado em
primeiro sargento, José da Conceição de Carvalho.

Graduado em alferes, por ter terminado o quarto anno
do curso de medicina na Escola Medico-Cirurgica de Lis-
boa, o aspirante a facultativo do ultramar, graduado em
primeiro sargento, Antonio Leal Bravo.

Graduado em alferes, por ter terminado o quarto anno
do curso de medicina na Escola Medico-Cirurgica de Lis-
boa, o aspirante a facultativo do ultramar, graduado em
primeiro sargento, Ayres Guilherme Tavares.

Graduado em alferes por ter terminado o quarto anno
da Faculdade de Medicina na Universidade de Coimbra, o
aspirante a facultativo do ultramar, graduado em primeiro
sargento, José Xavier de Azeredo.

Por portaria de 20 do mesmo mês:

Exonerado da commissão de serviço que se achava des-
empenhando no quadro de saude de Cabo Verde e Guiné,
o para que havia sido nomeado em portaria regia de 30
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~e agosto de 1893, o facultativo reformado do antigo qua-

C
ro de saude de Cabo Verde, José Martins de Vera
rua.

5, o - Por determlnaç&o de Sua Majestade EI-Rel:

Provinoia de Angola

Major, o major, Caetano Maria Barreiros Arrobas,

C
Ten,ente, o tenente cm disponibilidade, Carolino Accaeio
ordeIro.

Provinoia de Macau

J
Capitão, o capitão da guarnição do districto de Timor,

• osé David Freire Garcia.

Districto de Timor

Capitão, o capitão, Antonio Eduardo da Silva.
Tenente, o tenente, Lucio Gaudioso Borges.

6. 0-~lini8terio dos Negocios da ~Iarinha e Ultramar- Direcção Geral' do Ultramar
Repartição de Saude

Condecorado com a medalha militar, em conformidade
Com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de co:anportaInento exeInplar

Sargento ajudante da Companhia de Sande de Angola e
S. Thomé e Principe, Abilio Augusto de Castro - meda-
lha de cobre.

7, o-llinisterio dos Negocios da Marinha e Ultramar-Direcção Geral do Ultramar
I.a Repartição - P Secção

Declara-se:

1.0 Que da Ordem do Exercito n." 13, 2.a serie, de 22
de julho findo, consta ter chegado á sua altura para a
promoção em 19 do mesmo mês, desde quando conta a
antiguidade o alferes de infantaria sem prejuizo de anti-
gUidade, e~ commissão na provincia de Moçambique, An-
tonio Maria Macie!.



164 BOLErl'IM MILl'l'AH DO UVrRAMAR N.o 8

2.0 Que foram mandados apresentar no Ministerio da
Guerra: em 9 de julho findo, o tenente de cavallaria, Leo-
poldo Augusto Pinto Soares, por ter terminado o serviço
para que havia sido requisitado, de coadjuvar o general
inspector do deposito de praças do ultramar; e em 27, o
capitão de infantaria, David Gomes do Amaral, pelo ter
solicitado.

3. o Que se apresentaram nesta Hecretaria de Estado:

Em 12 de julho findo:
O alferes do quadro de Moçambique, Mathias Pinto da

Fonseca Oliveira, que veiu da referida província para ser
presente á junta de saude do ultramar.

Em 13:
O capitão de infantaria, Antonio Lopes Ramos da Sil-

va, que veiu da provincia de Moçambique por ter termi-
nado a commissão, sendo, no mesmo dia, mandado apre-
sentar no Ministerio da Guerra.

Em ]7:
() tenente do quadro occidental, Miguel Antonio Pi-

mentel, vindo de Angola para. gozar seis meses de licen-
ça, nos termos do decreto de 11 de agosto de 1900.

Em 18:
O tenente- coronel do quadro oecidental, Antonio de

Sousa Alves, que veio de Angola a fim de gozar seis me-
ses de licença, nos termos do decreto de 11 de agosto de
1900, com principio em 17 de julho findo:

O major de infantaria, sem prejuizo de antiguidade,
Joaquim Clemente da Assumpção, vindo da província de
Angola para ser presente á Junta de Saude do Ultramar.

O capitão de cavallaria, Carlos ,\ ugusto Barata, que
veio de Angola por determinação d'este ministerio.

Em 30:
O capitão do quadro de Moçambique, Francisco Anto-

nio da Silva Neves, que vciu á metrópole para ser pre-
sente á Junta de Saude elo Ultramar.

O tenente de infanteria, Francisco de Paula da Silva
Villar, vindo da província ele Moçambique, por ter termi-
nado a commissão, sendo, na mesma data, mandado apre-
sentar no Ministerio da G uorra,

O segundo tenente da armada, Raul Cardoso Ressano
Garcia, que achando-se a servil' em comrnissâo na provin-
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cia .de Moçambique regressou á metropole por ordem Sll-
penor.

8.0_ Licenças concedidas por motivo de molestla aos omclaes abaixo
mencIonados:

Em sessão de ] 1 de junho findo:

Provincia de S. Thomé e Princlpe

Alferes, Antonio Alves da Silva, noventa dias para se
tratar.

Provincia de Angola

Tenente, José Antonio, noventa dias para se tratar,

Em sessão de 1H do mesmo mês:

Provincia de Moçambique

Facultativo de L" classe do quadro de saude, Alberto
de Vasconcellos Cid, sessenta dias para se tratar.
. Alferes, Mathias Pinto da Fonseca Oliveira, noventa

dias para se tratar.

Em sessão de 25 do mesmo mês:

Província de Angola

Major de infantaria, em commissão, Joaquim Clemente
da Assumpção, noventa dias para se tratar.

Capitão, Macario Augusto Felgueiras Leite, trinta dias
para se tratar.

Obltuario

Maio 19 _ Claudio Firmino Ferreira Martins, major quartel mes-
tre reformado da guarnição da provincia de Macau.

Junho 23 _ Eduardo José Lobato de Faria, general de brigada
reformado do quadro da India.

Julho 9 _ Cyrillo Romulo Pinto, tenente da guarnição da pro-
vineia da Guiné.

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Director Geral,





N.O 9

S[L~EH~I~ ~E ESrA~~ ~~S NEb~LI~S ~~ MARINHA [ ULlRAMAR
DlfiECÇXO GEIIAL DO ULTRAlIAR-4.a REPARTIÇXO

10 DE SET:EMBRO DE 1901

BOLETnl IIILlTAIt DO ULTUAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1.O-Decretos

Ilillislerio dos Negocios da Alarillha e Ullramar- Inspecção Crral de Fazenda
do Illtramar - P Secção

Senhor. - O orçamento geral das receitas e despesas
das provineias ultramarinas para o exercicio de 1901-
1902, que tenho a honra de offerecer ao exame de Vossa
Majestade, mostra nos seus resultados geraes o seguinte:

Receitas:
Impostos directos .
Imp t . dios os ln irectos .
Propl'ios e diversos rendimentos .

Total das receitas .••..

Despesa ordinaria:
Ad ..ministração geral ......•...•.....•
Ad . . drmnistração de fazen a .
Ad . . de immiatração e.1 ustiça ...........•.
Ad " N 1"rmmstração ecc eeiastíca ......•....
Ad .. t N '1'unms raçao mi itar .
Ad '. N d . hmmistração e marm a .
E?cargos geraes .
DIversas despesas .............•.....
E .. a dxercicíos nn os ........•..........

De di .spesas extraor manas ·······
Total da despesa .

2.824:4606627
3.362:49815503
1.326: 8256389
7.513:7848519

2.277:519~315
612:9908113
176:109~025
270:264~114

2.085:3448757
508:877 6034
570:7666829
706:125;$347
21:7656190

7.229:761~724
376:4326800

7.606: 194tS524
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As receitas calculadas para o exercicio ele 1901-1902
distribuem- se pela forma seguinte:
Cabo Verde . • . • • • . • . 419: 2006000
Guiné. . . . . . . • . . . . . . 126:040~000
S. Thomé e Principe . . 526: 140t$000
Angola. . . . . . . . . . . . . 1.844:0758235
Moçambique. . . . . . .. . 2.837:54r>M04
Jndia............... 1.019:867ó800
Macau. . . . . . . . . . . . . . 627 :534;$080
Timor.. . . . . . .. . . . . . 113:3821$000 7.513:784,)519

As despesas ordinaria e extraordina-
ria fixadas para o mesmo exercicio são
assim distribuidas :
Cabo Verde .......•..
Guiné .
S. 'I'homé e Príncipe ..
Angola .
Moçambique .
India ......•........
~Iacau ..•..•....... ,
Timor •..•.......••.

362:3271J702
208:080t$325
372:2536254

1.994:0726381
3.0õO:301~366
1.028:420t$030
426:341,$996
164:396rH70 7.606: 1946524

Receitas.. . . . . . . . . . 7.513:784h519
Despesas.... 7.G06:194~524

Excesso das despesas 92:4106005------
A comparação d'este orçamento com o do exercício de

1900-1901, approvado por decreto de 15 de novembro de
1900, apresenta o seguinte resultado:

Quanto ás receitas:

Orçamento
Df1forença

Tabol1ns vigente. entre o orçamento
de 1901-1U02 de 1900-1901 de 1901-1002

e o de J900-1901

Impostos directos .. 2.S24:460~627 2.575:1fl6,'1147+249:274~480
Impostos indirectos 3.362:498~503 3.250:876~723 +111:62U78O

-360:896~260
Proprios e diversos

1.326:825t'l389 1.346:532p749 - 19:707~360rendimentos ...•.

7:513:784"519 7.172:õ95t'1619+341: 188~900
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As províncias onde teve logar o augmento
nas receitas são as seguintes:

Cabo Verde .....•........
Guiné ............•......
S. Thomé e Principe .
Angola ' o ••• o ••

l\lacau o ••••••••••••••

Paloa menos na India .
Para menos em Timor .

Quanto ás despesas:

calculado

44:950~000
18:6606000

102: 72015000
fi2:67 &6600

154:446~720 383:4524$320

11:1146200
31:1495220 42:263M20

341:188~900

Dífferença
Orçamento 'I'abell as vigentes entre o orçamento
de 1901-1902 de 1900-:901 de 1901-1902

e o de 1900-1901

----
Arlministração geral 2.277:519",315 2.367 :857 ~387 _ 90:338~072
Administração de fa-

- 65:898$305zenda ........... 612:990~lUI 678:888Jl418
Administração de

9:086~300justiça .......... 176:109~025 167:022~725 +
Admiuistrsção ee-

clesiastica ...... 270:264$114- 272 :598~520 - 2:334~406
Administração mi-
Iitar ............ 2.085 :344~ 757 2.04-4:673~841 + 40:670$916

Admínlstração de
marinha ........ õ08:877 Jl03-! 486:738~790 + 22:1381>244

Encargos geraes ... 570:766$829 522:0~3>ll096 + 48:743~733
Diversas despesas .. 706: 125$347 fi48:136~761 + 57 :988~586
Exercícios findos ... 21:7G5~190 21:765~190 -~-
Despesa cxtraordi-

naria ..... o •••• o 376:432~800 233: 798~81-; +142:633~983------
7.606: 194$524 7.443:593~515 +162:690~97l'J

o angmento nas despesas dá-se nas seguintes provincias:

Cabo Verde .
Guiné o

S. Thomé e Príncipe .
Angola .. 0 •••••••• ••••••••

Macau .
Moçambique .

3ó:758~217
25:25GB629
35:240~383
16:!)08{)181
4:6538064

57:435J52~ 175:254~994

175:25415994
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Para menos na India .
Para monos cm Timor .

Transporte 175:254:5994
ó79;5!:l70

11 :984li04b 12:5G4b015

] 62:090,$975

Deficit calculado em 1900-1!101 " . 270:907:)926
Deficit calculado cm 1901-1902. . . . . . . . .. 92:410;>005

Para menos no exercicio de 1901-1902 .... 1í~:4D76921

As receitas calculadas no orçamento para o exercício de
1901-1\:J02 são avaliadas em mais 341: lb~1)900 róis do qnc
as calcularias nas tabellas approvadas por decreto de 15
de novembro ultimo.

Como se vê, as despesas calculadas para o exercício de
1901-1 \)02 excedem em 162:6!:l0!$U79réis as calculadas
para 1900-1901.

Tal excesso significará que as despesas augrneutnrnm ?
De modo nenhum; traduzem apenas as correcções feitas
Das tubellas dc 1\300-1901 qne eu já previra no relatorio
que precedo o respecti \'0 decreto de 1b de novembro de
1900 .
. Como demonstrei no relatorio quo procede o decreto

que organizou a Fazenda Publica no ultramar, de 14 de
setembro de 1900, ao exerci cio de 1899-1 UOOcorrcspon-
deu um dl'.ficit de 1.õ96:;.\\)9;11750 réis, verdadeiramente
incomportavel pela situação geral do Thesonro Publico. 'I'al
deficit era consequencia da anarchia na admiuistraçâo da
Fazenda no ultramar, onde, por mero arbítrio, as despesas
eram de anno para anno consideravelmente augmentaclas,
em regra com inteiro desconhecimento da Secretaria de
Marinha e Ultramar, sem que, rolos defeitos da legislação,
houvesse sequer sombra de acção fiscal.

Entendi que, dadas as nossas circumstancias financei-
ras, Ele impunha a indnelinavel obrigação de cortar pelos
abusos, de fazer cumprir as Icis, de, emfim, reduzir as
desposas, sem, todavia, prejudicar a nossa acção politica
ou a vida económica das colonias.

Sob este critério foram organizadas as tabellns de 1900-
190 I, c que tiveram pOl' base as informações officiaes ob-
tidas e as disposições legues acêrca de vencimentos. E' fo-
ram organizadas por forma que o deficit passou de réis
1.59õ:3\)9~7 50, correspondente ao exercicio de 1899-1900,
para ~70:907 MO~ róis.
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Havendo, pois, uma redueção de 1.324:492a348 réis,
e dadas as disposições contidas no decreto de 14 de se-
temhl'o de 19UO, que não permittiam exceder as tabellas,
compl'ehende-se que appareceria a necessidade de fazer
algumas correcções, mormente em um orçamento elabo-
rado na metrópole.

Aquelle excesso representa, portanto, as correcções que
Um anno de experiencia acons"lharam como definitivas,
cobertas, porem, por um angmento de receitas devida e
Convenientemente apurado. .

Da comparação das receitas com as despesas calcula-
das para o exercício de 1901-1902 apllloa-se um deficit de
92:410;5005 réis ou menos 178:49715921 r éis do que foi
calculado para 1900-1901 e menos 1.5ü2:989a745 réis do
que o deficit correspondente ao exercício de 1899-1900.

Evidentemente, nas tabellas presentes como nas dos
annos anteriores, não s110incluídas as despesas feitas com
exp.ediçõ,~s extraordinarias, pagas por crcditos extraordi-
narios e que pela sua natureza são estranhos ás tabellas
orçamentaes.

Conveniente é saber-se até que ponto as tabellas de
1900-1901 correspondem á realidade das despesas feitas.
~ara isso basta attentar na circumstancia de que, tendo
Sido aquellas tabellas approvadas por decreto de 15 de
novembro de 1900, para serem executadas em janeiro de
H)ül as reducções orçmnentaes correspondiam apenas ao
segnndo semestre do anno economico.

Já por este motivo o resultado da gereneia devia accu-
sal' apenas metade da melhoria ou cêrca de 750:000t$000
róis; más, motivos de força maior impediram que :1S ta-
bellas fossem executadas na provincia de .Moçambique an-
t~s de fevereiro de 1(:)01, e, sendo certo que foi na admi-
nls~ração d'csta provineia que as rec1ucções de despesa
lllals se accentuararu assim se comprehende que o bene-
fi . 'CIO ele um semestre ainda foi reduzido.

Apesar d'isso, estando pagas em dia todas as despesas,
Considera.vel saldo, da verba de 700:0006000 réis, que no
orçamento da metrópole foi inscripta pam despesas geraes
das provincias ultramarinas, existia em 30 de junho ultimo
sem IIue o Ministério da Marinha devesse um real de sup-
primentoso
. E chegou-se a este resultado tendo havido consideravel

diminuição nas receitas da província de Moçambique, so-
breítIdo no districto de Lourenço Marques.
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Essa queda de receita foi consequencia da guerra que
se fere no 'I'ransvaal,

Desde que a linha férrea de Pretoria á fronteira portu-
guesa passou da administração da Companhia Neerlan-
desa para a «Imperial Military Railway » por ella se teem
feito exclusivamente os transportes que dizem respeito ao
serviço de tropas, cessando, em consequencia, o transito
de mercadorias no nosso caminho de ferro, diminuindo
consideravelmente os despachos na Alfanelega de Lourenço
Marques, do que resultou uma eventual mas notavel dimi-
nuição de receita, e tão grande que, se não se houvera
dado, é legitimo concluir-se que a administração das co-
lonias fecharia sem deficit e sem o auxilio da metropole.
Empenha-se o Governe em conseguir que as condições de
exploração do caminho de ferro de Lourenço Marques vol-
tem a ser as que eram antes da guerra e espera que os
seus esforços sejam coroados de exito logo que as circum-
stancias politicas da região se modifiquem.

Tal é o resultado da ultima gerencia, devendo ainda ser
referido um facto que demostra a manifesta melhoria da
Fazenda Publica ultramarina. Se existia em 30 de junho
um consideravel saldo da verba de 700:0006000 róis des-
tinada ás despesas geraes das provinoias ultramarinas,
muito consideravel saldo ficou nos cofres das mesmas pro-
vincias, como se vê elo seguinte quadro, referido a 31 de
maio:

Nota dos saldos existentes nos cofres qeraes
das provincias ultramarinas e districto autonomo de Timor,

em 31. de maio do corrente anno

Guiné .
Cabo Verde .
S. Thomé .
Angola .
Moçambique , .
India .............•...•
Macau ......•..••......
Tilnor ..... , .......•.•.

Pertencem
á llazClldn.

41:970t$000
143:524;5476
424:003t$635
660:868fiJ615

-($-
46:1831$499
90:287M69

-1)-

Pertencem
a. dcposítos

-t$-
97:6366242
98:84815212

417 :44515800
-;$-

100:000;)000
153:429~907

-t$-

1.406:8376694 867:360;)161
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Mappa. por capitulos, das receitas cobradas nos ultimos
tres annos económicos, nas províncias ultramarinas-

1897-1898 1898-1899 . 18~9-1900

Cabo Verde
}mpostos directos .. 111 :532.3133 139:258~164 135:993l760
p~pos.tos indirectos 204:872~284 211:650$763 283:443~292
lOpnos e diversos
rendimentos ....• 119:197~248 19:808~952 21:779$882

- --
Guiné

33;):601$665 370:717~879 441 :216~934

Impostos directos .. 8:224~791 12:975$307 17:973l361
Impostos indirectos 37:626Ml98 67:404~528 89:962~807
Propl'ios e diversos
rendimentos ..... 6:698Mi43 10:0:':3$438 11:937~819

52:550~332 90:413~273 119:i)73~987
S. Thomé

Impostos directos .. 17ô;U51 $646 178:829~510 224: 939!1\836
Impostos indirectos 23 :930~156 240:482.$:J36 275:958~828
Propdos e diversos
. rendimentos ..... 19:639~356 24:076~608 29:156~237

433:621$158 443: 388M54 530.054se901
Angola

impostos directos .. 380:617~7í2 472:120~250 410:873l3 3
Illpostos indirectos 1.123:546~iJ3711.380:5G7 $812 1.335:205~300

Proprios e diversos
rendimentos •.... 119:191$261 123:191~7G3 95:820Jlj285

-
1.841 :898~968Ui23:05f)~373 197õ:879~825

Indía
impostos direct~~ •. 475:526$635 496:952p660 451:747~987
P~pos.tos indirectos 264:905p767 258:994p628 264:312111288
ropnos e diversos
rendimentos ..... 186:981$1)43 189:249$786 180:770$760

927:413~945 945:197-,074 896:831~035
Macau

impostos directos .• 340:904$115 371 :553~800 387 :585$926
l;llpos.tos indirectos 61:905$830 64:122$850 81:039$814
roprlOS e diversos
rendimentos ...•. 31:626$950 20:418$950 30:704.i525

434:436~895 -456:095~ÔOO 499:330$265
Timor

9:58018521~Inpostos directos .. 5:728~399 9:568$797
pmpos.tos indirectos 68:861 712 47:385;1610 5~:651t&169
ropnos e di versos

9:651,;)586 13:802~611rendimento~ ..••. 12:7~8$i66

- 91:201~030 -62:765$595 76:022~577
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Para a província de Moçambique mantem-se a receita
de 2:837:5458404 réis, calculada para o exercício ante-
rior, compensada a diminuição de algumas receitas com o
augmento de outras, que não teem sido cobradas devido a
causas de diversa natureza, figurando entre as receitas
mal arrecadadas a contribuição predial na Zambezia e
Lourenço Marques.

A receita cobrada na provincia nos annos de 1898-1899
1899-1900 foi respectivamente de 3.136:396a922 reis e
2.910:000a693 réis, conserva-se porem a receita calculada
para o exercici o de 1900-1901, prevenindo-se assim a
hypothese de decrescimento de algumas receitas, como
consequencia da proximidade da guerra.

Empenho-me em promover a melhor arrecadação dos
rendimentos das provincias ultramarinas, e a sua fiscali-
zação, e em reduzir as despesas ao estrictamente indis-
pensavel, sem prejuizo dos serviços, contando que no exer-
cicio futuro os saldos positivos em algumas provincias hão
de exceder os calculados por maneira a que a gerencia
total feche sem deficit.

Para isso confio na rigorosa fiscalização feita na In-
specção Geral de Fazenda do Ultramar, tão proveitosa,
tão util em resultados, tão benefica para a administração
de fazenda ultramarina, que, deve dizer-se, ella está pres-
tando relevantes serviços ao Estado.

A mesma convicção tem o Governador Geral da Pro-
vincia de Moçambique, o qual, apreciando os beneficios
resultados da reorganização da Fazenda, dizia em 18 de
maio ultimo:

«Eu estou certo de que, acabada a guerra, esta pro-
vincia terá um saldo positivo nas suas despesas normaes
e que bastará para a realização dos grandes emprehendi-
mentos materiaes de que carece».

Tenho a honra de submetter á approvação de Vossa
Majestade o seguinte decreto.

Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Ul-
tramar, 24 de agosto de 1901. = Antonio Teixeira de
Sousa.

Attendendo ao que me representou o Ministro e Secre-
tario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, e
á urgencia de regular a receita e a despesa das provia-
cias ultramarinas, em harmonia com as modificações e al-
terações administrativas e fiscaes já determinadas para as
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mesmas provincias; tendo ouvido a Junta Consultiva do
Ultramar e o Conselho de Ministros;

Usando da faculdade concedida ao Governo pelo § 1.0

d~ artigo lb.O do primeiro Acto Addicional á Carta Con-
stltucional da Monarchia:

Hei por conveniente decretar o seguinte:

CAPITULO I

Da receita publica das províncias ultramarinas

. Artigo 1.0 A receita das provincias ultramarinas e do
distrieto autónomo de Timor é calculada para o exerci cio
~e 1901-1902 em 7.513:784;$;:)19 réis, conforme o mappa
Junto, a saber:

Impostos directos .................•..
Impostos indirectos .
Proprios e diversos rendimentos .

2.824:460~627
3:362:4986503
1:326:825~389

7.513:784~519

Art. 2.0 Os impostos e mais rendimentos constantes do
referido mappa continuam a ser arrecadados no exercicio
de 1901-1802 como receita do ultramar.

Art. 3.0 Continuam igualmente a cobrar-se no exerci-
cio de 1901-1902 os rendimentos do Estado que não te-
nhamsido arrecadados até 30 de junho de 1901, qualquer
que seja o exercicio a que pertencerem, applicando-se do
mesmo modo o seu producto ás despesas publicas auctori-
zadas por lei.
§ unico. Todos os impostos serão pagos pelos contri-

buintes em moeda corrente.

CAPITULO II
Da desposa

Art. 4.° A despesa ordinária das províncias ultramari-
nas e districto autonomo de Timor, é fixada no exercicio
~e 1001-1902, em 7.229:761~724 réis conforme o mappa
Junto, a saber:

Governo e administração geral , . .. 2.277:519~315
Administração de fazenda , 612:9906113-------

2.890:509M28
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Administração de justiça "
Administração ecclesiastica ..........•.
Administração militar .
Administração de marinha .
Encargos geraes .
Diversas despesas .
Exercicios findos .•..................

2.890:509~'128
176:1096025
270:264M14

2.085 :344í$757
508 :877603-1
570:7666829
706:125li347
21:7656190
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7.22\):7616724

Art. 5.0 A despesa extraordinaria das mencionadas pro
vincias no mesmo exercicio é auctorizada, scgundo o dito
mappa, até á quantia de 376:4321)800 réis.

Art. 6.0 As despesas, de que tratam os artigos antece-
dentes, serão satisfeitas, pelos meios que produzirem as
receitas no exerci cio de 1901-1902 até á somma corres-
pondente. O Governo, legalmente auctorizado, occorrerá
ao pagamento do excedente da despesa sobre a receita.

Art. 7.0 O preenchimento das vacaturas em todos os
serviços publicos que for da competencia dos governado-
res e quando n1to haja lei especial que regule o modo de
o fazer, será feito nos empregados addidos que existirem,
sendo expressamente prohibido a nomeação de quaesquer
individuos estranhos ao serviço publico emquanto existir
aquella classe em cada provincia.

CAPITULO III

Disposições diversas

Art. 8.0 Os quadros das diversas repartições das pro-
vincias ultramarinas inscriptos nas tabellas annexas a este
decreto, bem como os vencimentos correspondentes, sâo
approvados, considerando-se como se fossem estabelecidos
por leis especiaes.
§ unico. Os empregados cujos vencimentos foram ahi

alterados só teem direito a recebê-los, conforme as tabel-
las, desde a data da publicaçüo d'este decreto nos respe-
ctivos Boletins Officiaes das provincias ultramarinas c dis-
tricto autónomo ele Timor.

Art. 9.0 Os empregados que requererem a sua aposen-
tação ou reforma, desde que se separarem elos seus cargos
só poderão ser abonados, se forem civis ou ecclesiasticos,
dos ordenados e eongruas da aposentação, e se forem mi-
litares, do soldo da inactividade.
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Art. 10.0 O excesso das receitas sobre a despesa au-
ctorizada constitue nas províncias que o tiverem, deposito
a. ordem do Ministro e Secretario de Estado dos N ego-
CIOS.da Marinha e Ultramar, e será lançado em conta es-
pe.CI~1 para ter o destino que for ordenado pelo mesmo
Mmlstro.

~.rt. 11.0 Todas aq despesas satisfeitas pelo cofre do
}rFmlsterio da Marinha e Ultramar por conta das proviu-
Cla~ ultramarinas, sejam vencimentos de empregados, ma-
ter~al ou outras, serão embolsadas ao mesmo cofre por
meio de saques sobre os cofres provinciaes, transferencias
de fundos de umas para outras províncias e remessas di-
rectas feitas pelos cofres do ultramar para o da metro-
pole,

Art. 12.0 Nenhuma despesa superior às auetorizadas
nas tabellas das diversas provincias, ou que não tiver fun-
damento na legislação, pode ser paga pelos cofres ultra-
marinos.
§ unico. Exceptuam-se das disposições d'este artigo, os

vencimentos dos funccionarios nomeados pelo Governo da
metropole para o exorcicio de qualquer cargo ou commis-
são conforme estejam ou venham a ser estabelecidos e os
dos promovidos, aposentados, reformados ou jubilados,
posteriormente a data da publicação d'este deercto e até
que sejam incluídos nas novas tabellas, e bem assim as
despesas de qualquer ordem ou natureza que sejam an-
etorizadas pelo l\1inistro da Marinha e Ultramar.

Art. 13.0 Os vencimentos dos empregados das posses-
sões ultrnmarinas, quer pertençam aos correspondentes
q,:aclros, quer exerçam commissões temporarías, são satis-
feitos na moeda corrente do país onde o pagamento for
effeetuado, em conformidade da relação legalmente esta-
belecida d'cssa moeda com a do reino.

Art. 14.0 É permittido aos funccionarios civis e milita-
res do Estado da India, da província de Macau e do dis-
tricto de 'I'imor, que provarem ter família no reino, deixa-
rem aqui mesadas para alimento de fluas familias precedendo
despacho do Ministro da Marinha e Ultramar.
§ unico, Estas mesadas, porem, não poderão exceder

dois terços dos seus ordenados ou soldos, quando não pro-
vem que os vencimentos dos Iogares que occupam lhes
rendem o dobro da mesada que pretendem deixar, caso
em que o respectivo abono poderá ser da totalidade do
soldo ou ordenado.

Al't. 15.0 Aos o:fficiaes militares, que, tendo gozado no
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reino cento e oitenta dias para se tratarem, forem passa-
dos á inactividade temperaria por motivo de doença, uni-
camente se abona 80 por cento de soldo até o dia que re-
gressarem ao ultramar.
§ unico. Aos que, tendo gozado menor tempo de licença

para tratamento, forem collocados na inactividade tem-
poraria por igual motivo, incluir-se-há o tempo que te-
nham gozado licença nos seis meses a que se refere a
alínea c) do § 1.0 do artigo 1.U do decreto de 16 de julho
de 1889.

Art. 16.0 Os vencimentos da tabella A approvada pela
regia portaria de 2 de outubro de 1895 e os fixados na
circular do Miuisterio da Guerra de 14 de julho de 1896
não se accumulam em caso algum com quaesquer outros,
sejam de que natureza forem, incluindo os pagos por cor-
porações administrativas, muito embora haja accumulação
no desempenho de diversas commissões de serviço, de ca-
racter militar ou civil ou o official faça parte de forças em
campanha.
§ unico. Exceptua-se o caso em que o exercicio de al-

gum cargo deva, por disposição expressa de lei, ser aecu-
mulado com o de outras quaesquer funoçõcs publicas,
desde quando o funccionario accamularú com os venci-
mentos que lhe competirem a gratificaçii.o de exercício
d'este cargo.

A rt, 17. o Aos officiaes elo exercito do reino com os
vencimentos da tabella B ou com os fixados na carta de
lei de 22 de agosto de 1887 ,que desempenhem no ultra-
mar cumulativamente e provisoriamente com commissões
do serviço militar, qualquer outra de caracter civil, com-
pete, alem d'aquelles vencimentos o abono das gratificações
estabelecidas legalmente para essas commissões, não po-
dendo em caso algum o offícial perceber, incluindo os emo-
lumentos quo correspondam a essas commissões, venci-
mento total superior ao que receberia se vencesse pela
tabella A.
§ unico... Os officiaes de que trata este artigo vencerão

em campanha pela tabella A sem direito a nenhum outro
vencimento, alem ela ração de etape cm genero ou a 200
réis por dia.

Art. 18.0 Só teem direito á percepção dos vencimentos
de que tratam os artigos 16.0 e 17.0 d'este decreto os oí-
ficiaes elo exercito do reino, em harmonia com o que a
cada um seja estipulado pelo Ministerio da Marinha c Ul-
tramar.
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§ unico. Desde a data da publicação d'este decreto no
Boletim Official de cada província e no do districto auto-
nomo de 'I'imor, cessam os abonos feitos contrariamente
ao disposto neste artigo.

Art. 19.0 Nenhum funccionario eivil ou militar poderá
desempenhar cumulativamente mais de dois cargos remu-
nerados, salvo circumstancia imperiosa de serviço.
§ unico. A accumulação de que trata este artigo só em

casos de reconhecida conveniencia para o serviço, se po-
derá dar.

Art. 20.0 Os emolumentos correspondentes aos cargos
que possam ser exercidos pelos ofliciaes nas condições do
artigo 16.", e bem assim o excesso dos smolumentos, que
nos termos do artigo 17.0 não possam reverter a favor dos
officiaes de que trata o mesmo artigo, constituirão receita
do Estado e darão entrada nos cofres da fazenda sob a
cpigraphe «Reversão de emolumelltos») por meio de guias
por elles passadas.
§ unico. O funccionario civil ou militar que arrecadar

emolumentos em contravenção d'este artigo, ou que não
estejam estabelecidos por lei, seja a que titulo for, será
no primeiro caso considerado defraudador dos dinheiros
públicos, incorrendo no segundo na pena dos concussio-
narios.

Art. 21.0 O oflicial nomeado pelo Governo da metro-
pole para desempenhar qualquer cargo civil no ultra-
mar, perceberá todos os vencimentos estabelecidos legal-
mente para esse cargo, sem direito a outro qualquer ven-
cimento.

Art. 22.0 O officíal nomeado no ultramar para o des-
empenho provisório de qualquer cargo civil, receberá alem
do soldo correspondente á sua patente a gratificação esta-
belccida legalmente para esse cargo civil.
§ 1.0 Se ao logar que exercer corresponder apenas o

abono de ordenado ser-lhe ha estabelecida pelo gover-
nador da província uma gratificação de forma que não pro-
duza vencimento superior ao que receberia o proprietário
do logar.
§ ~.o Em caso algum os governadores poderão esta-

belecer taes gratificações para o exercicio de cargos ou
Commissões não mencionadas nas tabellas approvadas por
este decreto.

Art. 23.0 As tabellas da despesa ordinaria approvadas
por este decreto são consideradas cm vigor, para todos os
effeitos, na parte em que não sejam alteradas por dispo-
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sições posteriores, em quanto não forem decretadas novas
tabcllas.

Árt. 24.0 Na província de Macau as funcções de super-
intendente do opio, as do seu delegado na Taipa e as de
inspector dos incendios, emquanto este serviço estiver a
cargo do Governo, são respectivamente inherentes aos
cargos do capitão do porto, de commandante militar da
Taipa e director das obras publicas.

Art, 25.0 As importancias que, nos termos elos diversos
regulamentos aduaneiros, devem constituir a percentagem
a distribuir pelos respectivos empregados, deixarão de dar
entrada DOS cofres da Fazenda, sendo separadas da re-
ceita realizada, no acto de se effectuar a transferencia dos
cofres das alfandegas para os da Fazenda, ficando depo-
sitadas, sob a responsabilidade dos clavicularios nos refe-
ridos cofres aduaneiros até que tenham a applicação le-
gal.
§ 1.0 Para a escriptnração dos fundos que constituam

a percentagem e emolumentos aduaneiros haverá nas di-
recções das alfandegas um livro especial de entrada e
saida de fundos, rubricado pelo inspector de fazenda, e
onde se lançará cm debito a importancia das quantias en-
tradas, e em credito a das saidas para pagamento de li-
vros, impressos, expediente das alfandegas e quotas per-
tencentes aos empregados, nos termos dos respectivos re-
gulamentos.
§ 2.0 No documento a que se refere o artigo 108.0 do

regulamento de 7 de novembro de 1889, se declarará qual
a importancia da porcentagem que for separada da receita

. arrecadada na alfandega em cada mês.
§ 3.0 A importan.cia dos emolumentos que não possa

ser recebida pelos funccionarios aduaneiros por excesso
d'aquella que lhes é permittido receber, dará entrada nos
cofres da Fazenda, como receita no fim de cada anno eco-
nomico.
§ 4.0 Os thesoureiros das alfandegas prestarão contas

ao Tribunal de Contas pela gerencia cl'estes fundos, de-
vendo a respectiva conta ser documentada no debito por
um duplicado dos documentos a 'lue se refere o referido
artigo 108.0 do regulamento de 7 de novembro de 1889,
e no credito com os recibos dos fornecimentos pagos por
conta d'estes fundos e com os dos funccionarios que rece-
bam as iruportancias que lhes pertençam.

Art. 26.0 A percentagem sobre os direitos cobrados nas
alfandegas, que constitue emolumento dos respectivos em-
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pregados aduaneiros, só poderá recair sobre o alcool ou
Outro qualquer producto ou genero que seja despachado
pelas mesmas alfandegas, nos termos dos regulamentos, e
nunca sobre os direitos que sejam devidos por artigos pro-
duzidos nas provincias, embora cobrados nas mesmas al-
fandegas.

Art. 27.0 Os inspectores de fazenda providenciarão sem
demora para que, pelos aforamentos feitos nos termos do
decreto de 14 de outubro de 1891, sejam passados os ti-
tulos legaes, sellados devidamente e organizados os com-
petentes tombos das propriedades foreiras ao Estado, con-
forme a segunda parte do livro modelo 26, do regulamento
de 7 de novembro de 1889, activando-se a cobrança de
todos os foros em atrazo.:Art. 28.0 A differcnça do soldo que for devida aos of..
ficiacs do exercito do reino por effeito de promoção, achan-
do-se em serviço no ultramar, ser-lhe-ha paga desde a data
em que a receberia se a promoção lhe tivesse cabido,
achando-se no reino.

Art. 29.0 Não é permittido aos governadores das pro-
vincias ultramarinas determinar saques contra o Ministe-
1'10 da Marinha e Ultramar sem previa auctorização do
Ministro.
Art. 00.0 Este decreto será publicado no primeiro Bo-

letim OiJicial de cada provincia e districto autonomo de
Timor, em seguida á sua recepção.

Art. 31.0 Fica revogada toda a legislação em contrario.
O mesmo Ministro e Secretario de Estado assim o te-

nha entendido e faça executar. Paço, em 24 de agosto de
1901. = REI. = Antonio Teixeira de Sousa.

Ilinisterio dos Negocios da ~lariro!Ja e Ultramar-Direcção Geral do Illtramar
p neparti~ão - ta Secção

Senhor:-Entregues durante muitos annos a uma roti-
na, tFto prejudicial como condemnavel, os dominios colo-
niaes portugueses, entraram em caminho de administração
superiormente illnstrada e intelligente, quando á sua frente
se assignalaram homens como Sá da Bandeira, Rebello da
Silva e Andrade Corvo, que deram á vida administrativa
das nossas possessões ultramarinas um impulso tão grande
como era grande o talento e o patriotismo d'aquelles
homens publicos.
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D'ahi por diante a iniciativa do poder central, organi-
zando os serviços publicos, promovendo explorações agri-
colas e mineiras, approximando as distancias por meio do
telegrapho, promovendo a construcção de linhas férreas,
estabelecendo communicações maritimas regulares, edu-
cando o indigena por meio de missões, decretando um re-
gimen pautal destinado a prot.eger efficazmente o commer-
cio, a agricultura e a industria das colonias, abrindo as
portas das alfandegas ultramarinas aos productos indus-
triaes da metrópole, promovendo inatituições de credito,
mostrou que elle estava convencido de que as colonias, apesar
de separadas por grandes distancias, devem ser conside-
radas como fazendo parte da unidade nacional, não só sob
o ponto de vista politico, mas ainda sob o ponto de vista
dos benefícios que a mãe patria pode distribuir.

E nesta luta pela civilização e pela conquista econo-
mica, Portugal tem-se esforçado por demonstrar que as
suas aptidões de nação colonial são tão grandes como
grandes foram a audacia e a bravura que desenvolveu na
epoca das descobertas e da conquista.

Nenhnm país faria mais com os seus meios; nenhum
país pode ufanar-se de zelar mais e de manter mais hon-
rada a bandeira da sua nação.

Grandes teem sido os sacrificioa feitos pela metropole,
em vidas e em dinheiro, para só agora nos convencermos
de que a semente lançada não encontrou terra safara e es-
teril.

Mas não está tudo feito ainda. Enorme é a tarefa que
falta realizar.

Possuímos vasto dominio na costa occidental do conti-
nente africano, e a provincia de Angola, se nos offerece
um exterlso litoral, é constituida por um hinterland, em
que á occupação effectuada devemos fazer seguir uma ex-
ploração commercial conveniente. A grandes distancias da
costa, onde actualmente se encontram as sedes dos gover-
nos, a intervenção da auctoridade tem de ser feita violen-
tamente, ou seja para impor o respeito à bandeira nacio-
nal ou para regular as relações entre as diversas tribus
indigenas. Fora da acção directa e persistente dos gover-
nos, acontece que os povos indigenas se gastam em guerras
intestinas, que devastam a população e afastam a tran-
quillidade indispensavel para o exerci cio regular do com-
mareio.

Tudo aconselha, pois, a que nos approximemos dos cen-
tros de producção e de cormnercio, quer por meio de ca-
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minhos de ferro, quer por uma acção administrativa, cui-
dada,. ~nergica e prudente, que se possa impor contra todo
o esp~r~t? de rebeldia, que leve aos povos selvagens a paz
e a CIvIlização e que abra ao nosso commercio novos mer-
cados.

D'esta maneira, se asseguramos o prestigio que é indis-
pen~av~l entre povos selvagens, o que é da maxima con-
V~UienCla, obstaremos aos eventuaes desvios do commer-
CIO, que poderiam vir a ferir de morte aquella nossa im-
portantíssima colónia.

Tudo aconselha a que cuidemos do nosso domínio, sem
guerras, dispendiosas em vidas e dinheiro c que exterminam
Ou afugentam os indigenas, sem os quaes a terra não tem
valor algum. Empregue-se a força, mas com moderação,
na quantidade precisa para os chamar á obediencia e ao
trabalho .
. Em parecer recentemente elaborado pela junta consul-
tlVa, do ultramar, prova de zelo e competencia de quantos
uella trabalham, lêem-se os seguintes períodos, que são
extremamente ilJucidativos:

«Bastava considerar a vastidão do districto de Mossa-
med~s, cuja are a é dupla da superficie de Portugal no
Continente, para se encontrar sobeja razão de affirmar que
a acção politica do governador do districto, no actual es-
tado. d'aquella região, deve attenuar-se por effeito da dis-
tancia dos logares em que pretenda exercer-se, até que
pratica e normalmente se torne nulla. Mas se considerar-
mo~ mais detidamente o relevo orographico d'aquella vasta
regIllo, transversalmente cortada pela quasi inaccessivel
Cordilheira da Chella a variedade dos climas desde o salubre
planalto da Huilla at'é ás alagadiças planuras do Cuanha-
ma,. em que impera a malaria, se attendermos á vari.a ca-
pacIdade productiva do solo, esteril no desolado litoral
em que se não interrompe a continuidade das rochas des-
111I~adas e das areias sem fim, fertil nas mais elevadas
altItudes do planalto, uberrimo no pendor da enorme en-
C?sta 9.u~ desce para o sul, se nos lembrar~vs d.e que os
rl~Os Jazigos de Cassinga, se encontram á distancia de 500
ktlometros de marcha, a contar da capital do districto, e
d~ que ainda para o oriente se estende, por não menor
d.lstancia, o sertão que vae até ao Barotze, limite.conven-
ClonaI do nosso domínio reconhecemos promptamente que
~enhum esforço, por m~is onergico que seja, poderia, par-
tinJo do litoral vencer a inilludivel difficuldade de acu-d' ,Ir a tempo com recursos aonde se mostrassem necessn-
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rios, de affeiçoar os indigenas ao trabalho, de amparar as
colonizações incipientes, impulsionando-as convenientemen-
te, de criar novos centros de cultura, de estabelecer o so-
cego onde ao presente se exercem indomadas as rapinas
e depredações, e de descobrir e conjugar todos os elemen-
tos utilizaveis, para estabelecer com a sua cooperação a
estabilidade que garanta o progresso, a marcha da civili-
zação e o respeito pela bandeira nacional».

Assim se expressava aJunta Consultiva do Ultramar
no seu parecer, a proposito de uma proposta do Governa-
dor Geral de Angola para a transferencia da sede do go-
verno de Mossamedes para a Huilla, Na verdade, razões
de toda a ordem mostram a urgencia de providenciar
acêrca da divisão administrativa de Angola.

As circumstancias ponderadas junta-se ainda uma outra,
que tem subido valor. Desde muitos annos que os boers,
emigrando do sul da Africa, veem estabelecer-se no pla-
nalto, constituindo agrupamentos de colonização ali bem
conhecidos. Essa immigração tinha logar já nos tempos
em que a tranquillidade dominava no Transvall, sendo de
prever que, vencidos no conflicto ali travado, pretendam
engrossar a colonia, que já nos ultimes annos não tem sido
commoda, sobretudo para 08 indígenas, aos qJaes, por
tradição, dão trl!tos de extermínio. A energia, as superio-
res qualidades a~ministrativas, relações mesmo de familia,
deram ao fallecído coronel Arthur de Paiva um grande
prestigio entre a colonia boer, graças ao qual pode domi-
nar as qualidades de insubmissão e de independencia que
caracterizam aquella raça. Fallecido o coronel Arthur de
Paiva, sendo provável o engrossamento da colonia, evidente
se torna que 6 preciso perante ..lia assumir uma attitude,
não de transigencias nem de mutuas transacções, mas de
respeito pela lei e de inalteravel respeito pela bandeira
portuguesa.

Aconselhava a Junta a creação de um districto nos Gam-
bos, com sede provisoria junto da povoação do soba Mas-
sai; outro na Banda, tendo por sede a povoação do mes-
mo nome; outro no Cuando, tendo a sede em Capussa,
alem do districto da Huilla,

São ponderosas as razões expostas pela Junta, mas o
seu alvitre sossobra deante do enorme dispendio a fazer
com as installações, alem da despesa do pessoal.

Se se disser que o districto da Lunda, que ainda tem
a sua sede em Malange, para onde os transportes sào re-
lativamente faceis, custou mais de 400;000$000 réis, re-
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conbecer-se-ha que, a despeito das razões da Junta, não
devemos ir alem da criação do districto da Huilla.

Para a criação d'este ainda se dá a especial circum-
stancia de o governo de Mossamedes haver perdido as
suas installações materiaes, Em 26 de maio de 1899 um
incendio destruiu o palacio do governo em Mossamedes,
desalojando o Governador e as repartições publicas que es-
tavam installadas no edificio, sendo, por isso, necessario
proceder a nova construcção onde a sede do governo for
definitivamente fixada.

Não é, na verdade, em Mossamedes que é mais precisa
a primeira auctoridade do districto, longe do planalto,
sendo, por isso, a sua acção inefficaz, pois que a povoação,
pelos elementos europeus que a constituem, é pacifica, não
demandando a acção de um governador de districto. Por
ser assim, se alvitrou mais ele uma vez a mudança da sede
do governo para a Huilla,

Contra isto se opina, e a meu ver com fundado motivo,
que dada a proximidade do Porto Alexandre e da Bahia
dos Tigres, cujo desenvolvimento nas relações internacio-
naes e commerciaes se eleve esperar, mormente se a Com-
panhia de Mossamedes construir o caminho de ferro até
ao Humbe, como está auctorizada, e se o prolongar desde
que obtenha auctorização do Governo, e ainda porque não
é prudente romper com a tradição que o Governo tem em
Mossamedes, deverá ser criado um districto na Huilla,
conscrvando provisoriamente um governo na villa de Mos-
samedes, cuja are a administrativa seria limitada ao norte
pela linha de demarcação actual em relação ao districto
de Benguella, ao sul pelo curso do Cunene, a leste pela
cordilheira da Chella.

Taes são os fundamentos do projecto de decreto que
tenho a honra de submetter á elevada apreciação de Vossa
Magestade.

Paço, em j:? de setembro de 1901. = Antonio Teixeira
de Sousa.

Attendendo ao que me representou o Ministro e Secre-
tario de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar,
tendo ouvido o Conselho de Ministros e a Junta Consul-
tiva do Ultramar, e usando da faculdade concedida pelo
artigo 15.0 do Acto Addicional á Carta Constitucional, de
5 de julho de 1852: hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 São desannexados do districto de Mossame-
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des os concelhos dQS Gambos, Huilla, Humbe e Ilumpa-
ta, os quaes ficam constituindo um novo districto deno-
minado de Huílla, cuja sede ficará estabelecida no Lu-
bango, colónia Sá da Bandeira, povoação esta que é cria-
da - Villa Sá da Bandeira,

Art. 2.0 O districto de Mossamedes ficará limitado ao
norte pela linha sul do districto de Benguella, a leste pela
serra de Chella e ao sul pelo Cunene, com concelhos na
Bahia dos Tigres, Porto Alexandre, S. Nicolau e Capan-
gombe.

Art. 3.0 Os territorios que ficam constituindo o distri-
cto de Huilla serão divididos em circumseripções ou com-
mandos militares.

Art. 4. o A organização dos commandos e postos milita-
res, fixação da sua are a de acçâo e suas relações entre si,
fica dependente da approvaçâo do Governo sobre proposta
do governador geral, ouvido o governador do districto a
o conselho do governo, podendo esta collocação de com-

I mandos e postos militares scr modificada se as convonien-
cias da administração assim o aconselharem.

Art. 5.° O governo do districto de IIuilla será exercido
nos termos do decreto com força de lei de 1de dezembro
de 1869, por um governador nomeado por decreto, e
com os vencimentos designados no artigo 14.° do presente
decreto.
§ 1.0 Junto do governador haverá um secretario, que

exercerá as funcções de administrador do concelho sedo
do districto e que poderá ser escolhido entre os officiaes
da provincia, funccionarios civis ou outros individues com
a idoneidade e competencia para o exercício d'esse Jogar.
§ 2.° A secretaria do governo do distrieto terá dois

amanuensos escolhidos entre os officiaes inferiores da guar-
nição da província, servindo um de escrivão da adminis-
tração do concelho.

Art. G.o Os commandantes militares serão de' nomea-
ção do governador geral e desempenharão nas respectivas
sedes as funcções de administradores do concelho.
§ 1.0 Junto de cada commando militar funccionnrú um

amanuense escolhido entre os officiaes inferiores da guar-
nição da província, servindo igualmente de escrivão da
administração.
§ 2.0 A dotação dos commandos militares que coincí-

dam com concelhos eonstituidos á data do presente de-
creto, sairá das verbas orçamentaes estabelecidas para os
chefes d'esses concelhos.
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Art. 7.0 Os commandantes dos postos militares serão
de nomeação do governador geral sobre proposta do go-
v~rnador do distrícto, ouvido o commandante militar da
CIrcumscripção respectiva.
§ unieo. A organização' e dotação dos postos militares

fica dependente da approvação do Governo, sobre pro-
posta do governador geral, ouvido o governador do districto.

Art. 8.0 Fica o Governo auctorizado a organizar, esta-
belecer o desenvolvor euccessivameute nos territorios do
novo districto os serviços de fazenda, correios e telegra-
phos.
~Art. 9.0 A companhia dos dragões do planalto e divi-
sao de artilharia a e!la annexa passam a constituir a uni-
daue militar ao serviço do districto de lIuilla .
.Art. 10.0 Os serviços das missões a cargo do antigo dis-

t1'1cto de Mossamedee passam com os mesmos encargos
para o districto de IIuilla .
. Art. 11. u lt mantida a titulo provisorio a actual orga-

Ulzação dos serviços de saude no Lubango e na Chibia,
com a dotação designada no artigo 12.0 nas secções 16.a
e H.a do artigo 59.0 das tabellas de despesa, approvadas
por decreto com força de lei de 15 de novembro de 1900.

Art. 12.0 Para as despesas materiaes de installaçilo do
novo districto será inseripta nas tabellas de despesa da
provincia ele Angola, a partir do anno economico de 1n02-
1903 e a terminar nas do anno economieo de 1905-1906,
a verba annual de 15:0006000 réis das forças do saldo
existente na, província.
§ unico, E fixada em 20:000;$000 réis a despesa a fa-

zer no anno económico corrente, com as primeiras instal-
lações do distrieto de Huilla, devendo ser nella absorvida
a verba de 6:000;>000 róis inscripta no artigo 82.0 das ta-
belIas em vigor para as despesas de colonização no distri-
cto de Mossamcdes.

Art. 13.0 Na liquidação de todas as despesas feitas com
a installação do districto de lIuilla, serão rigorosamente
observadas as disposições do decreto com força de lei de
14 de setembro de 1900 e mais legislação em vigoi' para
a legalização das despesas nas provincias ultramarinas.

Art. 14." Os vencimentos dos funccionarios do districto
de IIuilla aão os designados na tabella adoptada para o
antigo districto à.e Mossamedes.

Art. 16.0 O governador geral da provincia de Angola
provi<lcnciartl pam que se dê começo immediato ú execu-
ção do presente decreto.



Provincia de Angola

188 BOLETIM MILITAR DO UVl'RAMAR N.o U

Art. 1G.? Fica revogada a legislação em contrario.
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma-

rinha c Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 2 de setembro de 1901. = REI. = .Antonio
Teieeira de Sousa.

2. °- Por decretos de 1 de agosto findo:

Condecorado com a medalha de prata da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o primeiro pharmaceu-
tico do quadro de saude de Cabo Verde e Guiné, Abel
Augusto de Proença.

Condecorado com a medalha de prata da classe de assi-
duidade de serviço no .ultrarnar o capitão, actualmente ma-
jor, Caetano Maria Barreiros Arrobas. .

Por decretos de 8 do mesmo mês:

Em conformidade com o disposto no § 2.° do artigo 19G.o
do decreto com força de lei de 7 de setembro de 1899
(Ordem do Exercito n.? 14, 2.a série, de 10 ele agosto do
corrente anno):

Deposito de praças do ultramar

Tenente, o alferes do infantaria, em commissão no m-
dicado deposito, Antonio Bernardo Gonçalves.

Provincla de S. Thomé e Principe

Capitão, o tenente de cavallaria, governador do districto
do Príncipe, João Gregorio Duarte Ferreira.

Provincia de Moçambique

Capitão, o tenente ele cavallaria, cm commissão , Isaac
Julio de Carvalho.

Por decretos da mesma data:

Promovido ao posto de tenente- coronel, o sub-chefe elo
serviço de saude da provincia de Moçambique, com a gra-
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duação de major, Jayme Julião de Andrade Azevedo
Redondo.

Roformado, nos termos do disposto no artigo 32.° da
carta do lei de-i?8 de maio de 1896 e no artigo D.o e n.? 2.°
do artigo 8. ° da carta de lei de 16 de julho de 1889, no
mesmo posto de capitão, com 60 por cento do respectivo
soldo, mencionado na tabella n.? 1 annexa á referida carta
de lei de Hi de julho de 1889, o facultativo de L." classe
do quadro de saude da província de Moçambique, José
Manuel Braz de Sá, por ter sido julgado incapaz de todo
o serviço militar no ultramar pela respectiva junta de
sande.

Nomeado facultivo ele 3. a classe do quadro dc saude de
Angola e S. Thomé e Príncipe, nos termos do artigo 106.0
da carta de lei do 2~ de maio de 189ti, pur ter comple-
tado o curso medico-cirurgico, o aspirante a facultativo do
llltramar Paulino Augusto de Magalhães Correia, ficando
addido ao quadro emquanto não houver vacatura.

Nomeado facultativo ele 3.a classe do quadro de sande de
Angola e S. Thomé e Príncipe, nos termos do artigo 106.ft

da' carta de lei de 28 ele maio de 1896, por ter comple-
tado o curso medico-cirurgico, o aspirante a facultativo do
ultramar, Marcellino Dias ele Almeida, ficando addido ao
quadro emquanto não houver vacatura.

Nomeado facultativo ele 3. a classe do quadro ele saude
ele Angola e S. Thomé e Príncipe, nos termos do ar-
tigo 106.° da carta de lei de 28 de maio de 1896, por ter
completado o curso medico-cirurgico, o aspirante a facul-
tativo do ultramar, Sezinando Bebiano Arnedo Peres, fi-
cando addido ao quadro, emquanto não houver vacatura.

Nomeado facultativo de 3. a classe do quadro ele saude
de Cabo Verde e Guiné, nos termos do artrgo 106.° da
carta de lei de 28 de maio de 1896, por ter completado o
Curso medico-cirurgico, o aspirante a facultativo do ultra-
mar, Eduardo Pereira do Valle, ficando addido ao quadro
emquanto não houver vacatura.

Nomeado facultativo de 3.a classe do quadro de saude
de Cabo Verde e Guiné, nos termos do artigo 1OG. o da
carta de lei de 28 de maio de 1896, por ter completado o
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curso medíco-cirurgico, o aspirante a facultativo do ultra-
mar, J oão de Pinho e Cruz J unior, ficando addido ao
quadro emquanto nao houver vacatura,

Nomeado facultativo de 3.a classe do quadro de sande
de Cabo Verde e Guiné, nos termos do artigo 106.0 da
carta de lei de 28 de maio de 1896, por ter completado
o curso medico-cirurgico, o aspirante a facultativo do ul-
tramar, Antonio Loureiro Dias, ficando addido ao quadro
emquanto não houver vacatura,

Nomeado facultativo de 3. a classe do quadro de saude
de Cabo Verde e Guiné, nos termos do artigo 106.0 da
carta de lei de 28 de maio de 1896, por ter completado o
curso medico-cirurgico , o aspirante a facultativo do ultra-
mar, Alfredo Silva Monteiro, ficando addido ao quadro
emquanto não houver vacatura.

Condecorado com a medalha de cobre da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o segundo sargento
n. o 43/62 ela companhia de saude da provincia de Moçam-
bique, José Gonçalves Lopes.

Primeiro tenente da armada, Pedro de Azevedo Couti-
nho, exonerado, a seu pedido, do cargo de governador do
districto do Congo, da provincia de Angola.

Primeiro tenente da armada, João dos Santos Pereira
Jardim, nomeado para o referido logar.

Condecorado com a medalha de prata da classe de ser-
viços distinctos no ultramar, o capitão da guarnição da
provincia da Guiné, João Severo da Conceição Gonçalves,
por estar comprehendido na condiçâo 3. a do artigo 9. u do
regulamento de 1" de janeiro ele 1883.

Condecorados com a medalha de prata da classe de as-
siduidade de serviço no ultramar, o capitão reformado do
quadro de Moçambique, Francisco Machado de Menezes e
Mendonça, e o tenente, actualmente da gual'ni~l1o da pro-
vincia da Guinó, Eduardo Augusto Perfelim.

Nomeado facultativo ele a.n classe do quadro de sande
de Macau e Timor, nos termos do artigo 10G.o da carta
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de lei de 28 de maio de 1896, o aspirante a facultativo
~o ultramar, Americo Herculano de Azevedo Campos,
ficando addido ao quadro, emquanto não houver vacatura.

Condecorados com a medalha de cobre da classe de assi-
dUidade ele serviço no ultramar:

Provincia de S. Thomé e Principe

Sargento ajudante, n. ° 28/2, da companhia de guerra,
Antonino Rosa.

Provincia de Angola

. Primeiros sargentos, n." 84/502, Abilio Augusto Pereira
Pinto, e n.? 10\:1/505, Miguel Francisco Vidal, ambos da
1.a companhia de guerra, da Lunda, e n.? 1(445, da 2.a

Companhia de guerra do mesmo districto, Cypriano Antonio
Marça!.

Musico de 2.a classe, n.? 116/380, da 2.3 companhia de
guerra da Lunda, João Augusto da Silva.

Primeiro cabo, n." 236/318, da mesma companhia, Fre-
derico Paes da Silva.

Segundo cabo, n.? 134/451, da mesma companhia, José
da Silva Valladares.

Soldado, n.? 13(13, da La companhia de guerra da Lun-
da, João Leal.

Provincia de Moçambique

Primeiro sargento, n.? 11/11, da 9.a companhia ele guer-
ra, Francisco Geraldo Pereira.

Segundo sargento, D.O 19/19, da 8.a companhia de guer-
ra, José Antonio Ramos.

Soldado, n.? 33(517, da 1.3 secção ele infantaria elo corpo
de policia c fiscalização de Lourenço Marques, Ignacio
Lima.

Por decretos de 2~ do mesmo mês:
Em conformidade com o disposto no § 2.° do artigo 106.°

do decreto com força de lei ele 7 de setembro de 1899
(Ordem do Exercito n.? 16, 2.a série, de 27 de agosto
findo) :

Provincia de Moçambique

Tenente, o alferes de infantaria, em com missão, Bellar-
mino Zozimo de Castro.

•
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Distrioto de Timor

Tenente, o alferes de infantaria, em commissão, Carlos
Antonio Leitão Bandeira.

Por decretos da mesma data:

Pro vinci a de Moçambique

Reformado, nos termos do § 2.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o major, João Freire Mon-
teiro Bandeira, por ter sido julgado incapaz de todo o ser-
viço pela Junta de Saude do ultramar.

Estado da India

Reformado, nos termos do n.? 4.° do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de' 1889, o major, Francisco Ray-
mundo de Assa Castel-Branco, por ter sido julgado inca-
paz do serviço activo pela respectiva Junta de Saude,

Condecorados com a medalha de cobre da classe de assi-
duidade do serviço no ultramar:

Provincia da Guiné

Sargento-ajudante, n.? 1/1, da La companhia de infan-
taria, Othon Carlos de Gouveia Vaz.

Segundo sargento, n.? 11/238, da 2.a companhia de in-
fantaria, Antonio Maria.

Correeiro, n.? 9/9, da La companhia de infantaria, José
Ribeiro Perdiz.

Provincia de Angola

Primeiro sargento, n.? 8/290, da 2.a companhia do ba-
talhão de caçadores n. ° 1, Theodoro Augusto.

Segundos sargentos, n." 59/1:289, da La companhia do
batalhão de caçadores n." 4, Joaquim da Costa Junior , e
n. ° 28/50, da secção de artilharia do districto da Lunda,
Antonio Amado.

Provinoia de Moçambique

Segundo sargento, n.? 30/30, da 4.a companhia de
guerra, Antonio Ferro.

Primeiro cabo do corpo de policia de Gaza, Manuel da
Silva Quiterio.
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Por decretos de 2 do corrente mês:

Quadro occidental

Capitão, o tenente, Possidonio José Angelino.
Tenente, o alferes, Manuel da Silva.

Quadro de Moçambique.

Capitão, o tenente, Francisco Xavier Gomes da Silva.
rrenentes, os alferes, José Maria 'da Costa Campos, e

Francisco Antonio Dias.
Alferes, o sargento ajudante do mesmo quadro, Carlos

Vaz e Domingues.
Estado da India

Capitão quartel-mestre, o tenente quartel-mestre, addido
á guarnição do indicado Estado, Manuel Piedade Pinheiro.

3. o - Portarias

11illislerio dos Negocios da lIarillha e Ultramar - Direcção Geral do Illtramar
t a neparti~ão - ta Secção

Manda Sua Majestade El-Rei, pela Secretaria de Es-
tado dos Negocios da Marinha e Ultramar, exonerar o
general de brigada, José Belchior Pinto Garcez, da com-
missão para que foi nomeado por portaria de 7 de no-
vembro de 1900, de proceder á inspecção geral do deposito
de praças do ultramar, por ter concluido a indicada inspec-
ção.

Paço, em 16 de agosto de 1901.=Antonio Teixeira de
Sousa.

Uiuislerio dos Negocios da llarinha e Ultramar- birecção Geral do Ultramar
.p Repartição - f.& Secção

Em conformidade com o disposto no artigo 4.0 do re-
gulamento approvado por decreto de 23 de dezembro de
1899: manda Sua ~ajestade EI-Rei, pela Secretaria de
Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar, nomear os
ofliciaes abaixo mencionados para constituirem o jnry pam
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o exame a que deve ser submettido um capitão do qua-
dro de Moçambique candidato ao posto de major:

Presidente, o coronel de infantaria, Felizardo Augusto
Massano.

Vogaes, o tenente coronel do regimento n.? 5 de infan-
teria do Imperador. 'da Áustria, Francisco José, Antonio
João de Faria Pereira, e o major do estado maior de in-
fantaria, Joaquim Teixeira de Menezes.

Vogal supplente, o major dó regimento de infantaria
n.? 6, José Joaquim deSande Menezes e Vasconeellos.

Paço, em 16 de agosto de, 1901.= Antonio Teixeira de
Sousa ..

4. o - Por portaria de 2 de agosto findo:

Concedida a substituição no serviço ao aspirante a fa-
cultativo do ultramar, graduado em alferes, Carlos Bar-
reiros Montez Champalimaud, pelo alnmno do 5." anno
da Escola Medico-Cirurgiea do Porto, Eduardo Pereira do
Valte, ficando este com todos os encargos a que o substi-
tuido era obrigado.

Por portaria de 13 do mesmo mês:

Concedida a substituição no serviço ao aspirante a fa-
cultativo do ultramar, graduado em alferes, José Gardête
Martins, pelo alferes-medico de reserva, Americo Herculano
de Azevedo Campos, ficando este com todos os encargos
a que o substituido era obrigado.

5.0_ Por determinação de Sua Majestade EI-Rei:

Provincia da Guiné

Capitão, o capitão, Possidonio José Angelino.
Tenente, o tenente, Manuel da Silva.

Provincia de Angola

Major, o major dá guarnição da província da Guiné,
Joaquim Antonio Pereira.

Capitão, o capitão da guarnição da província da Guiné,
Antonio Palermo de Oliveira.
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6. o -llinisterio dos Nerrocios da Uarillba e Ultramar - Direcção Geral do llltramar
4 a Repartição - P Secção

Sua Majestade EI-Rei ha por bem determinar que os
governadores das provincias ultramarinas remettam a esta
Secretaria de Estado, para serem enviadas á Direcção do
Montepio Official, notas de assentos de todos os officiaes
dos quadros do ultramar, que tendo sido promovidos a al-
~eres depois de 4 de agosto de 1808, não estejam ainda
IUscriptos sócios do mesmo Montepio, e bem assim, que
de futuro, igualmente remettam o mesmo documento a este
l\1inisterio relativo a todos os individuos promovidos a al-
feres, sendo, em ambos os casos, dispensada a apresenta-
ção da certidão de idade e da declaração pessoal a que se
refere o n. o 1.0 da disposição 4. a do Boletim Milita?' do
Ultramm' n.? 11, de 1899.

7.0-lIillislerio dos Negocios da lIarillha e [ltramar- Direc~ão Grraldo Ultramar
J. a Repartição - ta Secção

. Para ter a devida execução, com referencia aos offi-
ciaes do exercito do reino em commissão no ultramar, pu-
blica·se o seguinte:

Secretaria de Estado dos Negocios da Guerra - Direc-
ção Geral - 1.a Repartição - Circular n. o 2: 118 - Lis-
boa, 1 de agosto de 1901. - Do Director Geral da Secre-
taria da Guerra. - Sua Ex. a O Ministro da Guerra encar-
rega me dizer a V. Ex." se digne determinar ás differen-
tos auctoridades sob as suas ordens, que remettam, pelas
vias competentes, á Direcção do Montepio Official, notas
de assentos de todos os officiaes, que tendo sido promovi-
dos a alferes nas classes combatentes ou ao primeiro posto
nas não combatentes desde 10 de janeiro de 189ó, não
estejam ainda inscriptos socios do mesmo 1\Iontepio, e bem
assim, que de futuro, igualmente rernettam, o mesmo docu-
mento ao referido estabelecimento, relativo a todos os offi-
ciaes combatentes ou não immediatamente à sua promoção
a alferes, sendo em ambos os casos dispensada a aposen-
tação, quer da declaração pessoal, quel' da certidão de
idade. As remessas das notas de assentos dos offieiaes de
futuro promovidos devem ser feitas pelo corpo ou serviço
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para onde o official for despachado e onde seja feita n sua
primeira matricula. = João Gualbe1·to Ribeiro de Almei-
da, general de brigada.

8. 0_ Jlinislcrio dos Ncgocios da llarinhae Ultramar- Direcção Geraldo Ultranar
P llepartiçâo- 1." SCCçflO

Declara-se:

1. o Que por decreto de 27 de julho ultimo, publicado
na Ordem do Exercito n. o 14, 2. n serie, de IOde agosto
findo, foram agraciados: com o grau de commendador da
Real Ordem Militar de S. Bento de Aviz, os coroneis, do
estado maior de artilharia, Firmino Maria Antunes do Val-
Ie, e de cavallaria, Governador do districto de 'I'imor, José
Celestino da Silva; com o grau de official da mesma or-
dem, o major de infantaria, em commissão na provincia
de Angola, Antonio de Sousa Correia; c com o grau de
cavalleiro, os capitães, do serviço do estado maior, J osé
Mendes Ribeiro Norton de Mattos, de engenharia, José Ma-
ria de Vasconcellos e Sá e Carlos Alberto Soares Cardoso,
e de infantaria, Eduardo Ernesto de Alcantara Ferreira.

2. o Que foram mandados apresentar no Ministerio da
Guerra: em 16 de agosto findo, o general de brigada, José
Belchior Pinto Garcez, por ter sido dispensado do serviço,
para que tinha sido requisitado, e o major ele infantaria,
graduado cm tenente-coronel, em com missão na provincia
de Angola, Antonio Jnlio da Nobrega Pinto Bizarro, por
ter sido dispensado do serviço no ultramar.

3.0 Que da Ordem 00 Ex:ercito n.? 15, 2.'1 serie, de 19
de agosto findo, consta ter sido perrnittido ao coronel de
artilharia, governador da provincia de Cabo Verde, Ar-
naldo de Novaes Guedes Rebello, acceitar a mercê da
cruz de 3." classe da Ordem do Merito Militar de Hespa-
nha, e usar as respectivas insignias.

4. o Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 7 de agosto findo:

O capitão do corpo de officiaes da Administração Mili-
tar, João Augusto Silvano, e O alferes de infantaria, Ma-
nuel Augusto Perpetuo, que vieram da provincia de An-
gola por terem terminado a cornmissão, sendo na mesma
data mandados apresentar no ~linisterio da Guerra.
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Em 16:
. O tenente de infantaria, Carlos Cyriaco Ferreira da

Silva, que veiu da província de Angola por ter desistido
d~ continuar a servir ali em cornmissão, sendo, no mesmo
dia, mandado apresentar no Ministerio da Guerra.

O tenente da guarnição da província de Angola, João
da Silva Ribeiro, que veiu á metropole para ser presente
á Junta de Saude do ultramar.

O tenente de cavallaria, Rodrigo Augusto de Carvalho,
e o alferes de infantaria, Julio Thomás Rodrigues de Sá,
que, achando-se destacados na província de Moçambique,
regressaram ao reino por opinião da Junta de Saude. Fo-
~'am mandados apresentar no Ministerio da Guerra na data
IJ1dicada.

Em 17:

. O capitão do quadro occidental, Servulo de Paula Me-
~Illa e Vascoucellos, que veiu de Cabo Verde para fazer
tIrocinio para o posto de major.

Em 30:

O alferes de infantaria, João Pinto Feijó Teixeira, vindo
da provincia de Moçambique, por ter desistido de conti-
nuar a servir em com missão na referida provincia, sendo
mandado apresentar no Ministério da Guerra, na mesma
data.

Em 31:
O tenente de cavallaria, Izidoro Gomes, por ter sido

requisitado para servir em commissão na provincia de Mo-
çambique.

9. 0_ ~Iiuisterie dos Ncgocios da Marinha c lJllramar - Direcção Geral do Ultramar
Rcparliçilode Saude

Declara-se para os devidos effeitos:

1.n Que Sua Majestade EI.Rei, concede licença ao fa-
cultativo de 1. a classe do quadro de sande de Angola e
S. Thomé e Principe, José Duarte Monteiro Laranja,
para acceitar e usar as insignias da Ordem de 3. a classe
da Coroa Real da Prussia, com que foi agraciado por Sua
Majestade o Imperador da Allemanha.
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2.0 Que Sua Majestade EI-Rei concede licença ao sub-
chefe do serviço de saude de Angola e S. Thomé e Prin-
cipe, com a graduação de major, Joaquim Bernardo Car-
doso Botelho da Costa, Visconde de Giraul, para acceitar
e usar as insignias da Ordem de 3. a classe da Corôa Real
da Prussia, com que foi agraciado por Sua Majestade o
Imperador da Allemanha.

10. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos omclaes abaixo
mencionados:

Em sessão de 1 de agosto findo:

Provincia de S. Thomé e Pr'íncípe

Alferes, Ccsar Julio Loureiro, sessenta dias para con-
tinuar o tratamento.

Província de Moçambique

Capitão, Francisco Antonio da Silva Neves, sessenta
dias para se tratar.

Em sessão de 14 do mesmo mês:

Facultativo de La classe do quadro de saude de Angola
e S. Thomé e Príncipe, José Duarte Monteiro Laranja,
noventa dias para continuar o tratamento.

Provincia da Guiné

Capitão, João Severo da Conceição Gonçalves, sessenta
dias para continuar o tratamento.

Em sessão de 22 do mesmo mês:

Facu! tativo de 1.a classe do quadro de saude de Angola
e S. Thomé e Principe, José Maria da Silveira Montene-
gro, sessenta dias para continuar o tratamento.

Provincia de Angola

Tenente de infantaria, em commissão, Jeaquim Severino
Machado Avellar, sessenta dias para continuar o tratamento.

Tenente, João da Silva Ribeiro, noventa dias para se
tratar.
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11. o - Licença registada concedida ao omclal abaixo mencionado:

Provincia de f.ngola

.Capitão, Macário Augusto Felgueiras Leite, sessenta
dias, com principio em 24 de agosto findo.

Obituario

Junho 30 - Francisco Rodrigues, tenente do quadro de Maçam.
bique.

Agosto 15 - Francisco Maria Victor Cordoa, capitão da guarnição
da província de Angola.

Rectificação

.No boletim militar do ultramar, n." 7, de 15 de julho ultimo, pa·
grna 141, linhas 10 e 11, onde se lê : "Codigo de Justiça Mihtar de
13 de maio de 1893., deve Iêr-se : «Codigo de Justiça Militar de
13 de maio de 1896".

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Director Geral,
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~H~EíA~l~ ~E E~TA~~O~SNEG~LWS~~ M~~INH~E Un~~M~~
DIRECÇ~O GEIIAL DO ULTIIUIAR-4.a REPARTiÇÃO

15 DE OUTUBRO DE 1901

BOllETUI IIILITAR DO UL'fIlAIIAII
Publica-se á força ll1ilitar do ultramar o seguin te:

1.Ú - Iíecretes

~Iíllislrrio dos Negocios da Ilarinh;t c U11raDlar-Direc~ão Geral do Ultramar
L a Repartição - ta Secção

Por ter saído incorrecto novamente se publíca o seguinte de-
creto:

~ttendendo ao que me representou o Ministro e Secre-
tano de Estado dos Negocios da Marinha e Ultramar,
tendo ouvido o Conselho de Ministros e a Junta Consul-
tiva do Ultramar, e usando da faculdade concedida pelo
~rtigo 15.0 do Acto Addicional á Carta Constitucional, de
D de julho de 1852: hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 São desannexados do districto de Mossame-
des os concelhos do Lubango, Gambos, Huilla, Humbe
e Bumpata, os quaes ficam constituindo um novo districto
denominado de Huilla, cuja sede ficará estabelecida no Lu-
bango, colonia Sá da Bandeira, povoação esta que é cria-
da - Villa Sá da Bandeira.
Art. 2.0 O districto de Mossamedes ficará limitado ao

nOrte pela linha sul do districto de Benguella, a leste pela
serra de Che11a e ao sul pelo Cunene, com concelhos em
Mossamedes, Bahia dos Tigres, Porto Alexandre, S. Nico-
lau e Capangombc.

Art. 3.° Os territorios que ficam constituindo o disn-i-
cto de lIuilla scrâo divididos em circumscripções ou com-
lllandos militares.

Art. 4.0 A orgnniza~rio dos commanrlos c poetes milita-
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res, fixação da sua are a de acção o suas relações entre si,
fica dependente da approvação do Governo sobre proposta
do governador geral, ouvido o governador do districto e
o Conselho do Governo, podendo esta collocação de com-
mandos e postos militares ser modificada se as convenien-
cias da administracão assim o aconselharem.

Art. 5.° O governo do districto de Huilla será exercido,
nos termos do decreto com força de lei de 1 de dezembro
de 1869, por um governador nomeado por decreto, e
com os vencimentos designados no artigo 14.° do presente
decreto.
§ 1.0 Junto do governador haverá um secretario, que

exercerá as funcções de administrador do concelho sede
do districto e que poderá ser escolhido entre os officiaes
da provincia, funccionarios civis ou outros individuos com
a idoneidade e competencia para o exercicio d'esse logar.
§ 2.° A secretaria do governo do districto terá dois

amanuenses escolhidos entre os officiaes inferiores da guar-
nição da provincia, servindo um de escrivão da adminis-
tração do concelho.

Art. 6.° Os commandantes militares serão de nomeá-
ção do governador geral e desempenharão nas respectivas
sedes as funcções dc administradores do concelho.
§ 1.0 Junto de cada commando militar funccionará um

amanuense escolhido entre os officiaes inferiores da guar-
nição da província, servindo igualmente de escrivão da
administração.
§ 2.0 A dotação dos commandos militares, que coinci-

dam com concelhos constituídos á data elo presente de-
creto, sairá das verbas orçamentaes estabelecidas para os
chefes d' esses concelhos.

Art. 7.° Os commandantes dos postos militares serão
de nomeação do governador geral sobre proposta do go-
vernador do districto, ouvido o commandante militar da
círcumscripção respectiva.
§ unico. A organização e dotação dos postos militares

fica dependente da approvação do Governo, sobre pro-
posta do governador geral, ouvido o governador do districto.

Art. 8.° Fica o Governo auctorizado a organizar, esta-
belecer e desenvolver successivamente nos territórios do
novo dístricto os serviços de fazenda, correios e telegraphos.

Art. 9.0 A companhia dos dragões do planalto e divi-
srio de artilharia a ella annexa passam a constituir a uni-
dade militar ao serviço do districto de IIuilla.

Art. 10.° Os serviços das missões a cargo do antigo dis-
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tricto de Mossamedea passam com os mesmos encargos
para o districto de Huilla .
. Art. 11. o É mantida a titulo provisorio a actual orga-

lllzação dos serviços de saude no Lubango e na Chibia,
COm~ dotação designada no artigo 12.°, nas secções 13.a
e 14. do artigo 59.° das tabellas de despesa, approvadas
por decreto com força de lei de 15 de novembro de 1\:)00.

Art. 12.° Para as despesas materiaes de installação do
novo. districto será inscripta nas tabellas de despesa da
provmcia de Angola, a partir do anno economico de 1902-
1903 e a terminar nas do anno economico de 1905-1906,
a verba annual de 15:000~000 réis das forças do saldo
eXIstente na, província.
§ unico. E fixada em 20:0006000 réis a despesa a fa-

zer no anno economico corrente, com as primeiras instal-
lações do districto de Huilla, devendo ser nella absorvida
a verba de 6:0006000 réis inscripta no artigo 82.° das ta-
belIas em vigor para as despesas de colonização no distri-
cto de Mossamedes.

;Art. 13.0 Na liquidação de todas as despesas feitas com
a lUstallação do districto de Huilla serão rigorosamente
observadas as disposições do decreto com força de lei de
14 de setembro de 1900 e mais legislação em vigor para
a legalização das despesas nas provincias ultramarinas.
Art. 14.0 Os vencimentos dos funccionarios do distrieto

de _Ruilla são os designados na tabella adoptada para o
antIgo districto ele Mossamedes.

Art. 15.0 O Governador Geral da provincia de Angola
providenciará para que se dê começo immediato á execu-
ção do presente decreto.

Art. 16.0 Fica revogada a legislação em con~rario.
. O Ministro e Secretario de Estado dos NegoClos da Ma-
rInha e Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço em 2 de setembro de 1901. = REI. = .Antonio
Teixeira de Sousa.

Miuislerio dos Negocios da ~Iarinha e Ultramar - Direcção Geral de Ultramar
L a Repartição - 1,8 Secção

Não estando ainda promulgadas as disposições especiaes
que devem regular nas provincias ultramarinas a forma do
processo, a interposição e o seguimento de recursos para
o Supremo Tribunal Administrativo, e a que se refere o
artigo 101.0 do regulamento do mesmo Tribunal, de 25 de
novembro de 1886',
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Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar e o Con-
selho de Ministros; e usando da faculdade conferida pelo
§ 1.0 do artigo 1;).° do Primeiro Acto Addicional á Carta
Constitucional da Monarchia:

Hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 Compete ao Supremo Tribunal Administra-
tivo conhecer:

1.0 Dos recursos interpostos dos accordãos do Conselho
de Provincia em matéria contenciosa, excepto os interpos-
tos do julgamento de contas das corporações municipaes, das
misericordias e de outros estabelecimentos de piedade e
beneficencia, catholicos ou não catholicos, e os interpostos
em matéria de impostos directos, de leis do sêllo, de de-
cima de juros e de outros impostos, que não sejam adua-
neiros ou municipaes, especie regulada pelo decreto de
21 de julho de 1898;

2. ° Dos recursos que dos actos e decisões do governa-
dor' geral da província ou districto autónomo, se interpu-
sercm por incompetoncia e excesso de poder, violação de
leis e regulamentos ou offensa de direitos adquiridos, ex-
cepto em questões de propriedade, posse, validade de con-
tratos e direitos d'elles emergentes ou em assumptos su-
jeitos á competencia de outros tribunaes;

3.° Dos recursos interpostos pelos officiaes da guarnição
da provincia ou empregados civis com graduação militar
que se julgarem illegalmente preteridos em posto ou anti-
guidade, dos interpostos contra a concessão, de patentes
de introducção de novas industrias e dos expressamente
estabelecidos em leis especiaes;

4,° Dos protestos contra as demoras que houver no jul-
gamento, instrucção ou remessa dos processos perante o
Conselho de Provincia e governador geral da provincia ou
districto autonomo;

5. o Dos processos que avocar cm razão de não terem
estes tribunaes e magistrado proferido a sua decisão no
prazo legal;

6.° De quaesquer outros assumptos que por lei ou re-
gulamento, vigente na localidade ou na metrópole, lhe se-
jam expressamente commettidos.

Art. 2.° As decisões do Conselho de Provincia de que
se pode recorrer serão publicadas no Boletim Official da
provincia, e as do governador serão intimadas ás partes
por intermedio da auctoridade administrativa competente
do respectivo concelho, entregando-ee-Ihes contra-fé, na
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qual será transcripta a decisão intimada, juntando-se ao
pro~esso certidão de intimação, salvo se por acaso esta
decIsão tiver sido publicada no Boletim Official.
§ 1." Quando a decisão tiver sido proferida em processo

que .n~o tivesse sido informado por qualquer auctoridade
admmlstrativa ou chefe de reparti\,'Zio, a publicação no li-
vro-porta da Secretaria Geral supprirá a intimação.
§ 2." As notificações ás auctoridades administrativas

por meio de officio, cuja expedição será certificada pelo
se~retario gcral do governo, quando o recebimento não
seJa accusado no prazo de quarenta e oito horas, tambcm
por officio, quc se juntará ao processo, produzem os mes-
lUOSeffeitos da intimação.

Art, 3.0 Os recursos serão interpostos nos proprios pro-
ces~os no prazo dc quinzc dias, a contar da publicação da
d:ClS;lO no Boletim. Official, ou da intimação, quando a de-
('lsão recorrida for do governador e não tiver sido publi-
cada no Boletim Official, ou da publicação no livro-porta,
quando seja da natureza das mencionadas no § 1.0 do artigo
Pl'ccedente, ou, finalmente, da notificação, mas será sem-
pre por meio de termo, que em caso algum poderá ser
r~cusado, precedendo de. paeho do governador sobre peti-
çao assignada por advogado legitimamente constituido,
quando o recorrente não sC'ja o Ministerio Publico ou a
a~ctoridade administrativa no desempenho das suas func-
çoes.
§ 1.0 Estes recursos podem também ser interpostos di-

rectamente perante o Supremo Tribunal Administrativo no
pra~o de tres meses, a contar da publicação, intimação ou
notlfica~ão da decisão.
§ 2." Ncstes casos os recursos sE'rãointerpostos por meio

de petição dirigida ao Rei, c assignada por advoga~o. dev_i-
dumente constituido salvo sendo recorrente o Ministerio
Publico 01\ a nuctoridade administrativa, devendo a peti-
s-fto ser em duplicado, salvo se o recarso for 0!lic~a!, c
conter a oxposição dos factos e dos íundamontos juridicos
do recurso, a enunciação da decisão recornda e a conclu-
são clara e precisa do pedido.
§ 3." É livre ás partes minutar e instruir os rceu~'sos

perante o 'Conselho de Província ou governador recorrido,
Ou perante o Supremo Tribunal Administrativo, depois de

, subir o processo, devendo os recorrentes declarar sem]?re
llas petições de interposição, a que se referem este artigo
e o § 2. ", se querem minutar e instrnir o recurso na esta-
ção inferior ou perante o Supremo Tribunal Administrati-
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vo, constituindo neste caso, alem do advogado exigido por
este artigo e pelo § 2.°, um outro residente em Lisboa.
§ 4.° O Ministcrio Publico e as auctoridades adminis-

trativas minutarão e instruirão sempre os respectivos re-
cursos perante o Conselho de Provincia ou o governador
de que tiverem recorrido.

Art. 4.0 Interposto o recurso no proprio processo, será
a interposição d'elle intimada aos recorridos por interme-
dio do administrador de concelho respectivo no prazo de
cinco dias, juntando-se ao processo a respectiva certidão.

§ unico. Quando seja recorrida a auctoridade adminis-
trativa, será notificada por officio, cuja recepção deve
accusar em quarenta e oito horas tambem por officio, que
se juntará ao processo; e, não o fazendo, seguir-se-há o
disposto no § 2.0 do artigo 2. o

Art. 5. ° Quando o recurso, por declaração do interes-
sado, tiver de ser minutado e instruido na estação infe-
rior, o recorrente apresentará na Secretaria do Governo
a sua minuta, assignada por advogado legalmente consti-
tuído com os documentos que a instruirem, e nella con-
cluirá pela resumida exposição dos fundamentos por que
pede provimento no recurso.

§ 1.0 Para este effeito, o processo, logo que se effoctuar
a intimação de que trata o artigo precedente, ou a noti-
ficação a que se refere o § unico do mesmo artigo, será
continuado com vista ao advogado do recorrente pelo prazo
de dez dias.
§ 2.° Pelo mesmo prazo se continuará o processo com

vista ao advogado do recorrido, se este o tiver constitui-
do, para apresentar a sua contraminuta com os respecti-
vos documentos.
§ 3.° Se o recorrido juntar documentos, será o processo

novamente continuado com vista ao advogado do recor-
rente, para os examinar e responder sobre elles, queren-
do, no prazo de cinco dias.

§ 4. o Se o processo não for entregue no dia em que
findar o prazo, será o advogado intimado por intermedio
do administrador do concelho para o entregar em vinte e
quatro horas, e em tudo o mais se procedera na confor-
midade dos §§ 2.° e 7.° do artigo 99.0 elo Codigo de
Processo Civil.

§ 5.° Findos os prazos designados nos §§ 1.0, 2." e 3. o
não poderão mais ser recebidas as respectivas allegações.

Art. 6.° No caso do § 4.° do artigo 3.0 o Ministerio Pu-
blico ou a auctoridade administrativa terá tambem vista
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do processo, que lhe será continuado nos mesmos termos
e, pelo mesmo tempo que vitO designados no § LOdo ar-
tigo precedente; e, se o recorrido juntar documentos, ser-
lhe-ha novamente continuado o processo com vista pelo
prazo designado no § 3,° do mesmo artigo, para respon-
der, querendo, sobre elles.

~l't. 7.° Satisfeitas estas diligencias, e quando o Minis-
teno Publico não seja o recorrente, ser-lhe-há continuado
o processo com vista por espaço de dez dias, para contra-
mmutar, se for o recorrido, ou então para dizer o que tiver
por conveniente acêrca do recurso.

Art. 8.° Instruido assim o recurso, será o processo con-
clul:;o ao relator, quando a decisão recorrida for do Conse-
lho de Província, ou ao governador, se o recurso versar
sobre decisão d'este, para ser informado por este no prazo
de dez dias, c por aquclle na sua primeira sessão seguin-
te, em conferencia.

Art. 9," .TO prazo de eineo dias subseqnentes aos desi-
gnados para a informação, o processo será enviado pelo
correio ao Supremo Tribunal Administrativo, sobrcscri-
ptado ao respectivo secretario, arehivando-se o documento
da entrega e lançando-se nota d'elle no registo da decisão
recorrida.

Art. 10. ° Se o recorrente houver optado pela instruo-
ç,ão do recurso perante o Supremo Tribunal Administra-
tivo e eonstituido advogado em Lisboa, o processo, assim
que seja assignado na Secretaria Geral o termo de re-
curso, será continuado com vista ao Ministcrio Publico
p~)r espaço de dez dias, para dizer o que tiver por conve-
lllente acêrca do recurso.
§ unico, Nestas recursos, em seguida li resposta do Mi-

Uistel'io Publico proceder-se-ha nos termos do disposto
nos artigos R.o: 9.", c depois do processo subir ao Supre-
fio Tribunal Administrativo, observar-se-ha o determinado-
no artigo 21. ° e seguintes do regulamento do mesmo Tribu-
nal, approvado pelo decreto de 25 de novembro de 1886.

Art. 1.1.o Nos casos em que o recurso tenha sido inter-
posto directamente perante o Supremo Tribunal Adminis-
trativo, as petições de recurso, formuladas nos termos do* 2.0 do artizo 3.° deverão ser instruidas com o Boletim
Olficial em que ti:er sido publicada a decisão recorrida,
ou com a contra-fé da intimação, ou com a certidão da pu-
blicaçao no livro-porta (ln. Secretaria do Governo, ou final-
Ulentc com () oíllcio de notificação, salvo se n:io tiver sielo
publicada, intimada O\l notificada, e serão apresentadas na
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Secretaria do Supremo Tribunal Administrativo no prazo
designado no ~ LOdo citado artigo 3 _o

Art. 12.0 Recebida a petição na Secretaria do Supremo
Tribunal Administrativo, observar-seha cm quanto ao sub-
sequente seguimento até final o disposto no artigo 29.0 e
seguintes do citado regulamento do mesmo Tribunal.

Art. 13.0 Em tudo o mais que não esteja expressamente
previsto no regulamento com rcla~'ão á forma do processo
nos recursos ao Supremo Tribunal Administrativo, guar-
dar-se-há, na parte applicavel, o preceituado no meneio-
nado regulamento approvado pelo decreto de 25 de no-
vcmbro de 1886 e o disposto no Codigo do Processo Ci-
vil e mais leis correlativas,

Art. '14.0 Logo que os accordãos c decretos sobre con-
sulta do Supremo Tribunal Administrativo, relativos aos
recursos e outros assumptos, a que se refere o presente re-
guIamento, forem publicados no Diario do Governo) terão
immediata execução na provineia, podendo, sem dependeu-
cia de outra formalidade, ser publicados no Boletim Oifi·
cial da mesma.

Art. 15.° 'I'odos os actos e termos que forem exarados
na Secretaria Geral do governo da provinciu ou districto
autonomo nos processos dos recursos vencerão os mesmos
emolumentos que para identicos actos e termos da Secre-
taria da Relação respectiva do districto judicial se acham
designados na tabella de emolumentos judiciaes, devendo,
quanto ao preparo dos recursos e ao pagamento dos emo-
lumentos, observar-se, na parte applicavel, o disposto na
mesma tabella.

Art. 16.0 Fica revogada a legislação cm contrario.
O Ministro e Secretario ele Estado dos Negocios da Ma-

rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 2 de setembro de !flO1.=REI.=Antonio
Teixeira de Sousa,

Millislerio dos Negocios da ~Iarinha e Illtramar - Direc~áo Geral do ~[ralllar
Repartição de Saude

Tendo-se suscitado duvidas sobre a interpretação dos
artigos 148.° e 149.° das disposições tranzitorias da carta
de lei de 28 de maio de 1896, que dizem respeito ás ga-
rantias e direito de promoção aos logares superiores dos
quadros de saude do ultramar, que teem os facultativos
de L." classe que optaram pelo regimen do decreto de 2
de dezembro de 1869;
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Convindo esclarecer estas duvidas para que não sejam
preteridos funccionarios que teem direito á promoção ;

Ouvida a Procuradoria Geral da Coroa e Fazenda, a
Junta Consultiva do Ultramar e o Conselho de Ministros; e

Usando da auctorisação concedida ao Governo pelo § 1.0
~ artigo 15.0 do primeiro Acto Addiciunal á Carta Con-
stItucional da l\lonarchia:

Hei por bem decretar o seguinte:

Artigo 1.0 Os facultativos de La classe dos quadros de
s~nue das provineias ultramarinas, que optarem pelo re-
gimen do decreto de 2 de dezembro de 1869, teem direito
a. ser promovidos aos postos superiores, nas mesmas con-
dições em que é determinado no referido decreto, devendo
fazer as vezes de sub-chefes de serviço de saude nas pro-
vincias da Guiné e S. Thomé e Principe, se tiverem sido
alistados nos antigos quadros de saude d'estas provincias.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma-

rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faca execu-
tar. Paço, em 17 de setembro de 1901. = REI. ' Antonio
Teixeira de Sousa.

Secretaria de Estado dos Negocios da GYerra-Dlrecçáo Geral- 2,& Repartj~áo

Devendo ser rendidas as forças do exercito do reino
que se acham destacadas na província de Moçambique, e
tendo o 1\Iinisterio da 1\larinha e Ultramar requisitado para
tal fim as tropas que julgou .indispensaveis :

Hei por bem decretar o seguinte:
1.0 Que seja posto á disposição do Ministerio da Mari-

nha e Ultramar, para com a possivel brevidade embarcar
Com destino á província de Moçambique, um corpo expe-
dicionario composto das forças que, constam do mappa
Junto.

2. o Que aos officiaes e praças de pret, que constituem
essas forças, sejam concedidos os vencimentos e mais van-
tagens estabelecidas 'nas instrucções approvadas por' de-
creto de 1~ de março de 1900.

Os Ministros e Secretarios de Estado dos Negocios da
Guerra e da Marinha e Ultramar assim o tenham entendido
e façam executar. Paço, em 27 de setembro de 1901. =
REI. ~ Luiz Augusto Pimentel Pinto = Antonio Teixeira
dd Sousa.
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2.0-Por decreto de 2 de setembro Ondo:
.1'enente-coronel de infantaria, Sebastião Mesqnita Cor-

reia .de. Oliveira- nomeado para o cargo de governador
do districto de Huilla.

Reformado no posto de alferes, com o vencimento men-
sal ~e 156000 réis, o primeiro sargento n. ° 3/3 da com-
panhIa de saude de l\Iacau e Timor, Manuel Simão.

Por decretos de 17 do mesmo mês:
Em conformidade com o disposto no § 2.° do artigo 196.°

do decreto com força de lei de 7 de setembro de 1899
(Ordem do Exercito n. ° 18, 2. a serie, de 23 de setembro
findo) :

Provincia da Guiné

Major, o capitão de cavallaria, em commissão, José Ma-
theus Lapa Valente.

'provincia de S. Thomé e Principe

Tenente, o alferes de infantaria em commissão, Manuel
Ferreira Viegas J unior.

Por decretos de 27 do mesmo mês:
Omcial da antiga, nobilissima e esclarecida Ordem de

S. Thiago, do mérito scientifico, litterario e artistico, o
facultativo de 2. a classe do quadro de saude de Angola e
S. Thomé e Principe, Annibal Celestino Correia Mendes.

3. ° _ Passaram ao serviço do ultramar os omclaes do exercito do reino
em seguida mencionados:

Por decreto de 2 de setembro findo:

Tenente de cavallaria, Izidoro Gomes - na provincia
de Moçambique.

Por decreto de 10 do mesmo mês:

Capitão de infantaria, Manuel Augusto Teixeira Junior-
na provincia de Moçambique.

Capitão do corpo de officiaes da administração militar,
José Gomes Goes Junior - na província de Angola.
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Por decretos de 17 do mesmo mês:

Major, Joaquim José Bragança, capitão, Manuel Jacques
Froes, e alferes, Arthur José dos Santos e Antonio Julio
de Guimarães Lobato, todos de infantaria - na provincia
de Macau.

Tenente de artilharia, Luiz Pinto de Almeida - na pro-
vincia de Moçambique.

Alferes de artilharia, Luciano José Cordeiro -- na pro-
vincia de Macau.

Por decretos de 27 do mesmo mês:

Tenentes, de cavallaria, João Roberto Pereira do Car-
mo, e de infantaria, José Xavier Teixeira de Barros-na
província de Moçambique.

Por decreto de 3 do corrente mês:

Capitão, José Rodrigues Lage, tenente, Adelino Au-
gusto de Sousa Ripado, e alferes, Francisco Dionysio de
Almeida, todos de infantaria, na provincia de Moçambique.

4. o - Portarias

lIinisteriodosNegociosdaMarinhaeUltramar-DirecçãoGeraldoUltramar
P Repartição- P Secção

Tendo de passar á reserva do exercito, por haver de-
sistido de concorrer ás .provas especiaes para o posto de
major e não poder continuar a servir neste Ministerio, o
capitão de infantaria, José Pinto de Moraes Rego: manda
Sua Majestade EI-Rei, pela Secretaria de Estado dos Ne-
gocios da Marinha e Ultramar, exonerar o referido official
de com mandante do deposito de praças do ultramar, para
que foi nomeado por portaria de 11 de junho de 1802.

Paço, em 1) de setembro de 1901. = Antonio Teixeira
de Sousa.

tlinistcriodosNegociosda ~larinbac Ultramar-Dirc('çáoGeraldoUltramar
P Rrpartição- P Secção

Em conformidade com o disposto no artigo ó.o do de-
creto de 8 de junho de 1892: manda Sua Majestade EI-
Rei, pela Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha
e Ultramar, nomear commandante do deposito de praças
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do ultramar, o capitão do regimento n. o 1 de infantaria
da Rainha, Antonio Alfredo Alves.

Paço, cm 16 de setembro de 1901. = Antonio Teixeira
de Sousa.

Uiuisterio dos ~egocios da Marinha e Ultramar - Direc~ão Geral do llllnmar
Repartição de Saude

Sua Majestade El-Rei manda, pela Secretaria de Estado
~os Negocios da Marinha e Ultramar, nomear os faculta-
tivos de 3. a classe, Marcellino Dias de Almeida, addido
ao quadro de saude de Angola e S. Thomé e Príncipe,
Antonio Loureiro Dias e Eduardo Pereira do Valle, addi-
dos ao quadro de saude de Cabo Verde e Guiné, para
desempenhar o serviço de saude da expedição do exercito
do reino que tem ele seguir para Lourenço Marques, de-
v~ndo regressar aos seus respectivos quadros logo que te 1'-

JnlUem esta commissão de serviço, nos termos do § unico
elo artigo 131.0 da carta de lei de 28 de maio de 1896.

O que se communica ao Governador Geral da província
de Moçambique para seu conhecimento e devidos eft'eitos.

Paço, em 16 de setembro de 1901. = Antonio Teixeira
de Sousa.

5.0 - Por portaria de 29 de agosto findo:
Nomeado terceiro pharrnaceutico em oommissão para o

quadro de sande da provincia de Moçambique, nos termos
do artigo 78.0 da carta de lei de 28 de maio de 1896,
~anuel Rodrigues Paixão, devendo acompanhar a expe-
dIção militar a Lourenço Marques.

6.0 - Minislerio dos Ncgocios da Marinha e Lltramar-Direcção Geral do Illtramar
ta Repartição - ta Secção

Condecorados com a medalha militar, cm conformidade
Com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de COI'Rportal'nento exel'Rplar

Provinoia de Cabo Verde

Capitão, Servulo de Paula Medina e Vasconcellos - me-
dalha de prata.
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Segundo cabo, n. ° 33/141 da companhia de artilharia
da guarnição, João Antonio Cançado - medalha de cobre.

Provincia de Angola

Tenente reformado, J osé Maria Severino - medalha de
prata.

Primeiro sargento n.? 1/1412, da 4.:l companhia do ba-
talhão de caçadores n. ° 4, J osé Jacinto Rebello - medalha
de cobre.

Segundos sargento n.? 3/655, da bateria de artilharia,
J osé Lourenço da Silva; n. ° 25/331, da 1.a companhia do
batalhão de caçadores n. o 1, José do Rosario Ferreira;
n.? 1/1478, da 3.a companhia do batalhão de caçadores
n." 4, Rodrigo José Gonçalves; n.? 95/1411 da 4.a com-
pauhia do mesmo batalhão, Cesar Nunes da Silva, e n."
104/4~3 da 2.:l companhia de guerra da Lunda, Jeronymo
Pereira - medalha de cobre.

Segundos cabos, n." 67/324 da companhia de dragões
do plan'alto de Mossamedes, Antonio da Paz, e n. ° 16/38
da secção de artilharia da Lunda, Antonio Pinheiro
Duarte -medalha de cobre. -.

Provincia de Moçambique

Capitães, Francisco Antonio da Silva Neves e Antonio
Trindade dos Santos - medalha de prata.

Segundos sargentos, n." 5/204 da secção de artilharia
do corpo ele policia de Gaza, Joaquim; e n.o' 44 da com-
panhia de deposito do Moçambique, Domingos Mamede
Barrento - medalha de cobre.

Primeiro cabo n.? 14 da 8.a companhia de guerra, José
de Paiva -medalha de cobre.

Segundo cabo n. ° 8/170 da 2.a secção de infantaria do
corpo de policia e fiscalização de Lourenço Marques, An-
tonio Joaquim - medalha de cobre.

Soldados, n.? 89/698 da l.a secção de infantaria do
corpo de policia e fiscalização de Lourenço Marques, Mar-
cos Domingos; n.? 34/555 da 2.a secção de infantaria do
mesmo corpo, Joaquim Pereira; e n.? !)jH)6 do esquadrão
de dragões do corpo de policia de Gaza, Christiano José
Irio - medalha de cobre.

Estado da India

Primeiro cabo n. o 85/204 da La companhia elobatalhão
de infantaria, Said Abdul- medalha de cobre.
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Provinoia de Macau

~egundos cabos, n.? 17/272, José Maria, e n.? 158/255,
Joao Lucas, ambos da 1. a companhia de infantaria - me-
dalha de cobre .
. Soldado, n.? 153/252, da mesma companhia, José Mar-
tlns - medalha de cobre.

7. °- 31inisterio dos Negocios da Uarinha e Ultramar - Direcção Geral da Ultramar
4. a Repartição _ í. a Sec~ão

É concedido o uso da medalha Rainha D. Amélia,
c~'eada por decreto de 23 de novembro de 1895, ao offi-
eial abaixo mencionado:

Provinoia de Moçambique

Alferes de cavallaria, em commissão, Arnaldo Augusto
Borges de Alvim Moraes e Castro - medalha de prata,
expedição de Moçambique, 1894-1895.

8.° - ftlinisterio dos Nrgocios da ~Iarinba e U1tramar-Dircc~ão 6ml do llltraunr
P Repartição - P Secção

Declara-se:

1.° Que foram mandados apresentar no Miuisterio da
Guerra: em 6 de setembro findo, o capitão de infantaria,
José Pinto de Moraes Rego, por ter sido exonerado de
commandante do deposito de praças do ultramar; em 21,
o capitão da mesma arma, J osé Francisco de Almeida Fra-
goso, por ter desistido de continuar a servir em commis-
são na província de Angola; c em 8 do corrente, o tenente
de infantaria em commissão no deposito de praças do ul-
t~amar, Antonio Bernardo Gonçalves, por ter sido promo-
vido ao actual posto.

2.° Que ao tenente do quadro da India, Manuel Henri-
ques Lopes Bragança, foi concedido um anno de licença,
nos termos do decreto de 24 de dezembro de 1885, com
principio em 11 de abril ultimo, em substituição de seis
meses que lhe tinham sido concedidos ao abrigo do decreto
de 11 de agosto de 1900.

3. ° Que o capi tão da guarniçãc da provincia de Ango-
la, Macario Augusto Felgueiras Leite, desistiu de trinta e
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cinco dias da licença registada que lhe foi concedida pelo
Boletim Milita?' do Ultramar n.? 9, do corrente anno.

4. ° Que por decreto de 28 de se tem bro findo, publi-
cado na Ordem do Exerci to n. ° 19 (2.a serie), de 7 do
corrente, foram agraciados, com a mercê de grande offi-
cial da Real Ordem Militar de S. Bento de Aviz , o coro-
nel de infantaria, Governador Geral do Estado da India,
Eduardo Augusto Rodrigues Galhardo, e com o grau de
official, o capitão de engenharia, Governador do dístricto
de Mossamedes, João Maria de Aguiar, nos termos do
n. o XII do alvará de 13 de agosto de 1894, por se acha-
rem comprehendidos na disposição do n. o XI do mesmo
alvará.

5.° Que pela Ordem do Exercito n.? 19 (~.a scrie), de 7
do corrente, foi condecorado com a medalha de prata da
clasee do comportamento exemplar, o tenente de infantaria,
em commissão na província de S. 'I'homé e Príncipe, Ma-
nuel Ferreira Viegas Junior.

6. o Que pela mesma Ordem do Exercito foi transferido
para o regimento de infantaria n.? 9, o alferes do regi-
mento de infantaria n." 8, Luiz Candido da Ascensão da
Silva Corvo, que se acha destacado na província de Mo-
çambique,

7.° Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 4 de setembro findo:

O tenente de artilharia, Jacinto Isla dos Santos e Silva,
que veiu do districto de Timor, por ter terminado a com-
missão, sendo-lhe concedidos seis meses de licença, nos
termos do decreto de 11 de agosto de 1!:lOO, com principio
em 28 de agosto ultimo.

Em 10:

O capitão de infantaria, Manuel Augusto Teixeira Ju-
nior, por ter sido requisitado para ir commandar o corpo
de policia e fiscalização de Lourenço Marques.

O capitão do corpo de officiaes da administração mili-
tar, José Gomes Goes Junior, por ter sido requisitado
para servir em commissão na província de Angola.



BOLE'rIM MILrrAR DO UI/l'RAMAR N." 10 217

Em 12:
O capitão de cavallaria, Francisco Joaquim Alberto,

que veiu da provincia de Angola, por ter concluido a com-
missão, sendo, no mesmo dia, mandado apresentar no Mi-
Ulsterio da Guerra.

O capitão do quadro occidental, Antonio Palermo de
O.liveira, vindo de Cabo Verde, por lhe terem sido conce-
didos seis meses de licença, nos termos do decreto de 11
ele agosto de 1900, com principio em 11 de setembro
findo.

Em 13:
O major do quadro oceidental, Joaquim Antonio Pe-

reira, que veiu de Cabo Verde, no gozo de licença arbi-
trada pela Junta de Sande da província da Guiné.

Em 14:
O tenente do quadro de Moçambique, Antonio Augusto

de Azevedo, que veiu da referida provincia para ser pre-
sente à Junta de Saude do Ultramar.
O alferes de infantaria, José Augusto Rodrigues, que

achando-se destacado na província de Moçambique regres-
?oU á metropole por opinião da Junta de Saude, sendo, no
Indicado dia, mandado apresentar no Ministerio da Guerra.

Em 16:
O capitão de infantaria, Antonio Alfredo Alves, por ter

sido nomeado commandante do deposito de praças do ul-
tramar.

Em 17:
O major, Joaquim José Bragança, o capitão, Manuel

Jacques Froes, e o alferes, Arthnr J osé dos Santos, to-
dos de infantaria, a fim de irem servir na província de
Macau.

O tenente de artilharia, Luiz Pinto de Almeida, por ter
sido requisitado para servir na provincia de Moçambique,
nas condições estabelecidas para os ofliciaes que fazem
parte de forças expedicionarias.

Em 18:
O coronel de artilharia, Firmino Maria Antunes do Val-

Ia, vindo de Angola por ter terminado a commissão, sen-
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do na mesma data mandado apresentar no Ministerio da
Guerra.

Em 21:

o tenente de infantaria, Josó Xavier 'I'eixeira ue Bar-
ros, por ter sido requisitado para servir na província de
Moçambique, nas condições estabelecidas para os officiaes
que fazem parte de forças expedicionarias.

Em 1 do corrente:

O capitão de infantaria, José Rodrigues Lagc, e o te-
nente de cavallaria, João Roberto Pereira do Carmo, por
terem sido requisitados para servir em commissão na pro-
vincia de Moçambique.

Em 2:

O tenente de infantaria, Adelino Augusto de Sousa Ri-
pado, e o alferes da mesma arma, Francisco Dionysio de
Almeida, a fim de seguirem para a provincia de Moçam-
bique, para ali servirem em commissão.

Em 4:

O major de cavallaria, Antonio Augusto Chaves, por
ter sido nomeado commandante do grupo de esquadrões
da mesma arma que embarcou para a provincia de Mo-
çambique, em 5.

Em 5:

O alferes de infantaria, Manuel Augusto de Meira Go-
dinho, por ter sido requisitado para servir na província de
Macau.

9. o - Licença concedida por motivo de molestla ao oficial abaixo men-
clonado:

Em sessão de 19 de setembro findo:

Prov1noia de Moçambique

Tenente, Antonio Augusto de Azevedo, noventa dias
para se tratar.
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Obituario

Maio 13 - José Leonides de Aragão Lamy, tenente de cavalla-
ria, em commissão na província de Moçambique.

Julho 25 - Sebastião Manuel Caetano Pinto, facultativo de L"
classe, reformado, do quadro de saude de Angola.

Agosto 19 - José Luiz, major reformado do quadro de Moçambi-
que.

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Director Geral,

•
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~E~REl ARIA ~E ESTA~~ ~~S NEb~~I~S ~A MARINHA E ~lTRAMAR

OIl\ECÇí\O GEnAL DO ULTnAlIAn-p nEIlAnnçÃ6

15 DE KO"VEnIBRO DE 1901

BOLETUI IIILITAU DO ULTUAIIAU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

1. o - Decretos

Alillislcrio des Ncgocios da Marinha e l'llramar -lu'pcrção Gcral de rúzcllda
do llltramar

. Tomando em consideração o que me representou o Mi-
nistro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha c'
Ultramar· ,
. Usando da auctcrização conferida ao Governo pelos ar-
tigos 18.0 c 20.0 da carta de lei de 12 de junho do cor-
rente anno, e cumprindo o preceituado no artigo 47.0 do
decreto de 14 de setembro de 1900:

Hei por bem decretar o seguinte:
. Artigo 1.0 É approvado o regulamento geral da admi-

nlstraçã.o da fazenda, da sua fiscalização superior e da
Co~tahilidade publica nas provincias ultramarinas, o qual
halxa assignado pelos Ministros e Secretarios de Estado
dos Ncgocios da Fazenda, e da Marinha e Ultramar.

Al't. 2." Fica revogada toda a Iegislação cm contrario.
Os Ministros e Secretarios de Estado dos Negócios da

Fazcnda, c da Marinha e Ultramar, assim o tenham en-
tendido e façam executar. Paço, cm 3 de outubro de
1\)01. = REI. = Fe1·nalldo lJIatlozo Santos = Antonio Tei-
'J.:eil'ade Sousa.
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REG[LnIE~ro GERAL R\ ADmXISTlUÇAO D.\ FAZEm\,
DA SL\ FISOALlZAÇ10 SUEHlOR

E DA CO~T.\BILIDAnE PVllLICA US IIRO\HCL\S rLTR.UL\UIX1S

PARTE I

Da administração da fazenda nas provincias
ultramarinas

'l'ITULO I

CAPITULO U1\ICO

Díspostções preliminares

Artigo 1.0 As disposições do regulamento geral de con-
tabilidade publica de 31 de agosto de 1881 e demais
providencias auxiliares e complementares do mesmo rcgn-
lamento, bem corno as do regulamento geral da admi-
nistração da fazenda publica de 4 de janeiro de 1870,
continuam applieadas ás provincias ultramarinas (' distri-
cto autónomo de Timor, salvas as modificações de natu-
reza legislativa prescriptas neste decreto e as que as
necessidades do serviço e situação especial de cada pro-
vincia tenham determinado ou venham a ser determinadas.

Art. 2.° A administração da Fazenda Publica no ultra-
mar continua a cargo das repartições de fazenda pro-
vinciaes ou do districto autónomo e das elos concelhos ou
outras circumscripções em que as provincias se subdivi-
dam, subordinadas ao Ministcrio da Marinha e Ultramar
e sob a immediuta superintcndoncia e fiscalizaçüo supe-
rior da Inspecção Ger:d dos Serviços de Fazenda do Ul-
tramar, criada pelo artigo G.o do decreto de 14 ue sctem-
bro de 1900, excepto na parto que respeite ao serviço das
alfandegas ou a outros serviços cujn dirpcç'::i.o esteja con-
fiada especialmente, por disposição da lei, a determinados
funccionarios, competindo, todavia, ÚS repnrtiçõcs superio-
res de fazenda do ultramar exercer a devida fiscalização
sobre os oncarregados da cobrança de todas as receitas
publicas, qualquer que seja a sua natureza.

Art. 3.0 Rendimento ou contribuição alguma serão arre-
cadados no ultramar sem que estejam legalmente auctori-
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z~dos, e sem que a sua importancia se j ustifique pelas ma-
tl'lzes, arr olnmontos, certidões e outros títulos ou diplomas
em que se consignem os direitos da Fazenda á sua co-
bran~a. Estes documentos denominam-se «Elementos de
r~ccita» .
§ unico. O,; rendimentos cuja liquidação e cobrança seja

eventual ou extruordinaria, ou que por qualquer circum-
s~ancia especial sejam mandados classificar com estas di-
VIsas, terão na escripturação a designação 'Correspondente
e SCr1tQ devidamente escripturados {..parte conforme as res-
pectivas di visas.

Art. 4_n Os chefes das repar-tições, corporações, esta-
ções e as auctoridades ou fuuccionarios a qucm competir
processar e fornecer q uaesq uer elementos de receita, são
obrigados a enviá-los, nos prazos Iegaes, aos escrivães de
fazenda dos concelhos ou funccionarios com identicas attri-
buiçues em qualquer outra circumscripção das províncias
ultramarinas, a fim de procederem de forma que a sua co-
brança se possa realizar nos termos dos diversos regula-
mentos ospcciaes que devem continuar a ser integralmente
observados, excepto na parte cm que sejam por este de-
creto alterados. Os conhecimentos ou titulos, tÍ extracção
dos quaes servirem de base os elementos de receita, deno-
minam-se « Documentos de cobrança», e serão scmpre sel-
Iados com o sêllo branco das armas reaes da respectiva
Repartição ~llperior de Fazenda.

Art. 5.° A Inspecção Geral dc Fazenda do ultramar
compete tomar todas as providencias geraes sobre lança-
mento, arrecadação e regulamentação dos impostos dire-
ctos das provincias ultramarinas e districto antonomo; so-
bre contabilidade publica, fiscalização de todos os rendi-
mentos e sua applicação ás despesas das mesmas provincias ;
sobre a elaboração das tabellas e contas da receita e des-
pesa; sobre a fiscalização do ordenamento e pagamento das
despesas; e sobre a nomeação, promoção, transferencia, sus-
pensFio, aposentação e demissão dos empregados dos qua-
dros da mesma Inspecçüo Geral e das repartições de fa-
zenda do ultramar.
§ LONas disposições d'este artigo não se comprehende

o que respeita ao serviço c pessoal das alfandegas, o que
Continua a ser attribuição da Direcção Geral do Ultra-
mar.
§ 2. o A Inspecção Geral de Fazenda, por si ou pelos

seus delegados, pode, todavia, nos termos d'estc decreto,
mandar proceder a balanços aos cofres das alfandegas ou
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suas delegações e bem assim aos que estiverem á respon-
sabilidade de outros quaesquer exactores, devendo aprc-
sentar-se-lhe todos os livros e documentos que nesse acto
fo~ell1 exi.gidos para cabal desempenho do serviço que lhes
é incumbido, .

TITULO II

Do serviço central da administração da Fazenda Publica
do ultramar

CAPITULO I

Da Inspecção Geral de Fazenda

Art. 6.° A Inspecção Geral dos Serviços de Fazenda do
Ultramar funccionará no Miniaterio da Marinha e Ultramar
sob a direcção de um inspector geral, escolhido de entre
os inspectores de fazenda ultramarinos e de reconhecida
aptidão c competencia, subordinado ao Ministro da Mari-
nha e Ultramar.
§ unico. O inspector geral é substituido na sua. falta,

auseneia ou impedimento pelo sub-inspector, que será o
chefe de secção da Inspecção Geral mais antigo em ser-
viço do Estado.

Art. 7.° A Inspecção Geral será dividida em tres sec-
ções. .
§ 1.0 ALa secção pertence:
1.° Todo o serviço de contabilidade de fazenda do ultra-

mar excepto no que respeite ao que especialmente é com-
mettido por este decreto à 7. a Repartição da Direcção
Geral de Contabilidade Publica.

2.0 A elaboração das contas geraes do ultramar de re-
ceita e despesa, desenvolvendo-se por cada província e por
exercícios, as receitas auctorizadas, liquidadas, cobradas e
em divida e as despesas auctorizadas, liquidadas, effectua-
das e por pagar; e, sem distincção de exercicios, mas por
províncias, todas as operações de thesouraria.

3.0 Todo o expediente relativo ao serviço que lhe res-
peita. ,

{}2.° A 2." secção pertencem:
].0 Todas as providencias geraes sobre lançamento, ar-

recadação e regulamentação dos rendimentos publicos das
províncias ultramarinas, exceptuados os aduaneiros.

2.0 O serviço de fiscalização relativo ao lançamento, li-
quidação e cobrança dos rendimentos publicos, e ao orde-
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namento, liquidação e pagamento das diversas despesas a
que esses rendimentos sejam applieados, e bem assim ás
operações de thesouraria realizadas.

3. ° A organização do orçamento geral do ultramar.
4.0 Todo o expediente respectivo ao serviço que lhe in-

cumbe.
§ 3. ° Á 3. a secção pertence:
1.0 A verificação do ajustamento das contas dos diver-

sos exactores do ultramar.
2.0 Todo o serviço relativo á nomeação, promoção,

transferencia, aposentação e demissão do pessoal da In-
specção Geral de Fazenda e das repartições superiores de
fazenda do ultramar, e á confirmação das nomeações re-
lativas ao pessoal das repartições de fazenda concelhias,'
nc s termos d'este decreto.

3.0 O registo da correspondencia entrada e saída da In-
specção Geral de Fazenda} e a distribuição da mesma cor-
respondencia.

4. ° O expediente que não for da competencia das ou-
tras secções.

5.0 A responsabilidade pelo archivo da Inspecção.
Art. 8.0 Os legares de chefes de secção serão desem-

penhados por funcciouarios de reconhecida competencia e
boas informações, nomeados por decreto c escolhidos en-
tre as seguintes classes:
1.a Inspectores de fazenda do ultramar.
2. a Primeiros ou segundos officiaes da Direcção Geral

do Ultramar.
3. a Officiues das repartições de fazenda do ultramar.
4. a Segundos officiaes da Inspecção Geral de Fazenda.
Art. 9.0 O restante pessoal será igualmente nomeado

por decreto, e escolhido entre as outras classes d'aquellcs
quadros, podendo, comtndo, se assim convier ao serviço,
a nomeacão recair em indivíduos estranhos ao funcciona-
lismo, pl~ecedendo concurso aberto perante 11 Inspecção
Geral, nos termos estabelecidos no regulamento de 31 de
agosto de 1881 para identico pessoal da Direcção Geral
de Contabilidade Publica.
Art. 10.0 O jury que presidirá a0S concursos será com-

posto do inspector geral e dos dois chefes de secção mais
antigos, o mais moderno dos quaes servirá de secre-
tario.

Art. 11.0 Nos lognres da Inspecção Geral de Fazenda
poderão ser igualmente providos funccionarios de fazenda
do ultramar aposentados, de reconhecida competencia,
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percebendo como gratincaçfLO :20 por cento sobre o venci-
mento ela aposentação, unicamente ernquanto se conserva-
rem ao serviço da repartição e sem direito a outro venci-
mentu ou melhoria do sitn<lc,:.lo.

Art. 12.0 Quanto ao regimen interno da Inspecção, dis-
ciplina, ordem do serviço, licenças, aposentações e deve-
res elos funccionarios, ohservar-se-ha semelhantemente o
que ;;e acha disposto para as repartições c pessoal ela Di-
recção Geral do Ultramar, no decreto de Hl de dezembro
de 1092, competindo ao inspector gpral ele fazenda, com
respeito ao serviço commettido á Inspecção a seu cargo,
identicos deveres e attribuiçõcs aos que, com respeito ao
serviço d'aquella Direcção, cabem ao sou director geral,
nos termos dos artigos 45.0 e 46.0 do mencionado de-
creto.

Art. 1B.o Á Inspecção Geral de Fazenda, onde é cen-
tralizada toda a contabilidade das provincias ultramarinas
e bem assim a administração c fiscalização dos serviços
de fazenda do ultramar, exceptuando o das alfandegas,
compete:

1.0 Fiscalizar a forma como nas provincias ultramari-
nas se cumprem as diversas disposições legaes relativas
ao lançamento e cobrança das contribuições o impostos
do Estado e arrecadaçào das outras fontes de receita, e
se no ordenamento, liquidação e pagamento das despesas
são ali integralmente observados os preceitos do decreto
de 14 de setembro de lGOO, os que se estatuem no pre-
sente decreto e quaesquer disposições posteriores.

2.° Formular, em fure das contas gemes das provincias
ultramarinas c districto autonomo, que lhe devem ser
enviadas pelas respectivas repartições superiores de fa-
zenda elo ultramar e pela 7. a Hepal'tiçà.o da Direcção
Geral de Contabilidade Publica com respeito ao movi-
mento dos fundos qne constituam deposito do ultramar na
metropole, a conta geral de gerencia e exercício, da admi-
nistração financeiru ao ultramar, especificando por cada
provincia e por cxcrcicios as receitas calculadas nas tabel-
las orçamentaes, as liquidadas, cobradas e em divida, e
as despesas auetoriaadas, liquidadas, pagas e por pagar,
e bem assim todas as operações de thcsouraria de qual-
quer ordem ou natureza, effectuadas tambem cm cada
proviucia ou de conta d'ellas na metrópole, mas sem dis-
tincçâo de exercicios. Esta conta será enviada ao Tribu-
nal de Contas para os effeitos do regulamento geral de
contabilidade' publica de 31 de agosto de 1881 e do de-
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cr.eto com força de lei de 20 de julho de 1886, e será pu-
blicarln no Diario do Caverno.

3.° Escripturar em livros especiacs relativos a cada
provincia, c pur cada verba de receita, 11S importaucias
mensalmente liquidadas c cobradas; e, igualmente, quanto
ás. despesas, as importnncias auctorizadas, ordenadas, li-
qlll(lada::; e despendidas por capitules artizos scccôes e

b ' t1, ;1

V~l' as, quando estas respeitem ao custeio de serviços ele
dIversa natureza.

4.° Rever as contas dos responsaveis e exactores da
faze~da publica do ultramar quc também por aqucllas re-
partl~ões lhe teem de ser enviadas, nos termos da alínea
f) do artigo 33.", submettendo-as depois ao 'I'ribunal de
Contas, em observancia ao disposto no artigo 2.0 elo de-
creto de 14 de setembro de 1900.

5. o Dar conhecimento immediato ao Ministro de qual-
quer irregularidade praticada na administração fmanceira
do ultramar, de que tenha conhecimento no exercício (las
attribuições que lhe competem, apresentando-lhe annual-
Il_lente até ;H de março um relatório em que explane a
~ltuaçào financeira de cada província, os factos principaes
occorridos na administraçào de fazenda, a maneira como te-
nham sido cumpridos os diversos serviços, quaesquer al-
tera~ões a decretar no intuito de melhorar a organização
d'e::;tes serviços, notando os funccionarios que mais zelo-
sos se tenham mostrado no cumprimento dos seus deveres
e aquelles que por qaaesquer eircumstancias convenha
punir, e propondo os premies a conceder ou as penas a
applicar.

G.o Remetter em devido tempo á Direcção (joral do
-qltl'amal' os projectos dos orçamentos vindos (18s pro-
"meias ultramarinas, afim de serem distribuidos pelas di-
Versas repartiçôcs dn mesma Direcção Geral para darem
o seu parecer sobre as propostas de alterações formuladas
p.elo'l I;uverllildorcs, OH apresentarem outrns de sua inicia-
tJva, devendo a mesma direcção marcar o prazo em qne
cada repartiçào deye dar o spu parecer, a fim tl e Cj~leto-
dos os or<;amentos s0jmn impreterivelmente devolVIdos á
Inspecçào Uel'al de Jfazenda eOl11 os diversos pare('cres
até ao dia 31 de dczcmbro, sendo eI1l seguida ~ulllnetti-
(los, tudos estes documentoo., á apreciação do Jl.linistro. A
In"pf'e<;~lO Oeral dl' Fazenda, cm vista das i)l~trn0ções
ftlle receber, dará ol'ganiza<;i'io definitiva á proposta de lei
de reecita e despesa das provincias ult~am~(I:inas para ser
presente lÍs Uôrtes até ao fim de feverClro, Se, purem, as
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Côrtes não resolverem antes de findo o período ordinario
da sessão, será o orçamento decretado por forma que te-
nha execução nas colónias ao começar o exercício.

7. o Enviar ás repartições superiores de fazenda, para
os fins da alínea e) do artigo 33.0, os documentos compro-
vativos das receitas cobradas e das despesas effectuadas,
e bem assim das operações de thesouraria realizadas na
metropolc por conta de cada provincia, acompanhados das
contas que com os mesmos documentos lhes serão remet-
tidas pela 'l ," Repartição de Contabilidade Publica, nos
termos do artigo 271.°, n.? 8.°, devendo essa remessa ser
effectuada até fim do mês seguinte áquelle a que respeita-
rem.

8.° Registar devidamente em livro especial e com rela-
ção a cada província, as ordens do Ministro quc auctorizem
quaesquer despesas no ultramar, nos termos do artigo 16.0
do decreto de 14 de setembro de H)OO, dando do facto
immediato conhecimento ao respectivo governador para os
:fins da alínea e) do artigo 41.° d'este regulamento.

9.° Verificar se nos contratos de quaesquer rendimentos
publicos, nos de compra e venda, nos de fornecimentos do
materiaes, medicamentos ou generos, c nos de empreita-
das que tenham de subir li apreciação do Governo, nos ter-
mos do artigo 231.° se acham cumpridas todas as formali-
dades legaes, e se os processos das adjudicações correram
regularmente, dando immediato conhecimento ao Ministro
de qualquer irregularidade que os mesmos contenham.

10.° Fornecer á Direcção Geral de Contabilidade Pu-
blica todos os elementos para a confecção dos orçamentos
e contas geraes do Estado que lhe forem pedidos.

11. o Enviar á Casa da l\Ioeda um dos duplicados das
requisições a que se refere a alinea i) do artigo 33.° e
effectuar todo o processo relativo ao fornecimento, p~lra
as provincias ultramarinas, das estampilhas do imposto do
sêllo, papcl scllado, letras aelladas, estampilhas do imposto
industrial, sellos postaes e mais formulas de franquia re-
quisitadas, exercendo a precisa tiscalieação sobre este ser-
viço, para o que abrirá em livros especiaes, relativos a
cada província, uma conta do movimento havido nas di-
versas formulas ele ccbranca relativas a cada uma das es-
pecies d'cstes valores. O' movimento de debito de cada
provincia será feito, com respeito aos sellos postaes e mais
formulas de franquia, C111 face de guia que a Casa da
Moeda deve enviar directamente à Inspecção Geral de
Fazenda logo que cffectue a remessa para. o ultramar elos
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valores requisitados e, com respeito aos outros valores,
logo que a mesma inspecção envie a cada província os
valores por estas requisitados e satisfeitos pela Casa da
Moeda; e o ele credito em presença dos documentos a que
se refere a mesma alinea.

12.0 Abrir, quando seja determinado pelo Ministro, con-
Curso documental para o provimento dos logares de escri-
pturarios de 2.a classe das repartições superiores de fa-
ze~da do ultramar que haja a preencher nos termos do
artigo 33.0 do decreto de lJ de setembro de 1900, obser-
vando·se os seguintes preceitos:

a) O concurso será annunciado no Diario do Governo e
estará aberto por espaço de quinze dias.

b) Os requerentes deverão juntar aos seus requerimen-
tos os seguintes documentos:

1. o Certidão de idade.
2. o Certificado do registo criminal da comarca da sua

naturalidade c da sua residencia nos ultimes cinco annos.
3. o Certidão de terem satisfeito aos preceitos da lei do

recrutamento.
4.0 Documentos comprovativos da forma como tiverem

e:,ercido quaesque1' empregos publicos que tenham ser-
VIdo.

õ. o Documentos das habilitações Iitterarias que pos-
suam.

c) Findo o prazo do concurso, e recebidos na Inspecção
Geral os documentos a que se refere a alínea c) do §
unico do artigo 23.0, reunir-se-há o j ury composto do in-
spector geral, do sub-inspector e do outro chefe de secção
mais antigo, a fim de proceder :i classificação de todos os
concorrentes por ordem numérica, sendo motivos de pre-
ferencia as melhores habilitações litterarias e o maior tempo
de serviço, lavrando-se de tudo a respectiva acta. O pro-
cesso será em seguida submettido á apreciação do ministro
para ser feita a nomeação;

]3.0 Proceder, por meio do jury a que se refere a ali-
nea c) do numero antecedente, á classificação dos concor-
rentes aos logarcs de aspirantes das repartições superiores
de fazenda do ultramar, em vista das provas que d'ali
teem de ser remettidas nos termos da alinea g) do ar-
tigo 2G.o, lavrando-so a respectiva acta, que s~rá pre-
sente com todo o processo ao Ministro para ser feita a no-
meação.

14. o Proceder :i verifieaç~o dos balanços mensalmente
vindos do ultramar, e á escripturação do que constar do ex-
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tracto dos termos dos mesmos balanços, em livro especial
a fim de se ajuizar de proinpto, e devidamente, sobre o es-
tado de cada cofre.

1f>. ° Dirigir e fiscalizar todos os serviços de contabili-
dade dos caminhos ele ferro ultramarinos construidos pelo
Estado ou que do Estado recebam garantias de juros, nos
termos do § 0.0 do artigo 2.° <10 decreto de HJ de outubro
de 1 \JUU.

10. o Organizar 08 processos relati vos Ú nomeação dos
empregados das repartições superiores de fazenda do ul-
tramar, e bem assim os concernentes á npplicação de quaes-
quer penas disciplinares impostas pelo JHini::;tro 11 estes
empregados.

17.° Organizar o livro do assentamento de todos os fLUlC-
cionarios da Inspecção Geral dc Fazenda c das reparti-
ções de fazenda do ultramar, de onde constem todos os
elementos uecessurios para verdadeiro e prompto conheci-
mento da biographia oflicial de cada 11m, devendo os res-
pectivos averbamentos ser selllprc feitos cm referencia a
documentos ofliciaes publicados llO Diario do Goremo ou
Boletins O.fficilli'S das provincias ou a outros documentos
cuja authentioidudo Sl~ reconheça, aprescntndos para esse
fim por meio de req uerimeutos pelos interessados, e que
serão convenientemente archivndos.
18.o Organizar por províncias um rcgisto geral de to-

dos os exactcres da fazenda publica 110 ultramar.
19.0 Examinar as tnbellas de receita e ai:!contas ele des-

pesa, que mensalmente teem de lhe ser enviadas pelas
repartições de fazenda superiores elo ultramar, verificando
a sua conformidade com 08 respectivos documentos, o flUO

se fará logo que sejam recebidas. Se forem encontrados
todos os documentos mencionudos na relação a CJlle se re-
fere a alínea c) ÜO 11.0 :3.0 do :lrLi,~o G-±.O d'estc decrcto, se
lançará no primeiro dos resumos mencionados na mesma
alínea a devida dcclarnção , dcvol vendo-se o referido resumo
ao competente inspector de fazenda para fiei" entregue ao
thesoureiro geral.

2U. o Tomar coulu-cimen Lo o dar o devido andamento a.
toda a correspondencia relativa aos assumptos !la sua 1:8-

pecial competencia l"('(;('hitla aos p;o\'ernadores das provín-
cias ultrnmai-inas c disti-ictus antenomes, dos inspectores
de fazenda do ultramar ou clo outras Cjll<lpsquel' estações
officiaes, apresentando a dcspaeho do l\Iinisü'o da :\larinha
e ultramar, devidamente inf()rmados, todos os assumptos;
promulgar todas as providencia" que 11:0am ue ber tu-
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rnadas, e expedir em nome do I1Iini"ü'o todas as com-
mt~n.ica~ões í[ue hajam l1e ser feitas a qualquer estação
OffieIal, em harmonia com os despachos ou instrncções
que .(1'e1le receber e que resp ...item no serviço da compe-
tencm ela Inspecção Geral de Fazenda.
§ 1.0 A Inspecção Geral de Fuzcuda logo que tenha

examinado a conformidade das contas vindas do ultramar
eo~ os documentos de. despesa, nos termos do n.? 1\).0 cl'este
artlg<', e verificado a legalidade dos mesmos documentos e
das despesas eflectuadas, fará a devida cscripturação das
ID?SIDafl contas nos livros competentes, o enviará ao respe-
ctIVO inspector de fazenda UIll ariso de conformidade, para
resalva do thcsourciro geral; exarado no segundo elos re-
Sumos mencionados na alínea c) do n. o 3. o do artigo G4. o
§ ~.o Quando se encontre alguma jrregularidarle, enviar-

se-hn ao thesoureiro geral U111 aviso de rectificação, a fim
de qne se fnçam as reposições devidas, empregando-se to-
dos os meios precisos para qno tudo tique rogular e legal,
depois do que se rernettcrá o aviso de conformidade.
§ B.o A correspondcncin trocada entre a Inspecção Ge-

ral de Fazenda e as Direccõcs Geracs do Ultramur e da
}[arinha, 'I." Hcpartiç:?w da' Direcção Geral da Contabili-
dade Publica e Dircccão dos Caminhos de ]TPITO Ultra-
marinos, bem como a dil'igi<1a pela mesma Inspecção ás
repat-tições de fazenda do ultramar, será por meio de no-
tas de servico,

Art. l_L" 'Pela Inspecção Geral de Fazenda se proce-
der:i ú inspecção di recta das diversas repartições de fa-
zenda das capitaes das provinciae c districtos autonomos,
dando-se balance ,\s thesonrarias ou reeebedorias corres-
pondentes, podendo-se tambem proceder semelhantemente
COm resppito a qUaC'~quer ()l1tr:~s rC'partiçõcs onde se arre-
cadem OH despendam fundos do Estado, mas unicamente
no que respeite ar, ~('n'i(:i) ·(b n(lmíní,stra~ão ela filzenda .
....Jestas inspccc,'ões se tisc·dizar:i igu:tlmente como ~il0 geral-
mente eurnpridof\ os preC'C'itos l'C'g"lllanlPlltarcs na ('obrança
de quacsí[llcl' contribui~õcs OHilll postos) e cm ~sp(:'cial os
<la lei do sêllo faze!1(lo-se os exames e vareJo:; que se
jnlgltt'1Il TH'cess;rios cm (pwesC[u('r eHl'torios, repartições e
estabelpeimentos of11c-iacs ou particul:lres, nos termos do
respl'ctivo regnlmnento. .
. § 1.0 Estas insppc<;ôes silo, em regra, eommettJdas ao
Inspector geral ou ao sel! illlmcc1ia to, pOdell(lo tambem ser
de~Cll1pellh,'HlaR !lrlos re~talltl'S l'ltefes de 8ee(:~o ..
§ 2.0 As in~p0cções éL cada Ullla das pronncras nItra-
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marinas ou districtos autonomos serão, ordinariamente,
feitas em cada triennio, e extraordinariamente, quando o
Ministro o ordenar.
§ 3.0 As viagcns do encarregado da inspecção serão fei-

tas á custa do Estado em L." classe, e desde o embarque
receberá, alem dos seus vencimentos ordinarios, a ajuda
de custo de 106000 réis por dia, não podendo cada in-
specção ordinaria durar mais de cento e vinte dias em cada
anno, contados desde a chegada á província até á partida.
§ 4.0 08 governadores das provincias ultramarinas e

em geral todos os funccionarios do ultramar são obrigados
a prestar ao fnnecionario inspector todos os esclarecimen-
tos de que clle necessitar, a apresentar-lhe todos os docu-
mentos que exigir, e a prestar-lhe todo o auxilio de que
carecer para o melhor desempenho do serviço que lhe é
commettido.

Art. 15.0 Findas as inspecções ordinarias ou extraordi-
narias, será presente ao Ministro um relatorio, onde minu-
ciosamente se dê conta da forma corno tenham sido obser-
vados os preceitos d'este decreto quanto ao ordenamento
das despesas da provincia, do estado em que seja cncon-
traio o serviço nas diversas repartições, qual a maneira
como se cumprem os regulamentos fiscaes, da capacidade
e proceder dos respectivos empregados, dando quaesquer
informações e mencionando todas as transgressões notadas,
as providencias tomadas, e em geral todas as circumstan-
cias de q.ue se julgue conveniente pôr ao facto o ministro.

CAPITULO n
Das repartições superiores (ln fazenda no ultramar

Art. 16.0 Em cada uma das provincias ultramarinas e
districtos autonomos, haverá, com sede na respectiva ca-
pital, uma repartição superior de fazenda, dependente da
Inspecção Geral de Fazenda do Ultramar, dirigida por um
inspector de fazenda de La ou 2. a classe, e um cofre ccn-
tral, de tres chaves, annexo ú mesma repartição.
§ 1.0 As repartições superiores de fazenda de Loanda,

India e Moçambique sêo dirigidas por inspectores de 1. a
classe; as restantes sê-lo-hão por inspectores de 2.a classe.
§ 2.° O inspector de fazenda, o substituido , nos seus

impedimentos e nos casos de vacatura ou ausencia da ca-
pital da província, pelo official seu immediato, e no impe-
dimcnto ou falta d'este e ato que o governo providencie,
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por pessoa para esse effeito approvada pelo Conselho do
Governo, sobre proposta do governador.
§ 3.0 Nas repartições de fazenda superiores do ultra-

mar cobrar-se-hão os emolumentos constantes da tabella E,
.annexa a este decreto .
. Art. 17.0 São clavicularios do cofre, de que trata o ar-
tigo antecedente, e como taes solidariamente responsaveis
pelos valores nelle arrecadados, o governador da proviu-
era ou districto autonomo, o inspector dc fazenda e o the-
SOure i1'0 geral.

Art. !tI.o O quadro do pessoal das differentes reparti-
ções superiores de fazenda do ultramar, bem como os
respectivos vencimentos, constam das tabellas A e B an-
nexas a este decreto.
§ unico. A nomeação e aposentação d'este pessoal é da

competencia do Governo, com excepção da nomeação do
p~ssoal menor, que será feita pelos governadores das pro-
víncias ou districtos autonomos, sob proposta dos inspe-
ctores de fazenda.

Art. 19.0 Os inspectores de L." classe serão escolhidos
-de entre os funccionarios das seguintes classes:

1.0 Inspectores de fazenda de 2.:1 classe do ultramar,
com mais de cinco annos de effectivo serviço na direcção
de qualquer repartição superior de fazenda.

2.0 Chefes de secção da Inspecção Geral de Fazenda,
-COmmais de cinco annos de effectivo serviço de fazenda.

3. o Inspectores de fazcnda publica do reino.
4. o Primeiros officiaes da" direcções geraes do Minis-

terio da Fazenda, com mais de cinco annos ele effectivo
serviço.

5.0 Escrivães ele fazenda do reino, com mais de dez
annos de serviço effectivo nessa categoria.

Art. 20.0 Nos logares de inspectores ele fazenda de 2.a

classe poderão ser providos os funccionarios designados
no artigo antecedente, e ainda os officiaes das repartições
Superiores de fazenda do ul tramar, os segundos officiaes
da Inspecção Geral de Fazenda, os das Direcções Gemes
do Ministerio da Fazenda e os officiaes das repartições
distrietaes do reino, todos com mais ele cinco annos de
serviço effeetivo na sua classe.

Art. 21.° Os logares de offieiaes das repartições su-
periores de fazenda do ultramar serão pro\' idos em indi-
viduos pertencentes ás classes seguintes:
1.o Eseripturarios de La classe das mesmas repartições,

com cinco annos pelo menos de serviço na sua classe.
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2. o Amunuenses das diversas direeçues do Ministerio da
Fazenda e os da Inspecção Geral de Fazenda elo Ultra-
mar com cinco annos de serviço efrectivo na sua classe.

3.° Primeiros aspirantes das repartições de fazenda dis-
trictucs <lo reino, COIU cinco annos de eílectivo serviço na
sua classe.

Art. ~2. o Os Jogares de escriptnrzu-ios de L" classe se-
rão providos em individues pertencentes ás classes se-
guintes:

1." Escl'i pturarios de - 2." classe das rcpnrtiçõcs de fa-
zenda provinciacs, com mais de dois annos de serviço na
sua classe.

2. o Segundos aspirantes das repartições de fazenda dis-
trictaes do reino, com maia de tres aunos de serviço na sua
classe. .

H.O Indivíduos habilitados C0111 o curso elos Institutos
Industriaes ele Lisboa OH Porto, ou certidão de media de
passagem do 3.° nnno para o 4.° anno dos Iyceus, com
maia de' dezoito annos de idade e menos de trinta.

Art, ~3.o Os lognrcs ele escriptnrarius de 2." class se-
rão providos nos amanuenscs da InspC'eção Geral de Fa-
zenda ou nos aspirantes rle 1. ti classe da~ J'vpartil_"ões su-
periores de fazenda do ultramar onde se der a vacatura,
couitauto f[ ue tenham mais de cinco annos de serviço na
sua classe.
§ unico. Na falta, de empregados nas condições legaC's

para serem providos, nos termos d'cstc artigo, o provi-
mento poderá ser feito em aspirantes de 1.a clussc dos
quadros de outras províncias ou ainda }lor COlll'UI'S() do-
cumental aberto na Inspecção Geral de Fazenda, 110S ter-
mos do TI.O 12.0 elo artigo 13.0 e 11a~ repartições supe-
riores de fazenda do ultramar, nos termos seguintes:

a) O concurso no ultramar será nnnunciado, precedendo
despacho elo ministro, no i-cspectivo Boletim OjJiCilll c es-
tar;í, aberto por espnço de quinze tlim•.

b) O::; requerentes juntarão aos seus requerimentos os
documentos lllPllcionados na alínea b) do 11.0 12." (10 ar-
tigo 13.0, e bem assim certificnrlo (lo n:,o padl'('('r('lll lUO-

lestia grave l>U incllJ'an!l, paf;sado pela .Junta de Haude, ti,
qual serrio mundad"s sublllcttcr pdo go\"ernador a reque-
rimento SPll.

c) Findo o prn.zo dos eoncllrsos serrio Ofi rcqnel'imentos
remettido::i, pelo in~J!cetol' de fazenc1a, lL InspC'l'(;;1O (!c1':l1
de Fazen(la pelo primeiro paquete, par:t 08 fins dcslglln-
dos na alinea c) do n.') l~.O do artigo 13.0 (l'este decreto.
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A~·t. 24:.0 Os logares de aspirantes de 1.a classe serão
provIdos nos aspirantes 'de ~.a classe, dos quadros onde
houverem as vacaturas, pela ordem ele merito apreciada
em. face das suas informações annuacs, relativas aos dois
llltllll?S annos, preferindo scmpre, em igualdade de circum-
stanelUs, o mais antigo.

Art. ~i). o }~ condi\.?to essencial para os provimentos de
qn~ .tl'Utam os artigos nnterioros, quc o tempo de serviço
eXIgIdo tenha sempre tido boa classificação.

AI.t. :W. ° Os Jogares de aspirantes de 2, a elas se serão
provHlos por meio ele cono,111'SOpublico documental e de
p~ov~s praticas, aberto nas provincias ultramarinas ou
dlStJ'lcto autonomo, pelos respectivos inspectores de fa-
zenda logo que occorra qualquer vacatura, observando-se
os scguintes preceitos:

a) O concurso será aberto por espaço de quinze dias e
annuneiado no Boletim Official. da província ou districto
alltonolllo.

b) Dentro d' esse prazo os concorrentes entregnrão na
Repartição Superior de Fazenda, onde tiver occorrido a
"acatura, os seus requerimentos instruidos com os do-
on111ontos mencionados na nlinea b) do D.O 12.0 do artigo
I!) o 1 di , . I 1 . ~,o , , SCTH o con lÇ,Wessencia para a sua ar lUISSi1.O ao con-
Cur~o a apresentação dos quatro primeiros documentos ali
deslgnnrll)s c do certificado exigido no final da alinea b) do
§ unico do artigo ~3.o .

c) Terminado o prazo do concurso, o jury, que será
COmposto do inspector de fazenda como presidente, do
offieial dn repartiçâo e elo escripturario ele ].a classe mais
antigo qne cstt>ja' em serviço na repartição c que servirá
de secretario, procederá ao npuramcnto dos concorrentes
e em seguida annunciarú no Boletim O.fficial O dia, hora e
Iocal onde se hão de realizar as provas praticas c bem as-
SIm o nome dos concOlTcntcH admittidos ao concurso.

d) L'ma hora antes tla indicada para serem prestadas
as provas praticas, reunirá o jury em sessilo secreta a fim
de formular dez pontos sobre t'olltnbilidadc e outros dez
sobre correspondencic offieial, que encerrará logo em duas
Urnas.

e) .\ hora indicada, ou terminarlo o serviço designado
na nlinea :mtccedcnte, se essa hora já tiver passado, o
presidente tornar:í a sestião publica e mandará proceder :i
chamada. Ultimada esta, o concorrente mais novo, tirar{l
de carla uma das urnas 11111 pon to que ler:í. em voz alta.
Esta leitura scr:'! repetida pelo presiàenü: do jury a fim de
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que os concorrentes escrevam os pontos em papel que lhes
será fornecido, devidamente sellado com o sêllo branco da
repartiçli.o, e rubricado pelos membros do jury, feito o que,
o presidente indicará a hora exacta nessa occasião : e,
tendo em vista que para a prestação das provas devem ser
concedidas duas horas, declarará 11 hora até que as mes-
mas provas teem de ser ultimadas c entregues.

f) Durante o concurso não é permittido aos concorren-
tes communicar entre si ou com qualquer outra peKsoa.

fi) Expirado o prazo concedido, ou logo que todos os
concorrentes tenham feito entrega das provas, se antes o
não fizerem, o jury lavrará a respectiva acta; e, juntan-
do-lhe os Boletins O.f}zciaes respeitantes ao concurso e as
provils prestadas pelos candidatos, fechará tudo, logo cm
seguida, em um maço que será lacrado e rubricado por to-
dos os membros do jury e que, com o respectivo ofíicio de
remessa, será enviado á direcção do correio para ser ex-
pedido no primeiro paquete para a Inspecção Geral de Fa-
zenda do Ultramar, ú qual compete a apreciação das provas
nos termos cio n." 13.0 do artigo J3.0

Art. 27.0 Os empregados de qualquer das repartições
de fazenda sn periorcs do ultramar, podem ser transferidos
para outras provineias pelo Ministro da Marinha e Ultra-
mar, quando convenha ao serviço.

Art. 28.0 S[io mantidos aos empregados dos quadros das
diversas repartições de contabilidade e de fazenda da
metrópole, que estejam exercendo quaesquer funcções nos
quadros elas repartições de fazenda do ultramar ou ve-
nham a exercê-Ias, os direitos que lhes foram conferidos
pelo artigo DU.", e seus paragraphos, do regulamento geral
da administração da fazenda e da contabilidade publica,
de 7 ele novembro de 1889.

Art. 29.0 Os actuam, empregados dos quadros das re-
partições de fazenda do ultramar farão parte elos novos
quadros, com as categorias que a cada um forem desi-
gnadas.

Art. 30.0 A ordem e distribuição de serviço que COJll-

pete ás repnrtiçõ s superiores de fazenda do ultramar ('
às que lhes são subordinadas, bem como as penalidades ti.

que gradualmente ficam sujeitos os respectivos C'lllprcga-
dos, constituem mnteria de regulamentos -spcciacs rclnti
VOi'! a cada proviucia e districto autonomo.* unico, O offieial de cada uma das repartições supe-
riores de fazenda do ultramar ou quem o substituir nas
suas faltas ou impedimentos, é o competente para passar
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as certidões dos documentos existentes nos archivos das
mesmas repartições, precedendo despacho do inspector de
fazenda. e para lavrar quaesquer contratos de rendimen-
tos publicos e os das arrematações do Estado, bem como
as c .cripturas de aforamento Ou arrendamento de terrenos
e outras em que a Fazenda seja parte.

Art. 31.° As penas disciplinares a que ficam sujeitos 08

empregados das repartições de fazenda do ultramar, são :
a) Admoestação.
u) Reprehensão na presença dos empregados de cate-

goria não inferior á sua.
e) Reprehensão na presen<;a do todos os empregados da.

repartição.
d) Suspensão nos termos do § 1.0 d'este artigo.
e) Demissão.
§ 1.0 Os inspectores de fazenda do ultramar só podem

ser suspensos pelo Governo. Os restantes empregados
subordinados aos inspectores podem ser suspensos pelos
IS 118 chefes até trinta dias; pelos respectivos governado-
res das provincius ou districto nutonomo, precedendo
proposta dos inspectores, até noventa dias; pelo Ministro,
ob proposta do in .pector da. província e informe do ins-

pector geral ou ainda sob proposta d'este, por prazo su-
perior a noventa dias.
§ ~.o 'ó ao Governo pertence a faculdade de demit-

til' qualquer empregado das rcpnrtições suporiores d
fazenda. A applicação d'esta pena terá legar nos casos
previstos nas leis pcnaes, e quando o empregado seja re-
incidente em faltas do cumprimento dos seus deveres.
§ :1.° A suspensão dos empregados priva-os de todo o-

vencimento ou de metade do ordenado, quando tenham só
este v ncimento, ou simplesmente do vencimento de exer-
cicio, conforme for d sclnrado no diploma da suspensão ;
mas, neste ultimo caso, não sao os empregados suspensos
dispensados do compnrccer ao serviço, se IlO vencimento
que lhes competir se compreh nder tamb sm o abono de
ordcnndo.* 4.° Ao cmprcgndo 'lne faltar no serviço, em motivo
ju tificado, não ó abonado vencimento algum durante o:
(lia «m 'llle faltar, c fica ainda sujeito á penalidade que
s> entenda dever ser-lhe aI plicada, nos termo:'! d'cste ar-
tigo.
§ ~).o O empregado au ente, som justificaçàn, por mais

de trinta dias consecutivos, considera-se demittido do ser-
viço, do facto se dará immcdiato conhccim -nto {l Insp 'c-
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~'rl.Ü Geral do Fazenda, para ser lavrado o respectivo de-
Cl'LÍO.

Art. :3:?o ITO impedimento, superior a oito dias, au-
sent-ia ou falta do qualquer empregado do quadro das r"-
partic;ões de fazenda do nltramur, serào as suas funcções
exercidas pr-lo empregado de chtegoria inferior, que, sob
proposta do respectivo inspector do fuzcndn , seja para
esst fim nomeado jhl!' portaria do governado!'. Ao ellljJro
gado nomeado ser:'L uhon.nlo o vencimento de exereicio do
Ioga!' a que for chamado, correspundcnte aos (lias que o
descm PPll har.

A rt, :3:3.o Compete ;\::; repartições superiores do fazenda
00 ultramar :

(/) A direcção superior dos serviços relativos ú admi-
nistrnção de fazenda das respectivas proviucins OH distri-
cto autonomo , no" termos do artigo :2,0 do prcscnte do-
orcto.

IJ) 'I'odas as providencias relativas no lnnç.uucnto l' ('0-

bl'!\llI:a das receitas; na forma dos respccti \'015 regulamen-
to .

r) .\ fisealizac;fl.O sobro torlns as despesas publicas effe-
ctunrlus na provincia 011 distrioto auton (\]))0.

d) A ccntrulizução (a coutubilidudc das rucuitas c d -s-
pesas (h8 respectivas provincias 011 di~tl'ido autonomo.

t) .\ organiza~;to das contas g'('ra\'s (k gl'n'llcia {' cIP
cxcrcicio c as das lIper:t<;ões de thcsourarin, das provincias
ou districto autonomo, relativas ao ultimo unno ceollolllico
e hCll1 assim a <las tabl,lIas llleTIStH's cl" cobl':lu(,:a, (le ('n-
trada e saida do fnntlos e cllntas (le ojlera<;ões de thr~on-
l':lria l' dos pagamentos ela" dcspcs:l" proprias ele fazenda
cfl"'etlladns em ea<la 1I1('s, formula(bs nO::i tl'l'1Il0S das ali-
nea:l It), 7,), c) e d) do ll.O ;\.1) <lo artigo ()_l-,0 c a), hJ, c) c d)
do 11.° r).o elo mesmo artigl>, e a sua rl'lllcs:-:a :í Inspl'cç:io
Geral <10 Fazenda nos prazos ahi c1el'\ignados.
fJ A ol'galliza~ilO (\ o ajllstamellt<J da conta <10 I'cspon-

s.lbiliclaüe do thcsourei!'o gl'!'al com a a~siot(,ll<'ia (1\';;1<.'; o
a.ill. talllcnto <las eontaH dos r(-'"tant<~A o."al'ÍoJ'Ü:; ela pro, iII-
('ia (' a I'PlllCSSn de todos eHÍl'H ]>!'OOP8S0S á IllspC'c\-,ão Ou-
rai c!l' ],'azClH!a no prazo '~t:,.lll'l('(·i(l()!la alilH':t lo) <lo n.O ;1.
<lo arligo (j·Lo, a fim rl" or('lU sulnndtidos a .i"lgmlll'nto Ilo
'l'ril11111:d do (;onta:l. Estl'H ]1rO('II::;SOR fwr:to organizarlos nOA
1('1'11108 do;; artigos 2(j7. ° e 2GB. n, dl'v('n!lo ('ada um ser
ul'nn'panhado de um l'1'latol'io elo inspedor III' 1'1lzoll<1n, ([
ondl', l'l!l l'('SII 1Il0, COII te o llIo\"imento <l'l l'('spe<'1i\'a r(':;-
pon abiliclaclo, illdieall(lu ::;e a data do acconlilU '(111e telllta
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julgado a conta anterior de cada exactor, e a da sun pu-
blic!l('ão no Diario rio Governo,

fi) 'A org!ll)izllC;uo dos projectos dos orçamentes <1r. prf>-
vi ':10 para o c -prcicio irmnediato no (pIe dceorrer, c],t!)f)-
rados rigorosamcnte segundo Ke cstatue no artigo 211, ", e a
sua remessa ao gon:rn:iLlor da pro\ incia até 15 de '-'L'tl'ln-
ln-o,

li) A remeasn para a Insp('('C;ão <l >I'al d0 Fnzcndn , <las
guias (le vencimentos <iOH funocionarios vindos para fi reino,
rem -ssa <[ue serti fl·ít-t IH·S termos do 11. 2,° do ll'tigo (j4.",
entregando-se-lhos Hill duplicado da:.; ItlCSIlW:.; guia,;, ~- \:'s-
tas gnill!o\ se far:Í, menção do dia em CJlh><'ada funcc iO!J:tI':1)
seguir viagem, qual o Il:t\ io (1111 que l mbnrq U(',da causa que
motiva a \'iagmn, <la importuncin qun (1(· «ontou, l' o fim
para <lu1\ crnquunto c~tCVL' na provincin, da importanvin
do seu debito no dia (Ia partida (I vidamento disc-riminndo ,
dos descontos quo soff'rc monsnlmeute para p:q.,'::lllf'llto
do eada debito, <lo: ubunos C'(lIP I' ccbeu (' de qllal't\(luer
outras eircumstnncias quI' a (,1I!'f> [Jl'ito COIIf'11.'1lI (lo se u
asscutamento no eOlllpdf'Ilte J'( gi:.;!o de \'cneilll('nlot\, .\'
guia,,) d<'pois d<' \ C I'ifi (':Hla a h g'nli ;.1 \, rln' ahonos fpitog,
Ser(i,o Jlela ] llspec(:ão <: Pl'al l'l'llletti(lns Ú '; " H('parti\uo da
Dir,'l'<;:l.o Gpral <la ('olltabilídadl' J'llldil'a, PI'l'('('(kndo <1 :;-
pndtO rio i\Iini:ll'u para al1l'tol'iza~?w (los I' '.pe(·tiyos !Ibo-
!lO _

i) .\ organi7.a<;ão (le ll1uppns do lllo\'im 'nto lllP!\ ai ha-
yido l'um rcsjll'ito aos ello pc> tnes e unis fOl'll1ldas de
fl'[\JHluia, !'Htalllpilhas do impu"tl! (ln lllo, jla}J' I 'dlado e
outrus impresso. S811:v!m; (' (' talD)lilhas do illlJlo~to indl1 '-
trial, 1ll()(It'lo !l_O I, e a sua J't'U1<' 'l li 111 Jl ('(;aO (l( ral de
t'a7.elllla, tu<lo !lOS Íl'1'1ll0" d,L alín<,a ,n do 11," :1.0 (1) arti-
go Hl,o

(). mllppas 1'l,lati\'os ao 1l1tin:o m; de ca<la tri:llE'"tI'O
1;<'1',1.0 !ll'()llljl,'lllh.,(los de !"'qn'siç-0('" ('m (ll1pliC'aelo, ('f;llt'-
da '. com 1'(' peito:'t (' tUlIIptlhn do imp( to (lo .0110, im-
pl'e,,'os " p'l[JHl s llado e e t mi ;lh elo impo t) intlutl-
tl'ial, IlHHll'i() 11." :?, <tIl(' l.l jlllgu( m J1E'C'l' sal'i;lE, pnra (l ('(ln-
limo de tn' ln 1-) ,nlem do dC'po ito quI' dev!> h.L' CI

para o COllSUIIlO<1(1 um :lIIIlO, E t.J )'('qui IÇU s S<'I'.Was~i-
gna(la~ p('los the (llll'cir .. g'U'nl, I' \ i ':·da I ,lo in Jl do-
1" de f.tz n<1. luanto:b l't'qu' ieu' d.) • cll(l pu tar>
e lllai ftll'lI11!IlIs.l' fr. nqnia, oh '(,1'\-:lI'-S(' h I () (li I to 110

<1e\.'I·( to li >; dt' ('lembro dl I \JC0 .
.h A I' lU a p.'lra ' mt lll.l in p rc;?LO lh copia

dos os co::tmttlS (la :t1'1'\.'lllllt, ('{jt s do r 'ndilllcllto,
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cos logo depois de celebrados, e bem assim de quaesquer
outros que careçam da approvação do Ministro, nus ter-
mos (reste decreto.

k) O registo, em livro especial, de todos os contratos fei-
tos na provincia em que o Estado seja parte, quando lavra-
dos fora da Repartição Superior de Fazenda e depois de
approvados por quem o devam ser, nos termos do artigo
231. o O registo será feito transcrevendo na integra os res-
pectivos contratos.

l) A organização de mappas estatisticos relativos ao mo-
vimento do expediente da repartição, ao de entrada e saída
de fundos dos cofres, ao lançamento e cobrança de impos-
tos e bem assim de quaesquer outros que demonstrem todo
o movimento financeiro da provincia, e a sua remessa á
secretaria do governo para serem publicados no Boletim
,Ofjicial da provincia. Pura o mesmo fim deverão tam-
bem ser enviadas á mesma secretaria copias dos resumos
que acompanham, para a Inspecção Geral de Fazenda, os
termos dos balanços dados ao cofre geral, e bem assim de-
clarações, extrahidas dos Diarios do Governo; dos accor-
dãos do Tribunal de Contas que julgarem as contas de
quaesquer exactores da província.

rn) A remessa para a Inspecção Gcral dos recibos passa-
dos pelo thesoureiro geral, relativos aos sellos postacs c
mais formulas de franquia e valores sellados recebidos da
metropole, logo que seja effectuada a sua recepção, e sem
prejuizo do duplicado que deva ser enviado ú Casa da
Moeda. Estes recibos serão passados nas guias que acom-
panhem cada remessa.
§ 1.0 Em caso algum os governadores das provincias

ultramarinas e o do districto autonomo de Timor, permit-
tirão a saída de quacsquer exactores, d'essas provincias
ou districto, sem que tenha sido nprenentuda na Hepartição
Superior de Fazenda e por esta devidamente njustada nos
termos da alinca f) d'este artigo, a conta da sua responsa-
bilidade até á data em qne esta tenha cessado.
§ 2.0 Quando a conta dc responsabilidade de qualquer

exactor não seja apresentada nos devidos termos na Re-
partição de Fazenda competente dentro do trintu dias de-
pois quc o mesmo exactor tenha deixado de cxerc r as
suas funcçõos fiscaes, ou até :30 de setembro de cada anno
economico continuando a exercê-las, voneimento algum, sl>ja
a que titulo for, poderá ser processado a seu favor, (>Il1-

bora respeito ao exercicio de <ptac:;quer outras fuucções
puhlicas, sem que se cumpra este preceito.
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Art. 34.0 O processo, liquidação e fiscalização de todos
o vencimentos dos officiaes c pra<;as de pret de L." e 2.a
linha e reformados, e de todas as despesas das praças de
guerra, corporações e estabelecimentos militares do nltra-
mar; o serviço relativo á acquiaiçào, fornecimento e rece-
pção dos artigos de material de qualquer ordem ou natu-
reza, destinado ás forças, corporações e stabelccimeutos
militares o toda a contabilidade correlativa, pertencerá,
exclusivamente, em cada província e districto autonomo, ás
repartições de fazenda militar, que em tudo observarão os
preceitos do presente decreto e instrucções da Inspecção
neml de Fazenda, de quem ficaiu dr-pendentes quanto ao
desempenho do serviço especial que lhes é incumbido,
§ unico, As repartições de fazenda militar das proviu-

eias de Angola e Moçambique tOI'[1O junto á secretaria do
governo dos districtos, onde o Governo entenda conve-
niente , UIll delegado ao qual compete o desempenho de
todos os serviços de fazenda mili tal' do districto onde func-
cione m.

Art. ;3;).~O pagamento dos vencimentos c mais despe-
sas a que se reter fi artigo H4. U far-sc ha nas tlicsoura-
rias gm'aes da fazenda, nas recebedorias dos concelhos
s\Jdt's dos districtos ou ainda nas d > outros concelhos onde
spja conveniente e possível effectuarcm-se, precedendo neste
ultimo caso despacho do inspector de fazenda, de quem I)

chefe da. rcpurtiçâo de fazenda militar solici tará as provi-
dencias necessarias para esse fim c a expedição do respe-
ctivo aviso para. o pagamento dos titulos quc a essas re-
partições ;;e remettcrem.
§ 1.0 O pagamento rnalizar-se ha unicamente cm pre-

sen<;a dos respectivos titules, modelo n.OS 3 e 4, ou folhas
de vencimento, mod ,lo n. o 5, emittidos na Repartição de
Faz\'nda Militar em presl'nc;a das ()rdens de pagamento do
governador da provincia, cujos talõea, respeitantes ás
despI' as que tenham de ser liquiclada.s nas reparti\õ\,' de
fazenda militar, lhe ser:w remettidos pelo inspet'tor de fa-
zenda, por clle devidamente visados, e das ]'('(l'lisi(;õ('s dos
con. olhos administrativos ou de outralS entidatlcs militares
a fa\'ol' (/1' <j uem 1 'galmcnte dPY:Illl ser processados, sendo
M. iglla(ln:;; pelo empregado dI) fazcnda militar qne cffcctnar
a liquida<::w, e »plo l'hcf~ da reparti~fw, a quem cOlllpete
<l: primcil a rl'spollsahilidad ' p la l'ollfúrmida<ll' dos lllé:<Jl10S

Ütlllos ou folha~ e pela kgalidadp do (locum('IJto~ jll~tifi-
<'utiyos lla~ d('~posas a qnC' ellc' ~c referir '111 e qnc iiea-
t:lO tlevillan1l'ntc arehiv:ttlos na lllPl\lllU rel'ul'tiçao.
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§ 2.0 Igual responsabilidade cabe nos districtos aos de-

legados da Rcparti<;ão de Fazenda Militar.
§ 3.0 Em nenhum titulo ou folha se poderão (,oJl1pre-

hender despesas relativas a artigos ou secções diflerentes
das tabellas do despesa yigentcs na provincia.
§ 40.0 Os titules ou folhns de que trata o § 1.0 (l'este

artigo serão enviados pela Rcpnrti<;uo (10 Fazenda Militar á
repartição superior de fazenda da provincin, ou pelos seus
delegados ás repartições do fazenda dos rlistrictos, com a
precisa antccipnção, para qne po;;sam ali ser av orbndos
convenientemente, visados pelo inspector r1p fazenda, OH

pelo escrivão ele fazenda nns l'Pjlal'ti\"(JCs dos concelhos, e
pagos cm devido tempo, se as importanci.is liqnidadns se
contiverem dentro dos ordenamentos do governador tIa
provincia e elos limites comprchcndidos 110 artigo 1f). o do
decreto de 14 ele setembro de 1\300, e se a classificnçào
dos titulos de pagamento, tcndn-se cm atten<:uo a nntureza
da despesa a qlle se referirem, estiver f('ita em obedieu-
eia aos respectivos artigos da tube ll.; de despesa.

§ 5.0 Nos titules (10 pagamPllto descriminar-sc-lra sem-
pre dcscnvolvidamcnte :t appli('a~·iLO ;1, <lHC Ó dcstinndn II
importuncia liquidada; e quando, por serem diver-sas as
verbas comprchcndidns nos mesmos títulos, corno suct-edo
com os vencimentos das praças (lo prct o mais dl''';[ll'sas
abonadas aos ('orpos e estabelct-imentos militares, não pos::::1.
isso fazer-se no corpo ao documento, fur sc-ha desenvolvi-
damente no verso, do forma qHe do (lOCll111entose pos~a.
precisamcnte conheccl', e sempre, a import:meia de catla
espccie (ll' dCHperm qHO nello su l·ompr('bellI1a.

Art. i)(). o Ser:lo llJens~tlmt'~nte feitos aos diverso,.; offi-
ciaes os descontos que, para pagamento dos RellS rlehitos,
cada um !leva soffrcr, nos termos elo qne ('OllHtnl" das i:iuas
guias de vencimento ou documelltos superiormente elu:t-
nauos.

§ 1.0 Os descontos para pngnmento (1:t8 diHrsas divi-
da;; fazelll-se intll.'pPl111cntclllell te IIn'l IloR on tros, nilo po-
dendo, porem, llL'llhll1ll oflicial J'Ol'l'bl'l" (pwlItia inf'('rior a
50 pOl' ef'nto ela tntali(1:trle (108 seus v('IH'inwn(os.
§ :!.~ UI:! r('C'iuos sor:to Sl'JIlpl'l' pMsadot\ a fa V(ll' !lo tlw-

i5oureü'o geral da provil1('ia pela i1llpol't:meia illiquidn (lo
titulo, deelarallJo-se a qllantia filie iien ('lll po(le1' do lllPS'

mo thesollrcirlJ pelos (lest"ontos ('11"l'ot11:\ll<1s.
Art. B7." :-;('1"110 incluidos !las resultas 110 vencimento

dos eorpos e l'stabell·('illll'lltos militares, e de\'i(lalll('lli<' dis-
criminados ll~li:! mosmas resultas] toclos os venCiJlll'lltos o
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despesas de qualquer ordem ou natureza que sejam feitas
P.1l1 cada mcz nos referidos corpus OH estabe locimentoa,
devendo constar das mesmas resultas, com respeito a cada
verba, a import ancia do . aldo a favor 011 contra, qlll' tran-
site do mês anterior, a import.mcia rcccbidu da Fazenda
para os }):lgalll('lüo,; do mês a qlle a resulta r .spcitnr, :t

impurtn nr-iu <lo :ljlli:>tHlllellto f'l·ito cm face (los ducumentos
comprov.itivos (I" todas as IJc.SpC!:l:lS <,fT,'ctlladas, e a diflc-
rençu a favor 011 coutru, (1'[(' rcsul te em J'eIU<;;LOa ~:\(ln.
verba (' que (leve trunsitnr para O 111(\::;:'l'guinte,

~ 1.u A Hl'!larli(_':io d« Faz('ll(!:t Militar .nvinrá mensal-
mente ;Í, He]larti~à() ~nIll'rior lia Provinciu, OH os S('1I8 de-
ll'g:.rlns :b (los respectivos concelhos, um dlll'lil';lflo <la re-
fcridn resulta dcvid.uncnte a.::si;..:,'nat!u pt'lo conselho ndmi-
nistr.itivo , c ('OI1l:t nota da verificnção da mesma )'l'Iliu,ti(;ào,
dupli(';ulo 1[11(', depois de vi ado pclo insp doI' (!t f;lzenlla,
verificadn a conformidude das importo ncias :di uccu adas
com :t' «on .tantes dos tituks pagos pvla fazcruln para as
de'IH' as (lo mês a que r ]I -itnr a re .ulta, • d renlPttido
pelo 1l11'S1ll0 ins]ll'(;(ol' ;'L IIISI!L'('(;ào Geral (le 1·'<17:nda pelo
l'rÍllll'iru paqll 'te rl'w ;\('g'uir para a III ·tl·opo1('.

~ 2," A \"l'rifiea<;flO elo::; \"l'11l'illlento' (. o :ljustanH'llto
das clL's]ll'lias lllcnsaNl los r:011,dhos ac1l1linitrativos cle-
\'erú f:L7:cr,sf' () Illai prolllptauH'ntl' pns i\'el, l'onf'ul'Il.e a
(lelollg'a n:\ ('oJTlllltmic:t(,u', Illas de fOl'll1a I[ lIe elll ('aso
nlglllll (lci.'p l'ste St'rvi\:n <le EPl' fl'itu dC'ntro de tres meses
depoi' do Illlb a quI' l''' p ·itar,

~ ;~," Em J'l'gr:l, lliLn l' pL'l'mittido nos ('IJllseIllOS acl-
lllillistt'ati\'o~ dos curpos OH t'~taLdecim nlos militares in-
cluir na~ reqni>;i ...õe'l de fllllrl(h ([ue formulare lIl, quantias
sllperiúl'e. ;I:; qlle (1('Y:lm rc('\'ucl' para l'ag'amento <le ::;01-
do ,pn,t c ontro 'encimclltos das pra<;as, llOS tel'lllOS
<las l'cspedi\'as (1istribui~t)es, ou para ontr<l clcpc 'as (lHe
nilo •. t('jam devidamente :LlletOl'izarla . ~ó milito ('v('ntnal-
lllélltl' a" I'L'Sldtus <1c\'C'rao :tpr 'ntar quaesqlWl' suldos,

Art. ;l ',0 I':to. 61.1)an:'l'h telas na:; r ·pnrtic.:õl ~lI"l'rio-
r·s (k fazt')lIb ou na:; r 'parli<;õ ·S ('oIH·dbias. " c;on ('(p[C'n-
t?lllentf', não s rilo I)a~o os titulos pro('e sudo" nas r<'jHlr-
tI~(J' de f:lzcnd:l militar, tlue nào sati_ façam n <j lIalquer
do l'C'qui 'ito. (' taL le ,ido' 1Ie t(l t!pel'l·t .. , ('olJljldintlo
,I II . ~ 1 I ~ . l' t' ~ 1 1,'"qUe a l' partl~o s a tia I (>\'o UÇ:II) a \, 'par lI;ao ((. ~;t-

z('ll(b :\Iilital', pnra ('1 pnr ~ ta l~jam Il'I;nlizadtl .
§ 1,° U gl)\' 'r,lfidol'f'S (lns pro\ ioeia:; clar;L(l ('tJllhcl'i-

111 1110 A n'spl'l'ti\'tl 1'('11: rti(,tlt) ,'upCl'ior do l'Llz()Jl(la, OH

o ao (listri<:ttJ:;:i rc'parti Jes de fIz ·nua dos <.!f)Jl('('-
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lhos, por intermcdio dos respectivos secretarios, de todas
as auctorizações que nos termos da lei concedam para
se effectuarern quacsquer despesas nos corpos e estabe-
lecimentos militares, não podendo nas referidas reparti-
ções ser averbado ou pago qualquer documento que in-
clua despesa que não esteja legalmente auctorizada nos
termos d'este artigo.
§ 2.° Na discriminação que se fizer nos titulos do pa-

gamento das despesas cffectuadas mencionar-se-ha sempre
a data da auotorizaçâo dos governadores com respeito ao
cada uma.

Art. 30.° O producto da venda de quaesquer artigos
distribuidoe aos corpos ou estabelecimentos militares, e,
em geral, quaesquer importancias qne devam constituir
receita do Estado darão entrada nos cofres das rccebedo-
rias por meio de guia passada pelo respectivo conselho ad-
ministrativo, eom indicação da proveniencia das importan-
cias que se entreguem, e visada pelo chefe da repartição de
fazenda militar ou pelos seus delegados, nos districtos em
que a entrega se effectuar.

Art. 40.° Todos os fornecimentos de artigos de mate-
rial, generos, viver s, forragens e outros, para os corpos
e estabelecimentos militares, serão sempre feitos prece-
dendo arrematação em hasta publica perante uma com-
missão composta do chefe da secretaria militar da proviu-
cia, como presidente, do chefe da Repartição de Fazenda
Militar, e de um official subalterno nomeado pelo gover-
nador da provincia e que servirá de secretario.
§ 1.0 Nos districtos das provincias de Angola e Moçam-

bique, onde, precedendo auctorização do governador da
província, tenham de effectuar-se estas arrematações, ao
commissão será composta do chefe da secretaria militar do
districto, do delegado da Repartição de Fazenda Militar
e ele um official nomeado pelo governador, servindo o mais
graduado de presidente e o mais moderno de secretario.
§ 2.° A adjudicação será feita quando ás comruissõcs

pareçam regulares os preços offcrecidos, ('111 face dos pro-
ços do mercado local, ficando a arr mutação sempre de-
pendente da approvaçüo de quem competir, DOS termos
do artigo 231.c d'este decreto, e servindo o termo da nrre-
matação, que deve ser assignado pIos adjudicntarios e
duas testemunhas alem da coruruissão , de contrato provi-
sorio, ao qual se devem juntar as condiçõ s da nrromatn-
~ão assignadas também por todos os que assignm-am o re-
ferido termo.
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§ 3.° Approvada a arrematação, será o contrato lavrado
cm livro especial, que para esse fim deve haver na Re-
partição de Fazenda Militar, pelo secretario da commis-
são, outorgando esta, fazendo-se ahi menção do despacho
que approvou a arrematação, e transcrevendo-se scmpre
no texto do contrato todas as condições a que, tanto a fa-
zenda como os adjudicatarios, fiquem sujeitos.
§ 4.° Nos districtos, nos casos em que a approvação

dos contratos caiba nas attribuições elo respectivo gover-
nador, será em seguida a esta, lavrado o contrato defini-
tivo, também em livro especial que deve haver nas dele-
gações da Repartição de Fazenda Militar.
§ 5.° Das arrematações feitas nos districtos, enviarão os

delegados do chefe da Repartição de Fazenda Militar co-
pia elos contratos definitivos á referida repartição, logo
que sejam assignados.

S 6.0 A Repartição de Fazenda .Jlilitar enviará á He-
partiç1'io Superior de Fazenda da provincia ou distrieto
autónomo, copia de todos os contratos feitos nos termos
do presente artigo, logo que ali sejam lavrados os mesmos
contratos ou recebidos os dos districtos.
§ 7.0 TM convindo os preços offerecidos, o governador

da provincia ou os dos districtos, T10S casos da sua com-
petencia, resolverão sobre a forma mais conveniente aos
interes es da Fazenda como devam ser feitos os forneci-
mentos.
§ \.0 Quando convenha aos interesses da Fazenda effe-

etuar no reino quaesquer forn ciment-s, os governadores
formularão e enviarão ao .JIinisterio da. )Ial'inha c Ultra-
mar as respectivas requisições com todas as indicações
precisas.
§ D.o Os fornecimentos de que trata o paragrapho an-

tecedente serso sempre feitos ~. cedendo arrematação
em ha ta. publica perante o cous lho administrativo do
deposito de pra~as do ultramar.
§ 10.0 Das arrematações se lavrará termo que serú as-

eignado pelo conselho, adjudicatarios e dum; testemunhas,
(j cm seguida submettido á upprovnção do Ministro, con-
e elida a qual e lnvrarú o contrato definitivo. De todos os
contratos 'e mvinrá uma copia á Inspecção Gcrul de Fa-
zenda.
§ 11. Q O concurso publico para quae~quer fornecimen-

to ,tanto lia. motropole como no ultramar, só é di 'pensado
nos ca 'os de falta absoluta de tempo por exigencias im-
previstas do serviço publico.
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No ultramar, o prazo marcado no artigo 73.0 do regu-
lamento geral de contabilidade publica de 31 de agosto
de Hl81, pode, unicamente nos casos d'cste paragrapho,
ser reduzido a trcs dias, contados da data da aflixação
dos annuncics.
§ 12.° Quando, nas arrematações a que se refere o §

0.° d'este artigo, não convenha a acceitaçào dos preços of-
ferecidos, poderá o Ministro auctorizar o conselho 11 con-
tratar os fornecimentos directamente com as fabricas pro-
ductoras ou outros estalielecinientos qne offereçam garan-
tias de respeitabilidade e maior interesse para a fazenda.

CAPITULO III

Das funcções (los governadores das províucías

Art .. ±l.° Aos governadores das provincias e aos dos
districtos autónomos compete, no crlle respeita ao serviço
de ndmiuistração de fazenda, alem de outras attribuiçõcs
que lhes 8!tO conferidas por este decreto, mais o sc-
guinte:

(I) Exigir dos respectivos inspectorcs todos os esclareci-
mcntos lle que necessitarem, pam apreciarem devidnmeutc
como na provincia são cumpridos 08 diversos preceitos rc-
gulnmcntarea, a fim de, nos termos do artigo 230. o do Co-
digo Administrativo, que teem de observar como dispõe o
n.? 7.° do artigo 10\).° do rcgulumcnto de "* de janeiro elc
1870, darem imuicdiato conhecimento ao governo dos abu-
sos (lue notem.

b) Prover ú segurança dos valorcs arrecadados no cofre
geral da província, competindo-lhes como clavicularios que
são do mesmo cofre, a responsabilidade solidaria com os
restantes elnvicnlarios l~los fundos quc ahi devam existir,
nos termos prcscriptos no artigo 17.° (1' este decreto.

c) Assistir aos balanços do cofre geral, nos termos do ar-
tigo G8. '', suspendendo desde logo o thesoureiro 110 l'USO
de alcanc« c providenciando nos termos d'cste decreto.

ri) Presidir ás arrematações de qU!lesq uer rendimentos
públicos, nos termos (lo artigo 1GG.o

e) Ordenar, sempre por escrito c por meio ao ordens
de pagamento, conforme o modelo n, ° G, todas as despesas
publicas dcscriptas nas tabellas de desposa da respectivo
provincia ou districto aut0I101110, mas por forma qlle não
seja nunca excedido o duodcl'imo relativo ao pesi:loal, e elll
cada trimestre a parte correspondentc a matcl'i~\l ou outras
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despesas; e ainda, conforme as necessidades do serviço,
as dcspcsus que sejam auctorizudas pelo Governo, alem
das mencionadas nus ~'c{'\J)iJ.ai:)tabellas, e que, referindo-se
a serviços já ali considerudos ou a quadros já estabeleci-
dos, será o seu pagamento ordenado por conta dos artigos
correspondentes, devendo, em caso contrario, ser toda a
uespe::óa ordenada por conta da verba das despesas even-
tuues até ú publicação das futuras tabellas orçamcntaes. O
pagamento de vencimentos dos funccionarios que por cxi-
~encia do serviço sejam mandados para o ultramar, alem dos
inscriptos nas tabellas, ou os d'aquclles que forem promo-
vidos, aposentados ou reformados durante o anno eco-
nomieo, considera-se incluído n'csta disposição.

Os governador 's ger::tes das provincias de Angola e
lUoçambique expedirão ordens ,1p pagamento, especiaes
com respeito ás c1c,-;pesa:; qllP, nas tabellas orçamcntaes,
sejam expressamente destinadas a ter applicaçâo nos dis-
trictos em qHe se subdividam as mesmas proviucine, e bem
assim com respeito n qlIIlCS<}llCl'verbas que, sendo nas
mesmas tabellas destinadas a custear encargos cm toda a
provincia, tenham, coiutudo, de Ser em parte satisfeitas em
qualquer desses districtos, e ainda com respeito ás despe-
zas de encargos mili tures cuja li(jui!la(;fw seja dil, compe-
teneia das repartições de> administrnçào de fazenda mili-
tar. 'rodas as ordens d( pagamcnto sedo enviadas á Re-
partiçào ~i.lperior de Fal':cnda da província a tempo de
poderem SOl' realizados 08 pagalllentós deviJ.os em tempo
COm petente .
.I) O1'(lonar que sc'jam ellYüL\la~ ao inspector ele fazenda

eopias authenticas dai:) :mctorÍzações que recebam elo Go-
verno para despesas nà.o incluÍclas nas tabellas, o bem as-
sim das doterminacõed referentes a transferencias ele fun-
dos para fora da p~'()vinl!ia.

g) Rubricar os livros da, Rcpartiç}o Superior de Fazen-
ua, a que se referem as alilleati fi) :t k) do artigo G1.0, po-
dendo dar para esse fim comlllissii.o ao secretario do go-
verno ou a um oflieial da secretaria do governo.

li) Determinar o cumprimento <la:; pl'ovidencias, que 110S
torlllOS da alillea 1') do mtigo 4-1.0, lhes sejam propostas
pelo ill:;pector dc fazenlla, 1'eTllO\'l'lltlo tod<ls as difficulda-
des que se oppOllhum ou pr tendam oppor ao serviç-o ns-
cal e furem proveniente' de actos ou omissões de quaes-
quer fnnccionurios, qnaudo () inspector de fazenda lhes re-
presente com jlli:)to fllUllmnento; e submetter á apreciação
do governo as referiJ.as proviuencias quando nào concordem
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na sua npprovação, apresentando os fundamentos que para
isso tenham;

i) Providenciar para que ao delegado do governo in-
cumbido de qualquer serviço de inspecção aos serviços de
fazenda da província sejam promptamente dados os escla-
recimentos, ou apresentados os documentos qUI:: elle pe-
dir, e prestado todo o auxilio de que elle carecer para
o melhor desempcnho dos serviços a seu cargo.
J) Ouvir scmpre, e por escrito, o inspector de fazenda

sobre os assumptos que se prendam com a administração
de fazenda da província, cuja resolução lhes competir,
propondo ao Governo as medidas que, no interesse do Es-
tado, entendam dever scr adoptadas. .

k) Submetter igualmente :i approvação do Governo com
o seu parecer as propostas que os inspectores de fazenda
lhes rerncttcrem nos termos da alinea j) do artigo 44.0

l) Solicitar do Governo, telegraphicamentc, ouvido pre-
viamente o Conselho do Governo, os meios precisos para,
nos casos declarados no artigo 23.0 do decreto de ~) de
dezembro do 1882, fazer face a despesas urgentes, quando
nas verbas das despesns cventuaes ou extraorrlinarras das
tabollas não tenham os recursos precisos para esse fim, de-
vendo na primeira mala relatar minuciosamente as cir-
cumstancias que justifiquem o seu pedido. Estes relatórios
sedo acompanhados sempre da copia authcntica das actas
elas sessões do conselho do governo.

m) Enviar ú Inspecção Geral de Fazenda, a tempo de
ahi darem entrada ató 31 de outubro, conjuntament com
os orçamentos de previsão da província que os inspectores
de fazenda lhes devem remetter até 15 de setembro, as
propostas para alterações nas futuras tabcllas devidamente
juanficadas e que, a bem do serviço e dentro da mais ri-
gorosa economia, entendam dever submotter á approvaçãc
do Governo. Estas propostas serão formuladas cada urna
separadamente e acompanhadas de um resumo onde, COJ1l

respeito a cada uma, se designe o augmento ou reducção
resultante da sua approvação.

11) Nomear ou eOJlfirm~r, prec donde proposta do in-
spector de fazenda provincial, os thesourciros interinos,
nos casos do § 1.0 do artigo 48.0 c artigo 52.0 e o res-
tante pessoal de fazenda, cuja nomeação ou confirm:tc:fto
lhes pertença fazer nos termos d'este decreto.
§ unieo. Para o serviço da cmissào das ordens do paga-

mento e do respectivo registo nas secretarias do Govenw,
o inspector de fazenda provincial ou o do districto auto-
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Domo fará destacar para a secretaria do governo, quando
lhe seja isso determinado pelo governador, um empregado
da RqJurtiçfio de Fazenda Superior, a quem ficará in-
cumbido esse encargo.

Art. 42.0 ./ao é perruittido em caso algum aos gover-
nadores elo ultramar:

a) Ordenar o pagamento de quaesquer despesas não in-
cluidas nas tabellas orçamentaes, ou que não tenham sido
auctorizadas por cartas de lei, decretos com força de lei,
portarias ou despachos do Ministro da Marinha posterio-
res à publicação 'das mesmas tabellas.

b) Determinar o saque de letras sem previa auctoriza-
ÇrlO do Ministro.

c) Determinar o abono de passagens a dinheiro, de
adeantameutos de vencimentos a não ser aos funccionarios
transferidos para outra provincia, e de ajudas de custo ou
quaesquer outros abonos, fora dos casos em que estejam
expressamente auctorizados por lei.

d) Alt rar de qualquer forma os quadros das diversas
repartições da província e os vencimentos fixados nas leis
organicas dos serviços ou nas tabellas de despesa; exce-
der as importancias auctorizadas nas diversas verbas das
tabellas vigentes; estabelecer novos vencimento , seja qual
for a sua natureza; crear empregos remunerados pelo Es-
tado, ou dar ás quantias auctorizadas para despesa da
província applicação diversa da que devam ter, em har-
monia com os fins a que sejam destinadas.
§ unico. Os governadores que infringirem os preceitos

d' este artigo, dando causa a maiores despesas, ficam rcs-
ponsav is para com a Fazenda Publica, pela importancia
do respectivo augmento, sem prejuizo de qualquer resolu-
ção ulterior que o Governo julgue dever tomar.

Art. 43.0 Na falta do governador da provmcia, e go-
vernando-a o Conselho Governativo, o primeiro clavicula-
rio do cofre geral será o pre idente do mesmo Conselho;
na sua ausencia, porem, sendo o governo exercido pelo
secretario geral, será e te o primeiro claviculario.
§ nnico. Quando aconteça que o governador, devida-

mente auctorizado para isso, transfira a sua residencia
provisoriamente para outro ponto da provincia, transf rindo
tambcm a sede da secretaria geral, passará a chave do
cofre ao procurador da Coroa e Fazenda em Angola, In-
<lia c Moçambique, e ao sen delegado nas outras provin-
cias ou districtos autonomos, cabendo a estes a respectiva
responsabilidade solidaria com os outros clavicularios, pc-
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los fundos arrecadados no respectivo cofre, isto quando a
sede da Repartição Superior de Fazenda não seja igual-
mente transferida para n mesma localidade.

CAPITULO IV

Dos Inspectores de fazenda

Art. 4--1.0 Os inspectores de fazenda do ultramar S:\O os
chefes das repartições de fazenda ela respectiva provincis
ou districto autonomo, directamente subordinados e de-
pendentes da Inspecção Geral de Fazenda do Ultramar.

No excrcicio das suas fuucções compete-lhes, alem do
que mais se determinar neste decreto, o seguinte:

a) A administração da Fazenda Publica em tudo que
nào respeite ao serviço das alfandegas (JU a outros servi-
<;os cuja direcção esteja confiada especialmente, por dis-
posição de lei, a determinados funccionarios, competindo,
todavia aos inspectores de fazenda, exercer a devida íis-
calização sobre os encarregados da cobrança de todas as
receitas publicas, qualquer que seja a sua natureza; a di-
recção de todos os serviços de fiscalizuçào e contabilidade
da fazenda da proviucia ; e a resolução de todos os assum-
ptos quc se prendam com este ramo de serviço. Exce-
ptua-se tudo o que respeite ao ordenamento de quaesquer
despesas, o que é da exclusiva competcncia dos gover-
nadores, e A rcsoluçâo de recursos sobre impostos ou con-
tribuições do Estado, que pertença a quaesqllcr tribunaes
pelos regulamentos vigentes, ou ainda quando contraria-
mente se disponha neste decreto.

b) A responsabilidade directa para com o Governo por
meio da Inspecção Geral de Fazenda do Ultramar, pelo
mais rigoroso cumprimento de todos os serviços commet-
tidos ti, repartição a seu cargo, cumprindo-lhes solicitar do
governador da província as providencias que entendam
deverem ser tomadas para a regular cobrança de todos os
impostos ou de ou trás receitas do Estado, cujos servi~'os
lhes compete fiscalizar, dando de tudo conhecimento úquella
Inspecção Geral.

c) Ser o segundo claviculario do cofre geral da provÍl_l-
cia, ou districto autónomo, com responsab.ilidade solidarie
com os outros olavicularios com respeito aos fundos que
nello devam existir, cumprindo-lhes sempre assistir Ú
abertura do cofre, nos termos do artigo 47.0
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d) "\ isar e fazer registar em livro especial da reparti-
<,'ZLoa seu cargo toda" as ordens de' pagamento expedidas
pelo governador, quando as IIleSllH\R ordens se eoJtlpl'~-
hendam dentro das verbas auctorizadas nas tabellas de
despesa da provinciu, ou dentro das auctorizações conce-
didas posteriormente á sua publicação cm virtude das dis-
posições ele lei ou de despachos do Miniatro da Marinha,
sendo-lhes completamente vedado, em caso contrario, visar
qualquer ordem de pagamento. Xe.'le caso devolverão ao
gov eruudor da provmeia a ordc Jll (lue tiverem recebido,
infurm<tndo·o com toda a circumspecçào dos motivos por
que recusam o seu "isto, e counnunicarão desde logo o
facto á Iuspecção Geral de Fazenda para conhecimento
do ::\Iinistro.

e) Remetter ao thesourciro geral o talão das ordens
de pagamento que lhes forem enviadas nos termos do ur-
tigo :?:2G.o, alínea c), depois de dcvid.uueute visadas e re-
gistadas estas na relJartiçl10 a Sl'U cargo, a fim de serem
cumpridus, c bem ussim :1.:; ordens para as transfcrencias
de fundos, modelo n. U 7, emauadas do:\ inistro , ou as que
emittir para quuesfluc1' pas~agen~ de fundos para as reco-
bedoriua, modelo n. o 1;.

Quanto aos talões das ordens (los pagamentos CJIll' de-
va111 ser rcalizudos foru da sede <la província, nos diversos
districtos ou concelhos em que ~l' subdividam, e das que
respeitarem a dcspcsns que dev.un ser liquidadas p('las
repartições <la Administrnçào da Fazenda Militnr, li inspe-
ctor de fazendu procederá como fie.i estatuÍdo no ~ 1." do
artigo ;);).0 c <llinoa d) do artigo 80."

Conjuntalllentc <..:OJUa ordem dr> tl'lI11sfeJ'cncia de fundos
a Heparti\,;io Superior de Fazc'llua 1'1'(l<..:cssará a favor do
propl'io the::\oureiro o compctellte titulo, modelo ll, I) iJ.

f) Inspcccionar, ou mandar inspp\'eionur pelo oificial, "eu
iUlluediato, as rC'}Hlrti(;ul'S de fazemla ua provincia ulltle se
ln.rl!'elll ou cobrelll illljlO:;tOi! ou outros relHlimclltos, ou
onde se Hl'l'("cadellt 0\1 dt',;pend:nn l'tlllclo8 da mesma pro-
vilicia, vrriJil'a1Hlo ('omo "i\,o ('ulllpritlos os prcceitos regll-
lu(lorcs dos difl'prentl''; serviço,; r:,ptitalltcs à atlllljni~tl'a-
çào da Fazenda Publica, ]lho i:i(i ]lo!' parte (las l'cparti<;ues
de faZl'lHIa soL sua imll1c<liala jlll'i~(lil't;~(j, lllas ajJl(b por
parte de todns a~ rcpal'ti\.'t)l"~ ('~taç;"t's civis, inl'lllin<1o
a::i administradoras do material <lo Estado, e podendo
llle IllO, no que respeita :'t ti::;l'aliza~~o (lue lhes "ulllpre
eX€;l'r'el' ('om rela(;;w :í. coLl'ançtl ,lo imposto do lSêllo, pro-
ceder, nos termos ll'gacs, a fiuaeHluel' e.·ames Clll lOllas
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as repartições publicas, e a varejos nos estabelecimentos
officiaes ou particulares.

Do resultado d'estas inspecções, que não poderão durar,
fora da sede da pro vinci a, mais de tres meses em cada
anno, alem do tempo da viagem, fará o funccionario, que
effectuar a inspecção, relatorio minucioso, que será enviado
promptamente á Inspecção Geral de Fazenda do Ultramar;

g) Tomar posse, por si ou pelo seu delegado nos con-
celhos ou circumscripções em que se subdividam as pro-
vincias ou districtos autonomos, de todos os bens e direi-
tos que pertençam ou venham a pertencer ao Estado, su-
perintendendo na administração d'estes bens, organizando
o respectivo tombo, e dando de tudo conhecimento irnme-
diato á Inspecção Geral de Fazenda.

O auto da posse será remettido ao Ministcrio Publico,
no caso de contestação, acompanhado de todos os docu-
mentos, cobrando-se sempre recibo da entrcga.

h) Fazer parte das commissões incumbidas de effectuar
as arrematações dos rendimentos publicos, nos termos do
artigo 156.0, e bem assim presidir ás arrematuçõcs dos
diversos fornecimentos, que tenham de ser feitas na sedo
da província ou districto autónomo por conta do Estado,
resalvados os casos em que contrariamente se disponha
neste decreto.

Os termos das arrematações serão considerados como
contratos provisorios, devendo ser assignados pelo inspe-
ctor de fazenda, arrematantes e duas testemunhas, e cm
seguida submettidos á npprovação do governador da pro-
vincia com o parecer do inspector de fazenda.

Nas arrematações que tenham de ser feitas nos conce-
lhos, proceder-se-há semelhantementc, presidindo o escrivão
de fazenda, o qual deverá enviar o respectivo termo ao
inspector de fazenda para ser submettido á approvação do
governador da provincia, se a sua approvação não com-
petir ao governador do districto. Approvada a arremata-
C;ão pelo governador, mandará este devolver o termo ao
funccionario de fazenda que lh' o tiver rcmcttido, o (pwl
fará lavrar o respectivo contrato no livro competente da
repartição.

Semelhantemente procederão os cscrivâos dc fazenda
logo q:1e o inspector lhes devolva os termos das arremata-
ções approvados pelos governadores.

i) Corresponder-se com o Governo ou com quacsquer
repartições da metrópole por intermédio da Inspecção Gl'-
ral de Fazenda e dircctam nte com todas as repartições,
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auctoridades e funccionarios do ultramar, a quem tenham
de se dirigir sobre assumptos do serviço a seu cargo, os
quaes se corresponderão tambem directamente com os mes-
mos inspectores de fazenda.
j) Submetter á, approvação do Governo as propostas

para quacsqucr alterações que por necessidades do serviço
ou condições especiaes das províncias devam ser feitas nos
regulamentos dos diversos impostos ou contribuições do Es-
tado, ahi cm vigor, enviando ao mesmo tempo uma copia
das suas propostas e um relatorio fundamentado ao go-
vernador da província, para que este possa fazer ao Go-
verno as observações que tiver por convenientes.

k) Conceder licenças para hypothecas, reconhecimentos
e renovações de prazos foreiros á Fazenda Publica do ul-
tramar.

l) Representar li. Fazenda em todas as escripturas de
venda ou aforamento de terrenos do Estado ou outras que,
em harmonia com os despachos do governador da provin-
cia, tenham de ser lavradas na repartição de fazenda. O
representante do Ministerio Publico assistirá sempre a es-
tes actos, verificando o cumprimento das formalidades Ie-
gaes. Nas sedes das Relações assistirá sempre o procurador
da Coroa c, nas comarcas onde haja mais de uma vara, o
delegado mais antigo.

m) Abri» os concursos para os legares de escripturarios
de 2.a classe, quando para isso recebam instrucções da
Inspecção Geral de Fazenda, como dispõe o § unico do
artigo 23.°, e também os concursos para os legares de
aspirantes de 2.a classe, nos termos do artigo 26.°, e
de recebedores nos termos do § 2.° do artigo G7.0, e do
artigo 68.°

n) Enviar diariamente ao governador da provincia ou
districto autónomo o duplicado do balancete diário do mo-
vimento do cofre geral, que o tliesoureiro geral lhe deve
remetter, nos termos do artigo 54.°, depois de o ter devi-
damente verificado e visado.

o) Remctter, nos termos do 11.° 1.0 do artigo 64.°, á
Inspecção Geral de Fazenda, copias authenticas dos ter-
mos dos balanços dados ao cofre central em harmonia com
os artigos 58.0 c 59.°, acompanhadas de um desenvolvi-
mento, conforme os modelos n.OS 9 e 9-A.

p) Verificar a forma como os esorivães de fazenda dão
cUmprim",nto ao que no artigo 117.° se estatue sobre pas-
sagens de fundos para O cofre geral, e determinar o que
entender mais conveniente aos interesses da Fazenda.

2
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q) Enviar á Inspecção Geral de Fazenda, quando occor-
rer vacatura dos cargos de thesoureiro geral 011 de rece-
bedores, os traslados dos autos a que se refere o § unico
do artigo 51.0, extrahindo d'elles uma copia, que ficará no
archivo da repartição,

1') Formular as instrucções relativas a assumptos de ad-
ministração de fazenda e contabilidade publica que- devam
ser observadas por quaesquer repartições ou funccionarios
da província para melhor assegurar a arrecadação das re-
ceitas, a fiscalização das despesas e a regularidade do ser-.
viço da contabilidade, submcttendo-as á approvação do
respectivo governador e enviando uma copia á Inspecção
Geral de Fazenda, competindo-lhes fiscalizar como são ob-
servados os preceitos ahi estabelecidos, e dando parte de
qualquer oceorrencia ao governador da província para este
providenciar, e immediato conhecimento á Inspecção Geral
de Fazenda.

s) Exercer fiscaliznção sobre todos os exaetores de fa-
zenda, incluindo os das alfandegas, na parte relativa á co-
brança de quaesquer rendimentos ou pagamentos de des-
pesas publicas, e sobre os fieis das administrações centracs
e directores do correio e tclegraphos ou quae~qu r empre-
gados superiores postaes ou telcgrnpliicos que arrecadem
fundos, valores ou material do Estado.

t) Proceder a balanços, do surpresa, quando o entendam
conveniente, li caixa dos thesouroiroa geraes e a quaesquer
cofres onde se arrecadem ou despendam na província fun-
dos do Estado, incluindo os das alfandegas, verificando
neste acto se os fundos existentes em cofre suo os que
accusa a respectiva escripturução, e procedendo em caso
contrario em harmonia com o disposto no artigo 183.0

D'estes balanços enviará á Inspecção Geral de Fazenda
relatorios especiaes;

u) Dar mensalmente conhecimento ao governador da
provincia, em face das contas e documentos, que á. 7. a Re-
partição da Direcção Geral da Contabilidade comp te for-
mular nos termos do n.? 8.0 do artigo 271.°, e que lhes
serão remettidos pela Inspecção Geral de Fazenda, nos
termos do n.? 7.° do artigo 13.'\ da importancia da des-
pesa feita na metropole por conta de cada capitulo, artigo
e secção das tabellas de desp S3. da província.

v) Propor á nomeação do governador da provincia pes-
soa idonea que deva substituir o thesoureiro geral ou :i.
sua confirmação os rec bedores dos cone lhos, nos casos
previstos no § 1. o do artigo 4 .o e § 5.0 do artigo 67.0,
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informando-o sobre a conveniencia de ser ou não mantida
qualquer nomeação feita, nos termos do artigo 81.0, alinea
g_), e bem assim as nomeações que tenha de fazer de empre-
gados provisorios, nos termos do artigo 295.0

w) Tomar todas as providencias quc entenderem neces-
sarias, dado o caso da nomeação provisoria de qualquer
individuo para substituir o thesoureiro geral ou os rece-
bedores, por effeito de suspensão, demissão, obito ou por
outro motivo, para acautelar os fundos do Estado, devendo
por isso preferir, tanto quanto possivel, que a nomeação
provisória seja feita em individuo habil que se preste a
dar caução ou fiança ídonea, a fim de que o cargo seja o
menos tempo possível servido sem segurança.

x) Propor ao governador os individuos que devam ser
nomeados para exercer os logares de porteiro ou continuo
da repartição a seu cargo, e admittir e despedir os serven-
tes.

y) Enviar á Inspecção Geral de Fazenda até 5 de ja-
neiro as informações annuaes de todos os empregados das
repartições de fazenda da província, que devem ser pre-
enchidas na repartição a seu cargo e que serão conforme
o modelo n.? 10. A primeira informação relativa a cada em-
pregado será formulada, quanto á biographia, em face do
que constar dos documentos officiaes publicados, ou certi-
dões e outros documentos authenticos apresentados pelos
interessados; nas seguintes far-se-hão os addicionamentos
que occorrerem. Na resposta aos quesitos será o inspector
o mais escrupuloso possível, e na sua informação particu-
lar dirá o que for de justiça sobre as qualidades moraes de
cada empregado. Antes de preenchida a informação parti-
cular, será a resposta aos quesitos apresentada aos interes-
sados que estiverem presentes, para seu conhecimento, as-
signando-a nesse acto. A informação dos restantes empre-
gados em serviço nos concelhos ser-lhesha enviada para o
mesmo fim, a tempo de poder ser cumprido o que se deter-
mina no principio d'este artigo. A remessa d'estas infor-
mações dispensa a de outras para quaesquer estações offi-
ciaes.

z) Nomear os empregados que mais garantias e capaci-
dade dêem para o exercício dos cargos de cscrivães de fa-
zenda, podendo transferi-los e exonerá-los quando convenha
ao serviço, observando o disposto no § unico do artigo 66.0

aa) omear e clemittir o restante pessoal das repartições
de fazenda concelhias, e designar o escripturario de cada
uma d'estas repartições, que deva substituir o escrivão de
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fazenda nos seus impedimentos, tudo sob confirmação da
Inspecção Geral de Fazenda.

bb) Providenciar para que o thesoureiro esteja sempre
habilitado pelo cofre geral com os fundos precisos para os
pagamentos que diariamente haja a effectuar ; e da mesma
forma para que em seu poder, e na caixa a seu cargo, não
fique, feito o balancete diário, quantia superior á da sua
caução, incluindo a importancia de quaesquer valores.

cc) Visar toelos os contratos que se etfectuem nas di-
versas estações officiaés da provincia, que lhe devem ser
enviados pela auctoridade ou funceionarios perante quem
forem feitos, quando verifique que foram cumpridos os
preceitos elo regulamento geral da contabilidade publica e
que para satisfação dos encargos nelles contrahidos, ha
nas tabellas orçamentaes os fundos precisos, negando o
seu visto em caso contrario, e informando o governador da
província, ou districto autónomo, dos fundamentos da sua
recusa. Os contratos, depois de visados, serão remettidos
pelo inspector ele fazenda aos referidos governadores, e
depois de por elles approvados, ser-lhe-hão devolvidos para
serem registados na repartição de fazenda provincial,
e por esta em seguida enviados ás repartições ou funccio-
narios perante quem forem feitos, para poderem produzir
os seus effeitos.

dd) Rcmetter á Inspecção Geral de Fazenda, a tempo
de ahi dar entrada até 15 de junho d cada anno, uma
nota dos excessos que, calculados o mais rigorosamente
possivel, deva haver no fim elo anno económico que de-
correr, nos artigos, secções ou verbas descriptas nas ta-
bellas orçamentaes por effeito do disposto no n.? 8.0 do
artigo 13.°, ou em vista dos pagamentos realizados na me-
tropole por conta da província ou districto autonomo, re-
mettcndo conjuntamente outra nota dos saldos provavcis
nos restantes artigos, secções ou verbas das mesmas tabel-
las, e communicando a que mês se referem os pagamentos
realizados na mctropole já incluidos na despesa da provin-
cia, a fim de se providenciar sobre os credites ou transfe-
rencias ele verbas a decretar.

ee) Remetter à Inspecção Geral de Fazenda copias dos
contratos dos rendimentos publicos e bem assim dos autos
d'cssas arrematações, logo depois de celebrados aquelles
contratos.
jj) Remetter aos exactores de fazenda que effectuarelll

passagens de fundos para o cofre geral, os competentes
recibos dentro do prazo designado no § 3. o do artigo 117. o
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gg) Fazer parte do Conselho do Governo, da Junta Geral
e do Conselho Technico de Obras Publicas da Provincia.

hh) Assistir, como representante da fazenda, ás sessões
do Conselho da Província em que se tratar de recursos
de impostos directos, dando as informações que julgar ne-
cessarias; devendo pela Secretaria Geral do Governo ser-
lhe dada vista nos respectivos processos 01' espaço de
cinco dias.
ii) Interpor os recursos por parte da Fazenda. para a

Junta Consultiva do Ultramar, das decisões tomadas pelo
Conselho da Provincia nos processos relativos a impostos
directos.
§ 1.0 Ao funccionario incumbido das inspecções a que

se refere a alinea f) deste artigo, será abonado, em An-
gola, Moçambique e India, a ajuda de custo diária de réis
3aOüO, e a de 26500 réis nas outras provincias, dentro ia
prazo ali fixado.
§ 2.0 Dos actos dos inspectores de fazenda ha sempre

recurso para o Ministro da Marinha pela Inspecção Geral
de Fazenda.
§ 3.0 Ás arrematações dos diversos fornecimentos que

tenham de effcctuar-sc, por conta do Estado, fora da sede
da província, excepto nas relativas a serviços militares,
prsidirá como delegado do inspector de fazenda ores-
pedivo escrivão de fazenda, observando-se em tudo o
mais o disposto na alínea j) d'este artigo.
. § 4.0 O official das repartições superiores de fazenda,
ou quem o substituir nas suas faltas ou impedimentos,
substituirá sempre o inspector de fazenda, nas faltas, au-
sencias ou impedimentos d'estc func('ional:io, inclusive
nas funcções que lhe são commettidas nas alíneas gg), hh)
e ii) d'este artigo. .

Art. {5.0 O inspector de fazenda, que visa: ordem de
~agamento, que não obedeça ao que se preceitua no ar-
tIgo 226.0, será demittido, bem como o que se houver com
frouxidão no cumprimento elos seus deveres, ficando alem
d'isso sujeito á saneção penal, quando se reconhecer que
em qualquer acto procedeu com dolo, ou que por qualquer
forma prevaricou.

CAPITULO V

Dos t1le80nrelro. geraes

Art. 46.0 Em cada província ultramaril:a, e no districto
autonomo de Timor haverá um thesoureiro geral de no-

I
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meação regia provido por concurso publico, responsavel
pelos fundos confiados á sua guarda, e que d'elles disporá
dentro das verbas auctorizadas nas respectivas ordens de
pagamento, em vista dos títulos processados na Repartição
Superior de Fazenda, devidamente visados pelo respectivo
inspector, ou das ordens para transferencia de fundos pro-
cessadas na mesma Repartição em obediencia ás determina-
ções do Ministro que previamente lhes serão communi-
cadas, ou de guias de passagem de fundos do cofre geral
para qualquer recebedoria.
§ 1.0 Nos annuncios para o concurso devem declarar-se

sempre os proventos do legar, e bem assim, a importancia
em que seja fixada. a caução.
§ 2.0 Quando por effeito do regimen bancario ultrama-

rino alguma instituição bancaria seja caixa do Thesouro no
ultramar ou apenas em alguma provincia ultramarina, os
serviços da guarda de fundos do Estado e dos pagamen-
tos ordenados serão feitos pelas suas agencias pela forma
por que forem regulados.
§ 3.0 Na Guiné e em 'rimar, o thesoureiro geral será

tambem o thesoureiro da alfandega, com direito a haver
a quota correspondente na percentagem arrecadada.

Art. 47.0 O thesoureiro geral é o 3.0 claviculario do co-
fre geral da província com responsabilidade solidaria com
os outros clavicularios pelos fundos arrecadados no mos-
mo cofre, que só poderá ser aberto na presença d'estes.
§ unico. Da abertura do cofre Iavrar-se-ha sempre ter-

mo em livro especial assignado pelos clavicularios, e onde
se mencionará a importancia entrada ou saida do mesmo
cofre. Os dizeres geraes d'estes termos podem ser impres-
sos.

Art. 48.0 O thesoureiro geral da provincia, ou districto
autónomo, é substituído, no caso de impedimento, tempo-
rariu e legal, sob sua responsabilidade, por um seu pro-
posto que é obrigado a ter, e cuja approvação, precedendo
informação do inspector de fazenda, compete ao gover-
nador.
§ 1.0 No caso de vacatura, o inspector de fazenda pro-

porá ao governador pessoa idónea para exercer proviso-
riamente as suas funcçõos.
§ 2.0 O thesoureiro geral responde por todos os actos

ou omissões do seu proposto.
Art. 40.0 A responsabilidade do thesoureiro geral é ga-

rantida por caução, prestada perante a Inspecção Geral de
Fazenda do Ultramar, nos termos do capitulo unico do ti-
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tulo 8. o (1'este decreto, ou perante a Repartição Superior de
Fazenda da provincia onde o nomeado tenha de exercer
as suas funcçães, cujo valor é fixado pelo Governo sob
informação do governador, ouvido o Conselho do Governo.
Uma copia da acta do referido Conselho acompanhará a
mesma informação, sobre a qual a Inspecção Geral de
Fazenda dará parecer.

Art. 50.0 A cargo, e à responsabilidade exclusiva do the-
soureiro geral haverá um cofre denominado caixa, onde
guardará os fundos com que for habilitado pelo cofre geral
para os pagamentos diarios, e os que diariamente for re-
cebendo.
§ unico. Em caso algum poderão ficar em poder do the-

soureiro , encerrado o movimento diario, fundos superiores
ao valor da sua caução,

Art. 151.0 No caso de suspensão, o tbesoureiro geral fará
entrega dos fundos e valores á sua responsabilidade ao in-
dividuo que for nomeado para o substituir, por balanço
dado nos termos dos artigos 58.0 e 5!).0
§ unico. Dando-se, porem, o fallecimento ou o desappa-

recimento do thesoureiro geral, será o caso desde logo
communicado ao juiz de direito da comarca e agente do
Ministerio Publico, os quaes, nos termos legaes e na pre-
sença dos restantes clavicularios do cofre e da pessoa que
deva substituir o thesoureiro, procederão á abertura da
thesouraria c, cm seguida, ao arrolamento do numerario
e de todos os valores existentes á exclusiva responsabili-
dade do thesoureiro geral, que serão descriminados por
especies; c procedendo depois á abertura do cofre geral á
responsabilidade dos clavicularios, verificarão e arrollarão
tarnbom, separadamente, os valores, de qualquer especie,
que nelle se encontrarem.

Ultimado o arrolamento, o juiz fará entrega aos refe-
ridos clavicularios de tudo quanto tiver sido arrollado, feito
o que, será encerrado o respectivo auto que também será
assignado pelos clavicularios, e de que o Ministerio Publico
requererá seja enviado sem perda de tempo um traslado
á Repartição Superior de Fazenda da provincia.

Ari. 52.0 O thesoureiro geral que, por occasião de qual-
quer balanço dado ao cofre central, ou á caica á sua
responsabilidade, não apresentar no mesmo acto a impor-
tancia dos fundos que deverem existir a seu cargo, será
suspenso pelo governador da provincia, que, nos termos da
alínea n) do artigo 41. o, nomeará quem interinamente subo
stitua o dito thesoureiro, dando conta do facto ao Governo,
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Art. 53.0 O thesoureiro geral será responsavel pelos
pagamentos que effectuar, quando os documentos con-
tenham rasuras, emendas, não estejam devidamente sel-
lados, ou contenham qualquer falta ou inexactidão, ou
quando os referidos pagamentos sejam effectuados a ou-
tros que não sejam os interessados ou seus procuradores
legaes.
§ 1.0 O thesoureiro geral, e bem assim quaesquer en-

carregados de effectuar o pagamento de documentos de
despesas publicas, podem, sempre que o julguem conve-
niente, exigir o reconhecimento das assignaturas. Este
reconhecimento é obrigatorio nos documentos que não res-
peitem a vencimentos de empregados publicos, quando o
pagamento exceda a 101~OOO réis. Nas localidades onde,
por falta de tabellião, nito possa dar-se cumprimento a esta
disposição, serão as assignaturas authentícadas por dois
negociantes ou homens bons da localidade.

§ 2.0 Alem da responsabilidade pecuniaria nos casos
d'cste artigo, cabe ao thesoureiro a responsabilidade disci-
plinar pela falta do cumprimento dos seus deveres, pela
qual poderá se .. punido até com a pena da demiesão, sendo
entregue ao poder judicial no caso de dolo ou má f6.
§ 0.0 Os recibos dos pagamentos effcctuados pelos the-

soureiros, 011 em seu nome pelos recebedores ou thesou-
reiros das alfandegas, quer respeitem a vencimentos, a ou-
tras despesas ou restituição de depositos, serão sempre
passados nos titulos justificativos dos mesmos pagamentos,
processados uniformemente, e rubricados nos talões pelos si-
gnatarios, sem o que não serão validos.
§ 4.0 Nos titulos dos pagamentos dos vencimentos o re-

cibo será passado pelos interessados pela importancia illi-
quida de quaesquer descontos que nos mesmos titulos se-
jam feitos, declarando-se que fica em poder do thesoureiro
geral a importancia total dos descontos.
§ 5.° Os thesoureiros geraes entregarão na recebedo-

ria do concelho, sede da província, nos dias designados no
§ unico do artigo 54.°, a importancia de todos os descon-
tos, que constituam receita propria da pro vinci a, compre-
hendidos tanto nos documentos pagos directamente na
Thosonrnria Geral, como nas passagens de fundos dos con-
celhos, acompanhada de uma guia, em duplicado, da prove-
niencia dos diversos descontos, devidamente visada pelo
inspector de fazenda, e onde o recebedor passarü o com-
petente recibo, fazendo-se na Repartição de Fazenda o res-
pectivo debito ao mesmo recebedor.
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§ G.o Pela importancia dos restantes descontos effectua
dos que não constituam receita própria da Fazenda e sim
operação de tliesouraria, como são os relativos a compen-
sação por adeantamentos recebidos, direitos de mercês ho-
norificas, monte pio, reforma, patentes, emolumentos das
secretarias de Estado, alcances e outros, serão processados
tantos documentos, modelo n.? 11, quantas forem as espe-
cies de descontos arrecadados pelo thesoureiro geral, fazen-
do-se o respectivo assento no livro de que trata a alínea b)
110 artigo (i l,0, e devendo para e te fim o thesoureiro
apresentar, conjuntamente com a guia de que trata opa-
ragrapho antecedente, uma nota de todos estes descontos,
cuja verificação compete li Repartição Superior de Fa-
zenda.
§ 7.° Para inteira execução o facil fiscaliznçâo creste

serviço haverá na Repartição de Fazenda Provincial um li-
vro modelo n.? 12, onde, no acto do processo, na Repartição
Sup rior de Fazenda, ou da recepçao dos documentos inclui-
dos como passagem do fundos dos concelhos 'cd. s dos dis-
trictos em qu se subdividam as provincia , so designarão
por cada espécie de descontos os funccionarios que em
cada mês soffram descontos. A importancia relativa a cada
epigruphe deve conferir com o documento de debito do
thesour iro e com o que COI1tal' da guia por elle passada
para eutr ga na re obedoria.

Art. 51:.0 Uma hora ante da determinada para. o encer-
ramento dos trabalhos <111. Repartição de Fazenda Provin-
cial, ces sarão todas 3!:! operaçoes da thesournria, e o the-
soureiro procederá ú verificação dos fundos a seu cargo,
formulando em triplicado o balancete diario conforme o
modelo n. ° 13, que sn viurá á Repartição de Fazenda Provin-
cial para SOl' devidamente verificado e visado pelo inspector
de fazenda. O duplicado do balancete terá o d stino desi-
gnado na alínea II) do artigo 44.°; o triplicado voltará ao
poder do thesour iro, d vendo o original ficar archivado
na Repartição up rior de Fazenda.

~ unico. Nos dias 10, ~O e ultimo de cada mês, ou
noutros p sriodos inferiores, se mais convier ao serviço da
Rcpal'tic;âo 'uperior, o thesourciro enviará úmesma Repar-
tic;ao os titulos dos pngnmentos Hectnados deli tI'O de cada
p riodo, acompanhados de uma relaçào em duplicado mo-
delo n." 14 e da guia para entrada do' descontos effectua-
dos IlOS documentos que entregar, nos termos do § 5.° do
artigo 53.°, e que con stituam receita propria da Fazenda;
e de uma nota doe restantes d scontos em seu poder e
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que devam ser-lhe debitados por operações de thesouraria,
nos termos do § 6.° do referido artigo.

O official da Repartição de Fazenda Provincial passará ao
thesoureiro, em um dos exemplares da relação e no acto
da sua recepção, o recibo dos documentos que d'elle rece-
bel', nos termos d'este artigo.

Art. 55.° Os concursos de que trata o artigo 46.° serão
documentaes, e abertos por espaço de trinta dias, tanto na
metrópole como na província onde se der a vacatura, sendo
nesta perante o respectivo inspector de fazenda, e naquella
perante a Inspecção Geral de Fazenda.
§ unieo. Nos annuncios declarar-se-ha : qual o valor da

caução exigida, que nos requerimentos deverão os pre-
tendentes mencionar, qual a especie de caução que prestam,
e se é prestada no reino ou na localidade onde teem de
exercer as suas funcções, e que deverão juntar os seguin-
tes documentos:

a) Certidão de idade provando terem mais de vinte e um
annos, e não estarem sujeitos á lei do recrutamento.

b) Certidão de registo criminal da terra da sua residcn-
eis e da localidade onde tenham residido os ultimos cinco
annos.

c) Certidão de quites por quaesquer empregos de res-
ponsabilidade para com o Estado, que tenham exercido ..

d) Certidões que provem as habilitações littcrarias que
possuem, ou qual o desempenho nos cargos que tenham
exercido.

Art. 56.° Findo o prazo marcado no artigo antecedente,
o inspector de fazenda, perante o qual tiver sido aberto o
concurso no ultramar, remetterá á Inspecção Geral todos
os requerimentos e documentos dos concorrentes.
§ 1.0 Recebidos na Inspecção Geral de Fazenda os do-

cumentos vindos do ultramar, reunir-se-lia a commissão de
que trata a alínea c) do n.? 12.0 do artigo 13.°, e procederá
á classificação dos concorrentes por muito bons, bons e
esperados, lavrando a respectiva acta que, com todos os
documentos, ser.1.presente ao Ministro para ser feita a no-
meação como entenda de justiça.
§ 2.° A nomeação não produzirá eiTeitos emquanto o no-

meado não estiver caucionado.
Art. 57.° Os thesoureiros geraes fazem parte dos qua-

dros das repartiçõea de fazenda provinciaes, e estão sujei-
tos a todas as regras e preceitos disciplinares das mesmas
repartições.

Art. 58.° No primeiro dia de cada mês, antes de come-
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çar O movimento da thesouraria, dar-se-ha balanço ao co-
fre central e caixa do Thesouro, a que assistirão os tres
ela vicularios.

A existencia dos valores arrecadados será verificada por
meio de contagem e confrontada com a escripturação,
sendo encerrados os livros em que esta se cffectnar, la-
vrando-se no livro do cofre o respectivo termo, em que se
declarará ter-se verificado a existencia do saldo por con-
tagem, e onde não se deixará de mencionar qualquer al-
cance havendo-o, e o cumprimento que neste caso se der
ao disposto no titulo VII d'esta parte do presente decreto.
Nos registos de que trata a alineaj) do artigo 61.° lavrar-
se-ha termo de encerramento e de verificação, com desi-
g.nação da importancia da totalidade dos valores que tran-
sitatem do mês anterior.
§ 1.0 Igual balanço se dará quando algum dos elavicu-

larios entre de novo em serviço ou o exija.
§ 2.° Os termos serão assignadoe pelos tres clavícula-

rios, e subscriptos pelo official da Repartição Superior de
Fazenda, ou por quem o substituir.

Art. 59.0 Em todas as transições de responsabilidade
de uns para outros thesour iros, alem dos preceitos já esta-
belecidos neste decreto, lavrar-ac-ha um termo de transi-
ção em triplicado.
§ unico. Em relação ás tran siçõea da responsabilidade dos

thesoureiros, será o termo lavrado na r spoctiva Repartição
de Fazenda, nu prespnça do governador, do inspector de
fazenda, do novo tbe oureiro e do anterior, ou de quem
na SUa falta o represente. Este termo será lavrado e sub-
scrito pelo official do quadro da repartição, depois de ef-
fectllada a transição e conferidos todos os valor s que
passam para a responsabilidade do novo thesoureiro, e as-
signado por todos os funccionarios e responsaveis mencio-
nados neste pnragrnpho. Um dos exemplares fica na
Repartição Superior de Fazenda, para documentar a es-
cripturaçito, outro S(,l'Ií entregn ao responsavcl que dei.
xon de ex rc r as funcçêes ou a quem o represente, e o
terceiro será enviado á Inspecção Geral de Fazenda.
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CAPITULO VI

Da eserlpturação nas repartições superiores de fazenda
do ultramar e dos elementos para a sua flscalizaçno

Da escripturação

Art. 60.0 A escripturação das repartições superiores
de fazenda far-se-ha por partidas singelas, c obedecerá uni-
formemente aos preceitos estabelecidos neste decreto.

Art. 61.0 Nas repartições superiores de fazenda do ul-
tramar haverá os seguintes livros, alem de outros auxilia-
res que as conveniencias do serviço aconselhem:

a) Livrv elo cofre) modelo n.? 15, onde se especificarão
por meio de verbas especiaes todos os fundos e valores
entrados no cofre geral da província. Os assentos de de-
bito neste livro serão feitos em face das respectivas guias
de entrada de fundos ou valores no cofre geral, seja qual
for a sua proveniencia, designando-se não só o numero de
cada guia, como tambem a origem da entrada e sua im-
portancia. Os de credito designarão sempre o objecto da
despesa, juntamente com a ordem quo a auctorize, e serão
feitos logo que pelo thesoureiro geral seja effectuada a
entrega dos documentos pagos, nos termos do § unico do
artigo 54.0 Todos os assentos referentes a operações de
thesouraria serão sempre precedidos d'essa indicação, e fa-
rão referencia á folha do livro de que trata a alínea se-
guinte em que sejam tambem escripturados.

b) Livro ele operaçõee ele thesouraria, modelo n. o 16, onde
se escripturarão, segundo a denominação que tiverem, to-
das as entradas e saidas de fundos que não constituam re-
ceita ou despesa propria de cada província ultramarina ou
districto autonomo, abrindo-se no mesmo livro tantas con-
tas especiaes quantas forem as diversas operaçõ s de the-
souraria realizadas, como passagens de fundos, transfe-
rencias, supprimentos, alcances, depositos judiciaes, de
defuntos e ausentes, dos orphãos, ele fundos da emissão
de vales do correio, adeantamentos, Montcpio Official, de-
posites á ordem do Ministro da Marinha e Ultramar, cau-
ções diversas, depositos nos bancos, etc.

c) Lioro de disposição de fundoe, modelo D.O 17, onde, pela
ordem das tabellas de despesa se abrirá uma conta espe-
cial relativa a cada artigo, secção e verba da mesma ta-
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bella, quando as verbas de um mesmo artigo ou secção se-
jam destinadas a custear encargos de diversa natureza, e
onde constará a importancia auctorizada na tabella ou por
diplomas posteriormente emanados do Governo, a das diver-
sas ordens de pagamento emittidas pelo governo provin-
cial com referencia ao seu numero e data, a das diversas
liquidações que se forem effectuando com referencia ao nu-
mero das ordens de pagamento e data de cada titulo, á
data em que se realizem os pagamentos e á importancia
paga. Este livro terá um Oll mais auxiliares, onde, com
respeito ú verba destinada para obras publicas ou a ou-
tras, se designarão as quantias especialmente auctorizadas
na provincia para as diversas obras, a importancia que se
for despendendo semanalmente em cada uma, de forma
que a Repartição de Fazenda Provincial possa exercer a
devida fiscalização sobre este serviço, a fim de evitar que
se despendam quantias superiores ás que se comprehen-
dam nos respectivos orçamentos devidamente auctorizados.

d) Livro de contas dos alcances dos eeactores, modelo
n. o 18, onde se abrirá uma conta com cada um dos cxactores
alcançados na província, a qual será escripturada de forma
que clara e rapidamente se veja o estado de cada conta.

e) Livro de contas correntes pOl' classes de rendimentos
para cada recebedoria, modelo n. o 1U.Este livro terá tantas
contas quantos forem os impostos e outras receitas de quo
haja documentos do cobrança nas recebedorias, e a sua
escripturação será distincta por exercícios.

No mesmo livro abrir-se-hão contas especiaes em rela-
çlto aos sellos postaes e mais formulas de franquia, estam-
pilhas do imposto do sêllo, papel sellado, letras selladas e
ás e stampilhas da contribuição industrial, escripturando-se
em globo tanto a entrada como a saida.

f) Livro de contas correntes dos recebedores, modelo
n.? ~O, onde se abrirá com cada recebedor da provincia uma
conta especial de responsabilidade em relação á cobrança
eífectuada ou outros valores por ell s arrecadados e às pas-
sagens de fundos, que se realizarem em dinheiro ou do-
cumentos,

g) Lioro de rendimentos não eventlLaeSJ nem sujeitos a
lançamento respectivo a cada cone lho, modelo D.O 21.
Este livro serú feito em duplicado, e preenchido na Rcpar-
tiçuo Superior de Fazenda, devendo um dos duplicados ser
enviado às repartições de fazenda dos concelhos, para se ex-
trahirem os documentos do cobrança e notarem-se as alte-
rações que forem occorrendo,
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h) Livro de registo das passagens de fundos das rece-
bedorias dos concelhos para o cofre geral, modelo n.? 22.
Neste livro devem destinar- se folhas separadas para cada
recebedoria.

i) Livro de notas em formato do papel sellado, onde
serão lavrados os contratos dos rendimentos publicos coo
brados por arrematação, e as escripturas de venda e afo-
ramento de terrenos do Estado, ou outras escripturas ou
contratos que devam ser lavrados nas repartições de fa-
zenda do ultramar.
j) Livros especiaes: das contas de sellos postaes e mais

[ormulas de fmnquia; das estampilhas do imposto do sêllo,
papel e impreeeos sellados; e das estampilhas da contribuição
industrial, modelo n." 23.

Nestes tres livros far-se-ha todo o movimento de entrada
em vista das guias recebidas da Casa da Moeda, effe-
ctuada que seja a recepção dos valores na Thesouraria, e
o de saída em face das requisições das repartições de fa-
zenda concelhias e outras estações da provincia a quem
sejam fornecidos para venda os respectivos valores, ás
quaes se juntarão os respectivos recibos.

k) Livro de assentamento dos funccionarios publicos,
civis e ecclesiasticos em effectivo serviço, aposentados ou
jubilados, e bem assim dos pensionistas do Estado, mo-
delo n.? 24, onde se fará o processo dos vencimentos a que
cada um tenha mensalmente direito, justificando-se na casa
de observações todos os abonos e descontos que lhes sejam
feitos. No fim de cada anuo cconomico aerá balançada a
conta de cada funccionario, a fim de se fazer a transcri-
pção dos diversos debitos para novo livro. Os descontos
das diversas proveniencias são feitos independentemente
uns dos outros, mas de forma que nunca o funccionario
receba menos de metade do vencimento que lhe competir.

Este livro poderá Gel' subdividido.
l) Lioro de conta CO?'I'entecom o Moniepio Oflicial, ond

se desenvolverá todo o movimento relativo :i importancía
dos pagamentos monsaes das pensões e letras pagas por
conta do mesmo l\Iontepio, e dos descontos recebidos dos
socios e saqu's effectuados contra o Montepio. IJav rá
como auxiliar d'este livro um outro onde se registarão to-
dos os pensionistas, designando-se o numero e €lstado de
cada um c a idade e filiação dos menores, competindo aos
inspectores de fazenda exercer a devida. fiscalização para
que o pagamento de quaesqucr pensões cesse, dados os ca-
sos expressos nos respectivos estatutos. A conta da receita
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e despesa do Montepio será enviada trimestralmente á In-
specção Geral de Fazenda, nos termos do n. o 6 do ar-
tigo 6-:1:.0
. m) LiV1'OS de contas correntes, para os depositos judi-
ciaes, dos orphãos e elos defuntos e ausentes.

11) Livro dos exactores da fazenda na pl·ovincia) mo-
delo n." 25.

o) Livro de mobilia e utensílios existentes na província
com designação dos que estejam a cargo das repartições
publicas, palacio do Governo, escolas e outras estações ou
responsaveis civis.
p) Livro de termos geraes) onde se farão todos os ter-

mos de entregas, posses, arrendamentos de propriedade
do Estado, fianças, ctc., etc.

q) Lioro de entrada e saida da correspondencia expe-
dida e recebida pela repartição, modelo n. o 26.

1') LiV1'O de reqisto da correspondencia expedida) que
será formado pelas minutas dos officios ou notas expedi-
das.

s) Licro de reqisto de todas as determinaçõee de execução
pe?'manente que tenham de ser observadas pela repartição.

t) Livro ela porta, para registo de todos os requerimen-
tos entrados na repartição e resoluções que tiverem.

Art. G2.o Para as aunullações da receita liquidada, que
forem ordenadas, na conformidade da legislação vigente,
formar-se-lia uma relação cm duplicado egundo o modelo
n. o 27, que será remettida ao r sp ctivo escrivão de fazenda.
§ 1.0 m dos duplicados d'e tas relações fiCnrtL na Re-

partição de Fazenda do concelho para fundamentar as an-
nullaçõea ou falhas dos documentos de cobrança e os as-
sentos de credito no livro comp tente.
§ 2.0 O outro duplicado será devolvido li Repartição de

Faz('nda Provincial com a nota da annullação da receita li-
quidada e do re pectivo a sento de credito naquelle livro,
para se coordenar o extracto annual das annullações e fa-
zcrem se os n ccssarios assentos nos livros modelo n.? 19.

~ 3.0 Quando os documentos ele cobrança forem annul-
lados p la totalidade, serão remettidos para a repartição
provincial acompanhados do duplicado de que trata o pa-
ragrapho anteccdent .
§ -:1:.0 Quando os documentos de cobrnnça forem annul-

lados m parte, serào devidamente averbados de annul-
la~'ão, continuando a subsi tir pelo resto a responsabilidade
do exactor qu a tiver. O averbamento é feito e assignado
pelo escrivão de fazenda ou qnem suas vezes fizer ..
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Art. 63.0 Os títulos das annullações ou falhas da receita
virtual por que sejam reeponsaveis os recebedores, serão
registados na Repartição Superior de Fazenda em um li-
vro, conforme o modelo n. o 28.

SECÇ'ÃO 2.a

Dos elementos da fiscalização

Art. 64.0 As repartições superiores do fazenda do ultra-
mar enviarão á Inspecção Geral de Fazenda do Ultramar
os documentos abaixo designados, impreterivelmente, nos
prazos que em seguida são fixados:

1.o No primeiro paquete que partir da província ou dis-
tricto autonomo, após qllaesquer balanços dados ao cofre
geral, os documentos a que se refere a alínea o) do ar-
tigo 44.0

2.0 Nos paquetes em que seguirem para o reino quaes-
quer funccionarios ou empregados do :Estado, as g-uias d
vencim ntos d'esses funccionarios, formuladas nos termos
da alínea h) do artigo 33.0

3.0 No ultimo paquete de cada mês, os seguintes do-
cumentos:

a) 'I'abella dos rendimentos liquidados e dos cobrados
no penultimo mês decorrido, modelo n.? 29, na qual se
descreverão pela sua natureza todos os impostos o rendi-
mentos liquidados em cada um dos exercícios findos, ante-
cedente e corrente.

A importancia do imposto do s0110 será descripta em
cinco divisões: impressos sellados, sêllo do verba, sêllc
de documentos de cobrança, sellos diversos e estampilhas,
designando-se só a totalidade das sommas liquidadas e co-
bradas de cada uma d'estas proveniencias. A contribuição
industrial por emolumentos será descripta em separado
da contribuição industrial por lançamento ou licenças,
discriminando-se a cobrança effectuada por meio de guias
e por meio de estampilhas.

b) 'I'nbella de entrada e saída de fundos, modelo n.? 30,
onde se demonstre não só a importancia de fnndos arr -
cadados em toda a província no penultimo mês decorrido,'
provenientes da cobrança de rendimentos, de supprimen-
tos, depositos, transfereneias ele fnndos ou de quaesqncr
outras operações de thesouraria legalmente auctorizadas,
como tambem as applicações a despesas, proprias ou por
operações de thceouraria, que se tenham «ffectuado no
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mesmo mês, declarando-se o saldo antecedente e o que
transitar para o m ês seguinte.

Estas tabellas abrangerão todas as opcraçoes realizadas
nos diversos cofres da província, devendo o saldo accusado
no ultimo dia de cada mês compreliender o que exista dis-
ponivel em poder do thesoureiro geral, recebedores dos
concelhos e thesoureiros das alfandegas.

Quanto ás tabellns dos concelhos que n11:ocheguem a
tempo de serem incluídas na tabella geral d'esso mês, se-
rão as operações de receita e despesa d'esses concelhos
incluídas na tabolla geral do mês em que forem recebidas.

c) Contas, modelo n." 31, de todos os pagamentos real i-
zados no cofre geral da província no penultimo mês, consti-
tuindo despesa própria da fazenda, classificados por exer-
cicios, capituloa, artigos, secções e verbns, quando estas,
estando comprehendidas no mesmo artigo ou secção, res-
peitem a despesae de div rsa natureza. A· contas serão
acompanhadas dos resumos cm duplicado, modelos n. os 32
e :33, e dos competentes titnlos dos pagamentos r aliza-
dos e documento comprovativos, cobertos com uma rela-
ção, modelo n. ° ;34, de todos esses documentos por ordem
de artigos da tab 1111.,onde ape11as sr designará, com res-
peito a cada documento, o respectivo artigo, numero e
importancia.

d) Uma nota, modelo n.OS 35, das importancias liquida-
das, no penultimo mês decorrido, por conta de cada arti-
go, secção ou verba, quando estas, estando compreh mdidas
no mesmo artigo 011 secção, respeitem a despesas de diversa
natureza e em relação ás quaes tenham sido emittidas
ordens de pagamento espcciues.

e) Uma conta discriminada de todas as operações de
th souraria realizadas tambem no penultimo mês decorri-
do, modelo n. ° 36, designando-se com relação a cada conta
do livro modelo n.? 1 , a importaneia do movimento ef-
fectuado, tanto de debito como de credito. Esta conta deve
s l' acompanhada dos respectivos documentos comprova-
tivo, mtnnçados separadamente cum re 'peito a cada uma
das referidas conta, com .xcepção dos quo respeitem
áquellas a que se refere a alínea 9) d' zst artigo, que as
acompanharão.

f) Mappas do movimento havido na província no penul-
timo mê decorrido com respeito aos s 110 postacs e mais
formula' de franquia, á istampilha do imposto do sêllo,
papel scllado e outro impre sos sellados, c ús estampilhas
do imposto industrial, devendo mencionar- 'o, com respeito
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a cada taxa das diversas especies de valores, o saldo exis-
tente elo mês anterior, os valores recebidos na provincia
durante o mês, o consumo havido e o saldo que passe ao
mês seguinte.

g) Contas correntes, devidamente documentadas, das di-
versas operações realizadas em cada provincia por conta
de quaesquer cofres da metropole ou de outras províncias
ultramarinas.

No caso, porem, de alguma província ter de concorrer
com subsidies a favor de outras, ou quando mais convenha
ao serviço e seja superiormente auctorisado, a remessa das
contas e a sua liquidação será feita directamente, no fim
de cada trimestre, entre as mesmas províncias. Os paga-
mentos que haja a effectuar em qualquer província, por
conta de outra, a quem subsidie, serão encontrados no sub-
sidio a enviar.

4.° Até 30 de setembro de cada anno :
a) Relação por capitulos e artigos da tabclla, de todos

os funccionarios publicos civis, militares, ecclcsiasticos em
serviço effectivo na província ou aposentados, jubilados ou
reformados e dos pensionistas do Estado, com designação
dos nomes, categorias e commissões diversas que desem-
penhem, vencimentos que percebam e data e qualidade
dos diplomas da sua nomeação.

Quando algum funccionario receba quaesquer gratifica-
ções ou abonos, sejam de que natureza forem, alem dos
que lhe pertençam legalmente pelo exerci cio do logar de
que seja proprietário, ou da commissão que tenha ido
exercer na provincia, far-se-ha menção especial de todos
estes abonos ou gratificações na casa de observações cor-
respondente.

b) Relação discriminada c desenvolvida de todas as di-
vidas passivas do cofre da província ou districto auto-
nomo, em 30 de junho anterior, de forma que se possa
bem apreciar a sua origem e importancias amortizadas e
datas.

c) Mappa das diversas receitas cobradas na província
nos ultimos tres annos eeonomicos, com a designação da
media de cada uma.

d) Nota das alterações para mais e para menos, por ar-
tigos da tabella orçamental vigente á data da organização
do documento, resultantes da comparaçM do orçamento
proposto para o ex rcicio segninte ao que decorrer, com
a referida tabella.

e) Relação das propriedades pertencentes ao Estado e
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das dos particulares, alugadas ou cedidas tambem ao Es-
tado, com designação do fim a q.ue são destinadas, rendas
que se pague e prazo por que estejam arrendadas, ou clau-
sulas da cedencia,
f) Nota da receita por cobrar no fim do ultimo anno

economico , mencionando as importancias relaxadas, tanto
administrativamente, como ao poder judicial, e bem assim
quaesquer informações sobre o assumpto.

g) Relações dos descontos effectuados durante o anno
economico findo, pelos diversos funccionarios ao serviço
de cada provincia, que não constituam receita propria da
mesma provincia ou districto autonomo, devendo estas re-
lações ser distinctas com respeito a cada especie de des-
conto, e constar d'ellas o nome e categoria dos funcciona-
rios, causa dos descontos, importancia especial relativa a
cada verba de desconto c respectivos addicionaes, e refe-
rencia á guia ou outro documento superiormente emanado
que tenha determinado o mesmo desconto. Estas relações
serão acompanhadas de um resumo de todas ellas, e de
letra bancaria pela sua importancia total a favor do Minis-
tro da Marinha e Ultramar. Quando o saque seja feito so-
bre qualquer praça estrangeira, a letra será negociada
pela 7. a Repartição da Direcção Geral da C'ontabilidade
Publica, e do resultado da operação se dará conhecimento
á respectiva Repartição de Fazenda.

5. o A tó 30 de novembro de cada anno :
a) Tabellas resumos das doze tabellas mensaes, modelos

n.? 29 e n.? 30, e bem assim contas resumos das doze con-
tas mensaes dos pagamentos effectuados como despesa pro-
pria da fazenda.

b) Uma conta demonstrativa da receita liquidada, co-
brada e annullada durante o armo economico findo, e da
divida no principio e no fim do anno, discriminando-se os
exercícios findos, anterior e corrente, modelo n.? 37.

c t lonta geral da gerencia da província ou districto au-
tonomo, relativa ao ultimo armo económico, organizada nos
termos do artigo 108.° e seu § unico do regulamento geral
de contabilidade publica de 31 de agosto de 1881, deven-
do, para facilidade da organização d'esta conta, serem nas
repartições superiores de fazenda escripturados regular-
mente os desenvolvimentos modelos n. os 37 -A e 37 -B.

d) Conta geral das operações de thesouraria, que em
resumo apresentarú o resultado das doze contas rnensaes
das mesmas operações, remettidas á Inspecção Geral com
relação ao movimento havido no anno economico findo com
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respeito a cada conta do livro modelo n.? 16, tanto de
debito, como de credito.

e) As contas de gerencia dos exactores da fazenda da
provincia, relativas ao anno economicc anterior, formu-
ladas em obediencia ao disposto nos artigos 267.0 e 268.0
d'este decreto;

6.° Até ao ultimo dia de cada trimestre: conta cor-
rente da receita e despesa realizada no trimestre anterior
na provincia, por conta da direcção do Montepio Official,
acompanhada de uma relação dos socios do mesmo Monte-
pio, que no referido trimestre anterior tenham descontado
quotas, com designação dos meses a que se referirem, e bem
assim, dos recibos dos pagamentos das pensões ás pensio-
nistas do mesmo Montepio, enviando em letra o saldo que
a mesma conta accuse a favor do presidente da direcção
do mesmo Montepio, ou sacando contra elle e a favor do
Ministro da Marinha e Ultramar pela importancia a
favor do cofre da província.
. A importancia d'estes saques dará entrada no Banco
de Portugal como deposito, para fazer face ás despesas
q?e _na metropole tenham de ser pagãs por conta da pro-
vincia,

7.0 Até 30 de abril:
Conta definitiva do exercício findo, e a provisoria do

exercício corrente até 31 de dezembro anterior, as quaes
descreverão por annos económicos, exercícios, classe e es-
pecie de rendimentos descriptos nas tabellas orçamentaes
as importancias das receitas calculadas nas mesmas tabel-
las, as liquidadas, cobradas e em divida; e bem assim,
tambem por annos economicos, exercicios, capitules, arti-
gos e mais divisões das tabellas, as despesas auctorizadas,
liquidadas, effectuadas e os restos por pagar.

A conta geral do exercicio será acompanhada de um
mappa organizado p0r capitulos c artigos, indicando, em
columnas separadas e com respeito a cada artigo, as au-
ctorisações concedidas pela lei de despesa, por leis ou
auctorizações especiaes, indicadas com letras de referencia
no fim do mappa, por creditos extraordinários, especiaes e
supplementares, e bem assim, as despesas liquidadas: as
pagas e os credites annullados.
§ unico. O documento a que se refere a alinea a) do

n. o 4.0 d' este artigo, respeitante aos funccionarios milita-
res, será formulado pela Repartição da Administracão de
Fazenda Militar, e remettido ao inspector de fazenda da
provincia até 15 de setembro de cada anno.
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TITULO III

Do serviço da administração da Fazenda Publica
nos districtos, concelhos e outras circumscripções do

ultramar

CAPITULO I

Das repartições de Fazenda subalternas

Art. 65.0 Na sede de cada districto e nos concelhos ou
outras circumscripções, em que se dividam as provincias ou
districtos autonomos do ultramar, haverá uma repartição
subalterna de fazenda de La, 2.a ou a- classe, dirigida
por um escrivão de fazenda nomeado pelo respectivo ins-
pector de fazenda, competindo-lhe o desempenho de todo
o serviço de fazenda do concelho ou eircumscripção, onde
funccione, nos termos d'este decreto.

Art. 66.~ Os logares de escrivães de fazenda serão exer-
cidos por oscripturarios de La e 2.a classes ou por aspi-
rantes da respectiva Repartição de Fazenda Superior da
provincia ou districto autonomo.
§ unico. Os empregados que exercerem as funcções de

eserivães de fazenda, são exonerados ou transferidos, pe-
los respectivos inspectores de fazenda, quando convenha
ao serviço, tendo, comtudo, de sujeitar estes seus actos á
immediata confirmação da Inspecção Geral de Fazenda.

Art. 67. ° O pessoal das repartições de fazenda subalter-
nas eompor-se-ha, alem do escrivão de fazenda, de um re-
cebedor de La, 2. a ou ;3.a classes, e do numero de amanuen-
ses de La e 2.a classes, que para cada uma é designado
na tabella C que faz parte d'este decreto, competindo-lhe
os vencimentos estipulados na tabella D.
§ 1.0 O escrivão de fazenda é substituido nos seus im-

pedimentos, ou no caso de vacatura, pelo empregado desi-
gnado no final da alínea aa) do artigo 44.°, até-que por
outra forma seja providenciado.
§ 2.0 A nomeação dos recebedores de 3.a classe será

feita, preced ndo concurso, pelo inspector da Hepartição
Superior d Fazenda da província e confirmada pelo go-
vernador; o 1'0 tanto pessoal das reparti~õ~s de fazenda
concelhias ú nomeado, transferido e demlttIdo pelo refe-
rido inspector, sob confirmação do inspector geral de fa-
zenda.
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§ 3.° Os recebedores entrarão em exercicio logo que
esteja approvada a caução que tenham prestado.
§ 4. o O preenchimento das vacaturas que occorrerem, de

recebedores de La ou 2. a classe, será feito por antiguidade
entre os recebedores da classe immediatamente inferior,
devendo a nomeação ser feita pelo governo, precedendo
proposta da Inspecção Geral de Fazenda.
§ 5.° Quando o concurso a que se refere o § 2.°

d'este artigo fique deserto, e nos casos em que seja ur-
gente providenciar sobre o preenchimento provisorio de
qualquer vacatura dos logares de recebedores, poderá
o respectivo inspector de fazenda nomear, provisoria-
mente, para exercer esse cargo qualquer empregado da
Repartição de Fazenda Provincial, ou pessoa estranha,
sob confirmação do governador.
§ 6.° Aos escrivães de fazenda compete a recepção dos

emolumentos que legalmente se acham estabelecidos nas
provincias ultramarinas.

Art. 68.° As provas dos concursos a que se refere o §
2.° do artigo 67.° serão prestadas nas repartições supe-
riores do fazenda onde occorrerern as vacaturas, obser-
vando-se o disposto no artigo 55.0 com as seguintes modi-
ficações:

a) O prazo do concurso é de trinta a noventa dias, con-
forme a distancia do concelho onde a vacatura tenha d
ser preenchida.

b) As provas versarão sobre a doutrina dos preceitos
commettidos aos recebedores por esto regulamento ou por
outros diplomas que venham a vigorar no ultramar, e bem
assim sobre calculos arithmeticos de decimaes e juros, or-
ganizando ojury, a que se refere a alinea c) do artigo 26.°,
para cada concurso cinco pontos sobre preceitos regulamen-
tares. e cinco sobre calculos arithmeticos.
§ ~nico. Os propostos dos recebedores serão sempre

preferidos em igualdade de circunstancias.
Art. 69.° Nas localidades, centros de população, onde

pelo seu pouco desenvolvimento não convenha estabelece)'
repartições de fazenda, por serem de pequena importancia
os rendimentos a arrecadar, o encargo da cobrança d'es-
tes rendimentos e o dos pagamentos a realizar será com-
mettido a um delegado do escrivão de fazenda, que po-
derá ser um funccionario publico da classe civil ou pessoa
estranha ao funccionalismo, nomeado por proposta do es-
crivão de fazenda, pelo inspector de fazenda da provincia
o confirmado pelo inspector geral, e que, na parte relativa
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á administração de fazenda, cumprirá as instrucções ge-
raes estabelecidas e as especiaes do inspector de fazenda pro-
vincial que lhe forem transmittidas pelo escrivão de fazen-
da, de quem immedíatamente é subordinado neste serviço.
§ 1.0 Em casos urgentes, a auctoridade superior admi-

nistrativa das localidades onde funecionem estes delega-
dos, providenciará sobre sua responsabilidade, com res-
peito á arrecadação ou segurança dos fundos do Estado,
communicando o que occorrer ao governador do districto,
para este, de acordo com o escrivão de fazenda, provi-
denciar como for mais conveniente.
§ 2.° Os inspectores de fazenda das provincias ou dis-

trictos autonomos, onde se dê o caso previsto neste arti-
go, formularão as instrucções que cada delegado do escri-
vão de fazenda deva observar, enviando-as á Inspecção
Geral de Fazenda para serem superiormente approvadas.
§ 3.° Estes delegados dos escrivães de fazenda perce-

berão as quotas que corresponderem aos seus respectivos
cargos.

Art. 70.0 Junto a cada repartição de fazenda subalterna
haverá uma recebedoria a cargo do recebedor do conce-
lho, onde serão arrecadados todos os rendimentos do Es-
tado que sejam cobrados no mesmo concelho ou que para
ahi sejam transferidos do cofre central ou ele outras recebe-
dorias, e bem assim os depositos judiciaes, de qualquer na-
tureza, da comarca, e onde se effectuarão todos os paga-
mentos de vencimentos a funccionarios 'e de outras des-
pesas do Estado no concelho, em harmonia com as ordens
de pagamento formuladas nos termos d'cste decreto, ou de
avisos de pagamento do thesoureiro geral expedidos pela
respectiva Repartição Superior de Fazenda.

§ unico. Nas capitaes das provincias os depositos são
arrecadados na 'I'hesouraria Geral.

Art. 71.° Os fundos a que se refere o artigo antece-
dente, bem como os documentos de cobrança a cargo do
recebedor, serão guardados em um cofre existente nas re-
cebedorias do concelho. Este cofre terá trea chaves nas
recebedorias das sedes dos districtos, e d'ellc serão clavi-
cularios, o governador do districto, o escrivão de fazenda
e o recebedor. Nas restantes reccbedorias o cofre terá ape-
nas duas chaves, sendo clavicularios estes dois ultimos
funccionarios.

Art. 72.° Os elavicularios dos cofres a que so r fere o
artigo antecedente são solidariamente responsaveis pelos
fundos e valores ncllcs arrecadados.
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§ unico. Aos clavicularios do cofre do concelho com-
pete proceder á contagem dos fundos em dinheiro, papeis
de credito e valores seIlados ahi existentes, no primeiro
dia de cada mês, antes de começar o movimento diario, e
sempre que o entendam conveniente, verificando se a sua
totalidade é a que em cada uma das especies accusa o en-
cerramento do livro competente. D'esta verificação lavrará
o empregado immediato ao escrivão de fazenda termo es-
pecial, que será asaignado pelos clavicularios, e no qual o
referido escrivão de fazenda enviará dois duplicados á Re-
partição de Fazenda Provincial, na primeira opportunida-
de. Um dos duplicados será remettido pela referida Repar-
tição de Fazenda Provincial, pelo primeiro paquete após a
sua recepção, á Inspecção Geral de Fazenda.

Art. 73.° As funcções de escrivães de fazenda e de re-
cebedores serão respectivamente accumuladas, sempre que
com vantagem económica seja isso possivel e convenha ao
serviço, pelos escrivães c thesoureiros das alfandegas.
§ 1.0 Quando as funcçôes de escrivães de fazenda se-

jam accumuladas pelos escrivães das alfandegas, poderão
tambem os empregados aduaneiros desempenhar o serviço
de escripturarios da Repartição do Fazenda.
§ 2.° No que respeita ao serviço que lhes for incumbido

nos termos do paragrapho antecedente, os empregados adua-
neiros s6 recebem ordens dos inspectores de fazenda.

Art. 74. ° As funcções de escrivães do fazenda e de re-
cebedores, s6 cm casos muito excepcionaes e em circum-
scripções de muito pequeno movimento poderão ser des-
empenhadas cumulativamente pelo mesmo individuo.

Art. 75.° A responsabilidade dos recebedores será sem-
pre assegurada por caução especial, fixada e prestada nos
termo dos artigos 174.0 e 176.°
§ 1.0 Os recebedores terão um proposto da sua exclu-

siva responsabilidade, para os substituir nos caHOSem que
os thesoureiros geraes são substituídos pelos seus propos-
tos, e por cujos actos ou omissões são os unicos respon-
saveis para com o Governo. Este proposto ó da sua es-
colha, mas a sua nomeação tem de ser confirmada pelo

• inspector superior de fazenda.
§ 2.0 Os recebedores terão em juizo sobre os seus pro-

postos todos os direitos e acções que a fa~ nda tem sobre
os seus exactores, logo que tenham entrado nos cofres pu-
blieos com a importancia de qualquer alcance em que os
mesmos propostos forem ncontrados.

Art. 76.0 Os escrivães de fazenda perceberão, alem dos
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vencimentos de categoria e exercício que lhcs possam com-
petir:

1.0 As quotas sobre a cobrança dos impostos ou rendi-
mentos publicos, qHe nos termos dos regulamentos geraes
forem fixados pelo Governo, e que deverão ser calculadas
por forma que não produzam gratificação superior a réis
600;$000, nem inferior a 2006000 réis annuaes.

2.0 As multas que pelos regulamentos lhes forem attrí-
buidas.
§ 1.0 As quotas e multas, a que se refere este artigo,

constituem vencimento de cxercicio e serão por isso abo-
nadas, no caso do impedimento dos escrivães, aos empre-
gados que os substituam.

§ 2.0 A tabella de quotas será revista quando o go-
verno o entender conveniente.

Art. 77.0 Os recebedores ou quaesquer funccionarios
que desempenhem as snas funcções, perceberão, alem dos
vencimentos de categoria e de exercicio que lhes possam
competir, as quotas sobre a cobrança dos impostos ou ren-
dimentos publicos, que nos termos dos regulamentos ge-
raes forem fixadas pelo governo, mas por forma que não
produzam gratificaçfto superior a 400:000 róis, nem in-
ferior a 200óOOO réis,
§ l.o A tabella de quotas dos recebedores será revista

, quando o Governo o entender conveniente.
§ 2.0 Pela importancia dos addicionae municipaes co-

brada pelos recebedores, tem estes direi to :t receber a
percentagem de '1 por cento, que será deduzida 110 acto
da entrega dos mesmos fundos ao município.

Art. 78.0 as repartições de fazenda concelhias cobrar-
se-hão os emolumentos constantes da tabella F, que faz
parte d'este regulamento, os quaes pertencem exclusiva-
mente ao escrivão de fazenda.

Art. 7D.o Os empregados das repartições de fazenda
concelhias tem direito a ser aposentados nos mesmos ter-
mos em qu o forem os empregados das l' partições su-
periores de fazenda.

CAPITULO II

Ath'ibulções do governadores subalternos

Art. 80.0 Aos governadores subalternos. compete, na
parte relativa aos serviços de fazenda, o seguinte:

a) Ter a seu cargo lima chav <l do cofre do concelho,
sede do districto , com responsabilidade solidaria com os
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outros clavicularios, pelos fundos ahi arrecadados, por cuja
segurança providenciarão.

b) Assistir aos balanços do mesmo cofre, assignando os
respectivos termos.

c) Vigiar pelo exacto cumprimento das diversas dispo-
sições regulamentares, por parte dos empregados a quem
nos districtos a seu cargo esteja commettido o desempe-
nho de quaesquer serviços de fazenda, dando parte ao
governador da provincia de qualquer irregularidade de
que tenham conhecimento, para que pela Repartição Supe-
rior de Fazenda sejam tomadas as medidas convenientes.

d) Visar os talões das ordens de pagamcnto que lhes
forem remettidos pela Ropartição Superior de Fazenda da
provincia, fazendo-os registar em livro especial na secre-
taria do governo do districto, e enviando-os em seguida ao
escrivão de fazenda do concelho sede do districto, para os
fins designados na alinea 7c) do artigo 81.0

e) Auctorizar, scmpre por escrito, dentro das quan-
tias comprehendidas nas ordens de pagamento do gover-
nador da provincia para despesas dos districtos a seu cargo,
e pela forma preceituada no final do artigo 15.0 do de-
creto com força de lei de 14 de setembro de 1900, as im-
portancias necessarins para as despesas que forem occor-
rendo, tendo semprc em attenção que lhes não ó permittida
a applicnção de quaesqucr quantias, destinadas nas ordens
de pagamento ao custeio de determinado encargo, a outro
de natureza diíferente.
f) Prestar aos empregados de fazenda todo o auxilio

que elles lhes reclamem para a cabal execução dos deveres
de cada um, em harmonia com as disposições d'cste de-
creto, ou de instrucções superiores que, com relação a
qualquer serviço que tenham de desempenhar, lhes sejam
dadas.

g) Enviar ao governador da província, até 31 de julho
de cada anno, quaesquer propostas que entendam fazer, de
alterações nas tabellas de receita e despesa da provincie
respeitantes ao districto a seu cargo.

h) Propor ao governador da provincia o que entendam
por conveniente a bem do serviço e dos interesses da Fa-
zenda Publica no districto a seu cargo.
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CAPITULO III

Attriblliçoes dos empregados das relHlrtições de fazenda
eoncelhías

Art. 81.° Aos escrivães de fazenda compete, alem de
outros serviços que lhes são impostos neste decreto, o se-
gnmte:

a) A responsabilidade por todo o serviço da repartição
a s~u cargo e pelo exacto cumprimento das diversas dis-
pOsIções d'este regulamento, respeitante ao mesmo serviço.

b) Ter a seu cargo uma chave do cofre do concelho com
responsabilidade solidaria com os outros clavicularios, pe-
los fundos nelle arrecadados.

c) Solicitar do governador do districto as providencias
que entendam necessárias para segurança do cofre do con-
celho e do archivo da repartição a seu cargo, e bem assim
todo o auxilio de que careçam no desempenho elos seus
devcres.

d) Providenciar, sob sua responsabilidade, para que,
~m caso algum, ao encerrar as operações diarias da rece-
~euoria, fiquem em poder elo recebedor fundos superiores
a sua caução, devendo, no caso de ser o logar de recebe-
d?r exercido provisoriamente, tomar as medidas necesea-
rras para qUIj toda a cobrança realizada e os documentos
da cobrança a realizar, sejam diariamente arrecadados no
cofre d08 clavicularios .
. ~) Providenciar para que o recebedor steja sempre ha-

lllhtado com os fundos precisos para fazer face aos paga-
mentos qne haja diariamente a realizar, e bem assim com
i) papel sellado e impressos sellados seltos postaes e mais
f~l'lnula de franquia, quando este forneciI?e~to não seja
dlrectamcnte feito IÍs estações postaes do districto ou con-
celho, pela respectiva direcção dos servi~os, pos~aes, e ,es.
tamplllms do imposto do sêllo e da contribuição industrial,
que 'e .alcule suíllciente pal'a os fornecimentos ou vendas
a effectuar.
j) Formular todo os el mentes da receita do concelho;

<.lfrcctuar o processo da sua liquida\,ào e a es~r,ipturaçllo
das contas dos recebedores' orzamzar e verificar estas
Contas, e remettê-lus nos pru~ós indicados para a Reparti-
~ào de Faz 'nua Provincial, bem como todos os documen-
tos que, nOI> termos d'est r guIamento, tenha de enviar
á me lUa r partição. , . ~

g) Iuttll'vir na cobrança das contribuições rendimen-
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tos publicos do concelho, tanto pelos meios ordinarios como
pelos executivos, nos termos dos respectivos regulamentos
tiscaes ou especiaes de cada contribuição.

h) Exercer vigilancia activa sobre os deveres dos rece-
bedores, dando immediato conhecimento á Repartição de
Fazenda provincial. de qualquer acto praticado em contra-
venção d'esses deveres.

i) Providencial' para que o relaxe das contribuições ou
impostos que não sejam pagos á boca do cofre, se faça
sem delongas e excepções, nos prazos regulamentares, em-
pregando toda a sua actividade para que os processos exe-
cutivos tenham o mais breve andamento, c cumprindo-lhe
dar immediato conhecimento ao inspector de fazenda das
difficuldades que occorrerem neste e noutros serviços a
seu cargo, e que com as suas diligencias não possam ser re-
movidas.
j) Ser o secretario da j unta fiscal das matrizes do con-

celho' desempenhando todos os serviços que lhes sejam im-
postos nos diversos regulamentos espeeiaes em vigor nas
respectivas províncias.

k) Remetter ao recebedor no caso de dirigir a Reparti-
ção de Fazenda na sede do districto, o talão das ordens de
pagamento a que se refere a alínea d) do artigo 80.0 de-
pois de registadas em livro especial da repartição a seu
cargo, fazendo mencionar no verso do meamo talão, ao qual
poderá juntar folhas addicionaes, os pagamentos que por
conta de cada ordem se forem effectuando, com designação
especial de cada documento de despesa, e da sua impor-
tancia.

l) Fazer, no caso da alínea antecedente, o processo de
liquidação provisória dos vencimentos que legalmente per-
tençam aos fnnccionarios do respectivo concelho em har-
monia com as tabellas de despesa da provincia, quando
comprehendidos nas ordens de pagamento visadas pelo ins-
pector de fazenda, mas por forma que nunca seja excedido
o duodecimo da importancia auctorizada para as despesas
annuaes, numerando e assignando o respectivo titulo no
verso, c entregando-o ao interessado, para lhe ser pago pelo
recebedor que cobrará recibo no mesmo titulo em nomo
do thesoureiro geral, exigindo a rubrica do intereasado
no respectivo talão.

'111) Processar tambem provisoriamente os documentos
das diversas despesas oe material e de outros serviços,
em vista das auctorizaçõee do governador do distrieto,
tendo em attcnção qU(j lhe é vedado tal processo quando
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tos publicos do concelho, tanto pelos meios ordinarios como
pelos executivos, nos termos dos respectivos regulamentos
tiscaes ou especiaes de cada contribuição.

h) Exercer vigilancia activa sobre os deveres dos rece-
bedores, dando immediato conhecimento á Repartição de
Fazenda provincial. de qualquer acto praticado em contra-
venção d' esses deveres.

i) Providenciar para que o relaxe das contribuições ou
impostos que não sejam pagos á boca do cofre, se faça
sem delongas e excepções, nos prazos regulamentares, em-
pregando toda a sua actividade para que os processos exe-
cutivos tenham o mais breve andamento, c cumprindo-lhe
dar immediato conhecimento ao inspector de fazenda das
difficuldades que occorrercm neste e noutros serviços a
seu cargo, e que com as suas diligencias não possam ser re-
movidas.
j) Ser o secretario da junta fiscal das matrizes do con-

celho, desempenhando todos os serviços que lhes sejam im-
postos DOS diversos regulamentos especiaes em vigor nas
respectivas provincias.

k) Remetter ao recebedor no caso de dirigir a Reparti-
ção de Fazenda na sede do districto, o talão das ordens de
pagamento a que se refere a alinea d) do artigo 80.0 de-
pois de registadas em livro especial da repartição a seu
cargo, fazendo mencionar no verso do mesmo talão, ao qual
poderá juntar folhas addicionaes, os pagamentos que por
conta de cada ordem se forem effectuando, com designação
especial ele cada documento de despesa, e da sua impor-
tancia.

l) Fazer, no caso da alinea antecedente, o processo de
liquidação provisoria dos vencimentos que legalmente per-
tençam aos funccionarios do respectivo concelho em har-
monia com as tabellas de despesa ela província, quandO
comprehendidos nas ordens de pagamento visadas pelo ins-
pector de fazenda, mas por forma que nunca seja excedido
o duodecimo da importancia auctorizada para as despesas
annuaes, numerando e assignando o respectivo titulo no
verso, c entregando-o ao interessado, para lhe ser pago pelo
recebedor que cobrará recibo no mesmo titulo em nom
do thesoureiro geral, exigindo a rubrica do intcrcssado
no respectivo talão.

'111) Processar tambem provisoriamente os documcnto&
das diversas despesas de material e de outros s rv~çOs,
em vista das auctorizações elo governador do distrlcto,
tendo em attenção que lhe é vedado tal processo quandO
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as despesas auctorizadas sejam de natureza diversa da
comprehendida nas differentes ordens de pagamento visa-
das pelo inspector de fazenda provincial, ou quando a im-
portancia a liquidar em cada trimestre exceda a parte cor-
respondente da ordem para pagamento annual. Em tal
caso devolverá ao governador do districto a auctorização
que elle tiver expedido com a sua informação, dando do
facto conhecimento ao mesmo inspector de fazenda, a fim
de que este o communique immediatamente ao governa-
dor da provincia para providenciar convenientemente. De
tudo quanto a este respeito occorrer, dará o inspector de
fazenda conhecimento á inspecção geral de fazenda. As
auctorizações dos governadores dos districtos que servi-
rem de base á liquidação de quaesquer despesas, depois
de cumpridas, bem como os talões das ordens de paga-
mento, logo que estas estejam completamente satisfeitas,
serão pelo escrivão de fazenda remettidas á Repartição Su-
perior de Fazenda da provincia.

Os talões das ordens de pagamento, cujas importancias
não sejam totalmente satisfeitas dentro do periodo da ge-
rcncia, serão devolvidos á Repartição Superior de Fazenda
da província, a tempo de darem ahi entrada o mais tar-
dar até lá de dezembro, bem como quaesquer titulos li-
quidados e não pagos, a fim de se proceder nos termos do
artigo 235.°

n) Enviar á Repartição Superior de Fazenda Provincial,
conjuntamente com os documentos pagos que sejam com-
prehendidos nas passagens de fundos, nos termos do § 1.0
do artigo 123.°, uma nota, modelo n.? 38, onde serão rela-
cionados todos os documentos por ordem numerica e im-
port:lncia de cada um, e bem assim uma outra nota, modelo
n.O 3D, da importancia que por conta de cada ordem de pa-
gamento tenha ficado POt· liquidar no ultimo dia do penul-
tit~o mês, do que se liquidou no mês a que as contas se re-
feru'em, e do saldo qu tenha passado ao mês quo decorrer;

o) Enviar conjuntamcnt com os documentos de que
t' .rata a alínea anterior, á mesma repartição mappas, mo-
delos n.OS 40 e 41, do movimento havido durante o mês
anterior nos proc ssos executiv s das differcntes contri-
buições do Estado no concelho, a fim de ser enviado A Ins-, I .
P~cção Geral de Fazenda, devendo, quando não lala mo-
"Vllnento, assim ser declarado DOSreferidos mappas;

p) .' uspender até oito dias os empregados sob suas 01'-
d sns, dando conta das causas ao inspector de fazenda;

q) Proceder semelhantemente ao que se preceitua no
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artigo 51.0 d'este decreto, no caso de occorrer vacatura
do Jogar de recebedor, providenciando sem demora sobre
a segurança dos dinheiros, valores e documentos perten-
centes {t Fazenda que estivessem em poder do recebedor,
e propondo á approvação do governador do districto a no-
meação de um recebedor provisorio.

r) Formular e enviar á Repartição Superior de Fazenda
da provincia notas mensaes do movimento havido no con-
celho, com respeito ao consumo havido nos diversos valo-
res sellados e postaes com designação de especies e taxas,
e conjuntamente as requisições, em quadruplicado, das es-
tampilhas do imposto do sêllo, papel sellado, letras sella-
das, estampilhas do imposto industrial e sellos postaes,
quando estes devam ser fornecidos pelas recebedorias,
sendo também as mesmas requisições assignadas pelo rece-
bedor c conforme o modelo n. o 42, documentos estes que
acompanharão as contas menaaea, devendo ter-se em vista
a conservação em deposito do numero preciso para consu-
mo de tr es meses. D'estas requisições, depois de visadas
pelo inspector da fazenda, será uma entregue ao thesou-
reiro geral para ser promptamente satisfeita, e á qual o
mesmo thesoureiro juntará o documento comprovativo da
remessa, servindo estes documentos para resalva proviso-
ria da sua responsabilidade. As tres restantes serão devol-
vidas á Repartição de Fazenda Concelhia com o fornecimento
requisitado, para que, passado pelo recebedor nas mesmas
requisições o competente recibo, seja um dos exemplares
reenviado á Repartição Superior de Fazenda da proviu-
cia para resalva definitiva do thesoureiro geral, que res-
tituirá á Repartição Superior de Fazenda a requisição que
lhe serve de resalva provisoria, sirva outro para documen-
tar o debito do recebedor na conta da sua responsabili-
dade, e o terceiro fique archi vado na repartição para do-
cumental' o debito no registo competente.

s) Passar, independentemente de despacho, ou mandar
passar por despacho seu, as certidões que lhe forem re-
queridas sobre o que conste do livros ou documentos,
observado o disposto no artigo 283.0 d'este decreto.
§ 1.0 A remessa das contas e mais documentos para

a repartição superior de faz nda da província, nos ter-
mos d'este artigo, será effectuada até ao dia 20 do mês
immediato áquelle a que as mesmas contas e mais docu-
mentos se r ferirem.
§ 2.0 A liquidação definitiva dos titules dos pagam .ntos

effectuados nas repartições dos concelhos s des dos distri-
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c~os~ far-se-ha na Repartição Superior de Fazenda da pro-
VIllCW, no acto da sua recepção, sendo então legalizados

. com a assignatura dos empregados competentes da mesma
repartição,

Art, 82,° O escrivão de fazenda que liquidar qualquer
despesa de vencimentos certos, cuja importancia se não
cOlUprehenda dentro da verba designada na respectiva or-
dem de pagamento, ou, sendo de outra qualquer natureza,
se.m que tenha sido auctorizado pelo governador do dis-
tricto, e sem que se comprehenda, em ambos os casos, nos
limites determinados na alinea d) do artigo 22G.o, será sus-
penso, pela primeira vez, e demittido sendo reincidente
Ou quando se reconheça haver dolo ou má fé no seu pro-
ceder, caso em que será entr gue ao poder judicial: em
todos os casos fica responsável para com a Fazenda pelas
lmportancias illcgalmente liquidadas.

Art. 3.° O escrivão de fazenda é, como o recebedor,
sempra responsavcl por qualqu r alcance no cofre da re-
cebedoria do concelho, quando d eixe de communicar im-
mediatamente ao insp ctor de fazenda qualquer fraude
ou negligencia do recebedor, e será sllspeu!:lo ou demittido
e entregue ao pod "r judicial, bem como o recebedor, se se
entender que procederam com dolo ou má fé. A cond m-
na~ão importa s mpre a demisaão.

~ unico. O disposto neste artigo é applicavel aos respon-
saveis pelos fundos exi tentes cm quaesquer outros cofres,
onde se arrecadem dinheiros do Estado.

Art. 84.° Aos rcc ebcdores compete:
a) A responsabilidade pelos fundos que arrecadarem e

que devem dar entrada no cofre do concelho, de que te-
rão uma das chaves, dos quaes só poderão dispor cm
vista dos titulos de pagamento a que se refere a alinea c)
d'este artizo ou de guias para passagens de fundos orde-
nados pol; i~spcctor de fazenda da provincia, e que imme-
diatamente devem ser cumpridas.

b) Eff ctuar a cobrança de .todas as contribuições e de-
mais rendimentos publicos do concelho, ~mprcg~ndo, to~as
as dilig ncia para que essa cobrança seja o nnus effeetiva
PO!!sivel.

c) atisfazer a importancia dos titulos de pagament,o,
que lhes sejam apresentado , á P sssoa a favor d quem fo-
rem pas ados, verificando pr viam nte se estão em form.a
legal isto é se não conte m rasuras ou emendas, se a 11-
qt\id~çã.o está a signada pelo escrivão de fazenda, e se a
sua importanciu s oont m dentro das ordens de pagamento
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emittidas pelo governo da provincia, cobrando da pessoa
a favor de quem sejam passados, recibo em forma legal,
que deve ser. passado no fi?al do respectivo titulo, sendo
tambem rubricado o respectivo talão. Quando não conheça
o interessado, exigirá que a assignatura. seja reconhecida,
formalidade esta que será obrigatoria quanto aos títulos
que não respeitem a vencimentos, quando excedentes á
quantia de lOaOOO réis, resalvando o caso previsto no § 1.0
do artigo 53.°

d) Apresentar, quando lhe seja exigido pelo escrivão de
fazenda ou pelos funccionarios a quem seja commettido o en-
cargo de inspeccionar a Repartição de Fazenda, os fundos
e documentos que devam existir nesse acto em seu po-
der, os quaes devem rigorosamente confrontar com o saldo
accusado no livro a que se refere o artigo 105.°, e com as
relações de descarga de que trata o artigo 94.0

e) Observai' as disposições d'este decreto em tudo o
mais quanto a seu respeito se determina.

Art. 811.0 Os recebedores são obrigados a entrar im-
mediatamente no cofre do concelho com as quantias em
que forem encontrados devedores á fazenda, quer pela ve-
rificação mensal das suas contas, quer por outra qualquer
verificação feita fora d'este prazo, ficando, alem d'isso, su-
jeitos á pena disciplinar que superiormente se entenda de-
ver-lhes ser applicada, por desleixo no cumprimento dos
seus deveres, se não houver razão para qualquer proceder
criminal por applicação illegal dos fundos confiados á sua
guarda, caso em que deverá ser feita desde logo a devida
participação ao Ministerio Publico.

Art. 86.0 O recebedor que pagar qualquer quantia sem
que no titulo justificativo d'esse pagamento estejam cum-
pridas todas as formalidades legaes, é responsavel para
com o Estado pela importancia representativa d'esse titulo
ou titulos.

Art. 87,0 Os recebedores podem ser suspensos do exer-
cicio das suas funcções pelo inspector de fazenda da pro-
vincia:

a) Quando não sejam pontuaes em effectuar os paga-
mentos e as passagens ou transferencia de fundos que lhes
forem legalmente ordenadas.

b) Quando não entregarem ao escrivão de fazenda, no
primeiro dia de cada mês, os talões dos documentos de co-
brança, c demais elementos necessarios para a formação
elas tabellas de cobrança do mês antecedente.

c) Quando não apresentarem, nos prazos estabelecidos,
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os documentos necessarios para a organização das suas con-
tas de responsabilidade. '

d) Quando se conheça que não assignam devidamente,
ou não datam os documentos de cobrança no acto de a ef-
fectuarem, ou deixam de rubricar as verbas escritas nos
nlesmos documentos, tudo nos termos d'este decreto.

e) Quando não façam promptamente entrega dos fundos
de que forem encontrados devedores á Fazenda.
f) Quando se conheça que prevaricam ou procedem com

dolo no exercicio das suas funcções.
g) Em geral quando deixem de cumprir os deveres que

lhes são impostos por este decreto.
§ unico. Em todos os casos de alcance ou de qualquer dolo

ou prevaricação no exercício do seu cargo, o recebedor
será demittido e processado na conformidade das leis.

Art. '88.° Nas transições de responsabilidade dos rece-
bedores observár-se-ha o disposto no artigo 59.°, devendo
o termo ser lavrado pelo escrivão de fazenda, que o sub-
screverá, e assignado pelo administrador do concelho,
pelo novo recebedor e pelo que deixou de exercer as
t'nncções ou seu representante.

O destino dos tres exemplares será: um para a Repartição
Superior de Fazenda, um para o recebedor que fizer a
entrega, e o terceiro para ficar na repartição.

CAPITULO IV

Da fiscalização dos actos da receita e despesa dos recebedores

SECÇÃO I

Da cobrança

Art. 89.° Á medida que nas repartições de fazenda dos
concelhos ou em outras eircumscripções se forem prompti-
ficando ou recebendo quaesquer elementos de receita, se
extrahirão de cada uma das addições que os mesmos con-
tiverem, documentos de cobrança, que serão impressos e de
talão em harmonia com os respectivos regulamentos espe-
ciaes, e sellados com o sêllo branco das repartições de fa-
zenda provinciaes.
§ 1.0 O disposto neste artigo sobre a extracção dos do-

oumentos de cobrança é inteiramente applicavel ás verbas,
que no livro dos rendimentos não eventuaes nem sujeitos
<L lançamento, pertencentes a cada concelho, se houverem
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escripturado, com referencia a quaesquer rendas, dividas.
e direitos activos da Fazenda.
§ 2.° As repartições superiores de fazenda enviarão ás

repartições concelhias, com a precisa antecipação, o numero-
de conhecimentos cm branco, competentemente sellados nos
termos d'este artigo, para serem devidamente preenchidos
devolvendo-se ás mesmas repartições, finda que seja a ex-
tracção dos conhecimentos, os que tenham sido inutilizados
ou se tornem desnecessarios para o fim especial a que se-
jam destinados.

Art. 90.0 Logo que nas repartições de fazenda dos con-
celhos ou das circumscripções analogas se houver concluido
a extracção dos documentos de cobrança, nos termos dos
artigos antecedentes, serão os mesmos documentos, depois
de assignados pelo respectivo escrivão de fazenda, entre-
gues ao recebedor, acompanhados de uma relação cm du-
plicado.

Nestes documentos não se deverá pôr data.
§ unico. A assignatura do escrivão de fazenda ou do

funccionario correspondente pode ser ele chancella.
Art, 91.0 Os recebedores, á medida que lhes forem sendo

apresentados os documentos de cobrança, acompanhados da.
relação em duplicado a que se refere o precedente artigo,
conferirão os mesmos documentos com os exemplares da
sobredita relação, e achando-os conformes e exactos, devem
passar em ambos os exemplares recibo da entrega, decla-
rando que o fazem em duplicado.
§ unico. Um dos exemplares guardar-se-ha na Repar-

tição de Fazenda do concelho, para os fins marcados neste
decreto; o outro será, independentemente de officio de re-
messa, enviado pclo primeiro correio á Repartição Superior
de Fazenda da província para os effeitos legaes.

Art. 82.0 Os recebedores, logo que se acharem habilita-
dos com os documentos, que lhes hão de servir de titulos
para a arrecadação de que são incumbidos, devem effectuar
essa arrecadação nos pruzos legaes. No acto do pagamento
feito pelo contribuinte ou devedor lhe entregarão o com-
petente documento de cobrança aseignando-o, datando-o
d'esse dia, e cortando o documento pela tarja, depois de ha-
verem lançado no respectivo talão, quc ficará em seu po-
der, a declaração do dia cm que o pagamento se houver
realizado, rubricando essa declaração.

Todas as verbas que se lançarem no verso dos docu-
mentos ele cobrança serão igualmente rubricadas pelo re-
cebedor.
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§ unieo, Os recebedores poderão usar de carimbo es-
pecial com a designação cobrado e a data respectiva, de-
vendo sempre assignar o documento e rubricar o talão.

Art. 93.0 O recenseamento e cobrança do imposto de
palhota c do mussoco, na provincia de Moçambique, e bem
assim a arrecadação dos rendimentos provenientes de ex-
plorações agrieolas, criações de gado, direitos de porta-
gem e quaeslJuer outros da mesma natureza, continuam a
ser feitos nos termos dos regulamentos especiaes approva-
dos pelo Governo.
§ 1.0 Os generos, animaes e outros objectos que sejam

recebidos por qualquer titulo pelo Estado, no ultramar,
seja como imposto de soberania ou de outra natureza, seja
como presa ou despojos de guerra, serão entregues nas re-
partições de fazenda locaes P'H' meio de guias onde se
discrimine a qualidade, quantidade e proveniencia dos
objectos entregues, e vendidos perante uma commissão
presidida pelo chefe da Repartição de Fazenda local e com-
posta de mais dois vogaes nomeados pelo governador da
província ou districto, precedendo auctorização do gover-
nador da província, ouvido o inspector de fazenda.
§ 2.0 Se na cntrega se comprehenderem animaes ou

alguns artigos de fácil deterioração, o escrivão de fazenda
o communicará ao governador do districto, o qual deter-
minará a venda immediata dos referidos animaes ou obje-
ctos, reduzindo o prazo dos annuncios, ou mesmo mandan-
do-os substituir por pregões ou bandos na localidade.
§ 3.0 Nos casos extraordinarios, poderá o governador da

província providenciar sobre a venda dos objectos por
outra qualquer forma quc mais conveniente lhe pareça aos
interesses da fazenda.

, SECÇÃO II
Dos elementos para a escripturação e verificação das contas

Art. 94,0 O escrivão de fazenda de cada concelho for-
mará dos documentos de cobrança, respectivos ao mesmo
concelho, que passarem a cargo do recebedor, tantas re-
lações para descarga, segundo o modelo D.O 43, quantos
forem os rendimentos e os exercicios a que estes perten-
cerem.
§ 1.0 Quando os documentos de cobrança forem dos

mesmos rendimentos e exercicios de que haja relações
para. descargas, serão lançados por addieionamento nas
respectivas relações.
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§ 2.° Estas relações conterão os numeres dos documentos
de cobrança c a importancia total de cada um d'elles, e
terão uma columna para se notarem as datas da respectiva
cobrança ou annullação.
§ 3. U A primeira folha, ou rosto da relação para des-

carga, será destinada para se notar a quantidade c a im-
portancia mensal dos documentos cobrados e annullados,
comprehendidos na mesma relação, e no verso scIançnrão
as observações.
§ 4.° Cada relação servirá emquanto houver documentos

por cobrar e nella estejam descriptos, juntando-sc a cada
uma e por cada anno economico os competentes rostos;
fazendo-se unicamente novas relaçõea, quando houver tran-
sição de documentos para novo recebedor.
Art, 95.° Os resumos das relações para descarga, COI1-

forme o modelo n.? 44, serão formados por concelhos,
quando houver transição de um para outro recebedor ou
quando se der a transição da conta velha para a conta
nova do mesmo recebedor, nos termos d'este regulamento,
e servirão para documentar os assentos de credito na conta
velha e o debito na nova conta no livro respectivo.
§ unico. Estes resumos serão assignados pelo escrivão

de fazenda do concelho ou da respectiva circumscripção
e pelo recebedor, e feitos em triplicado, sendo um dos exem-
plares remettidos á Repartição Superior de Fazenda da pro-
vincia, e servindo os outros para documentar os assentos
das contas, nova e velha.

Art. 96.° As relações de documentos de cobrança, entre-
gues ao recebedor, serão tambem formuladas por concelhos,
segundo o modelo n. o 45, e servirão para na Repartição de
Fazenda do concelho, ou da circumscripção que o substituir,
se effectuar a escripturação nos termos d' este decreto, e
para documentar o debito da conta do recebedor.

Estas relações serão feitas cm duplicado.
§ 1.0 Um dos exemplares d'estas relações e das certi-

dões de resumo será enviado ao respectivo inspector de
fazenda, servindo o outro exemplar para na Repartição do
Concelho documentar a escripturação ,
§ 2.° Nos referidos documentos de debito, em que os

recebedores teem ele passar o competente recibo, se men-
cionará no mesmo recibo o valor dos documentos de co-
brança que lhes são entregues, e quc os mesmos documen-
tos se acham devidamente preenchidos, sellados com o sêllo
branco c assignados pelo escrivão de fazenda, e som emenda
nem rasura.



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 11 289

§ 3.° Todo o documento de cobrança, que se encontrar
em podor de algum recebedor, sem as formalidades legaes,
será considerado falso, e o recebedor suspenso, processado
e demittido.

Art. 97.° As tabellas de cobrança serão feitas pOl' con-
celhos, segundo o modelo n. ° 46, e assignadas, bem corno
as. restantes tabellas e contas dos concelhos, pelos respe-
ctivos escrivães de fazenda e recebedores, ou por quem
exercer estas funcções.

Art. 98.0 Em todos os concelhos haverá um livro para
a escripturação da receita eventual, modelo n." 47, que
será renovado no fim de cada anno economico; e bem
assim um outro livro para a extracção dos documentos
de cobrança dos rendimentos não evcntuaes, nos termos
da alínea g) do artigo G1.°

Art. 99.° Haverá também em todos os concelhos um
livro de contas correntes para a escripturação dos impres-
sos seIJados e elas estampilhas elos impostos do sêllo e in-
dustriai, cscripturado segundo o modelo n." 23.
§ unico. Quando por conveniencia do serviço sejam for-

necido!> ás repartições concelhias sellos postaes e mais
formulas de franquia, terão as mesmas repartições um ou-
tro livro semelhante para a escripturação d'estes valores.

Art. 100.° Quanto ao serviço de cscripturação relativa
ás delegações das repartições de fazenda concelhias, ob-
servar-se-hão os seguintes preceitos:
.a) Haverá nas referidas delegações um unico livro deno-

llllnado Diario, modelo n." 47-A, para nelle ser feita toda
a esccipturação, e onde successivamente se discriminarão,
á maneira que o movimento se for effectuando, todas as
Operações de debito e credito.

b) No ultimo dia de cada mês, ou na primeira opportu-
nidade após esse dia, no caso da falta de communicações,
os delegados de fazenda remetterão á Repartição de Fazen-
da, sede do concelho, os seguintes documentos em dupli-
cado, formulados conforme os modelos estabelecidos neste
decrcto:
1.° 'I'abella da cobrança.
2.° Declarações do que o recebedor recebeu e despen-

deu durante o mês.
3.° Notas do movimento do papel sellado, impressos, es-

tampilhas, sellos postaes e outros valores, havido durante
o mês.

4.° Requisições dos mesmos valores.
ltiualmente remetterão os talões da receita virtual e
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eventual, e todos os outros documentos do debito e credito
feito ao recebedor da delegação, todos devidamente rela-
cionados, em separado, por especies de documentos.

c) O escrivão de fazenda da repartição, sede do conce-
lho, logo que receba os documentos das diversas delega-
ções, organizará a tabella geral, modelo n. ° 46, e a decla-
ração de que trata o artigo 113.°, verificando e rectificando
previamente os documentos de despesa que tenha rece-
bido;

d) O recebedor do concelho é responsavel para com a
Fazenda pelos valores arrecadados e existentes na recebe-
doria e suas delegações, devendo portanto ser debitado nos
registos competentes pela totalidade das receitas liquida-
das e realizadas na Recebedoria e nas referidas delegações,
e bem assim creditado pelas despesas, annullações e trans-
ferencias que se effectuarem.

e) Na Repartição de Fazenda, sede, haverá, com relação
a cada delegação, os livros auxiliares necessarics para
sempre se conhecer o movimento havido, e para rcsalva
da responsabilidade do recebedor da mesma repartição no
caso de alcance de algum dos recebedores, delegados,
quando não sejam da sua escolha.
f) A falta de recepção dos elementos de escripturação

de alguma delegação não inhibe a Repartição do Concelho,
sede, de remetter os documentos determinados, respecti-
vos á mesma repartição e outras delegações, á Repartição
Superior de Fazenda no prazo legal, enviando a tabella e
repeetiva declaração, geraes, logo que recebam os servi-
ços em falta.

r;) A escripturação do livro Diario será encerrada pe·
los delegados do escrivão de fazenda no fim de cada mês,
assignando com estes o recebedor e passando o saldo que
existir para debito do mês seguinte.

Art. 101.° Todos os livros de que trata esta secção se-
rão fornecidos pelas repartições de fazenda provinciaes,
com os respectivos termos de abertura e encerramento
assignados pelo inspector de fazenda e por este rubricado
em todas as folhas.
§ unico. Os inspectores de fazenda podem delegar em

qualquer empregado da sua repartição o encargo de ru-
bricarem estes livros, fazendo d'isso menção no termo de
abertura.

•



290 BOLETIM :rvrH...rrs.n DO ULTRAMAU N.o 11

eventual, e todos os outros documentos do debito e credito
feito ao recebedor da delegação, todos devidamente rela-
cionados, em separado, por especies de documentos.

c) O escrivão de fazenda da repartição, sede do conce-
lho, logo que receba os documentos das diversas delega-
ções, organizará a tabella geral, modelo n. o 46, e a decla-
ração de que trata o artigo 113.0, verificando e rectificando
previamente os documentos de despesa que tenha rece-
bido;

d) O recebedor do concelho é responsavel para com a
Fazenda pelos valores arrecadados e existentes na recebe-
doria e suas delegações, devendo portanto ser debitado nos
registos competentes pela totalidade das receitas liquida-
das e realizadas na Recebedoria e nas referidas delegações,
e bem assim creditado pelas despesas, annullações e trans-
ferencias que se effectuarem.

e) Na Repartição de Fazenda, sede, haverá, com relação
a cada delegação, os livros auxiliares necesaarios para
sempre se conhecer o movimento havido, e para resalvs
da responsabilidade do recebedor da mesma repartição no
caso de alcance de algum dos recebedores, delegados,
quando não sejam da sua escolha.
f) A falta de recepção dos elementos de asoripturação

de alguma delegação não inhibe a Repartição do Concelho,
sede, de remetter os documentos determinados, respecti-
vos á mesma repartiçãu e outras delegações, á Repartição
Superior de Fazenda no prazo legal, enviando a tabella e
repectiva declaração, geraes, logo que recebam os servi-
ços em falta.

g) A escripturação do livro Diario será encerrada pe·
los delegados do escrivão de fazenda no fim de cada mês,
assignando com estes o recebedor e passando o saldo que
existir para debito do mês seguinte.

Art. 101.0 Todos os livros de que trata esta secção se·
ra:o fornecidos pelas repartições de fazenda provinciaes,
com os respectivos termos de abertura e encerramento
assignados pelo inspector de fazenda e por este rubricado
em todas as folhas.
§ unico. Os inspectores de fazenda podem delegar em

qualquer empregado da sua repartição o encargo de ru-
bricarem estes livros, fazendo d'isso menção no termo de
abertura.

•
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SECÇÃO III

Da escripturação das contas

Art. 102.° A" contas dos recebedores serão todas escri-
pturadas pelo escrivão de fazenda do concelho em tres
livros segundo os modelos n.OS 48, 49 e 19.
§ único. Estes livros serão fornecidos pelas repartições

de fazenda provinciaes,
Art. 103.° No livro modelo n.? 48 será escripturads a

conta de responsabilidade do recebedor em documentos de
co?rança, impressos sellados, estampilhas do sêllo e re-
ceita eventual.
§ 1.0 No debito d'este livro serão lançadas:
1.0 As entregas dos documentos de cobrança feitas ao

recebedor, comprovadas pelas relações modelo n.? 45, ou
pelas certidões de resumo das contribuições de lançamento
e repartição.

2.° As entregas dos impressos seIlados (1 estampilhas de
sêllo, do imposto industrial e outras, documentadas pelos
duplicados das requisições na forma estabelecida neste
decreto.

H.O A importancia mensal da receita eventual, constan-
tes das relações extrahidas dos respectivos livros.
§ 2.° No credito escripturar-se-ha :
1.° A importancia da cobrança mensal, comprehendendo

a receita eventual, segundo a tabella modelo n." 4ü.
2.° Os abonos, devidamente ordenados e documentados

por falhas e anunllações.
§ unico. Os documentos de debito ou credito terão uma

numeração de ordem em cada armo economico. .
Art. 10!.0 A conta escripturada no livro modelo n.? 48,

será fechada annualmente no ultimo dia de junho, pas-
sando·se a importancia dos documentos de cobrança e dos
impressos selludos, que o recebedor apresentá r no acto da
verificação das suas contas, por balanço, para o debito do
livro respectivo ao anno economico seguinte.
§ unico. No balanço annual dado em 30 ele junho, ao

papel sellado, estampilhas do sê llo e da contribuição indus-
trial por emolumentos, e aos impressos sellados c letras,
o escrivão de fazenda verificará a conformidade do exis-
tente na referida data com o constante do livro modelo
n.O 23, e do' seu valor, segundo o lançamento feito no
lllesmo livro.

Art. 105.° No livro modelo n." 49 será escripturada a
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conta da responsabilidade do recebedor em dinheiro e pa-
peis de credito. Terá tres columnas este livro, tanto no
debito como no credito, para o metal, papeis de credito e
total.
§ 1.0 No debito serão lançadas:
L.? As importancias das tabellas mensaes da cobrança

em dinheiro, modelo n.? 46, com especificação dos differen-
tes valores em que ella se realizar.

2.° O producto da arrematação dos generos que tenham
entrado na cobrança dos rendimentos publicos.

3.° As sommas entregues ao recebedor por vales do cor-
reio, nos termos do decreto e regulamento de 22 de se-
tembro de 1886, e as passagens ou transferencia de fun-
dos.

4. ° As importancias das letras que lhe forem entregues
ou remettidas para cobrar.

5.° O producto da cobrança das mesmas letras.
6.° As importancias dos depositos judiciaes ou quaes-

quer outros, feitos na mão do recebedor.
§ 2.° No credito lançar-se-hão:
1.° As saidaa por passagens e transferencias de fundos

em dinheiro e papeis de credito ou em documentos de des-
pesa, comprovadas com os competentes recibos, os quaes
terão uma numeração de ordem em cada armo econo-
mico.
2:' As importancias das letras que sairem para cobrança

ou forem relaxadas ao poder judicial.
Art. 106.° A conta escripturada no livro modelo n.? 49

será fechada no ultimo dia de cada mês, passando-se o
saldo, se o houver, para o debito da conta do mês se-
guinte.
§ 1.0 A importancia do dinheiro e dos papeis de cre-

dito, por que o recebedor for responsável no ultimo dia de
cada anno economico no acto da verificação das contas,
passará por balanço para o debito do livro respectivo ao
anno economico seguinte.
§ 2.° O alcance que houver nesta conta deve apparecer

no livro relativo ao anno economico em que o mesmo al-
cance se tiver dado.

Art. 107.° Os termos de encerramento e de verificação
de contas nos livros modelos n." 48 e 49 serão assigna-
dos pelo escrivão de fazenda e pelo recebedor, ou pelo
funccionario que exerça qualquer d'estes logares.
§ unico. No termo do encerramento do livro modelo

n.? 49, no dia 30 de junho de cada anno, que será tam-
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bem assignado pelo claviculario restante, nos concelhos
sedes dos districtos, devem os elavieularios declarar que
verificaram o saldo por mcio de contagem, descrevendo
as diversas especies de que se compõe, e bem assim as
classes de que se compuser a verba de papeis de credito.

Art. 108.° No livro modelo n." 19 escripturar-se-hão
por exercícios findos, anterior e corrente todos os rendi-
mentos publicos de cada concelho.
§ 1.0 No debito das contas d'este livro escr-ipturar-se-ha

a importancia dos documentos de cobrança e dos impressos
seUados e estampilhas existentes em poder do recebedor
no dia do balanço, de todos os mais que successivamente
se lhe forem entregando, e de toda a receita eventual a
seu cargo; e, no credito, será escripturada a importancia
descrita nas tabeJlas de cobrança e das verbas falhas e
annulladas.
§ 2.° As contas d'este livro serão fechadas no fim de

cada armo economico, ou no dia de transição para outro
recebedor.
§ 3.° Os alcances que porventura haja em documentos

de cobrança e impressos sellados, quando a sua impor-
taneia não seja incluida na tabella da cobrança, são levados
debaixo da mesma epigrnphe aos creditos das respectivas
~ontas do rendimento ncate livro, e passam ao debito do
lIvro dos alcances de que trata a alínea d) do artigo 61.0

Art. 109.° Toda a receita cobrada, tanto na sede de
qualqucr alfandega, como em todas as suas respectivas de-
legações, será escripturada nas contas do concelho, para
onde seja transferida, distinguindo-se de cada um dos ren-
dimentos, nas tabellas da cobrança.

SECÇÃO IV

Da verificação das contas

Art. 110.0 As contas mensaes dos recebedores serão
verificadas nos primeiros dias de cada mês pelo escrivão
de fazenda do respectivo concelho, observando-se parI), se
tornar effectiva esta verificação, o disposto nesta secção.

Art. 111.° Os recebedores farão re!;tçõcs dos documen tos
de cobrança e de outras receitas, cuja importaneia tiverem
recebido durante ° mês, especificando os rendimentos e os
annos a que pertencerem, e os numeres e quantias de cada
Um dos documentos. Nesta relação serão tambem descri-
ptai:, as estampilhas de qualquer espécie e impressos sella-
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dos vendidos em cada mês, com discriminação por taxas
e classes.

Art. 112.° Os escrivães de fazenda de todos os conce-
lhos deverão examinar se a relação de que trata o artigo
antecedente está exacta, quer a respeito das addições nella
comprehendidas, quer a respeito das sommas, descarregando
nas respectivas relações, modelo n.? 43, os documentos da
cobrança effcctuada; e verificar, quando entenderem, a exis-
tencia elos documentos de cobrança, dos impressos sellados
e das estampilhas elo imposto do sêllo, exigindo elo recebe-
dor os documentos que não estiverem descarregados nas
ditas relações.
§ 1.0 Quando algum dos documentos de cobrança, não

descarregados nas relações modelo n.? 43 e alguns impressos
sellados e estampilhas que devam existir, não sejam apre-
sentados pelo recebedor aos escrivães de fazenda, estes os
incluirão na respectiva tabella ele cobrança, depois de fei-
tas as competentes descargas nas relações respectivas, par-
ticipando o facto ao inspector de fazenda provincial a firo
de proceder convenientemente. ~e reconhecer no acto do
omissão do recebedor dolo ou má fé, suspendê-lo-ha immo-
diatamente, providenciando nos termos d'este regulamento.
§ 2.° Pelo menos uma vez em cada armo, o escrivão de

fazenda procederá, de surpresa, á verificação minuciosa
de todos os documentos de cobrança, estampilhas e im-
pressos sellados em poder do recebedor, enviando á Repar-
tição de Fazenda Provincial o respectivo termo que por esta
será desde logo remettido, por copia, á Inspecção Geral de
Fazenda.
§ 3.0 Fcitos os actos de verificação a que se refere

este artigo, os escrivães de fazenda organizarão immedia-
tamcnte as tabellas de cobrança de que trata o artigo 97.°,
remettendo-as depois para a Repartição de Fazenda Pro-
vincial, Esta remessa nunca poderá deixar de estar feita
no ultimo dia de cada mês, em relação ao mês anterior-
mente decorrido.

Art. 113.° Alem do que fica determinado nos artigos
antecedentes, o recebedor apresentará uma declaração,
conforme o modelo n.? 50, sobre o estado da sua responsa-
bilidade cm dinheiro e em papeis de credito DO ultimo dia
do mês anterior, na qual o escrivão de fazenda deve exarar
uma verba de conformidade e de verificação, quando reco-
nheça que o dinheiro c os papeis de credito apresentados
pelo recebedor conferem com o saldo da sua conta no livro
modelo n.? 49. Esta declaração acompanhará todo o pro-
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cesso das tabellas e contas mensaes remettidas para a Re-
partição Provincial.

~ unico, Fazem parte dos processos das tabellas os se-
gumtes documentos, relativos ao mês a que se referirem
as mesmas tabellas :

a) Conta mensal da gerencia.
b) 'I'abella da cobrança, modelo n.? 46, comprehendendo

as operações de thesouraria, e designando-se na terceira
columna tão somente os documentos de cobrança de foros,
r~ndas e juros, que serão escriptnrados cada um de per
81, a fim de facilitar as descargas no livro modelo n.? 19.

c) 'I'abella da receita liquidada.
. d) Nota da importancia liquidada e cobrada relativa aos
Impostos indirectos.

e) Nota da receita eventual arrecadada c documentada
com os respectivos talões.
fi Declaração do que recebeu e despendeu o recebedor,

modelo n." 50.
g) Relação de quaesquer deposites convertidos em re-

ceita definitiva, documentada com as competentes guias.
h) Relação dos direitos de mercês lucrativas, pagos por

mcio dc conhecimentos.
i) Relação dos direitos de mercês honorificas, pagos pela

mesma forma.
J) As notas mensaes e requisições de estampilhas e ou-

tros valores a que se refere a alinea 1') do artigo 81.°
Art, 114.0 Os titulos dos pagamentos efFectuados pelos

recebedores, em vista de ordens de pagamento ou dos
avisos expedidos pelo thesoureiro geral da provincia, que
existam em seu poder, no fim dos meses ou em occasião
de qualquer balanço, serão considerados como dinheiro.

Art. 115.0 Dado o caso do § 1.0 do artigo 112.°, o es-
crivão de fazenda fará rectificar nessa conformidade o de-
bito da declaração, modelo n. ° 50.

Art. 11G.o Quando o dinheiro e os papeis de credito,
apresentados pelo recebedor, importem cm menos que o
saldo da sua conta, modelo n.? 49, depois de verificado e
apurado, ou não combinem nas cspecies com esse saldo, o
escrivão de fazenda notará as differenças no visto que lan-
çar na deelaração, modelo n.? 50, e procederá nos termos
prescriptos neste decreto com respeito aos exactores al-
cançados.
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CAPITULO Y

Das passagens de fundos

Art. 117.° As passagens de fundos das recebedorias
para os cofres gentes serão ordenadas pelo escrivão de fa-
zenda semanalmente, ou quando haja meios de transporte
com a sede d~ província, e sempre que em poder dos re-
cebedores haja fundos superiores aos que se calcula ne-
cessarios para os pagamentos a que o cofre da recebedo-
ria tenha de occorrer, competindo ao inspector de fazenda
fiscalizar o cumprimento d'esta disposição, e podendo mo-
dificá-la, quando por conveniencia do serviço seja neces-
sana maior existencia de fundos no cofre da recebe-
doria.
§ 1.0 A fim de habilitar o inspector de fazenda a pro-

ver ás necessidades do serviço e á boa fiscalização e dis-
tribuição dos fundos, os recebedores, os t.hesoureiros e de-
mais encarregados da arrecadação dos rendimentos. das
alfandegas, por intermédio dos respectivos esorivães dos
concelhos, remetterão, independentemente de officio, nos
dias 10, 20 e ultimo ele cada mês aos mesmos inspectores,
notas da existeucia dos fundos em seu poder.
§ 2,° Estas notas serão vistas e conferidas com os fun-

dos existentes pelos escrivàes de fazenda, em relação aos
recebedores; e, com relação ás alfandegas, pelos respectivos
directores ou encarregados (jus delegações.
§ 3.° As guias de passagens de fnndos para os cofres

ccntraes serão conforme o modelo n.? 51, e o recibo das
entregas, segundo o modelo n.? 52. O talão das guias fi-
cará em poder do recebedor que fizer a passagem, de-
vendo a guia acompanhar a remessa dos fundos para a
Repartição Superior. Os recibos deverão ser passados ao
exacto r que tiver feito a passagem, de maneira que lhe
sejam enviados no prazo maximo de dez dias, contados
d'aquelte cm que os fundos sejam recebidos na 'I'hesoura-
ria, salvo quando, dentro d'essc prazo, não haja meios de
oommunicação com o exactor, caso cm que a sua rerness ..
se fará na primeira opportunidade.
§ 4.° Quando nas passagens de fundos se comprclien-

dam documentos aos quaes falte qualquer formalidade
legal para serem recebidos, será a sua importancia dedu-
zida da que constar da guia de passagem de fundos, c pas-
sado o recibo, n. o52, pelo liquido, devolvendo-se á respectiva.
Repartição de Fazenda os documentos excluídos, a fim do
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serem legalizados. e incluidos na primeira passagem de
funelos que se effectuar.
§ 5.0 As despesas com as passagens de fundos são fei-

tas por conta da Fazenda.
§ G.o As importaneias saidas dos cofres por passagens

de fundos, figuram nelles como existentes, emquanto não
for recebido da repartição, para onde for feita a passagem,
o respectivo titulo, cumprindo aos escrivães de fazenda
lavrar no livro competente a seguinte declaração: -Na
t~npo1'tancia accusada como saldo) comprehende-se a quan-
tia de ... transferida pam ... em ... e de que ainda não
lia recibo legal.

Art. 118.0 Quando nas passagens de fundos se compre-
henderem letras sacadas ou endossadas a favor do exa-
ctor que fizer a passagem, para cobrar a sua importancia,
estas letras serão endossadas em favor do recebedor ou
thcsoureiro, para cuja responsabilidade passam, a fim de
que esse exactor as cobre no dia do seu vencimento, e
cumpra ou faça cumprir por quem competir as obrigações
impostas pcla legislação vigente aos portadores de letras.
§ 1. o As letras a que se refere este artigo serão sem-

pre escripturadas nas contas e livros da Fazenda, como
papeis de credito.
§ 2.0 Nos cofres da Fazenda só serão acceitas letras nos

casos em que a sua recepção esteja auctorizada pelas leis
vigentes, e observadas todas as formalidades e exigencias
estabelecidas, para inteira segurança do Estado.

Art. Ll il." Os inspectores de fazenda poderão determi-
nar que as passagens de fundos se façam de umas para
outras recebedorias, quando o entendam de vantagem para
o servico.

Art: 120. o O recibo das passagens de fundos, modelo
n.? 53, para qualquer recebedoria, será de dois talões, e
assignado pelo escrivão de fazenda e pelo recebedor que
receber os fundos, o qual rubricará os mesmos talões.
§ 1.o O escrivão de fazenda, no acto de assignar este

recibo, cortará os talões, um dos quaes ficará em seu po-
der , para documentar os assentos elo debito que deve logo
fazer no livro, modelo n.? 49, e o outro será por elIe remet-
tido ao inspector de fazenda pelo primeiro correio.
§ 2.0 O recibo será entrcgue ao exactor que fizer a

passagem de fundos, para sua segurança, e para poder obter
o competente abono no livro competente.

Art. 121.0 Os inspectores de fazenda darão as provi-
d ncias necesaarias para que todas as passagens ele fun-
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dos, creditadas na conta do exactor que as fizer, sejam im-
preterivelmente debitadas, dentro do mesmo anno econo-
mico, na conta do exactor que receber os fundos.

CAPITULO VI

Dos pagamentos c despesas publicas nos concelhos

Art. 122.° As despesas publicas que, por conveniencia
do serviço ou por qualquer motivo legalmente auctorizado,
for necessario satisfazer nos concelhos ou em quaesquer
outras circumscripções que os substituam, serão pagas pelos
recebedores, nos termos d'este decreto.
§ 1.0 O recobedor cobrará nos titulos d'estes pagamen-

tos o respectivo recibo em nome do thesoureiro geral 'da
província, conforme se vê dos modelos n.OS 3 e 4, assi-
gnados pelos credores ou seus procuradores legaes, e vi-
sados por estes no talão, sem o que não serão validos.
§ 2.° Os avisos de pagamento dos thesoureiros geraes

serão feitos segundo o modelo n.? 54, e indicarão a impor-
tancia e o individuo a quem se deva pagar.
§ 3.° Os avisos de pagamento levarão o visto dos ins-

pectores de fazenda, e serão acompanhados dos compe-
tentes titulos.
§ 4. ° Os inspectores de fazenda remetterão directamente

a cada escrivão de fazenda dos respectivos concelhos os
avisos dos pagamentos que tenham de ser satisfeitos pelos
recebedores, aos quacs serão entregues sem demora com
o visto do escrivão.
§ 5.° O pagamento dos vales do correio será feito em

harmonia com as prescripções do decreto de 19 de outu-
bro de 1900.

Art. 123.° As importancias pagas pelos recebedores
nos termos do artigo antecedente, e sens paragraphos, se-
rão consideradas como fundos effectivos, e comprehendidas
na primeira passagem de fundos que se fizer para o cofre
geral da província. Nas guias especiaes, que houverem de
acompanhar os documentos, será designada a importancia
dos mesmos documentos de despesa.
§ 1.° As passagens de fundos em documentos serão cf-

fectuadas para o cofre geral de dez em dez dias e com-
prehenderão, impreterivelmente, todos os documentos pa-
gos até ao dia anterior áquelle cm que se effectuem as re-
feridas passagens.
§ 2.° Não serão abonadas a nenhum recebedor as im-
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portancias dos documentos de qualquer ordem, por elles
pagas, posto que legalmente, que não sejam transferidas
para o cofre geral, ou deixarem de ser incluidas nas res-
pectivas contas dentro do prazo do exercício.

TITULO IV

CAPITULO UNICO

Dos rendimentos das alfandegas

Art. 124.0 As sommas arrecadadas em todas as alfan-
degas, seja qual for o motivo da cobrança, serão guarda-
das no tim do expediente diario em cofre de tres cbaves,
ficando uma em poder do director, outra em poder do
empregado seu immediato, e outra em poder do thesou-
reiro,
§ LONas delegações das alfandegas onde possa haver,

com a devida segurança, cofre para a arrecadação dos
fundos, terá tal cofre duas chaves, uma das quaes pertence
ao chefe da delegação, e outra ao empregado que fizer a co-
brança. Se, porem, o chefe da delegação for o encarre-
gado da cobrança, a segunda chave pertence ao seu im-
mediato.
§ 2.° Quando por falta de segurança não possa haver

cofre em alguma delegação aduaneira onde se effectue
a cobrança de quaesquer rendimentos, será a importancia
d'esta transferida diariamente para o cofre do concelho,
havendo-o na localidade, e quando o não haja, o director dos
serviços aduaneiros da provincia providenciará convenien-
temente para a segurança dos valores arrecadados e acêrca
da sua transferencia para o cofre de outras estações adua-
neiras, ou para o do respectivo concelho, como mais con-
vier.

Art. 125.0 Dos cofres de que trata o artigo anterior
não sairá quantia alguma senão para ser entregue nos co-
fres gerues ou nas recebedorias onde essas entregas de-
vam fazer-se.
§ 1.0 Havendo conveniencia para o serviço, o inspector

ele fazenda poderá requisitar do chefe superior da, alfan-
dega da província o pagamento pelos cofres aduaneiros de
quaesquer despesas, enviando-lhe conjuntamente com o
aviso de pagamento do thesoureiro geral, modelo n. o 53~ os
titulos a pagai', a fim de serem pagos pelo'brcspoctivo the-
sourciro da alfandega, o qual cobrará reei o nos mesmos
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titulos em nome do thesoureiro geral, e d' elles fará entrega
na primeira passagem de fundos que effectuar.
§ 2.0 Fora d'este caso, pagamento algum se effectuará

pelo cofre das alfandegas, seja a que titulo for. f

Art. 126.0 A importancia dos emolumentos aduaneiros
e bem assim -a parte das receitas que deva constituir per-
centagem a distribuir pelos empregados aduaneiros, será
arrecadada em separado da receita do Estado nos cofres
das alfandegas, e ahí conservada até que seja feita a dis-
tribuição nos termos dos respectivos regulamentos, dando-
se no fim de cada anno, entrada no cofre como receita
eventual á parte, que tenha de reverter a favor da Fazenda
por não caber, nos termos legaes, na distribuição aos
mesmos empregados. .
§ unico. Para a esoripturação das importancias de que

trata este artigo, haverá na sede das alfandegas um livro
de entrada e saída de fundos, onde se lançarão, com rela-
ção a cada anno economico, as importancias cobradas, as
que devam ser satisfeitas aos diversos empregados adua-
neiros em virtude da lei, as dos pagamentos com as des-
pesas de expediente ou outras que devam ser pagas pelos
emolumentos, e as que sejam transferidas para o cofre
geral da fazenda por excesso de emolumentos. A conta
d'este livro ficará devidamente saldada no debito e no
credito no fim de cada anno economico. Os documentos
comprovativos das verbas de receita e de despesa serão
juntos á conta annual relativa á gerencia d'estes fundos, a
qual deve ser rcmettida no prazo legal á Repartição Supe-
rior de Fazenda da província, para ahi ser feito o devido
ajustamento, e enviada á Inspecção de Fazenda para jul-
gamento do Tribunal de Contas.

Art. 127.0 Os directores das alfandegas, os chefes das
suas delegações e os immediatos d'estes, quando clavicu-
larios, são solidariamente responsaveis com os thesourei-
ros ou encarregados das cobranças pelos fundos que cons-
tituam receitas ou depositos aduaneiros por elles arreca-
dados, sendo suspensos todos, e immediatamente mandados
substituir, pelo governador da provincia ou do districto,
conforme a localidade, independentemente de ulterior pro-
ceder, quando, em qualquer acto, deixem de apresentar
os fundos que devam existir nos cofres á sua responsabi-
lidade.
§ 1.0 Os directores das alfandegas o os chefes das suas

delegações suspenderão da mesma forma O thesoureiro ou
o encarregado da cobrança que em cada dia deixe de en-
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trar em cofre com a importancia de toda a cobrança n'elle
realizada, dando immediato conhecimento ao respectivo
governador e chefe superior do serviço aduaneiro.
§ 2.0 A obrigação de suspender o responsavel ou res-

ponsaveis alcançados cabe igualmente a qualquer encarre-
g~do de dar balanço ao cofre, o qual dará tambem imme-
d~ato conhecimento ao governador da província ou do
chstricto para effectuar desde logo as devidas nomeações .
. § 3.0 Depois de encontrado o alcance, observar-se-ha o

dlsposto no titulo IX d'este decreto.
Art. 128.0 A cobrança effectuada mensalmente nas de-

legações das alfandegas será lançada no livro da receita
geral da alfandega respectiva, devidamente classificada,
logo que sejam recebidas as contas mensaes das referidas
delegações, servindo ele documentos de credito os recibos
passados pelas entregas de fundos, effectuadas pelos en-
carregados das cobranças das delegações, nas reccbedo-
rias dos concelhos.

Art. 129.0 As entregas dos rendimentos das alfandegas
e as elos rendimentos das suas delegações serão feitas, como
passagem de fundos e sem distincçâo de receitas, liquidas
dos emolumentos e percentagens que tenham de ser distri-
buidos pelos empregados, no cofre das recebedorias dos
concelhos, onde se effectue a sua cobrança, no ultimo dia de
cada mês, acompanhadas de guias de talão aesignadns pe-
los directores das alfandegas ou chefes das delegações e
pelo empregado que tiver a seu cargo a escripturação do
livro da receita.
§ 1.0 As entregas de fundos poderão antecipar-se, se os

directores das alfandegas ou ehefes de delegações o en-
tenderem assim de maior segurança para os interesses do
Estado, ou quando o inspectur de fazenda assim o requi-
site, devendo sempre dar-se entrada no cofre das recebe-
dorias até ao ultimo dia de cada mês a toda a receita co-
brada no mesmo mês.
§ 2.0 As entregue dos fundos cobrados nas delegações

são sempre feitas em nome e por conta do thesoureiro da
alfandega.
§ 0.° A transferencia dos emolumentos e importancias

separadas da. receita, por constituirem percentagens a dis-
tribuir aos empregados, será eflectuada no fim ele cada
lllês directamente pelas delegações onde se fizer a co-
brança, para o cofre da alfandega, nos termos estabeleci-
dos pelos directores das mesmas alfandegas, o que será
certificado por termo lavrado no livro do cofre, por onde
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se fizer a transfereneia, e em que se mencionará a impor-
tancia transferida, sendo assignado pelos clavicularios, en-
viando-se uma copia, em duplicado, á direcção da alfan-
dega. Um duplicado será por esta remettido á Repar-
tição Superior de Fazenda, bem como uma nota da im-
portancia que no mesmo mês seja, na referida direcção,
separada, por tal motivo, da receita cobrada, a fim de ser
tudo enviado á Inspecção Geral de Fazenda.

Art. 130.0 No ultimo dia ele cada mês se dará balanço
aos cofres das alfandegas e das suas delegações, verifi-
cando-se a conformidade, por meio ele contagem, dos va-
lores existentes com a accusada pela respectiva cscriptura-
ção. Uma copia dos termos dos balanços será pelo dire-
ctor da alfandega enviada directamente á Direcção Geral
do Ultramar, e outra á Inspecção Geral de Fazenda, pelo
primeiro paquete que seguir para o reino apoz cada ba-
lanço.
§ unico. As tabellas das alfandegas serão tambem assi-

gnadas pelos clavicularios de cada cofre.
Art. 131.0 Os directores das alfandegas são obrigados

a enviar até ao dia [) de cada mês ao escrivâo de fazenda
do concelho, onde for a sede da alfandega, uma declaração
semelhante á do modelo n." f)O, e uma certidão da receita
arrecadada no mês anterior, documentos qne serão assi-
,gnados por elle e pelo respectivo thesoureiro aduaneiro.

TITULO V

CAPITULO UNICO

Dos deposítos

SECÇÃO I

Constituição dos depositos

Art. 132.0 Constituem deposito e como tal serão arre-
-eadadas nos cofres das provincias ultramarinas pela forma
aqui estabelecida, as seguintes importancias:

a) As quantias descontadas aos funccionarios publicos
por quaesquer provenienoias e que não constituam receitas
provinciaes por terem de ser restituidas a outros cofres.

b) As importancias cobradas, em vista de determinações
superiores, de indivíduos estranhos ao funccionalismo pu-
blico, para igualmente serem restituídas a outros cofres.
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c) As importancias arrecadadas em quaesquer estações
officiass que devam constituir fundos destinados, por dis-
pOsIções legues, a tcrem applicação especial.

d) As importancias em dinheiro de qualquer especie e a
d.os papeis de credito e objectos de ouro, prata e pedras pre-
ciosas, que nos termos das leis judiciaes devam ser arre-
cadadas á ordem do juiz que ordenar o deposito, quer por
e~eito de acções civcis ou critninaes, caso em quc se con-
siderarão como deposites judiciacsJ quer por acções orpha-
nologicas em que serão consideradas como depositos dos
orphãos, quer por effeito das disposições da carta de lei
de 22 de julho de ] 8 r), em que se considerarão como de-
posito dos defuntos e ausentes.

é) Todas as outras importancias que derem entrada DOS

cofres da Fazenda, alem das que se mencionam neste ar-
tigo e quc não constituam receita da província.
§ 1.0 Todos os depositos de que trata este artigo terão

conta. separada dc debito e credito no livro modelo n.? 16,
dev ndo alem d'isso haver livros especiacs de contas cor-
rentes, com respeito aos depositos judiciaes de qualquer
das especies designadas, onde, relativamente a cada pro-
cesso, constem di-criminadamente, em referencia a cada do-
cumento que justifique o movimento de debito ou credito,
a data em qlle foi feito (l movimento, as quantias e valo-
r 's arrecadados ou restituídos e suas eepecics, e todas as
indicações a que se refere o urtigo 13õ. o, de forma que
sempre haja conhecimento exacto do estado cm que se en-
contre a conta com cada credor do cofre.
§ 2.° Com respeito aos outros depositos haverá tambem

os livros especiaes que se entendam nocessarios, alem dos
q ue se mencionam neste decreto.

Art. 133.0 Os depositos de que trata o artigo antece-
dente serão arrecadados, na capital da província, no cofre
geral, podendo a. sua arrecadaçâo ser também feita nos
cofres dos concelhos nos termos (reste decreto.
§ 1.0 Os recebedores que effectuarem o pagamento de

titulos de vencimento de funccionarios publicos, onde se-
jam feitos quaesquer descontos que devam constituir de-
posito, nos termos da alinea a) do artigo antecedente, cre-
ditar-se-hão pelas importancias dos mesmos titules, liquidas
de todos os descontos. Quanto aos recibos que os interes-
sados devem passar, ob ervar-se-hn o disposto no artigo
53.° § 4.°, a fim de que o thesoureiro geral, effectuada s
passagem de fundos, possa ser debitado pela. importancia
dos descontos, visto que taes titulos serão levados a seu



304 BOLETIl\I MILl'l'AH DO l:LTnAl\IA H N." 11

credito no livro do cofre, na repartição superior de fazenda,
pela importancia illiquida que representem.
§ 2.° As quantias a que se refere a alínea b) do artigo

antecedente, pagas também 110S cofres das recebedorias em
virtude dos conhecimentos mandados extrahir pela Hepar-
tição Superior de Fazenda da província, serão incluidas na
primeira passagem de fundos que se effectuar para o co-
fre geral.

§ 3.° As quantias a que se refere a alinea c) do artigo
antecedente, cobradas directamente nos cofres das recebe-
dorias por meio de conhecimentos especiaes, ou incluidas
como addicionaes nos conhecimentos de quaesquer contri-
buições geraes do Estado, conforme for determinado, ou
ahi entregues como passagem de fundos dos cofres das al-
fandegas, serão igualmente coruprehendidas na primeira
passagem de fundos que se realizar para o cofre geral, se
não deverem ahi permanecer, em virtude de instrucções
que o inspector da fazenda provincial entenda dever dar
por assim convir ao serviço.

§ 4.° As quantias e valores a que se refere a alinen d)
do artigo antecedente, que constituam deposito ú ordem
de qualquer juiz de direito de comarca, fora da sede das
provincias, darão entrada nos cofres das reccbedorias das
sedes das comarcas, nos termos estabelecidos no artigo 134.°
Estes deposites no Estado da India serão transferidos para
o cofre geral na primeira passagem de fundos. Em Cabo
Verde, Angola e Moçambique, os depositos conservar-se-
hão nos cofres dos concelhos, sedes de comarca, sendo
apenas feita a; transferencia para o cofre geral das quan-
tias e valores que permaneçam em deposito por mais de
tres annos.

§ õ. o Os depositos de que trata a alinea e) do artigo an-
tecedente serão acompanhados de guia em duplicado, as-
signada pelo funccionario á ordem de quem devam ficar
no cofre geral da Fazenda ou nos das recebedorias sedes
da comarca, (~ apresentada ao chefe da respectiva repar-
tição, o qual a visará, sendo depois entregue ao thesoureiro
geral ou ao recebedor que neva effcctuar a arrecadação.
Effectuada esta, o thesoureiro passará recibo nos dois du-
plicados. e entregará um ao aprcsentante.jievolvendo o ou-
tro ao chefe da Repartição de Fazenda. E applicavel a es-
tes depositos o disposto especialmente para as províncias
designadas no paragrapho anterior.

Art. 134.° Os dcpositos de que trata a alínea d) do ar-
tigo 132.° serão effectuados em face de guia em dupli-
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cado passada pelos escrivães dos cartorios por onde cor-
ram os respectivos processos, rubricada pelo juiz de di-
reito da comarca, visada pelo representante do l\Iinisterio
Publico, quanto aos depositos dos orphãos e dos defuntos
e ausentes, e entregues pelos depositantes ao chefe da Re-
partição de Fazenda onde se deva effectuar à arrecadação.
§ 1.0 Verificada pelo chefe da respectiva Repartição de

Fazenda a conformidade da guia com as prescripções do
artigo 135.0, será a mesma guia por elle visada e entregue
ao thcsourciro geral ou ao recebedor, conforme os deposi-
tos dêem entrada na Thesouraria Geral ou na Recebedoria
de algum concelho.
§ 2.0 O thcsoureiro geral ou o recebeclor que tiver de

arrecadar algum deposito, logo que verifiquem a confor-
midade dos valores que lhe sejam npresentados com os
descriptos na guia visada pelo chefe da respectiva Repar-
tição de Fazenda, passará nos dois exemplares da guia o
competente recibo, entregando um dos exemplares ao de-
positante, e fazendo entrega, desde logo, do outro na com-
petente HepaJ'tição de Fazenda, onde se fará a devida es-
cripturaçãc clara e concisamente no registo competente .
.r o Estado da India, os escrivães de fazenda, chefes das
rep>l.rti~ões das sedes das comarcas, remetterão esta guia
Ú Repartição Superior de Fazenda, quando effcctuarem a
transterencia de fundos a que se refere o § 4. o do ar-
tigo 133.0
§ 3.0 Se a gnia não obedecer ao preceituado no ar-

tigo 1i36.o, ou se o dinheiro ou valores apresentados não
combinarem com os deseriptos na mesma guia, a recepção
do deposito não se effectuará, sendo devolvida ao apre-
sentante para ir solicitar a sua substituição.
§ 4.0 O recibo passado na guia é o titulo provisorio da

constituição do deposito para o effeito da responsabilidade
do dcpositario perante o competente juizo,
§ 6.0 Não será recebida nas repartições de fazenda gnia

alguma que contenha rasuras ou emendas, salvo quando
resalvadas estas, sempre por extenso, e rubricadas as ro-
sal vas pelos fllnccionarios a que se refere o artigo 134.0

Art. 135.0 As guias a que se referem o § 5.0 do ar-
tigo ] 33. o c o artigo 134.4) deverão conter:

a) Designação do nome e qualidade do depositante, e da
auetoridado que auctorizar ou ordenar o deposito.

b) Designação do cofre onde deva ser effectuado o de-
posito.

c) Designação das importancias cm dinheiro, papeis de
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c:edito e valores que constituam o deposito e sua espe-
me.

d) Designação da proveniencia e motivo do deposito.
e) Designação do juizo ou auctoridade á ordem de quem

deva ser levantado o deposito.
§ 1.0 Se o deposito comprehender moedas que não es-

tejam em circulação na localidade, objectos de ouro, prata
e pedras preciosas, deverá fazer-se nas guias descripção
minuciosa do dinheiro e dos objectos depositados c valor
de cada um. ~
§ 2.0 Se o deposito consistir de papeis de credito, de-

signar-se-ha a especie e valor representativo de cada pa-
pel, a epoca a que respeitar o ultimo juro ou dividendo
pago, se isto constar dos titulos de credito e todas as de-
mais características essenciaes de cada titulo depositado,
Se o titulo for de assentamento, deverá fazer-se a designa-
ção da pessoa a quem se referir o ultimo pertence ou en-
dosso.

$i 3. o Nú acto da entrega, na Thesouraria ou nas roce-
bedorias, dos objectos de ouro, prata c pedras preciosas
ou dinheiro sem curscr, será tudo encerrado em caixas ou
volumes cintados, lacrados, selludos e rubricados pela au-
ctoridade judicial que ordenar o deposito, indicando-se ex-
teriormcnte a quem pertencem e o valor total com que
derem entrada no deposito e quc é sempre considerado
nominal.
§ 4.0 As auctoridades que auctorizarem ou ordenarem

os depositos poderão fazer acompanhá-los de quaesquer
titulos, documentos ou papeis que julguem precisos, para
melhor intelligencia das guias, mas sem prejuizo dos es-
clarecimento que nestas se devem conter.

Art. 136.0 A Repartição Superior de Fazenda ou as re-
partições de fazenda concelhias, onde' os deposites devam
permanecer, nos termos do final dos §§ 4.0 e 5.0 do ar-
tigo 133.0, logo que o thesoureiro geral ou os recebedores
lhe devolvam com o seu recibo as guias a que se referem
o referido § 5.0 c o § 2.0 do artigo 134.°, passarão o res-
pectivo titulo ele dois talões, modelo n. o 11, fazendo a devida
escripturação nos competentes registos.
§ unico. O titulo definitivo será enviado directamente

á auctoridnde que houver ordenado o deposito, para nos
processos judieiaes ser junto aos autos ou processos res-
pectivos, por forma a ficar constatado que o deposito se
acha definitivamente constituido, e nos outros casos da
alinea e) do artigo 132.° ser entregue aos interessados.
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Ü primeiro talão servirá de documento de debito do the-
soureiro geral ou recebedor, e documentará as suas contas
ficando o segundo talão archivado na Hcpsrtição Superior
de Fazenda ou concelhia, onde seja arrecadado o deposito.

Art. 137.0 O titulo do deposito deverá declarar:
a) O numero de ordem do deposito.
~J O livro, folha e numero do respectivo assentamento.
c) O nome e qualidade da pessoa q'le eflectuou o de-

posito, e da auctoridade á ordem de quem foi constituído.
d) A quantia e especies de dinheiro depositado ou de- .

claração dos objectos, valores e papeis de credito que se
eomprehenc1erem nos dcpositos.

e) Todas as mais circumstancias constantes das guias
eu declarações respectivas e as dos documentos correlati-
vos, que seja conveniente indicar para identificação do de-
posito, certeza da regularidade da sua constituição, e fixa-
ção da responsabilidade do depositario.

Art. 13t1.0 O movimento de todos os deposites consti-
tuirá operações de tliesouraria.

Art. 130.0 Xa transferencia dos dcpositos para o cofre
geral, nos termos do final dos §§ 4.0 e 5. o do artigo 133.0,
os escrivàes do fazenda farão acompanha-los, alem das res-
pectivas guias de transfercncia, ele copias authenticas das
guias do juizo ou de outros funecionarios que tiverem
mandado effectuar os mesmos deposites.

Art. 140.0 Os deposites eflectuados nos cofres da fa-
zenda não vencem juros.

8Ecçlo II
Da modificação na constituição dos depositos

Art. 141.0 A modificaçâo na constituição dos depositos
pode ser effectuada nos seguintes casos:

1.o Quando tiver havido erro ou omissão nas guias ori-
ginarias.

2." Quando se der motivo superveniente que altere as
condições com que o deposito foi eon"tituido.

3.° Quando houver legar á. conversão da espécie do de-
posito.

Art. 142.1) Quando se reconhecer que na guia. original,
segundo a qual se constituiu o deposito, houve erro ou
omissão essencial que importe moditicação na constituição
do mesmo deposito, a auctoridade competente poderá, of..
ficiosamcnte ou por precatorio, a requerimento da parte,
fazer constar á. Repartição de Fazenda onde esteja arrcca-
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dado o deposito, o erro ou omissão que se houver notado,
a fim de no assentamento respectivo, se exarar por verba,
a rectificação ou additamento, conforme for a hypothese.

Art. 143.0 Se a modificação resultar de acto superve-
niente á constituição do deposito, que importe alteração
nas condições do mesmo deposito, como em casos de em-
bargos, arrestos, penhoras ou quaesquer outros, os inte-
ressados requererão ú auctoridade judicial competente a
expedição de precato rio ao chefe da Repartição Superior
de Fazenda ou concelhia, onde esteja arrecadado o deposi-
to, que contenha a declaração explicita do acto que deu
origem á modificação, e copia textual dos termos ou autos
lavrados a tal respeito perante a mesma auctoridade.

Art. 144. o As penhoras, embargos ou arrestes, nos ca-
sos em que segundo a lei possam ter logar, serão feitos
nos proprios conhecimentos dos depositos, lavrando-se os
autos ou termos respectivos nos processos onde os mesmos
estiverem e perante a auctoridade que tiver jurisdicção
sobre o deposito. Em caso algum poderão taes actos ser
processados nas repartições de fazenda, as quaes se limi-
tarão a fazer averbar o assentamento do deposito, com a
declaração da penhora, embargo ou arresto, nos termos e
de conformidade com o precatorio expedido para esse ef-
feito.

Art. 145.0 As modificações de que trata o artigo 141.0
só poderão ser permittidas ou solicitadas pelos juizos por
onde foi mandado constituir o deposito, e onde estiver o
respectivo conhecimento.

SECÇÃO III

Levantamentos dos depositas

Art. 146. Q Aos depositos de que tratam as alineas a),
o) e c) do artigo 132. o darão os inspectores de fazenda do
ultramar o devido destino nos prazos e pela forma desi-
gnada neste decreto ou em harmonia com as determina-
ções superiores.

Art. 147.0 Os depósitos a que se refere a alinea d) do
artigo, 132. o serão levantados precedendo precatorios diri-
gidos ao inspector de fazenda ou ao escrivão da Repartição
de Fazenda ando o deposito tenha sido effectuado, expedi-
dos e assignados pelas auctoridades que, segundo a con-
atituição dos mesmos deposites, para esse effcito tenham
jurisdicção.
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. Art. 148.° Os depositos de que trata a alinea e) do ar-
tIgO 132.0 serão levantados no todo ou em parte, prece·
dendo requisições dirigidas aos chefes das repartições de
fazenda onde tenham sido effectuados, assignadas pelos
chefes das repartições á ordem de quem tenham sido effe-
ct~a~los, devendo estas requisições satisfazer aos requisitos
eXigIdos no artigo 149.° para os precatorios.
Art. J.!~J.O Os precatorios de levantamento deverão con-

ter, alem do endereço a que se refere o artigo 147.°;
.a)~Declaração do juiz que os mandar passar, e do es-

CrIvao que os passar.
b) Declaração da pessoa ou pessoas a quem deva ser

entregue o deposito, e quaesquer circumstancias que pos-
sam concorrer para evitar confusões sobre a identidade das
mesmas pessoas.

c) Designação, por extenso, da quantia em moeda cor-
rente, papeis de credito, objectos ou volumes com todos
Os seus caracteristicos, a sair de cada deposito.

d) Declaração da folha e numero do livro onde estiver
escripturado o deposito, e do seu numero de ordem e data
da Sua constituição, conforme constar dos conhecimentos
respectivos.

e) Designação do processo e cartorio a que o deposito
Ou depositos respeitem.
f) Declaração de haver sido assignado o termo de re-

c~bimento do precatorio, e de haver sido averbada a expe-
dIção d'este no conhecimento respectivo, declaração que
pode ser substituida pela devolução do mesmo conheci-
mento.

9) Declaração de que das quantias a levantar se acham
pagos os impostos da decima de juros ou contribuição de
registo; ou de que taes impostos não são devidos; ou de
que, sendo devidos, estão garantidos, ou se acham a pa-
gamtlnto e neste caso qual a ultima annuidade paga.

h) As' assignaturas, por extenso, do juiz em nome de
quem for passado o precatorio, e do escrivão que o pas-
sar, devendo taes assignaturas ser allthenticadas com o
sêllo de juizo, por onde for expedido o documento.

i) O pagamento do imposto do sêllo conforme a tabella
da respectiva lei.
Art. 150.° Quando um precatorio haja sido passado a

favor de pessoa que falleceu .antes do recebime~:lto da
quantia deprecada, só por meio de novo ~recatono, que
~nnulle o primeiro, se poderá entregar ao interessado ou
Interessados a referida quantia.
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Art. 151.° A restituição dos depositas a que se referem
as alíneas d) e e) do artigo 132.° só poderá ser reclamada
ao cofre onde houverem sido cffcctuados.
§ unico. O inspector de fazenda poderá, porem, annuir

a que a restituição se faça por cofre diverso, quando as-
sim lhe seja solicitado e nisso não ache inconveniente. .

Art. 152.° Os precatarias para levantamento de depo-
sitos serão apresentados, nas repartições de fazenda respe-
ctivas, ás auctoridades deprecantes.

Art. 153.° Recebido o precataria ou as requisições a
que se refere o artigo 148. ° na Repartição Superior de Fa-
zenda da província ou nas repartições de fazenda, sedes de
comarca, onde estejam arrecadados os depositas, o respe-
ctivo chefe da repartição, a quem for dirigido, verificará se
obedece aos preceitos estabelecidos no artigo 149.°, e em
caso affirmativo, e verificado pela respectiva conta, se em
cofre e por conta do deposito de que se tratar existem as
importancias ou valores cujo levantamento se pede, se
passará o competente titulo, modelo n.? 3, a favor do in-
teressado, o qual titulo será entregue ao interessado para
poder effectuar o recebimento na thesouraria ou recebe-
doria respectiva, passando no mesmo titulo o competente
recibo na forma legal.
§ 1.° Se o precataria não satisfizer aos preceitos esta-

belecidos no artigo 149.°, será devolvido ao juiz que o sub-
screver, para ser cumprido o que ali se estatue, sem o que
se não fará levantamento algum.
§ 2.° Os precatarias e requisições ficarão archivados nas

repartições que emittirem os titulas para os levantamentos.
Art. 154.° Os titulas para o levantamento deverão sem-

pre fazer referencia exacta:
1.0 Ao cofre onde se deve fazer a restituição,
2.° Ao nome do interessado.
3.° Á quantia a entregar, em dinheiro, bem como a

quaesquer valores, tudo discriminadamente indicado e em
inteira harmonia com o descrito nos precato rios.

4. ° Ao cofre onde deu entrada o deposito.
5. ° Ao numero do registo do precataria e á data da sua.

apresentação.
Art. 155.° Ao cumprimento dos precatarias para levan-

tamento dos depositas, não se poderá levantar opposição,
que não seja fundada em alguma ou algumas das causas
seguintes:

a) Na incompetencia do juiz ou auctoridade que depre-
cal' o levantamento.
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b) Na falsidade ou falsificação do precatorio.
c) Na falta de prova sobre a authenticidade das assi-

gnaturas respectivas .
. d) Na falta de conformidade entre o precatorio e o re-

gisto do deposito .
. e) Na falta das declarações exigidas nos termos do ar-
tigo 149.0
f) Na falta do pagamento do respectivo imposto do

iêllo.

TITULO VI

Arrematação de rendimentos publicos a adjudicar
em hasta publica

CAPITULO UNICO

Art. 156.0 As arrematações dos rendimentos do Estado
que constituam monopolios ou exclusivos, serão feitas na
Repartição Superior de Fazenda, perante uma commissão
presidida pelo governador da provincia, e de que farão
parte nas capitaes das províncias, sedes das relações ju-
diciaes, o procurador da Coroa e o inspector de fazenda,
e nas restantes provincias v inspector de fazenda c o de-
legado do referido procurador, e da qual será secretario,
Iilemvoto, o official da respectiva Repartição Superior de
Fazenda.
§ 1.0 Na falta, ausencia ou impedimento do governador,

presidirá o inspector de fazenda, tendo, neste caso, voto o
offícial secretario da commissão,
§ 2.0 Quando na comarca haja mais de uma vara, será

o delegado mais antigo membro da commissão.
§ 3.0 Quando haja de effectuar-se alguma arrematação

das de que trata este artigo, nos districtos em que as
provincias se subdividam, a commissão perante a qual de-
vem ser feitas as mesmas arrematações, será composta do
governador do districto, do delegado do procurador da Co-
roa e fazenda e do escrivão de fazenda, cumprindo a esta
eommissão observar o que se dispõe neste capitulo .
. Art. 157.0 Nas arrematações de que trata o artigo an-

tecedente observar-se ha o seguinte:
a) Pela Repartição Superior de Fazenda e precedendo

auctorização do governador da provincia ou districto au-
tonomo, se publicarão annuncios no Boletim Official e nos
jornaes de qualquer eolonia estrangeira, quando isso se
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entenda conveniente aos interesses da Fazenda, e que se-
rão tambem affixados nos logares do costume na proviu-
cia, abrindo praça publica perante a commissào de que
trata o artigo 166." para a arrematação que eleva reali-
zar-se, indicando dia, hora e local em que a arrematação
deve ter logar, garantia das propostas, condições e clausu-
snlas da arrematação, garantia e prazo do contrato, for-
mula das propostas, tempo concedido para a sua entrega
depois da abertura da praça, que não pode ser inferior a
cinco minutos, e declaração de que a garantia das propostas
reverte para o Estado não sendo ellas formuladas nos ter-
mos indicados, ou quando o proponente se recuse a comple-
tar desde logo a garantia do contrato sendo- lhe feita a
adj udicação,

b) As arrematações devem ter logar entre seis meses a
um anno antes de findar o prazo dos contratos que vigo-
rem e conforme o valor calculado de cada uma, e serão
sempre feitas por meio de propostas em carta fechada, ser-
vindo de base ás offertas na 1.1 praça o preço dos con-
tratos que vigorarem ou as offertas que previamente sejam
feitas e garantidas.

c) As cartas serão entregues á commissão no acto da
abertura da praça, acompanhadas do documento compro-
vativo de ter sido feito no cofre geral o deposito exigido
como condição para a sua recepção, que constitua a ga-
rantia da proposta, e que nunca poderá ser inferior á 10.a
parte do preço que servir de base á arrematação, devendo
ser rigorosamente formuladas nos termos indicados no an-
nuncio.

d) Passado o tempo concedido para a entrega das pro-
postas depois da abertura da praça, nenhuma proposta será
recebida, seja a que pretexto for, sendo então abertas pelo
presidente da commissão as propostas que tenham sido en-
tregues, que em acto continuo serão lidas pelo secretario
em voz alta, e em seguida patentes aos concorrentes, sendo
feita a adjudicação ao concorrente que maior lanço offere-
cer, o qual desde logo completará o deposito que constitua
a caução do contrato, e que será peJo menos equivalente
a um terço do preço por que for feita a adjudicação.
Em seguida, o secretario lavrará o termo da arrematação
que será assignado pela commissão, adjudicatario e duas
testemunhas, bem como as condições do contrato que de-
vem ter estado patentes na Repartição de Fazenda, durante
o tempo por que esteve aberto o concurso e que serão li-
das no acto da abertura da praça.
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. Havendo duas ou mais propostas iguaes no pre<;o supe-
1"101', abrir-se-ha licitação verbal entre os signatarios
d'estas propostas.

e) No dia seguinte lavrar-se-há o contrato, onde serão
transcriptas todas as condições, o qual será assignado pela
commissão, adjudicatario c testemunhas.
f) A caução pecuniarla prestada no acto da arrematação

poderá ser depositada, a requerimento e sob responsabili-
dade unica ,do interessado, em qualquer banco, quando a
commissão entenda ser de reconhecido credito, recebendo
elle os juros que o banco pagar, e obrigando-se o arrema-
tante, ou quem por elle caucionar o contrato, a entrar no
cofre geral da provincia com igual quantia dentro de 24 horas
da intimação que para isso receber, no caso de insolvencia
Ou falloneia do mesmo banco. A commissão será resalvada
a faculdade de poder determinar a immediata transferencia
do deposito para o cofre da Fazenda, quando o entenda de
segurança para a Fazenda, sem direito a reclamação algu-
ma por parte do arrematante ou de quem por eIle tenha
prestado o deposito, pelos juros que perca ou por outro
qualquer motivo.

g) A caução pecuniaria ou parte d'ella pode em qualquer
tempo ser substituida por hypotheca de propriedades IlHS

seguintes condições:
1. a As propriedades serão previamente avaliadas por

louvados nos termos legaes, não podendo, porem, ser re-
cebidas por valor superior ao que constar das respectivas
matrizes, e devendo ser o seu valor total superior em um
terço ao da caução pecuniaria.

~.a As propriedades deverão estar completamente livres
e desembaraçadas, e serão seguras contra risco de fogo.

3.a Apresentados pelo interessado os documentos com-
provativos dos requisitos anteriormente exigidos, a com-
missão a 'lU9 se refere o artigo 156.0 apreciará a confor-
midade e legalidade dos referidos documentos, e auctori-
zará por c1espacho a pretenção do requerente, no caso de
entender garantidos os interesses da Fazenda. Da resolu-
~ão da commissão ha recurso para o Governo, devendo a
petição ser entregue ao governador que a enviará ao Mi-
nistro da )Iarinha e Ultramar, com todo o processo, e in-
formacão da commissão.

4.a 'Em seguida poder-se-ha lavrar, com a assistencia do
Ministerio Publico a respectiva escriptura da hypotheea,
em que outorgará, por parte da Fazenda, o inspector de
fazenda, a qual depois de devidamente registada, por conta
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do interessado, na Conservatoria, será entregue ao referido
inspector de fazenda para então ser entregue ao interes-
sado a caução pecuniaria assim substituída.

5.a Não estando as propriedades incluídas nas matrizes,
proceder-se-ha á sua avaliação por parte da Fazenda, e só
pelo valor que lhes for arbitrado poderão ser recebidas-

6.a Quando o seguro deixe de ser renovado em devido
tempo, a Fazenda effectuará a renovação por conta do ar-
rematante.

h) O prazo da vigencia dos contratos não poderá exce-
der a cinco annos, salvo previa auctorização do Ministro.

i) Nos contratos dos rendimentos publicas são inadmissi-
veis as fianças pessoaes.
j) Só ao Ministro compete conceder, e em casos espe-

ciaes, a prorogação de qualquer contrato, bem como per-
mittir qualquer modificação nos preceitos aqui estabele-
cidos.

k) Não havendo concorrentes á primeira praça, será a
segunda praça annunciada para trinta dias depois, sem li-
mite de preço e por meio de licitação verbal, fazendo- se
a adjudicação pelo maior lanço offerecido, se se entender
conveniente. No annuncio para esta arrematação reAal-
var-se-ha á oommissão o direito de não fazer a adjudica-
ção, se o preço offerecido não convier.

l) No caso de se não effectuar a arrematação, o gover-
nador da provincia tomará opportunamente as medidas
neccssarias para garantia dos interesses da Fazenda.

m) Se ao governador for presente, depois da segunda
praça, e no caso de não ter sido feita a adjudicação, al-
gum requerimento pedindo a concessão do exclusivo por
preço que ache razoavel, acceitá-Io-ha, com a clausula de
que servirá elIe de base á nova praça por licitação verbal,
fazendo-se então a adjudicação ao concorrente que offe-
recer maior preço, preferindo-se sempre o proponente em
igualdade de circumstancias.

n) O processo d'estas arrematações com as copias dos
respectivos contratos será enviado á Inspecção Geral de
Fazenda.
§ unico. Em Macau, as propostas a que se refere a ali-

nea d) podem ser escritas em caracteres chinczes, de-
vendo por isso assistir a estas arrematações o chefe da
Repartição do Expediente Sinieo, ou 110 seu impedimento, o
seu immediato, o qual lerá no acto da praça, nesta lingua,
todas as propostas apresentadas, traduzindo-as depois tam-
-bem em português.
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Ao interprete sinologo compete fazer todo o serviço de
interpretação, durante a arrematação, de forma que o
adjudicatario, sendo china, tenha cabal conhecimento das
obrigações que contrae : para este fim será também o an-
nuncio publicado e as condições traduzidas em caracteres
sinicos.

O contrato será também escrito em caracteres sinicos,
quando o arrematante assim o peça, ficando sujeito ao pa-
gamento dos respectivos emolumentos que forem devidos
por esse facto á Repartição do Expediente Sinico.

TITULO VII

Processo a seguir na arrecadação das receitas que consti-
tuam fundos com applicação especial a determinados
serviços no ultramar, e no pagamento das despesas; e pre-
ceitos a observar na escripturação dos mesmos fundos.

CAPITULO UNICO

Art. 158.° Na Inspecção Geral de Fazenda elo Ultramar
se abrirão contas especiaes tanto das receitas cobradas no
reino ou no ultramar, que, por virtude de disposições le-
gaes, devam constituir qualquer fundo especial com appli-
eação determinada, como das deapesas a que cada um
d'essos fundos tenha de fazer face.

Art. 1õ9.0 O movimento de entrada e saida d'estes fun-
dos especiaes nos cofres do Estado será feito por operações
ele thesouraria.

Art, 1GO.o As receitas que constituam cada um d'estes
fundos, cuj a cobrança será effectuada pcla forma que seja
estabelecida nas leis ou decretos com força de lei que as
criarem, ou como for estabelecido noutras providencias,
darão entrada nos cofres da Fazenda, sendo consideradas
como deposito á ordem do Governo, para serem exclusiva-
mente applicadas aos fins a que legalmente são destina-
das, e serão escl'ipturadas nas repartições superiores de
fazenda do ultramar, por onde tenha de se effectuar a sua
arrecadação, sobre a epigraphe Fundo criado pelo de-
creto de , .. , designando-se sempre a proveniencia e espe-
cie de receita.
§ 1.0 Aos rendimentos cobrados nas alfandegas ou em

outras estações officiaes da metropole c ilhas adjacentes,
que entrem na constituição de qualquer fundo especial,
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com determinada applicação ao ultramar, darão essas es-
tações entrada na Caixa Geral de Depositos como deposito
á ordem do Ministro da Marinha e Ultramar.
§ ::l.0 A Caixa Geral de Depositos dará conhecimento

das importancias que ali forem sendo depositadas, e logo
que o sejam, á T," Repartição da Direcção Geral de Con-
tabilidade Publica, as quaes serão levadas a credito da
respectiva provincia, o que também desde logo a mesma
Repartição communicará á Inspecção Geral de Fazenda.

§ 3.° As repartições onde no ultramar se cobrem quaes-
quer rendimentos comprehendidos neste artigo, designá-
los-hão especificadamente nas suas tabellas de cobrança, em
separado de outros quaesquer rendimentos, e comprehen-
dê-los-hão a todos sob a epigraphe «Receitas destinadas ú
constituição do, fundo ... »

Art. 161.° A 7 .a.Repartição da Direcção Geral de Conta-
bilidade Publica compete organizar mensalmente conta!'
das receitas cobradas e das despesas effectuadas na me-
tropole, por conta de cada fundo especial, remettendo-as á
Inspecção Geral de Fazenda, acompanhadas dos respectivos
documentos, até ao dia 20 do mês immediato áquelle a que
se referirem, a fim de serem pela mesma Inspecção remet-
tidas ás repartições de fazenda provinciaes competentes
para os fins do § 3.° do artigo antecedente, effectuando-se
o respectivo jogo de contas.

Art. ° 162. ° As repartições superiores de fazenda for-
mularão com respeito a cada um d'estes fundos, e envia-
rão á Inspecção Geral de Fazenda elo Ultramar conjunta-
mente com as tabellas e contas das receitas e despesas
geraes da provincia, os seguintes documeutos:

1.0 Tabella mensal da cobrança das diversas receitas
que constituam o fundo especial a que se referirem, com
designação dos cofres onde tenha sido feita a arrecadação,
proveniencia e mês a que esta respeite, e importancia de
cada especie de receita.

2.° Conta mensal de todas as despesas effectuadas du-
rante o mês, com designação do numero e importancia de
cada documento e origem da despesa a que respeitar.

3. o Tabella da entrada e saída, durante o mês, de conta
do fundo a que a mesma tabella se referir, designando-
se na entrada, cm resumo, por especie de receitas e por
exercicios, as importancias arrecadadas em todos os cofres,
e, na saida, a importaneia das despesas effectuadas com o
pessoal technico e administrativo, com o pessoal operario
ou braçal, e com o material. Esta tabella apresentará o
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saldo em deposito no mês anterior áquelle a que se referir,
c bem assim o que transitar para o mês seguinte, com de-
signação do que exista na Caixa Geral de Depositos, no
cofre geral da província e em qualquer outro cofre.
§ uuico, Nos balanços meusacs, far-se-ha, com relação

ao saldo que as tabellas de que trata este artigo accuscm,
como transição para o mês seguinte, designaçào expressa
da importancia que constitua o saldo de cada fundo espe-
cial com declaração elo que está cm deposito na Caixa Ge-
ral de Deposites.

Art.? l(j3.o A Inspecção Geral de Fazenda do Ultramar
organizará, em relação a cada um cl'estes fundos especiaes,
contas gcraes ele gerencia e por cxercicios, que serão pu-
blicadas no Diario do Goccrno como appenso ás contas
gerae::; elo ultramar.

Art. 164.° As despesas serão sempre effectuadas por
conta do fundo especial a que respeitarem, não podendo
nunca ser ordenado pagamento algum, quer de despesa
propria do fundo, quer por adeantamcnto por conta de des-
pesas a liquidar tanto com pessoal como com material, sem
que o cofre no reino ou no ultramar, por onde tenha de
ser eílectuado, esteja previamente habilitado pelo respectivo
fundo com a importancia precisa para csse fim.

Art. 165.° Os pagamentos de quaesquer despesas c os
abonos de adoantamento para as que hajam do ser feitas
com ferias, salarios e material, tanto no reino como no
ultramar, serão semprc feitos, precedendo requisições as-
sigriadns pelos chefes superiores a qnem seja cominettida
a direcção dos serviços a qne cada fundo seja destinado, e
entregues ao governador da respectiva provincia com a
anteccdencia precisa, para que os pagamentos, tendo de
ser realizados fora da sede da província, o sejam em de-
vido tempo.

~ 1." Se os pagamentos tiverem de ser effectuados no
reino, o g-overnador enviará a respectiva requisição ao Mi-
uisterio da Marinha e Ultramar para ser subrnettida, pela
repartição technica competente, a despacho do Ministro,
precedendo informação da Inapecção Geral de Fazenda so-
bre se na Caixa Geral de Depositos haved os fundos pre-
cisos para a despesa a effectuar. Effectuado o forneci-
mento será, pela referida repartição toclmica, enviado á
'4. a Repartição da Direcção Geral da Contabilidade Pu-
blica o documento comprovativo, devidamente visado pelo
chefo da referida .repartição technica, e acompanhado da re-
quisição ondo esteja exarado o despacho ministerial, a fim

.t
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de, em vista de taes documentos, ser feita a devida liqui-
dação e respectivo pagamento.
§ 2. o Se os pagamentos tiverem de ser effectuados no

ultramar, o governador, ouvida a Repnrtição Superior de
Fazenda local sobre a existencia dos meios precisos, au-
ctorizará as requisições, enviando-as á mesma Repartição
para serem satisfeitas.

Art. lfj6. o As importancias das requisições, depois de
auctorizadas estas pelo governador da província, poderão
ser satisfeitas em qualquer das recebedorias dos conce-
lhos em que se subdivida a província, se assim mais con-
vier á boa ordem do serviço technico de que se tratar,
devendo neste caso o chefe superior dos trabalhos solicitar
do respectivo inspector de fazenda as providencias neces-
sarias, para que os pagamentos das importancias requisita-
das se effectue na Repartição de Fazenda concelhia que
mais conveniente pareça, competindo ao mesmo inspector
de fazenda providenciar para que não haja difficuldades
em se effectuarem ali os pagamentos nos prazos precisos,
quando, como se determina, as requisições sejam feitas
com a devida antecipação.

Art. 167.0 Quando os pagamentos tenham de realizar-
se em qualquer repartição concelhia, cujas communicações
com a sede da província demandem longo prazo, os go-
vernadores das províncias poderão, se assim o entenderem
de vantagem para o serviço, auctorizar o respectivo ins-
pector de fazenda, sempre por escrito, a mandar abonar
ao chefe superior de qualquer serviço a que estes fundos
especiaes sejam destinados, até uma determinada impor-
tancia mensal, precedendo requisição do referido chefe, en-
tregue ao escrivão de fazenda do concelho onde os traba-
lhos tenham de ser effectuados.

Art. 168.0 O abono de vencimentos ao pessoal technico
e administrativo será feito por meio de titulos individuaes,
ou folhas de vencimento, processados na Repartição de Fa-
zenda onde tenha de ser effectuado o pagamento, servindo
de base ao processo a respectiva relação de offectividade
que, com os mesmos recibos ou folhas, até ao dia 25 de
cada mês o chefe superior do mesmo pessoal deverá re-
metter á mencionada repartição. Na casa dc observações
relativa a cada empregado se mencionarão quaesquer alte-
rações que influam no seu vencimento.
§ unico. A liquidação dos vencimentos será feita, por

conta do fundo por onde elevam ser pagos, pela importan-
cia illiquida de quaesquel' descontos que os empregados
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eoffram nos seus titulos ou folhas. Pela importancia dos
descontos, que devem ficar em poder do thesoureiro ou
recebedor que effectuar os pagamentos, se procederá nos
termos já estabelecidos para os vencimentos dos restan-
tes funceionarios publicos.

Art. 169.0 A liquidação das restantes despesas, tanto
com o pagamento ao pessoal operario e braçal, como com
o do material, relativas a cada mês, far-se-ha em face de uma
conta,- que o chefe superior de cada serviço especial deve
mensalmente formular e remetter, por elle devidamente as-
signada, á Repartição de Fazenda Provincial ou áquella por
onde tenham sido feitos os abonos para as despesas,
como mais convenha ao serviço, o que será acordado
previamente entre o inspector de fazenda e o chefe su-
perior dos serviços relativos a cada fundo, - onde se
descrevam todas as despesas effeetuadas durante cada mês,
e d'onde constem os trabalhos executados nesse mês e
as importancias despendidas em cada um d'esses tra-
balhos com o pessoal operario e braçal nelles emprega-
do, isto é, com o pagamento de ferias e salarios devida-
mente comprovados com as folhas dos pontos relativas
a cada trabalho, assignadae pelos empregados encarre-
gados de fazer e fiscalizar este serviço, e com as des-
pesas de material devidamente comprovadas pelos re-
cibos originaes dos diversos fornecedorcs, devendo os do-
cumentos de pessoal e material, referentes á mesma obra,
ser cobertos com resumos ospeciaes assignados pelos en-
carregados da direcção elos trabalhos de cada obra. Com
respeito aos trabalhos feitos por empreitada é documento
comprovativo ba tante o certificado dos referidos encarre-
gados de terem os empreiteiros executado o trabalho con-
tratado ou parte d'eIJe, designando-se qual, e tambem a im-
portancia que por esse facto lhes seja devida, juntando-se
a este certificado o recibo do interessado.
§ 1.0 Sommadas na conta as importancias nella descri-

ptas, que devem concordar com as dos diversos resumos,
mencionar-se-hão a seguir as importancias requisitadas por
adeantamento, que deverão ser pagas por operações de
thesouraria para as despesas do mês a que cada conta
se referir dom indicação do numero e data de cada requi-
sição, fazendo-se no final o balanço entre as importancias
despendidas e recebidas, a fim de que a conta apresente
o saldo resultante a favor ou contra o fundo especial res-
pectivo.

~ ~. o Em seguida, a Repartição de Fazenda, verificada a



320 BOLETDr ~IIL1TÀI~ DO ULTHAMATl N." 11

legalidade de todos os documentos juntos á mencionada
conta, que devem SCl' visados pelo chefe superior de cada
serviço especial, processará o respectivo titulo, modelo n. U 3,
a favor do mesmo chefe pela importancia ela mencionada
conta, expedindo conjuntamente a competente guia, para
dar entrada no cofre a importancia que tenha sido rcce-
bida para os pagamentos do mos a que respeite a liquida-
ção, a fim dc que na thesouraria ou recebedoria competente
seja feito o respectivo movimento, ficando por esta forma
completamente liquidadas as operações relativas a esse
mês.
§ 3.° A apresentação na Rl'partiçFio Superior ele Fa-

zenda ou concelhia, conforme for estabelecido na província,
da conta e documentos relativos ás despesas effectuadas
em determinado mês, e a liquidação a que se refere o pa-
ragrapho antecedente, serão feitas impreterivelmente an-
es de findar o terceiro mês decorrido após aquelle a que
a conta respcitr, devendo a Repartição de Fazenda, quando
deixe de SPl' feita a referida nprcsentação c nos termos que
ficam estabelecidos, dar conhecimento ao governador dI!
província cl'esse facto, para este ordenar imrnodiatamcnte
o cumprimento do que fica determinado e proceder contra
o transgressor cl'csta disposição como tiver por conveniente
a bem dos interesses do Estado.
§ 4.° Se as contas se não apresentarem organizadas

como fica disposto, ou se os documentos carecerem de al-
gum requisito legal, os processos serão devolvidos, pela
Repm-tição de Fazenda, ao chefe superior do serviço, para
por este serem observados ou mandados observar os pre-
ceitos legacs, procedendo-se, em caso ele recusa, como dis-
põe o final do paragrapho antecedente.

Art. 170.° As disposições dos artigos 165.° a 160.° inclu-
sive são applicaveis ao serviço das obras publicas do ul-
tramar.

Art. 171.° A Inspecção Geral de Fazenda do Ultramar
prestará á repartição technica do Ministerio da ::\larinha e
Ultramar, por ondc corra qualquer dos serviços a que se-
jam destinados estes fundos sspecines, todos os esclareci-
mentes quc lhe sejam pedidos sobre assumptos de conta-
bilidade relativos a cada serviço.

A rt. 172.° Quando qualquer fundo especial deva ter
applic1t<,'ão a despesas, em mais de uma província, compete
ao Ministro da Marinha e Ultramar designar a quota parte
da receita destinada ás despesas de cada provincia.
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TITULO VIII

Cauções

CAPITULO UNICO

SECÇÃO I

Cauções dos thesoureiros geraes

Art 173.° No processo da prestação da caução dos tho-
soureiros geraes observar-se-lia o seguinte:

a) Logo que se realize qualquer nomeação para o cargo
de tliesoureiro geral das províncias ultramarinas, a Inspec-
ção Geral do Fazenda 11 notificará ao interessado, a fim de
que este requeira ao governo pela mesma Inspecção para
prestar a caução a que se tiver obrigado pelo seu reque-
rimento de admissão ao concurso. No caso de pretender
prestar a caução em propriedades, juntará declaração mi-
nuciosa das mesmas propriedades e seu valor, segundo o
que constar das respectivas matrizes, c certidão do seu es-
tado civil; sendo em fundos publicas, especificá-Ios-ha no
mesmo requerimento.

b) A caução pode consistir em dinheiro, em titulos na-
cionaes da divida publica ao portador, ou em bens de raiz.
No primeiro caso será representada por valor igual ao fi-
xado; no segundo serão os titulas recebidos pelo valor da
Sua cotação na Bolsa de Lisboa no dia da entrega; e no
terceiro serilo os bens recebidos pelo valor que lhes for
arbitrado por avaliação, mas nunca por quantia superior
ao valor fixado nas matrizes prediaes, devendo os referi-
dos bens estar livres e desembaraçados de qualquer encar-
go, seguros contra o risco de inccndio sendo predios ur-
banos, o representarem valor superior em um terço ao valor
da caução, sendo prestada em dinheiro ou em titulos da
divida publica fundada, <':01110 dispõe o artigo G. o das in-
strucções regulamcntares de 14 de. novembro de 1860. Se-
rão sempre preferidos os concorrentes quo prestarem a
caução em dinheiro ou titulas da divida publica.

c) A caução poderá ser prestada no reino ou no ultra-
mar, seguindo-se os preceitos estabelecidos nas referidas
instrucções regulamentares, em tudo quanto não for alte-
rado pelo que neste capitulo se dispõe.

d) A importancia da caução, sendo prestada no reino,
dará entrada na Caixa Geral de Depositos á ordem do Mi-
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nistro da Marinha e Ultramar; sendo-o no ultramar, entrará
em deposito no cofre geral da província, onde os thesou-
reiros tenham de exercer as respectivas funcções, á orelem
do mesmo ministro. Em ambos os casos será prestada den-
tro ele noventa dias da publicação do respectivo decreto
no Diario do GOJ;e1'1w,residindo os nomeados no reino, ou
no Boletim Oificial d'aquella província, quando residam no
ultramar. Quando a canção deixe de ser prestada dentro
do prazo legal, será a nomeação considerada sem cffeito e
nomeado novo thesoureiro.

e) Na escriptura da caução, que deve ser lavrada pe-
rante notario ou tabelliào publico em Lisboa, ou na sede
da provincia onde o nomeado tenha de exercer as func-
ções do seu. cargo, e por conta de quem correrão todas as
despesas, inclusive a do registo, tendo de ser feito, deverá
especialmente consignar-se, alem do que se determina
naquellas instrucções:

1.0 Que todos os bens havidos e por haver do thesou-
reiro geral constituem hypotheca especial c privilegiada a
favor da Fazenda Publica, até que o mesmo thesoureiro
seja julgado quite de toda a responsabilidade pelas suas ge-
rencias, o declarada livre e desembaraçada a sua caução
pOl' accordão do Tribunal de Contas.

2.° Que o thesoureiro, dado o caso de depreciação na
cotação dos titulos quc tenha dado em caução, dc forma
que tal depreciação attinja a uma quinta parte do valor
por que foram acceitos e com tendencias para permanecer
na baixa, se obriga, dentro 'de noventa dias contados da
intimação 0(1 aviso por escrito que receber, a reforçar a
sua caução, completando o valor a que se tenha obrigado;
e que por igual forma procederá quando, sendo a caução
prestada em bens de raiz, esses bens soffram por qualquer
eventualidade igual 011 superior depreciação.

3.° (.J,ue a iuiportancia da caução, sendo prestada cm di-
nheiro nos cofres do ultramar, não vence juros, podendo,
comtudo, os cauciouantes requerer ao governado!' da pro-
vincia, que a mesma caução seja transferida-para a Caixa
Geral de Depositas, ou a sua conversão em titulos de di-
vida publica fundada ti sua escolha, correndo em todo o
caso por sua conta as despesas da transferencia e as da
conversão.

4. ° Que os juros das cauções pecuniarias pagos pela
Caixa Geral de Depositos, e os dos titulos de divida pu-
blica ali em deposito, reverterão a favor dos caucionantes.
j) Nas eseripturas, alem do que se dispõe no artigo 9.°
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das instrucções de 14 de novembro de 1860, deverá fa-
zer-se menção detalhada das apolices de seguro contra o
risco de incendio das propriedades urbanas dadas em cau-
ção, com designação do seu numero, companhia segura-
dora, designação dos predios, e valor que lhes foi arbi-
trado. As apolices de seguro e os recibos dos pagamentos
annuaes dos premios ás respectivas companhias, serão de-
vidamente archivados na Inspecção Geral de Fazenda ou
~as repartições de fazenda provinciaes, conforme a loca-
lidade onde a caução seja prestada.

g) Ultimadas as eseripturas em que por parte da Fazen-
da, representando o Ministro da Marinha e Ultramar, ou-
torgará no reino o inspector geral de fazenda do ultratra-
mar, e no ultramar o inspector da Repartição Superior de
Fazenda da província onde a caução for prestada, e pela
outra parte o caucionante e sua mulher, sendo casado, ou
os que legalmente devam intervir para inteira garantia
da Fazenda, será dada vista do processo á Procuradoria
Geral da Coroa e Fazenda no reino, e no ultramar, aos
procuradores da Coroa e Fazenda ou aos seus delegados,
os quaes o devolverão ás estações expedidoras com o seu.
parecer, a fim de serem preenchidas quaesquer lacunas
que se dêem, ou formalidades que faltem, sendo depois
submettido á approvação do Ministro.

h) Approvado pelo Ministro o processo da caução, será
publicado no Diario do Governo o respectivo decreto da
nomeação do thesoureiro, e entrará este no exercício das
suas fuucções, sendo-lhe dada posse pelo inspector de fa-
zenda.

SECÇÃO II

Das cauções dos recebedores e de todos os demais exactores
da Fazenda

Art. 174.0 São tambcm obrigados a prestar caução, que
garanta ao Estado a sua responsabilidade, os recebedores
dos concelhos, os thesoureiros das alfandegas, os encarre-
gados da cobrança de quaesquer rendimentos publicos, e
em geral todos aquelles a quem incumba gerir ou admi-
nistrar capitaes do Estado de qualquer especie ou natureza
que sejam.
§ unico. São exceptuados da disposição d'este artigo os

conselhos administrativos de corpos, grupos, estabeleci-
mentos ou corporações militares, cujos membros teem, em
todo o caso, responsabilidade solidaria na administração fi-
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nanceira a, seu cargo, competindo aos clavicularios dos co-
fres, onde nos termos legaes devam ser arrecadados todos
os fundos, o accrcscimo de responsabilidade com o respe-
ctivo thesoureiro ou recebedor pela arrccadaçâo dos mes-
mos fundos e pela sua conformidade com o que accusar a
escripturação administrativa.

Art. 176.° As cauções dos thesoureiros das alfandegas
serão fixadas pelo Governo, peja forma como se dispõe no
artigo 173.° pam os thesoureiros gemes.
§ unico. As cauções dos restantes exactores a que se

refere este artigo serão propostas pelo inspector ele fa-
zenda da respectiva proviucia ao governador, e pOl' este
fixadas em portaria publicada no Boletim Ojjicial da pro-
vincia, onvido o Conselho do Governo, e de conformidade
com o seu voto, devendo ter-se em consideração o movi-
mento de fundos que o exactor a caucionar tenha de ar-
recadar e conservar em seu poder.

Art. 176.° Ao processo da prestação d'estas cauções é
applicavel o disposto na sec,;2w I d'cste capitulo, com as
seguintes modificações:

a) As cauções prestadas no ultramar serão approvadas
pelo governador da província a que pertença o oxactor,
para o que o inspector ele fuzenda lhe enviará o compe-
tente processo depois de cumpridos todos os preceitos le-
gaes.

b) Approvadas as cauções, será a nomeação publicada
no B?l~ti?n Olficial da provincia, e entrará o exactor em
exercicio,
§ unieo. De todas as escripturas de caução se enviará

uma copia á Inspecção Geral ele Fazenda.

TITULO IX.

Dos alcances

CAPI1'LLO DilUO

Art. 177.° Pela importaneia dos alcances cm que, por
qualquer modo, forem encontrados os recebedores, os the-
soureiros das alfandegas, os encarregados das delegações,
os thesoureiros geraes das províncias, e em geral todos os
responsaveis por dinheiros pertencentes á Fazenda Publica
do ultramar, serão processadas, nas repartições de fazenda
provinciaes, contas correntes que demonstrem o saldo li-
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quic10 a favor da Fazenda, as quaes contas serão desde logo
enviadas ao .l\Iinisterio Publico para os devidos eíleitos.

Art. 178.° Logo CJue o alcance se ache verificado e a
conta corrente extrahidn, o responsavel alcançado, como
fiel depositario, que é, dos fundos pertencentes ao Estado
ou a estnbelecimcntos por elle subsidiados, será immedia-
tamcnte recolhido ú cadeia publica, requerendo-o assim ao
juiz ele direito o respectivo agente do l\linisterio Publico.

Art. 1íU, o O mesmo agente elo :\Iinisterio Publico tam-
bem requererá desde logo o inunediato embargo ou arresto
em qnaesqucr bons, ele qualquer espécie, que pertençam
ao rcsponsnvcl alcançado, e CIU tanta porçâo quanta pa-
1'e\,(1, bastar para cobrir a ímportnncia do alcance conhe-
cido, nos termos da legislaç':lo penal respectiva,

Art. 1"10,° Tanto a prisão, como o arresto de que tra-
tam os nrtigos antecedentes, serão relaxados somente
quando a Fazenda se !l.l'he segura pelo pagamento ou de-
posito ela importancia dos alcances.

Art. 1))1.o Será permittido aos ditos recebedores, the-
soureiros c em geral a quaesquer responsavcis alcançados,
a entrada, por deposito, nos cofres gemes ou no dos esta-
bclecirncntos subsidiados, fiscalizndos ou dirigidos pelo
Estado, quando o alcance for nestes, elas quantias em di-
nheiro dos seus alcances, ficando dependentes do Tribu-
nal de Contas o exame e julgamento definitivo Ja sua res-
ponsnbilidade , ou dos Conselhos de Província, nos casos em
que estes sejam os competentes para o julgamento das res-
pectivas con tas.

Art, 18~.o Os inspectores de fazenda e todos quantos
forem encarregados de vigiar pela boa scguran<;a dos fun-
dos arrecadados nos cofres publicos e nos cstabclecimcn-
tos subaidiados, Hscalizndcs ou d,irigielo::! pelo Estado, h-
cnm solidariamente rcsponsaveis para com a Fazcnda Pu-
blica, ou para tom os mesmos cstabelecimentos, se não
promoverem (' requisitarem a immediatn prisão o arresto,
nos termos dos artigoH antocedentos <1'e::.teregltlamento,
e nâo relaxarem ao poder judicial as respectivas contas
corrcntes, ,lcntro cl(' vinte dias, ('uutados d('sde que os
mcsmos alcances sl:jam r('eonheeidos,

Art. lSH,o A fim de assegurar os intcresscl'l da Fazenda
011 dos referidos l't'tabdecillH'ntns e ('vital' a fuga dos 1'es-
pOllsavei,.;, todo o fUlleciollario quc, por oceasifw de visita
de St11'llI'l'~a feita a qnalqllrr <l()~ l'pfl'cS ou resj10nsaveis
mencionados 110 artigo 1'; 7." !l'cstc dCC'l'do, euc'ontt'ar al-
cance, e o l'e::;por.savcl I1fw entrar, acto continuo, com a
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importancia do me Amo alcance no cofre que lhe for deter-
minado, poderá requerer immediatamente em requisição
motivada a qualquer auctoridade policial ou administrativa
a custodia do responsavel, até que esteja ultimado o pro-
cesso preparatorio de que trata o mesmo artigo 177.0
§ unico. As auctoridades policiaes e administrativas

prestarão todo o auxilio que for necessario para que se
cumpra a disposição d'cste artigo, e quando se recusem,
serão responsaveis pelos prejuizos que d'ahi possam re-
sultar.

Art. 184.0 As providencias contidas neste capitulo são
consideradas de segurança e preventivas de imminente
prejuizo da Fazenda publica nas provincias ultramarinas,
sem a minima quebra da jurisdicção que, sobre o ajusta-
mento e julgamento definitivo das contas dos exactores e
responsaveis fiscaea, e sobre a extincçãc de suas fianças
ou resgate de valores depositados, compete exclusiva-
mente ao 'I'ribunal de Contas ou aos Conselhos de Pro-
vmcia,

PARTE II

Da contabilidade publica do ultramar

TITULO I

Contabilidade geral

CAPITULO I

Da divisllo da eontabllldade publica do ultramar

Art. 185.0 A contabilidade publica do ultramar é di vi-
dida, como a da metrópole, em legislativa, administrativa
e judiciaria.
§ 1.o A parte legislativa do serviço da contabilidade pu-

blica comprehende as leis da votação dos impostos e ou-
tros recursos ordinarlos e extruordinarios, as auctorisações
das despesas publicas, e o exame e fiscalização completa
da execução que tiveram essas leis e auctorisações.
§ 2.0 A contabilidade administrativa estabelece, regula

e legaliza, por meio do escripturações officiaes, todos os
factos concernentes á arrecadação e applicação dos rendi-
mentos e demais recursos das provincias ultramarinas.
§ 3.0 A contabilidade judiciaria fixa, por sentenças pro·

cridas pelo Tribunal de Contas, a responsabilidade indi-
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vidual de todos os gerentes dos dinheiros publicos, e cer-
tifica por meio de declarações authenticas do mesmo tri-
bunal toda a receita e despesa effectuadas.

Art. 186.0 O serviço de contabilidade do ultramar é re-
gulado por annos economicos, que começam em julho e
findam em junho, e comprehendc annualmente dois pe-
riodoa, sob a denominação de gerencia e exerci cio.
§ 1.0 A gerencia abrange o complexo de todos os actos

relativos á arrecadação c appiicação dos recursos e rendi-
mentos publicos, verificados dentro dos doze meses decoro
ridos de julho a junho de cada anno economico.
§ 2.0 O exercício é o período em q'le se completam to-

das as operações de contabilidade respectivas a cada um
dos annos economicos.

Art. 187.0 O periodo a que se refere o § 2.0 do .artigo
antecedente comprchende o espaço de dezoito meses, a.
contar de 1 de julho de cada anno economico.

Art. 188.0 Cada um dos exercicios toma a denominação
do armo economico a que pertence.

Art. 189.° São unicamente considerados pertencentes a
cada exercicio os serviços feitos, os direitos adquiridos e as
obrigações contrahidas no anno económico que der o nome
a esse exercicio.

Art. 190. o Os direitos activos e passivos da Fazenda pu-
blica ultramarina, votados na lei annual das receitas e des-
pesas, pertencentes a um armo economico, liquidam-se
dentro do respectivo exercício.

Art. 191.0 Findo o prazo de um exercicio nenhuma ope-
ração de contabilidade, procedente de receitas ou paga-
mentos effectuadoa posteriormente, pode figurar na conta
do mesmo exerci cio.

Art. 192.0 A arrecadação dos restos a cobrar em conta
dos exercícios findos, e a liquidação, ordenamento e paga·
mente de despesas respectivas aos mesmos exercícios são
regulados na forma das disposições d'este regulamento.

Art. 193.0 Os créditos abertos para as despesas de um
exercício não podem ser npplicados ás de outro exerci-
cio.

Art. 194.0 As importancins auctorizadas nas leis de des-
pesa do ultramar não podem ter applicação diversa d'aquella
a que sejam destinadas, salvo quando o Ministro da Mari-
nha e Ultramar o determinar nos termos d'este decreto.
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CAPITULO II

Disposições gernes

Art, 1\:)5,0 Nenhum pagamento poderá effectuar-sc aos
credores do Estado nas províncias ultramarinas o no dis-
tricto autonomo de Timor, ou por sua conta na metrópole,
senão mediante a apresentação do documento authentico
passado nos termos cl'este decreto, justificativo do seu di-
reito,

Art. 19G,0 Os documentos legaes para a percepção dos
vencimentos dos funccionarios publicou e pensionistas, ou
dos ereditos de quaesqller particulares, srio os titulos pro-
cessados por um systema uniforme pelas rcpartiçôos de fa-
zenda e nos quaes os interessados passarão o competente
recibo do talão, tudo nos termos d'estc decreto.

Art, 1\)7. o Em caso algnm se pcdcrá dar 110 mesmo in-
dividuo a accumulação elo soldos, ordenados ou congl'uas,
embora haja accumulação de diversas funcçõcs de serviço
publico,

Art. 108.0 As gratificaçõce são scmprc consideradas ele
exercieio, não tendo logar o seu abono quando os em pre-
gados não estejam em effcctivo serviço.
§ 1.0 As gratifica<;"ões pelo desempenho de qua.escl1lCr

empregos publicos serrio em regra abonadas aos emprega-
dos que exercerem esses elJlpregos, podendo ser accumu-
ladas, excepto quando haja disposição de lei que prohiba
semelhante accumulação.
§ 2.0 Só por serviços prestados em repartições, esta-

belecimentos ou corporações diversas daqucllus a. que os
empregados pertençam, e nos casos em que para esses ser-
viços haja gratificações estabelecidas nas tabcllas ele des-
pesa, é permittidn a uccumulaçâo de gratifiea<;ões, devendo
na mesma repartição, estabclccimcn to ou corpora~uo a sub-
stituição fazer-se dos legares inferior s prtm OK superiores
sem accumulação de gratificações, mas passando o empre-
gado a receber, alem do seu vencimento de categoria, a
gratificaçã» do logar que provisoriumente exercer,
§ 3,0 Em regra, não pode qualquer empregado accumu-

lar com as funcções (lo seu emprego mais elo que as de um
outro a que provisoriamente ~wja chamado, sendo absolu-
tamente prohibidas no mesmo individuo as accnmulaçôes
de serviços incornpnti veis entre si, quer por depcndencia
de funcçõcs, quer pelas horas de serviços cm que ambos te-
nham de ser desempeu}wdos.
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TITGLO II

Contabilidade legislativa

CAPITULO I

])0 orçamento geral das provínctas ultramarinas

Art, 1aa, o O orçamento geral das províncias ultramari-
nas é o documento onde annualmente são previstas as re-
ceitas calculadas e as despesas anctorizadas para cada
exercício em cada uma das mesmas proviueias e distrieto
autónomo.

A rt. :WO, o Receita alguma poderá ser lançada ou co-
brada 110 ultramar, ou ali effeetuada qualquer despesa, ou
na metropole por conta dos rendimentos de qualquer pro-
vin 'Ia, quando não esteja prevista ou auctorizada no orça-
m-uto r;cral das provincias ultramarinas, salvo as que fo-
rem posteriormente auctorizadas por lei, para terem exe-
cuçào durante o respectivo exercício.

Art. 201.0 As receitas e as despesas a que se refere o
artigo antecedente serão respectivamente cobradas ou ef-
fectuadas nos termos precisos cm que sejam aucroriaadaa,
,~ addicionadas, as receitas, nas tabellas de cobrança ao ca-
pitulo correspondente, o as despesas classificadas nos arti-
gos que lhes possam corresponder nas tabellas orçamen-
taes, ou em capitulo addicional aos descriptos nas mesmas
tabellas sob as epigraphes correspondentes, quando se re-
li ra m a serviços, criados por lei, que nollas não estejam
considerados.

Art. 202. o O orçamento geral da receita e despesa das
provincias ultramarinas organizado pela Inspecção Geral
de Fazenda, nos termos do n.? G,O do artigo 13.°, deverá
ser apresentado ás Côrtes até ao fim do mês de fevereiro
anterior ao excrcicio a que respeitar.

~ urtico. Se as Côrtes não resolverem antes ele findo o
período ordinário da sessão, será decrotado o orçamento
da receita o as tabellas da despesa ordinaria c extraordi-
naria por que se deve regular cada provincia ultramarina
e o districto autonomo de Timor, por forma qlJe tenham ali
execução legal ao começar o exercício.

Art. 20:3,° As receitas c as despesas descriptas no 01'-

i:amento devem ser n 'elle classificadas como ordinarias
quando por sua natureza forem permanentes, c como ex-
traordinarias, quando tiverem caracter transitório.
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Art. 204.° A receita ordinaria das províncias ultrama-
rinas é classificada no orçamento geral do ultramar em
quatro capitulos especiaes sob as seguintes epigraphes:

Capitulo 1.0 - Contribuições e impostos directos.
Capitulo 2.°- Impostos indirectos.
Capitulo 3.° - Próprios nacionaes e diversos rendimen-

tos.
Capitulo 4.0 - Rendimentos com applicação especial.
Art. 205.° Serão inclui dos no orçamento geral das pro-

vincias ultramarinas, como receita ordinaria ou extraordi-
naria, conforme a sua natureza, todos os rendimentos ou
recursos publicos das mesmas provincias, previstos á data
da organização do mesmo orçamento.

Art. 206." A avaliação da receita ordinaria a consignar
no orçamento geral das provincias ultramarinas será, em
regra, feita pela importancia da receita effcctiva do ultimo
anno economico e pelo calculo do termo médio do produ-
cto liquido dos tres annos anteriores, em relação aos ren-
dimentos que por sua natureza muito variavel não possam
ser computados approximadamente pela receita .effectiva
de um anno somente. Quanto ás novas receitas, serão cal-
culadas pelos dados qulC' tenham servido de base ao seu
estabelecimento.

Art. 207.° A despesa ordinária respectiva a cada uma
das provincias ultramarinas será classificada e dividida por
capitulos, artigos e secções.

Art. 208.° A despesa ordinaria comprehender-se-ha em
nove capitulos; cada capitulo dividir-se-há em tantos arti-
gos quantos forem as diversas entidades independentes,
repartições, corporações, estabelecimentos ou encargos que
n'elles se comprehendam, subdividindo-se cada artigo em
tantas secções quantas as que se julguem convenientes
para destrinçar a despesa com o pessoal da do material, ou
a que em cada repartição, corporação ou estabelecimento,
respeite a differentes serviços.

a) No capitulo 1.0, sob a epigraphe Admini6tmção Ge-
ral, serão comprehendidae todas as importaucias auctori-
zadas para as despesas com os governos das províncias e
districtos e respectivas secretarias, residencias e concelhos,
instrucção publica, imprensa, sande publica, obras publi-
cas, caminhos de ferro, correios, telegraphos o tolcphoncs,
policia civil e todas as que respeitem propriamente á Ad-
ministração l1eral.

b) No capitulo 2.°, sob a epigraphe Adminisiraçiio da
Fazenda, oomprehender-se-hão todas as despesas relativas
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Art. 204. ° A receita ordinaria das provincias ultrama-
rinas é classificada no orçamento geral do ultramar em
quatro capitulos especiaes sob as seguintes epigraphes:

Capitulo 1.0 - Contribuições e impostos directos.
Capitulo 2.°- Impostos indirectos.
Capitulo 3.° - Proprios nacionaes e diversos rendimen-

tos.
Capitulo 4.° - Rendimentos com applicaçfio especial.
Art. 205.° Serão incluidos no orçamento geral das pro-

vincias ultramarinas, como receita ordinária ou extraordi-
naria, conforme a sua natureza, todos os rendimentos ou
recursos publicos das mesmas provincias, previstos á data
da organização do mesmo orçamento.

Art. 206. (l A avaliação da receita ordinária a consignar
no orçamento geral das provincias ultramarinas será, em
regra, feita pela importancia da receita effectiva do ultimo
anno economico e pelo calculo do termo medio do produ-
cto liquido dos tres annos anteriores, em relação aos ren-
dimentos que por sua natureza muito variavel não possam
ser computados approximadamente pela receita .effectiva
de um anno somente. Quanto ás novas receitas, serão cal-
culadas pelos dados que tenham servido de base ao seu
estabelecimento.

Art. 207.° A despesa ordinaria respectiva a cada uma
das províncias ultramarinas será classificada e dividida por
capitulos, artigos e secções.

Art. 208.° A despesa ordinaria comprehender-se-ha em
nove capitulos; cada capitulo dividir-se-ha em tantos arti-
gos quantos forem as diversas entidades independentes,
repartições, corporações, estabelecimentos ou encargos que
n'elles se comprehendam, subdividindo-se cada artigo em
tantas secções quantas as que se julguem convenientes
para destrinçar a despesa com o pessoal da do material, ou
a que em cada repartição, corporação ou estabelecimento,
respeite a differentes serviços.

a) No capitulo 1.0, sob a epigraphe Administmção Ge-
ral, serão comprehendidas todas as importeucias auctori-
zadas para as despesas com os governos das provincias e
districtos c respectivas secretarias, residencias ti concelhos,
instrucção publica, imprensa, saude publica, obras publi-
cas, caminhos de ferro, correios, telegraphos e telephones,
policia civil e todas as que respeitern propriamente á Ad-
ministração Aeral.

b) No capitulo 2.°, sob a epigraphc Adminisi1'açãu da
Fazenrla~ comprehender-se-hão todas as despesas relativas
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ao serviço de fazenda e alfandegas, tanto no que respeite
ao serviço de administração, como ao de flecalização civil;

c) No capitulo 3.°, sob a epigraphe Administração de
Justiça) comprehender-se-hão todas as despesae relativas
ao serviço judicial (excepto na parte respeitante aos tri-
bunass militares), conservatórias e alimento de presos,
quando este encargo não possa, por deficiencia de recur-
sos, pertencer ás camaras ou commissões munieipaes.

d) No capitulo 4. 0, sob a epigraphe Administraçõo Ec-
cleeiastica, se comprehenderão as despesas com o clero,
missões religiosas e outras correlativas,

e) No capitulo 5,°, sob a epigraphe Administmção Mi-
lita1') serão designadas as despesas relativas aos venci-
mentos dos officiaes do exercito do reino em commissão
em cada provincia, officiaes do quadro da província, toda
a força armada de I," e 2.a linha, reformados, veteranos,
fortalezas, presidios, hospi taes e outros estabelecimentos,
corporações ou serviços militares. A liquidação das despe-
sas comprehendidas neste capitulo compete ás repartições
de administração de fazenda militar.

f) No capitulo G.", sob a epigraphe Administração de
Marinha, consignar-se-hão os vencimentos do pessoal das
capitanias dos portos e do serviço maritimo das províncias,
e as despesas com os correlativos serviços, com os obser-
vatorios, pharoes e sernaphoros.

g) No capitulo 7.°, sob a epigraphe Encargos gemes)
descrever-se-hão todas as despesas d'esta natureza, obri-
gatorias das provincias e as importancias necessarias para
pagamento aos empregados addidos, aposentados e jubila-
dos, inscrevendo-se cm artigo especial todos os encargos
que tenham de ser permanentemente pagos na metropole
por conta das mesmas províncias.

11) No capitulo 8.°, sob a epigraphe Dioersas despesas)
se descreverão todas as restantes despesas de cada pro-
vincía, como passagens e ajudas do custo, telegrammas e
outras que hajam de ser consideradas, consignando- se uma
verba para despesas cventuaes.

i) No capitulo 9.° se mencionará uma importancia des-
tinada ao pagamento de despesas relativas a exercicios fin-
dos.

Art. 209.° A despesa extraordínaria auctorizada para
cada província será descripta em tabella especial, com-
prehendendo tantos artigos quantas as especies de despesa
de caracter extraordinário, previstas á data da elaboração
do orçamento geral do Estado no ultramar,
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Art. 210. o Á organização do orçamento geral do Estado
no ultramar servirão de base os orçamentos de previsão
formulados nas províncias ultramarinas e districto auto-
nomo e que deverão dar entrada na Inspecção Geral de
Fazenda, como se dispõe na alínea 'TIl) do artigo 41.", até
31 de outubro de cada anno.

Art. ~11.° Os orçamentos de receita e despesa ele que
trata o artigo antecedente serão organizados nas reparti-
ções superiores de fazenda do ultramar, observando-se ri-
gorosamente, tanto na dcscripçào das receitas corno na das
despesas, a ordem estabelecida no orçamento geral da re-
ceita e tabella da despesa que vigorar respectiva a cada
provincia, tendo-se em vista, quanto á avaliaçiw das rc-
ceitas, o disposto no artigo :?06.0, II incluindo-se nos capi-
tulos correspondentes quaesfluer verbas que () devam ser
por effeito dc determinações publicadas posteriormente á
data do referido orçamento que vigorar.

Art. 212.° E prohibido incluir no orçamento do ultra-
mar toda e qualquer alteração nos quadros c vencimentos
dos íunccionarios e empregados das di versas repartições
c serviços publicos, sem lei especial que a auctorizc, ou
sem que haja sido previamente auctorizada pelo ::\rilli~tl·o
da Marinhu e Ultramar.

CAPITULO II

Da auctorlzação das receitas

Art. 213.° Nenhum imposto pode ser estabelecido ou
arrecadado nas províncias ultramarinas senão cm virtude
de lei.
§ 1. o As auctoridades que ordenarem a percepção de

quaesquer contribuições directas ou indirectas, s(:ja de
que natureza forem, nâo auctorizndns por' Ici, e os pmpre-
gados quc, por acto proprio ou cm cumprimento de 0],llf'T1S

superiores, procederem á cobranea de impostos não au-
ctorizados, estão sujeitos ú pena dos conoussionnrio«.
§ 2.° A lei da anctoriaação annual das receitas (lo ul-

tramar desenvolverá em mappas que a devem ncolllpa-
nhar, organizndos por provincias, as diversas fontes de
que procedem os rendimentos do Estado, c a importancia
provável ele cada um.
§ 3.° Serão consideradas como receitas proprins (lo

exerci cio elo anno economico em que forem cobrndas e:
assim lançadas na respectiva conta:
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1.° O producto da venda de quaesqller objectos de ma-
terial ele serviço das diversas províncias.

2.° Quaesquer receitas avulsas (' eventuaes, e todas
aquellas que vierem a realisar-se, alem elas descriptas no
orçamento.

)).0 As reposiçães de quantias pagas indevidamente.
1\1't. 214.0 São consideradas receitas extraordinarias do

exercicio quaesfluer sommas desoriptns no orçamento pro-
vcnieutcs de ndeantamcntos por contratos com juro c amor-
tiza~[w, ou de quaesquer cmprestimos contruhidos pelas
províncias ultramarinas.

~ unico. 8<', o Governo, porem, pode aucto riz ar os go-
vernadores do ultramar a contrahirem quaesquer empres-
timos, por meio de decreto cm que se justifique a neces-
sidade de tal recurso, o 11m a que é destinado, e a forma
como hu de ser satisfeito.

Art. 2lf>." A arrecadação das quantias que não consti-
tuam receita propria das provincias ultramarinas onde seja
realizada, será effcctuada por operações de thesouraria,
nos termos d'este decreto ou em harmonia com instrucções
especiaes que regalem o nssumpto.

Art. ~l(j.O OS restos por cobrar, de rendimentos de exer-
cicios findos, sedo nrrccadados c escripturados, com a de-
vid., classificação, na conta do exercício do anno cconomico
corrente. X estes termos addicionur-se-ha a cada rendi-
mento, no anno que der o nome ao exercicio, a imporran-
cia que cresse rendimento for cobrada, pertencente a exer-
cicios findos.

Art. 217.° Os fundos das provincias ultramarinas co-
brados na metropolc, de qualquer ordem OH natureza, serão
arrecadados nos termos da lei, nos cofres do Banco de
Portugnl como caixa geral do 'I'hesouro, o escripturados
devidamente, nossa con formidarle, nas contas da metrcpole
com as fo rmalirlarlcs li preceitos vigentes.

Art. 218.° E o Governo nuctorizndo a obter a repre-
acntaçào (k p!lrt<, rim; receitas das provincias ultramarinas
r» <lo distri-to :111ton 01110 , na metrópole, dentro dos limi-
tcs das 11IP,'nl.·lR rCl"l'itm; nu dos creditos que for necessa-
rio ahrir. DO:; te-rmos ri 'este decreto, para a regnlür satis-
fa~'rw das ll1PslllaS (le~pc~:1s.

;:$ L" ()s encal'g'OR da representa<;ão das reeeit:1s }JC'r-
tenccm As circullldcript,'ões ultl'amarilU1R, na proporção da
quantia effeetivament' representada para carla uma o·el·
las.
§ 2.° Xa lei annnal das receitas e despesas ultrmuari-
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nas da metropole, será, porem, fixada a quantia a que
pode elevar-se a representação da receita total no respe-
ctivo exercicio.
§ 3.0 A representação da receita realizar-se-há pela Di-

recção Geral da Thesouraria e será o seu producto levado
á conta das provincias ultramarinas ou districto autonomo
a que respeitem, na respectiva conta geral.

CAPITULO III

Da fixação e classificação das despesas e seu ordenamento

Art. 219.0 Nenhuma despesa publica pode ser determi-
nada e paga no ultramar, ou de conta das provincias
ultramarinas na metropole, sem que previamente esteja
auctorizada nas tabellas orçamentaes, ou em lei especial,
ou ainda por despachos do Ministro da Marinha e Ultra-
mar, e sem que, em todos os casos, haja a receita neces-
saría para lhes fazer face.

Art. 220.0 As despesas que tenham de ser feitas na me-
tropole por conta das verbas inscriptas no orçamento geral
do Estado para despesas do ultramar, serão ordenadas
pelo Ministro da Marinha e Ultramar por meio de ordens
de pagamento, emittidas na 7. a Repartição da Direcção
Geral de Contabilidade Publica, e visadas pelo Tribunal
de Contas nos termos do regulamento de 31 de agosto de
181:11.
Art. 221.0 As despesas que tenham igualmente de ser

feitas na metropole por conta das verbas inscriptas nas
tabellas de despesa das provincias ultramarinas e districto
autónomo de Timor, serão ordenadas por despachos do
Ministro da Marinha e Ultramar, mediante proposta docu-
mentada ou informação da Inspecção Geral de Fazenda, •
que, registando em livro especial o despacho ministerial
que as auctorizar, dará d'elles immediato conhecimento á
7. a Repartição da Direcção Geral de Contabilidade Publica
para serem cumpridos, se no Banco de Portugal, como
caixa geral do Thesonro, houver, de conta da respectiva
província, os fundos precisos para fazer face á despesa
cujo pagamento haja de ser effectuado, sem o que taes
pagamentos se não realizarão, sob responsabilidade do
chefe d'aquella Repartição.
§ 1.0 Os governadores das províncias ultramarinas e o

do districto autonomo de Timor determinarão as transfe-
rencias dos fundos precisos para a metrópole por meio de
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letras a favor do Ministro da Marinha e Ultramar, para
que o cofre do Ministério esteja habilitado a fazer face aos
pagamentos que tenham aqui de ser realizados por conta
de cada provincia.
§ 2.° Quando não haja cm deposito, de conta de alguma

provincia, a importancia precisa pam fazer face a quaes-
quer pagamentos, a 7. a Repartição da Direcção Geral de
Contabilidade Publica assim o communicará á Inspecção
Geral de Fazenda para ser pelo Ministro determinado o
saque necessario sobre o cofre da provincia, ou providen-
ciado por outra forma.

Art. 222.° As despesas que tenham de ser effectuadas
no ultramar serão ordenadas pelos govcrnadores das pro-
vineias ultramarinas e districto autonomo, nos termos do
artigo 41.°, mas por maneira que não seja, em cada mês,
excedido o duodecimo das verba auctorizadas, quanto ao
pessoal, e em cada trimestre, a parte correspondente a
material, salvo nas provincias de Angola e Moçambique
quanto às despesas que tenham de ser effectuadas nos dis-
trictos em que eatas provincias se subdivid m , com res-
peito ás qUlles as ordens de pagamento serão emittidas,
quanto aos artigos, secções ou verbas designadamente
especificndos nas tabellas para terem applicação nos refe-
ridos districtos, pela importaneia total ahi auctorizuda e,
quanto lis que o nào estejam, pela importancia que o gover-
nador da província entenda dever destinar a. cada districto,

Art. 223.° Quando sr, dêem as circumstancias de força
maior a que se refere a alinea l) do artigo 41.° d'este
decreto, que obriguem a despesas cxtraordinarias, não con-
sideradas nas tabellas, ou quando pUl' effeito da promul-
gação de qualquer disposição de lei, posterior á publicação
das referidas tabellas, tenham tambem de ser effectuadas
quaesquer desposas não provistas, c ainda q~~ando, por
exigencias do serviço publico, for in ufficiente para as des-
pesas inadiaveis a verba destinada a alguma das despesas
consignadas na referida tabella, o que só ao Ministro é
dado eonh eer, o Governo abrirá os necessarios credites
extraordinarios, aspeciaes ou supplemeutare , nos termos
do regulamento geral de contabilidade publica, se para
fazer face aos excessos resultantes não bastarem as
sobras que possa. haver noutras verbas das mesmas ta-
bellas ou os saldos que haja nos cofres do ultramar, (' que
o GOV(rno applicarâ a este fim, observados os preceitos
do artigo seguinte.

Art. 224.0 .' <Í o Governo pode mandar appliear as 80-
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bras das diversas verbas das tabellas das despesas dos
orçamentos ultramarinos ás deficiencias de verbas de cada
uma das tabellas dos mesmos orçamentos, não só na mesma
provincia OH districto autonomo, mas em outra provincia
ou districto ; bem como applicar 118 sobras das receitas de
uma província ou districto autononio a outra provincia ou
districto, tudo, pore m, por meio ele decreto fundamentado
em Conselho de Ministros o publicado no Diario do Go-
VC1·IW.

§ unico, É, porem, expressamente prohibido applicar
qualquer receita ou recurso especial destinado a um de-
terminado serviço ou despesa, a outro serviço ou desposa,
quer da mesma província ou districto autouorno , qllCJ" de
provincia diversa, seja o pagamento feito na metropole, seja
no ultramar.

Art. 22õ.o A importaneia elo deficit. que possa haver
en tre as receitas e as despesas consignadas 110 orçamento
geral do ultramar, constitue encargo da metropole, de-
vendo, porem, attender-se, tanto quanto possivcl, na aucto-
rixação das despceas, no cquilibri i ,l'estas com ns receitas.

Art. 22G.o O ordenamento de todas as despesas publicas
em cada província ou no districto autonomo, por conta das
verbas auotorizudas nas tabellas de dcspcsn, 0\1 pOl" effeito
·de leis posteriormente publicadas ou nuctoriznções eOIJ('('-
<lidas, será feito por meio de ordene de pagamento nos
termos seguintes:

a) As ordens de pngameuto serão sompre por escrito,
processadae em impressos que contenham: a, ordem e UIll

ou dois talões, conforme os casos ; a ciaseificaçàc por cn-
pitulos, artigos, secções e verbas quando, coruprehendi-
das no mesmo artigo ou secção, respeitem, cumturlo, a
despesa de natureza divcrsu ; ;l importnncin (ln verba au-
ctorizada nas tnbcllns de despesa, lci ou deRpal"ho elo mi-
nistro, posterior <i publicação das Illesmas tabellas; a im-
portancia ordenada, e o s:ddo dii:lpollin~l.

b) Serão nssignallas pelo govemaJur ela provincia ou
districto autonomo, ou j'O!' quem o estiver snustitninrlo
nos S('tlS impedimentos legaes, sendo ('xprC'ssamcnte ]>1'0-
ltibida :t uelegaç:Lo do o1'ucn:1ll\E'nto.

r) Serào emittida;; na secretaria llo Governo, a.hi regis-
tad.as em livro especial, 0 toeIas di1'oetamente remcitidas ao
inspector elo fazenda.

ri) Não poderão SOl' passadas, em calla IllPS, por q lIan-
tias snperiol'es ao duod.eeimo das inlpol"tancias audoriz:lela::;
.quando respeitem ao pessoal; nem, em cada trimestre, 1t
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parte correspondente, quando se refiram a outras despesas,
salvo o disposto no artigo :!:22. o

e) Terão dois taloes as ordens de pagamento, nas pro-
vincias dc Angola c Moçambique, que respeitem a des-
pesas que tenham de ser cffectuadas nos districtos em quo
se subdividem estas províncias, c bem ussim, em todas as
províncias c no districto autónomo dc Timor, as relativas
a despesus cuja liquidação seja da competoncia das repat'-
ti~(jes de administruçâo de fazenda militar.
f) ~â.o deverão conter ordenamentos referen tes a mais

de 111ll artigo ou secçào das tab-llns de despesa.
Art. 2:!7. o Considera-se sempt L', cm relação ás impor-

tancias auctoriaadas cm cada lll'tign, secção ou verba das
tabellas de despe a, á ordem do Ministerio da Marinha e
Ultramar, a quantia nccessariu para fazer face ao paga-
mento <los vencimentos dos empregados, 011 de outras dcs-
pesas que tenham de sei' realizadas fora da proviucia,
devendo, portanto, o govcrn!loor e o inspector de fazenda
ter cm vista esta disposição quanto aos limites dos 01'-
den a II) cn tos.
§ 1.0 Quanto ás ordem! de pagamento relativas aos dis-

trictos em que so subdividem as provim-ias de Angola e
J.\!oç;unbi(ll1e, a que .,e refere o tinal do artigo :!;J:J.", serão
:I" mesmas ordens consideradas annulladus pelas impor-
tnncias dos venci mcntos rIos funccionurios que, após a sua
emissão, saiam dos districtos, quando n:LO sojam substi-
tuidos, devendo fazer se, pelas repartições de fazenda com-
potentes, as devidas annotações nas respectivas ordens de
pagamento, as qUlles deverão ser subscriptas pelo chefe
da repartição.

Art. :!:! '_o Os pagamentos dos soldos ou ordenados ins-
criptos nas tahellas orçalt1(.mtaC's, para os funceionarios de
qualqucr provincia ultl'alllarina, rl'sidindo, cuu! auctoriza~'ão
superior, ou fa;r,endo t'ervi<;o l'IU outra provinc:a, serão feitos
llaquellit onde se achart:m, cm harmonia com as rrti]lcctivns
guias de vencimentos, eOllstituindo esses pagamentos, 011

o de outras <)lwesqtler de~pc::;a::; por conta das mesmas
provilleias, ()J)('ra\;i)~s de tll!':S<llll'aria pam O;! COfl'(,8 que :lS

!'calizarrlll, devendo proceder. SI' nos termos do tinal da
alinea fi) do !l." 3.° do artigo (H.o Correrão por conta da
p"o\'incia, OIHIl' pretitclll serviço, as gratificações ou outros
vrlleimellto,; qlle alti receballl.

Art. :!:!!J.o () or<I('n~lIl1cnto das dcspesas ]lOI' opera~'õ()s
de tlwsonraria, continua perteneelHlo na llll'tropclt> :í, Ui-
l'ee<;lI:o Gcral (la Contabilidade Publica, que fará expellir as
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ordens geraes para que essas operações se realizem com
regularidade nos termos do respectivo regulamento.
§ unico, Estas operações não poderão effectuar-se sem

despacho do Ministro da Marinha e Ultramar, em processo
organizado pela Inspecção Geral de Fazenda, onde ficarão
registadas, sendo escripturadas na conta geral das proviu-
cias ultramarinas.

Art. 230.0 O ordenamento das despesas por operações
de thesouraria no ultramar pertence também, em cada
província e no districto autonomo de Timor, ao respectivo
governador, e será effectuado por meio de ordens de pa-
gamento semelhantes ás de que trata o artigo 22G.o, subs-
titu~da a classificação pela epigraphe operações de thesou-
rarui.

Todas as operações de thesouraria serão documentadas,
e os documentos remettidos á Inspecção Geral de Fazenda
com as contas mensaes realizadas.

Art. 231.0 Não é permittido aos governadores das pro-
vincias ultramarinas e districto autonomo celebrar contra-
tos de compra e venda, de fornecimento de materiaes ou
generos, ou de empreitadas de valor ou preço excedente
a 5:000t$000 réis, Os de valor excedente a réis 1:000hOOO
e inferior a ré is 5:000,~000, carecem, para serem execu-
tados, de approvação do Conselho do Governo; os de valor
comprehendido entre óOOt$OOO réis e 1:0006000 réis, care-
cem para poderem ser executados pelos governadores dos
districtos, da approvação dada pelos governadores da pro-
víncia ; os de valor inferior a 500:1500.0réis, não dependem
de approvação para poderem ser executados pelos gover-
nadores dos districtos.
§ 1..0 Nenhum contrato d'aquelles a que se refere este

artigo, qualquer que seja o seu valor e auctoridade gover-
nativa que pretenda celebrá-lo, se poderá fazer sem que
preceda informação escrita dada pelo respectivo inspector
de fazenda da província ou districto autonomo, pela qual
conste que na tabella da despesa ha verba disponível,
e sem que sejam observadas as restantes disposições deste
decreto.
§ 2.0 Todos os contratos, depois de celebrados, serão

remettidos ao inspector de fazenda da provincia ou dis-
tricto autónomo, para na respectiva repartição serem de-
vidamente visados e registados.
§ 3.° Nenhum pagamento respeitante a contratos será

effectuado quando, para ser celebrado e executado, não
sejam cumpridas as disposições d'este artigo.
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Art. 232.0 Os contratos das concessões, vendas, afora-
Inentos e arrendamentos dos terrenos incultos ou proprie-
dades rusticas do Estado no ultramar, serão feitos em
obediencia ás prescripções da carta de lei de 9 de maio
do corrente anno.

Art. 233.0 Os governadores das provincias poderão au-
etorizar os inspectores de fazenda a tomar de arrendamento
~ualquer propriedade immobiliaria que seja absolutamente
mdispensavel para o serviço do Estado, nua podendo o
prazo dos arrendamentos exceder a tres annos, nem a
renda annual a óOO~OOO réis, As repartições superiores
de fazenda enviarão á Inspecção Geral de Fazenda copia
d'astes contratos, logo que sejam celebrados.
§ unico. Fora. das condições d'este artigo, contrato al-

gum dc arrendamento de propriedade immobiliaria, por
parte do Estado, pode ser celebrado no ultramar, sem ex-
pressa auctorizaçào do l\Iinistro das Marinha e Ultramar.

Art. 234.0 :Xcnhuma obra, qualquer que seja a sua na-
tureza e importancia, poderá ser emprehendida no ultra-
mar sem previas projectos e orçamentos elaborados se-
gundo os preceitos legaes, e approvados pela auctoridade
competente, cumpridas as disposições do decreto de 20 de
agosto de 1892.

§ 1.0 Quando as despesas calculadas no orçamento de
uma obra se mostrarem insuffieientes, não poderão essas
obras continuar sem previo orçamento supplementar, appro-
vado nos mesmos termos e com as mesmas formalidades
do projecto e orçamento primitivos.
§ 2.0 Todas as obras de valor superior a 5:0006000 réis,

para serem executadas, qualquer que seja a forma como
o devam ser, ainda que se dividam em secções, ou se con-
cedam por empreitadas ou tarefas, e que o orçamento de
cada uma d'estas, tomadas isoladamente, não seja superior
a :):000;$000 róis, carecem de previa approvação do Go-
verno DOS termos legaes.

Art. 235.0 No ultimo dia do prazo marcado para a dura-
ção de cada exerci cio proceder-se-ha á annullação das or-
dens e auctorizações de pagamento não satisfeitas até esse
dia, ficando, porem, aos respectivos credores o direito salvo
para requererem o pagamento dos seus creditos, eiuquanto
se não verificar a prescripção nos termos creste decreto.

Art. 23G. o As quantias em divida de cada UlU dos exer-
cicios findos serâo satisfeitas, sem dependencia de novos
creditos legislativos durante cinco annos contados do termo
do anno economico que der o nome ao exercicio :
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1.° Quando essas quantias tiverem- entrado nos cofres

publicos como reposição, por não terem sido pngas durante
I) exercício competente as despesas a quc ellus respeita-
vam.

2.° Quando não tiverem sido passadas, ou tiverem sido
annulladas as ordens para pagarucutos aos credores do
Estado, que legitimamente tenham comprovado () seu di-
reito, c a liqnida<;ho d'cste se tenha cffectuado durante
o exercício respectivo.

Art. 237.° Os pagamentos de quc trata o artigo ante-
cedente serão descriptos cm capitulo especial de exercicios
findos, e na conta nnuual rnencionar-se-ha, como despesa
anctorizada, a importancia dos saldos dos direitos liquida-
(los transferidos d'csses exercicios; C0ll10 pagamento, as
irnportancias paga'l no anno cconomico, transferindo-se,
como auctorizuçào para o auno seguinte, o saldo disponivel,
quando não estiver prescripto na hypothese do artigo sub-
sequente.

Art. 238.° São prescriptos e definitivnmcnte extinctos
os credites liquidados em face da lei annual das dcspesns,
qne não tendo sido pagos antes de findo o prazo da dma-
ção do exercicio a que pertencerem, não forem, por falta
de rcclamução ou justificação sufficicnte , ordenadas e sa-
tisfeitas as respectivas despesas no prazo fixado no artigo
236.°
§ unico. As disposições d'este artigo não silo applica-

veis:
1.0 Aos ereditos cujo pagamento llfio poderem ser effo-

ctuados por demora no deferimento elas prctenções dos in-
teressados, quando apresentadas cm tempo perante a au-
ctoridado cm sstação competente.

~.o A divid~t a impedidos nos termos do Codigo Civil.
A rt, 230.° Os credites menciunados nos n. os 1.0 e :!. o

llo § nnico do artigo antecedente S(') poderão ser pago;; por
meio de creditos cspcciaes nuetori zutlos , nos termos (lo re-
gnlamento geral de contabilidade publica (h· :.31 de ngo~to
de 1881, descrevendo-sp nas CW\t;lS os reslwetiYos paga-
mentos em capitulo tambem cSPl·cial sob a cpigl'<lphl' de
(I Despesas de excrcicios findos)).

Art. ~-±O. ° Igualmente poorr:to ser Hatiflfeitos, na tota-
lidade on em prestações, mediante crcllitoR ('spl'ciaes, nos
tel'mos do artigo anÜ'ecc!<>ntl', aS divid: H do;; c.·erei('jos
findos anteri01'es :'lqupl1as q\H' t(·( 111 c1p 81'1' atÜ'ndidaR nos
termos do artigo 2:3(;.11 do pl'('scn te de('rdo.

Art. 241." Sito definitivamclltu anllul1ados no flIl1 de
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cada exercieio os saldos dos creditas anctorizados nas ta-
bellas de despesa, pelos quaes não se tiver liquidado des-
pesa durante o mesmo exercício.

A rt. 24::? ° As auctoridades e funccionarios que no ul-
tramar tiverem recebido fundos dos cofres publicas para
pagamento ele despesas certas ou variaveis que não forem
satisfeitas no todo cu em parte até ao ultimo dia do exer-
~icio a que se referirem, s~LOobrigados, sob sua responsabi-
Iidude, a fazer a reposição, naqueJle dia, da importancia
das despesas não satisfeitas, ficando os interessados tam-
bem com a faculdade de fazer valer o seu direito.

Art. 243.° Nenhumas despesas publicas do ultramar po-
dem ser pagas senão pelos funccionarios a quem a lei ex-
pressamente conferir pssa funcção.
§ 1.0 Igualmente não pode nenhuma quantia ser trans-

ferida de um para outro cofre senão por intermedio dos
empregados a quem a lei expressamente designar essa func-
çã.o. I

S 2.° Os funccionarios de qualquer categoria, que infrin-
girem as disposições precedentes, ficam pessoalmente res-
ponsaveis pelas quantias pagas ou transferidas.

CAPITULO IV

Da liquidação das despesas publicas do ultramar

Art. 244.° Nenhum credito a cargo das províncias ul-
tramarinas pode ser liquidado e pago senão em virtude de
titulo legal, e observado o disposto nos artigos 220.0 a
2::?2.0 d'este decreto.

Art. 245.° A liquidação dos vencimentos dos funccio-
narios civis e militares do Estado em effectivo serviço no
ultramar, ou reformados, jubilados e aposentados, será feita
nas repartições competentes em vista dos titulas legues re-
gistados nos livros dos respectivos assentamentos.
§ 1.0 Na liquidação das despesas do pessoal serão com-

prehendidas as accumulaçõcs de gratificações auctorizadas
pela lei.
§ ::?o Srio considerados vencimentos, os ordenados, sol-

dos, congruas, gratificações, ajudas de custo, quotas to-
dos e quaesquer proventos, certos ou incertos, que as leis
auctorizam para remuneraçã.o das diversas funcções pu-
blicas.

Art. 246.° Os vencimentos elos ~ervidores elo Estado
serão processados em folhas mensaes, modelo n. o 5) preen-
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chidas em duplicado nas repartições a que respeitarem, e
assignadas sempre pelo chefe superior de cada serviço, ou
d'aquelle sob cuja dependeneia os funccionarios sirvam
fora da sede da província.

a) As folhas indicarão sempre o exercicio, capitulo, ar-
tigo e secção da tabella da distribuição da despesa, a data
do diploma que confere o vencimento ao empregado, e
quaesquer notas ou observações que so julguem conve-
nientes, não devendo em caso algum incluir despesa refe-
rente a mais de um artigo da mesma tabella, e deverão
dar entrada na Repartição Superior da Fazenda de cad/l
provincia, ou nas repartições de fazenda dos districtos por
onde deva correr o respectivo processo de liquidação,
até ao dia 20 de cada mês.

b) Nenhum servidor do Estado, seja qual for a sua ca-
tegoria, .receberá vencimento de especie alguma que não
esteja devidamente processado nas folhas de que trata oste
artigo.

c) Os recibos serão assignados nas folhas pelos interes-
sados ou seus legitimos procuradores; quando, porem, os
interessados tenham residencia official fora da sede da pro-
vincia ou districto autonomo, ou quando os funecionarios
tenham de receber extraordinariamente qualquer venci-
mento, serão processados os titulos em separado, modelo
n.? 4, a fim de poderem ser pagos nos eoncelhos respecti-
vos, e neste caso a folha indicará no logar destinado ao
recibo o concelho ou rosidencia official do interessado, a fim
de se expedir o competente aviso de pagamento.

d) Os recibos de que trata a alinea antecedente. serão
sempre passados pelos interessados ou seus legitimos pro-
curadores, tanto nas folhas como nos titulos pessoaes, pela
importancia total dos abonos, declarando- se que nella se
acha comprehendida a quantia que fica cm poder do thc-
soureiro geral ou recebedor, :1 titulo de descontos ou do-
ducções. Os recibos processados em separado terão sem-
pre referencia ao numero de ordem indicado em folha.

e) Üs vencimentos que por qualquer circumstancia dei-
xarem de ser incluidos nas folhas do respectivo mês, ou as
rectificações a fazer depois da remessa das mesmas folhas,
serão processados nas folhas elo mês immediato.
f) Os vencimentos dos servidores do Estado no ultra-

mar contam-se da data da posse do logar ou emprego; os
que provierem da diuturnidade, desde que completem o
tempo de serviço, findo o qual adquiram direito a qual-
quer augmento de vencimento; os de accesso, promoção
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ou transferencia de um para outro emprego na mesma
localidade, desde a publicação do diploma no Boletim Offi-
cial, e para outras localidades, desde a data da partida.

g) A differença do soldo que for devida aos officiaes do
exercito do reino por effeito de promoção, achando- se em
serviço no ultramar, ser-lhes-ha paga desde a data em que
a receberiam, se a promoção lhes tivesse cabido achan-

. do-se no reino.
h) Os empregados que requererem a reforma, aposenta-

ção ou jubilação só poderão ser abonados, desde que se-
jam desligados do serviço, do vencimento que naquella si-
tuação lhes competir.

i) Quando um empregado for transferido na mesma ca-
tegoria e vencimento dentro da mesma província, deve este
ser incluido na respectiva folha mensal da repartição para
ondo for u-ansferido,
j) No caso do vencimento annual não ser divisivel por

doze, desprezar-se-hão, em cada um dos onze primeiros me-
ses do anno eeonomico, os reaes das unidades que forem
inferiores ou superiores a cinco, fazendo-se na folha do
mês de junho a devida compensação, de modo que ao em-
pregado que tenha servido e sido abonado sem interru-
pção durante o anuo, se complete li totalidade do ordenado
annual estabelecido. O mesmo se praticará com respeito
aos descontos cuja importancia, segundo o calculo, termi-
nar tambem em algarismos diversos de cinco ou de zero.

k) No abono dos empregados que não tiverem direito ao
ordenado de todo o mês, deverá fazer- se o calculo, multi-
plicando o numero de dias de vencimento pela impor-
tancia mensal do ordenado, e dividindo o producto pelo nu-
mero de dias que contiver o mês a que pertencer a folha.

l) Nenhum vencimento poderá ser abonado emquanto o
empregado não apresentar, dentro do prazo estabelecido
nas leis em vigor, diploma da sua nomeação em conformi-
dade das mesmas leis, salvo quando o contrario seja de-
terminado por diploma regio.

l1l) Os signatarios das folhas são responsaveís para com
o Estado pelas importancias que, por falta de obser-
vação respeitante a alguma casualidade que influa no ven-
cimento de qualquer empregado, lhe sejam indevidamente
pagas e não possam por elle ser restituidas á Fazenda.

n) As importancias indevidamente pagas, nos termos da
alínea antecedente, serão descontadas no mês seguinte ao
funccionario que a tiver recebido; mas quando o mesmo
não possa por qualquer eventualidade indemnizar a Fazen-
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da, o desconto será feito ao funccionario responsavel pcla
illegalidade do abono.

Havendo dolo OH má fé, o chefe da Repartição ele Fazenda,
onde se effcctuar o processo de liquidação, levantará o res-
pectivo auto, que remetterá ao l\linisterio Publico.

o) 'rodas as folhas serão devidamen te encerradas até ao
dia 25 do mês immcdiato, tendo o certificado de pagamento,
e serão acompanhadas de todos os recibos ou verbas que
justifiquem as entregas nos cofres competentes de todos os
descontos nellas descriptos.

p) Os vencimentos que deixarem de ser satisfeitos até
áquelle dia 26 serão posteriormente pagos, a requerimento
dos interessados, por meio de titulo especial.
§ unico. Vencimento algum por diuturnidade de serviço

será abonado sem precedcneia ele despacho do Ministro da
Marinha e Ultramar.

Art, 247.° O abono do soldo ou ordenado dos funccio-
narios civis ou militares nomeados DO reino corncçnrú a
ser- lhes feito desde o dia da sua partida para o ultramar.
Quando, porem, os funccionarios ao serviço do ultramar
forem promovidos achando-se DO reino, aquelle abono só
começará a ser-lhes feito desde a data da publicação elo
seu despacho no respectivo Boletim Official.
§ unico. Exceptuam-se d'esta regra os vencimentos cujo

abono é regulado por leis capeciaes.
Art. 248.° Os vencimentos das classes inactivas sã.o con-

tados desde a data do cabimento ou da concessão do ven-
cimento 011 pensão até ao dia do fallecimcnto do pousio-
nista, subsidiado ou prestacionado, ou até áquelle em que
estes passem a exercer qualquer emprego publico de igual
ou superior vencimento.

Art. 249.0 As folhas dos restantes servidores do Estado
no ultramar, não comprehendidas no artigo 245.°, serão
também formuladas nas respectivas repartições e proces-
sadas na.s repartições de fazenda, assignadas pelos chefes
superiores sob cujas ordens immediatas servirem, ou pelas
entidades a quem por quaesquer regulamentos ou instruo-
ções especiaes seja dada para isso a devida competencia, e
formuladas nos termos legues, mas onde se justifique sem-
pre a effectividade que dê direito aos abonos que se fize-
ram, e que nas mesmas relações serão individualmente
discriminados.
§ unico, Quanto aos trabalhos, por qualquer forma con-

tratados, é documento indispensavel para o processo do
competente titulo o certificado em forma authentica dos



chefes dos respectivos serviços, onde se declare n!1.Osó a
qualidade dos serviços desempenhados, mas também a im-
purtaneia que por esses serviços é devida a quem os des-
empenhar, nos termos dos respectivos contratos, a que
sempre devem 08 certificados fazer referencia para os ef-
feitos da devida fiscalizaç'ío por parte da Repartição Supe-
rror de Fazenda da provincia, onde estes e todos os con-
tratos de qualquer naturezn que constituam encargo do
Thesouro, feitos na província, teem de ser rcgistaclo~ nos
termos do § ~.o do artigo 231.0

,\ rt. ~50." Os titules dos credores do Estado por for-
necimentos de material de qualquer natureza, ou por outros
motivos não citados, serão também processados nas repar-
tições de fazenda competentes, conforme o modelo n." 3,
em presença das faoturas ou contas apresentadas pelos re-
feridos credores, nas quaes os respectivos chefes dos ser-
viços, ou dos estabelecimentos ou eorporações a qnPlll se-
jam feitos esses fornecimentos, certificarão a conformidade
das mesmas contas ou facturas com a entrega effectuada e
Com os contratos existentes.

Art. 261.0 Os interessados passarão sempre recibo em
forma legal, cm nome do thesoureiro geral da provineia,
nos titulos a que se referem os artigos antecedentes, rubri-
cando o respectivo talão.

Art. 262.0 O serviço ele contabilidade nas direcções das
obras publicas c caminhos de ferro do ultramar regular-
se-ha por instrucções especiaes promulgadas pela Inspecção
Geral de Fazenda do Ultramar, tendo-se, porem, em vista
que só :is repartições de fazenda compete o processo da
liquidação elas diversas despesas, quer respeitem ao pes-
soal teehnieo administrativo ou operario, quer ao material,
observando-se na parte exequível o disposto no titulo VII

da parte 1.a cl'este decreto.

CAPITULO V

Das contas geraes do ultramar

Art. 2f)3. o Toda a contabilidade das províncias ul trama-
rinas é centralizada na Inspecção Geral de Fazenda, que
formulará a conta geral de receita e desposa, a qual deve
comprehender a de gerencia, a de exercício o a das ope-
rações de thesouraria .

.~ unico. A conta de gerencia será acompanhada de um
desenvolvimento, por cofres, da receita cobrada e despesa
effectuada.
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Art. 254.0 As contas de gerencia comprehenderão todas
as operações do ultimo anno economico findo.

Art. 2b5.o A conta de exercicio comprehenderá:
1.o A conta definitiva do ultimo exercicio.
2. o A situação provisoria do exercicio corrente.
3. o As contas de cinco exercicios findos.
§ unico. As duas primeiras descrevem, por anno e~o-

nomico, exercicios e artigos de receita, as importanclas
auctorizadas, liquidadas, cobradas e em saldo, devend.o
descrever-se em todas as sete, por anno economico, exerCl-
cio, capitulo e artigo, as despesas auctorizadas, liquidadas,
realizadas, e tambem os restos por pagar.

Art. 266.0 As contas de exercicio apresentarão o COIil-
plexo de todas as operações effectuadas durante o peri~do
do ultimo exercício findo, respectivas ao anno econoIillCO
a que o mesmo exercicio pertencer, a contar da sua aber-
tura.

Art. 267.0 Para a execução do artigo antecedente, a
conta da gerencia de cada anno será acompanhada da conta
do exercicio do anno econoruico antecedente.
§ unico. As. contas de excrcicio apresentarão todas as

divisões do orçamentai as de gereneia serão feitas tão so-
mente por capitulos.

Art. 2:)8.0 As contas de exercício serão encerradas,
como as da metrópole, nos termos do regulamento geral
de contabilidade, de 31 de agosto de 1881.

Art. 259.0 Pela Inspecção Geral de Fazenda serão dadas
as instrucções e indicados os elementos necessários para
a organização da conta geral das províncias ultramarinas
e mais documentos a que se refere este capitulo.

TITULO III

Contabilidade admínistrativa

CAPITULO I

Da contabilidade relativa li arrecadação, administração
e appllcação dos rendimentos das provlncías ultramarinas

Art. 2ôO.o A arrecadação e administração dos rendi-
mentos das províncias ultramarinas é da competencia do
Ministerio da Marinha e Ultramar.

Art. 261.0 As contribuições, impostos e quaesquer ou-
tros rendimentos públicos das províncias ultramarinas são
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liquidados e arrecadados na conformidade das respectivas
leis, instrucções e regulamentos.

Art. 262.° Compete á Inspecção Geral de Fazenda:
1.° Dirigir e uniformizar o serviço de contabilidade,

exereendo fiscalização sobre as repartições do ultramar
que tenham a seu cargo escripturar elementos de receita
ou de despesa, inspeccionar a escripturação, e exigir a
apresentação dos livros c de quaesquer documentos.

2. ° Prescrever formulas e modelos, e expedir instrucções
p~~'a a simplificação e uniformidade do serviço de conta-
blhdadc de todas as repartições do ultramar.

3.° Colligir, reunir e centralizar todos os elementos ne-
cessarios para a organização definitiva da contabilidade
geral das provincias ultramarinas.

Art. 263.° Em presença de todos os elementos a que
se refere o artigo antecedente, devidamente classificados,
a Inspecção Geral de Fazenda organizará a escripturação
geral do ultramar, a qual deverá apresentar por systema
claro, methodico e regular:

a) A importancia das contribuições e rendimentos arre-
cadados em cada anno economico, com a devida classifica-
ção por especies de rendimento, e por exercicio.

b) A importancia das contribuições e rendimentos au-
ctorizados, liquidados, arrecadados e por arrecadar, res-
pectivos a cada exercicio com a correspondente classifica-
ção, segundo a natureza do rendimento, devendo addicio-
nar-se a cada rendimento a importancia pertencente a
exereicios findos, que por conta d'elle for cobrada du-
rante o anno economico que der o nome ao exercicio.

c) A importancia das despesas satisfeitas e por satisfazer
em cada anno economico, com a devida classificação por
exeroicios, capitulos e artigos, e a das despesas auctori-
zadas, liquidadas, pagas e em divida no fim de cada exer-
cicio, tambem com a devida classificação por capitulos e
artigos do oreamento.

Art. 2G4. o- 'c~llanto ás operações de thesouraria, tambem
se abrirão os assentos necessarios em relação ás respe-
ctivas contas para estabelecer-se com precisão o compe-
tente balanço, e conhecer-se o estado, credor ou devedor,
de cada conta no fim do anno,
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CAPITULO II

nas disllOslções gemes nppllcavcls a todos os encarregados
da cobrança, e nppllenção

dos rendimentos dns provlncíns ultrauiartnas

Art. 2Gú.o Nos termos do decreto com for~a de lei de
2G de julho de 1886, da carta de lei de ;W de abril dl'
18G8 c do decreto do 14 de setembro de 1\.)00, as contas
<los responsaveis de qualquer ordem e natureza das pro-
vincias ultramarinas por fundos do Estado ou recebidos
nos cofres publicos e d'elles saidos por qualquer titulo le-
gal, serão julgadas pelo Tribunal de Contas.

Art. 260.° Para ° julgamento das contas dos responsa-
veis e exactores da Fazenda Publica nas províncias ultra-
marinas, relativas aos annos anteriores a 188U-18GO, uc-
ceitar-se-hão, provisoriamente como saldo das contas, que
ainda estejam por julgar e ajustar, os resultantes das res-
pectivas contas de cofre, sem prejuízo de quaesquer !Jro-
cedimentos legues, que provenham do ulterior julgamento
d'aquellas contas.

Art. :?ü7.0 As contas dos reaponsavois Ú Fazenda que
teem de ser submettidas ao Tribunal ele Contas, são de
gerencia annual, por annos economieos, eomprelte"llLlcndo
todos os factos occorridos durante o periodo de cada anilo.
§ 1.° Estas contas serão organizadas em forma de (:(JIL·

tas correntes c extrahidns das contas originaes, tomadas
nas rocpectivas repartições de fazenda, e feitas com a in-
tervenção dos escrivães de fazenda, quanto ás dos reco-
bedores, com distincção dos exercícios a que as mesmas
contas disserem respeito.
§ 2.° Quando, no decurso de cada anno económico, oc-

correr mudança de exactor, a conta da responsubilidad«
individual de cada um será organizada em relação ao tempo
das respectivas funcções.
§ 3." As ditas contas dos responsaveis apresentarão os

valores existentes em caixa em 1 de julho de cada anilo
€eol1omico, ou no dia da transição ele um exactor para ou-
tro, tanto em dinheiro como e111papeis de credito, docu-
mentos de cobrança (se os houver) B outros valores que
tiverem passado em saldo do anuo anterior, ou do respoll-
savel que houver sido substituido ; todas as receitas e des-
pesas effectuadas no decurso do anuo, ou no período da
responsabilidade do exactor ; as passagens de fundos e
operações de thesouraria realizadas no mesmo período, por
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entradas e saidas; o saldo em dinheiro, papeis de credito,
documentos de cobrança (se os houver) e outros valores
que existirem em cofre ou em poder dos responsaveis no
dia 30 de junho do mesmo anno, ou naquelle dia em que
houver findado a sua gerencia:

Art. 268.0 As contas dos responsaveis de que trata o
artigo antecedente serão acompanhadas dos documentos
comprovativos seguintes:

1.0 O certificado do chefe superior da repartição a que
pertencer o responsavel, ou onde tiver exercido as func-
ções do seu cargo, no qual certificado se declare ter sido
a conta a que se referir devidamente conferida, e estar
exacta e conforme com a escripturação competente, quan-
do esta declaração não possa fazer-se na própria conta.

2. o Os talões dos recibos que o responsavel houver pas-
sado pelas transferencias e passagens de fundos, realiza-
das por entrega no cofre da recebedoria ou pagadoria a
seu cargo devidamente relacionados.

3. o A relação dos documentos de cobrança entregues
ao responsavel, e a tabelIa dos rendimentos liquidados e
arrecadados pelo teor dos respectivos modelos annexos ao
regulamento geral da administração de fazenda e ao re-
gimento do Tribunal de Contas.

4.0 Os recibos comprovativos das entregas que o res-
ponsavel tiver realizado em quaesquer cofres publicos por
passagens ou transferencias de fundos, competentemente
ordenadas e tambem devidamente relacionadas.

5.0 A relação das annullações de direitos activos da Fa-
zenda c os diplomas que as tiverem ordenado, a titulo de
falhas ou de excesso ou incompetencia de collectas.

6.o Os avisos de conformidade comprovativos dos paga-
mentos de despesa, bem como os avisos de conformidade por
todas as transferencias de fundos e demais despesas de ope-
rações de thesouraria que o responsavel tiver effectuado.

7.o A tabella do movimento do cofre.
§ unico. Com relação aos processos de contas dos the-

soureiros gemes das provincias ultramarinas que estejam
por julgar, anteriores ao anno economico de 1901-1902,
os avisos de conformidade, de que trata o n.? 6.0 d'este
artigo, são substituidos pelas certidões auctorizadas por
decreto de 5 de novembro de 1897.

Art. 2G9.o Os modelos juntos ao regimento do 'I'ribu-
nal de Contas regulam a forma da organização das con-
tas dos exactores da Fazenda, que teem de ser submetti-
das ao julgamento do mesmo tribunal.

5
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Art. 270.0 As contas dos responsaveis pelos dinheiros
publicos nas províncias ultramarinas, que nos termos da
legislação vigente ao tempo da promulgação do decreto de
20 de dezembro de 1888, deviam ser julgadas, mas não
o tenham sido pelas extinctas juntas de fazenda, e aquel-
las contas, embora julgadas pelas mesmas extinctas juntas,
mas de que os respectivos accordãos não tenham transi-
tado em julgado, serão submettidas a julgamento do Tri-
bunal de Contas, nos termos d'este regulamento.

TITULO IV

CAPITULO UNICO

Dos serviços que incumbem á '2,. RCI)l\rtiçlto
(la Dírecção Geral da Contabili<lade Publica, na parte relativa

ao serviço da contabilidade da fazenda do ultramar

Art. 271.0 Á 7. a Repartição da Direcção Geral da Con-
tabilidade Publica compete, especialmente com relação ao
serviço da contabilidade do ultramar, o seguinte:

1.0 O processo e liquidação de todas as despesas effe-
ctuadas na metropole por conta das verbas inscriptas no
Orçamento Geral do Estado para despesas do ultramar,
em vista de ordens de pagamento do Ministerio da Mnri-
nha e Ultramar emittidas na mesma Repartição, e devida-
mente visadas e registadas no Tribunal de Contas.

2.° O processo e liquidação de todas as importancias
que tenham de ser cobradas na metrópole, que constituam
receita do ultramar e o das despesas a effectuar por conta
d'estes fundos ou dos que sejam transferidos para o cofre
do Ministerio do Ultramar, dos cofres das provincias ul-
tramarinas, e, bem assim, a classificação d'estas despesas
por capitulos, artigos e secções das tabellas que vigora-
rem nas mesmas provinciaa, tudo em harmonia com o au-
etorizado nas mesmas tabellas ou por disposições poste-
riores, e nos termos dos despachos do Ministro da Marinha
e Ultramar, registados na Inspecção Geral de Fazenda,
que d'elles dará em seguida conhecimento á referida Re-
partição.

3. ° O registo das letras dos saques feitos pelas repar-
tições superiores do ultramar, contra o Ministerio da l\Ia-
rinha e Ultramar, e o acceite nas mesmas letras quando
os saques tenham sido previamente anctorizados pelo )[i-
nistro, auctorização de que a Inspecção Geral de Fazenda
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dará conhecimento á referida 7.3 Repartição, logo que seja
concedida.

4.° A cumpra de letras para serem feitas para as pro-
vincias ultramarinas quaesquer transferencias de fundos,
ou as providencias necessarias para que, por outra forma
que mais conveniente seja aos interesses da Fazenda, es-
sas transferencias se effectuem dc forma que cada provin-
cia esteja sempre habilitada para satisfazer as despesas
auctorizadas legalmente.

5. ° O processo relativo ás transferencias de quaesquer·
fundos, etfectuadas do ultramar para a metrópole, as quaes
serão ordenadas pelo Ministro, também por intermedio da
Inspecção Geral de Fazenda, que d'ellas dará conheci-
mento á 7, a Repartição, e em geral todas as operações e
contabilidade relativas ao movimento de fundos entre a
metropole e o ultramar.

6.° A organizaç1w das contas e tabellas mensaes das
despesas liquidadas e effectuadas por conta das verbas ins-
criptas no Orçamento Geral do Estado com applicação ás
despesas elo ultramar, e bem assim a respectiva conta
geral de gerencia e exercicio d'estes fundos, que será
submettida á apreciação do Tribunal de Contas para os ef-
feitos legaes.

7. ° A organisação, com respeito á gerencia dos fundos
que constituam deposito do ultramar, de tabellas e contas
men aes onde, por provincias e districtos autonomos, se
discriminarão desenvolvidamente, e classificarão, as quan-
tias arrecadadas na metropole que constituam receitas
proprias dos cofres provinciaes, ou tenham sido d'ali trans-
feridas, ou provenham de outras operações de thesouraria,
classificando tambem as despesas por capitulos, artigos e
secções das respectivas tabellas. Uma copia d'estas tabellas
e contas será enviada á Inspecção Geral de Fazenda até
ao dia 20 do mês seguinte áquelle a que respeitar cada
conta.

H.O A organização de contas correntes das importancias
entradas cm cada mês no Banco de Portugal, seja qual
for a proveniencia, que devam constituir crédito de cada
provincia, e bem assim dos pagamentos effectuados por
conta de cada credito, devidamente documentada e classi-
ficada por capítulos, artigos e secções das tabellas, e a re-
messa d'estas contas á Inspecção Geral de Fazenda até
ao dia 20 do mês seguinte ao que respeitarem, a fim de
ser ali extrahida uma copia, e enviada a cada provincia
para ser feito o respectivo movimento no cofre geral da
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provincia. Nestas contas será também incluído o movi-
mento feito por conta de cana província nas outras, em
harmonia com o que constar dos documentos que as repar-
tições superiores de fazenda do ultramar enviarem nos
termos da alinea f do n." 3.° do artigo 64.°, e nellas se
fará menção do mês a que respeitar o movimento relativo
a cada província.

!:l.o A abertura, em livros especiaes, de contas correntes
com os cofres de cada província ou districto autOJlOIUO elo
ultramar. Nas contas d'estes livros, e nas que se formula-
rem, as províncias serão sempre debitadas pela importau-
cia total dos vencimentos dos funcoionarios, c creditadas
pela dos descontos feitos aos mesmos funccionarios nos
titulos dos seus vencimentos ou recebida por outra forma
quando devam constituir receita das mesmas províncias,
dando-se o destino conveniente ás importancias dos res-
tantes descontos.

10.° A restituição aos diversos cofres eh metropole das
importancias recebidas, do ultramar para indemnização por
importancias ali cobradas, que devam ser transferidas para
a metrópole por não constituirem receita própria dos co-
fres ultramarinos.

11.° Em gcral tudo quanto lhe é imposto com respeito
ao serviço do ultramar no § 3.° do artigo 5.° da organização
approvada por decreto de 30 de junho de 1898, que não
constitua eompetencia da Inspecção Geral de Fazenda do
Ultramar nos termos d'este decreto.

Art. 272.° Despesa alguma será liquidada pela 7.a Re-
partição da Direcção Geral da Contabilidade Publica, por
conta do deposito do ultramar, sem que o fundo de cada
provincia esteja habilitado para oeeorrer a essa despesa.
§ 1.0 Ao inspector de fazenda da respectiva provincia

compete providenciar de forma a que na metrópole haja.
em deposito sempre a importancia precisa para occorrer
a estes pagamentos.
§ 2.° A i» Repartição da Direcção Geral dc Contabi-

lidade Publica enviará á Inspecção Geral de Fazenda, no
primeiro dia de cada mês, uma. nota da importancia que
nessa data constitua o fundo em deposito de cada pro-
vincia, a fim de quc, pela mesma inspecção, cejam to-
madas as providencias necessarias para exacto cumpri-
mento do disposto no paragrapho antecedente, ou solicitada
do Ministro a precisa auctorização para ser feito qualquer
saque.
§ 3.° O chefe da 7. a Repartição da Direcção Geral da
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Contabilidade Publica é responsavel pela importancia dos
pagamentos que se realizarem na metropole em contra-
venção do disposto neste artigo.

PARTE ln
TITULO ONICO

CAPITULO UNICO
Diversas disposições

Art. 273.° Os processos dependentes da Direcção Ge-
ral do Ultramar que envolvam alteração nas leis de receita
ou de despesa do ultramar, serão, depois de devidamente
informados pela mesma Direcção, na parte respeitante á
competencia das diversas repartições d'ella dependentes,
remettidos á Inspecção Geral de Fazenda, para que esta
informe sobre aquellas alterações, devolvendo-os depois á
mesma Direcção.
§ unico. Se os processos respeitarem unicamente a as-

snmptos de administração de fazenda, da competencia da
referida Inspecção Geral de Fazenda, depois de infor-
mados na parte que especialmente o devam ser por qual-
quer das repartições da Direcção Geral do Ultramar, serão
por esta remcttidos á Inspecção Geral, a fim de serem,
com a sua informação, submettidos a despacho.

Art. 274.° O julgamento das contas das corporações
municipaes, misericordias, irmandades e outras institui-
ções de piedade e beneficencia, compete aos Conselhos de
Província, com recurso para o Tribunal de Contas, nos
mesmos casos cm que, segundo a legiRlação da metrópole,
cabe tal recurso dos julgamentos proferidos sobre contas
da mesma especie pelas estações competentes.

Art. 275.° As tabellas de despesa decretadas para as
províncias ultramarinas teem nellas vigencia até que no
Boletim Oificial de cada uma seja publicado novo decreto
orçamental, ou outro diploma que as altere ou modifique.
§ unico. As auctorizações concedidas por despacho do

Ministro para despesas de qualquer ordem ou natureza ca-
ducam no fim do anno económico em que sejam concedidas,
salvo quando especialmente seja determinado o contrario.

Art. 276.° As repartições, estabelecimentos, corpora-
ções, auctoridadcs c funccionarios publicos que arrecada-
rem receitas, com ou sem applicação especial, enviarão,
sob responsabilidade dos respectivos chefes, auctoridades
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ou funccionarios, á Repartição Superior de Fazenda, em
cada província e no districto autonomo de Timor, nos pra-
zos marcados, as tabellas, contas e documentos competentes
para. ali se organizar a escripturação regular da cobrança
e applicação dos dinheiros e movimento dos respectivos
cofres, e serem coordenadas as respectivas tabellas e con-
tas mensaes.

Art. 277.0 Quando as juntas geraes de província no ul-
tramar tenham de arrecadar ou despender fundos, com-
pete eo thesoureiro geral da provincia a gerencia e res-
ponsabilidade por taes fundos, e nesta conformidade serão
as contas especiaes relativas a esta responsabilidade igual-
mente submettidas ao Tribunal de Contas, nos termos es-
tabelecidos neste decreto para os exactores da Fazenda.

Art. 278.° Os governadores das provincias darão sem-
pre conhecimento por escrito, por intermcdio dos secreta-
rios do Governo, aos inspectores de fazenda, e os dos dis-
trictos aos escrivães de fazenda, de quaesqner auctorizações
que concedam, dentro da competencia de cada um, aos
chefes dos diversos serviços, que importem encargo para
o Estado, que deva ser pago por conta de ordens de pa-
gamento já emittidas, não podendo nas mesmas reparti-
ções ser liquidada despesa alguma d'esta natureza, embora
nas requisições se invoque qualquer auctorisação , sem que
previamente nellas haja as referidas communicações. Os
chefes das repartições de fazenda são responsaveis pelas
importancias pagas em contravenção d'este artigo.

Art. 279.° Os clavioularios de quaesquer cofres são res-
ponsaveis para com a Fazenda pejas quantias que deixem
de dar entrada nos cofres para onde sejam transferidas,
quando o facto for devido a não terem sido tomadas todas
as medidas de segurança para que a transferencia se effe-
ctue sem risco para a Fazenda.

Art. 280.° As passagens de fundos dos cofres do ultra-
mar só podem ser ordenadas pelos funccionarios para. isso
competentes, nos termos d'esto decreto, não podendo os
governadores das províncias ou os dos districtos obstar a
que sejam feitas nos termos determinados por esses func-
cionarios, antes devem sempre facultar todos os meios ou
providencias precisas para que o sejam o mais prompta-
mente e com a maior segurança possivel.

Art. 281.0 Os recursos auctorizados pela legislação, que
actualmente regula os serviços das alfandegas, serão em
cada provincia, com excepção da de Angola, resolvidos
por uma commissão composta do inspector de fazenda,
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do procurador da Coroa nas capitaes das províncias, se-
d.es das relações, ou do seu delegado nas outras proviu-
eras, e de um negociante escolhido annualmente pelo go-
vernador, sob proposta, em lista tríplice, organizada pela
Associação Cornmorcial onde a haja ou, na sua falta, pela
Cam ara Municipal, emquanto se não adaptem ás mesmas
províncias os preceitos do regulamento approvado pelo de-
creto de 4 de agosto de 1808, ou por outra forma se esta-
beleça.
§ 1.0 Quando fizer parte da oommissão o procurador

da Coroa, será o presidente d'ella; em todos os demais
casos, competirá a presidcncia ao inspector de fazenda,
ou a quem suas vezes fizer.
§ 2.0 Quando na capital da província houver mais de

um delegado do procurador da Coroa, fará parte da com-
missão o mais antigo.

Art. 282.0 Ao inspector geral de fazenda do ultramar
e aos restantes empregados da mesma Inspecção são con-
cedidas todas as vantagens e regalias que o decreto com
força de lei de 19 de dezembro de 1892 concede aos em-
pregados dc correspondente ou igual categoria da Direc-
ção Geral do Ultramar.

Art. 283.0 Quando por effeito de vacaturas nos quadros
~as repartições superiores de fazenda, ou por ausencia ou
Impedimento dos respectivos empregados, haja necessidade
de substituir os empregados que faltem, estejam ausentes
ou impedidos, poderão os inspectores de fazenda, feitas as
substituições de grau inferior para superior, nomear provi-
soriamente como aspirantes de 2. a classe os indivíduos ne-
cessarios até ao preenchimento em effectividade dos em-
pregados dos mesmos quadros, sendo todas estas nomea-
ções sujeitas á confirma<:li.o dos governadores das províncias.
§ 1.0 Estas nomeações caducam com a posse dos em-

pregados que faltem, ou com a apresentação ao serviço dos
ausentes ou impedidos, c sempre no fim de um anno con-
tado da data em que se effectuem, não tendo os indivi-
duos nomeados outro direito senão o da percepção dos
vencimentos que lhes competirem nos termos da tabella C.
§ 2.0 Semelhantemente se procederá com respeito ás

repartições de fazenda concelhias.
Art.' 284.0 Continua em vigor o disposto no § 3.0 do

artigo 54.0 do decreto de 20 de dezembro de 1888, que
garante aos empregados de fazenda, que nessa data tinham
mais de dois annos de bom serviço, e no que respeita aos
vencimentos para os eft"eitos da aposentação, os direitos
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que até então lhes eram conferidos pela legislação vigente,
quando os mesmos empregados tiverem obtido a confir-
mação regia no emprego que exerciam.

Art. 285.° Os inspectores ou secretarios de fazenda do
ultramar, nomeados anteriormente à data da publicação do
decreto com força de lei de 14 de setembro, com exclu-
são dos de Timor e Guiné, são considerados com a cate-
goria de inspectores ele fazenda ele 1.a classe.

Art. 286.° Os empregados das repartições superiores
ele fazenda, durante o tempo que exercerem os logares
de inspectores ou de offíciaes, por effeito da ausencia
-d'estee, em serviço de inspecção, receberão uma gratifica-
ção igual á differença entre os vencimentos de exercicio
que lhes competirem e os vencimentos de exercício que
respectivamente pertencerem aos funccionarios a quem
substituam.

Art. 2x7. ° Os balanços, tabellas e contas mensaes, que
tenham de ser enviados à Inspecção Geral de Fazenda,
serão formulados em róis fortes do reino. Nas reducções
desprezar-se-ha qualquer fracção decimal até meio real, e
augmentar-se-ha uma unidade ao pro dueto obtido em caso
contrario.

Art. 288.° Os encargos ou lucros das transferencias de
fundos do ultramar para a metropole constituem despesa
'Ou receita elos cofres que as effectuarem, e os das trans-
ferencias da metropole para o ultramar, ou de umas para
outras provincias, constituem despesa ou receita dos cofres
para onde sejam effectuadas,

Art. 289.° Toda a correspondeneia relativa aos serviços
da administração da Fazenda Publica do ultramar, exce-
ptuada a que respeite aos serviços das alfandegas, que
tenha de ser expedida por quaesquer estações officiaes do
ultramar para o Ministerio da Marinha e Ultramar, será
endereçada pela seguinte forma:

s, N. R.

Pela Inspecção Geral de Fazenda

ao

Ministerio da Marinha e Ultramar

Lisboa.
Do ...
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que até então lhes eram conferidos pela legislação vigente,
quando os mesmos empregados tiverem obtido a confir-
mação regia no emprego que exerciam.

Art. 285.0 Os inspectores ou secretários de fazenda do
ultramar, nomeados anteriormente á data da publicação do
decreto com força de lei de 14 de setembro, com exclu-
são dos de Timor e Guiné, são considerados com a cate-
goria de inspectores de fazenda de 1.a classe.

Art. 286.0 Os empregados das repartições superiores
de fazenda, durante o tempo que exercerem os logares
de inspectores ou de officiaes, por effeito da ausencia
d'estes, em serviço de inspecção, receberão uma gratifica-
ção igual á differença entre os vencimentos de exerci cio
que lhes competirem e os vencimentos de exercicio que
respectivamente pertencerem aos funccionarios a quem
substituam.

Art. 2x7. o Os balanços, tabellas e contas mensaes, que
tenham de ser enviados á Inspecção Geral de Fazenda,
serão formulados em réis fortes do reino. Nas reducções
desprezar-se-ha qualquer fracção decimal até meio real, e
augmentar-so-ha uma unidade ao producto obtido em caso
contrario.

Art. 288.0 Os encargos ou lucros das transferencias de
fundos do ultramar para a metropole constituem despesa
ou receita dos cofres que as effectuarem, e os das trans-
ferencias da metropole para o ultramar, ou de umas para
outras provincias, constituem despesa ou receita dos cofres
para onde sejam effectuadas.

Art. 289.0 Toda a correspondencia relativa aos serviços
da administração da Fazenda Publica do ultramar, exce-
ptuada a que respeite aos serviços das alfandegas, que
tenha de ser expedida por quaesquer estações officiaes do
ultramar para o Ministerio da Marinha e Ultramar, será
endereçada pela seguinte forma:

S. N. R.

Pela Inspecção Geral de Fazenda

ao

Ministerio da Marinha e Ultramar

Do ...
Lisboa.
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§ unico. A corrospondencia telegraphica respeitante
aos mesmos serviços terá o seguinte endereço:

Fazenda Ultramar

Lisboa.

Art. 290.0 O abono das passagens dos funccionarios
publicos, civis, militares e ecclesiasticos nas provincias
ultramarinas, será sempre feito por intermedio da Repar-
tição Superior de Fazenda, na capital das provincias, e das
dos concelhos nos districtos em que ellas se subdividam,
devendo os secretarios dos governos enviar-lhes a devida
requisição com a antecipação precisa para que as mesmas
repartições possam fornecer aos funccionarios o respectivo
bilhete de pl;lssagem.
§ unico. E expressamente prohibido o abono de passa-

gens a dinheiro, salvo nos casos em que aos funccionarios
tenha eIle de ser feito para complemento da viagem, por
não poder na localidade ser tomada a passagem até ao
ponto do destino. O abono neste caso será feito pelos
preços das tarifas applicaveis aos funccionarios publicos.

Art. 291.0 Aos funccionarios publicos do ultramar só
pode ser feito o abono das ajudas de custo designadas em
lei, e nos casos expressos nas mesmas leis.

Art. 292.0 Toda a despesa feita com a Inspecção Geral
de Fazenda, quer respeite a vencimentos ordinarios do
respectivo pessoal, ou a retribuições por serviços extraordí-
narios, quer a despesas de material e expediente, correrá
por conta das provincias ultramarinas e districto autonomo
de Timor, inscrevendo-se nas respectivas tabeIlas as ver-
bas precisas para este fim. A despesa com a Direcção dos
Caminhos de Ferro ultramarinos, no Ministerio da Mari-
nha e Ultramar, constitue igualmente encargo das provin-
cias ultramarinas onde haja estabelecido este serviço.

Art. 293.0 Os requerimentos dirigidos aos chefes das
repartições de fazenda superiores ou concelhias não se
restituem ás partes, que, todavia poderão requerer d'elles
certidões, assim como elos despachos que tiverem.
§ 1.0 Exceptuam-se d' esta regra os requerimentos em

que se pedirem certidões, os quaes se entregarão aos re-
querentes com as certidões, que em virtude d'elles se pas-
sarem.
§ 2.0 Os documentos juntos a requerimentos só se en-

tregam ás partes, quando estas desistam das pretenções
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antes da resolução; depois de tomada esta, só se restituem
os documentos originaes mediante recibo, e' entregando-se
em substituição copias authenticas á custa dos interessados.
§ 3.° Em regra não se darão certidões de requerimen-

tos, informações, documentos e quaesquer escritos, pedi-
dos por outrem que não for o directamente interessado,
Bemacordo d' este, salvo despacho do Ministro da Marinha
e Ultramar.

Art. 294.° São mantidos aos actuaes empregados das
repartições de fazenda do ultramar os vencimentos que
estão percebendo á data da promulgação d'este decreto.

Paço, 3 de outubro de 1901. = Fernando Mattozo
Santos. = Antonio Teixeira de Sonsa.
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TABELLA A

Quadro do pessoal das repartições superiores de fazenda
do ultramar

Províncias

" "Categorias "-z ." o-

" 8 ;Õ~ -c o .. S " ..
o " g; õ ~ .. . o :3-:i 'a ee ~ " S

" o .. o
O O ui <: ::=l .:l ::. ~ E-<

- - - - - - - - -
Inspector de fazenda de La

classe ... '" ...... , ..•.... - - - 1 1 1 - - 3
Inspector de fazenda de 2."

classe ...•................ 1 1 1 - - - 1 1 5
Officiaos .............•...... - (a) 1 1 1 1 1 (a) 5
Thcsoureiro geral ............ 1 (ó) 1 1 1 1 1 (b) 6
Eseripturarios de 1.. classe ... 1 1 1 6 9 4 1 1 24
Eecripturnrios do 2." classe ... 10 3 6 18 15 17 3 2 74
Primeiros aspirantes ......•.. 4 2 2 6 6 10 2 1 33
Segundos aspirantes ......... 2 2 2 6 6 12 2 2 34
Porteiros ..................•. 1 1 1 1 1 1 1 1 8
Continuos ................... 1 (c) (~) 2 1 3 1 (c) 8
Serventes .................•. 2 1 1 4 2 6 2 1 19
Eseolhedor de prata ...•...... - - - - - - 1 - 1

- - - - - - - - -
23 11 16 46 43 56 16 9 220

(a) As runcçõcs do offieial são cle.empenbadas na Guiué e cm Timor pelo eseriptu-
rario de 1.1\ classe, ou por quem o substituir.

(b) As funcçêes do tbesourelro geral são desempenbadas cumulativamente, na Guiné
e em Timor, pelo tbesoureiro da Alfandega.

(e) Ao porteiro na Guiné, S. 'I'homé e Timor compete desempenbar o serviço de
continuo.

Paço, cm 3 de outubro de H)01. =.Antonio Teixeira de
Sousa.
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TABELLA B

Dos veuolmentes que compelem ao pessoal dos quadros
das repartições superiores de fazenda do ultramar

Inspector de fazenda de 1.' classe em Angola, Moçambi-
que e India:

Vencimento de categoria .. " '" 1:0001000
Vencimento de exercicio .•.......•.... 2:000~000 3:000$000

Inspector de fazenda de 2." classe cm S. Thomé, Macau
e Timor:

Vencimento de categoria .....•....... 1:000$000
Vencimento de exercício. . . • . . . . . . . . .. 1 :500$OOU 2:500~000

Inspector de fazenda de 2.· classe na Guiné:
Vencimento de categoria 1:000.s000
Vencimento de exercicio _~OOO~OOO2 :OOO,~OOO

Inspector de fazenda de 2.· classe em Cabo Verde:
Vencimento de categoria .•............ 1:000~000
Vencimento de exereicio...... 500~()00 1:500~000

Official, em Angola e Moçambique:
Vencimento de categoria. . . . . . . . . . . . • 6001)000
Vencimento de exerci cio _900,6000 1:500~000

Official, em S. Thomé e Macau:
Vencimento de categoria. .. .. .•.. .. . • 600,')000
Vencimento de exercicio. '" .... " .... ~O$OOO 1:300$000

Ofãcial na India :
Vencimento de categoria.. ..•. ... . . .. 600~OOO
Vencimento de exercício. . .. .. .. . . . . . . 60(1)000 1:200$000

Thesoureiros geraes em Angola e Moçambique:
Vencimento de categoria.. . . . . . .. . ... 600$000
Vencimento de exerci cio. . . . . • . . . . . . . . 800,')000
Falhas.............................. 200$0~ 1:600~OOO

Thesoureiros gemes em Macau e S. Thomé :
Vencimento de categoria .....•.......
Vencimento de exerci cio ...........•..
Falhas ................••............

600,')000
600$000
200,')000 1 :400$000
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Thesoureiro geral na Tndia :
Vencimento de categoria ...•.....•..•
Vencimento de exercício .............•
Falhas .

Thesonreiro geral em Cabo Verde:
Vcncimento de categoria ...•...•.....•
Falhas .

500~000
500~000
200,{j000 1:200~000

600~000
100~000

Thesoureiro geral na Guiné (o da Alfandega) - falhas
Thesoureiro geral em Timor (o da Alfandega) -falhas

Escripturarios de 1." classe na Guiné e Timor:
Vencimento de categoria.... . . ...•.. . 400,$000
Vencimento de exercicio. . . . . . . . . . • . . . 500~000

Escripturarios de 1.- classe em Angola, Cabo Verde,
S. Thomé, Moçambique e Macau:

Vencimento de categoria.. .... . .. . . . . 400$000
Vencimento de exerci cio . . . . . . . . . . . . . . 400$000

Escrípturarios de 1.. classe na India :
Vencimento de categoria .
Vencimento de exercício •... , ., ,

300$000
SOOillOOO

Escrjptur~ri08 de 51.- dass~ em Timor e Guiné:
Vencimento de categoria • . . . . . . . • . . . . 300~000
Vencimento de exercicio.. . ... .......• 400$000

Escripturarios de 2." classe em Cabo Verde,
S. Thomé, Angola, Moçambique e Macau:

Vencimento de categoria .
Vencimento de exercicio .

Escripturarios de 2.- classe na India :
Vencimento de categoria .
Vencimento de exercicio ...•..........

300$000
300$000

200$000
200$000

Primeiros aspirantes na Guiné, Angola, Moçambique e
Timor:

Vencimento de categoria.. . . . . . . . . . . . . 240$000
Vencimento de exercicio..... ....•.... 240;\000

Primeiros. aspirantes em Cabo Verde e S. Thomé:
Vencimento de eategona-, . . . . . . . . . . . . 240;\000
Vencimento de exercicio ·· 120~000

Prlmeiros aspirantes em Macau:
Vencimento de categoria ...•••........
Vencimento de exercício ••.......•... ,

240;\000
-~-

700$000

200$000
100$000

900$000

800~000

600$000

700~OOO

600~000

400$000

480$000

360$000

240$000
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Primeiros aspirantes na India :
Vencimento de categoria .
Vencimento de exercicio .

18011)000
60~000 240$000

Segundos aspirantes na Guiné, Angola e Moçambique:
Vencimento de categoria.. . . . . . . . . • • . . 180.s000
Vencimento dc exercício.............. 180~OOO 360>11000

Vencimento de categoria. . . . .. . .
Vencimento de exercício , .

Segundos aspirantes cm Cabo Verde, S. Thomé e Ma-
cau:

Segundos aspirrâites em Timor:
Vencimento de categoria .
Vencimento de exercicio ..•.•.........

Segundos aspirantes na India:
Vencimento de categoria ....••........
Vencimento de exercicio ...•....•..•..

180~000
60illOOO

120$000
60~000

120~OOO
40~OOO

Escolhedor de prata em Macau-vencimento de catego-
ria ........•....................•.........•...

Porteiro em Angola. :
Vencimento ele categoria ............••
Vencimento ele exercicio ••.•.•...•...

Porteiros em Moçambique e Macau:
Vencimento ele categoria .......•......
Vencimento de exerci cio ...........•..

Porteiro na India :
V cncimento de categoria ....•.........
Vencimento ele exercicio ....•.....•...

200~000
100~OOO

200~000
4011)000

120$000
80~OOO

240~OOO

180~OU()

160~000

76>1180G

300~OOO

240bOOO

200pOOO

Porteiros em Cabo Verde e Guiné (são também conti-
nuos) :

Vencimento de categoria.. .. . .. .. .. . .. 120~000
Vencimento de exercício. . . . . . . . . . . . . . 30~000 1501i'l000

Porteiro em Timor (é tnmbcrn continuo) :
Vencimento de categoria .
Vencimento ele exerci cio .........•.... ---_

Porteiro em S. Thomé:
Vencimento de categoria , .. , .
Vencimento de exerci cio .............•

72$000
72~000

901000
30pOOO

144~OOO

120~000
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Contínuos em Angola'

YencirQento de categoria ...•...•....•.
Vencímento de exercício ..•...........

Continuos em Moçambique:

Vencimonto de categoria ....•..••.....
Y cncimento de exerci cio .....•...••...

Continuo em Macau:

Vencimento de categoria ..•..........
Vencimento de exerci cio •.............

Continuos na Indía e Cabo Verde :

Vencimento de categoria ...•.........•
Vencimento de exerci cio .......•....•.

120$000
80~000

120$000
30~000

120~000
24~0()0

90$000
30$000

Serventes em Cabo Verde, S. Thomé e Angola-venci-
mento de categoria..... . ....•...........•.•.....

Serventes na Guiné-vencimento de categoria .
Serventes na India-vcncimento de categoria .
Serventes em Moçambique - vencimento de categoria ..
Serventes em Macau-vencimento de categoria .
Sen'ente em Timor-vf.'ncirnento de categoria , .
Gratificação a um empregado para coadjuvar o empre-

gado das repartições superiores, encarregado do ar-
chivo .....•...•.................................

200$000

150~OCO

144~000

120~OOO

90$000
87~500
75~000
54~000
461080
45~360

60~000

Paço, em 3 de outubro de 1901. = Antonio Teixeira
de Sousa.



364 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 11

TABEI.

Do pessoal que deve haver em cada prüvincia pa'"

Provlncias

Cabo Verde .........•..........................
Guiné .
S. Thomé .......................•.....•........
Angola ........................•....•... , .
Moçambique ....................•....•........
India •........•...•............................
Macau .•.......•...............................
Timor .....••.................................•

Somma ...•...•....

Praia ...•.....••........•................
S. Vicente ............•...•......•........
Santa Catharina .......••.................
Santo Antão ...................•...•......
Fogo ...•.......•........•...............
Brava .............•...••......•..........
S. Nicolau .
Sal ...........................•.........
Boa Vista .. '" •................•.........

Somma .

Bolama .....•.....•.....•..•.•......•....
Bissau ...............•.....•.............

Somma .

Pertencente ao quadro
das rcpart içõee superiorelJ

-
Escr ívê es
de fazenda

~----- :;
~ ".

'" "..; e-; '" .
õJ ...; ..;

e " c '""" "" ...; "" '"~ "' " "' "'.~ .~ -e 'C .~
e :: ., <f "" 3 E=" " e "~~ - "' 1: ~ .e-""'" ""~'c ti!: °C c;I .- ~ z,,- ~~ ~(I'J "., c ~ ~r.1 ~ <:

7 2
1 1
2

2 3 6 -
5 2 3 1 4
1 8 4 - 1

1
1
- - -

8 25 16 1 5-
DesenvolvimeJJ

CabO
1
1
1
1
1
1
1

1
1

7 2

Gu
1

1
1 1
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• serviço das repartições de fazenda dos eoncelhos-
Pertencente aos quadros das repartições de fazenda concelhias -~

Recebedorese Amnnueusos
.". ----- ..
Q ~~ " -;; !! e

'"1:: c 'Oe e .~ '" ~c ~ .d '0;

I~ " '" ;; -;; " e.... 'O

"" :- ".. o: ~ .. it ""e ._ e o '"~ ~ ~ ... " ...
~ ;; "" .. :a -c._ " 'g :1 er:'> s ...

,o
" ~ .. .. .. ~ e " .. c e

:~ f! '<l '<l
e " e ã~ '<l '<l s .. '" e " '" -e
-e c ... o; ~ " :: " '"to'" .. ",," -;;

I ~ ~ . . c ec '" .. "''''' . . .§ c S .9 '"
.d

~" ..; ",; ,,; " :9" '" " ..; c>i " ... " 1: 'Z Õ 'õt... -" .8 "I:l " " " '<l ",'" ..... " " " :.a " e " IS ~ Õ
A A A A O O O A A O ... O <Il O Ó"-- - - - - - - - -- -

_
- - - - -

- - 7 2 - - - 13 - - - - - 9 - - 40- - - - - - 2 - 2 - - - - 2 - - 8- - 1 - - 1 - 3 - - - - - - - - 7
32 - 7 - 32 1 3 25 17 - - - - 11 1 - 140- 5 1 - 4 - - 16 7 1 - - 2 5 - - 5G- 1 4 8 - - - 13 13 - - - [) 13 - - 71

! - 1 - - - - - 2 2 - 2 3 - 1 - 1 13-
- - - - - - 1 - 1 - - - - - - - 8,- - - - _ - - - - - - - - - - - -I 32 7 20 10 36 2 6 72 42 1 2 3 7 41 1 1 338-

...

to dos quadros
\>'erde
!- 1 2 - I 1 - [)

1 2 1 5
1 2 1 [}

1 2 1 5
1 1 1 4

,- I 1 1 4
1 1 1 4

-." 1 1 1 4
, 1 1 1 4

!~ - - - -
7 2 13 9 - 40

....
tll~

,= :
1 1 1 4

- 1 1 1 4-_ - - - - -
_

- - 2 - 2 - 2 - 8..
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Pertencente ao quadro
das repartições 8uperiore~-------------Escrivães

de fazenda
~ ~~--- o< ~

~
'"

';) <i

Províncias
.. ... " ~ ~

';) .. ei

" '" " "-e '" .. '" '"'" '" " '" '"o .~ o .::
.~ '" 'S ~e .,

" ... I" " " " .., E~'" ~'" ::.t- ~ Oow '5'C ~ .~~ I'~~ <l-

n " ~ rZ1'1 1'1 -< -
S. Tho:tJ1.é

Sede das repartiç~es deIS. :rh?mé '1- I 11-1-1- I
fazenda concelhias .. IPrIDClpe................. - 1 - - -

Somma '" .. .. .. --=--12 --=----=---:-1
1L d \Sede .............••..........

oan a IDelegações .
B II ISede .
engue a 1Delegações .

C bi d ISede .
a ln a 1Delegações .

Mossamedes .........•......................
Malange ·········· .
Ambriz ....•.................. ·······•···· .
C b b ISede .
am am e , . Delegações ....•........•......

Golungo Alto .................•............
Novo Redondo .......•......... ············
Pungo An-\Sede .......•...............• ·

dongo .. , .1Delegações .....•......•.......
H ill ISede .......•.•...............

Ul a ...•.. [Delegaçôes ..•....•.....•..... ,
Diversas circumseripções.. . . . . . . . .. . . . . . . . . . . - - - - -

Sornma .•••••••• 1213161--=--1-::-1

1

1

1
1

1
1

1
1
1

1

Moça:nJ.
1 11 21 1

1 1
1

1

Moçambique. \Sede ..
/ Delegações .........•..........

Q
r \Sede .........•...............

ue Imane ... 1Delegações ......•.............
I h b \Sede .
n am ane . '/Imposto de palhota .........•...
Chibuto ··.············ .
Lourenço Marques ................•........•

Somma .....••..

1
1 1 1
52314



BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 11 367

-
Pertencente 3.0S quadros das repartições de fazenda concelbias

~ Recebedores I~ Amanuenses

'"~ I--------;---~ ..
" 1::
~ 00 .... o ...~ e '"e o .~
Q ;t .a .~ '"~ " -;; -;; ....
" "'00 '"

~ i5.
~ .. " .. '" o- "

o'~ .~ c " ~ "'" N "
..

~ " ~ -8.:: ~ ~ '" ;; -e.. ~ em ~ 1:: :::e '" ~ :>

"'", .. e o " o e " ~ « o .. '"
a;

<l <l <l '" o ~ o'" <l o ., '" o $ '" '"1:,,,, .. ::l'" ., " '" :;; .. " "
" ~ ~ ~ ~ "" ,,-e ~ ~ .S a ~ " .... .a

~" ,..; ..; o:i " .a'" .a ~ ,.; ..; " ~ '" " '<) õ -;;
" ~ õl

~ .. ~ .. ~ "
> "

=< " " " ",'" ..... " " o :a o ii !8 ~ Õ
~ ~ ~ ~ O O ~ ~ ~ C,) .:: O rn O E-<

I

~! ~ _11 1 ~
1 I! 3 1 741 4I, 2 1 6

1 ~I} i ~
1 1 1 4

1 1 1 - 5
1231 _ 1 1 4

1 _ 1 1 4
1 _ 1 1 1 5
_ 1 _ _ _ - - - - - 1

:2 ~ 1 - ~2 ~ - ~ _1 - - I - - 1 - - 6~

lã2 -17 -13'21:3125171- -1- -lu li-iMo
bique

1 - I -

1

1

1

11- 1 11 _-1-73 _ 2 - 8
1'_ 1 _ 2 1 - 7
11_ 1 - 1 _ 1 1 - 6
11_ 1 _ 2 2 - 1 - 7
li _ 1 _ 2
II~ 1 2 1 5
11_ 1 _ 6 2 - 1 1 - 14
------------------5 1 - 4 _ 16 7 1 - 2 5 - 56
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-
Pertencente ao quadro

das repartições superiores------Escrtvãcs
de fazenda ~ ~• ..~ ~

ft
W

'Q 'õi

Provincais
..; ei " ".-;:; ..; '"~ " . '" ~'" -e ,..; '"w w '"

w ..o.e .e '" .~ '5; f .,
'"ã C) " 3 f= " ...- w -w " o.'"., 0.., ..'C ~ .~~'s. Q;l
'';

c- "., " ., ~
~ ~~ ~ ..;

Ilhas. . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . 1
Mapuçá Oriental. . . . . . . . . . . . . . . . .. . ......•.
Mapuçú Occidental .
Margão Oriental , .
Margão Occidental. .
Damão .................•.•................
Pondá · .. ··.· ..
Sanquelirn ............•.....................
Perném .........••••.......... ·.········ ...
Diu ........••............. ·······.······· .
Sanguém ......................•............
Quepeim ...........•................... ··· .
Canácona ············· .

Somma......... 1

lJJ

1 -\
1
1
1
1
1
1
1

1
1
1
1

8 4 - 1
./

~facau·····································1 - 1 11
I

<IlJ Dilly ··1 - I 11 - I - I ' I
Paço, em 3 de outubro de 1901.= Antonio Teixeira de Souso,
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Recebedores Amanuenses

'"!"., .. " õ
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II~
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o
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~la

Pertencente aos quadros das repartições de fazenda concelhias

- 1
_ - - - - 1 1 - - 1 1 - -- - 1 - - - - 1 1 - - - 1 1 - -- - 1 - - - - 1 1 - - - 1 1 - -- - 1 - - - - 1 1 - - - 1 1 - - (

- - 1 - - - - 1 1 - - -

I

1 ~I- -- - - 1 - - - 1 1 - - - - - r,-,- - - 1 - - - 1 1 - - - - - - r,

- 1 1 1 f- - - - - - '0- -

I

- 1 - -- - - 1 - - - 1 1 - - - - 1 - I - [)
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- - .- 1 - 1 1 - - I - 1 - - 5

----
-- - - -1- - - --=-IÔ - -- 1 4 8, - - - 13 13 - - 13 - - 71

....... I

7
(j
6

6
O

O

I - I - I 11 ~ I - i - I - I 21 21 - I 21 31 - I 11 - I 11 13



370 BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N.o 11

TABELLA D

Dos vencimentos dos empregados das repartições de fazenda
(los concelhos

Cabo Verde

Escrivães de fazenda - Quotas, a ..•... . . . . . . . . . . . . . 200,/1000
Recebedores dc 2.8 e 3.a classes - Quotas, as actual-

mente estabelecidas. . . . . . . . . . • . • . .. . . . . . . . . • . . . . . -$-

Amanuensc de 1.8 classe:
Vencimento de categoria, a .
Vencimen to de exercicio, a ...........•

140$000
60;í000

Serventes - Vencimentos de exerci cio, a .

Guiné

Escrivães de fazenda-Quotas, a .
Recebedores (os tbcsourciros das alfandegas) - Quotas Il.

Amanuenses dc 2.· classe:
Vencimentos de categoria, a .
Vencimentos de exercício, a .

120~000
60~000

s. ThoIné e Principe

Escrivão de fazenda em S. Thomé - Quotas .
Escrivão de fazenda no Principc - Quotas .
Recebedor em S. Thomé (o thesoureiro geral) - Quotas
Recebedor de 3.8 classe no Principe :

Vencimento de categoria, a .
Vencimento de exercicio, a .
Quotas .

200$000
120$000
250$000

Amanuenses de L' classe:
Vencimentos de categoria, a .
Vencimentos de exercicio, a .--_.

140$000
100$000

Angola.

Escrivães de fazenda em Loanda e Benguella - Quotas, a
Eserivães de fazenda nas outras repartições - Quotas, a
Delegados dos escrivães de fazenda - Quotas, a .
Recebrdorcs em Loanda (o thesoureiro geral), em Bcn-

guclla, Mossamcdes e Ambriz (os thesoureiros das al-
fandcgas locaes)-Quotas, a .

Idem nas restantes repartições - Quotas, a .
Jdem delegados - Quotas, a .

200$000
90$000

200,/1000
~501>000

180~000

300~000
200~000
250$000

570~000

240r:;OOO

300~000
200,1000
120;í000

250,il000
325~OOO
200$000
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Amanuenses de 1.' classe;
Vencimentos de categoria, a .
Vencimentos de exercício, a .---_

240$000
120,$000 360~000

Amanuenses de 2." classe;

Vencimentos de categoria, a .
Vencimentos de exercieio, a .

-----
120$000
120~000 240~000

Official de diligencias;

Vencimento de exerci cio, a. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 120~000

Serventes ;

Vencimentos de exercício, a . 90,&1000

Moçan.bique

Escrivães dc fazenda em Moçambique, Quelimane.Lnham-
bane, Chibuto e Lourenço Marques - Quotas, a. . . . . 600$000

Delegados dos eserivães dc fazenda:

Sendo cscripturarios dc 2." classe - Quotas, a .
Sendo aspirantes - Quotas, a .

2ÕO~000
200~000

Recebedores em Moçambique, Quelimane, Inharnbane,
Chibuto e Lourenço Marques ;

Vencimcntos de categoria, a.... ..... .. 300illOOO
Vencimentos' de exercicio, a. . . . . . . . . . . 600ijOOO

900"sOOO
Recebcdor cm Tete;

Vencimento de categoria .
Quotas .....................•.....•..

240$000
250~OOO 490$000

240$000
240~000 480~000

120$000
120~000 240$000

Amanuenses de 1." classe;

Vencimentos de categoria, a ....•.•....
Vencimentos de exercieio, a ..•........

Amanuenses de 2." classe:

Vencimentos de categoria, a .. " .... '"
Vcncimen tos de exerci cio, 11. ••••••••••• -----

Continuos :

Em Moçambique;
Yencimento de oxorcicio, a. . . . . . .. . . . . . .. . ... . . . 72$000

Em Lourenço Marques ;
Salario, a 1$000 réis. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3G5~000
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Serventes:
Em Moçambique, Quelimane e Inhambane- Ven-

cimentos de exerci cio, a " .
Em Lourenço Marques - Salário, a 600 réis .
Em Chibuto - Vencimentos de exercicio .

Imposto de palhota:
Fiscal- O vencimento que lhe competir como es-

cripturario de 2." classe da Repartição Superior,
classe a que pertencerá, c os emolumentos esta-
belecidos ....••... , ...•.....• '" _.•....

Amanuense:
Vencimento de categoria, a ..........•
Vencimento de exerci cio, a .

180~OOO
180~000

72~OOO
219;í000
36~OOO

-~-

360~000
Os empregados em serviço nas delegações de Tete e em Chibuto
recebem mais 20 por cento sobre o vencimento de categoria, e
em Lourenço Marques 30 por cento sobre os vencimentos de ca-
tegoria e exerci cio.

Escrivão de fazenda nas Ilhas - Quotas .
Idem, nas outras repartições - Quotas, a .
Recebedores de 1." classe - Vencimento de categoria, a
Recebedores de 2." classe - Vencimento de categoria, a
Recebedores de 3.' classe - Vencimento de categoria, a
Quotas aos recebedores (os da tabella) .

Amanuenses de 1." classe:
Vencimentos de categoria, a .
Vencimentos de exerci cio, a ...•.......

140~000
601000

Amanuenses de 2." classe:
Vencimentos de categoria, a .•... . .... 961000
Vencimentos de exercieio, a. . . . . . • . .•• 24$000

Continuos - Vencimentos dc categoria, a ......•.....•
Serventes (praças reformadas) - Gratificação por artigo
especial .

Macau

250$000
200~000
24.0$000
200~OOO
160,/iOOO
-{;-

200~000

120t'iOOO
í:l0~000
-~-

Escrivão de fazenda - Quotas ••••••...• _ . . . . . . . . . . . 200~OOO
Recebedor de 1." classe:

Vencimento de categoria, a •.•...•....
Quotas ...•.......................•.

240~000
250~OOO

manuenses de 1.' classe:
Vencimentos de categoria, a .... , .....
Vencimentos de exerci cio, a ..•........

180t'i000
GO~OOO

490$000

240~OOO
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Amannenses de 2." classe:
Vencimentos de categoria, a ..•..•....
Vencirnentos de exercicio, a .....•....•

140$000
60$000

Amanucnses chinescs- Vencimentos de categoria, a •.
Informadores avaliadores- Vencimentos de categoria, a
Escolhedor de prata- Vencimento de exercício, a .....
ervcnte- Vencimento de exercício, a .......••..... ,

Thnor

Escrivão de fazenda - Quotas ......••••••..••..•...
Recebedor (o thesoureiro da Alfandega)-Quotas .....

Amanuense de 2." classe:
Vencimento de categoria ....••..•••..•
Yencimento de exercício .•..••.•••••••

120~OOO
60$000

200$000
76~800

192~000
76$800
46~080

200$000
250~000

180sBOOO

Paço em 3 de outubro de 1901. = Antonio Teixeira de
SOUSCl.
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TABELLA E

Dos emolumentos que se hão de cobrar nas repartições superiores
de fazenda do ultramar

,

Certidões e traslados (alem do sêllo): I
A;~i~f:~e~~~~~.s. - ~'i.~t~. ~i.~l~~s.~.~~~~ .l.i~~l~.~~
Por cada lauda que accrescer ...............•..

Buscas, por cada anno, não comprchendendo o corrente
Oflicios ou ordens a requerimento de parte, cada um ..
Termos de contratos de arrematações de qualquer na-

tureza, por conta das partes que arrematarem ...•..
Tendo mais de meia.folha, po.r. cada lauda " . . .• . .
Termos de reconhecimento de foreiro .
Verba em qualquer diploma a requerimento ou pedido

particular ......•.•................•.•..••.•..•.

$240
~120
~100
,jl120

~500
~250
.~500

1

2
3
4

5
6
7

~100

Alem d'estes emolumentos, cobrur-se-hãõ cm cada repartição su-
perior de fazenda outros quaesquer emolumentos que legalmente
estejam estabelecidos em cada província.

Um terço d'estes emolumentos pertencem aos inspectores de fa-
zenda, e dois terços serão divididos, no fim de cada mês, pro rtüá
pelo official, escripturarios e aspirantes em servico na repartição,
guardando-se a precisa escripturuçâo, •

Os inspectores designarão mensalmente o empregado a quem
compete a arrecadação dos emolumentos que hajam de cobrar-se,
o que só se fará em presença de guias de talão, assignadas pelo of-
ficial, cujo talão ficará em seu poder, sendo a guia entregue á parte
com o recibo do empregado que arrecadar o dinheiro.

De todos os emolumentos cobrados se fará menção em livro es-
pecial, com referencia ao numero da guia, sendo a escripturaçâo
encerrada no fim de cada mez pelo inspector de fazenda, que no
mesmo livro effectuará a divisão dos emolumentos cobrados, e onde
cada empregado passará o respectivo recibo. Ao inspector de fa-
zenda cumpre fazer expedir a com pc tente guia para pagamento da
contribuição industrial devida pelos emolumentos cobrados, c que
será deduzida no acto do pagamento a quem a dever.

Paço, em 3 de outubro ele 1901. = Antonio Teixeira
de Sousa.
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TABELLA F

Dos emolumentos que hão de cobrar-se lias repartições de fazenda
concelhias do ultramar,

onde não baja tahellas espeelaes em ,igol'

11 Certidões a requerimento de parte, até uma lauda tendo
vinte c cinco linhas, e cada linha trinta letras (alem
do sêllo do papel) ooooooooo. o. oo., . oo.. ooo. oo..

2 Por caou~ lauda que exceder a primeira, nas mesmas
condições o. o.. o... o' oooo. oo.. o.. o. oo.. o... o.. o

3 Buscas, por cada armo, não comprehendendo O corrente
4 Autos de arrematação de arrendamento, por conta das

partes que arrematarem ou arrendarem oo.. o.. oo..
5 Autos de posse de bens ou foros vendidos pela Faaen-

da, por conta de quem os comprar ... o. o. o. o.. oo..
6 Caminhos por diligencias ou actos a requerimento de

partes, por cada legua, ida e volta, e a cada pessoa
empregada na diligencia oo o.. oo .

7 Ccrtificado de se acharem pagoã os foros, censos, lau-
demios, etc o o oo .

8 Termo de manifesto de dinheiro a juro:
De capital até 100$000 réis .
De capital superior a IOO~OOO róis e inferior a réis

500;5000 o o o , .
De capital superior !L 500$000 réis . o .

9 Verbas nos mesmos manifestos, incluindo a de baixa,
por cada uma " . oo .

10 Verbas nos documentos quc servirem de base aos ma-

lI/
nifcstos, por cada uma o o .

Quaesquer outras verbas em documentos, cada uma .,

~120

soso
~IOO
~500

~500

MOO
$300

MOO
~200
ll'l300

.sIOO
~050~O.jO

Estes emolumentos pertencem aos escrivães de fazenda.
Os emolumentos, custas e salarios das execuções fiscaes serão re-

gulados lias provincias onde não haja tabelJas especiaes em vigor,
pela tabella judicial, segundo as importancías das dividas e as res-
pectivas alçadas.

Alem dos cmolumentos marcados na tabella que vigorar em cada
província, cootar-se-hâo mais 6 por cento sobre a impcrtancia exe-
cutada, logo que se verifique a primeira citação, dos quaes perten-
cerá um terço aos juixcs e dois terços aos cscrivães dos processos;
c, quando hajam de intervir os agentes do l\finisterio Publico, será
a percentagem dividida igualmente pelos referidos juizes, agentes
e e8crivãe~ Quando a execução se effectuar, por meio de precato-
rias, metade da importancia dos 6 por cento pertencerá aos func-
ciouarios da repartição deprecante, e a outra metade a08 da repar-
tição deprecada.

Paço, em 3 de outubro de 1901. =Antonio Teixeira
de Sousa.
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Presidencia do Conselho de II inislros

Senhor: - E da mais fundamental importancia para a
solida constituição da força armada uma boa legislação so-
bre recrutamento militar que, assegurando ao exercito e á
marinha de guerra os eftectivos de que carecem para o
desempenho da sua elevada missão social, ao mesmo tempo
procure distribuir, com a maior equidade e sem desneces-
sarios gravames, os encargos do serviço militar.

Por isso, desde alguns annos, se tem diligenciado aper-
feiçoar a nossa legislação referente a este ramo da admi-
nistração publica, accentuando-se successivamente, de um
modo cada vez mais effectivo, o principio de entregar á
auctoridade militar, tanto quanto possivel, os serviços do
recrutamento, com o fim de dar mais unidade e mais dis-
ciplina. á StH) execução.

Obedecendo a esta orientação, o projecto de decreto
que temos a honra de submetter á apreciação de Vossa
Majestade:

alarga as attribuições das auctoridades militares e favo-
rece os mancebos inscriptos no recenseamento, pois que
lhes poupa incommodos, proporciona vantagens e faci-
lita o encargo que, por um alto eleve r cívico, sobre elles
pesai

altivia os juizes de direito de resolver as reclamaçõeu
e petições sobre mate ria de recrutamento, passando a de-
cisão, tanto de umas como de outras, a ser dada pelos com-
mandantes superiores das circumscripções militares ter ri-
toriaes, depois de recolherem o voto consultivo de uma
commissão de officiaes, e ele ouvirem o auditor do conse-
lho dc guerra, quando o julgarem necessario;

substitue a dispensa do serviço activo e do de 1.a reserva,
que era concedida aos mancebos que apresentavam docu-
mentos provando serem amparo, pela instrucção militar de
cem dias nos regimentos de infanteria, tão somente aos
que, achando-se naquellas condições, forem pelo sorteio
obrigados ao serviço activo. A troco cresta simples mo-
dificação evitam-se desigualdades que, ha muito, são de
todos conhecidas; .

estabelece vantagcns aos mancebos que provarem ser
bons atiradores, concorrendo assim para desenvolver o
tiro nacional, de tão grande importancia nas gU3rras mo-
dernas;

altera e modifica a constituição das juntas distrlcraes de
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inspecção e o seu modo de funccionamento, estabelecendo
que os mancebos sejam inspeccionados no concelho em
quc foram recenseados, scm necessidade de se fazerem
transportar á sede dos districtos de recrutamento e re-
serva, ou das suas sub-divisões, o que se traduz em
commodidade dos mancebos e cm economia para a Fa-
zenda;

elimina o apuramento para os serviços auxiliares do
exercito em tempo de guerra;
'reduz os casos de recurso em materia de inspecção sa-

nitaria, simplificando assim este serviço e evitando alguns
abusos que se teem dado;

facilita o pagamento das remissões, permittindo que
este seja feito em prestações semestraes;

elimina a classificação de desertores de recrutamento
dada aos mancebos que faltarem á apresentação nas uni-
dades activas do exercito ou da armada, substituindo-a
pela do «refractaríos e ;

torna menos onerosa a concessão para os mancebos maio-
res de quatorze annos se ausentarem para país estran-
geiro, substituindo a caução ou hypotheca de 250tSOOO
róis pela remissão antecipada de 150,$000 réis, attenuando
assim uma das causas da emigração clandestina;

facilita a organização da defesa territorial pelo pro-
Iongamento da inscripção nos registos do serviço militai' ;

finalmente, outras disposições se encontram no proje-
cto, todas tendentes a aperfeiçoar os serviços do recruta-
mento,

Senhor: - Convencidos de que a legislação relativa ao
recrutamento militar fica bastante melhorada com as alte-
rações que acabamos de enunciar a Vossa Majestade, não
só sob o ponto de vista dos altos interesses do Estado,
como sob o da justa commodídade dos povos; e ponde-
rando que a commissão de guerra da Camara dos Senhores
Deputados, na ultima sessão legislativa, deu o seu voto
favoravel ú proposta de lei referente ao recrutamento,
elaborada. pelo Governo de Vossa M~0estade, sob a forma
de bases cuja doutrina era, na essencia, a do presente di-
ploma, temos a honra de submetter á approvação de Vossa
Majestade o seguinte projecto de decreto.

Secretaria de Estado dos Negocias da Guerra, em 19 ele
outubro de 1\:)01, = Ernesto Rodolpho Hintze Ribeiro =
Arthur Alberto de Campos Henriques - Fernando Matlozo
Santos Luiz Augusta Pimentel Pinto = Antonio rpt:-i·
xeira de Sousa = lJianuel Francisco de Varqas.
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Attendcndo ao que me representaram os Ministros e ::;e-
cretarios de Estado das diversas Repartições: hei por bem
decretar o seguinte:

Artigo 1.0 O serviço militar continua a ser pessoal e
obrigatorio, sendo unicamente permittido:

1.0 A substituição entre irmãos;
2.0 O adiamento de um irmão durante o tempo que,

segundo a natureza do seu alistamento, outro estiver ser-
vindo nas unidadcs activas;

3.0 O adiamento, até aos vinte e seis annos, dos mance-
bos que frequentarem com aproveitamento qualquer curso
theologico com destino á carreira ecclesiastica;

4. o O adiamento, em annos successivos, dos maritimos
que servirem como patrões ou tripulantes dos barcos salva-
vidas pertencentes ás estações do Instituto de Soccorros a
Naufragos, não podendo os adiamentos, a contar do se-
gundo anno, ser concedidos sem que os mancebos tenham
servido nos mencionados barcos ininterruptamente;

5. o A remissão do serviço activo c da La reserva.
§ unico. Os mancebos que se naturalizarem cidadãos

estrangeiros depois de recenseados e que, á data da natu-
ralisação, não tenham cumprido os preceitos da lei do re-
crutamento, são obrigados ao pagamento da quantia de réis
300~OOO, que terá a mesma applicação que o producto das
remissõcs, sob pena de execução nos seus bens.

Art. 2. o São exclui dos do serviço militar:
1. o Os clerigos de ordens sacras;
2. o Os marítimos a que se refere o n. o 4. o do artigo an-

terior, depois de terem realmente servido quatro annos
consecutivos nos barcos salva-vidas.

Art. 3.0 Os mancebos que forem amparo exclusivo de
pae, mãe ou irmão pobres e os sustentarem só com o seu
trabalho, e o exposto, abandonado, ou orphão, que nas
mesmas condições amparar a mulher pobrc que o criou,
se, pelo sorteio, lhes pertencer a obrigação do serviço activo
do exercito ou da armada, serão transferidos para a 2.a re-
serva depois de promptos da instrucção da arma de infan-
taria, a que sempre serão destinados, não podendo com-
tudo servir effectivamente menos de cem dias.
§ unico. Serão, nos mesmos termos, transferidos para

a 2.a reserva os mancebos que satisfizerem ás seguintes
condições:

1.a Terem praticado regularmente o tiro ao alvo em
qualquer carreira militar durante tres annos, pelo menos,
alcançando a classificação de atiradores de 1.a classe;
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2.a Satisfazerem a uma prova pratica perante um jury
nomeado pelo commandante da brigada a que a carreira
de tiro pertencer. Esta prova será dispensada aos mance-
bos que, em concurso de tiro nacional, alcançarem a pri-
meira classificação.

Art. 4.° Todos os mancebos que, até 31 de dezembro,já
tiverem completado dezanove annos de idade e que ainda
não tenham sido recenseados, serão obrigados a participar
no mês de janeiro, á cornmissão de recenseamento corres-
pondente ao concelho ou bairro em que legalmente se
achem domiciliados, que estão nas condições de ser inseri-
ptos no recenseamento militar. Igual participação será feita
pelos paes ou tutores a respeito de seus filhos ou tutela-
dos que se encontrem naquellas condições. A commissão
do recenseamento é obrigada a recensear os referidos man-
cebos e a entregar aos interessados um certificado que lhes
sirva de documento com que possam provar o cumpri-
mento d'esta disposição.
§ 1.0 Aos individuos que faltarem ao cumprimento do

disposto neste artigo será imposta, em processo correccio-
nal, a pena de multa de 20bOOO réis a 50i$OOO réis.
§ 2.° Os parochos, durante os meses de dezembro e ja-

neiro, farão saber aos seus parochianos, por occasião da
missa, que lhes assiste esta obrigação.

Art. 5.° Não será admittida aos mancebos, como justifi-
cação do falta aos preceitos da lei de recrutamento, a alle-
gação de que ignoravam a sua inscripção no recensea-
mento.

Art, 6. ° Para os serviços da inspecção sanitaria dos
mancebos recenseados, do sorteio e da revisão dos docu-
mentos que serviram de baso á organização do recensea-
mento, haverá em cada districto de recrutamento e re-
serva uma junta de recrutamento composta do commandante
do districto, do tenente do mesmo districto, e de um
capitão do regimento activo correspondente. Para consul-
tal' sobre a aptidão physica dos mancebos, ser-lhe-ha
adjunto, como perito, um dos medicos do referido regi-
mento, e, para o serviço de escripturação, ajunta será acom-
panhada por um sargento do districto do recrutamento e
reserva.
§ 1.0 A junta de recrutamento exerce as suas funcções

percorrendo successivamente os concelhos pertencentes ao
districto de recrutamento, começando por solicitar dos
parochos das freguesias, administrador do concelho e se-
cretario da commissão de recenseamento as informações
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de que careça, para conhecer o modo como foi organizado
o recenseamento, seguindo-se a inspecção sanitaria, e por
fim o sorteio.
§ 2.° Os membros da junta de recrutamento e o me-

dico adjunto terão os vencimentos marcados no artigo H3.0
-do regulamento de 6 de agosto de 1896, desde o dia em
que começarem os seus trabalhos até áquelle em que os
terminarem, exceptuando somente o tempo em que func-
cionarem na localidade da sua residencia. Estes venci-
mentos poderão ser recebidos pc,r adiantamento mensal e
não serão abonados por mais de quatro mezes em cada
auno. O sargento vencerá, nos mesmos termos, a gratifi-
cação diaria de 500 réis.

Art. 7.° O commandante do districto de recrutamento
e reserva é competente:

1.° Para incluir no livro do recrutamento, mediante
proposta motivada, remettida ao ministerio da guerra pelas
vias competentes, todos os mancebos que, por qualquer
causa, deixaram de Bel' inscriptos no livro do recensea-
mento, communicando depois o facto á commissão respe-
ctiva, que os recenseará;

2.° Para eliminar do livro do recrutamento osindividuos
indevidamente recenseados, procedendo semelhantementc
ao disposto no numero anterior;

3.° Para, quando o julgar conveniente, ou quando lhe
for ordenado superiormente, solicitar directamente dos ad.
ministradores do concelho, parochos, regedores, chefes
dos departamentos maritimos e directores de hospitaes, asy-
los, misericordias e outros estabelecimentos similhantes,
copia das relações que, para se organizar o recenseamento
militar, tenham enviado ás commissões de recenseamento;

4.° Para chamar á sede do concelho em que residam,
a fim de serem ouvidas por elles proprios ou por delegados
seus, nos termos e com a sancção estabelecida na legis-
lação geral do reino para os tribunaes judiciaes, quaes-
quer pessoas, a fim de lhes solicitar informações sobre
assumpto de recrutamento militar, que as referidas pes-
soas são obrigadas a prestar debaixo de juramento. Esta
faculdade poderá ser delegada em qualq uer official do exer-
cito, que transrnittirá as informações, reduzidas a auto.

Art. 8.° Os mancebos que não comparecerem perante a
junta de recrutamento, para serem inspeccionados, serão
incorporados nas unidades activas ou de reserva, conforme
o serviço que lhes pertencer, independentemento de inspec-
ção, salvo se tiverem lesão consideravel, pomo cegueira



aso BOLETIM MILITAR DO ULTRAMAR N." 11

de que careça, para conhecer o modo como foi organizado
o recenseamento, seguindo-se a inspecção sanitaria, e por
fim o sorteio.
§ 2.° Os membros da junta de recrutamento e o me-

dico adjunto terão os vencimentos marcados no artigo H3.0
do regulamento de 6 de agosto de 1896, desde o dia em
que começarem os seus trabalhos até âquelle em que 08

terminarem, exceptuando somente o tempo em que func-
cionarem na localidade da sua residencia. Estes venci-
mentos poderão ser recebidos por adiantamento mensal e
não serão abonados por mais de quatro mezes em cada
anno, O sargento vencerá, nos mesmos termos, a gratifi-
cação diária de 500 réis.

Art. 7.° O commandante do districto de recrutamento
e reserva é competente:
1.° Para incluir no livro do recrutamento, mediante

proposta motivada, remettida ao ministerio da guerra pelas
vias competentes, todos os mancebos que, por qualquer
causa, deixaram de ser inscriptos no livro do recensea-
mento, communicando depois o facto á commissão respe-
ctiva, que os recenseará ;

2.° Para eliminar do livro do recrutamento osindividuos
indevidamente recenseados, procedendo semelhantementc
ao disposto no numero anterior;

3.° Para, quando o julgar conveniente, ou quando lhe
for ordenado superiormente, solicitar directamente dos ad.
ministradores do concelho, parochos, regedores, chefes
dos departamentos marítimos e directores de hospitaes, asy-
los, misericordias e outros estabelecimentos similhantes,
copia das relações que, para se organizar o recenseamento
militar, tenham enviado ás commissões de recenseamento;

4.° Para chamar á sede do concelho em que residam,
a fim de serem ouvidas por elles proprios ou por delegados
seus, nos termos e com a sancção estabelecida na legis-
lação geral do reino para os tribunaes judieiaes, quaes-
quer pessoas, a fim de lhes solicitar informações sobre
assumpto de recrutamento militar, que as referidas pes-
soas são obrigadas a prestar debaixo de juramento. Esta
faculdade poderá ser delegada em qualquer offlcial do exer-
cito, que transmittirá as informações, redusidas a auto.

Art. 8.° Os mancebos que não comparecerem perante a
junta de recrutamento, para serem inspeccionados, serão
incorporados nas unidades activas ou de reserva, conforme
o serviço que lhes pertencer, independentemento de inspec-
ção, salvo se tiverem lesão consideravel, pomo cegueira
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completa de um ou de ambos os olhos, perda de mão ou
pé, perda considerável de qualquer dos labios, perda de
uma parte cousideravel do nariz, escorbuto, tumores ma-
lignos bem visiveis, ulceras de mau caracter, estrabismo
permanente muito pronunciado, mudez, lepra, nanismo,
gigantismo, gibosidade pronunciada, ou se aprcsentarem
eei-tidão authentica de terem sido tratados de psychoses
graves nos hospitaes de alienados do país, o que tudo
será apreciado pela junta regimental, ou pela junta hos-
pitalar, quando for necessaria observação que aquella não
possa fazer.

Art. 9.0 As juntas de recrutamento tomarão alguma das
scguintes resoluções com relação á aptidão physica dos
mancebos:

Apurados:
Defintivamente.
Condicionalmente.

Isentos:
Definitivamente.
Temporariamente.

§ 1.0 Nenhuma pra~a do activo pode ter baixa por in-
capacidade physica nos primeiros seis meses de incorpora-
ÇfLO na unidade activa e sem estar prornpta da instrucção,
salvo caso do lesão ou deformidade consideravel que abso-
lutamente impossibilito de trabalho ou faça correr risco á
collectividadc.
§ 2.° Scmelhantcmcnte se procederá com relação ás

praças da 2.a reserva no primeiro anno de alistamento.
Art. 10.0 Os mancebos que se acharem em estado de

anemia e de fraqueza geral, os que tiverem menos de 1
centimetro da altura exigida para o serviço activo e os
que estiverem comprehendidos em condições pathologicas
de natureza curável, ou remediavel, não poderão ser isen-
tos dcfinitivamente senão. depois de terem sido isentos
temporariamente em tres annos consecutivos na epoca
das inspecções, qualquer que seja a sua idade.

Art. 11.0 Nenhum mancebo poderá ser isento tempora-
riamente por mais de duas vezes, tomando a junta, na ter-
ceira inspecção, uma decisão definitiva.

Art. 12.0 As tabellas para use das juntas de inspecção
sanitaria aos mancebos recenseados, serão revistas de
modo a tornar mais restrictas as condições de isenção do
serviço militar e a eliminar as que são compativeis com
os serviços auxiliares do exercito em tempo de guerra.

6
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Art. 13.0 O commandante do districto do recrutamento
e reserva recorrerá sempre que não se conformar com a
decisão da junta, em materia da inspecção sanitaria.

§ unico. Poderão recorrer da referida decisão:
1.0 Qualquer vogal da junta;
2. o O medico;
3.0 O mancebo, somente quando o voto consultivo do

medico divergir da opinião da junta.
Art. 14.0 A reclamação contra o sorteio só pode ser

feita por qualquer dos recenseados do mesmo anno e da
mesma freguesia no proprio dia em que se realizar esta
operação do recrutamento.

Art. 15.0 Os mancebos que tenham de comparecer á
junta de recrutamento ou de recurso, quando a freguesia
em que foram recenseados esteja a mais de 10 kilometros
da sede do respectivo concelho, teem direito a 120 réis
diarios abonados pelo recebedor do concelho, por conta do
Ministerio da Guerra, e ao transporte em via férrea, fluvial
ou maritima que lhes possa aproveitar. Aquelle abono não
pode ser feito no continente por mais de quatro dias, ida
e volta.

Art. 16.0 A incorporação do contingente effectuar-se-ha
dentro de cinco dias.
§ unico. Os supplentes serão chamados em prazo muito

curto e obrigados a preencher somente as vacaturas resul-
tantes da falta de apresentação dos recrutas, snpplentcs
ou não, a quem, pela ordem da numeração, caiba comple-
tar o contingente activo. A obrigação dos supplentes se
apresentarem para o serviço activo só prescreve depois
dos mancebos, completarem trinta annos de idade.

Art. 17.0 E revogado o artigo 8.0 do decreto de 23 de
março de 1899.

Art. 18.0 Serão reduzidos ao indispensavel os documen-
tos exigidos aos mancebos para sc alistarem como volun-
tarios.

Art. 19.0 Os voluntarios não serão eliminados do recen-
seamento e só serão contados no contigente da sua fregue-
sia quando, pelo numero do sorteio, lhes caiba a obriga-
ção do serviço activo.

Art. 20.0 A remissão a que se refere o n.? 1.0 do ar-
tigo 133.0 do regulamento de 6 de agosto de 1896, po-
derá ser pag~ em tres prestações semestraes. As praças
com seis meses de serviço effectivo nas unidades activas
do exercito ou da armada e promptas da instrucção po-
dem remir-se por [)O~OOOróis, ou 100aOOO róis sendo 1'0-
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fractarios. São supprimidas as remissões a que se refere o
n.? 3.0 do artigo 133.0 do regulamento de 6 de agosto de
1896.

Art. 21.0 Serão notados como refractarios, pelos com-
mandantes do districto de recrutamento e reserva, os re-
crutas que faltarem á apresentação nas unidades activas
011 de reserva, conforme o destino que lhes competir, no
prazo que, segundo a sua situação, lhes for marcado para
a encorporação. Igualmente terão a nota de refractarios
os supplentes que faltarem á aprescntaç.i, nas unidades
activas no pl'azo que lhes for marcado, e as praças que
faltarem ao pagamento de alguma prestação de remissão
no fim do semestre.

Art. 22.0 Se o refractario a quem pertença o serviço
activo não se apresentar no prazo de dez dias, a contar da
data em que devia ser incorporado na unidade activa, o
commandante do districto de recrutamento e reserva solici-
tará do agente do Ministerio Publico da comarca em que o
refractário foi recenseado, que promova a execução nos
bens cl'este até á quantia de 300;>000 róis, a qual dará en-
trada na respectiva Recebedoria e será considerada como
remissão. Os agentes do Ministerio Publico participarão ao
commandante do districto de recrutamento e reserva a en-
trada d'esta quantia na Recebedoria da comarca, logo que
ella se effectue.

Art. 23.0 O refractario que for julgado incapaz do ser-
viço militar dentro de um anno, contado da data da en-
corporação na unidade activa do exercito ou da armada,
não terá baixa sem que soffra a pena de trinta dias de
prisão correccional, a qual poderá remir pelo pagamento
de 50~000 róis.

Art. 24.0 Os commandantes dos districtos de recruta-
mento e reserva requisitarão dos chefes superiores da
policia civil, dos administradores dos concelhos, dos dele-
gados do procurador regio e do chefe da policia de emi-
gração clandestina, a captura dos refractarios, cumprjndo
a estas auctoridades satisfazer a requisição no mais curto
praso possível, e, quando estas diligencias forem infructi-
feras, poderão promover a sua captura por praças de
qualquer corpo de tropa militarmente organizado, ainda
que dependente de l\Iinisterio estranho ao da Guerra.

Art. 25.0 Os agentes policiaes e as praças de pret que
capturarem qualquer refractario, terão direito á quarta
parte do producto da execução a que se refere o ar-
tigo 22. o, ou da remissão se o refractário se remir, rece-
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bendo O seu supplente, de outra quarta parte, quantia
proporcional ao tempo que tiver servido no activo. Se o
supplente for o captor, receberá tambem aparte que com-
petia aos agentes policiaes. O refractario que prestar o
serviço que pela ordem do sorteio lhe compete, terá di-
reito a receber o remanescente do producto da execução.

Art. 26.0 Os mancebos maiores de quatorze annos e as
praças da 2. a reserva suj eitas a serem chamadas ao ser-
viço activo como supplentes, não poderão sair para o cs-
trangeiro sem que apresentem documento passado pelo
commandante do districto de recrutamento e reserva, em
que provem que se remiram antecipadamente por 150aOOO
réis, ou que se acham livres do serviço activo, ou que,
sendo praças da 2.a reserva, já não estão sujeitas a ser
chamadas como supplentes.

Art. 27. o Fica sendo unicamente da competencia dos
juizes de direito: a decisão das reclamações sobre a no'
meação dos vogaes da commissão de recenseamento, a
execução nos bens dos refractarios e dos individuos a que
se refere o § unico do artigo 1.0, e a applicação das penas
e multas de que trata o capitulo XIV do regulamento de 6
de agosto de 1896 e artigo 4,° d'este decreto. Todas as
outras reclamações e petições sobre matéria de recruta-
mento serão examinadas em cada circumscrípção militar
territorial por uma commissão de officiaes, que se deno-
minará commissão militar de recrutamento, composta de
tres membros, que apresentará a sua consulta por escrito
ao commandante da respectiva circuiuscripçãc, a fim d'esta
auctoridade, ouvido o auditor, se o julgar necessario, dar
a sua resolução. Das decisões d'essa auctoridade ha re-
curso em ultima instancia para o' Ministro da Guerra.

Art. 28.0 Nas ilhas adjacentes será adoptado um regi-
men especial em matéria de recrutamento, em harmonia
com as condições geographicas e com o serviço do pessoal
militar de guarnição nas mesmas ilhas.

Art. 29.0 O regulamento de 6 de agosto de 18% será
revisto e alterado em harmonia com o presente decreto, e
nelle serão marcados os prazos em que devem realizar-se
as diversas operações do recrutamento.

Art. 30.0 O tempo de serviço a que são obrigados os
aprendizes de musica, de ferrador, corneteiro, tambor
ou de clarim será augmentado de tres annos na 2. are·
serva.

Art. 31.0 Todas as praças de pret, findo o tempo pelo
qual são obrigadas a fazer parte da 2. a reserva, perma-
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necerão inscriptas nos registos do serviço militar até
completarem quarenta e cinco annos de idade, simples-
mente para, em caso de guerra, poderem ser utiliza-
das na defesa local, e sem encargo algum em tempo de
paz.

Art. 32.0 Os mancebos que, á data d'este decreto, es-
tiverem residindo em pais estrangeiro, poderão remir-se
por 1óOi$OOO réis, sendo depois levantada a caução ou hy-
potheca áquelles que as prestaram.

Art. 33. o Aos recrutas autuados desertores de recruta-
mento, nos termos do artigo 107.0 do regulamento de 6 de
agosto de 1896, que não tiverem sido julgados, serão ar-
chivados os respectivos processos, sendo-lhes porem dada
a qualificação de refractarias se a não tiverem já por terem
faltado á junta districtal.

Art. 34.0 As disposições d'este decreto são applicaveis
aos mancebos de qualquer contingente com as restricções
especialmente determinadas na legislação sobre recruta-
mento que não foram alteradas pelo presente decreto.

Art. 35.~ Fica revogada a legislação em contrario.
O Presidente do Conselho de Ministros, Ministro e Se-

cretario de Estado dos Negocios do Reino, e os Ministros
e Secretarios de Estado das outras Repartições, assim o
tenham entendido e façam executar. Paço, em 19 de ou-
tubro de 1901. =REI.=Ernesto Rodolpho Hintze Ri-
beiro :::..-::Arthur Alberto de Campos Henriques= Fernando
Mattozo Santos = Luiz Auqusto Pimentel Pinto = Antonio
Teixeira de Sousa= M·.muel Francisco de Varqas .

2. o - Por decretos de 27 de setembro ultimo:

Promovido ao posto de tenente-coronel, nos termos do
§ 1.0 do artigo 17.0 da carta de lp.i de 28 de maio de
1896, o sub-chefe do serviço de saude de Angola e S. Tho-
má e Príncipe, com a graduação de major, Joaquim Ber-
nardo Cardoso Botelho da Costa, Visconde de Giraul.

Promovido a sub chefe do serviço de sande de Angola e
S. Thomé e Príncipe, com a graduação de major, nos ter-
mos do artigo 148.0 da carta de lei de 28 de maio de
1896 e disposições do decreto de 17 do presente mês e
para dirigir o serviço de saude d'esta ultima provincia, o
facultativo de La classe do referido quadro, José Teixeira
de Sousa.
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Promovido a facultativo de 2. a classe do quadro de sau-
de de Cabo Verde e Guiné, nos termos do artigo 15.0 da
carta de lei de 28 de maio de 1896, o facultativo de
3.a classe do mesmo quadro, Francisco Augusto RegalJa.

Promovido a facultativo de 2.3 classe do quadro de sau-
d e de Cabo Verde e Guiné, nos termos do artigo 15.0 da
carta de lei de 28 de maio de 1896, o facultativo de
3. a classe do mesmo quadro, João Rodrigues da Silva
Leite.

Por decretos de 10 de culubro findo:
Promovido a facultativo de 2. a classe do quadro de sau-

de de Angola e S. Thomé e Principe, o facultativo de
3.a classe do mesmo quadro, Antomo Luiz Pereira de
Aguiar.

Em conformidade com o disposto no § 2.0 do artigo 196.°
do decreto com força de lei de 7 de setembro de 1899 =

Provincia. de Angola.

Tenente, o alferes de infantaria, em commissão na refe-
rida provincia, Augusto da Costa Gomes. (Ordem do exer-
cito n.? 21, 2.a série, de 23 de outubro findo).

Provincia de Moçambique

Condecorado com a medalha de prata da classe de ser-
viços distinctos no ultramar, o capitão, Antonio Xavier
Ferreira Carneiro de Mesquita, por lhe aproveitar a con-
dição 3.~ do artigo 9.0 do regulamento de 18 de janeiro
de 1~93.

Por decretos de f9 do mesmo mês:
Provincia de Moçambique

Reformado, nos termos do § 2.0 do artigo 8.° da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o major na inactividade
temporaria, Caetano Joaquim Fialho dos Reis, por ter sido
julgado incapaz do serviço activo pela Junta de Sande do
Estado da India.

Quadro de Maoau e Timor

Coronel, o tenente-coronel, João Maria de Sousa e Brito.
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Por decretos de 24 do mesmo mês:

Provincia de Moçambique

Reformado, DOS termos do § 1.0 do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão, Antonio Augusto
Carneiro, por ter sido julgado incapaz de todo o serviço
no ultramar, pela Junta de Saude do Ultramar.

Reformado, nos termos do n." 4.0 do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o capitão, Antonio Ferreira
Coelho de Magalhães, por ter sido julgado incapaz de todo
o serviço militar no ultramar, pela Junta de Saude do Ul-
tramar.

Por decretos de 3t do mesmo mês:
"

Quadro ocoidental

Tenente, o alferes, Luiz Augusto de Pina Guimarães.
Alferes, o sargento ajudante da guarnição da provincia

da Guiné, Othon Carlos de Gouveia Vaz.

Província de Angola

Reformado, nos termos do n. o 3.0 do artigo 8.0 da carta
de lei de 16 de julho de 1889, o tenente, José Antonio,
por ter sido julgado incapaz de todo o serviço militar no
ultramar, pela Junta de Saude do Ultramar.

3.o - Passaram ao serviço do uItra mar os oIDclaes do exercito do reino
em seguida mencionados:

Por decreto de tO de outubro Ondo:
Alferes de infantaria, Manuel Augusto de Mira Godi-

nho - na província de Macau.

Por decreto de t 9 do mesmo mês:
Capitão de infantaria, Eduardo Cassassa Alves Perei-

ra - na provincia de Moçambique .

•
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Por decreto de 22 do mesmo mês:
Capitão de infantaria, Francisco Gonçal ves Lopes - na

provincia de Moçambique.

4. o - Por portarIa de 26 de outubro ultimo:
Concedida baixa de serviço e abatido ao effeetivo da

classe de aspirantes a facultativos do ultramar, por ter
sido julgado incapaz do serviço pela respectiva Junta de
Saude, o aspirante a facultativo do ultramar, graduado em
alferes, Alexandre Monteiro.

5. o - Por determInação de Sua Majestade EI-Rel:
Provinoia. da Guiné

Alferes, o alferes da guarnição da província de S. Tho-
mé e Príncipe, Cesar Julio Loureiro, nos termos do artigo
42.0 do regulamento disciplinar.

Provinoia de Angola

Tenente, o tenente, Luíz Augusto de Pina Guimarães.
Alferes, o alferes, Othon Carlos de Gouveia Vaz.

Provinoia de Maoau

Coronel, o coronel, João Maria de Sousa e Brito.

6. 0_ llinislcrio dos Negocios da Alarillha e UllraUlar- Direcção G~ral di, Ultramar
4. a Rrparlição _ 2, a Secção

Para os devidos effeitos publica. se a seguinte nota:

Á Direcção Geral do Ultramar tem a Inspecção Geral
de Fazenda a honra de communicar que, sendo de toda a
vantagem evitar-se a agglomeração nos cofres a cargo dos
conselhos administrativos dos corpos, gl'Upos e estabeleci-
mentos militares das provincias ultramarinas de saldos im-
portantes pertencentes a diversas massas que, segundo o
regulamento de administração de fazenda militar são abo-
nados aos mesmos conselhos a diversos titulos de que re-
sulta o inconveniente de estarem a constituir despesa do
Estado, quantia! que na maior parte dos casos não chegam
a ser applicadas na sua totalidade dando por isso os sal-
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dos, mais tarde, entrada novamente nos cofres da Fazenda,
e sendo certo que nenhuma conveniencia ha para o ser-
viço em ser mantido semelhante processo, resolveu S. Ex."
o Ministro, por seu despacho de 18 do corrente mês:

1.° Que os saldos dos fundos das diversas massas exis-
tentes, á data da recepção d'esta nota nos cofres dos rc-
feridos conselhos administrativos por importancias saca-
das pelos mesmos conselhos dos cofres da Fazenda, dêem
immediatamente entrada como receita eventual nos mes-
mos cofres;

2.° Que de futuro os mesmos conselhos incluam nas
suas requisições do pret e mais despesas apenas as impor-
tancias que realmente tiverem despendido por conta de
cada massa especial, sem nunca poder ser annualmente ex-
cedida, com respeito a cada uma, a respectiva verba au-
ctorizada na tabella orçamental, devendo em tempo oppor-
tuna os mesmos conselhos enviarem ás repartições compe-
tentes os documentos comprovativos da despesa effe-
ctuada.

Inspecção Gcral de Fazenda do Ultramar, 22 de outu-
bro de 1901.= O Inspector Geral, José Navarro de An-
drade.

7 _° - 31illisterio dos ~egocios da 3!arinha e Ultramar - Direc~ão Geral do llltrauiar
Repartição de Sande

Condecorados com a medalha militar, cm conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de COD1portaD1ento exeD1pla:r

Chefe do serviço de sande de Angola e S. Thomé e
Principe, com a graduação de coronel, José do Brito Freire
c Vasconeellos ~ medalha de prata.

Primeiro cabo n." 6/79 da companhia de saude de Cabo
Verde e Guiné, João Augusto Pinto - medalha de cobre.

8.0 _ Alinislerio dos Negocios da 31arinha e lItramar-IJirec~ão Geral do Illtramar
,ta Repartição - ta Secção

Declara-se :

1.0 Que o major do quadro occidental, Caetano Maria
Barreiros Arrobas, promovido a este posto por decreto de
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1 de agosto do corrente anno, conta a antiguidade da
mesma graduação de 1 de outubro de 1900.

2.° Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 8 de outubro findo:

O tenente-coronel do quadro de Moçambique, José An-
tonio Matheus Serrano, o capitão do corpo de officiaes da
administração militar, Francisco Lopes de Azevedo J u-
nior, e o alferes de infantaria, Joaquim Thomás Paes de
Vasconcellos, que vieram da referida provincia para ser
presentes á Junta de Sande- do Ultramar.

Em 9:

O capitão de infantaria, José Caetano Ribeiro Vianna,
vindo da província de Moçambique por ter terminado a
commissão, sendo mandado apresentar no Ministerio da
Gucrra, na mesma data.

Em 10:
O alferes do corpo de almoxarifes, graduado em tenen-

te, Antonio Augusto Dias, que veiu do Estado da Índia,
por ter terminado a commissão, sendo, no mesmo dia,
mandado apresentar no Ministerio de Guerra .

.Em 22:
O capitão de infantaria, Francisco Gonçalves Lopes,

por ter sido requisitado para ir servir em commissão na
provincia de Moçambique.

Em 24:
o tenente de cavallaria, Adrião Miguel Xavier, que

veiu de Angola, pelo haver requerido, por ter sido pro-
movido ao referido posto. Foi na indicada data mandado
apresentar no Ministerio da Guerra, sendo-lhe applicavel
o disposto no n.? 5.° da portaria de 12 de julho de 1897.

Em 25:

O capitão do corpo de officiaes da administração militar,
José Joaquim Freire Correia, por ter sido nomeado chefe
dos serviços administrativos das forças que destacaram
para a província de Moçambique em 5.
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9. o - Licenças concedidas por motivo de molestia aos oIDclaes abaixo
mencionados:

Em sessão do 10 de outubro findo:

Provincia de S. Thomé e Principe

Alferes, Antonio Alves da Silva, sessenta dias para
continuar o tratamento.

Provincia de Moçambique

Tenente-coronel, José Antonio Matheus Serrano, no-
venta dias para se tratar.

Capitão do corpo de officiaes da administração militar,
Francisco Lopes de Azevedo Júnior, noventa dias para
se tratar.

Alferes de infantaria, .Joaquim Thomás Paes de Vascon-
ceUos, sessenta dias para se tratar.

Em sessão de 17 do mesmo mês:

Facultativo de La classe do quadro de saude de A.ngola
e S. Thomé e Principe, José Maria da Silveira Montene-
gro, trinta dias para continuar o tratamento.

Em sessão de 24 do mesmo mês:

Provincia de Angola

Tenente de infantaria, Joaquim Severino Machado Avel-
lar, sessenta dias para continuar o tratamento.

l~ectificação

No Boletim Militar do Ultramar n,? 10, de 15 de outubro findo,
pago 209, lin. 10 .., onde se lê : "que optarem pelo», deve ler-se:
«que optaram pelo».

Antonio Teixeira de Sousa.

Está conforme.
o Direotor Geral,_-

~4_ ..... e.':"-'t"_





SEL~ETA~IA ~E ESTA~O ~OS NEbO~IOS ~A MA~INHÀ E UU~AMA~
DIRI;CÇXO GI;IlAL DO ULTIlAlIAIt-4.a IlEPAIITIÇX()

2 DE DEZE)mnO ])E 1901

nOLETUI IIILlTAU DO ULTUAI)AU
Publica-se á força militar do ultramar o seguinte:

l.°-Decretos
Presidencia do consrlllO de ministros

Senhor. - O 'projecto de decreto que temos a honra de
apresentar á apreciação de Vossa Majestade é de maxima
importancia, pois visa á organização dc forças militares ultra-
marinas por maneira a poderem realizar o seu elevado fim.

E urgente resolver este importante problema, que desde
alguns annos preoccupa os homens que te em estado á frente
da administração dos negocios da marinha e ultramar.

Na verdade, mal se comprehende que sem exercito regu-
larmente organizado se possa manter illesa a soberania por-
tuguesa, a ordem publica e o respeito á nossa bandeira entre
povos selvagens e dados á guerra, alargar a area das explo-
rações commerciaes, porque dífficil é penetrar no sertão sem
as garantias que dão a força publica e a oecupação effectiva.
Ali, nas colonias, a força publica, alem do papel que

lhe é inherente nas regiões civilizadas, e que consiste em
fazer respeitar a integridade do territorio, a honra nacio-
nal e em manter a ordem e o respeito á lei, tem de fazer
a oecupação effectiva de sertões extensos e de proteger o
commercio, garantindo.lhe a segurança.

Para realizar um tão importante e complexo papel pre-
cisa a organização militar nas colonias de ser cuidadosa-
mente elaborada, reunindo nella tudo quanto a cxperiencía
pode aconselhar. D'ahi o motivo por que o estudo d'este as-
sumpto tem sido eommettido a quem reune todas as qua-
lidades para poder aconselhar com proveito para a nação.

Antes de tudo, conveniente será saber-se se, na verdade,
ha urgencia de reorganizar as forças militares no ultra-
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mar, para depois vermos se é possível, sem pezar sobre
as finanças publicas, adoptar um regimen que corresponda
ás necessidades coloniaes.

Temos exercito ultramarino, de largo.dispendio, é certo,
mas, pelos defeitos da sua organização, não pode preen-
cher o papel, de gloria para elle e de proveito para o país,
que era legítimo esperar, apesar da dedicação e patriotis-
mo com que cada um serve a causa publica.

Se compulsarmos os orçamentos coloniaes, onde larga-
mente figuram as despesas com o exercito ultramarino,
poderemos suppor que nenhuma deticiencia ha a fazer des-
apparecel', nenhum erro ha a corrigir, nenhuma necessi-
dade ha, em fim, de reformar o que está feito, de alterar
o ql~e está estabelecido; mas, se procurarmos saber o que,
na verdade, temos no ultramar, em relação a força publi-
ca, se apreciarmos 03 graves inconvenientes, de ordem po-
litica e economica, que são justamente attribuidos á defi-
ciencia e má organização d'ella, convencemo-nos desde logo
de que é urgente e inadiavel dar ás eolonias uma organi-
zação militar que corresponda ao seu desenvolvimento e ás
legitimas aspirações de occupar c explorar tão vastos terri-
torios ultramarinos.

O estado em que se encontra o exercito ultramarino ava-
lia-se dizendo que, quando a ordem publica é perturbada,
quando a bandeira portuguesa é desrespeitada r quando te-
mos de cumprir os deveres de neutralidade, ha necessidade
de recorrer ás expedições extraordinarias, dispendiosiseimas,
como na Beira em H191, na India e Moçambique em 1895,
como está acontecendo em Lourenço Marques desde o começo
da guerra que, ha dois annos, se debate na Africa do Sul.

Nem sequer se pode dizer que, se o exercito ultrama-
rino não está em condições de prescindir das expedições
extraordinarias enviadas da metropole quando haja rebel-
liões importantes, como aconteceu na India e em Gaza,
ou quando haja necessidade de um serviço de aturada vi-
gilancia, como agora acontece nos Libombos, onde actual-
mente temos dezasete postos militares, eIle preenche outro
papel, não menos importante, qual 6 o da occupação effe-
ctiva dos vastos territorios que Portugal possue.

Nem isto, e essa é a falta mais sensível.
A forma de conseguir uma occupação effieaz dos vastos

territórios do ultramar, consiste em escalonar do litoral
para o interior unidades militares independentes, consti-
tuindo centros de que irradiem as forças destacadas para
os postos militares.
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Nada d'isto temos. Os officiaes são empregados em com-
missões de serviços que não são propriamente militares, e
as pral.'as teem uma educação tão incompleta, estão em
tal abandono no que respeita a condições militares, que,
com raras excepções, pode dizer-se, que não ha forças mi-
litares no ultramar, alem das enviadas do reino em expe-
dições extraordinarias. E, todavia, no exercito ultramarino
ha officiaes de valor, com importantes folhas de serviços,
e as campanhas do Ilumbe e de Timor são prova de um
grande esforço e dedicação das tropas ultramarinas. A or-
ganização é má, e com má organisação não ha collectividade
que valha, embora os elementos constitutivos sejam apre-
ciaveis.

É á defeituosa organização que devemos attribuir o in-
successo da sua acção, e não de certo á exiguidade de des-
pesa que fazemos com o exercito ultramarino.

Com a despesa que ó feita pela força publica no ultra-
mar poderiam os ter muito mais e muito melhor.

O quadro que se segue mostra a despesa que nos ulti-
mos tres annos tem sido descripta nos orçamentos das
provincias ultramarinas.

Nota das despesas militares designadas nos orçamentos
das provincias ultramarinas dos annos de 1898 --1899,
1899-1900 e 1900-1901, com excepção das despesas
feitas com as forças expedícíonarias, transporte das
mesmas forças e dos officiaes e praças isoladas

Exercicio
do 189H-1899 ,~;;,;~;::oo,

---------

Exerr-icío
de 1900-1901

Cabo Verde .
Guiné .
S. 'I'homé e Príncipe
Ang-ola ........•...
l\lo~·ambique .
India .
Macau .
Timor .

37:919~2001 52:420$()20j M:6ilG$:125
7(i:~6~MI60 '?5:209~aGO 7G:f)O!),/5B60
50:07ilIil3T>5 56:~;U$235! G3:7~)!I.6775

751:425,,)638 80Ú:77ó,s4HB 84G:!J20,ll457
!18G:9B1>1l786 9b6:H31Si86 824:5li()~H45
321:il02.B3!l3! 2t;G:O!lillÔ770 2G9:1fll,/l527
101 :075,)401 I 101 :-t:l:3,~721 10:U02M38
67:9()2~520 83: 913;il4ó2 83:910$452

___--1----- -----
'2.3~)r>:893>1l256 2.443:012;1)437, 2.321 :594,5279

Media da despesa militar durante os exer-
cicios de 1898-1899, 18:.19-1900 e 190()-
190! ..................•.............. 2.386:833$324
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Não é tudo: a esta despesa feita com a parte militar
da administração das nossas colonias ha a accrescentar o
consideravel dispendio feito com as expedições extraordi-
narias, O dispendio exacto não pode ser aqui apresentado,
pelo motivo de grande parte da despesa respectiva ter
sido paga nas provincias, não se podendo, em virtude da
falta de contas e de elementos para ellas, na provincia de
Moçambique, saber o que ali foi pago até certa epoca.

Os algarismos que constituem o quadro que se segue
correspondem apenas a despesas com as expedições pa-
gas no reino, ficando, por isso, muito áquem do dispen-
dio exacto com ellas feito.

Nota das importancias pagas peja 7." Repartição
da Direcção Geral da Contabilidade Publica para despesas

das expedições, desde 1890 até ao fim do exercicio
de 1900-1901

Expedição a Moçambique -1890-1891 e 1891-
1892 :

16 de dezembro de 1890 :
33 Offieines e 759 praças de pret... .•..•. . ..•.•. 540:834Jj265

Expedição a Moçambique:
Outubro de 1894 :

24 Oflieiaes e 603 praças de pret .

Março de 1895 :
66 Offieiaes e 2:193 praças de pret.. .•..........

26 de março de 1896:
9 Officlaes e 306 praças de pret... ... .....•. ... 2.273:193~108

6 de junbo de 1896 :
3 Ofliciaes e 49 praças de pret .

12 de novembro de 1896 :
4 Ofliciaes e 376 praças de preto .

Expedição n Moçambique:
Julho de 1897 :

25 Officiaes e 733 praças de pret.. . . . . . . .. . .. . . . 150:879;j}9G6
Expedição a Moçambique em 1898 :

Julho:
22 Ofâcises e 654 praças de pret... . . . . . . . . . . . . • . 229:149,11269

Expedição a Moçambique em 1890 :
Julho:

22 Officiaes e 654 praças de preto ....•..... '" .• 544:126~6G7
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Primeira expedição a Moçambique em 1900:
Março:

20 Officiaes e 710 praças de rret ...............•

Segunda expedição a Moçambique em 1900 :
Setembro:

55 Officiaes e 1:153 praças de pret .
Primeira expedição a Moçambique em 1901 :

Janeiro:
17 Officiaes e 1J71praças de pret .......•.•......

Expedição á Judia :
1895 :

22 Officiaes e 567 praças de pret " .. i
Maio de 1896 :

15 Officiaes e 296 praças de pret ..•..•.........
Expedição a Macau:

Julbo de 1900:
14 Officiaes e 368 praças de pret .......••..•....

444:805$644

490: 782~59B

356:896~585

5.030: 668$102

45H116~039

89:584~023

5.575: 168$164

A despesa paga na metropole feita com expedições, sem
contar com a parte que foi paga nas provincias para aonde
elIas foram enviadas, foi, até 2 de novembro de 1901, na
importancia de 5.575:168tn64 réis, o que representa uma
media annual de 557:5161$816 réis.

A despesa feita com forças militares no ultramar, terá
sido, pelo menos:

Media annual da despesa consignada nos
orçamentos coloniaes .............••

Media annual das despesas feitas com as
expedições ultramarinas .

Media annual total •........

2.3R6:833~324

557:516a816

2.944:350a140

Como se vê das notas acima transcriptas, a despesa
feita com forças militares ultramarinas devia corresponder
a uma regular organização, o que, infelizmente, não acon-
tece. Dias de gloria, que immensamente orgulham a pa-
tria portuguesa, teem tido os nossos soldados, não só os
enviados da metropole em expedições extraordinarias, mas
ainda os que fazem parte dos quadros ultramarinos; mas
se os factos que nos desvanecem mostram o heroismo de
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todo o português que é chamado a defender a honra da
bandeira da. sua patria, tudo aconselha uma acção exten-
sa, demorada e persistente, que não é possivel obter com
a actual organização de forças militares na maioria das
nossas colonias, a não ser que regularmente destacasse-
mos da metropole numerosos contingentes, o que traria um
encargo incomportavel para o 'I'hesouro e uma perturba-
ção grande na economia interna.

Na nossa historia colonial abundam os factos que põem
em evidencia os perigos que nos resultam da falta de
occupação , condição essencial para, sem contestação, ser
reconhecida a soberania effectiva.

Se queremos, como é nosso dever, conservar íntegro
o dominio colonial, temos de proceder com firmeza e deci-
são, avançar para o interior, submetter os rebeldes, civi-
lizar e proteger a população indígena, não por uma acção
ephernera que, quando muito, dá gloria a quem de mo-
mento a exerce, mas persistente para ser efficaz.

Como poderá comprehender-se que o nosso commer-
cio possa ser protegido sem os meios de, ao mesmo tem-
po, inspirar respeito e confiança aos indigenas, respeito á
auctoridarle e á bandeira portugucsa e confiança na .i ustiça
do procedimento do dominador'? Para isso é indispensável
collocarmo-nos em condições de poder proteger o commer-
cio honesto contra a rapinagem indígena, e os indígenas
contra as espoliações, de que, infelizmente, por vezes são
victimas por parte de aventureiros sem escrúpulos.

As forças militares das colonias que, como a Guiné,
Angola, Moçambique e Timor, podem ser consideradas
como em caminho do formação, teem uma dupla acção:
militar e moral, A scgunda não tem menos valor do que a
primeira. E com os elementos militares que as populações
indigenas, a grandes distancias do litoral, se põem em con-
tado; é por intermédio cl'elles que, nos logares remotos
do sertão, exercemos soberania. D'nhi a importancia do
seu papel moral; d'ahi a conveniencia de entregar as pe-
quenas fracções militares a quem comprehenda e sinta
que a força não deve excluir a persuasão. Factos bcm eo-
nhecidos mostram que, se as expedições são o melhor
meio de trazer povos selvagens á sujeição, o bom com-
portamento das tropas constitue um dos elementos do sue-
cesso, e que o desastre Ó inevitavel, quando se entregam
a depredações e á pratica de actos reprehensivos,

U ma regular organização de tropas coloniacs tem, pois,
importancia capital, não só no que diz respeito ao poder
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militar das diversas unidades, mas ainda pelo seu impor-
tante papel politico.

O official, sargento ou soldado que, pelas suas qualida-
des, conquista as sympathias e a confiança dos indígenas,
conquista sympathias para o seu país. D'ahi a couvenien-
cia da occupação militar e a de uma organização de for-
ças, por maneira que, até ás pequenas fracções, o com-
mando seja entregue ao europeu.

*
* *

Organizar convenientemente as forças ultramarinas, por
maneira a poderem desempenhar cabalmente o complexo
papel que lhes incumbe, attendendo-se ao mesmo tempo a
que os recursos do Thesouro não são de molde a permittir
augmentos de despesa, tem sido preoccupação de todos os
estadistas que, nos ultimos annos, te em estado á frente
da administração das colonias.

Com este louvavel intuito foi publicado o decreto de 16
de agosto de 1895, o qual dava ás forças militares ultra-
marinas uma nova organização, tendo em vista as circum-
stancias do Thesonro e, principalmente, a constituição de
companhias de guerra que, sem inconveniente para a or-
dem e disciplina, pudessem ser collocadas quasi autono-
micamente em diversos pontos do interior.

Diversas causas obstaram a que a organização decre-
tada em 1895 chegasse a ter completa execução, e os fa-
ctos que decorreram nas colonias até 1897 fizeram que o
Ministro da Marinha e Ultramar, o falJeciclo Barros Go-
mes, entregasse o estudo de tão importante questão a
uma commissão nomeada por decreto de 30 de abril
d'aquelle anno, augmentada por decretos subsequentes, e
composta das melhores competencias no assumpto. ElIa
foi constitui da pelos Srs. Conde de S. Januario, Conse-
lheiro Francisco Joaquim Ferreira do Amaral, João Mar-
tins de Carvalho, Conselheiro Francisco Felisberto Dias
Costa, José Mathías Nunes, Henrique Mittchell de Paiva
Couceiro, Alfredo Augusto José de Albuquerque, Fernan-
do da Costa Maia, Antonio .Julio de Sousa Machado, João
Carlos Mascarenhas de Mello, João Jorge Cecilia Koll,
Joaquim Emygdio Xavier Machado, Firmino José da Costa
e Arnaldo Novaes Guedes RebelIo.

Constituida assim a commissão, por notaveis competen-
cias proflssionaes, por quem, na maior parte, tinha pres-
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tado relevantes serviços nas colónias, dado as mais exu-
berantes provas de dedicação pelo seu país, desembara-
çou-se ella da tarefa que lhe foi commettida pela maneira
a mais distincta, e apresentou o resultado dos seus traba-
lhos, reduzidos a projecto, em 25 de junho de 1898.

Inspirado neste trabalho o meu illustre antecessor, o
Sr. Conselheiro Eduardo Villaça, apresentou á Camara dos
Senhores Deputados, em 20 de março ele 1899, uma pro-
posta de lei, auctorizando o Governo a reorganizar as for-
ças militares ultramarinas, a qual teve favoravel parecer,
embora com algumas ligeiras modificações, da commissão
do Ultramar. Nff.o teve seguimento este projecto, devido
certamente ao adeantado da sessão parlamentar.

Reconhecida a urgencia da resolução- d'este importante
problcma de administração colonial, na sessão de 1GOO
apresentámos á Camara identica proposta de lei, da mes-
ma maneira inspirada no trabalho da com missão especial,
que tambem teve favorável parecer da commissão do ul-
tramar, mas que, pelo adeantaelo da sessão, não teve se-
guimento.

Tratava-se das bases da reorganização das forças mili-
tares no ultramar. Hoje trata-se da reorganização em dos-
envolvimento, trabalho que tem a collaboração de homens
competentes e experimentados, c exclusivamente inspirado
no desejo de bem servir a causa publica.

A organização militar proposta tem principalmente por
fim melhorar as condições de occupação territorial das pro-
vincias ultramarinas e evitar, quanto possivel, o emprego
ele forças expedicionarias do exercito do reino.

A forma de conseguir uma occupação efficaz dos vastos
territorios das nossas provincias ultramarinas é escalonar
do litoral para o interior unidades tacticas independentes,
as quaes, constituindo centros de occupação de onde irra-
diem as força!'; destacadas para os postos militares, forma-
rào as malhas da rede que deve estender-se em todo o
territorio oceupado.

As unidades que melhor se podem empregar em serviço
d'esta natureza são as companhias indígenas de infanta-
ria, mais resistentes que as europeias aos climas tropicaes,
com tanto que as praças indigenas sejam fortemente en-
quadrados com europeus.

Para este fim se criam para as provincias de Angola,
~{oçambique c estado da Indía trinta e duas companhias
indígenas de infantaria com quadros 6uropeus.

Para os pontos onde haja necessidade de apoiar as for-
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ças de infantaria com tropas de artilharia serão destina-
das as companhias mixtas, compostas de uma secção de
artilharia de montanha e dois pelotões de infantaria indi-
gena. A secção de artilharia deve, em regra, ser servida
por praças europeias, por não convir confiar o serviço
d'esta arma a praças indigenas.

Estas companhias podem prestar importantes serviços
na organização de pequenas columnas de operações.

São tambem destinadas ás pequenas guarnições de L"
linha e onde se não possa dispensar uma força de arti-
lharia.

Alem d'estas unidades, criam-se tambem os pelotões in-
dependentes de dragões destinados a auxiliar o serviço da
occupação e organização das pequenas columnas de ope-
rações.

Com o fim de apoiar as forças indígenas, e para que os
governadores disponham sempre de elementos de inteira
confiança para a defesa e manutenção da ordem das provin-
cias que administram, são criadas as unidades europeias de
artilharia, cavaIlaria e infantaria que se julgaram indis-
pensaveis ás necessidades de cada província.

Estas unidades, aquarteladas nos pontos mais salubres
das provincias de cuja guarnição façam parte, deverão
estar sempre promptas a entrar em campanha, não sendo
desviadas para o serviço de guarnição senão em casos ex-
cepcionaes, e podendo ser deslocadas da provincia quando
as necessidades do serviço assim o exijam.

D'esta forma é de esperar que, salvo circumstancias
muito extraordinarias, se possa prescindir das expedições
de forças destacadas do exercito do reino, que tão dispen-
diosas são para o pais.

Nos quadros das unidades, quer sejam indígenas ou eu-
ropeus, vão indicados os effectivos minimos e maximus,
de modo que, conforme as circumstancias o aconselharem,
se poderá pasBar de um pam outro effectivo sem haver
necessidade de introduzir qualquer alteração organica na
guarnição de cada província.

Para satisfazer ás necessidades do serviço policial, são
criados seis corpos de policia com organização militar, des-
tinados ás cidades da Praia, S. 'I'homé, Loanda, Lourenço
Marques, Nova Goa e Macau, tendo-se procurado dar a
cada um a organização que se julgou ser a mais adequada
ás necessidade das populações das referidas cidades.

Os batalhões disciplinares das provincias de Angola e
Moçambique são um elemento indispensavel á regeneração
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dos deportados do exercito do reino e das praças transferi-
das por motivo disciplinar das unidades das guarnições ul-
tramarinas, e por isso se conservou a actual organização,
podendo também, em caso de guerra, ser um valioso au-
xiliar.

Como estimulo e para compensar os incommodos e pe-
rigos do serviço no ultramar, é concedido aos officiaes e
sargentos ajudantes do exercito do reino, que ali forem
servir nas guarnições das províncias uI tramarinas e outros
serviços equivalentes, o posto de accesso com prejuizo,
mas só d'aquelles que não tenham probabilidades de ser
promovidos durante um anno.

Entre os que voluntariamente se offereeerem, terão sem-
pre preferencia os mais antigos de cada classe e arma ou
serviço.

Alem d'estas vantagens, é concedida aos officiaes pro-
movidos para o ultramar uma subvenção, que lhes per-
mitra deixar ás suas familias uma pensão não superior ao
respectivo soldo.

Na falta de officiaes que voluntariamente se offereçam,
serão nomeados os mais modernos da respectiva classe,
que gozarão das mesmas vantagens.

Para assegurar aos officiaes inferiores em serviço no ul-
tramar, que não tenham as neeessarias habilitações para.
ascender ao posto de alferes no exercito do reino, o ac-
cesso á classe de officiaes, é criado um quadro especial só
de officiaes subalternos, mas com direito a reforma no
posto de major, depois de um certo numero de annos de
serviço.

Os officiaes dos actuaes quadros do ultramar continuarão
a ser empregados no serviço das forças militares do ultra-
mar até á completa extincção dos mesmos quadros, garan-
tindo a promoção aos actuaes sargentos ajudantes, sar-
gentos quartcis-mestres e primeiros sargentos, conforme
a legislação em vigor.

Aos officiaes dos quadros do ultramar 6 augmentado o
respectivo vencimento quando servirem em determinadas
provincias ui tramarinas.

Os quadros elos offlciaes inferiores e equiparados serão
preenchidos pelos indivíduos de classe immec1iatamente infe-
rior, já em serviço no ultramar, qne tenham as necesea-
rias habilitações, por voluntarios transferidos do exercito
do reino com o posto de accesso , ou por imposição de ser-
viço aos mais modernos da respectiva classe do mesmo
exercito.
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Os contingentes de forças europeias serão formados pe-
los que voluntariamente se offereçam do exercito do reino
ou suas reservas, e na falta d'estes por imposição de ser-
viço, preferindo os refractarios e os compellidos.

O tempo de serviço no ultramar é reduzido a dois ou
tres annos conforme as circumstuncias em que se acha-
rem as praças, findo o qual as prac:as ficam isentas de
qualquer obrigação de serv iço no exerci to do reino.

As prac:as de pret europeias é concedido um premio de
alistamento na occasião do embarque, variável com a pro-
vincia onde forem servir, e uma gratificação diaria con-
forme a sua graduação.
Ü recrutamento das praças indígenas assim como a or-

ganização das forças de 2." linha será regulamentado em
diplomas especiaes para cada província, segundo os prin-
cipios geraes estabelecidos nesta organização.

Os quarteie generaes são organizados em harmonia com
as necessidades e importancia das guarnições das provia-
cias ultramarinas; pm'a cada um haverá um chefe de es-
tado maior e o pessoal necessario para a direcção supe-
rior dos serviços militares, incluindo os de administração
da fazenda militar, que até agora te em estado ligados ás
inspecções de fazenda provinciaes.

Estabelece se () pessoal necessario para a regular inspec-
ção e fiscalização das diffcrentes unidades, de modo que a
instrucção militar e disciplina d'essas unidades sejam de-
vidamente cuidadas e os interesses da fazenda convenien-
temen te fiscalizados.

O serviço de saude é melhorado, havendo o pessoal
medico preciso para as novas unidades e distribuido por
forma que aos officiaes e praças europeias nunca faltem,
em qualquer ponto onde sirvam, os soccorros da medi-
cina.

Algumas alterações se fazem ás disposições da carta
de lei de 2G de maio de 18Uli, que regulam o serviço da
justiça militar no ultramar, no proposito de evitar a de-
mora dos julgamentos cm conselho de guerra, para o que,
alem de outras providencias, se criam 08 logares de audi-
tores para os conselhos de gucrra das provindas de An-
gola, Moçambique e estado da India,

Os serviços de administraçâo militar, nos dcpositos de
material de guerra, praças de guerra e deposito de praças
do ultramar são convenientemente remodelados.
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Não sendo justo que ás praças europeias que servem no
ultramar se deem menos vantagens na reforma, do que
áquellas que se impossibilitam no serviço do exercito na
metropole, tornam-se extensivas áquellas praças as dispo-
sicões da lei de Hl de outubro de 1900.
'A reforma das praças de pret indigenas tam bem é de-

vidamente attendida nesta organização .
Para prover á deficiencia dos actuaes aquartelamentos

e á necessidade de renovar o armamento e mais material
de guerra, são destinadas á reparação de quarteis e acqui-
si ção de material de guerra, alem das verbas inscriptas
para esse fim nos respectivos orçamentos provinciaes, as
sobras dos artigos de despesa relativos 4. força armada de
cada provincia e o producto das remissões das praças de
preto

'*'
* '"

Pela presente organização as forças militares são eonsti-
tuidas pelo seguinte numero de homens;

Cabo Verde .................••
Guiné .
::5. Thorué e Príncipe ....•....•..
Angola ......•..............••
Moçambique .......•...........
India .....•....... , , .•....
Macau .
Timor ..••.....•....•......•..

Total. ....•......

~1il1imo

224
190
200

2:682
2:213
1:055
475
224

7:263

Maximo

46D
268
366

4:587
3:722
1:836
707
308

12:263

Das forças militares de Moçambique fazem parte as se-
guintes unidades europeias:

Uma bateria mixta de artilharia de montanha e guar-
nição;

Uma companhia mixta de artilharia dc montanha e in-
fantaria;

Uma companhia mixta de artilharia de guarnição e in-
fantaria;

Dois esquadrões de dragões;
Duas companhias de infantaria;
Um corpo de policia.
Quer dizer: alem de dez companhias indigcnas na pro-
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vincia de Moçambique haverá unidades europeias com o effe-
ctivo minimo 877 homens e com omáximo de 1:556 homens.
A não ser em casos muitos extraordinarios, Moçambi-

que) desde que se adoptem os effectivos máximos, dispen-
sará as expedições.

Tudo leva a crer que só em Moçambique haverá neces-
sidade do effectivo maxímo ; mas só por uma coincidencia
difficil de realizar-se é que as circumstancias poderiam
exigir os grandes effectivos em todas as possessões ultra-
marinas.

Dito isto, é preciso saber até aonde podem chegar os
recursos do 'I'hesouro e a influencia que nas finanças pu-
blicas pode ter a actual organização.

Não é elIa proposta com o fim exclusivo de fazer eco-
nomias, mas o facto é que ellas resultarão e importantes,
e que teremos forças militares no ultramar em condições
de bem servirem o país.

Já vimos que a media annual das des-
pesas ordinarias que nos orçamentos ul-
tramarinas são inscriptas como destinadas
ás forças militares, é de. . . • . . . . . . . . • 2.386:8336324
a qual, accrescentada da media annual
das despesas com expedições, pagas na
metropole .• •. . . •. . . .. . . . . . . . . . . . . . 557:515~816

dá para media de despesa. . .... .... .• 2.944:350J140

Não se incluem, por desconhecidas, muitas despesas pa-
gas nas provincias a expedições.
A actual organização custa muito menos, como passa-

mos a demonstrar com o orçamento da despesa a fazer com
o pessoal dos quarteis generaes, estabelecimentos milita-
res e guarnições, segundo o plano adoptado.

Effeetivo minimo:
Cabo Verde .•......................•
Guiné - .
S. Thomé e Principe ..........••.....
Angola ...........................•
Moçambique .
lndia ....•...................•.....
:i\Iacau ..........•..................
Timor .••.•••.................... ,.

47:368~805
58:056~695
51:7926110

565:958~955
628:556;$285
149:657~704
89:9066676
69:4346400

Total .•...••.•. , 1.660:7316630
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Se Moçambique tiver o effectivo maxímo, como deverá
ter, a despesa será de 1.997:4956595 réís.

Se Angola precisar, juntamente com Moçambique, do
effectivo maximo, a despesa será de 2.234:5G569~5 róis.

Dando ás provincias de Moçambique e Angola os effe-
ctivos maximos, a despesa é ainda inferior de 152:0006000
réis á ordinaria, descripta 110S orçamentos ultramarinos e
em que não entram as despesas feitas com expedições ex-
traordinarias,

A economia é real, positiva e importante, quando com-
pararmos a despesa a fazer pela presente organieação com
a media das despesas feitas com as forças militares no ul-
tramar, comprehendendo as expedições:

Media das despesas feitas com o exercito
ultramarino e expedições (despesa paga·

. na metropole) 2.994:350IU40
Despesa com o effectivo minimo da orga-

nização ., . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . .. 1.660:731i$630

Para menos .... " 1.333:61815510

Despe~a da organização com o effectivo
maxlmo em Moçambique.. . . . . . . . . .. 1.997:495,6595

Para menos . 996:8546045

Despesa com a organização e com effecti-
vos máximos em Moçambique e Angola 2.234:5656925

Para menos . 759:784t$215

Supponhamos, o que mal se pode comprehender, que
simultaneamente eram exigidos os effoctivos maximos em
todas as possessões ultramarinas:

A despesa seria 2.408:8376784
Para menos ainda. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 585:5121$356

Mas como, quando muito, não haverá necessidade de ef-
fectivos maximos que elevem a despesa para alem da cal-
culada para a organizaçâo com os maximos de Moçambi-
que e Angola, a economia será de 759:984B215 róis.

Partimos, para obter estes algarismos, de que a despesa
feita com as forças militares no ultramar não foi alem de
2.994:350~140 réis ; mas 11 verdade é que as despesas pa-
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gas nas provincias, e que não entram neste computo, foram
avultadas, e muito maiores do que as que ha a fazer com
passagens e ajudas de custo, que não entraram no orça-
mento da organização.

Tambem no computo da media das despesa I; feitas até
agora não foi incluida a despesa com passagens e com ajudas
de custo aos officiaes que, idos do reino, estão em serviço
militar no ultramar.

Assim nenhuma duvida pode restar de que, a par de
uma conveniente organização e distribuição de forças, o
presente decreto realiza uma importante economia.

Com eJle foram organizados, em todas as suas minu-
cias, os orçamentos das despesas com as diversas unida-
des, sendo de esperaI" que á previsão não haja escapado a
despesa mais insignificante; se, porem, alguma correcção
houver a fazer, não poderá sensivelmente modificar a con-
sideravel roducção de despesa. Se em cada anuo for vo-
tada e emquanto for necessaria a verba de 1vO:000~000
róis para quarteis e para completar o armamento, a re-
ducção da despesa é ainda riotaveJ.

Taes são, Senhor, os fundamentos do presente decreto,
elaborado com o exclusivo fim de dar ás colonias uma 01'-
ganisação militar que se cuadune com as necessidades po-
liticas, econornieas e de ordem publica, e que alivie o The-
SOUl·O de pesados encargos.

Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Ultra-
mar, em 14 de novembro de 1901.= Erneeto Rodolpho
Ilintze Ribeiro = Arthur Alberto de Campos Henriques =
Fernando Mattozo Santos = Luiz Augusto Pimentel Pinfo=
Antonio Teixeira de Sousa = Manuel Francisco de Vargas.

Attendendo ao que me representaram o Presidente do
Conselho de Ministros e os Ministros e Seeretarios de Estado
das differentes repartições: hei por bem decretar o se-
guinte: .

Artigo 1.o E approvada a organizaçfio militar do ultra-
mar que faz parte d'cste decreto e baixa assignada pelos
Ministros da Fazenda, Guerra e Marinha e Ultramar.

Art. 2.° Fica revogada à legislação em contrario.
O Presidente do Conselho de 1.1 inistros, Ministro e Se-

cretario de Estado dos Negocios do Reino, e os Ministros
e Secretarias de Estado das diversas repartições, assim o
tenham entendido e façam executar. Paço, em 14 de no-
vembro de 1901.= REI. = Ernesto Rodolpho Hintze Ri-
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beiro= Arthu» Albert o de Campos Henriques =Fernando
Mattozo Santos = Luiz Augusto Pirnentel Pinto=Antonio
Teixeira de Sousa = Manuel Francisco de Vm'gas,

Organização militar do ultramar

CAPITULO I

Das forças militares do ultramar

Artigo 1.') As forças militares do ultramar são destina-
das á defesa, occupação e segurança das provincias ultra-
marinas e do districto autonomo de Timor, e estão sob as
ordens do Ministro da Marinha c Ultramar.

Art. 2.0 As forças militares do ultramar compõem-se:
1.o Dos quarteis generaes das províncias ultramarinas

e districto autonomo ;
2. o Das guarnições de 1. a linha;
3.0 Dos corpos dc policia e de guarda fiscal militarmente

organizados;
4.0 Dos corpos disciplinares;
õ. o Dos tribuuaes militares ;
6. o Dos depositos de material de guerra;
7. o Do estado maior das praças de guerra e pontos for-

ificados ;
8.0 Do serviço de saude ;
9.0 Dos serviços de administração militar;
10.0 Dos officiaes em commissão;
11.0 Do deposito de praças do ultramar;
12. o Dos reformados;
13. o Das tropas de ~. a linha.

CAPITULO II

Dos oJflciaes

Art. 3.0 As commissões ordinárias de serviço militar no
ultramar serão desempenhadas:

1.o Por officiaes do exercito do reino;
2.0 Pelos officiaes do quadro de que trata o artigo 22.0
Art. 4.0 São oommissões ordinarias de serviço militar

no ultramar para os officiaes do exercito do reino:
1.o O serviço nas unidades de 1.a e 2. a linha e nos cor-

pos disciplinares, fiscal e de policia militarmente organi-
zados;
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2.° O serviço nos quarteis generaes e repartições milita-
res das provincias e districto autónomo, com excepção dos
cargos de chefe de estado maior e de ajudante de campo;

3.° O serviço nos tribunaes militares;
4.° O serviço nos depositos do material de guerra, nas

pra~as de guerra e nos depositos de condemnados;
6. ° Os serviços de administração militar;
6.° O serviço nos com mandos militares, capitanias-mo-

res e suas dependencias.
§ unico. Os officiaes do exercito do reino, nomeados

para desempenhar as commissões de que trata este arti-
go, não poderão ser encarregados de qualquer commissão
extraordinaria durante o tempo obrigatório de serviço no
ultramar a que se refere o artigo 6.°

Art. 6.° As vacaturas que, em cada posto ou classe,
e arma ou serviço, occorrerem nas commissões indicadas
no artigo precedente, serão preenchidas pelos individuos
mais antigos do posto ou classe immediatamente inferior
da respectiva arma ou serviço, que estiverem inclui dos na
lista de que trata o artigo 7.°
§ unico. Quando as vacaturas forem do posto de alfe-

res e não se tiverem offerecido sargentos ajudantes em
numero sufficiente, serão preenchidas pelos primeiros sar-
gentos mais antigos da respecti va arma ou serviço, que
estiverem incluidos na lista a qne se refere o presente ar-
tigo: e estejam nas condições designadas no § unico do
artigo 50.° da carta de lei de ]2 de junho de 1901.
. Art. 6.° Os officiaes, sargentos ajudantes e primeiros
sargentos nomeados nos termos do artigo precedente se-
rão promovidos ao posto immediato, ficando obrigados a
servir no ultramar:

Majores e alferes ..................•..... " 4 annos
Coroneis, tenentes-coroneis, capitães e tenentes.. 2 annos

§ 1. o Os officiaes, promovidos nas condições do pre-
sente artigo, quando completarem o tempo de serviço obrí-
gatorio no ultramar, serão collocados na escala de accesso
da respectiva arma ou serviço, logo á esquerda dos indivi-
duos do posto anterior, que na mesma escala occupavam o
lagar n, sendo n a media annual das promoções durante
os cinco annos civis que precederem a data da promoção
para o ultramar, se, durante o tempo que ali servirem,
não tiverem obtido promoção que lhes dê collocação mais
vantajosa na escala da sua arma ou serviço.
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§ 2. ° O tempo de serviço, a que se refere este artigo, será
contado desde a data do embarque para o porto do primeiro
destino, descontando-se todo o tempo de permanencia, por
qualquer motivo, na metrópole ou em serviços do ultramar
que não sejam os indicados no artigo 4.°, na inactividade,
no cumprimento de pena, ou no gozo de qualquer licença,
excepto se esta for concedida por motivo de ferimento ou
desastre oecorrido em serviço ou por motivo de serviço.
§ 3.° Quando os officiaes estiverem desviados das com-

missões indicadas no artigo 4.°, por tempo que exceda
a quarta parte d'aquelle a que são obrigados a servir no
ultramar, na conformidade d'este artigo, serão mandados
apresentar no Ministcrio da Guerra, sendo-lhes applicavel
o disposto no artigo 13.° sem prejuizo do disposto na parte
final do paragrapho precedente.
§ 4.° Os offieiaes que forem mandados servil' na pro-

vine ia da Guiné ou no districto autonomo de Timor, pode-
rão, se assim o solicitarem, conservar-se' apenas um armo
em qualquer d'aquellas possessões ultramarinas, comple-
tando o resto do tempo de serviço: os da guarnição da
Guiné, nas provincias de Cabo Verde ou Angola, e os da
guamição de Timor, no estado da India ou em Macau.

Art. 7.0 Em cada anno os offíciaes e sargentos aju-
dantes qne desejarem servir no ultramar, nas condições
dos artigos 5.° e 6.", entregarão até 30 de setembro as
convenientes declarações á auctoridade sob cujas ordens
servirem, sendo essas declarações enviadas à Direcção
Geral da Sacretaria de Estado dos ~egoeios da a uerra, que
formulará uma lista dos referidos ofliciaes e sargentos aju-
dantes, para ser publicada, an tes de 1 de novcrubro, na Or-
dem do Exercito e no Boletim Militar do Ultromar,
§ 1.0 Na referida lista não poderão ser incluidos os offi-

ciaes, sargentos t~udantes e primeiros sargentos que, pelas
respectivas informações de comportamento, não possam ser
promovidos. Serão, porem, incluidos os officiaes que ainda
não tiverem dado as provas exigidas pnra a promoção ao
posto immcdiato, devendo esses officiaes ser desde logo cha-
mados a prestá-las por ordem de antiguidade, e até ao nu-
mero provavel de vacaturas que for necessario prover.
Este numero será annualmente fixado, até 30 de sotem-
bro, pelo Ministerio da Marinha e Ültr amar.
§ 2.0 Se os oíficiaes ou sargelltos aj ndantes não tiverem

satisfeito os tiroeinios para a promoção ao poeto imrnedia-
to, quando forem nomeados para servir no ultramar, se-
rão d'elles dispensados.
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§ 3.0 Emquanto não estiverem nomeados para serviço
do ultramar, poderão os ofâciaes, sargentos ajudantes e
primeiros sargentos, a que se refere este artigo, em qual-
quer epoca. elo anno, desistir de ir, nesse anno, servir nas
provincias ultramarinas.

Art. 8.0 As vacaturas, que forem oeeorrendo nas com-
missões de que trata. o artigo 4.0 durante o anuo, serão
preenchidas por ordem de antiguidado, em cada classe e
arma ou serviço, pelos officiaes e sargentos ajudantes ins-
criptos na lista formulada no anno anterior.
§ 1.o As vacaturas que se derem nas commissões cor-

respondentes á classe de official superior, quando não es-
teja especificado o po 'to, serão preenchidas pelos capitães
mais antigos da respectiva arma ou servitio, inscriptos na
referida lista, que serâo promovidos a majores na confor-
midade do artigo G.o
§ 2.0 As vacaturas que se derem nas com missões que

devam ser desempenhadas por officiaes subalternos, serão
preenchidas, de preferencia, pelos alferes que se tiverem
offerecido.
§ 3.0 Para as commissões em que se não designe arma

ou serviço, deverão ser escolhidos os offieiaes ele maior an-
tiguidade no posto ou classe immediatamente inferior ao
correspondente a essaa commissões.

Art. D.o Aos officiaes a quem, por antiguidade, tiver
competido, no exercito do reino, o posto a que foram pro-
movidos para o ultramar, e que quiserem continuar no mos-
mo serviço ultramarino, bem como áquelles que tiverem ter-
minado o tempo de serviço c que quiserem nelle conti-
nuar, será concedido um augmento de 20 por conto sobra
o soldo e gratifica~ão da respectiva patente, a que te-
nham direito emquanto o desempenharem, e poderão con-
correr a novo posto de accesso.

Art. 10.° Quando voltarem ao exercito do reino, de-
pois de terem terminado o tempo de serviço no ultramar
designado no artigo G.o, os sargentos njudantes das armas
de cavallaria ou infantaria, promovidos a alferes para o
ultramar, serão eollocados nas escalas de accesso das suas
armas, de modo que n:LOtique prt'.iudieada a relação, esta-
belecida no artigo 49. o da carta de lei de 12 de j unho de
1DOI, entre os ufficiaes ha bilitados com o respectivo curso
e os provenientes da classe dos s:lJ'gl'ntos.

Art, 11." Os sargentos ajudantes dHS armas de cnaenha-
ria e artilharia, promovidos a alferes em conformidade com
o artigo 6.°, serâo empregados nos serviços de engenharia
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e artilharia das forças ultramarinas, tendo ingresso no
corpo de almoxarifes, quando terminarem o tempo obriga-
torio de serviço no ultramar.
§ unico. Quando a vacatura for de alferes de artilha-

ria, será preenchida pelo sargento ajudante mais antigo,
elos que se tiverem offerecido d'esta arma, embora não
seja o mais antigo ele todos os inscriptos na lista a que se
refere o artigo 7.°, relativa aos sargentos aj udantes das
armas de engenharia e artilharia; com esta nomeação, po·
rem, não serão prejudicados os sargentos ajudantes mais
antigos da arma de engenharia, que se tenham offerecido
na mesma occasião, aos quaes se contará antiguidadc igual
á do sargento ajudante da artilharia promovido, quando
tiverem ingresso no corpo dos almoxarifes, De igual modo
se procederá, quando a vacatura for de alferes de enge-
nharia e o sargento ajudante mais antigo inscripto na
lista acima citada seja de artilharia.

Art. 12." Os officiaes, que tenham sido promovidos nas
condições do artigo 6.°, quando, por distincção em com-
bate, mereçam a recompensa de um posto de accesso,
contarão a antiguidade do novo posto da data do feito a
que deva ser conferida tal recompensa, dando-se-lhe por
finda, se assim o solicitarem, a commissão no ultramar.
§ unico. Aos officiaes, de que trata o presente artigo,

é applicavel o disposto no artigo 9.°
Art. 13.° Os officiaes que, tendo sido promovidos para

o ultramar nos termos do artigo 6.°, desistirem de conti-
nuar a servir nas provincias ultramarinas, perderão a pro-
moção que tiverem obtido, se por antiguidade esta não
lhes tiver pertencido, e ficarão na situação que anterior-
mente occupavam na escala de accesso das respectivas ar-
mas ou serviços.
§ 1.0 Quando os referidos officiaes tiverem servido no

ultramar menos de metade do tempo fixado DO artigo 6.°,
indemnizarão a Fazenda das passagens de ida e regresso
e da ajuda de custo que houverem recebido.
§ :d.O A desistencia de que trata o presente artigo só

poderá ser concedida se o requerente for julgado incapaz
de serviço no ultramar pela junta de saude do ultramar
ou depois de seis meses de serviço no ultramar.

Art. l-L° Os ofhciaes do exercito do reino terão no
acto da reforma, alem das percentagens sobre o soldo, es-
tabelecidas pela carta de lei de 22 de agosto de 1887,
mais f> por cento do soldo da sua patente por cada periodo
de tres annos de serviço effectivo no ultramar.
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Art. 15.° Quando se não tiverem offerecido officiaes de
qualquer posto e arma ou serviço, em numero sufficiente
para preencher, num anno, as vacaturas que occorrerem
nas commissões a que se refere o artigo 4.4), serão nomea-
dos os officiaes mais modernos do mesmo posto e arma ou
serviço, os quaes serão promovidos ao posto immediato nas
condições preceituadas no artigo 6.°, e com as demais van-
tagens estabelecidas neste decreto para os officiaes volun-
tarios,
§ unico. Para ser incluído na escala d'estas nomeações

é indispensavel que o official esteja na elfectividade do
serviço do quadro a que pertença, na disponibilidade ou, ha
menos de dois annos, com licença illimitada ou na situação
de addido, e satisfaça ás condições exigidas para ser ins-
cripto na lista a que se refere o artigo 7.° Não serão in-
cluidos na mencionada escala os officiaes que desempenha-

. rem cargos de magisterio de nomeação dependente de con-
curso.

Art. 16.° Os officiaes do exercito do reino que forem
desempenhar quaesquer commissõcs ordinarias de serviço
militar no ultramar terão, alem dos soldos e das gratifica-
ções da sua patente e arma ou serviço, a subvenção
mensal designada na tabella seguinte:

Coroneis " , , •. , ..
Tenentes-coroneis .
l\f aj?r~es .
CapItc\es ...............•.........•...
Tenentes .. , " ., .. " . " . " ..... , .. , ..
Alferes ...................•........ , .

1006000 réis
806000 réis
80bOOO réis
606000 réis
456000 réis
36aOOO réis

~ 1.0 Estas subvenções terão o augmento de 50 por
cento quando os ofticiaes servirem na provincia de S. Thomé
e Principe e no districto de Lourenço Marques, e o de 30
por cento quando servirem na provincia da Guiné e nos
districtos do Congo, Lunda, Zambezia e Timor.
§ 2.0 Quando no orçamento de despesa da provincia ou

districto autonomo estiverem designados gratificação espe-
cial, percentagem de cobrança de impostos ou emolumen-
tos para qualquer das commissões meoeionac1as no artigo
4.0, o oflicial que a desempenhar poderá optar por esse
vencimento, deixando neste caso de ter direito á subven-
ção de qne trata este artigo.

Art. 17.0 Os officiaes do exercito do reino em serviço
no ultramar que não desempenharem quaesquer dos ser-
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viços designados no artigo 4.°, não serão promovidos ao
posto immediato, na conformidade do artigo 6.°, mas te-
rão direito, aquelles que tiverem vencimento de soldo, ás
vantagens consignadas nos artigos 9.° e 14.°
§ .unieo. Quando qualquer official do exercito do reino

for nomeado para o desempenho dR commissão extraordi-
naria de serviço, terá o vencimento que for estipulado na
respectiva nomeação.

Art. 18.° Os officiaes do exercito do reino que forem
desempenhar com missões no ultramar, terão direito a uma
ajuda de custo de embarque equivalente a dois meses de
soldo da patente que tiverem obtido pela sua nomeação
para serviço no ultramar.

Art. 19.° Os officiaes do exercito do reino em serviço
no ultramar, poderão deixar no reino {IS suas familias
uma pensão não superior á importancia do respectivo sol-
do, que será paga pelo Ministerio da Marinha e Ultramar.

Art. ~O.o Os officiaes do exercito do reino, que regres-
sarem á metropole por opinião da junta de saude da pro-
vineia ou districto em que servirem, não deverão ir con-
tinuar o serviço na colónia que deixaram por motivo de
doença, salvo parecer em contrario da junta ele saude do
ultramar.

Art. 21.° O serviço dos officiaes do exercito elo reino
nas commissões de que trata o artigo 4.° será contado,
para os effeitos de promoção ao posto immediato, como
prestado nos corpos das armas a que pcrtencerem os re-
feridos officiacs.

Art. 22.0 Os sargentos ajudantes e primeiros sargentos
a que se referem os artigos 30.° e 31. 0, que não ti verem
as condições e habilitações necessarias para poderem as-
cender ao posto de alferes da sua arrua no exercito do
reino, e quando satisfaçam ÚS c-ondições exigidas actual-
mente para promoção ao posto de alferes nos quadros do
ultramar, serão promovidos a este posto, quando tiverem
vacatura, para um quadro privativo das forças ultramari-
nas, o qual constará de setenta e dois offioiues subalter-
nos.
§ ].0 Os alferes, nestas condições, serão promovidos a

tenentes quando tivel'(·Ill,. naquelle posto, mais de cinco
annos de servico no ultrnmar.
§ 2.° Os te~entes do quadro de que trata o presente

artigo, quando tenham dez annos de posto, sedo conside-
rados oapitães para os cffcitos de reforma.

Art. 23.0 ÜS subalternos do quadro estabelecido pelo
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artigo precedente terão direito a mais 50 por cento sobre
o soldo, quando servirem em S. Thomé e Príncipe ou
Lourenço Marques; a mais 30 por cento, quando servirem
na Guiné, Lunda, Congo, Zambezia ou Timor; e a mais 25
por cento, quando servirem nos restantes districtos de An-
gola ou Moçambique.

Art. 24.0 Os offlciaes, sargentos ajudantes, sargentos
quarteia-mestres e primeiros sargentos, que fazem actual-
mente parte dos quadros das provincias ultramarinas, con-
tinuarão a ser promovidos nas vacaturas que occorrerem
nos respectivos quadros, até completa extincção d'estes,
nos termos da legislação vigente, podendo ser mandados
servir nas províncias ou districtos que o Governo julgar
conveniente.

Art. 25.0 Os officíaes dos actuaes quadros das pro-
vincias ultramarinas gozarão das vantagens estabeleci-
das no artigo 23.°, quando servirem nas localidades in-
dicadas no mesmo artigo.

Art. 26. o O commando das forças europeias no ultra-
mar será. exercido, de preferencia, pelos officiaes do exer-
cito do reino e pejos officiaes europeus dos quadros do ul-
tramar.

Art. 27.° Os officiaes em serviço no ultramar, quando
em virtude de serviço estejam em marcha, ou quando por
igual motivo residam eventualmente fora elo seu quartel
permanente, terão direito, alem dos transportes que lhes
devam ser fornecidos em conformidade com a legislação
vigente, aos seguintes subsídios diarios de marcha e de
residencia:

Officiaes superiores 16500 réis
Capitães " 16000 réis
Officiaes subalternos 6800 réis

§ 1.0 Os subsi lios de marcha terão o augmento de 50
por cento quando o official marche isolado, até :i distancia
de 160 kilometros do seu quartel permanente, e de 100
por cento quando exceda essa distancia, nas mesmas con-
dições.
§ 2. o Sempre que se abonarem passagens em barcos

que forneçam comedorías, cessará o subsidio durante a
viagem.
§ 3.0 Os officiaes que estiverem fora do seu quartel

permanente terão direito ao subsidio de residencia even-
tual, que não poderá. exceder quatro meses em cada anno.
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Art, 28.0 Todos os officiaes em serviço no ultramar
teem direito a uma ração de etape em campanha.

Art. 29.0 Aos officiaes do exercito do reino, e aos offi-
ciaes europeus dos quadros do ultramar, é applicavel o
disposto no decreto com força de lei de 11 de agosto de
1900.
§ unico. Os officiaes naturaes das provincias ultramari-

nas, que estejam nas condições do decreto citado neste
artigo, terão direito ás mesmas licenças que os europeus,
mas só para serem gozadas nas provincias da sua natura-
lidade.

CAPITULO III

OfHciaesinferiores, musicos e artifices
Art. 30.0 O quadro de sargentos ajudantes das guarni-

ções ultramarinas será preenchido pelos primeiros sargen-
tos mais antigos das referidas guarnições, quando satisfa-
çam ás condições actualmente exigidas para a promoção ao
posto de alferes dos quadros do ultramar.

Art. 31.0 Os quadros de segundos e primeiros sargen-
tos das guarnições ultramarinas serão preenchidos:
1.o Por concurso respectivamente entre os primeiros ca-

bos e segundos sargentos já em serviço nas tropas ultra-
marinas;

2.0 Por transferencia do exercito do reino, com posto
de accesso, quando os concorrentes satisfaçam ás condi-
ções da promoção exigidas no mesmo exercito;

3. o Por imposição de serviço aos mais modernos de cada
classe do exercito do reino.
§ 1.° Para a promoção dos segundos sargentos ao posto

immediato, nas condições do n.? 2.° d'este artigo, serão
preferidos os mais antigos dos que se tenham offerecido
e tenham bom comportamento, devendo a antiguidade no
posto de primeiro sargento ser contada da data da promo-
ção, logo que completem dois annos de serviço effectivo no
ultramar.
§ 2.0 Os primeiros sargentos a quem for imposto o ser-

viço nas condições do n.? 3.° do presente artigo, gozarão
a vantagem de, terminados dois annos de serviço effectivo
no ultramar, subir na escala do accesso, no exercito do
reino, tantos logares quantos der o valor de x na formula

3
x = 2 nJ em que n representa a media das promoções
annuaes nos ultimos cinco annos immediatamente anterio-
res áquelles em que a imposição de serviço se tiver dado.
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§ 3. o Os segundos sargentos transferidos para o ultra-
mar, em virtude do disposto no n.? 3.0 d'este artigo, e que
regressarem ao exercito do reino no fim de dois annos de
serviço effectivo no ultramar, serão promovidos a primei-
ros sargentos, na primeira vacatura, quando tenham as ha-
bilitações legaes e sejam approvados no respectivo exame.

Art. 32.0 O serviço nas unidades compostas de praças
de pret europeias ou nas fracções europeias das unidades
mixtas, será feito exclusivamente por sargentos europeus,
provenientes do exercito do reino.

Art. 33.0 O numero de sargentos não europeus não po-
derá nuuca exceder, em cada classe, um terço dos que per-
tençam á guarnição de cada provincia ou districto autonomo.

Art. 34.0 As vacaturas de mestres e contramestres de
musica serão preenchidas por indivíduos que satisfaçam
ás condições exigidas no exercito do reino para a promo-
ção nas referidas classes.

Art. 35.0 As vacaturas de musicos das differentes clas-
ses serão preenchidas:

1.0 Por concurso entre os musicos da classe inferior
áquella em que se der a vaga, ou entre os aprendizes de
musica se a vacatura for de musico de 3. a classe;

2. o Por transferoncia do exercito do reino com promo-
ção á classe immediata, quando os concorrentes satisfaçam
ao respectivo exame;

3.0 Por imposição de serviço aos mais modernos de cada
classc do exercito do reino.

Art. 36.0 Os aprendizes de musica e musicos de pan-
cada serão praças indígenas.

Art. 37.0 As vagas de artífices serão preenchidas pelos
individuos de classe civil ou militar que voluntariamente
se offereçam para servir no ultramar e tenham a necessaria
aptidão profissional e, quando se não offereçam em numero
sufficiente, por imposição de serviço aos mais modernos da
respectiva classe do exercito do reino.

Art. 38.0 Os musicos e artifices terão as graduações es-
tabelecidas nos artigos 189.0 e 190.0 do decreto com força
de lei de 7 de setembro de 1899.

CAPITULO IV

Cabos, soldados, clarins, corneteiros e ferradores
Art. 39.0 As vacaturas de primeiros cabos nas unida-

des das guarnições das provincias ultramarinas e districto
autonomo serão preenchidas:
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1. o Por escolha entre os segundos cabos e soldados, que
tenham as necessarias habilitações, feita pelo commandante
da unidade a que pertencerem os mesmos segundos cabos
e soldados;

2. o Por transferencia do exercito do reino, das suas re-
servas, ou de outras unidades da guarnição da província
no mesmo posto ou com o posto de accesso, quando te-
nham as necessarias habilitações;

3. o Por imposição de serviço aos primeiros cabos do
exorcito do reino escolhidos pela sorte para o serviço do
ultramar.

Art. 40.0 Em cada bateria, esquadrão, companhia ou
pelotão independente, poderão ser promovidos a segundos
cabos, soldados em numero igual a metade dos primeiros
cabos indicados nos respectivos quadros.
§ unico. Esta promoção é feita por escolha do comman-

dante da respectiva unidade.
Art. 41.0 Os contingentes de soldados europeus para o

preenchimento dos quadros das unidades das guarnições
das provinoias ultramarinas e districto autonomo serâo for-
mados:

1.o Pelos soldados que .voluntariamente se offereçam do
exercito do reino ou das suas reservas;

2. o Pelos soldados do exercito do reino a que for im-
posto o serviço no ultramar, quando não haja voluntarios
em numero suffieiente.
§ unico. Para o preenchimento das vacaturus nos ter-

mos elo n.? 2.0 do presente artigo, serão nomeados:
1. o Os da classe dos refractarios ;
2. o Os compellidos;
3.0 Os escolhidos pela sorte d'entre as praças promptas

no primeiro anno do alistamento.
Art. 42.0 Os contingentes de soldados indígenas serão

preenchidos pela forma estabelecida no capitulo VI.
Art. 43.0 As vacaturas de mestres e contramestres de

clarins ou corneteiros serão preenchidas por individuos da
classe immediatamente inferior, já em serviço no ultramar, ou
do exercito do reino, que satisfaçam ao r spectivo exame.

Art. 44.0 O preenchimento das vacaturas de clarins,
corneteiros e ferradores será feita por individues d'cstas
classes transferidos do exercito do reino, que voluntaria-
mente se offereçam para servir no ultramar, ou pela pro-
moção dos aprendizes das referidas classes do exercito do
reino ou das guarnições das províncias ultramarinas edis-
tricto autónomo, que satisfaçam ao respectivo exame.
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Art. 45.0 08 aprendizes de clarins, corneteiros e ferra-
dores serão praças indígenas.

CAPITULO V

DiSI)Osiçôes relativas ás praças de pret europeias
Art. 4G. o O tempo de serviço no ultramar para as pra-

ças de pret do exercito do reino é de dois annos, contados da
data do desembarque no porto do primeiro destino, excepto
para as praças a que se referem os n. os 1.0 e 2.0 do
S unico do artigo 41.0, as quaes serão obrigadas a servir
por tres annos.

Art. 47.0 'I'erminado o tempo obrigatorio de serviço no
ultramar, as praças tento direito a transporte para a me-
tropole, quando não queiram readmittir-se por períodos de
dois annos, ou fixar-se no ultramar, sendo-lhes, neste ul-
timo CMo, concedidos terrenos, onde os haja disponi veis,
e prestados os primeiros auxilios para a sua exploração,
conforme .for determinado em regulaml'nto especial.
§ 1.0 .\s praças que tiverem baixa de serviço por ha-

verem completado o seu tempo de serviço no ultramar,
e n'grcssarem logo á metrópole, serão abonados os seus
vencimentos até á data (lo desembarque em Lisboa,

S ~," Perderão o direito a transporte as praças que não
regressarem li metropole no prazo de 11m anno , depois de
lhes ter sido conferida a respectiva baixa de serviço.

Art. 4tl,o As pra<:a~ de pret que completarem no ultra-
mar dois annos de serviço, ou tres quando estejam nas
circumstnncias dos nOS 1.0 e 2,° do § unieo do artigo 41.°,
ficam isentas de todo o erviço militar a que estiverem
obrigndas na metropole, sem prC'juizo do disposto no artigo
seguinte .

Art. 49.0 Depois de terminado o tempo de serviço no
ultramar, podi-rào :18 pr:l\:l~ de pret regressar ao ex~rcito
do reino se as. im o solicitnrem com a anteccdencia de
seis me" '., c estiverem nas condições de ser roadmiuidus
no mesmo l'xl'rcito.

AI't. 60.0 As pra(:as de pret que forem julgadas inca-
paze de tieni<:o no ultramar, pela junta de ~au<le do ul-
trnmar, nnt ..S d ' terminarem o tempo de serviço n, q.ue c~-
tavnm obrigadas, s('r;1Omandadas npl:e~eJltar no l\1111!sterlO
da (Iuerra, ticando desde Jogo desligados do serviço do
mini .terio da marillha e ultramar.

A rt. f) 1,o I\S pra\as ~le pret podet·ã.,o ser transfe~i0~s
de província pOI' convemenCla de serviço ou por opimao
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das juntas de saude provinciaes ou pela da junta de saude
do ultramar.

Art. 52.0 As praças de pret europeias terão direito á
reforma, quando estiverem nas condições estabelecidas
nos artigos 158.° e 159.0

Art. 53.0 As praças do exercito do reino, quc forem
servir no ultramar, terão direito aos premies de alista-
mento fixados na tabella n. o 1.

Art. 54. <) Os vencimentos das praças de pret europeias
são os que constam da tabella D.O 2.

Art. 55.') Os mancebos europeus, que assentarem praça
de voluntários nas unidades das guarnições ultramarinas,
ficam nas condições d' aquelles a que se refere o D. o LOdo
artigo 41.0

Art. 56.0 Os individuos postos á disposição do Governo
e compellidos a assentar praça no ultramar, só terão di-
reito ao transporte para a metropole depois de terminado
o seu tempo de serviço, quando satisfaçam ao preceituado
no artigo 13.0 da carta de lei de 21 de abril de 1892.

Art. 57.0 As praças de pret europeias poderão remir- se do
serviço militar nas condições do artigo 1133.0do regulamento
dos serviços de recrutamento do exercito e da armada de
G ele agosto de 1896 com as alterações estabelecidas no
artigo ~ü.o do decreto com força de lei de 19 de outubro
ele 1901, não tendo direito ao transporte de regresso as
que não tiverem completado dois annos de serviço 110 ul-
tramar, e devendo indemnizar a Fazenda do premio de
alistamento que houverem recebido as que não tiverem
completado um anno, sendo obrigadas, tanto umas como ou-
tras, a satisfazer os seus debitos á Fazenda e aos conse-
lhos administrativos das unidades a que pertencerem.

Art. 58.0 As praças de pret transferidas do exercito do
reino, antes de nomeadas para serviço no ultramar, serão
inspeccionadas pela junta de saude do ultramar, para re-
conhecer se teeru a robustez e aptidão physica necessarias,

CAPITULO VI

Disllosições relativas IÍs praças de pret Indígenas
Art. 59.0 O recrutamento das praças de pret indígenas

será regulado por diplomas cspeciaes, relativos a cada pro-
vineia ou districto autonomo.

Art. 60.0 As condições geraes, a que devorá obedecer o
recrutamento das praças indigenas, serão em regra as se-
guintes:
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l.a O recrutamento far-se-ha :
a) Com voluntarios ;
b) Com contratados.
2.a O tempo de serviço, quer para os voluntarios quer

para os contratados, será fixado nos regulamentos proviu-
ciaes, e não poderá ser inferior a tres annos nem superior a
cinco;

3.a Conceder-se-hão rcadmissões suocessivas, com ou sem
gratificações especiaes, por períodos de tres annos, confor-
me for preceituado nos regulamentos provinciaes ;

4.a Na escolha dos recrutas e seu alistamento, deverá ter-
se na maior consideração a aptidão physica dos mancebos,
a religião que professam, o seu estado, as qualidades mo-
raes da tribu a que pertençam e qne tenham pleno conhe-
cimento das obrigações que contrahem ;

5.a Sempre que não haja inconveniente, os contratos se-
rão feitos por intermedio dos regulos ou chefes de tribus;

6. a No contrato deverá declarar-se os vencimentos do sol-
dado indigena, discriminando: pret, fardamento e ração
nas diversas situações. As rações devem ser fixadas em
harmonia com os habitos dos indigenas e poderão ser pa-
gas a dinheiro, por um preço estipulado, quando o go-
verno provincial o julgar conveniente;

T," Será garantido aos readmittidos indigenas o direito
de constituir familia, respeitando-se-Ihes os habites o prin-

• cipios religiosos;
8. a Poderá ser permittido aos readmittidos indigenas vi-

ver com a familia cm sansallas, nos termos estabelecidos
nos regulamentos provineiaes;

9. a Quando se cozinhar rancho, deverão ser respeitados
os principios religiosos dos indigenas ;

10.a As praças indigenas poderão ser reformadas quando
estejam nas condições do artigo 161.0;

11.a Terminado o tempo de serviço, as praças indig~nas
terão direito ao transporto para a terra ela sua naturalida-
de, quando não queiram continuar a residir na localidade
onde tenham recebido a baixa.
§ 1.0 Nas provincias ultramarinas onde haja recensea-

mento regularmente organizado da população, poderá o re-
erutamento ser feito por sorteio entre os mancebos recen-
seados.
§ 2. o Podemo ser compelliclos ao serviço militar os in-

dividuos naturaes (Ias provincias ultramarinas ou districto
autonomo que estejam nas condições indicadas no artigo 30. o
do decreto com força de lei de 24 de dezembro de 1885.
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Art. 61.0 Os governadores das províncias e districto
autonomo procederão desde já á elaboração dos regulamen-
tos a que se. refere o artigo anterior, para serem submet-
tidos no mais breve prazo á approvação do governo.

Art. 6~.o Emquanto não forem decretados os regula-
mentos sobre o recrutamento das praças indígenas, per-
tencentes ás guarnições elas di versas provincias ou districto
autonoruo, cm que se estipulem vencimentos especiaes para
estas praças, terão ellas os vencimentos designados na ta-
bella n.? 3.

CA.PITULO VII

Organizuçllo dos quartets goneraes das provlncías ultramarinas
c dlstrlcto autouomo

Art. 63.0 Os governadores geraes, governadores de
províncias e de districto autonomo do ultramar, serão os
commundantcs superiores de todas as forças militares da
gllarni<;ão da respectiva provincia 0\1 districto autónomo,
e terâo todas as attribuições e com petencia conferidas aos
generaes conuuandantes das divisões militares territoriaes
do exercito do reino.

A rt. 64. () Os governadores dos districtos serão os com-
mandun tes das forçns da gl1nrni~'ão dos respectivos distri-
ctos, com cornpetcnciu e attrilmi«;ões de general de briga-
da, exercendo commando. •

Art, (-ji). o Os governauol'cs gemes das provincias ultra-
marinas terão dois aj udantes do eampo,'e os governadores
de províncias o de dietrictos terão um ajudante de campo.
§ 1.0 Os ajudantes de tampo dos governadores não te-

1'110 patente superior ii, de capitão e poderão pertencer ao
exercito do reino, à armada ou aos quadros do ultramar.
§ ~.()Os ajudantes de campo e!\tarflO sob as immediatas

ordens dos respectivos g-ovel'l1adores.
§ 3.0 (h; ajudantes de campo, quando sejam officines

do exercito <lo reino OH (h armada, terâo direito á sub-
vençào mensal a q\le se refere o artigo 1Ü.o

Alt. üü.o Em etula provinciu ou disu-icto autonomo,
juuto ao respectivo govel'Jl:tllor, haverá um quartel gene-
ral, com H seguinte composição :

a) Chefe elo estado maior;
b) Spcretaria militar;
c) Conselho de guerra permanente ;
d) Chefe do serviço de saude.
Art. G7. o O chefe do estado maior estará, directa e im-
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mediatamente subordinado ao governador, com quem des-
pacha todos os negocios militares da província ou districto
autonomo, e cujas ordens deve transmittir a todas as au-
ctoridades militares.
§ unico. O chefe do estado maior é o chefe da secreta-

ria militar e da 1.a repartição da mesma secretaria.
Ârt. 68.0 O chefe do estado maior será um official

superior ou capitão do. serviço do estado maior ou de
qualquer arma do exercito do reino, habilitado com o
respectivo curso, com preferencia dos que tiverem o curso
de estado maior.
§ unico. Os chefes de estado maior terão direito á sub-

venção mensal a que se refere o artigo 16.°, correspon-
dente á sua patente, com o augmento de 50 por cento.

Art. 69.0 As secretarias militares dividem-se em duas
repartições e um archivo geral, com a composição indi-
cada no quadro n. o 1.

§ 1. o A 1. a repartiçâo subdivide-se em duas secções:
a) Incumbe á La secção: tudo o que diz respeito ao

pessoal da respectiva guarnição, sua instrucção, disciplina,
collocação, promoções e uniformcs ; assumptos de justiça;
remonta; requizições de material de guerra; publicação da
ordem à força armada; esoripturação dos registos de ma-
tricula e disciplinar dos officiaes, e entrada e saida de toda
a correspondencia relativa a assumptos da competencia da
repartição,

b) Incumbe à 2.a secção: tudo que diga respeito á pre-
paração e execução de operações militares; levantamento
de plantas, reconhecimentos e trabalhos- estatisticos de
toda a especie que sejam commettidos a offlciaes em ser-
viço militar na província ou districto.
§ 2.0 ...Ta~ províncias de Cabo Verde, S. Thomé e Prin-

cipe, Macau e districtos da Guiné e Timor, os assumptos
da competencia da 1. a repartição estarão classificados por
secções, porem, sal vo circumstancias extraordinarias, não
haverá pessoal privativo para cada uma das secções.
§ 3.0 Incumbe á 2. a repartição : proccsso, liquidação e

fiscalização de todos os vencimentos; contabilidade e es-
cripturação da carga dos corpos de tropa, praças de guerra
e estabelecimentos militares; dividas ti Fazenda; ordens de
fornecimento e recepção de artigos; compras de matérias
primas ou quaesquer artigos; contratos; or~e~s d~ re-
ceita e despesa aos cofres dos conselhos adminiatrativos ;
remessa para a Direcção Geral do Ultramar das guias de
transferencia dos officiaes que regressam á metrópole, e



42,1 BOLETIM MILITAH DO UI1rHAMAH N." 12

todos os mais assumptos que importam receita ou despesa
da fazenda militar e respectiva eecripturaçâo.
§ 4.0 Cada repartição terá o seu archivo a cargo de um

amanuense.
§ 5.° Alem dos archivos das repartições haverá um ar-

chivo geral, a cargo de um official subalterno dos quadros
do ultramar, onde serão convenientemente archivados e
catalogados todos os processos findos .

•\.rt. 70.0 No Estado da India e provincias de An-
gola e Moçambique haverá um sub-chefe do estado maior,
capitão do exercito do reino habilitado com o curso da res-
pectiva arma, com preferencia dos que tiverem o curso de
estado maior.
§ unico. O sub-chefe do estado maior, alem de substi-

tuir o chefe do estado maior nas suas faltas ou impedi.
mento, desempenhará as funcções de chefe de uma das
secções da 1. a repartição.

Art. 71. o No Estado da India e províncias de Angola
e Moçambique haverá dois subalternos, adjuntos á L."
repartição da secretaria militar, nas restantes provincias e
districto autonomo haverá só um subalterno adjunto.

Art. 72.0 A 2.11 repartição da secretaria militar terá por
chefe um official de administração militar do exercito do
reino.
§ 1.0 O chefe da 2.11 repartição será um capitão no

Estado da India e províncias de Angola e Moçambique, e
um official subalterno nas outras provincias e districto.
§ 2.0 Na falta de officiaes de administração militar, po-

derá o logar de chefe da 2. a repartição ser desempenhado
por um official do exercito do reino ou dos quadros do
ultramar.
§ 3.0 No Estado da India e províncias de Angola e Mo-

çambique haverá um adjunto ú 2. a repartição, official su-
balterno de administração militar ou dos quadros do ul-
tramar.

Art. 73.0 Os amanuenses da secretaria militar serão
sargentos; o continuo será um sargento reformado c os
serventes cabos ou soldados reformados.
§ unico. Quando não haja na província ou diatricto au-

tonomo praças reformadas para estes serviços, serão no-
meadas, em diligencia, praças do effeotivo das unidad s.

Art. 74.0 Em cada província ultramarina e distrieto
autonomo haverá um conselho de guerra permanente, que
funccionará pela forma estabelecida no capitulo IX.

Art. 75.0 O chefe do serviço do saude da província ou
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districto antonomo é o chefe do serviro do saude militar
da respectiva provincia ou districto, ~ como tal tem to-
das as attribuiçães e competencia que no reino pertencem
ao cirurgião em chefe do exercito.

Art. 76.0 Em cada uma das províncias de Angola e Mo-
çambique, adjunto ao quartel general, haverá um officíal
superior da arma de artilharia, denominado respectiva-
mente inspector do material de guerra da Africa Occiden-
tal, e inspector do material de guerra das provincias ul-
tramarinas orientaes, sendo o primeiro encarregado da ins-
pecção do material de guerra nas provincias de Cabo
Verde, Guiné, . Thomé e Príncipe e Angola, e o segun-
do da inspecção do mesmo material no Estado da India,
provincias de Moçambique e Macau e districto de Timor.
§ unico. Servirão de adjuntos ao inspector de material

de guerra da Africa Occidental, nas respectivas proviu-
cias, os capitães commandantes da companhia de artilha-
ria de guarnição de Cabo Verde e da bateria de artilha-
ria de Angola, e os offi.ciaes subalternos com mandantes
das secções de artilharia nas companhias mixtas da Guiné
e S. Thomé e Principe ; e ao inspector de material de
guerra das provincias orientaes, os capitães commandan-
tes das baterias de Moçambique e Iadia, e companhia de
artilharia de guarnição do Macau, e em Timor o offícial
subalterno, commandante da secção de artilharia de uma
das companhias mixtas; por este serviço receberão estes
ofliciaes a gratíflcação mensal de 10;$000 réis.

Art. 77. o Em cada provincia ou districto autonomo po-
derá haver, quando as necessidades do serviço assim c
exijam, uma inspecção de engenharia, sob as ordens de
ura official da arma de engenharia do exercito do reino.
§ unico Quando o director das obras publicas da pro-

vincia ou districto for official, poderá accumular as suas
funcções com as de inspector de engenharia, e receberá
por este serviço a gratificação mensal de 3215000 réis.

CAPITULO VIII

Das gunrnlçõe de 1.' linha das províncias ultramarinas
e dlstrteto autonomo

Art. 7 .0 As guarnições de 1. a linha das províncias ul-
tramarinas e districto autonomo de Timor compõem-se de =
3 Baterias mixtas de artilharia de montanha e guarni-

ção;
1 Companhia europeia de artilharia de guarnição;

:
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1 Companhia indígena de artilharia de guarnição;
6 Companhias mixtas de artilharia de montanha e infan-

taria;
2 Companhias mixtas de artilharia de guarnição e infan-

taria;
3 Esquadrões de dragões;
4 Pelotões independentes de dragões;
6 Companhias européas de infantaria;

32 Companhias iudigenas de infantaria;
6 Corpos de policia;
2 Batalhões disciplinares;
8 Companhias de deposito;
9 Bandas de musica.
§ unico. As unidades das guarmçoes de I." linha das

provincias ultramarinas e districto autónomo serão distri-
buidas pelas differentes províncias pela forma indicada no
quadro n. o 2.

Art. 79.0 Cada uma das baterias mixtas de artilharia
de montanha e guarnição (quadro n. o 3), compõe-se de
duas secções de artilharia de montanha e uma secção de
artilharia de guarnição.
§ 1.0 As duas secções de artilharia de montanha serão

oommaudadas pelo capitão mais moderno da bateria, e po-
derão constituir, para o serviço de campanha, uma bate-
ria de quatro bocas de fogo, a qual será reforçada com uma
secção de duas bocas de fogo; quando as circumstancias o
exigirem, para os effeitos de administração, a bateria de mon-
tanha será considerada destacada da respectiva unidade.
§ 2.0 O commando da bateria mixta pertence ao capi-

tão mais antigo d'esta unidade.
§ 3.0 Os sargentos da bateria mixta serão provenientes

dos corpos de artilharia do exercito do reino; os cabos,
soldados serventes, ferradores e corneteiros serão euro-
peus, e indígenas os soldados conductores e auxiliares da
secção de artilharia de guarnição.

Art. 80.0 A companhia europeia de artilharia de guar-
nição terá a composição indicada no quadro n. o 4; os sar-
gentos serão provenientes dos corp.os de artilharia do
exercito do reino; os cabos, eoldados e corneteiros, euro-
peus, e os auxiliares, indigenas.

Art. 81.0 A companhia indigena de artilharia de guar-
nição terá a composição indicada no quadro n. o 5; todas
as praças d'esta companhia serão indigenas, com excepção
dos sargentos, que serão provenientes dos corpos de arti-
lharia do exercito do reino.
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Art. 82.0 Cada uma elas companhias mixtas de artilhe-
ria de montanha e infanteria (quadro n.? G), compõe-se de
uma secção de artilharia de montanha e dois pelotões de
infan teria.
§ 1.0 A secção de artilharia de montanha será comman-

dada por um official subalterno ele artilharia; OR cabos,
soldados, serventes e ferradores serão europeus, e indige-
nas todas as outras praças.
§ 2. o Metade do numero das praças graduadas dos pe-

lotões de infantaria, pelo menos, será europeia, as outras
praças serão indigenas.

Art. 83.0 As companhias mixtas de artilharia de guar-
nição e infantaria (quadro n.? 7), terão uma composição
analoga à das companhias mixtas de artilharia de monta-
nha e infantaria, sendo a secção de artilharia de monta-
nha sub tituida por outra de guarnição.
§ unico. A secção de artilharia de guarnição será tam-

bem instruída no serviço de montanha, e poderá, quando
as circumstancias o exigirem, ser transformada numa sec-
ção de artilharia de montanha, para o que serão augmen-
tados ao seu effcctivo os soldados conductores e os solipe-
des necessarios para o transporte do material.

Art. 84.0 Cada um dos esquadrões de dragões terá a
composição indicada no quadro n ,o 8; os sargentos e ca-
bos serão provenientes dos corpos de cavallaria ou arti-
lharia montada do exercito do reino, e os soldados, ferra-
dores e clarins, europeus, havendo os auxiliares indígenas
que forem necessarios.

Art. 85.0 Cada um dos pelotões independentes de dra-
gões (quadro n. o 9), será commandado por um tenente de
cavallaria, tendo ás suas ordens um alferes da mesma ar-
ma; os sargentos e cabos serão provenientes dos corpos
de cavallaria ou artilharia montada do exercito do reino;
metade do numero dos soldados, o ferrador e o clarim serão
europeus, e indígenas todas as outras praças.
§ unico. Os soldado indígenas sD:o praças apeadas e

destinados ao serviço dos postos militares.
Art. 86.0 As companhias europeias de infantaria. (qua-

dro 11.0 10), serão compostas de praças europeias, havendo
apenas os auxiliares para o serviço de fachinas e impedi-
dos; os officiaes d'estas companhias serão da arma de in-
fantaria.

Art. 87.0 Cada uma das companhias indígenas de in-
fantaria terá a composição indicada no quadro n. o 1J, os
respectivos officiaes serão da arma de infantaria ou dos
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quadros do ultramar, e metade, pelo menos, das praças
graduadas deverá ser europeia, e indigenas todas as outras
praças.

Art. <38.0 Os corpos de policia são destinados ás gunr-
nições das cidades da Praia, S. Thomó, Loanda, Lourenço
Marques, Nova Goa e Macau.
§ 1.0 O corpo de policia da Praia será commandado

por um capitão, e terá a composição indicada no quadro
n. o 12. Os officiaes serão da arma de infantaria ou dos
quadros do ultramar; os sargentos poderão ser provenien-
tes dos corpos de infanteria do exercito do reino ou das
forças ultramarinas, e as outras praças indígenas.
§ 2.° Os corpos de policia de S. Thomé e Nova Goa

terão uma composição igual á indicada no paragrapho an-
tecedente.
§ 3. o O corpo de policia de Loanda será com mandado

por um capitão da arma de cavallaria ou de infantaria, e
compor-se-ha (quadro n." 13) de um pelotão de cavalla-
ria e dois de infantaria.

O pelotão de cavallaria será commandado por um offi-
cial subalterno da arma de cavallaria e todas as praçaEl se-
rão provenientes dos corpos da mesma arma. Os pelotões
de infantaria serão eommandaclos por officiaes subalternos
(la arma de infantaria, e todas as praças de pret, com ex-
cepção dos corneteiros, serão européias.

Alem dos tres pelotões, haverá uma secção de auxilia-
res indigenas, com mandada por um offlcíal subalterno dos
quadros do ultramar; estes auxiliares serão destinados ao
serviço policial e de quartel. •
§ -:1:.0 O corpo de policia de Lourenço Marques (quadro

n." 14), terá uma composição analoga á do corpo de poli-
cia de Loanda ; será, porem, maior o numero de officiaes
e praças do pelotão de cavallaria c mais elevado o numero
de auxiliares indigenas.
§ 5.0 O corpo de policia de Macau será do commando

de um major da arma de cavallaria ou infantaria, e com-
por-se-há (quadro n. o 15) de um pelotão de cavallaria e duns
companhias de infantaria, uma europeia c outra indigena.

O pelotão de cavallaria terá composição igual á do pe-
lotão de cavallaria do corpo de policia de Loanda,

A companhia de infantaria europeia será constituida por
officiaes (' praças da arma de infantaria, provenientas do
exercito do reino, e a companhia de infantaria indigena
será constituida por mouros naturues da India e chinas
naturaes de Macau; os officiaes cl'esta companhia serão
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da arma de infantaria do exercito do reino ou dos quadros
do ultramar, e os sargentos europeus ou macaistas.

Art. 89.0 Em cada uma das províncias de Angola e de
Moçambique haverá um batalhão disciplinar, onde serão
encorporados os deportados do exercito do reino, os indi-
viduos que, em virtude das leis vigentes, houverem de ser
eompellidos a alistamento no ultramar, e as praças trans-
feridas por motivo disciplinar.
§ 1.0 Os officiaes d'estes batalhões serão da arma de in-

fantaria do exercito do reino ou dos quadros do ultramar,
e as praças graduadas serão europeias.
§ 2.° O batalhão disciplinar da provincia de Angola terá

quatro companhias e a composição indicada no quadro
n.? 16, sendo tres companhias aquarteladas em Loanda,
destinadas a praças europeias e uma companhia aquarte-
lada em Benguella, destinada a praças indigenas.
§ 3.° O batalhão disciplinar de Moçambique terá ana-

Ioga composição á do batalhão disciplinar de Angola, ten-
do, porem, só duas companhias, sendo uma d'ellas desti-
nada a europeus e a outra a indigenas; ambas as compa-
nhias serão aquarteladas na cidade de Moçambique, mas
em quarteis separados.
§ 4.° As praças transferidas para Angola por motivo

disciplinar serão cncorporadas no batalhão disciplinar d'esta
província, e as transferidas para Moçambique no batalhão
disciplinar ela mesma provincia.
§ 5.° Para o batalhão disciplinar de Angola continua

em vigor o regulamento de 19 de outubro ele 1900, cujas
disposições serao observadas, na parte applicavel, no ba-
talhão disciplinar de Moçambique, emquanto se não for-
mular regulamento especial para este batalhão.

Art. 90.0 As companhias de deposito são destinadas a re-
ceber as praças que transitarem pelas capitacs dos dístri-
dos do litoral das provincias de Angola e Moçambique e ahi
esperem transporte. O pessoal permanente de cada uma
d'estas companhias é o que está indicado no quadro
11.° 17.
§ unico. As praças em serviço nas mesmas capitaes, que

não pertençam ás differentes unidades, e as bandas de mu-
ica das provincias de Angola e Moçambique estarão ad-
didas ~\s companhias de deposito.

Art. 91.° .\5 bandas de musica (quadro n.? 18) poderão
ser formadas por musicos provenientes do exercito do
reino, emquanto não houver indigenas cm condições de os
substituir, ou por musicos indígenas (quadro n. ° 19), po-
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dendo neste caso o respectivo mestre ser indigena, se o
houver, com as necesearias habilitações.

Art. 92.0 As unidades europeias são destinadas a refor-
çar e dar apoio ás tropas indígenas; deverão ter os seus
quarteis 110S pontos mais salubres das províncias de cuja
guarnição façam parte, e só serão deslocadas para o ser-
viço de campanha, ou quando circumstancias especiaes o
exijam, não sendo empregadas no serviço de guarnição
senão cm casos excepcionaes.

Art. 93.0 Quando haja conveniencia para o serviço, os
esquadrões de dragões poderão reunir-se em grupos de
dois ou tres esquadrões, e as companhias de infantaria em
grupos de duas a quatro companhias, devendo cada grupo
ser com mandado por um major ou tenente-coronel da res-
pectiva arma, podendo os grupos das companhias indíge-
nas de infantaria ser commandados por um major ou te-
nente-coronel dos quadros do ultramar.
§ unico, Para cada grupo haverá um ajudante, offieial

subalterno da arma de cavallaria ou de infantaria conforme
o gmpo for de esquadrões ou de companhias europeias de
infantaria, e dos quadros ultramarinos se o grupo for de
companhias indigenas de infantaria.

Art. 94.0 As prac;as de pret europeias terão aquartela-
mento e rancho separado das indígenas, ainda que perten-
çam á mesma unidade.

Art. g5.0 As praças indígenas serão grnpadas, tendo em
attenção, quanto possivel, a communidade de crenças e de
costumes.

Art. 96.0 A todos os offlciaes em serviço de campanha será
fornecido cavallo para sua montada, sempre que seja possível.

Art. g7.0 Quando houver conveniencia para o serviço,
serão as muares substituidas por camelos para o trans-
porto de artilharia, e quando não seja possível remontar
cavallos em numero sufficicnte para as praças de pret dos
esquadrões ou pelotões de dragões, poderão as mesmas
praças ser montadas em muares.

Art. gS.o .As diífercntes unidades distinguem-se accres-
centando á designação que lhes pertencer o nome da pro-
vincia ou districto autonomo de cuja guarnição façam par-
te, e quando houver mais de uma unidade da mesma
espécie na mesma guarnição, serão essas unidades nume-
radas seguidamente.
§ unico. Exceptuam-se os corpos de policia, que serão

designados pelo nome da cidade onde for a sede do seu
quartel.
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Art. 99. o Em di plomas especiaes serão designadas as
localidades para os quarteis das differentes unidades das
guarnições de La linha das províncias ultramarinas e dis-
tricto autonomo.

Art. 100.0 Os effectivos das guarnições das provincias e
districto autonomo poderão ser augmentados até ao limite
maximo estabelecido nos respectivos quadros, quando eir-
cumstancias especiacs assim o exijam e o Governo o au-
ctorize.

Art. 101.0 O Governo poderá, em caso de guerra, ou no
interesse da manutenção da ordem publica, mandar des-
tacar de uma para outra província ou districto autonomo
unidades completas ou fracções d'essas unidades, por tempo
não superior a um anno.
§ unico. Os officiaes e praças destacadas nas condições

d'este artigo terão dobrados vencimentos de soldo ou pret,
emquanto durar este serviço extraordinario.

Art. 102.° Quando se reconheça a necessidade ou con-
veniencia de augmentar 11 guarnição das provincias ou 'dis-
tricto autonomo do ultramar, e as receitas d'essas provin-
cias ou di trieto o permittam, o Governo poderá decretar
a criação de novas unidades, assim como poderá redu-
zi-las, quando as circumstancias o aconselharem.

CAPITULO IX

Dos tribunaes militares
Art. 103.0 Os conselhos de guerra permanentes das pro-

vincias ultramarinas e districto autonomo de Timor, serão
compostos e funccionarão pela forma estabelecida na carta
de lei de 26 de maio de 1896, com as alterações mencio-
nadas nos artigos seguintes.

Art. 10.,1,.o O logar de auditor j unto dos conselhos de
guerra territoriaes será desempenhado e

Nas provincias de Angola, Moçambique e Estado da In-
dia, por um juiz de L" instancia com o vencimento de
1:000~000 róis de categoria e 500t$OOO réis de exercicio;

Nas provincias de Cabo Verde, S. Thomé, Macau e dis-
tricto de Timor, pelo conservador da comarca onde func-

. clonar o conselho de guerra;
Na província da Guiné, pelo respectivo auditor.
§ unieo. O auditor dos conselhos de guerra da provin-

cia de Moçambique terá um augmento de 30 por cento nos
respectivos vencimentos, quando o conselho de guerra
funccionar em Lourenço Marques.
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Art. 105.° Um dos adjuntos da secretaria militar des-
empenhará as funcções de promotor de justiça.
§ unico. Quando o conselho de guerra funccionar fora

da sede da secretaria militar, será nomeado para desem-
penhar as funcções de promotor um official subalterno da
guarnição do districto onde reunir o conselho.

Art. 106.0 O logar de defensor officioso será exercido
por um capitão ou subalterno, accumulando este serviço
com o de outra commissão na provincia ou districto.

Art. 107.0 O logar de secretario será exercido pelo ar-
chivista geral da secretaria militar.
§ unico. Quando o conselho de guerra funccione fora

da sede da secretaria militar, será nomeado para desempe-
nhar o logar de secretario um alferes da guarnição do dis-
tricto onde reunir o conselho.

Art. 108.° Os conselhos de guerra funccíonarão ordina-
riamente nas capitaes das provincias ou districto autono-
mo, mas poderão, quando as circumstaneias o exigirem,
funccionar na localidade qele for superiormente designada.

Art. 109.° Os conselhos governativos das provincias
ultramarinas, quando exerçam o governo, os secretarios
geraes e os sccretarios de governo de província e distri-
cto autonomo, fazendo as vezes de governadores, e offi-
ciaes exercendo governo, teem a competencia e as attri-
buições estabelecidas na carta de lei de 26 de maio de
1896 para os governadores das pro vinci as ultramarinas,

Art. 110,° A auctoridade a quem compete mandar exe-
cutar as sentenças, nos termos dos artigos 515.° e seguin-
tes do codigo de justiça militar, é a competente para de-
terminar qual das penas applicadas alternativamente ha de
ser cumprida.

Art. 111.° Continuam em vigor as disposições do de-
creto com força de lei de 22 de dezembro de 1900, rela-
tivamente aos conselhos de disciplina dos districtos e pro-
vincias ultramarinas.
§ unico. Os conselhos de disciplina da força armada

das companhias privilegiadas terão as nttribuições indica-
das para os conselhos de disciplina dos districtos e pro-
víncias ultramarinas, conferidas pelo decreto mencionado
n'este artigo.

CAPITULO X

Dos deposltos de material de guerra
Al't. 112.° Na capital de cada provincia ou districto au-

tonomo haverá um deposito de material de guerra sob a
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inspecção superior e fiscalização do respectivo inspector
do material de guerra ou do seu adjunto.
§ 1.0 Cada deposito de material de guerra estará a

cargo de um alferes de artilharia ou de um primeiro sar-
gento da mesma arma.
§ 2.0 Em cada deposito haverá o numero de sargentos

amanuenscs, cabos fieis e auxiliares indigenas que for
julgado necessario, fixado pelo governauor, sob proposta
do inspector do material de guerra ou seu adjunto.
§ 3.0 Nas praS'as de guerra haverá um eommandante

do respectivo material, que será um alferes ou primeiro
sargento de artilharia, encarregado especialmente d'este
serviço, ou o ajudante da praça.
§ 4.0 Sempre que for julgado conveniente, haverá de-

positos de material de guerra nas capitaes dos districtos,
sendo lhes applicavel o disposto nos paragraphos ante-
riores.

Art. 113.0 Todo O material que não estiver distribuído
ás dífferentes unidades ou ás praças de guerra e pontos
fortificados estará a cargo dos deposites de material de
guerra.

Art. 114.0 Todas as reparações do material de guerra
que possam ser feitas no ultramar, serão executadas nos
depositos de material de guerrll., aos quaes estarão addi-
dos os artífices que forem neeessarios.

CAPITULO XI

Do ostndo maior das praças de guerra e pontos
fortificados, e d('positos de tOlldemuados

Art. 115.0 As praças de guerra das provincias ultrama-
rinas são as seguintes:

a) ....\1, Guiné, a praça ele Bissau;
b) Em Angola, as fortalezas de S. )Iigucl e S. Filippe;
c) Em Moçambique, a fortaleza <le S. Sebastião ;
d) Na lndia, as praças da Agnada, de Damão e Diu;
1') Em Macau, a fortaleza do Monte.
Art. 11 G.o Os estados maiores das praças de guerra se-

rão constituidos por officiaos em serviço activo, podendo
accumular estas funcções com outras enmmissõea.
§ L" OS governadores das p"IH;as de Damão e Diu se-

rão os govrrnado)"rs dos respectivos districtos.
§ ~.o O major da praça de Dnmào será o commandante

da companhia de gll~'rraaquartelada em ])a111[o; o major
da pra~a de Diu será o commandante do destacamento;
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o major da praça da Aguada será o commandante da força
ali aquartelada.

Art. 117.0 Os commandos dos pontos fortificados não
comprehendidos no artigo 112.0 serão desempenhados por
officiaes em serviço activo, que tenham outras commis-
sões, ou por officiaes reformados.

Art. 113.0 Em cada uma das provincias de Angola e
Moçambique haverá em uma praça de guerra ou ponto forti-
ficado, deposites de conelemnados, sob o commando de offi-
ciaes em serviço activo, com a organização estabelecida
em regulamentos formulados pelos respectivos governa-
dores geraes e approvados pelo Ministro da Marinha e Ul-
tramar.

CAPITULO XII

Do serviço de saude
Art. 119.0 O serviço de saude militar nas provincias e

districto auionomo do ultramar continuará a reger-se pela
carta de lei de 28 ele maio de 1896, sendo augmcntados
08 respectivos quadros de saude pela forma seguinte:

a) Cabo Verde e Guiné:
Dois facultativos (1(1 2." classe.

b) Angola e S. Thomé e Principe:
Tres facultativos de La classe e seis de 2. a

c) Moçambique:
. . Um facultativo de 1.a classe e tres de 2. a
d) Macau e Timor:

Dois facultativos de 2.a classe.

Art. 120.0 Em casu eleurgentes necessidades do serviço
militar, poderão ser nomeados para irem fazer serviço nos
quadros de saude do ultramar, em conformidade com o
disposto no capitulo II, os medicos 0.0 exercito do reino.

Art. 121.0 Em todas as localidades cm que não haja
hospitaes, organizar-se-hão enfermarias regimentaes diri-
gidas pelos facultativos mais graduados, que desempenha-
rem o serviço clinico das forças aquarteladas nessas lo-
calidades.
§ unico. Compete também aos facultativos que desem-

penharem o serviço medico das unidades organizar, em har-
monia com as instrucções elo chefe elo serviço de saude, o
material sanitario de campanha necessario para a sua mo-
biliaação, que deverá estar sempre prompto a servir.

Art. 122.0 Todas as forças europeias de composição igual
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ou superior a um pelotão de cavallaria ou de infantaria
europeias, a uma secção de artilharia ou a uma companhia
do infantaria indígena, serão acompanhados, quando mar-
charem ou destacarem para localidade onde não haja fa-
cultativo do quadro de sande, por um facultativo de 2.a
ou 3. a classe.

Art. 123.()Quando se organizem columnas de opera-
ções, alem dos facultativos, pessoal do serviço de sande
e material sanitario regimental pertencentes ás unidades
que fizerem parte das columnas, constituír-se-ha uma am-
bulancia de columna de operações dirigida por uni facul-
tativo de La ou de 2. a classe, coadj uvado por mo facultativo
de 2.a ou de 3.a classe, quando o effectivo da columna seja
superior a seiscentos homens de tropa de La linha, com
o pessoal do serviço de saude e material estabelecido em
regulamento especial.

Art. 1~4. ° Quando a importancía das operações o exi-
gir, poder-se-hão organizar hospitaes moveis e depositos
de convalescentes e estropeados.

Art. 125.° Parn o serviço privativo dos corpos de tro-
pa, para cuidarem do material sanitario de campanha e
desempenharem os ruais serviços que lhe forem ordena-
dos pelos facultativos, haverá o pessoal de enfermagem
e auxiliar que for julgado necessario, destacado das res-
pectivas companhias de sande, cujos effectivos serão pro-
porcionalmente augmenta los.

§ unico, Salvo circumstancias oxn-aordinarias, toda a
força com o effectivo indicado no artigo 122.°, quando
marchar, será acompanhada, pelo menos, por um enfer-
meiro e dois soldados serventes.

Art. 126.0 Em cada bateria, esquadrão, companhia ou
pelotão de cavallaria independente haverá, instruidos como
maqueiros, oito soldados para a guarnição de duas macas,
commandados por um cabo. Nos grupos de esquadrões ou
de companhias, haverá um segundo sargento encarregado
do commando elas glUlrnições das macas.

Art. 127.0 .I. as unidades de tropas montadas haverá
os veterinarios indicados nos respectivos quadros.
§ unieo. Os veterinarios serão nomeados ~e entre os

veterinarios do exercito do reino, em conformidade com o
disposto no capitulo II.

Art. 1:!8." l':m todas as províncias ultramarinas e dis-
tricto nutonomo de 'I'imor , com excepção das provincias
da G uiné c de Macau, serão estabelecidos sanatorios, di-
rigidos por facultativos de La classe, podendo ter um fa-
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cultativo de 2.a ou 3.a classe para os auxiliar e o nu-
mero de enfermeiros e mais pessoal do serviço de saude
que for julgado necessario e que será augmentado aos
effectivos das respectivas companhias de sande.

CAPITULO XIII

Dos serviços de admtnlstraçao militar
Art. 129.° Os serviços de administraçào militar serão

desempenhados sob a direcção o fiscalização da 2.:1 re-
partição da secretaria militar, e comprehendem :

a) A gerencia dos fundos destinados ás despesas milita-
res e sua fiscalização;

b) A acquisição, arrecadação, conservação e distribui-
ção dos viveres e forragens, dos artigos de fa rdamento,
vestuário e calçado, e dos dc mobiliário e utensilios.

Art. 130.0 Haverá nos districtos das provincias de An-
gola e Moçambique delegações da 2.a repartição da se-
cretaria militar, dirigidas por um official subalterno de
administração militar, ou por um subalterno dos quadros
do ultramar, encarregado da direcção dos serviços da
mesma administração nos respectivos districtos.

Art. 131.0 A fiscalização da gerencia dos conselhos ad-
ministrativos será executada pelo chefe da 2. a repartição
da secretaria militar, ou seu adjunto, pelos chefes das de-
legações da referida 2. a rcpnrtição e pelos fiscaes de ad-
ministração mili tal'.
§ 1.0 Em cada uma das provincias de Angola Moçam-

bique haverá quatro fiscaes para auxiliar o serviço da
fiscalização, e no Estado da Iudia dois.
§ 2.0 A fiscalização da gerencia dos conselhos adminis-

trativos das unidades e estabelecimentos militares será feita
pelo menos duas vezes por anno.

Art. 1;32.0 Na sede de província ou districto autonomo ,
sob a direcção e fiscalização do chefe da 2. a repartição da
secretaria militar, haverá os seguintes dcpositos :

a) De viveres e forragens;
b) De fardamento, veatuario e calçado ;
c) De mobilia e utensilios.
§ 1.0 Nas provincias de Angola, Moçambique e estado

da India, o adjunto á 2.3 repartição da secretaria militar
será o encarregado da escsipturação dos depositos.
§ 2.0 Em cada província ultramarina c districto anto-

nomo haverá o numero de sargentos amanuenses e che-
fes de deposites, cubos fieis e auxiliares indigenas que for
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fixado pelo Governo, sob proposta do governador da pro-
vincia ou districto.

§ 3.° Quando se julgar conveniente, poderão estabele-
cer-se junto dos depositos, offlcinas de alfaiate e sapateiro,
para manufacturarem os artigos de uniforme e calçado
necessarios para as forças militares da guarnição da pro-
víncia ou distrieto.

Art. 133.° Nos distrietos em que se estabelecerem de-
legações da 2.a repartição da secretaria militar, poder-se-
hão constituir depositos de viveres e forragens, de farda-
mento, vestuario e calçado, e de mobília e usensilios, sob
a direcção do chefe da respectiva delegação, sendo-lhes
applicaveis as disposições dos paragraphos do artigo ante-
rior,

Art. 134.° Um regulamento especial da administração
da fazenda militar no ultramar fixará as regras geraes
para o funccionamento dos serviços de administração mi-
litar nas pro vinci as e districto autonomo do ultramar.
§ unico. Instrucções espeeiaes, elaboradas pelos respe-

ctivos governadores e approvadas pelo Ministro da Mari-
nha c Ultramar, fixarão as regras espeeiaes necessárias
para o funccionamento dos serviços de administração mi-
litar nas diversas províncias e districto autonomo.

CAPITULO XIV

Do oJ1lcincs em conuníssão

Art. 135.° Consideram-se na situação de commissão na
respectiva provincia ou districto todos os officiaes comba-
tentes ou não combatentes que não façam parte dos corpos
de tropas e que desempenhem qualquer commissão de ser-
viço militar, ou algumas das de serviço publico que devam
ser desempenhadas por offieiaes.

Art. 136.° Tas provincias ultramarinas e c1istrieto au-
tonomo haverá os inspectores necessarios para as unida-
des das guarnições de cada uma d'ellas, os quaes serão
distribuidos pela seguinte forma:

a) Em Cabo Verde, um major de artilharia ou infanta-
ria do exercito do reino;

b) Na G uiné e em Timor, um major de cavallaria ou
infantaria do .exercito do reino, ou um offícial superior dos
actuaes quadros do ultramar;

c) Em S. 'I'homé c Principe, um major de infantaria
<10 exercito do reino ou um official superior dos actuaes
quadros do ultramar;
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d) No Estado da India e em cada uma das provincias
de Angola e Moçambique será inspector das unidades eu-
ropeias c dos grupos de esquadrões on companhias um co-
ronel de qualquer das .armas de artilharia, cavallaria ou
infantaria; o

e) Por cada duas companhias mixtas ou de infantaria
indigena isolados do Estado da Índia e das provincias de
Angola li Moçambique haverá um inspector, que será ma-
jor de infantaria do exercito do reino ou official superior
dos actuaes quadros do ultramar;
j) Em Macau será inspector das unid-ides 11m tenente-

coronel de qualquer das armas de artilharia ou infan-
taria.
§ 1.0 Os majores e tenente-coroncis do exercito do reino

de que trata este artigo poderão, quando sejam promovi-
dos ao posto immediato, continuar no serviço que estive-
rem desempenhando.
§ 2.° Os cargos de inspectores das unidades das pro-

vincias de Cabo Verde, Guiné, S. Thomé e Macau e Ti-
mor, são accumulaveis com os de chefe do estado maior
das mesmas províncias, quando os inspectores sejam offi-
ciaes do exercito do reino, habilitados com o curso da.
respectiva arma.
§ 3.° Os inspectores serão acompanhados nas inspecções

por um ajudante e um official de administração militar.
Art. 137.° Os officiaes que desempenharem as cornmis-

sões abaixo designadas, serão compreh ndidos no quadro
de commissões da respectiva província 0U districto :

a) Na província da Guiné, commandantes militares;
b) Na provincia de S. 'I'homé e Principe, secretario do

governo da Ilha do Príncipe;
c) .Na província do Angola, secretaries dos governos

dos distrietos subalternos, chefes de concelho, residentes,
capitães-mores, commandantes militares c no deposito de
eondemnados;

d) Na província ele Moçambique, os secretaries dos go-
vernos elos distrietos subalternos, capitães-mores, comman-
dantes militares, intendcnt .s, secretaries de intendencias
e das capitanias-mores;

e) No Estado da India, os sccretarios dos governos dos
distrietos subalternos, commandnutcs militares e no ser-
viço de policia de 2.<1 linha;

f) Na provineia de Macau, commandante militar da
Taipa;

9) No districto de Timor, commandantes militare o.
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Art. 138.0 Os officiaes do quadro de commissões, quan-
do. não esteja expressamente determinado no presente de-
creto o quadro e a arma ou serviço a que devem perten-
cer, poderão ser officiaes do exercito do reino ou dos qua-
dros do ultramar.

Art. 13\3.° :B~permittida a accumulação de commissões
sempre que nao haja prejuizo para o serviço, percebendo
() official pela commissao (lue extraordinariamente desem-
penliar a l'esp ctiva gratificllÇfw de exercício.

Art. 14u. o O Governo poderá nomear os officiaes do exer-
cito do reino quc julgar convenientes para o desempenho
de qualquer commissão ou inspecção extraordinária dos
serviços militares do ultramar, na conformidade do ar-
tigo 17.0

CAPITULO XV

Do deposito d", praças do ultramar
Art. 141.0 O deposito de praças do ultramar estará sob

as innucdiatas ordens da Direcção Geral do Ultramar, e é
destinado a receber como addidos todos os offlciaes e pra-
ça de pret das guarnições das provincias ultramarinas e
districto autónomo que, pOI' qualquer motivo, vierem ao
r iino, ou que do exercito forem servir no ultramar, os que
voluntariamente se alistarem para ali servir, e as praças
reformadas do ultramar, residentes na metrópole.

Art. 142.0 O deposito de praças do ultramar terá o seu
quartel cm Lisboa, havendo para. () serviço do mesmo de-
posito o pessoal P rmunente indicado no quadro n.? 20.
§ LOAs pr.aças que fizerem parte do deposito e a

elle estiverem uddidas, serao di tribuidas por tres divi-
sões, que erao eommandadas por ofliciaes subaltcrnos :

a) 1:Ta La divisão serão encorporados, as praças do qua-
dro do deposito, os aspirantes a facultativos do ultramar
e o' praticantes do enf'crmciJ:os; .

b) .Ta 2.", as praça addidas com destino ao ultramar
ou qu d'ali tenham regressado ;

c) Ta :3.õl, a' pr/ls-as reformadas.
~ ~." Os ::;argm tos serâo distribuidos pelas tres divi-

sõ~s conforme as noce .sidadcs do serviço.
A:,t. 143.0 O quadro do.~ officia,es do depo~ito será p.re-

enchido por ofliciaes de. infanturia do exercito do re~no
habilitndos com () rospectrvo curso e que tenham serVIdo
no ultramar COIOOoilieiaes, requizitados ao Millistcrio da
Gue1'l':t para f;crvir em comllli~::;ào no J\1inistcrio da Mari-
nha c I !tramar.
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§ unico. Os vencimentos dos officiaes serão iguaes aos
do exercito do reino, tendo o commandante a gratificação
mensal de 25~000 réis, os officiaes subalternos comman-
dantes das divisões a de 10;$000 réis e os outros officiaes
subalternos a de 5;)000 réis.

Art. 144.0 As pra_ças de pret do quadro de deposito,
com excepção dos segundos sargentos e primeiros cabes,
serão transferidas dOR corpos de infantaria do exercito do
reino de entre as que tiverem bom comportamento.
§ 1.0 Os segundos sargentos e primeiros cabos serão

dos corpos de infantaria do exercito do reino em diligen-
cia no deposito.
§ 2. o Os vencimentos das praças de pn t serão iguacs

aos das do exercito do reino, em serviço na guarniçào de
Lisboa, tendo alem destes vencimentos, o sargento aju-
dante a gratificação de 200 róis diários, os primeiros sar-
gentos a de 160 róis, e os segundos sargentos a de 120 róis.

Art. 145.0 As praças addidas, só quando sejam nomea-
das para serviço, é que receberão gratificação de guar-
nição, que será igual A das praças do quadro do deposito.

Art. 146.0 Haverá um conselho administrativo presi-
dido pelo commandante do deposito, de que serão vogacs
o officiaI mais graduado, e em i~laldade ao graduação,
o mais antigo, c o official de administração militar, que
desempenhará 11S funcções de thesoureiro, servindo de
secretario um official subalterno.
§ unico. Por intermedio d'esto conselho administrativo

se fará a arrematação ou acquisição dos artigos para ran-
cho, de fardamento, vestuário e calçado para as praças
do deposito {: addidas, e tambem para as guarnições das
províncias ultramarinas, quando for determinado pela Di-
recção Geral do Ultrsmar, assim como de quaesquer ou tros
artigos destinados aos corpos ou estabelecimentos milita-
res do ultramar. '

Art. 147,0 Junto ao deposito poderão funccionar casões
pam a manufactura c concerto ele artigos de fardamento
e de calçado, para o que haverá os mestres e operarias
necessarios.

Art. 148.0 O serviço clínico do deposito será desempe-
nhado por um facultativo dos quadros de saude do ultra-
mar, em comrnissão no mesmo deposito.

Art. 149.° No deposito haverá uma enfermaria desti-
nada ao tratamento das praças de pret.
§ unico. Quando, pela grnvidade da doença, se não

possa fazer ás pra~as o conveniente tratamento na enfer-
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maria do deposito, serão estas praças tratadas no hospital
da marinha ou outro que seja superiormente determinado.

Art. 1õO. o O serviço do deposito será considerado, para
os cffeitos de promoção ao posto immediato, como execu-
tado nos corpos da arma a que pertencer o pessoal do res-
pectivo quadro.

Art. 151.0 O serviço de fiscalização da escripturação e
contabilidade do deposito será desempenhado pelo official
de administraçâo militar adjunto á 7. a Repartição da Con-
tabilidade Publica.

Art. 15~. o O deposito terá um regulamento especial;
cm quanto este regulamento não estiver em execução, a
escripturação, administração e contabilidade e serviço in-
terno do deposito serão feitos em harmonia com os regu-
lamentos e leis decretadas para o exercito do reino.

Art. 103.0 O uniforme dos officiaes o praças de pret
S 'rá igual ao que se acha determinado no plano de uni-
formes do exercito do reino para a infantaria, tendo ape-
nas em substituição do numero designativo do corpo as
iniciaes D U.

Art. 154..0 O armamento, eorreame e equipamento será
o adoptado para a infantaria do exercito do reino.

Art. 155.0 A despesa feita com o deposito de praças do
ultramar será paga pelo Ministcrio da Marinha e Ultra-
mar, devendo as províncias ultramarinas o districto auto-
nomo indemnizar o mesmo Ministerio das quantias dispen-
didas com os vencimentos das praças das guarnições e ro-
formados d'essas provincias ou districto.

CAPITULO XVI

Dos reformados
Art. 156.0 Os officiaes dos quadros do ultramar serão

reformados quando forem julgados incapazes do serviço
pelas juntas de saude das províncias ultramarinas e dís-
tricto autónomo, ou pela junta de saudc do ultramar.
§ unico, A clas"ificaç[w da reforma será publicada no

Boletim Militar du Ult1'WlIaT) quando na Direcção Geral
do Ultramar se recebam das províncias ultramarinas ou
districto autónomo :1 liquidação do tempo de serviço e ne-
cessarios esclarecimentos.

Art. 157. U A reforma dos officiaes dos quadros do ul-
tramar reaular-se-ha pelas disposições da carta de lei de
16 de julho de 18 9 c decreto com força do lei de 29 de
agosto do 1895, com as seguintes alterações:
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1.a Os tenentes pertencentes ao quadro de que trata o
artigo 22.°, quando tenham trinta e cinco annos de serviço
e dez no posto de tenente, terão direito á reforma com o
soldo de capitão, augmento de 20 por cento sobre o soldo
e graduação de major.

2.a Os mesmos officiaes, quando tenham mais de trinta
annos de serviço e menos de trinta e cinco, e dez no posto
de tenente, terão direito a reforma com o soldo e gradua-
ção de capitão.

3.a O augmeuto de tempo de serviço para a reforma,
por serviço feito no ultramar, será regulado pela forma
estabelecida no artigo 178.° para os officiaes europeus, e
para os naturaes das provincias ultramarinas, quando ser-
virem em provincia differente d'aquella de onde forem na-
turaes.

Art. 158.° Os sargentos ajudantes e primeiros sargen-
tos europeus das guarnições ultramarinas com vinte e
cinco ou mais annos de bom e effeetivo serviço, sendo,
pelo menos, vinte nas fileiras, terão direito a ser refor-
mados com a graduação. de alferes e o vencimento maximo
designado na tabella n.? 4.
§ unico. Esta reforma é extensi va aos actuaes sargen-

tos quarteis-mestres europeus dos quadros do ultramar.
Art. 159.0 Os sargentos ajudantes, primeiros sargentos

e sargentos quarteie-mestres europeus das guarnições ul-
tramarinas que não estejam nas condições indicadas no
artigo antecedente, e todas as outras praças de pret eu-
ropeias das mesmas guarnições, serão reformadas, nos
postos ou graduações que tiverem á data da reforma,
quando estiverem em qualquer das seguintes circumstan-
cias :

La 'I'erem completado DO serviço activo. cincoenta e
dois annos de idade.

2.<1Terem sido julgados incapazes do serviço activo,
com mais de quinze annos de serviço, ou com qualquer
tempo de serviço, se a incapacidade tiver r sultado:

a) De ferimento ou accidente occorrido em combate;
b) De ferimento ou aceidente occorrido na manutenção

da ordem publica ou no desempenho de deveres militares;
c) De doença chroniea adquirida no serviço de cam-

panha, que impossibilite de ganhar os meios de subsis-
tencia.

Art. 160. ° O vencimento nnico das praças de pret eu-
ropóas reformadas do ultramar será, para as diff rentes
classes, o designado na tabella n. o 4, tendo direito:
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a) Ao vencimento total, que constituirá a maxima pen-
são de reforma, as praças que forem reformadas por te-
rem completado cincoenta e dois annos de idade, as que
forem julgadas incapazes, com trinta ou mais annos de
serviço, e as que estiverem nas condições da alínea a) do
n.? 2.° do artigo antecedente;

b) A 80 por cento da pensão as que forem julgadas in-
capazes, com vinte e cinco a trinta annos de serviço, e as
que estiverem nas condições da alínea b) do mesmo nu-
mero e artigo;

c) A 60 por cento da pensão as que forem julgadas in-
capazes, com vinte a vinte e cinco annos de serviço, e as
que estiverem nas condições da aliuea c) do mesmo nu-
mero e artigo;

d) A 50 por cento as que forem julgadas incapazes com
quinze a vinte annos de serviço.
§ unico. erão accumulaveis com estes vencimentos as

pensões eatabelecidas pela carta de lei de 8 de junho de
1863 e pelo decreto com força de lei de 17 de fevereiro
de 1891, que será applicado ás praças europeias do ul-
tramar.

Art. 1G1.° As praças de pret indigenas serão reforma-
das nos 1)05t08 ou graduações que tiverem lí data da re-
forma, quando estiverem em qualquer das seguintes cir-
cumstancias:
1.1\ Ter em compl tado no serviço activo cincoenta e dois

annos de idade e trinta ou mais de serviço nas fileiras.
2.1\ Terem sido julgadas incapazes do serviço por qual-

quer dos seguintes motivos:
a) Ferimento ou accidente occorrido em combate;
b) Ferimento ou accidente occorrido na manutenção da

ordem publica ou no desempenho dos deveres militares.
§ unico. Estas praças terão como vencimento unico o

pret que recebiam na effectividade do serviço.
Art. 162.° 05 sargentos ajudantes, primeiros sargentos

e sarzcntos quarteis-mostres, naturaes das proviucius ul-
tramarinae, que e rtiverem nas condições indicadas no ar-
tigo 15 .0, scrao, na reforma, graduados no posto de al-
feres.

Art. 163.° Para effeito de reforma não será contado o
tempo de Iicença registada, nem aq uelle cm quc ati praças
estiverem detidas, soffrendo prisão disciplinar ou correc-
cional, presas para eonselho de .guerra, s~lvo quando hou-
verem sido absolvidas, e cumprindo pena Imposta por sen-
tença,
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Art. 164.° As praças de pret europeias reformadas se-
rão encorporadas no deposito do praças do ultramar, o as
indigenas na companhia ou secção de reformados ou numa
unidade da guarnição da provincia de onde forem naturaes.
Se as praças preferirem continuar a residir na província
onde foram reformados, serão nesse caso encorporadas na
companhia ou secção de reformados ou na unidade da guar-
nição d'essa provincia para esse fim designada.
§ unico. As pra~as reformadas no ultramar terão di-

reito ao transporte de regresso li metropole se forem eu-
ropeias e á província da sua naturalidade se forem indi-
g.'~nas.

Art. 165.° Quando o numero de praças rosid ntes em
qualquer das provincias ultramarinas ou districto autonomo
for superior a cem, estas praças constituirão uma companhia,
se esse numero for inferior a cem mas superior a cincoenta,
constituirão uma secção, c se ainda forem em menor nu-
mero, serão addidas ás companhias de deposito ou a outra
1: nidade da província, conforme for superiorrn nte deter-
minado.
§ LOCada companhia ou secção será commandada por

um official reformado, que perceberá a gratificação d
56000 réis, e só na falta de official reformado nas cir-
eumatancias de exercer esse commando será substituido
pOJo um subalterno dos quadros do ultramar.
§ 2.° O pessoal destinado á oscripturação e administração

será tanto quanto possível tirado da classe dos reformados.
Art. 166.° As pra~as de pret reformadas poderão ser

€mpregadas em serviços militares computiveis com o seu
estado physico e aptidão.
§ unico. Quando pelo serviço que desempenharem não

tiverem gratificaçfio especial, terão direito a. quartel, cama,
abono de pão e auxilio ,para. rancho, se estiverem arrnn-
chadas.

Art. 1G7.0 Ás praças que nao forem emprogudas em
serviço militar, será concedida licença para. residi,' na lo-
calidade, que mais lhes convenha, da metropol ou pro-
vincias ultramarinas, não tendo direito a transporte e de-
vendo apresentar-se periodicamente á auctoridade civil ou
militar d'cssa localidad nas epo(la~ que lhes forem fixadas.
§ unico. As praças qu , sem motivo j ustificado, se nao

apresentarem durante tres meses cons cutivos ás auctori-
dadcs a que estiverem subordinadas, perdemo o direito
A pensão de reforma e serão eliminadas da companhia
ou secção de que fizerem parte.
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Art. 168.° Só gozarão das disposições do presente de-
creto, relativamente a vencimentos, as praças que se re-
formarem depois da sua publicação; todas as outras con-
servarão os vencimentos que actualmente percebem.

CAPITULO XVII

Das tropas de 2.' linha
Art. 169.° Nas provincias e districtos autonomos do

ultramar são consideradas tropas de 2.a linha aquellas
que, embora regularmente organizadas, só prestam ser-
viço militar remunerado fora das epocas destinadas á sua
instrucção, por circumstancias de força maior ou em vista
de qualquer revolta, insurreição, guerra interna ou externa.
§ unico. São corpos irregulares de 2. a linha os forma-

dos exclusivamente de elementos indígenas, e cujos qua-
dros dirigentes não estão habitualmente em proporção com
a força enquadrada, segundo as regras da tactica.

Art. 170.° Os governadores das provincias ultramari-
nas e districto autonomo, tendo em vista as disposições
do decreto com força de lei de 19 de julho do 18\:14,pro-
porão ao Governo o numero de unidades, sua organiza-
ção, composição e vencimentos, que deve constituir a força
de 2.a linha da respectiva província ou districto.
§ unico. Emquanto não forem decretadas disposições

espcciaes relativamente ás tropas de 2.a linha, continua
em vigor o que actualmente se acha estabelecído.

CAPITULO XVIII

Disposições diversas e transttorlas
Art. 171.0 Pela Direcção Geral do Ultramar continuará

a fazer-se a publicação do Boletim ~lffilitar do Ultramar,
criado por decreto de 19 de junho de 1878.

Art, 17~,O Em cada uma das províncias ultramarinas
ou districto autonomo se publicará a Ordem á f?rçtt

N
ann,a-

da, na qual s mo transcriptas todas as determl~aç()es m-
serta no Boletim Militar do Ultramar, que digam res-
peito li guarnição e serviços militares da província ou
districto, e determinações provinciaes relativas á mesma
guarnição e serviços, ii qual será distríbllid~ a, todas ,as
unidades e estabelecimentos militares da provlDCla ou dis-
tricto.
§ unico. Fica supprimida qualquer publicação que, sob

outro titulo, mas para identieo fim, se imprima e distri-
bua em alguma das províncias ultramarinas.
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Art. 173.° A promoção dos officiaes dos actuaes quadros
do ultramar continuará a regular-se pelo decreto com força
de lei de 4 de agosto de 1898, até á completa extineção
dos mesmos quadros, sendo as condições de aptidão phy-
sica, comportamento, tempo de serviço e cornpetencin pro-
fissional, verificadas segundo as regras estabelecidas no
capitulo IJ do titulo II da carta de lei de 12 de junho de
1901. Sobre preterição e recursos, scguir-se·ha tambem
o que se acha preceituado no titulo IV da mesma lei.
§ 1.0 Ü conselho superior de disciplina do ultramar é o com-

petente para tomar conhecimento dos recursos contra prc-
terição, apresentados pelos officiaes dos quadros do ultramar.
§ 2.° Quando o conselho superior de disciplina reunir

para os fins do paragrapho antecedente, fará parte do
mesmo conselho, com voto consultivo, o auditor de mari-
nha ou o seu substituto.

Art. 174.° A doutrina. do artigo precedente, na parte
que diz respeito ás condições de promoção, preterição e
recursos, 6 applicavel aos subalternos do quadro a que se
refere o artigo 2:J.. o

Art. 175.U OS o:fficiaes dos quadros do ultramar pode-
rão ser empr gados em com missões civis ou militares nas
provincias a que protençam ou em outra que lhes for
designada pelo Governo, podendo, tambcm, servir nas
companhias privilegiadas, quando para isso sejam requi-
sitados, não deixando, pelo facto de desempenhar essas com-
missões c serviços, vaga no respectivo quadro.

Art. 176.0 Os actuaes sargentos ajudantes, primeiros
sargentos e sargentos quartois-mestres das gnarnições do
ultramar poderão, quando estejam nas condições ele ser
promovidos a alferes, segundo a lei vigente no ultramar,
e assim o requeiram no prazo de seis meses depois da pu-
blicação d'este d creto, Bel' promovidos a alferes do qua-
dro a que se refere o artigo 22.0
§ unico. A estes sargentos poderá ser dispensada a .on-

dição 5. a, d signndn no artigo 6.0 do decreto com força
do lei de 4 de agosto de 18\)8, se satisfizorcui a todas ai
outras condições.

Art. 177.0 A col locação ou transfcrcncia dos offieiaes
nas difíercntes unidades ou cornmissões militares da mes-
ma província ultramarinn ou districto autonomo, será or-
denada pelo respectivo governador, excepto quando os
offieiaes tenham sido especialmente nomeados pelo Go-
verno, para determinadas commi sões ou serviços.
§ unico. Os officiaes que forem nomeados pelo Governo
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para o serviço das unidades das provincias ou districto,
não poderão ser desviados para outras commissões.

Art, 178.0 Aos officiaes e praças de pret do exercito do
rcino que forem servil' no ultramar, será contado, no
tempo que ahi permanecerem, e para o effeito de reforma
e outras recompensas, um augmento de:

60 por cento na Guiné, Timor e S. Thomé e Principe;
50 {lor cento em Moçambique e Angola;
30 por cento na India, Macau e Cabo Vcrde.
§ 1.° Quando o serviço seja prestado em campanha, será

o tempo contado pelo dobro.
§ :!.O O augmento de tempo de serviço, a que se refere

este artigo, não aproveita para a contagem dos prazos
que tenham de ser passados nos postos ou no serviço effe-
ctivo ele tropas, designados na carta de lei de 12 de ju-
nho de 1901.
§ 3.° Quando os officiaes sej am naturacs das provincias

ultramarinas, só se contará o augmento sobre o tempo de
serviço quando sirvam cm província differente d'aquella
de onde sâo naturaes,

Art, 179.° O disposto no artigo antecedente é extensivo
aos officiaes dos quadros do ultramar e aos subalternos do
quadro fixado no artigo 22.°, quando sejam europeus, e
ás praças ue pret europeias que tenham sentado praça nas
unidades das guarnições ultramarinas; e o disposto no § 3.°
do mesmo artigo aos officiaes e praçal:! de pret naturaes
das províncias ultramarinas.

Art. 1tiO." São unicamente considerados europeus, para
os effeitos d'este decreto, os filhos de pae e mãe europeus
de côr branca.

Art. 181.0 Nas provindas da Guiné, S. Thomé e Prin-
cipc, •\Ilgola, Moçambique, e districtc de Timor, será abo-
nado aOI:!officiaes do exercito do reino, em commissâo 01'-

dinaria do serviço militar no ultramar, quando lhe não
possa ser distribuído aquartelamento, um subsidio men-
sal para renda de casas, não superior a 10;)000 róis.
§ unieo. Idcnüco abono será feito aos offieiaes dos qua-

dros ultramarinos, quando sirvam nas reforidas provincias,
e não haja para elles os aquartelamentos necessarios .

.<\rt. 1 '~. I) As actuaes praças de pret europeias das guar-
nieõcs ultramarinas, que excetlercin os quadros das diffe-
re~ltes unidades, podemo ser transferidas para as proviu-
oias ou districtos qUt! o governo designar.

Art. 18:3.° As praças de pret europeias que estiverem
desempenhando serviços a que correspondam vencimentos
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superiores aos estabelecidos neste decreto, conserva-los-
hão, até serem substituidas, se não preferirem continuar a
servir com os novos vencimentos.
§ unico. As praças indigenas que estiverem nas m es-

mas circumstancias serão dispensadas do serviço, se não
quiserem continuar a servir nas condições estabelecidas
n'estc decreto.

Art. 184.° O Governo fixará aunualmente o numero de
praças de pret europeias e indigenas que poderão ser re-
admittidas nas guarnições das diversas provincias e distri-
cto autonomo.

Art. 185,0 Ficam revogadas as seguintes dispoaições :
1. a Do artigo 21.0 do decreto com força de lei de 1 do

dezembro de 1869, que concede as honras e graduação de
coronel de segunda linha aos secretarios gemes dos gover-
nos das províncias ultramarinas;

2.:< Do artigo 6.0 do decreto com força de lei de 30 de de-
zembro de 18!:!7,que concede as honras de major ao secre-
tario do governo de Timor;

3.a Do § 2.0 do artigo 18.0 do decreto com força de lei
de 2 de dezembro de 1869, que concede graduações aos
officiaes do exercito do reino cm serviço no ultramar;
4.a Dos §§ 1.0, 2.0 e 3.0 do artigo 34.0 do mesmo de-

creto c portaria de 6 de agosto de 1879, que trata do
tempo de serviço no ultramar;

5.a Do artigo 38.0 do mesmo decreto relativo a angmento
de pret ás praças europeias;
6. a Do artigo 54. o e seu paragrapho do decreto com força

de lei de 19 de julho de 1894, que se refere aos distin-
ctivos e prorogativas concedidas ás praças de pret do ultra-
mar, quando possuam determinadas habilitações litterarias.
§ 1.0 Os officiaes do exercito do reino, graduados no

posto immediato em virtude da disposição citada DO pre-
sente artigo, actualmente em serviço no ultramar, conser-
varão a graduação que lhe foi concedida até completarem
a sua commissão.
§ 2.0 Depois da publicação d'este decreto nas ordens li

força armada das províncias ultramarinas ou districto auto-
nomo, só será permittido o uso dos distinctivos a que se
refere a disposição 6. a do presente artigo ás pra~as de
pret que a elIe tenham direito no exercito do reino, ou
áquelles que tenham sido declarados cad. tas no boletim
militar do ultramar, nos boletins das províncias ultramn-
ririas c districto autonomo ou nas ordens á força armada
das referidas províncias ou distrícto.
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Art, 186.° Para a nomeação dos officiaes do exercito do
reino, em conformidade do artigo 6.°, no anno de 1902, a
lista a que se refere o artigo 7.° será organizada até 31
de março do mesmo anno.

Art, 187.° Os officiaes, sargentos ajudantes e primeiros
sargeutos, a~t\lalmente em serviço no ultramar, que dese-
jarem ser nomeados em conformidade do artigo 6.°, entre-
garão as suas declarações nas secretarias dos governos
das provincias ou districtos onde servirem, as quaes serão
immediatamente enviadas á Direcção Geral do Ultramar.

Art. 188.° Os offieiaes que actualmente fazem parte
do quadro de deposito de praças do ultramar, poderão
BCI' conservado" nesta situação, até ulterior determinação
do Governo.

Art. 189.° Logo que estejam organizados os corpos de
policia da Praia e de S. Thomé, serão extinctos os cor-
pos de policia civil de Cabo Verdc e de S. Thomé.

Art. 190.° A guarda fiscal do estado da India conser-
vará a actual 9rganização até ulterior resolução.

Art. 191.° E extincta a colónia penal do Moxico, sendo
substituida por urna. capitania mór.
§ unico. O governador da província de Angola proporá

ao Governo o modo de fazer esta substituição e o destino
que devem ter os conclemnados que actualmente existem
na mesma colonia.

Art. ) 92. t) Aos officiaes e mais praças das fcrcas do
ultramar, que se impossibilitarem por motivo de dosastre
occorrido em acto de serviço, e ás famílias elos que falle-
cerem por motivo de desastre em serviço, serão applica-
veis as disposições da carta de lei de 12 de j unho de 1901.

Art. 193.° Alem das verbas para material de guerra e
para a construcção e reparação ele quarteia, inscriptas no
orçamento de cada província ultramarina ou districto au-
tonomo, serão applicadas na acquisição do mesmo material
e á construeção e reparação de quarteis, as sobras dos
capitulos e artigos de despesa relativos á força armada de
cada provincia ou districto autónomo e tambem o prqdu-
cto das remissões das praças de pret.
§ unico. As importancias d'esta proveniencia serão, em

cada província ou districto autonomo, liquidadas todos os
trimestres e transferidas para um fundo especial destinado
:i acquisição de material de guerra e construcção e repa-
ração ele quarteia, conforme for determinado em instruc-
ções especiaes.

Art. 194.0 Para os casos não previstos neste decreto re o
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gulará, para os officiaes do exercito do reino, o que se
acha estabelecido na legislação applicada ao mesmo exer-
cito, e para os officiaes dos quadros do ultramar a legis-
lação que actualmente vigora no ultramar.

Art. 195.0 Esta organização será executada auccessiva-
mente nas diversas provincias e districto autonomo, na
parte que diz respeito á constituição dos quarteia gene-
raes, respectivas guarnições e nomeação do pessoal cor-
respondente; em tudo o mais considerar-seha em vigor
desde a sua publicação nas ordens á força armada das pro-
vincias ultramarinas e districto autonomo, excepto na parte
que dependa de rcgulamento especial.

Art. 196.0 O pessoal da 4.a Repartição da Direcção Ge-
ral do Ultramar será augmentado com quatro capitães ou
officiaes snbalternos do exercito do reino e quatro ama-
nuensea officiaes inferiores.
§ 1.0 Os officiaes que forem empregados neste serviço

deverão ser habilitados com o curso das respectivas armas
e vencerão o soldo e gratificação da respectiva patente.
§ 2.0 Os officiaes inferiores terão a gratificação diaria

de 200 réis.
Art. 197. o O Governo pn blicará os regulamentos ne-

cessarios para a execução d'este decreto, na parte que
dos mesmos depender.

Paço, em 14 de novembro de 1901. =Pe,'nando Mat-
tozo Santos = Luiz Augusto Pimentel Pinto - Antonio
Teixeira de Sousa.

TABELLA N." 1

Premios de alistamento das praças de pret
do exercito do reino

Cabo Verde, Angola
Guiné,

S. Thomé
India, e e Priucípe,

e Macau Moçambique c 'I'Imor

IOm"M' inferiores e
. equiparados ...... 20,p00O 25~000 30~00O

Voluntarios Cabos, soldados e equi-
parados ........ " 10;liOOO 12~000 15~000!Officiues inferiores e

. equiparadO'S ...... 10,pOOO 12~000 15~OOO
ObrIgados.. Cabos, soldados e equi-

6$000 81000parados ....•..... 51000
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TABELLA N.o 2

Vencimentos das praças de pret europeias

Postos

..
"

t~ ~

"" -.~I'~ .~~~~________________i li j ~"f
Sargentos ajudantes............ . . . . .. 465/465 465 300
Primeiros sargentos. . . . . . . . . . . . . . . . .. 33f, 325 315 300
Segundos sargentos... . . . • . . . . . . . . . .. 275 265 235 300
Primeiros cabos.. . . . . . .. . .. . . . . . ... .. 115 105 95 150
Segundos cabos e soldados. .... .. . . . .. 85 I 85 75 150
Contramestre de musica.. . . . . . . . . . . . . - I 495 300
Musicos de L" classe. . . . . . . . . . . . .. . . . 445' 300
Músicos de 2." classe , 2!)5 300
Musicosde3.·classe................. - 1125 150'
Contramestre de clarins........ . . . . .. 215 215 150
Clarins... . . . . .. . .•............. _. .. 18f) 185 150
Contramestre de corneteiros " 145 135 150
Corneteiros. 125 - 85 150
Serralheiro-ferreiro _. . . . . . . . . . .. 335 I 335 300
Carpinteiros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 12;) 125 125 300
Espingardeiros _ , ..•... , . .. 125 1251 ]25 300
Selleiros-correeiros., . . . . . . . . . . . . . . . .. 125 125 300
Ferradores - , . . . . . . . .. . .. 215 i 215 150

Prel

As praças de pret europeias perdem a gratificação de serviço no
ultramar, quando não estejam na effectividade do serviço, quando
estejam na metrópole e quando desempenhem qualquer serviço no
ultramar que lhes dê direito a outra gratificação.

Quando sirvam na província de S. Thomé ou no districto de Lou-
renço Marques, teem direito ao augmento de 50 por cento sobre esta
gratificação e ao augmento de 30 por cento quando sirvam na pro-
vincia da Guiné on nos districtos do Congo, Lnnda, Zarnbezia e
Timor.
Para fardamento terão o vencimento de 40 réis diários.
Os artífices terão direito á gratificação de 200 réis em 200 dias

uteis em cada anno,
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Postos

Sargentos ajudantes .........•........•....•.......•................
Primeiros sargentos. . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . ....
Segundos sargentos ..•..................••..•......................
Primeiros cabos ..........•.........................................
Segundos cabos e soldados ., ...................................••...
Contramestre de musica ..•..........•.......................•......
Musicos de L" classe .............•.............................•....
Muslcos de 2." classe ...•.................................. " '
Musicos de 3.' classe .................................•..............
Aprendizes de musica " , .
Musicos de pancada .....•...•....................•.................
Clarins , '" ....•.......•................•......•.......
Aprendizes de clarim ...................•..........................
Contramestre de corneteiros ........•......•.............•.........••.
Corneteiros " .
Aprendizes de corneteiro ......•..........•.........••............•..
Serralheiro-ferreiro ..•......•...............•.................•..•..
Carpinteiro ....................•.....•......••...................•.
ESpingardeiro ......•..............•..............................•.
Selleiro-correeiro ...•........••..................................... I
Ferrad~r ............•....................•.................•.•..•. ,
Aprendiz de ferrador ..••...•...•................................•..

As praças indigenas que servirem Das provincias da Guiné e S. ThomÓ
e Timor, teem direito a mais 30 por cento sobre o pret, c as que servireJll
mais 50 por cento.

As praças de pret que tiverem direito a usar o uniforme de europeus, Jl~
1900, terão 'lO réis diarios para fardamento, todos os outros, 20 réis.
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~as de pret indigenas

Provillcin.s de Africn.
Ocetdentnt e Oriental,

o 'rimor

-
l ~ _

100
80

1~5
125
125

I 215
tiO

!lO
7.0

185
70

33r>
125
125
12[J
215
70

lu dí a

China.
Artilharia I Iufantaría_____1-----

465
315
23::;
80
60

495
445
295
125
75
75

135
70
60

125
125

O
O

O
O

MlLeal.-
tns

.,
e

-<

Macau

Jndios

-

o 14,8
O 11,7
O 77,3
O 69,5
O 46,0
O 19,5
O 1],7
O 11,7

O 72,6
O 49,2
O 36,7
O 14,8
O 11,7

6
5
2

o 28,9
O 11,7
O 21,0
O 13,2
O 11,7

-- -- -------

3

O 12 4
O !J 5
O 6 10
028
022
O 11 2
O 10 O

= I g ~ g
- i O 2 2

022

4
4
4

.,
o

~ ;: ~
;... "C1' ~
--: "" ..;---_.

O 12,5
O 09,3

O 10,9
O 09,3
O 19,5
O 19,5
O 19,5
O 19,5
O 33,5
O 09,3

e Príncipe, e nos districtos do Congo, Lunda, Zarnbezia Lourenço Marques
t~mprovíncias differentes d'aquellas de onde sejam naturaes, teem direito a

-I
O

2 4_I
-I

O
O
O

3
2
2

tonformidade dos ~~ 1.0 e 2.0 do artigo 5.° do decreto de 8 de novembro de

O
O
O

3
3
a

6
1
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'fAEELLA N.' 4

Vencimentos das praças de pret europeias reformadas

Postos e graduações Vencimentos

Sa:gc~to ajudante .........•...........•.........
Primeiro sargento '"
Seguudo sargento ...•..................... '" ...
Primeiro cabo .................•.................
Segundo cabo ou soldado .
Contramestre de musica ................•.........
Musico de 1.' classe. . . . . . . . . . .. . .............•..
Musico de 2.' classe .............•................
Musico ele 3.' classe ........•.................•...
Mestre de clarins ..............•.................
Contramestre de clarins e clarim " .
Mestre e contramestre de corneteiros .
Corneteiro ....................•.....•..........
Artífices , '..........•........•..
Mestre de ferrador ....•..........................
Ferrador .
Aprendizes de diversas classes ...........•.....••.

~700
>t3600
M50
~300
~200
~600
~600
M50
~300
~450
1300
~300
1200
~300
M50
~300
1200

i
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QUADRO 1"." 3

Composição de uma bateria mixta de artilharia
de montanha e guarnição

Elfectivo mini mo Eft'ectlvo maxlmo

~ ~ ~ ~
" '" " ".. ~:~= .,

'"
.. ~:~:., ..

" Q)'''''' .. " o " " ".~ .. " o ".. "'~ "''' :;i .. .. "," ~.; :;i li!<l =:ã
.. õ '"IS "0 ,..
~ IS .. o ~ a.... .. .. .. "'"o """ "'" o o ""''' <.lo" o ,..

~" e·... ." f~p.. i:>':;-_ __ ---- - -- --- -
Capitlio, commandante (da arma

M artilharia) .

Dilas secções de arf baria
de montanha

Capitão (da arma de artilharia) ...
Officiae8 oubalternos de artilharia 2
Primeiro sargento (da arma de

artilharia) •. . .
Segundo. sargento. (Idem) ..•.••
Primeiro. cabos (idem) ••......••
Soldados serventes .• , ••...•. , . "
Soldados conductorcs ..••.••••..
Ferrador ..
Aprendiz de ferrador .•.••.•..•..
Oorneteiro... .. .
Aprendiz do corneteiro •.•.•••..•

Secçilo de artilharia
de guarníção

Official subalterno tIo artilharia ..
Segundos sargentos da ar ma de
artilharia .

Primeiros cabos (Idem) •.•......•
Soldados .
Anxlliare8 .
Corneteiro .

1
8
8

32

2
4.

24

1

24.

1 1 -

1 1 I
2 S 3

1
5

12
48

20 86 82

2
1

8

-"omIDO.... 5 I 78

""'-'"'--117 4 20

34
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QUADRO ~." 4

Composição de uma companhia europeia de artilharia
da guarnição

Effectlvo minimo Etfcctivo maxlmo-~~ ~ ~ ~
" " " ":'l ~: p.:i .. a:l ... '"

" ... ".. ".~ e " " ".~ ,,"'" ",,, ~.; '" ",,, "'''II: =e "", 1!3 :lÊ :;ão "'= fos o "'o "''':! " ~" ~.~
p.. p.. p..-- -- -- -- -- --

Capitão, eommandante (da arma de
artilharia) ••••••••••••• 0 •••••• 1

f~= 1
Officiaes subalternos de artilharia .. 3 4
Primeiro sargento (da arma de ar-
tilharia) . . . . . . • . . . . .. . ....... 1 1

Segundos sargentos (idem) ........ 4 6
Primeiros cabos (idem) ....•...... 6 8
Soldados .............•.......... 60 80
Corneteiros •• 0 ••••• 0 •••••••••••• 2 3
Aprendiz de corneteiro ........... 1 1
Auxiliares ....................... 8 12_- --

Somma ..... 4 73 9 fi 98 13--------8(; I 116
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QUADRO ,'.0 !)

Composição de uma companhia indigena de artilharia
de guarnição

Effectlvo minimo Effcetlvo maxtmo-- _______..... .. ..
:: í: ~ ::: .,

'" 0.. 0.00 """ '" "'., ... "o ~.~ ., " " CJ.!: c "..
'Ó<:) 'Og'., .~ """ 'C ..'<l :ê :;a sE

o.
U).~IS ::JE "'Co "'o "''' o "'= "'c

f o
...~ :!'" f·...

p.. ~ p.. p..

-- -- -- -- -- --

2

1
:l

1
3

12
72
3
1

Capitão, commandantc (da arma dc
artilharia, 1

Officiaes subalternos de artilharia. . 2
Primeiro sargento (da arma de ar-

tilherl a) .
Segundos sargentos (idem) .
Primeiros cabos .
Soldados ...............•........
Corneteiros ..................•...
Aprendiz de corneteiro .

Somma .

tl
48
2
1

3 3 5!) 4 4 88

65 !l6
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QUADRO x- (j

Composição de uma companhia mixta de artilharia
de montanha e infantaria

.
Effcetlvo minhno Eft'ccll\"o maxlmo

~ -....--.
<i ~ ~ <i" ".. a~ ~., a: 6.:"''' ., ., .,., " ._ " " :: ... " ._ "" ::.. ..,~ ..,,, e ..,~ ..,,,

'li fIl.~
.. '0; =:ã '"!8 ., " '" !8 '" " ~.... "'" ::;: " ..o ... " .... " o .... " "'" ...

:! '"
..._ .. '" ~.-,. ..p.. p.. p..

---- -
Capitão, commaodante (da arma de ínfan-
taria) ..

SecçA:ode artilharia
de montanha

Omclal subalterno de artilharia ..•....••.
Primeiro sargento (da arma de artilharia)
Segundo R..rgento (Idem) .•.••.....••.• , ..
Primeiro. caboa (Idem) .
Soldado. serventes .
SoldadoR conduetorns .
Ferrador .
Aprendiz de ferrador .
Cornetelro .

Delis pelotões ele inJantaria
Omcial's snbalternos (da arma de Infun-
tarla 011 dos quadro! do ultramar) . " •.•

Sargento aJudaote .
Primeiro sargento .
Segundos sargentoe , .
Primeiro. cabo .
Soldados ..
Contramestre de corneteiros .
Coruetelroe .
Aprendiz de cornetelro .

Romma .

1
1
4
16

12 io

3
1
1
3
3 S

72

2
1-- -_-

5 32 92 10

129

1
1
'1

16
18 rc

1
1
G
6 6

144.

S
1

-6-/-;; -;:;;~
218
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QUADRO N." 7

Composição de uma companhia mixta de artilharia
de guarnição e infantaria

Offícial subalterno de artilharia " . 1 - - 1 - -
Primeiro sargento (da arma de ar-
tilharia) .........•........•... - 1 - - 1 -

Se~un~o sal'iellto. (idem).......... - 1 - - 2 -
Primelros ea 08 (Idem) ........... - 4 - - 6 -
Holdados .....•............•.... - 24 - - 36 -
Corneteiro .....................• - - 1 - - 1

Capitão, eommuudante (da arma de
infantaria) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Se('~iIo de artilharia de guarnlçllo

Dois peletõe de inf!ntaria

Offlciaes subalternos (da arma de in-
fantaria 011 dos quadros do ultra-
mar) ............•............

Sargento ajudante ...•............
Primeiro sargento .
Segundos sargentos .
Primeiros cabos.............•....
Soldados ·········•··· •
Contramestre de com eteiros .
Corneteiros .
Aprendiz de corneteiro .........•..

Somma.••..

Efl'ectivo maximo Eft'ectlvo mlnlmo

~ ~ ..
" " f ..... ::':; ~=.. "':l .. "':<li e.. .,.~ ., " .. .,.~ ,,"

'" ",,, ", .. ';; ",,, "'~:ê .. '"' =g.i3 5.:ti II! ~:;
o "'= ~.!!

o ...:l """~" e" ...~
P< ~

1

3 - - 4 - -
- 1 - - 1 -
- 1 - - 1 -
- 3 - - 6 -
- 3 3 - 6 6
- - 72 - - 144
- 1 - - 1 -- - 2 - - 3
- - 1 - - 1- --_- --_- --
5 39 79 6 60 155

-
123 221
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QUADRO N.o 8

COlJlposiçãode um esquadrão de dragões

Etfectlvo mlnimo Etfectlvo maximo

Capitlo, commandante {da arma de caval-
I.rl.) ..

OBlclae. subalternos (da arma de csval-
larla) 8

Tenente veterlnarlo 1
Primeiro sargento (proveniente dos corpos

de cavallarla ou artilharia monta"a).. . • 1
S~gund08 sargentos (Idem) ••••••••••••.. '"
Primeiro. cabos (Idem) • . .. ... .... . .. • .. • 8
Soldados . . .. .. .. • • . . • . . .. • .. . • . . . . .. . . • 68
Auxiliare.. . . • . . . • . . .. .. • . ... ... • .. .. ... 16
Ferradores.. . • . . .. . • .. . .. . . .. .. .. . .. .. • • 2
Aprendiz de ferrador .
Clario -... 2
Aprendiz de clarim.. .. . • .. • . . . 1

t:lomma -5-1-;;- ~8

e '" 4,
1 1 1

1 1 1
4 6 G
8 12 12

68 100 100
2t

2 8 S

2 3 3

90 125 26 181-, 157108
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QUADRO N.O 9

ComposiçãO de um pelotão independente de dragões

Etleclivo mini mo Effectlvo maxímo

IE~ ~ "
~

" "., ~~ ~ .. .. .. ....
'"" "' .. ~ " "' .. "' .. oS.. .,- <>" .. .,'~ " "<i ",,:t """ ';ii '0; ""~ """ ';ii

rol
.,0 1:tJ.~ .. rol '" o co.~ ...... .."" .. .... """ "o """ .,.,." Q o .,." ""= c;.,.. " .~.... .. " "'-~ .. ..~ ~ ~- -- -- - -" 1- --

Tenente, eommandante (da
arma de eavalIaria) .... 1 - - 1 1 - - 1

Alferes (idem) ........... 1 - - 1 2 - - 2
Primeiro sargento (prove-

niente dos corpos de ea-
valIaria ou artilharia
montada) ............. - 1 - 1 - 1 - 1

Se~undo sar1ento (idem) ... - 1 - 1 - 2 - 2
Primeiros ca 08 (idem) ... - 4 - 4 - 6 - 6
Soldados ................ - 20 20 20 - 30 30 80
Ferrador .........•...... - 1 - 1 - 1 - 1
Aprendiz dr ferrador .... - - 1 - - - 1 -
Clarim ................. - 1 - 1 - 1 - 1
Aprendiz de clarim ...... - - 1 1 - - 1 1

- -- -- - - -- --
Somma ...... 2 28 22 31 3 41 32 45

1----- - -
52 76



QUADRO N.o 10
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Composição de uma companhia europeia de infantaria

Effectivo mlnlmo Effectivo máximo-------~ ~ ~ ~
'" c '" ".. a~ .... .. a~ ... ..

'" """ '" ""'".. ",._ "" .. "._ "'"'e; ""~ ""~ 'e; ""~ "''''lEI mO ::;0; IS ee O I.tl.~..... ..... .""O """ ... " O ""= """.. " ..._ .. " Ol-p:; ... ... p:;~ ~-- ---- -- .- --
Capitão, commandante (da arma de
infantaria) ..................... 1 - - 1 - -

Officiaes subalternos (idem)........ 2 - - 4 - -
Primeiro sargento ..............•. - 1 - - 1 -
Segundos sargentos.. . . . . . . . . • .. . - 3 - - 6 -
Primeiros cabos ...........•...... - 6 - - 12 -
Soldados ...................••... - 60 - - 180 -
Corneteiros ...........•....••.... - 2 - - 3 -
Aprendiz de corneteiro .....•.....• - - 1 - - 1
Auxiliares ....................... - - 6 - - 10---- -- -- ----

Somma ..... 3 72 7 5 202 11.._~-------82 218
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QUADRO N.o 11

Composição de uma companhia indígena de infantaria

Effectivo mini mo Effoctivo:maximo

Capitão, commandante (da arma de
infantaria ou dos quadros do ul-
tramar) .............••........

Offieiaes subalternos (idem) .
Primeiro sargento .........•.....
Segundos sargentos .
Primeiros cabos .
Soldados .......•................
Contramestre de corneteiros .
Corneteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 3
Aprendiz de corneteiro 1 1-- ----------

Somma. . . . .. 5 10 103 6 14 190

1
4

1
4
4

1

1
5

1
6
6 6

180

------------1-- -- -- ---

4
96

1

118 210
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QUADRO N,· 12

Composição de um corpo de policia indigena

Eft'ecUvo minlmo E1fectlvo maxlmo

. -'ai ~ ~ 'ai" ".. a: a: .. .... ....
'" " "' .. "" .... "'~ "" .. "'~ " "'o; ... " ... " '" "'~ =~"" IIO.~IS H IS .. o

"'" ....o ..,." t~ o ...= "'''f'" .. '" e=
il< il< ~ il<-- -- -- ------

Capitão, commandante (da arma de
infantaria ou dos quadros do ul-
tramar), , , , , , '. " , '. , , , , '.', . , 1 - - 1 - -

Officiaes subalternos (idem), •. , , , . , 2 - - 3 - -Primeiro sargento •. , . , .... , , , , , , , - 1 - - 1 -
Segundos sargentos. , , .•.. , , • ' .•• - 3 - - 5 -
Primeiros cabos .... , .•....•...... - - 6 - - 10
Soldados ..... , ... ,., ..... , .. , ... - - 60 - - 120
Contramestre de corneteiros .....•. - 1 - - 1
Corneteiros, •.. , , , •. , , , .•........ - - 2 - - 3
Aprendiz de corneteiro, •. , , •.•. , . - - 1 - - 1--'-- --

41-6 --
Somma •.. , . 3 I 4 70 135

I------n- ~
145
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QUADRO N,o 13

Composição do corpo de policia de Loanda

p
S

Efl'ectlvo mlnlmo Efl'ectlvo ma.xlmo

- - ----._
~ ~ ~ ~e " " "... ... ~ ... .. ..... ", ..

"''' .. .. "'. "'= ..
" .. o .. .2• " ,~ " " ~ • ,,'~ " "'(j 'ti" ~.; õ ",:!lo "'" "ii'" =:ãIS "O > IS

.. o ~" .. .. ", .. ....
o "'" "''' o o ",,,

"'" o
:;" ,,_ .. " ~."... il::p.. p..

-- -- - - -----
Capitão, commandante (da arma

de cavallnria ou infantaria)" 1 - - 1 1 - - 1

Pelotlto de cavallnría

Tenente (da arma de cavallaria) 1 - - 1 1 - - 1
Primeiro sargento (da arma de

cavallaria) .. , , , , , , , ..... , • ' - 1 - 1 - 1 - 1
Segundo sargento (idem) ...... - 1 - 1 - 2 - ~
Primeiros cabos (idem) ..... , ., - 4 - 4 - 6 - 6
Soldados (idem) ,'."., .. ,." - 20 - 20 - 30 - 30
Ferrador".",.", .. " .•. " . - 1 - 1 - 1 - 1
Aprendiz de ferrador, , .. ' , ... - - 1 - - - 1 -
Clarim,.",., ... , ....•.....• - 1 - 1 - 1 - 1
Aprendiz de clarim .......... - - 1 1 - - 1 1

Dois peletões de Infantaria
Officiaes subalternos (da arma

de infantariu) .', .. , .... ' .. 2 - - - 3 - - -
Snrgento ajudante " .. ',.,." - 1 - - - 1 - -
Primeiro sargento, .. , , , , . , , . , - 1 - - - 1 - -
Segundos sargentos, .......... - 3 - - - 5 - -
Primeiros cabos, . , , , . , , . , , . , , - I) - - - 10 - -
Soldados", .•. " ... "" ... , , - 60 - - - 120 - -
Corneteiros. ••••••••• 0 •••• 0 - - 2 - - - 3 -
Aprendiz de corneteiro. ' ..• , , - - 1 - - - 1 -

Secçito de auxlllares
indigenas

Oflicial subalterno (dos quadros
do ultramar), , , • , , .. , , . , • , , 1 - - - 1 - - -
egundos sargentos, , , ... , ... - 1 - - - 2 - -
rimciros cabos . .. ' •.... , .. , , - 1 1 - - 2 2 -

'olclarlos " ., , , , ... , . , , , . , , . , - - 20 - - - 60 -- ----I- - - -
Somma .. , , . :; 101 26 31 6 182 (iR 44

- - - -132 256
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QUADRO N.· 14

Composição do corpo de policia de Lourenço Marques

Effectivo mini mo EfI'ectlvo maxlmo-------
'ii ... ... 'ii'" '".. .... .... .. .. :;':1 a: .."' .. "''''" '" .~ '" " .2 '" ,,'~ ~., .. " "'<l "'~ '" " õi '<l "'~ "''''IS .. o ..~ .. IS ~~ CIl.~ ...... ..'" ., "'" ..o ",= :t.s o c "''' o.. " .. " ..~.. .. .. p::p.. p.. p..

- -- -- - - -----
Capitão, commandante (da arma

de cavallaria ou infantaria) .. 1
_ _

1 1
_ _

1

Pelotlto de cavallarla
Tenente (da arma de cavallaria) 1

_ _
1 1

_ _
1

Alferes (idem) ............... 1
_ _

1 ~
_ - 2

Tenente veterinário ., ........ 1 - _
1 1 -

_
1

Primeiro sargento (da arma de
cavallaria) .................

_
1 - 1

_
1

_
1

Segundo sargento (idem) ......
_

2
_

2
_

3
_ 3

Primeiros cabos (idem) ....... - 6 "_ 6
_

8 - 8
Soldados ..........•......... - 30 _ 30 _

60
_ 60

Ferrador ....................
_

1
_

1
_

2 - 2
Aprendiz de,fel'rador .........

_ _
1 - _ - 1 -

Clarins ..................••• - 2
_

2
_

3
_ 3

Aprendiz de clarim ......•....
_ - 1 1 - - 1 1

DoIs pelotões de infantarIa

Officiaes subalternos (da arma
de infantaria) .............• 2

_ _ _
3 - - _

Sargento ajudante .. ....... _
1

_ _ _
1 - -

Primeiro sargento ...........
_

1
_ - - 1 - -

Segundos sargentos ..........
_ 3 _ _ _

5 - -
Primeiros cabos ..............

_
6 - _ - 10 - _

Soldados .................... - 60
_ _ _ 120 _ _

Corneteiros ..................
_

2
_ - - 3 _ -

Aprendiz de corneteiro .......• - _
1 - _ _

1
_

Secçito de auxiliares
Indígenas

Offieial subalterno (dos quadros
1do ultramar} .......... " ... 1 - _ - - - _

Segundos surgcntoa .......... - 2
_ _ _

3 - -
Primeiros cabos ..•...........

_
2 2 - _

3 3
_

Soldados ...•.•............ " - - 40 - _ _ 60 -- - - . _ _ . -
Somma .... 7 llH 45 47 9 223 66 8:l-- . - -

171 298
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QUADRO N." 15

Composição do corpo de policia de Macau

Pelotno de earallarta
Tenentp (da arma de cavallaria)
Primeiro .argbnto (da arma de

cavallarta] ...........•. " .. 1 1 1 1
Segundo urgento (idem) .•.... 1 1 2 1
Primeiros cabos (Idem) ....... 4. , 6 6
Segundoe cabos e ,oldadol

(Idem) ......•......•....... 211 20 30 30
F('Irrador ..•.••.••••••••••••.• 1 1 1 1
Aprendiz de ferrador .......•.. 1
Clarlm ....................... 1
Aprendiz de clarím ..•.•..•..• 1

1.' companhia de infan-
taria

Cltpitlio (d& arma de Infantaria) 1 1
Orncl"e. lubalternos (Idem) ... 2 3
Primeiro sargento .•.... , •.... 1· 1
Segundos urgentos .•••....•. 6 8
Prlmelrol cabos ...... , ....... 10 16
Segundol cabos e soldadol .... 100 160
Corneteiros .................. 2 3
Aprendiz de corneteiro •...•. " 1

2.' companhia de infan-
tllria

Capitão (el" arl1l" de Infantaria
ou dOI quadre do ultramar) 1 1

OfliclaM subalternos (Idem) ... 2 8
Primeiro argento .......... : . 1 1
Spgundol Kargcnto8 .•..• , .•... li 8
l·rim('llroll ("&hol ••. 0.0 •••••• 5 fi 8 8
8eglln(108 cnbol e loldados .... 50 50 80 80
C"rnrt('liro •..•.....•......... 3
Aprendiz de corneteiro ..... .. 1 I-ii~- J

"9 155 M 60 2Tt- RR- 94SommtL •.•••. ---- ------- -
279 32 434 H

Estado maior
Major, commandante (da arma

de cavallarla ou infantaria) ..
Omclal subalterno, ajudante

(Idem) .

Estado menor
Sargento ajudante .
Contramestre de cornetelroe "

Eft'eetivo mini mo Eft'ectivo maxlmo-
'" :'i.. '" .. .. ..
'Qj f .. .;;; e ..
'" " " '" " "::. o :E 2 : o :E
"" e e e ..,~ ,,; ~ .. .. =~ .

" ~ .2 " " ~ ~ ~ ,g.. ~;; ., e .. -c;'; " e.;; ... ti ...
... " '" '" ';j ... " '" '" ..

18 .,," " " I> 18 ", ..
" " I>

" e 'O 'O .. " e 'O ..
o o o 'O o

'O" ., .. 'O" .. ..
.. o ~ .. ~ o ~c- .... .. <lo
o- .. .. o- e .... ... p':; .. &:
p':; P- p':; P-
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QUADRO N.o 16

Composição do batalhão disciplinar de Angola

4, eumpanhlas
Capitães (ela arma de infantaria ou dos quadros do ul-

tramar) .
Officiaes subalternos (idem) . .
Primei ros sargentos .
HO~Ullclo8 snrgentos . . . .. . ...................•...
Primeiros cabos .....•.....•.....................
Corneteiros .
Soldados, os que forem cncorporados .

:-lomma.......•. : ....•...... " 16--r;o-

Estado maior
Tenente coronel, eommandaute (da arma de infantaria

ou dos quadros do ultramar) " . . . . . . . . . 1
Major (idem). . .. 1
Offlcial subalterno, ajudante (idem). . . . . . . . . . . . . . . . 1
Thesoureiro (oHieial subalterno dos quadros do ultra-

mar ou de admiuistraçâo militar). . . . . . . . . . . . . . . . 1

Estado menor
Sargento ajudante ...........•.......•..•........
Contramestre de corneteiros ............•....... "

...,..
'ü
iSo

1
1

4,
8

4
12
24

o numero do 8(lR'IIUclo8 arge ntoe IIIrrá. elevado at" 5 e o {Ir prinlf'irOR cabos Até 10,
por compauhl a, quando cada uma dne companhias tiver mais de l~O sotdados ti onecr-
porados,

QUADRO N.o 17

Composição de uma .companhia de deposito
~.,
lo ..c..
Q) ""'.,.....-~]
""'._---------- -- ----

Tenente, cornmandante (dos qundros do ultramar) ... 1
Primeiro sarg!'nto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • .. - 1
Heg-IHlrlo sargento . . . . . . . . . . . . . . .. - 1
Primoiro l'abo.... . . . . . . . . . . .. 1
Auxiliures . . • . . . . . . . . . .. .... . ...........•..•. - ;)

í'olllllla.. . . .. 1
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QUADRO N." 18

Composíção de uma banda de musica europeia

Mestre da musica. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Contramestre da musica .
Musicos de La classe. . . . . . . . . . . . . .. . .
Musicos de 2.' classe . .
Musicos de 3.' classe .
Aprendizes de musica .
Musieos de pancada '. . .

Somma...... 1

".;;;
ISo

1
3
4
8

6
4

16 10

QUADRO N.· 19

27

Composição de uma banda de musica indigena

Mesrre da musica . . . . . . . . .. . .
Contramestre da musicu ....................•.....
Musicos de L' clnase . . . .
Musicos de 2.' classe. . . . . . . . . . . . .. . .
Musiecs de 3.' classe .
Aprendizes de musica .
Musicos de pancada. . .. . .

Somma . 1 26

1
3
4
8
4
6

27
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QUADRO N.o 20

Composição do deposito de praças do ultramar

.,
'".:!c
ISo

-------------------------------------------
Capitão, eommandante (da arma de infantaria). . . . . 1
Officiaes subalternos (idem) : . . . . . . . . 6
Offlcial subalterno de administração militar. . . . . . . . . 1
Sargento ajudante. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . 1
Primeiros sargentos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . . 3
Segundos sal·gentos... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Primeiros cabos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12
Soldados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36
Corneteiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • • . . . . 3

Somma...... 8 61

69
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Uinistcrio dos Negocios da Alariuha e Ultramar- Dirccrão Geral do Ullramar
4.a Repartição _ ·1.a Sec~ão •

Sendo-me presente a consulta do Supremo Tribunal
Administrativo no recurso n.? 10:673, em que é recor-
rente Augusto Carlos de Sousa e Brito, e recorridos João
Augusto de Sousa Pinto, e outros.

Mostra-se que o capitão do quadro oriental das forças
do Ultramar, de guarnição no Estado da India, Augusto
Carlos de Sousa e Brito, recorre para este Supremo Tri-
bunal Administrativo, por se julgar preterido com as pro-
moções dos officiaes, que indica na sua petição a tenentes-
coroneis, cffectuadas pelo respectivo commissario regio; o
recorrente na minuta do seu reCUl'SO allega os motivos,
porque julga ter direito a que seja deferido o seu pedido
para ser promovido ãquelle posto e collocado á direita elos
referidos officiaes ; protesta juntar documentos, que pro-
vem as suas allegações, mas é certo que nenhuns se acham
juntos ao processo.

Em vista, pois, do que informa o Ministro da Marinha,
do que consta do processo, e tendo em attenção a promo-
ção do Ministerio Publico;

Considerando que este recurso não está instruido devi-
damente com os elementos de apreciação neccssarios para
que d' elle se possa conhecer:

Hei por bem, conformando-me com a referida consulta,
rejeitar o presente recurso.

O Ministro e Secretario de Estado dos Negocies da Ma-
rinha. e Ultramar assim o tenha entendido e faça ex.eeu-
taro Paço, cm 14 de novembro de 1901.::= REI. = Anto-
nio Teixeira de Sousa.

Uinislcrio dos ~cgocios da Marinha e lltralllar- Direrção Geral do lIiralllólr
Reparti~ão de Saude
.

Sendo necessario modificar as disposições do § unico do
artigo 104.0 da carta de lei de 28 de maio de 1896. que re-
organizou o serviço de s.aude do ultraJ?~r, para evitar abu-
sos que tendem a repetir-se co!n prt'JUlzo da fazenda pu-
bli a e manifesta offensa da lei ; e

Tendo ouvido a Junta Consultiva do Ultramar c o Con-
selho de Ministros;

Usando da auetorização conferida pelo § 1.o do artigo
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15. ° do primeiro Acto Addicional á Carta Constitucional
da Monarchia :

Hei por bem decretar o seguinte:
Artigo 1.0 Os aspirantes a facultativos do ultramar que

não tiverem defendido these durante os ultimos dois meses
de tolerancia a que se refere o § unico do artigo 10·tOda
carta de lei de 28 de maio do 18U6, terão baixa do de-
posito de praças do ultramar, sendo mandados servir por
tres annos como internos dos hospitaes das provincias ul-
tramarinas.

Art. 2.0 Fica revogada a legislação em contrario.
O Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Ma-

rinha e Ultramar assim o tenha entendido e faça exe-
cutar. Paço, em 14 de novembro de 1901.=HEI.=
Antonio Teixeira de Sousa.

Hillislcrio dos Ncgocios da llal'iuha c Ullramar - Direcção Geral do llltraaar
Rrparliçáo de Saude

Attendendo ao que me representou o facultativo de 3.a
classe do quadro de> saudc de Macau e Timor, Americo
Herculano de Azevedo Campos: hei por bem, nos termos
do artigo 132.° da carta de lei de 28 de maio de 1896,
transferir o referido facultativo para o quadro de saude
de Angola e S. Thomó e Príncipe, ao qual ficará addido
emquauto não houver vacatura.

O Ministro e Secretario de Estado dos Ncgocios da Ma-
rinha c Ultramar assim o tenha entendido e faça execu-
tar. Paço, em 14 de outubro de 1001. REI. = Antonio
Teixeira de Sousa.

2. o - Por decretos de 31 de outubro ultimo:

Promovido a facultativo de 2.11 classe do quadro d
saude de Angola e S. Thomé e Principc, o facultativo de
3.a classe do mesmo quadro, Guilherme Vieira.

Nomeado facultativo de :3. iI classe do quadro de saude
da província de Moçambiqu , nos termos do artigo 106. u

da carta de lei de 2, de maio de 1896, por ter comple-
tado o curso medico-cirurgico, o aspirante a facultativo
do ultramar, Adolpho Augusto Pereira.
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Por decretos de 14 de novembro findo:
Província de Angola

Em conformidade com o disposto no § 2.11 do artigo 196.°
do decreto com força de lei de 7 de setembro de 1899
(Ordem do Exercito n." 23, 2." série, de 16 de novembro
findo) :

Tenente, o alferes de infantaria em commissão, Frede-
rico Teixeira de Azevedo.

Quadro de Moçambique

Capitães, os tenentes, João Mouzaco dos Santos e Mi-
guel da Silva e Moura.

Tenente, o alferes, Valentim Hermenegildo da Costa
Campos.

Alferes, os sargentos ajudantes, Antonio de Paula Mar-
reiros e Sousa e José da Cunha.

Quadro da India

Coronel, o tenente-coronel, José Ignacio de Sousa Gas-
par.

Tenente-coronel, o major, Ocsar Augusto Roncou.

Reformados, nos termos do § LOdo artigo 8. o da carta
de lei de 16 dt' julho de 1~8!J, os coroneis, João de Mello
de Sampaio, José Frederico de Assa Caatel-Branco e Au-
gusto Carlos Lobato de Faria, por terem sido julgados in-
capazes do serviço activo pela respectiva junta de saude,

Por decreto da mesma data:
Promovido a facultativo de 2." classe do quadro de saude

de Macau e Timor, o facultativo de 3.a classe do mesmo
quadro, Jasé Augusto Monteiro de Sousa Machado.

3. o - Passaram ao senlço do ultramar os omclaes do exercito do reino
em seguida mencionados:

Por decretos de 7 de novembro findo:

Capitão do corpo de ofticiaes da administração militar,
Jacques Raphael da Cunha - na província de Angola.
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Tenente de infantaria, Antonio Vicente de Abreu-
na província de Moçambique.

Por decreto de 14 do mesmo mês:

Capitão almoxarife, Manuel Pinto da Costa - na pro-
víncia de S. Thomé e Príncipe.

Alferes ele infantaria sem prejuizo de antiguidade, Fran-
cisco Coutinho da Silveira Hamos - na provincia de An-
gola.

4. o - Por portaria de 29 de agosto ultlmo:

Inactividade temporaria

o segundo pharmaccutico do quadro de saude do Es-
tado da Índia, Antonio José Alves Junior, por ter sido
julgado incapaz de serviço, temporariamente, pela junta
de saude do ultramar.

Por portaria de 16 de novembro ultimo:

Inactividade temporaria

o facultativo de I." classe do quadro de sande de An-
gola e S. 'I'horné e Príncipe, José Duarte Monteiro La-
ranja, por ter sido julgado incapaz do serviço, tempora-
riamente, pela junta de saudo do ultramar.

5.0 . Por determinação de Sua Majestade EI-Rel:

Provincia de Angola

Tenente, o tenente de infautariu em connuissão na pro-
vincia da Guiné, Antonio Baptista da I-'ilva.

Alferes, o alferes de infantaria cm commissão na pru-
viucin rle Moçambique, Francisco Dionysio de Alm .ida.
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6. 0_ Minislerio dos ~egocios da Marinha c llltramar - Direc~ão lIeral do UIIIa11m
~. a Rrparli~ão _ 2. a Sec~ão

Para os devidos effeitos publica-se a circular n. o 26, de
24 de outubro do corrente anno, expedida pela Secretaria
da Guerra:

Secretaria da Guerra - Direcção Geral- 5. a Reparti-
ção-Circular II." 26 -Lisboa, 24 de outubro de 1901-
Ao Sr. General Commandante da La Divisão l\1ilitar-
Lisboa-Do director geral da Secretaria da Gnerra.-
Sendo os diversos artigos, de que se compõe o uniforme
adoptado no exercito do reino, bem differentes do que ul-
timamente foi decretado para as tropas do ultramar: en-
carrega-me S. Ex." o l\1inistro da Guerra de dizer a V. Ex.",
para conhecimento dOR commandantes dos corpos sob as
suas ordens, que a todas as praças condemnadas a depor-
tação militar e que sejam devedoras, se deve fazer espo-
lio de todos os artigos de fardamento, com excepção da
roupa branca, pequeno equipamento, barrete, gravata, ja-
leco e calças de brim, botas ou sapatos e alpercatas .
João Gualberto Ribeiro de Almeida, General de Brigada.

7.0 _ )Iillilrrio Ilos Negol'ibs da Marinha e llll'amilr-Dil'ec~ão Geral do llltramar
ta Repartição - 1.a Secção

Condecorados com a medalha militar, em conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 18 6:

Clnt-õse <1(>(>OJnpo1~t-nJUent;o (>xen'lplnr

Estado da India

Soldado, n." 61jl:13B, da 3.3 companhia da Guardn Fis-
cal, Manuel Gracias medalha de prata.

Districto de Timor

Primeiro sargento, 11.0 6/6 lia companhia de g'nel'l":t, Eu-
rico lIa Silva Cllrrpia de Lemos -mednllia (1(' cobre.
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11 inislcrio dos Ncgocios da Marinha c ~1I1'nmilr - Dircrçflo Geral tio IIIlramar
Rrparlição de ~nll,fe

Condecorados com a medalha militar, cm conformidade
com o regulamento approvado por decreto de 21 de de-
zembro de 1886:

Classe de cOluportnol.cut-o cxenl.phtr

Província de MOQambiqu~

Segundo sargento n." 41/26 da companhia ele saude, Na-
tividade Sant'Anna Barreto - medalha de cobre.

Segundo sargento 11.° 47/14 da companhia de sande,
Constantino Francisco Pedro Sebastião de Mendonça-
medalha de cobro.

8. Q -llini,lrlio tios ~r~r.rio, tLi ~larinha r 1IIII,II11nr- Direcção Gml do llllramar
p ncpilrli~ão - í." S('CÇ.IO

Declara-se:

Que se apresentaram nesta Secretaria de Estado:

Em 30 de outubro ultimo :
O capitão de infantaria, Manuel de Oliveira Gomes da

Costa, a fim de seguir viagem para fi província de Moçam-
bique.

Em 31:
O capitão de infantaria, José da Costa Pereira, que

veiu do Estado da India por ter sido chamado a dar as
provas espeeiaes de aptidão para o posto de major, sendo,
na mesma data, mandado apresentar no Ministerio da
Guerra.

Em 4 de novembro findo:
O capitão do corpo de officiaes da administração militar,

Jacques Raphael da Cunha, por ter sido requisitado pal'a
servir em cornmissão na provincia de Angola.

Em 7:
O tenente de infantaria, Antonio Vicente de Abl' ti, por

ter sido requisitado para servir 11:1 província de Moçam-
bique, nas condiçõ s eatabelccidns parA 01' ofllciacs que
f':1z<'1l1 pnrto (laR fOl'çns o ·prrli(·jnl1tll'inR.
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Em 14:
O alferes de infantaria, sem prc)lllzo de antiguidade,

Francisco Coutinho da Silveira Ramos, a fim de ir servir
em commissão na provincia de Angola.

Em 18:
O alferes de cavallaria, Antonio Faustino, que veiu de

Angola por ter desistido de continuar a servir em com-
missão na companhia de dragões de planalto de Mossa-
medes, sendo mandado apresentar noMinisterio da Guerra,
na mesma data.

Em 19:
O capitão do corpo de officiaes da administração mili-

tar, José Gomes Goes JUlHO!",vindo de Angola por ter
desistido ele servir na mesma provincin, sendo, no mesmo
dia, mandado apresentar no l\linisterio <la Guerra.

9. o _ LIcença regIstada concedida ao omclal abaIxo mencIonado:
Provincia de S. 'I'hcmé c Princi[Jc

Tenente, Manuel José Ferreira dos Santos, noventa
dias, com principio cm 10 de novembro findo.

Obituorio

Sotembro 27 - Candido Escorcio Collaço, facultativo de 2.· classe
do quadro de saude de ~[oçambique.

Outubro 27 - Francisco Antonio Franco Bellico de Vellasco, te-
nente reformado do quadro da I ndia.

Novembro li - Antonio da Conceição Bastos e Silva, tenente do
quadro da India.

]~eCl i1ica (:r,o
No Boletim Militar do Ultramar n.v 11, de 1:>de novembro findo,

pago 38], lin. 3:).', onde se lê «em tres annos consecutivos)), deve
ler 51' «t-m dois nnnos consecutivos».

o Director Geral,
Está couformc.
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